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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos de art. 48, item 28 do Regimento 
I nterno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ 35, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo básico de 
Cooperaçao técnica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República da Namfbia, 
em 7 de março da 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ É aprovado o texto do acorde de Ceope­

raçllo Técnica, celebrado entre o Gevemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Geverne da República 
da Namíbia, em 7 de março de 1995. 

Parágrafo único.. São sujeites à aprovaçllo de 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, asSim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art 49, I, da Conslituiçllo Federal, acarretem en­
cariJos ou compromissos. gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art 22 Este Decreto Legislátivo entra em vigor. 
na data de sua publicaçllo. 

Senado Federal 28 de março de ,1996. - Sena­
dor José Sarney; Presidente do Senado Federal. . 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
ENTRE.O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
'DA REPÚBLICA DA NAMrBIA' , .,', 

O Governo dá República Fed;m~t~àde Brasif .. 
e 

" O Governo da República da Namíbia ' 
(doravante denominados Partes Contratantes), 
Consciente dE! se,u interfilssecomumem :pro­

mover e fomentar o progresso técnico e'daS vanta­
gens recíprocas que resul!ariam 'de ' unI Acordo 
de Cooperaçllo Té~nica emá!~sde,interesse cô­
mum; 

Convencidos da importância de 'estabelecer 
mecanismos que contribuam para o desenvolvimen" 
to de ações conjuntas e da necessidade de executar 
programas específicos de cOoperaçllo técnica que' 
tenham efetiva incidência no desenvolvimento eco­
nômiCo e Social dos respectivos países; 

Acordaram o seguinte:' 

ARTIGO I 

1. As Partes Contratantes comprometem-se a 
elaborar e executar, de comum acorde, programas e 
projetos de cooperaçllo técnica. 

2. Esses programas e projetos considerarão a 
participaçllo, em sua execuçllo, de órgãos e institui­
ções dos setores públicos e privados de ambos os 
países, bem como de universidades, instituições de 
pesquisa e organizações nãoi)overnamentais. 

ARTIGO 11 

As Partes Contrantes poderão, sempre que jul­
garem conveniente, solicitar a participaçllo de orga­
nismos internacionais nos programas e projetos que 
venham a implementar em decorrência do presente 
Acordo Básico. 

ARTIGO 111 

Para fins do presente Acordo Básico, a coope­
raçllo técnica entre os dois pafses poderá assumir 
as seguintes formas: 

a) intercâmbio de técnicos e especialistàs para 
compartilhar conhecimentos, experiências e resulta­
doS obtidos nos campos das atividades técniCas e 
para realizar estágios naqueles campos em ambos 
os pafses; . 

,b) apoio ao desenvolvimento e à modemizaçllo 
institucional; 

c) realizaçllo conjunta de estudos e trabalhos 
de pesquisa edesenvolvimento técnico; 
'd) realizaçllo de programas de capacitaçllo de 

recursos humanos; . 
e) apoio à criaçllo, implantaçllo, e operaçllo de . 

1a,b.o.rat6rios, centros de treinamento e/ou institutos 
de pesquisa e desenvolvimento; 

f) promoçllo elou organizaçllo de seminários, 
conferências e/ou símpósios; 

g) intercâmbio de informaçõeS e documentos 
técnicos; 

, .. h) assessoria e consultoria em.áreasdefinidas 
como prioritárias; 

i) envio de equipan'lentos i ndispensáveis à rea­
Iizaçllo de projetos especlficos, no âmbito de progra­
mas pré-estabelecidos; . 

- J) qualquer outra modalidade convencionada 
pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO IV 

1. As atividades e projetos de' cooperaçllo téc­
nica a serem executadas ao abrigo do presente 
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Acordo poderão ser examinadas no âmbito das reu- soai deverão ser reexportados ao final da missão, a 
niões da Comissão Mista Brasil-Namíbia, conforme menos que os tributos dos quais foram orginaria-
o Artigo 11 do Acordo entre o Govemo da República mente isentos sejam pagos; 
Federativa do Brasil e o Govemoda República da b) isenção de tributos sobre salários e benefí-
Namíbia para a criação da Comissão Mista de Coo- cios a eles pagos por insttituição do país ou entidade 
peração, de 29 de outubro de 1992. remetente. 

Na ocasião, as Partes poderão: 2) Concederá isenção dos tributos de i(l1porta-
a) avaliar os resultados dos programas e proje- ção e exportação para os bens, os equipamentos, os 

tos executados e em execução; veículos e outros materiais introduzidos no país re-
b) analisar e propor novos programas e proje- captor para implementação do presente arordo Bá-

tos; e sico. Tais bens, equipamentos, veículos e materiais 
c) ideniificar e propor áreas prioritárias para somente poderão ser vendidos ou transferidos, no 

realização de programas e projetos. país receptor, mediante prévia autorização das auto-
ARTIGO V ridades competentes e o pagamento dos tributos 

dos quais foram originariamente isentos. 
Os programas e projetos de cooperação técni­

ca, referidos no presente Acordo, serão objeto de 
Ajustes Complementares entre as Partes Contratan­
tes, os quais serão celebrados em estrita observân­
cia das disposições legais vigentes em cada país so­
bre a matéria e conterão as especificações relativas 
aos objetivos e procedimentos de execução de tais 
programas e projetos, bem como mencionarão a du-, 
ração, as respectivas insbtuições executoras e as 
obrigações, inclusive financeiras. 

ARTIGO VI 

1. As Partes Contratantes facilitarãc a conces­
são de visto oficial, a entrada e estada de técnicos e 
consultores, no âmbito de atividades e projetos de­
senvolvidos ao amparo do presente Acordo Básico. 

2. Cada uma das Partes Contratantes assegu­
rará aos técnicos e especialistas a serem enviados 
ao seu território pela outra Parte Contratante, em 
função do presente Acordo Básico, o apoio logistico 
e facilidades de transporte, informação e trabalho re­
queridas para o cumprimento de suas funções espe­
cificas e outras facilidades a serem definidas nos 
Ajustes Complementares referidos no Artigo V. 

ARTIGO VII 

Cada Parte Contratante em confonnidade com 
a legislação em vigor do país receptor: 

1. Concederá aos especialistas e técnicos de­
signados pela outra Parte para desempenhar em 
seu território as funções decorrentes dos Ajustes 
Complementares previstos no Artigo V; 

a) isenção dos tributos incidentes sobre a im­
portação e a de exportação de objeros de uso do­
méstico e pessoal especificados, introduzidos no 
país receptor e destinados à primeira instalação, 
desde que o prazo de sua permanência seja supe­
rior a um ano. Tais objetos de uso doméstico e pes-

ARTIGO VIII 

Os técnicos e especialistas enviados de um 
pais a outro, em função do presente Acordo, guiar­
se-ão pelas disposições dos Ajustes Complementa­
res especificos e estarão sujeitos às leis e regula­
mentos vigentes no território do país anfitrião. 

ARTIGO IX 

Cada uma das Partes Contratantes garantirá a 
não-divulgação dos documentos das informações e 
de outros conhecimentos obtidos durante a imple­
mentação e vigência deste Acordo Básico, assim 
como a sua não-transmissão a terceiros, sem prévio 
consentimento escrito da outra parte Contratante. 

ARTIGO X 

O Govemo da República Federativa do I:lrasil 
designa o Ministério das Relações Exteriores e o 
Governo da República da Naníbia designa a Comis­
são Nacional de Planejamento através do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros para coordenar as ativi­
dades constantes dos programas e projetos decor­
rentes do presente Acordo Básico. 

ARTIGO XI 

1. Cada uma das Partes Contratantes notificará 
a outra, por via diplomática, do cumprimento dos 
procedimentos exigidos pelas respectivas legislaçõ­
es intemas para aprovação do presente Acordo Bá­
sico, o qual entrará em vigor na data de recebimento 
da última destas notificações. 

2. O presente Acordo Básico poderá ser de­
nunciado por qualquer uma das Partes Contratantes, 
mediante comunicação, por via diplomática, com 6 
(seis) meses de antecedência 
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Em fé do que, os abaixo assinados, devida­
mente autorizados por seus respectivos Governos, 
assinaram este Acordo. 

Feito em Brasília, em 7 de março de 1995, em 4 
(quatro) originais, 2 (dois) em português e 2 (dois) em 
inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República do Brasil, Luiz Fe­
lipe Lamprela, Ministro de Estado das Relações Ex­
teriores - Pelo Governo da República da Namíbia, 
Theo-Ben Gurirab, M.P, Ministro dos Negócios Es­
trangeiros. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- 36, DE 1996 

Aprova o texto do Tratado sobre Ex­
tradição, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Austrália, concluldo em Camberra, 
em 22 de agosto de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art1 Q É aprovado o texto do Tratado sobre Ex­

tradiçao, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Austrãlia, çon­
cluído em Camberra, em 22 de agosto de 1994. 

Parãgrafo único. São sujeitos à aprovaçab do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
modificaçao do referido Tratado, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos tennos do 
art. 49, I, da Constituiçao Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 2Q Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

Art. 3Q RevogarrHle as disposições em"contrârio. 
Senado Federal," 28 de março de "1996. - Se­

nador José Sarney, Presidente. 

TRATADO SOBRE EXTRADiÇÃO ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E A AUSTRAuA" " 

A República Federativa do Brasil 
e 
A Austrãlia 
(doravante denominadas Partes Contratantes), 
Desejando tornar mais efetiva a cooperaçao 

entre seus respectivos países na prevençao e na re­
pressão do crime mediante um tratado de extradiçao. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 
Obrigação de Extraditar 

Cada Parte Contratante concorda em extraditar 
para a outra, segundo as nonnas e as condições es­
tabelecidas no presente Tratado, qualquer pessoa 
que seja procurada para ser submetida a um proces­
so criminal ou cumprir pena no território da Parte re­
querente, por infração penal que autorize a extradição. 

ARTIGO 2 
Crimes que Autorizam a Extradição 

1. Para os objetivos do presente Tratado, sem 
concedida extradiçao pelos fatos que, segundo as 
leis de ambas as Partes Contratantes, constituam in­
frações puníveis com uma pena privativa de liberda­
de cuja duraçao seja de pelo menos um ano, ou 
pena mais grave. 

2. No caso de a extradiçao ser requerida para 
fins de execuçao de sentença condenatória proferida 
por autoridade judicial da Parte requerente em de­
corrência de uma infraçao que autorize a extradiçao, 
esta serã concedida apenas se a duraçao do restan­
te da pena a ser cumprida for de pelO menos 9 
(nove) meses. 

Para os efeitos deste artigo, ao determinar se 
os fatos constituem infração penal prevista na legisla­
ção da Parte requerida, serã observado o seguinte: 

a) não se levarã em conta se as leis das Partes 
Contratantes definem, ou não, a conduta criminosa 
dentro da mesma categoria penal, ou se a denomi­
nam com idêntica tenninologia; 

b) a total idade dos tatos que constituem a con­
duta imputadãcontra o extraditando serã tomada em 
consideraçao, não se levando em conta se, segundo 
as leis das Partes Contratantes, os elementos cons­
titutivos da infraçao forem diferentes. 

" 4. Um crime de natureza fiscal, inclusive quan­
do se tratar de crime previsto na legislaçao referente 
a impostos, direitos a1fandegãrios, controle de câm­
bio ou qualquer outro assunto fazendãrio, serã pas­
slvel de extradiçao, nos termos do presente Tratado. 
E desde que a conduta pela qual a extradiçao for re­
querida seja crime previsto na legislaçao da Parte 
requerida, a extradiçao não poderã ser negada com 
base no fato de que a lei da Parte requerida não pre­
veja a mesma espécie de imposto ou taxa, ou que 
não exista regulamento fiscal, tarifãrio, aduaneiro ou 
cambial do mesmo tipo que aquele existente na le­
gislaçao da P!lrte requerente. 

5. Quando o crime tiver sido cometido tora do 
território da Parte requerente, a extradiçao serã con­
cedida apena~"quando a lei da Parte requerida tam-
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bém autorizar a punição de crime cometidos fora do I) assassínio ou tentativa de assassfnio de 
seu território, em circunstâncias similares. Quando a Chefe de Estado, Chefe de Governo ou membro de 
lei da Parte requerida assim não dispuser, a Parte sua família; ou 
requerida poderá, à sua discrição, conceder, ou não, li) crime pelo qual cada Parte Contratante este-
a extradição. ja obrigada, segundo acordo multilateral intemacio-

6. A extradição pode ser concedida, nos ter- nal, a extraditar a pessoa reclamada ou a submeter 
mos do presente Tratado, desde que: o caso a suas autoridades competentes para fins de 

a) o crime objeto do pedido de extradição este- julgamento; 
ja previsto na lei da Parte requerente, no momento Em todos os outros casos, a determinação se 
em que foi cometido; um crime é de natureza política será de responsabili-

b) a conduta imputada ao extradHando, se ti- dade exclusiva das autoridades competentes da 
vesse sido cometida no território da Parte requerida, Parte requerida; 
constituísse crnne previsto em sua legislação, em vi- h) quando a Parte requerida ti·,er fundadas re-
gor no momento de formalização do pedido de extra- zões para acreditar que o pedido de extradição foi 
dição. apresentado com a finalidade de julgar ou punir a 

7. Quando o pedido de extradição tiver por ob- pessoa reclamada em razão de sua raça, religião, 
jeto vários crimes, e a todos eles as leis de ambas nacionalidade ou opinião política, ou que a posição 
as Partes cominarem pena de privação de líberdade, dessa pessoa possa ser prejudicada por qualquer 
não se enquadrando, porém, nas condições dos pa- daqueles motivos; ou 
rágrafos 1 e 2 deste artigo, a Parte requerida, neste I) se o crime pelo qual a extradição é requerida 
caso, poderá conceder a extradição por todos estes for um crime que implique punição do tipo menciona-
crimes desde que pelo menos um deles preencha os do no artigo 7 do Pacto Intemacional de Direitos Ci-
requisitos que autorizam a extradição. vis e Políticos. 

ARTIGO 3 
Recusa Obrigatória da Extradição 

A extradição não será concedida em qualquer 
das seguintes hipóteses: 

a) quando a Parte requerida for competente, de 
acordo com sua legislação, para processar a pessoa 
cuja entrega é reclamada pelo crime ou delito que 
fundamenta o pedido de extradição, e a Parte reque­
rida pretender exercer sua jurisdição; 

b) quando, com base nos mesmos fatos, a 
pessoa reclamada estiver sendo ou já tiver sido jul­
gada em definitivo pelas autoridades competentes 
da Parte requerida; 

c) quando a pessoa reclamada já tiver sido be­
neficiada com anistia ou perdão pelas autoridades 
competentes da Parte requerida; 

d) quando os proCedimentos legais, OLl a apli­
cação da pena, pelo crime cometido tenham sido ex­
tintos por prescrição, de acordo com a legislação da 
Parte requerida; 

e) quandO a pessoa reclamada puder ser, ou 
tenha sido, julgada ou sentenciada por tribunal ex­
traordinário ou de exceção; 

f) quando o crime pelo qual a extradição da pes­
soa seja solicitada for de caráter puramente militar; 

g) quandO o crime pelo qual a extradição seja 
solicHada for considerado crime político pela Parte 
requerida. Para os efeitos desta alínea, crime políti­
co não incluirá: 

ARTIGO 4 
Recusa Facultativa da Extradição 

A extradição poderá ser recusada, nos termos 
deste Tratado, em qualquer das seguintes circuns­
tâncias: 

a) quando ao crime pelO qual a pessoa recla­
mada for acusada ou tiver sido condenada, ou qual­
quer outro crime pelo qual a pessoa possa ser deti­
da ou julgada de acordo com este Tratado, for comi­
nada pena de morte, segundo a legiSlação da Parte 
requerente, a menos que aquele Estado se compro­
meta a não impõ-Ia ou, se imposta, a não executá-Ia; 

b) quando a pessoa reclamada tiver sido absol­
vida ou condenada em definitivo em um terceiro Es­
tado pelo mesmo crime pelo qual a extradição é soli­
citada e, se condenada, a sentença imposta tenha 
sido completamente aplicada ou não seja mais apli­
cável; e 

c) quando, em circunstâncias excepcionais, a 
Parte requerida, embora levando também em conta 
a gravidade do crime e os interesses da Parte re­
querente, decidir que, devido às circunstâncias pes­
soais de pessoa reclamada, a extradição seria in­
compatível com considerações humanitárias. 

ARTIGO 5 
Extradição de Nacionais 

1 . A Parte requerida não será obrigada a con­
ceder a extradição de uma pessoa que seja seu na-
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cional, mas a extradição de seus nacionais estará 
sujeita à legislação aplicável desse estado. 

2. Quando uma Parte recusar a extradição com 
base no parágrafo 1 deste artigo, deverá submeter o 
caso a suas autoridades competentes a fim de que 
possam ser instaurados os procedimentos para jul­
gamento da pessoa com relação a todos e quais­
quer crimes pelos quais esteja sendo solicitada a ex­
tradição. A referida Parte informará à Parte reque­
rente sobre qualquer ação empreendida e o resulta­
do de qualquer processo. A nacionalidade será de­
terminada no momento em que o crime, pelo qual a 
extradição for solicitada, tenho sido cometido. 

ARTIGO 6 
Regra de Especialidade 

1. Uma pessoa que tenha sido extraditada 
sob a égide deste Tratado não será detida, pro­
cessada ou julgada por qualquer crime cometido 
antes da extradição, a não ser por aquele crime 
pelo qual tenha sido concedida a extradição, e nem 
será extraditada para um terceiro Estado por qual­
quer crime, a não ser em qualquer das seguintes cir­
cunstâncias: 

a) quando essa pessoa tiver deixado o território 
da Parte requerente após a extradição e para lá tiver 
retornado voluntariarnente; 

b) quando essa pessoa não tiver deixado o ter­
rkório da Parte requerente no prazo de 45(quarenta 
e cinco) dias após ter sido liberada para fazê-Io; 

c) quando a Parte requerida assim o consen­
tir. O pedido de consentimento deverá ser apre­
sentado, juntamente com os documentos mencio­
nados no art. 72 e com registro de qualquer decla­
ração feita pelo extraditando com relação ao crime 
de que se trate. 

2. A Parte requerente poderá processar a pes­
soa que tenha sido extradkada por outro crime que 
não aquele pelo qual foi concedida a extradição, 
desde que tal crime: 

a) se baseie em prova dos mesmos fatos conti­
dos no pedido de extradição e seus documentos jus­
tificativos;e 

b) seja punível com a mesma pena máxima ou 
com pena máxima mais branda que aquela pela qual 
a pessoa foi extradkada. 

3. O parágrafo 12 deste artigo não se aplicará a 
crimes cometidos depois da extradição. 

4. O parágrafo 12, alínea b, deste artigo não se 
aplicará se puder ser interpretado, direta ou indireta­
mente, como exílio, expulsão ou· 'retirada forçada do 
Brasil de um nacional brasileiro. 

ARTIGO 7 
Documentos que Fundamentam o Pedido 

1 . O pedidO de extradição será feíto por escrito 
e será transmITido por via diplomática. 

2. O pedído será acompanhado de: 
a) descrição dos atos ou omissões que são im­

putados à pessoa reclamada, com relação a cada 
crime pelo qual se pretende a extradição; 

b) indicação e descrição de cada crime pelo 
qual se pretende a extradição; 

c) detalhes necessários ao estabelecimento da 
identidade ou nacionalidade da pessoa reclamada, 
inclusive, quando possível, fotografias e impressões 
digitais; 

d) texto da legislação que tipifica o crime e 
descreve a pena que poderá ser imposta ou, se o 
pedido for feito pela Austrália por crime do direito 
consuetudinário, indicação dos fundamentos para a 
definição do crime e a pena aplicável; e 

e) se o pedidO for feito pela Austrália, textos 
das leis que imponham qualquer restrição com rela­
ção ao processo ou, se o pedido for feito pelo Brasil, 
textos das leis relativas à prescrição do processo ou 
da pena. 

3. Quando o pedida se referir a pessoa que 
não tenha sido condenada, será também acompa­
nhado do original, e, na sua impossibilidade, de uma 
cópia autenticada de ordem de detenção ou manda­
do de prisão, ou por mandado legalmente equivalen­
te, expedido pela autoridade competente da Parte 
requerente. 

4. Quando o pedida se referir a pessoa que te­
nha sido condenada, será também acompanhado 
dos seguintes documentos: 

a) se o pedido tiver sido feito pela Austrália, 
certidão de condenação e cópia da sentença, se ti­
ver sido imposta; ou, se a sentença não tiver sido 
imposta, declaração de intenção de impô-Ia; 

b) se o pedido tiver sido feito pelo Brasil, cópia 
da sentença que tenha sido imposta. 

Quando uma sentença tiver sido imposta, a 
Parte requerente fornecerá certidão declarando que 
a sentença pode ser executada imediatamente e 
que ainda não o foi totalmente e em que medida ain­
da não o foi. 

ARTIGO 8 
Tradução dos Documentos 

Os documentos justificados que acompanham 
o pedido de extradição estarão em conformidade 
com o artigo 9 e serão acompanhados de tradução 
para o idioma da Parte requerida. 
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ARTIGO 9 
AutenticaçãO de Documentos 

1. Um documento que, confonne o artigo 8, 
acompanhe pedido de extradição, será admitido, 
quando autenticado, em qualquer procedimento de 
extradição na Parte requerida. 

2. Um documento é considerado autenticado, 
para os efeitos deste Tratado, se: 

a) tiver sido assinado ou certificado por um 
juiz, magistrado ou autoridade na, ou da Parte re­
querente; e 

b) tiver sido selado com selo oficial ou público 
do Estado requerente ou de um Ministro de Estado, 
ou de um Departamento ou autoridade do Governo, 
da Parte requerente. 

ARTIGO 10 
Infonnações Suplementares 

1 . Se a Parte requerida considerar que as infor­
mações fornecidas em apoio a um pedido de extra­
dição nlio slio suficientes, de conformidade com 
este Tratado, para possibilHar a concessão da extra­
dição, tal Estado poderá solicitar que informações adi­
cionais sejam fomecidas no prazo que estabeleça. 

2. Se a pessoa cuja extradição for pretendida 
estiver presa e as informações adicionais não forem 
suficientes de acordo com este Tratado, ou não fo­
rem recebidas no prazo estipulado, a pessoa poderá 
ser liberada da custódia. Tal liberação não impedirá 
que a Parte requerente apresente novo pepido de 
extradição daquela pessoa. 

3. Quando a pessoa for liberada da custódia de 
conformidade com o parágrafo 2, a Parte requerida 
informará à Parte requerente tlio logo possível. 

ARTIGO 11 
Prisllo Preventiva 

1. Em caso de urgência, uma Parte Contratan­
te poderá solicitar a prisão preventiva da pessoa re­
clamada, pendente da apresentação do pedido da 
extradição por via diplomática. A solicitação poderá 
ser transmitida por correio ou telégrafo ou por qual­
quer outro meio que permita um registro escrito. 

2. A solicitação de prisão preventiva incluirá: 
a) informações a respeito da identidade e, se 

disponível nacionalização da pessoa reclamada, sua 
descrição física e localização provável; 

b) declaração de que a extradição será pedida; . 
c)denominação, data e local dodrime e breve 

descrição dos fatos pertinentes; . ('> 

d)declaração indicando que existe uma ordem 
de prisão ou que uma sentença foi imposta, mencio­
nando a data, local e autoridade que a pronunciou; e 

e)declaração indicando o máximo de privação 
de liberdade que pode ser imposta ou que tenha 
sido imposta e, quando for o caso, que falta cumprir. 

3. Ao receber tal solicitação, a Parte requerida 
tomará as medidas necessárias para assegurar a 
prisão da pessoa reclamada, e a Parte requerente 
será prontamente informada do resultado de sua so-
licitação. . 

4. A pessoa presa será colocada em liberdade 
se a Parte requerente deixar de apresentar o pedido 
de extradição, acompanhado dos documentos espe­
cificados no artigo 7 dentro de 60 (sessenta dias a 
contar da data da prisão, desde que isso não impeça 
a instauração dos procedimentos necessários para a 
extradição da pessoa reclamada se o pedido for 
posteriormente recebido. 

ARTIGO 12 
Decislio e Entrega 

1. A Parte requerida comunicará sua decisão à 
Parte requerente, tlio logo se tome decisão a respei­
to do pedido de extradição, por via diplomática. Se­
rão apresentadas razões para qualquer recusa total 
ou parcial de pedido de extradição. Concedida a ex­
tradição, a Parte requerida comunicará prontamente 
à Parte requerente que o extraditando está detido, e 
à sua disposição. 

2. Quando concedida a extradição de uma pes­
soa, tal pessoa será encaminhada pelas autoridades 
competentes da Parte requerida a um porto ou aero­
porto do território desse Estado que seja mutuamen­
te aceitável para ambas as Partes. 

3. A Parte requerente poderá enviar à Parte re­
querida, após ter recebido autorização desta última, 
um ou mais agentes devidamente autorizados, seja 
para auxiliar na identificação da pessoa reclamada, 
seja para conduzi-Ia ao seu território. Tais agentes, 
durante sua permanênCia no território da Parte re­
querida, não desempenharão nenhum ato de autori­
dade e estarão sujeitos à legislação aplicável daque-
le Estado. . 

4. A Parte requerente retirará o extraditando do 
território da Parte requerida no prazo de 50 (cin­
qüenta) dias a contar do recebimento da decisão 
mencionada no parágrafo 1º e, se a pessoa não for 
retirada em tal período, a Parte requerida poderá co­
locá-Ia em liberdade e poderá recusar a extradição 
pelo mesmo crime 

5. Se circunstlincias fora de seu controle impe­
direm uma Parte Contratante de entregar ou retirar o 
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extraditando, a outra Parte será disso informada. As a quaisquer procedimentos derivados de um pedido 
duas Partes Contratantes decidirão de comum acor- de extradição e representará, em outros aspectos, 
do sobre uma nova data de entrega e serão aplica- os interesses da Parte requerente. 
das, neste caso, as disposições do parágrafO 4" des- 2. A Parte requerida arcará com as despesas 
te artigo. realizadas em seu território para a prisão da pessoa 

ARTIGO 13 
Entrega Diferida ou Temporária 

1. Quando a pessoa reclamada estiver sendo 
processada ou estiver cumprindo pena no território 
da Parte requerida por outro crime que não seja 
aquele pelo qual se pede a extradição, a Parte re­
querida poderá entregar a pessoa reclamada ou 
adiar a entrega até que seja concluído o processo 
ou seja cumprida no todo ou em parte a pena impos­
ta. A Parte requerida informará à Parte requerente 
sobre qualquer adiamento. 

2. Gluando, na opinião de autoridade médica 
competente, a pessoa cuja extradição for pedida não 
puder ser transportada do território da Parte requeri­
da para a Parte requerente sem sério perigo de vida 
devido a enfermidade grave, a entrega da pessoa 
nas condições do presente Tratado será adiada até 
o momento em que o perigo, na opinião de autorida­
de médica competente, tenha sido suficientemente 
reduzido. 

3. Na medida em que a lei da Parte requerida o 
permitir, quando uma pessoa for julgada extraditá­
vel, ela poderá ser entregue temporariamente à Par­
te requerente para ser processada de acordo com 
as condições a serem determinadas pelas Partes 
Contratantes. A pessoa que for retornada à Parte re­
querente após a entrega temporária poderá ser final­
mente entregue para cumprir qualquer pena a que 
for condenada, ao abrigo do previsto neste Tratado. 

ARTIGO 14 
Conseqüências de uma Recusa de Extradiçao 

Se a extradição de uma pessoa for recusada, 
nenhum outro pedido de extradição da mesma pes­
soa poderá ser apresentado com base nos mesmos 
fatos que fundamentaram o pedido original. 

ARTIGO 15 
Comunicação da Sentença Definitiva 

A Parte que Obtiver a extradição comunicará a 
que a concedeu, a decisão final proferida no proceso 
que deu origem ao pedido de extradiçãO. 

ARTIGO 16 
Despesas 

1. A Parte requerida tomará todas as providên­
cias necessárias e arcará com as despesas relativas 

cuja extradição for pretendida, bem como com sua 
manutenção sob custódia até sua entrega à pessoa 
designada pela Parte requerente. 

3. A Parte requerente arcará com as despesas 
decorrentes da retirada da pessoa do território da 
Parte requerida 

ARTIGO 17 
Entrega de Bens 

1. Na medida em que seja permitido pela lei da 
Parte requerida, e ressalvados os direitos de tercei­
ros, que serão devidamente respeitados, todos os 
bens encontrados no território da Parte requerida 
que tenham sido adquiridos com o produto do crime 
ou que possam ser requeridos para fins de prova se­
rão, se a Parte requerente assim o solicitar, entre­
gues se a extradição for concedida 

2. Nos termos do parágrafo 1" deste artigo, os 
bens acima mencionados serão entregues à Parte 
requerente, se esta assim o solicitar, mesmo que a 
extradição não possa ser efetuada, devido à morte 
ou à fuga da pessoa reclamada. 

3. Quando a legislação da Parte requerida ou 
os direitos de terceiros assim o exigirem, quaisquer 
bens que assim tenham sido entregues serao devol­
vidos à Parte requerida gratuitamente, se esta Parte 
assim o solicitar. 

ARTIGO 18 
Tránsito 

1. O trânsito, pelo território de qualquer das 
Partes Contratantes, de pessoa entregue por tercei­
ro Estado a uma das Partes Contratantes será con­
cedido mediante pedidO feito por via diplomática 
pela outra Parte Contratante. O pedido incluirá infor­
mações a respeito: 

a) da nacionalidade da pessoa que está sendo 
entregue; 

b) dos crimes pelos quais a entrega tenha sido 
efetuada; 

c) cópia ou detalhes da ordem de entrega feita 
pelo terceiro Estado; e 

d) detalhes da pena que pode ser imposta pe­
los crimes em razão dos quais a entrega tenha sido 
efetuada. 

2. O pedidO de trânsito poderá ser negado por 
qualquer razão pela qual também possa ser negada, 
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segundo este Tratado, a extradição ou se o atendi­
mento do pedido for contrário à ordem pública. 

3. A permissão para o trânsito de uma pessoa 
incluirá, nos termos da lei da Parte requerida, per­
missão para que a pessoa seja mantida em custódia 
durante o dito trânsiio. 

4. Quando uma pessoa estiver sendo mantida 
em custódia de acordo com o parágrafo 2 deste Arti­
go, a Parte Contratante em cujo território a pessoa 
estiver sendo mantida poderá ordenar que ela seja 
libertada se o transporte não tiver continuidade num 
prazo razoável. 

5. A Parte Contratante para a qual a pessoa 
estiver sendo extraditada reembolsará a outra Parte 
Contratante por quaisquer despesas realizadas por 
esta ú~ima em relação com o trânsito. 

6. Nenhuma autorização de trânsito será ne­
cessária quando estiver sendo utilizado transporte 
aéreo e nenhum pouso esteja programado na territó­
rio do Estado em trânsito. 

7. Na hipótese de ocorrer uma aterrissagem 
forçada no território de uma Parte Contratante, a ou­
tra Parte deverá apresentar um pedido de trânsito 
em conformidade com o disposto no parágrafo 1 
deste artigo. O Estado de trânsito deverá deter a 
pessoa que está sendo extraditada até que o trans­
porte seja reiniciado, desde que o pedido de trânsito 
seja recebido 96 horas contadas a partir da aterris­
sagem ferçada. 

ARTIGO 19 
Concurso de Pedidos 

1. Quando forem recebidos pedidos de dois ou 
mais Estados para a extradição da mesma pessoa, 
seja pelo mesmo crime ou por crimes diversos, a 
Parte requerida determinará a qual daqueles Esta­
dos a pessoa deverá ser extraditada e lhes comuni­
cará sua decisão. 

2. Para determinar a qual Estado a pessoa 
será extraditada, a Parte requerida levará em consi­
deração todas as circunstâncias relevantes, e parti­
cularmente: 

aI se os pedidos se 'referirem a' crimes diver­
sos, a gravidade relativa daqueles crinies; ,. 

bl a data e o local em que foi <:<>metido cada 
crime; .~: 

cl as datas respectivas dos pedi~os; 
d) a nacionalidade da pessoa r8<\lamada; e 
el o local de residência habitual da pessoa. 

ARTIGO 20 
Preservação de Obrigações Multilaterais 

Nada neste Tratado prejudica qUaisquer obri­
gações que tenham sido, ou que no futuro venham a 
ser assumidas pelas Partes Contratantes, ao abrigo 
de qualquer Convenção multilateral. 

ARTIGO 21 
Entrada em Vigor e Denúncia 

1. O presente Tratado entrará em vigor 30 (trin­
ta) dias após a data na qual as Partes Contratantes 
notificarem-se mutuamente por escrito de que os 
seus respectivos trâmites para sua entrada em vigor 
foram cumpridos. 

2. Este Tratado será aplicado a qualquer crime 
especificado no artigo 2, tenha ele sido cometido an­
tes ou depois de sua entrada em vigor. 

3. Qualquer das Partes Contratantes poderá 
denunciar este Tratado a qualquer tempo, notifican­
do a outra Parte Contratante por escrito com 6 (seis) 
meses de antecedência. 

Em testemunho do que, os signatários abaixo, 
devidamente autorizados por seus respeCtivos Go-
vemos, firmaram o presente Tratado. . 

Feito em Camberra, em 22 de agosto de 1994, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês e inglês, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. . 

Pela República Federativa do Brasil, Celso L. 
N. Amorim, Ministro de Estado das Relações Exte­
riores - Pela Austrâlia, 'Gareth Evans, Ministro das 
Relações Exteriores. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do-art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 37, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo para Pes­
quisa em Mudanças Globais acerca da 
Sede do Instituto Interamericano, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Instituto Interameri­
cano para Pesquisa em MudanÇas G,~ 
bais, no Rio de Janeiro, em 28 de abril de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo para Pes­

quisa em Mudanças Globais acerca da Sede do Ins­
tituto Interamericano, celebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Instituto Intera-
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mericano para Pesquisa em Mudanças Globais, no 
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim 'COmo 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art 2Q Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O INSTITUTO 

INTERAMERICANO PARA PESQUISA 
EM MUDANÇAS GLOBAIS ACERCA 

DA SEDE DO IAI 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Instituto Interamericano para Pesquisa em 

. Mudanças Globais, 
Consideramos que representantes dos Estados 

das Américas se reuniram em Montevidéu e assina­
ram, em 13 de maio de 1992, um acordo Estabele­
cendo o Instituto 'Interamericano para Pesquisa em 
Mudanças Globais como uma rede regional de coo­
peração entre entidades de pesquisa; 

Considerando que, 23 de junho de 1993, o 
Governo da República Federativa do Brasil deposi­
tou, junto ao Secretário-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, seu instrumento de ratificação 
do referido Acordo; 

Considerando que a I Reunião da Conferência 
das Partes do Instituto Interamericano para Pesqui­
sa em Mudanças Globais, realizada na cidade do 
México, de 12 a 14 de setembro de 1994, elegeu a 
República Federativa do Brasil como país-sede do 
Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudan­
ças Globais; 

Considerando que o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Instituto Interamericano para 
Pesqúisa em Mudanças Globais concordaram em lo­

. calizar a sede do Instituto na República Federativa 
do Brasil, e deseja concluir um Acordo para regular 
as questões relativas ao estabelecimento e funcio­
-namento do Instituto Interamericano para Pesquisa 
em Mudança Globais na República Federativa do 
Brasil; 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 
DefiniçõeS 

Para os fins deste Acordo, aplicam--se as se­
guintes definições: 

a) o termo Govemo significa o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil; 

b) a expressão país-sede significa a República 
Federativa do Brasil; 

c) a expressão autoridades brasileiras significa 
autoridades governamentais federais, estaduais, 
municipais e outras autoridades governamentais 
competentes do país-sede; 

d) o termo IAI significa o Instituto Interamerica­
no para Pesquisa em Mudanças Globais; 

e) o termo INPE significa o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais; 

f) a expressão Acordo do IAI significa o Acordo 
Estabelecendo o IAI, concluído em Montevidéu, em 
13 de maio de 1992; 

g) o termo Diretor significa o Diretor e ·repre­
sentante legal do IAI mencionado no Artigo VIII do 
Acordo do IAI; 

h) o termo Diretoria significa o órgão adminis­
trativo básico do IAI, referido no Artigo VIII do Acor­
dodolAI; 

I) a expressão instalações do IAI significa as 
instaiações descritas no Anexo A ao presente Acor­
do, bem como qualquer terreno, edificação, parte de 
edificações, locais e instalações fornecidas ao IAI, 
ou por ele mantidas, ocupadas ou usadas no país­
sede; 

J) o termo sede significa as instai ações do IAI 
na República Federativa do Brasil onde se localiza a 
Diretoria; 

h) a expressão pessoal do IAI significa todos 
os emoregados e consultores do IAI. 

ARTIGO 11 
Personalidade Jurfdica 

Nos termos do Acordo da IAI, o Governo reco­
nhece que a IAI possui personalidade jurídica e a 
capacidade de adquirir direitos e contrair qualquer 
obrigação, incluindo celebrar contratos e acordos 
com pessoas ,físicas e jurídicas, públicas e privadas, 
nacionais, estrangeiras e internacionais, bem como 
adquirir e dispor de bens tangíveis e intangíveis, mô­
veis e imóveis e, sem prejUízo dos dispOSitivos deste 
Acordo, proiriover e contestar ações judiciais, de 
maneira compatível com todas as demais organiza­
ções internacionais. 
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ARTIGO 111 
InstalaçCles 

1. O país-sede fornecerá ao IAI as instalações 
e serviços descritos no Anexo A do presente Acordo. 

2. Os bens mencionados no parágrafo 1 per­
manecerão como propriedade do Governo. 

ARTIGO IV 
Mecanismos Administrativos e Financeiros 

O Diretor e o INPE poderão concluir entendi­
mentos com relação às estruturas administrativas e 
de apoio existentes no INPE que possam ser postas 
à disposição da bi retoria. 

ARTIGO V 
Instalações, Fundos e Outros Bens do IAI 

1. As instalações, arquivos, documentos e cor­
respondência oficial do IAI serão invioláveis e, junta­
mente com o mobiliário das instalações, meios de 
transporte, fundos, ativos e outros bens do IAI, onde 
quer que se localizem no país-sede e sob a guarda 
de quem quer que seja, serão imunes a busca, re­
quisição, embargo, confisco, expropriação ou execu­
ção, seja por autoridades nacionais, regionais ou lo­
cais, e seja por ações executivas, administrativas, 
judiciais ou legislativas. 

2. Os atos judiciais e as citações ou execuções 
de processos não podem ser realizadas nas instala­
ções do IAI, exceto com o consentimento do Diretor 
e segundo condições aprovadas por ele ou seu rep­
resentante. 

3. As autoridades brasileiras não entrarão nas 
instalações do IAI para o desempenho de qualquer 
função oficial, exceto com o consentimento expresso 
ou a pedido do Diretor ou seu representante. Tal 
consentimento será considerado dado em caso de 
emergências, ná hipótese de o consentimento não 
poder ser obtido antecipadamente. 

4. O IAI poderá, como as demais organizações 
intemacionais localizadas no Brasil: 

a) no país-sede, possuir e usar fundos, ouro ou 
instrumentos negociáveis de qualquer tipo e manter 
e operar contas em qualquer moeda e converter 
qualquer moeda que possua em outra; e 

b) transferir seus fundos, ouro ou moeda de 
um país para outro, ou dentro do país-sede, para 
qualquer indivíduo ou entidade. . 

5. O IAI, seus ativos, renda ou outros bens es­
tarão isentos de todos os impostos dirétos no pafs­
sede, sejam nacionais, regionais ou looais, que in­
cluirão, entre outros, imposto sobre renda, imposto 
sobre capital, imposto sobre entidades: bem como 

impostos diretos estabelecidos por qualquer autori­
dade brasileira, e estará isento de direitos aduanei­
ros e proibições e restrições de importar ou exportar 
com relação a artigos importados ou exportados 
pelo IAI para seu uso oficial. Entretanto, artigos im­
portados com tais isenções não poderão ser vendi­
dos no país-sede, exceto sob condições acordadas 
com o Governo. . 

6. As disposições do parágrafo 5 acima não se 
aplicam a taxas e encargos CObrados por serviços 
públiCOS pagáveiS pelo IAI. 

ARTIGO VI 
Legislação e Autoridade nas Instalaçoes do IAI 

1. As instalações do IAI estarão sob o controle 
e a autoridade do IAI, nos termos deste Acordo. 

2. As leis e regulamentos do país-sede se apli­
carão às instalações do IAI, de forma compatível 
com este Acordo. O IAI terá a faculdade de estabe­
lecer regulamentos que operem nas instalações do 
IAI, para fins de nelas garantir as condições neces­
sárias para o pleno desempenho de suas funções. O 
IAI informará prontamente as autoridades brasileiras 
dos regulamentos estabelecidos nos termos deste 
parágrafo. 

ARTIGO VII 
Proteção das Instalaçoes do IAI 

1. O Governo assegurará que o IAI não será 
desapoderado de suas instalações, exceto na hipó­
tese de o IAI deixar de usá-Ias. 

2. As autoridades brasileiras adotarão as medi­
das adequadas para garantir que a segurança e a 
tranqüilidade das instalações do IAI não sejam per­
turbadas e providenciará, se apropriado, a proteção 
policial que possa ser necessária para esses propó­
sitos. 

ARTIGO VIII 
Facilidades de Comunlcaçoes 

Para comunicações oficiais, a Diretoria na Re­
pública Federativa do Brasil gozará de: 

a) liberdade de comunicação e vantagens não 
menos favoráveis que as atribuídas pelO Governo a 
qualquer organização internacional em termos de 
prioridade, tarifas, sobretaxas e impostos aplicadOS 
às comunicações; 

b) direito de usar códigos ou cifras e de enviar 
e receber sua correspondência por meio de malas 
seladas, beneficiando-se das mesmas prerrogativas 
e imunidades concedidas a malas de organizações 
intemacionais. 
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ARTIGO IX 
Privilégios e Imunidades 

1. O Diretor e os membros de sua famma que 
com ele vivam, desde que não tenham nacionalida­
de brasilei ra nem residam permanentemente na Re­
pública Federativa do Brasil, gozarão os privilégios e 
imunidades, isenções e facilidades atribuídas a rep­
resentantes de organizações internacionais, de acor­
do com o direito internacional. Gozarão, entre outros 
direitos, de: 

a} inviolabilidade pessoal, incluindo imunidade 
de prisão ou detenção; 

b} imunidade de jurisdição penal, civil e admi­
nistrativa; 

c} inviolabilidade de todos os papéis, documen­
tos e correspondências; 

d} isenção de impostos sobre salários e emolu­
mentos pagos ao Diretor por seus serviços ao IAI; 

e} isenção de restrições de imigração, registro 
de estrangeiros e obrigações de serviço nacional; 

f} as mesmas facilidades com respeito a restri­
ções de moeda ou câmbio que são concedidas a 
representantes de organizações internacionais; 

g} as mesmas imunidades e facilidades relati­
vamente a suas bagagens pessoais que são conce­
didas aos agentes diplomáticos; 

h} o direito de importar, livre de ~as e impos­
tos, exceto o pagamento por serviços, sua mobília e 
bens de uso pessoal por ocasião de sua primeira en­
trada em funções no país-sede; e 

i} o direito de importar um carro ou comprar um 
carro nacional para seu uso pessoal, com as mes­
mas isenções e nas mesmas condições que são 
normalmente concedidas aos representantes de or­
ganizações internacionais em missões oficiais de 
longa duração na República Federativa do Brasil. 

2. A residência do Diretor gozará da mesma in­
violabilidade e proteção que as instalações do IAI. 

3. Os outros membros do pessoal do IAI, de 
qualquer nacionalidade, gozarão de imunidade de 
processo legal em relaçãO a palavras faladas ou es­
critas e todos os atos desempenhados em sua capa­
cidade oficial. Tal imunidade continuará a ser concedi­
da após o término do contrato de emprego com o IAI. 

4. Os outros membros do pessoal do IAI, des­
de que não tenham nacionalidade brasileira nem re­
sidam permanentemente na República Federativa 
do Brasil, gozarão de: 

a} o direito de importar, livre de direitos e im­
postos, exceto o pagamento por serviços, sua mobí­
lia e bens de uso pessoal por ocasião de sua primei­
ra entrada em funções no país-sede; e 

b} outros privilégios e imunidades atribuídos ao 
pessoal de nível comparável de organizações inter­
nacionais estabelecidas no país-sede. 

5. O Diretor e o pessoal do IAI, desde que não 
tenham nacionalidade brasileira nem residam per­
manentemente na República Federativa do Brasil, 
terão o direito de exportar, sem direitos ou impostos, 
ao término de suas funções no país-sede, sua mobí­
lia e bens de uso pessoal, inclusive veículos auto­
motores. 

6. A concessão de privilégios e imunidades ao 
Diretor e ao pessoal do IAI ocorre no interesse do 
IAI e não para seu benefício pessoal. O direito de re­
nunciar à imunidade para o Diretor e sua família 
cabe ao Conselho Executivo estabelecido pelo Acor­
do do IAI e ao Diretor em todos os demais casos. 

ARTIGO X 
Cooperaçllo com as Autoridades Brasileiras 

1. Sem prejuízo de seus~ privilégios e imunida­
des, é dever de todas as pessoas que gozem de tais 
privilégios e imunidades respeitar as leis do país­
sede. Essas pessoas também têm o dever de não 
interferir nos assuntos internos do país-sede. 

2. O IAI cooperará em todas as ocasiões com 
as autoridades brasileiras para facilitar a administra­
ção adequada da justiça, e adotará medidas para 
evitar que o pessoal do IAI abuse dos privilégios, 
imunidades e facilidades concedidas nos termos 
deste Acordo. 

3. O IAI respeitará todos os regulamentos de 
segurança acordados com o país-sede ou determi­
nados pelas autoridades brasileiras responsáveis 
pelas condições de segurança dentro do país-sede, 
bem como todas as determinações das autoridades 
brasileiras responsáveis pelos regulamentos de pre­
venção de incêndios. 

4. O IAI respeitará os dispositivos de segurida­
de social que o país-sede impõe aos empregadores, 
com relação a seus empregados que sejam nacio­
nais ou residentes permanentes do país-sede, bem 
como os de nacionalidade estrangeira não cobertos 
por dispOSitivos de seguridade social de outro país. 

ARTIGO Xl 
Notlficaçllo 

O Diretor notificará ao Governo os nomes e as 
categorias dos membros do pessóal do IAI referidos 
neste Acordo e de qualquer alteraÇão em sua situação. 

2. O. Diretor, em caso de ausência, notificará 
ao país-sede o nome do membro do pessoal do IAI 
que permanecerá como responsável oficial durante 
o período de ausência 
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ARTIGO XII 
Entrada, Salda e Circulaç:lo no PaIs-Sede 

o Diretor e o pessoal do IAI, e os membros 
de suas famílias que com eles vivam, bem como 
os membros do Conselho Executivo e do Comitê 
Cientffico Assessor referidos no Acordo do IAI, e 
todos os demais indivíduos não-brasileiros que 
prestem serviços ao IAI, terão o direito de livre en­
trada, saída e circulação no pais-sede, conforme 
apropriado e para os fins do IAI. Vistos, licenças e 
permissões de entrada, quando requeridos, serão 
concedidos sem custos tão prontamente quanto 
possível. 

ARTIGO XIII 
Disposições G~rais 

1. Os membros do pessoal da Diretoria têm a 
qualidade de funcionários internacionais servindo 
uma organização internacional. 

2. De acordo com as normas e regulamentos 
existentes, o Ministério das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil fomecerá documen­
tos oficiais de identificação para o Diretor e os mem­
bros do pessoal da Diretoria indicando sua qualida­
de de funcionários internacionais servindo uma orga­
nização internacional. 

ARTIGO XIV 
Segurança e Proteção das Pessoas 

Referidas Neste Acordo 
As autoridades brasileiras competentes adota­

rão as medidas que sejam necessárias para garantir 
segurança e proteção às pessoas referidas neste 
Acordo, indispensáveis para o funcionamento ade­
quado do IAI. 

ARTIGO XV 
Outras Facilidades 

1. O pais-sede concederá plenas facilidades 
para o desempenho das funções do IAI segundo os 
termos deste Acordo. 

2. O país-sede, quando necessário e possível, 
procurará auxiliar o IAI a obter acomodações ade­
quadas para o Diretor. 

ARTIGO XVI 
Soluções de Controvérsias 

Qualquer controvérsias sobre a. aplicação ou 
interpretação dos dispositivos deste Acordo será 

submetida a um processo de solução acordado pelo 
Governo e o IAI, de acordo com o direito interna­
cional. 

ARTIGO XVII 
Emendas 

Este Acordo poderá ser emendado por acordo 
mútuo entre o Governo e o IAI. 

ARTIGO XVIII 
Entrada em Vigor 

Este Acordo, ou qualquer emenda a seu texto, 
entrará em vigor no dia seguinte àquele em que 
cada Parte comunicar à outra, por escrito, que comple­
tou seus requisttos intemos para a entrada em vigor. 

ARTIGO XIX 
Denúncia 

Este Acordo pode ser denunciado a qualquer 
tempo, por meio de notificação por escrito, terminan­
do seus efeitos 6 (seis) meses após a data de rece­
bimento de tal notificação. 

ARTIGO XX 
Disposições Finais 

Este Acordo expirará caso a sede do IAI seja 
transferida do território do pais-sede ou o IAI seja 
dissolvido, exceto os dispositivos que possam ser 
aplicáveis em relação ao bom término das operaçõ­
es do IAI no paíS-Sede e a destinação de sua pro­
priedade, bem como aqueles relativos à concessão 
de imunidade de processo legal de qualquer tipo em 
relação a palavras faladas ou escritas e atos desem­
penhados em capacidade oficial, mesmo após o tér­
mino do contrato de emprego com o IAI. 

Feito no Rio de Janeiro, em 28 de abril de 
1995, em dois exemplares originais, nos idiomas 
português, espanhol, inglês e francês, sendo todos 
os textos igualmente autênticos. 

Pelo Govemo da República do Brasil. 
Pelo Instituto Interamericano para Pesquisa em 

Mudanças Globais. 

ANEXO A 

1. O Governo porá à disposição do IAI, sem 
custo, aproximadamente 280 metros quadrados de 
espaço em edificação localizada no campus do 
INPE, segundo a planta abaixo (denominada instala-
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ções do IAI). O Governo equipará as instalações os microcomputadores do IAI e a rede local de 
do IAI com mobiliário e equipamentos adequados, computadores do INPE, que permite acesso à In-
Incluslye seis microcomputadores, duas impres- ternet e ao GRID. 
soras a laser, uma máquina de escrever e uma 4. O Governo assegurará a disponibilidade 
copiadora. de todos os serviços públicos necessários para o 

2. O IAI compartilhará com o INPE, sem cus- IAI, inclusive, mas não apenas, eletricidade, água, 
tos, o uso de um auditório para 50 pessoas e uma gás, esgoto, coleta de lixo e proteção contra in-
sala de seminários para 60 pessoas conforme a figu- cêndios. 
ra abaixo. 5. O Govemo porá à disposição da Diretoria 

3. O Govemo porá à disposição do IAI insta- três secretárias trilíngü~.s (portugu~s/e.spanhol/inglês 
lações de comunicações, consistindo de quatro Ii- ou francês) e um auxIliar de escritóno, à custa do 
nhas telefônicas, sete extensões e uma linha tele- Govemo. Esses funcionários serão alocados à Dire-
fônica para fac-símile, bem como conexões entre toria a pedido do Diretor do IAI. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Antõnio Cartos Valadares, suplente de Secretá­
rio do Senado Federal, no exercrcio da Presidência, 
nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAoN221, DE 1996 

Autoriza o Estado do Ceará a con­
tratar operaçlo de crédito Junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$ 
25.813.066,00 (vinte e cinco milhOes, oito­
centos e treze mil e seSsenta e oito 
reais), destinada ao desenvolvimento de 
açOes voltadas à melhoria da qualidade 
de vida da populaçlo de menor renda, 
com recursos do FGTS, dentro dos pro­
gramas Pl"Ó-moradla, Pl"Ó-saneamento e 
Pl"Ó-conclusao. 

O Senado Federal resolve: 

Arl 12 É o Estado do Ceará autorizado a con­
tratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal com recursos do FGTS. 

. Arl 2!! A operação referida no art. 12 obedecerá 
às seguintes características: 

a) valor pretendido: R$ 25.813.068,00 (vinte e 
cínco milhões, oitocentos e treze mil e sessenta e 
oito reais); 

b) encatyos:juros de até 6,1% aa. (seis vrrgu­
la um por cento ao ano); 

c) condições de pagamento: 

- principal: em duzentos e dezesseis prestaçõ­
es mensais, sistema price de amortização, com ca­
rência de até doze meses; 

- juros: mensalmente vencidos, sem ca­
rência; 

- correçi}o monetária: mesmo rndice e mesma 
periodicidade da correção das contas vinculadas do 
FGTS; 

d) cronograma de liberaçllo de recursos: par­
celas mensais entre março de 1996 e janei ro de 
1997; 

e) destinaçllo dos recursos: desenvolvimento 
de ações voltadas à melhoria da qualidade de vida 
da população de menor renda, com recursos do 
FGTS, dentro dos programas Pró-moradia, Pró-sa­
neamento e Pró~nclusão;· 

f) garantia: quotas do FPE (Fundo de Participa­
ção dos Estados). 

Arl 32 A contratação da operação de crédito a 
que se refere os arts. 12 e 22 deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias contado 
da data de publicação desta Resolução. 

Arl 4º- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. - Se­
nador AntOnio Carlos Valadares, Suplente de Se­
cretário do Senado Federal, no exercício da Presi­
dência. 



05322 Sábado 30 DrÁRlO DO SENADO FEDERAL 

Ata da 32ªSessão Não Deliberativa 
em 29 de março de 1996 

Março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 
Presidência dos Srs. Jefferson Péres, Ramez Tebet, Valmir Campelo e João Rocha 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Sob a O Sr. 1~ Secretário em exercfcio, Senador Na-
proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 154, DE 1996 

'I' , . 

1,;- 'I' 

;"'.~ "t. 

ÔSf 

Das Comissões de Assuntos 
Econômicos; Relações Exteriores e 
Defesa Naciona~e de Fiscalização e 
Controle, sobre a MSF N" 284, de 
1995 (Mensagem n° 858, de 
11.08:95, na origem), do Senhor 
Presidente da República, solicitando 
ao Senado Federal, a adequação das 

. Resoluções nOs. 91,93,95,96 e 97, 
datadas de 27.12.94, às condições 
hoje vigentes, para permitir a 
implementação do' Sistema de 
Vigilância da Amazônia (Projeto 
SIV AM), e Projeto de ResoluçãQ nO 
53, de 1995, que revoga as mesmas 
Resoluções acima nominadas, e dá 
outras providências. 

RELATOR: Senador SENADOR RAMEZ TEBET 
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1- INTRODUÇÃO 

As Resoluções n" 91, 93, 95, 96 e 97, todas de 1994, autoriZlU1llll 
o Poder Executivo a contratar empréstimos externos, no valor total de USS 
1.771.527.038,50, para financiamento do Sistema de Vigilância da Amazônia -
SIV AM. Desse montante, segundo infonnações constantes de parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional, US$ 1.395.100.000,00 seriam destinados ao 
financiamento do Projeto SIV AM em si, enquanto a . diferença, ou seja, USS 
376.527.ú38,50, seriam relativos ao financiamento dos juros e das comissões de 
risco das operações de crédito externo cO'!tratadas. 

As referidas Resoluções mencionaram, expressamente, como 
empresas responsáveis pelo SIV AM, a ESCA - Engenharia de Sistemas de 
Controle e Automação S.A. - e a Raytheon Company, como a empresa 
integradora brasileira e a empresa fornecedora estrangeira, respectivamente. 

O surgimento de denúnciaS no sentido de que a ESCA estaria em 
situação irregular junto ao INSS lev;u-am o Senador Eduardo Suplicy e outros a 
propor, em 20 de abril de 1995, a revogação das Resoluções em tela, mediante a 
apresentação do Projeto de Resolução nO 53, de 1995. 

A confinnação das denúncias levou o Presidente da República, em 
decisãó tomada em reunião do Conselho de Defesa Nacional, realizada em 27 de 
maio de 1995, a afastar a ESCA do Projeto SIVAM. Posterionnente, em 21 de 
julho de 1995, a empresa ESCA S.A. teve sua falência decretada pela 2' Vara de 
Barueri - SP. 

A saida da ESCA gerou a necessidade de adequação das referidas 
Resoluções à nova sin\3ção. Tal adequação foi objeto da Mensagem n° 284, de 
1995, enviada pelo Chefe do Poder Executivo ao Seriado Federal, e que solicitava 
a substituição dd ESCA pela Comissão para a Coordenação do Projeto' do 
sistema· 'de Vigilância da Amazônia - CCSIVAM, órgão do Ministério da 
Aeronáutica, criado por Decreto de 22 de novembro de 1993. 

A mencionada Mensagem foi lida em Plenário em 15 de agosto de 
1995 e, nessá mesma data, despachada à Comissão de Assunto Econômicos -
CAE -' pará a apresentação de pareé.r, que ficou a cargo do Senador Gilberto 
Miranda, Pres;dente da CAE, tendo em vista que o mesmo já havia atuado como 
Relator dos Projetos de Resolução que se transfonnaram nas Resoluções n" 91, 
93,95,96 e 97, todas de 1994. 

Em novembro de 1995, antes da votação na CAE do parecer à 
Mensagem nO 284, de 1995, surgiram suspeitas de tráfico de influência na 
condução do Projeto SIV AM, tomadas públicas pela eclosão do caso da escuta 
telefônica envolvendo o Embaixador Júlio César G0mes dos Santos, então Chefe 
do Cerimonial da 'Presidência da República, e o Sr. José Alfonso' Assumpção, 
dono da Líder Táxi Aéreo e representante'dos interesses da Raytheon no Brasil. 

. , 

No dia 21 de novembro de 1995, o Relat,or da matéria leu seu 
P~recer na CAE, concluindo por Projeto de Resolução que toma sem efeito .s 
Resoluções do Senado Federal de nM

• 91, 93, 95, 96, e 97, todas de 1994, e pela 
prejUdicialidade dOiProjeto de Resolução nO 53, de 1995. Houve um pedido de 
vistas coletivo, de Itodos os membros da CAE, concedido pelo Presidente dessa 
Comissão nos tennUS regimentais. 
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O interesse sobre a matéria, despertado pelas suspeitas da 
ocorrência de irregularidades na condução do Projeto SIV AM, levou os lideres 
dos partidos a propor o estudo da matéria em reuniões conjuntas das comissões 
que têm competências regimentais pertinentes ao assunto, nos tennas do art. 113 
do Regimento Interno do Senado Federal. ral fato levou o Presidente desta Casa, 
Senador José Sarney, com a anuência do Plenário, a retificar o despacho dado 
inicialmente à Mensagem n° 284, de 1995, estendendo sua análise à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE - e à Comissão de Fiscalização e 
Controle - CFC. 

As três comiSSões reuniram-se conjuntamente por oito vezes para 
apreciar a matéria, sob a presidência do Senador Antônio Carlos Magalhães, nOS 
termos do referido art. 113. Fui designado Relator-Geral e os Senadores Leomar 
Quintanilha e Geraldo Mello Relatores-Adjuntos. 

A primeira reunião conjunta CAElCRElCFC, com o objetivo de 
"analisar os aspectos do Projeto SIV AM em seu inteiro teor" e não apenas a 
Mensagem n° 284, de 1995, foi realizada no dia 28 de novembro de 1995. Na 
abertura dos trabalhos, os Senhores Senadores fornm informados das finalidades 
da Comissão e dos preceitos regimentais que amparam seu funcionamento. A 
seguir. a reunião tomou-se secreta;. de modo a que fosse ouvida a fita com as 
gravações da escuta telefônica que deflagrou todo o processo. 

No dia seguinte; 29 de' novembro de 1995, as Comissões 
. reunitam'se pela segunda vez para ouvir os depoimentos do Embaixador Júlio 
César Gomes dos Santos. do Sr. José Affonso Assumpção e do Sr. Mário José 

dos Santos, delegado da Polícia Federal responsável pelo setor d. operações 
especiais, que realizou a escuta telefõnica. 

A ~erceira reunião conjunta das Comissões realizou-se no dia 5 de 
. ,dezembro de 1995, tendo tomado os depoimentos do Almirante Mário César 

Flores, ex-Secretário de Assuntos Estratégicos, e do Major-Rrigatleiro-do-Ar 
Marco Antonio Oliveira, Presidente da CCSIV AM. 

O Professor Rogério Cezar de Cerqueira Leite, da Univeroidade 
Est~dual de Campinas - UNICAMJ' e da Sociedade Brasileira para o Progresso 

.. <!a.dêicia - SBPC, e o renente-Brigadeiro-do-Ar Sérgio XáVier Ferolla, Chefe 
. do Estado-Maior da Aeronáutica, foram depoentes da quarta reunião conjunta das 
" COl"iss~.s, que OCPrreu no dia 6 de dezembro de 1995 

As Comissões voltaram a reunir-se no dia 12 de dezembro de 
1995 para ouvir o depoimento do Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro­
do-~ Lélio Viana Lôbo, acerca do Projeto SIV AM. 

No dia 14 de dezembro de 1995, as Comissões reuniram-se com a 
línali.da~e de receber do Professor Sérgio Henrique Ferreira, Presidente da SBPC, 
relatório contendo análise do contrato n° 001/95 CCSIV AMlRaytheon, baseado 
na proposta comercial BR 22665, de 5 de fevereiro de 1994, relatório esse que 
foi lido pelo mencionado professor. 

A s~tima reuni~o das Comissões ocorreu no dia 10 de janeiro de 
1996 e.-teve por finalidade deliberar sobre seu cronograma de atividades no 

.periodQde convocação extraordinária do Congresso Nacional. Por proposta da 
Presidçncia, o Plenário decidiu que os trabalhos seriam concluidos no dia 
07.02.96. 
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A reunião do dia 16 de janeiro de 1996 deveria ser a última 
reunião da Comissão para a oitiva de depoimentos, tendo sido chamados o Sr. 
Hector Luis Saint-PielJ'e, o Sr. Aldo Vieira da Rosa e o Tenente-Brigadeiro-do­
Ar Ivan Frota, ex-Comandante-Geral do Ar, hoje na reserva remunerada. Os dois 
primeiros convidados encaminharam correspondências justificando seu não­
comparecimento, enquanto o Tenente-Brigadeiro, embora presente à reunião, 
teve seu depoimento cancelado pelo Presidente da Comissão, em vista do não­
esclarecimento de entrevista concedida à imprensa,e na qual ele emitiu opiniões 
consideradas ofensivas ao Senado Federal. 

O presente Relatório aborda todos os pontos importantes para o 
perfeito conhecimento do Projeto SIVAM desde sua concepção. Para tant!> f0f1l.l1la ~ 
analisados todos os depoimentos e documentos apresehtados à Comissão ou por 
ela solicitados. A partir de tal análise, discutiram-se as criticas ao Projeto e 
chegou-se às conclusões e às recomendações apresentadas. 

O Anexo I contém a lista dos Senadores irtegrantes da Comissão 
Conjunta. 

Os documentos analisados estão disponíveis aos Senhores 
Senadores na Secretaria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e uma lista contendo seus títulos e autores encontra-se no Anexo 11 deste 
Relatório. Da mesma forma, encontra-se listada no Anexo III a documentação 
referent" às Mensagens e Resoluções do Senado Federal sobre o Projeto 
SIVAM. 

Finalmente, o Relatório conclui por um Projeto de Resolução 
propondo a adequação do Projeto SIV AM' 

2 APRESENTACÁO E AVALIACÁO DAS PRINCIPAIS CRÍTICAS E 
DA DEFESA DO PROJETO SIV AM 

2,1- AS SUSPEITAS DE IRREGULARIDADES 

2,1, I - Os Indícios de Tráfico de Influência Detectados em Escuta Teleronic • 

. A escuta teleroniea, realizada pela Polícia Federal, das conversas 
do Embaixador Júlio César e sua diwlgação pela imprensa deu 'causa à 
constituição da Comissão Conjunta que ora analisa o Projeto SIV AM em seu 
inteiro teor. 

Em depoimento prestado a essa Comissão, o Delegado da PoUcia 
Federal, Sr. Mario José de Oliveira Santos, responsável pelo "grampo" ao 
telefone da residência do Embaixador Júlio César, justificou a escuta teleronica 
como sendo um procedimento usual para investigar suspeitos de tràfico de drogas 
entorpecentes. 

Sóa decisão foi motivada, em suas palavras, pOr varias e 
insistentes denúncias anônimas, recebidas por telefone, durante os meses de julho 
e agosto de 1995; dando informações sobre Júlio César, wIgo, J.C. Não soube, 
110 entanto, precisar quantos telefonemas recebera e nem 'se a voz era a mesma 
em lodos eles. O Diretor do Departamento da Policia Federal, Or. Vicente 
Chelolti, em resposta a questões formuladas pelo Ministro da Justiça, afirmou 
terem sido em número de cinco os telefonemas. 
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Alegou ainda o referido Delegado que naquela ocasião estava 
atuando em uma operação policial de grande envergadura, que investigava tráfico 
de drogas com conexões internacionais. 

Providenciou, então, em 28 de agosto de I 995,junto ao Juiz da 2' 
Vara de Entorpecentes e Contravenções Penais do Distrito Federal, Or. lrineu de 
Oliveira Filho, autorização para realizar a referida escuta, fundamentando seu 
pedido em oficio encamiohado àquela autoridade, que concedeu no dia seguinte o 
Alvará de Escuta para manter sob controle os termin.;' telefônicos do Sr. Júlio 
César por um prazo de 30 (dias). 

De acordo· com as declarações do Delegado nesta Comissão 
Conjunta, a escuta telefônica foi executada apenas no telefone da residência ~p' 

Embaixador Júlio César localizada no Lago Sul de Brasilia, deixando de ser feita 
em seu telefone celular devido a limitações técnicas, embora o pedido que ele 
dirigiu ao Juiz competente incluísse também a escuta deste. . 

Embora o período de escuta teoha sido do dia 30 de agosto a 27 
de setembro de 1995, as gravações que foram coohecidas pela imprensa, pelas 
autoridades e por nós membros desta Comissão Conjunta cobrem wn Penodo de 
22 (vinte e dois) dias, do dia 1° ao dia 22 de setembro desse ano, resultando no 
apaohado de \3 (treze) diálogos, protagonizados pelo Embaixador, que foram 
passados para uma fita denominada matriz, sendo os demais diálogos que 
envolviam conversas dos empregados da residência e que não tioham interesse 
para a investigação, confonne declarou O Delegad9. ~'apagados" das fitas de 
gravação originais, de modo a reaproveitá-Ias em outros trabalhos. 

Nós, os membros desta Comissão Conjunta, ouvimos. a integra 
dessa fita matriz e pudemos constatar que todos os diálogos tioham princípio e 
fim, exceto o diálogo número 09 (nove), cuja gravação foi iniciada após o 
princípio da conversa. Este fato, nas explicações do Delegado, deve ser atribuído 
a problemas de transcrição da fita original para a matriz. . 

Indagado pelos Seohores membros da Comissão Conjunta se 
sabia quem era o suspeito que seria submetido à investigação, o Sr Delegado 
afirmou que somente após o décimo segundo dia de escuta é que veio a saber que 
a pessoa que estava sendo monitorada era um Embaixador ligado à "Presidência 
da República, embora teoha afirmado que, na metade da semana seguinte ao 
início da operação de escuta, que ocorreu no final de semana anterior, já 
houvessem sido realizadas às primeiras degravações pelo agente executor. Este 
era o mesmo que tinha a tarefa de trocar diariamente a fita gravada por fita limpa 
no posto telefônico da TELEBRASÍLIA, tendo, ainda, a inc.umbência de passar o 
resumo das fitas para o Delegado. .' '.' 

O Sr. Delegado afirmou que, nas prímeiras·.~anas da :~peração 
de escuta, ao perceber que não se tratava de caso relacionado com O !fáfico de 
entorpecentes, procurou o Juiz que lhe concedera a autorização de escuta para 
levar esse fato ao seu conhecimento. Todavia, somente por volta do vigésimo dia 
da operação é que foi possível levar-lhe essa comunicação, .por intermédio de um 
agente que procurou aquele Magistrado para mostrar-lhe a.fita com as respectivas 
transcrições. '::.1' • , . 

l
' 

Mediante oficio de 21 de setembro di: 199~p'as que so",ente foi 
postado no Correio em 27 de setembro de 1995, chegan<llll,~o conhecimento do 
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Delegado dois dias depois, O Juiz da 2' Vara de Entorpecentes do Distrito 
Federal detenninou a suspensão da escuta telefônica. 

Antes disso, porém, ao concluir que se tratava de um caso de 
tráfico de influência, o Sr. Delegado prosseguiu na investigação sob esse novo 
prisma, procurando obter elementos de prova para caracterizar o ilícito penal. 
Isso foi feito detenninando que um agente fosse ao aeroporto de Brasília para 
tentar fotografar o Sr. Embaixador Júlio César, que se sabia, pela escuta 
telefônica, estar embarcando com destino aos Estados Unidos em avião da Líder 
Táxi Aéreo no dia 22 de setembro de 1995. 

Em seu depoimento, O Sr. Delegado confinnou que, durante esse 
periodo, nenhum superior hierárquico seu tomou conhecimento dos fatos relativos 
s essa escuta telefônica e que aguardou o retomo, em meados de outubro, do 
Diretor-Geral da Polícia Federal em viagem ao exterior para entregar-lhe a fita 
que continha as conversas do Embaixador. 

o Sr. Delegado deixou algumas indagações sem resposta, a 
principal delas dizendo respeito ao vazamento do conteúdo da fita para a 
imprensa e para o então Diretor do INéRA, Sr. Francisco Grazziano. Nilo 
respondeu se havia entregue cópia da fita gravada a outra pessoa antes de fazê-Io 
ao Diretor-Geral da Polícia Federal, Or. Chelolli, alegando ser isso objeto de uma 
sindicância interna na Polícia Federal. Causou-me perplexidade a grande 
resistência do Sr. Delegado, na defesa de interesses corporativos, ao não revelar 
os nomes de seus companheiros envolvidos no episódio da escuta telefônica. 

As infonnações da imprensa dão conta de que foram aplicadas 
penas de suspensão do serviço por 30 (trinta) dias ao Delegado Mário dos Santos 
e aos agentes Paulo Chelotti e Cláudio Mendes. Essa decisão reforça o meu 
argumento de que a Polícia Federal foi desviada de suas atividades de rotina para 
atender uma demanda cujos objetivos eram municiar contendores numa disputa 
por espaço de influência junto ao Presidente da República. Em suma, pura intriga 
palaciana. 

A sindicância interna, à qual não tive acesso mas de que tornei 
conhecimento pela imprensa, conclui que o agente Cláudio Mendes executou a 
operação de escuta e passou as inIonnações ao agente Paulo Chelotti. Este, por 
sua vez, levou a fita gravada ao então Presidente do INCRA, a quem assessorava 
naquela ocasião. Portanto, o material de gravação percorreu um caminho 
inteiramente desvinculado do que seria usual em uma investigação policial. 

o depoimento do Delegado nesta Comissão deixou seus membros 
com certas dúvidas e algumas certezas. As notas taquigráficas registram 
impressões e opiniões dos Senhores Senadores que julgei elucidativas para 
funnar minha convicção sobre algrms aspectos relativos à escuta telefônica que, 
embora não digam respeito à essência do Projeto SIV AM, pennitem-me 
estabelecer conclusões sobre o trabalho da Polícia Federal neste episódio. 

Há fortes indícios que apontam ter sido a operação de escuta 
telefônica realizada com a finalidade precípua de flagrar· o Embaixador Júlio 
César, esta é a opinião, por exemplo, da ilustre Senadora Marluce Pinto, durante 
a perquirição do Delegado, Sr. Mário José de Oliveira Santos: 

..... isso foi uma coisa bastante encomendada para atingir o 
Embaixador. Esta é a cone/usOo a que chego . .. 
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Há dúvidas também se o Delegado sabia desde o inicio quem era 
o investigado. Ao meu ver, é estranho que não tenha havido uma cwiosidade 
natural de sua parte para saber de quem se tratava, pois havia uma possibilidade 
de que o investigado, morador da ciilade em área residencial nobre desta Capital, 
viesse a ser uma pessoa importante. Também não é crivei que, estando em 
andamento uma grande operação policial, de nivel internacional, como afinnou o 
Delegado em seu depoimento, tenha esperado até o décimo segundo dia para 
receber os primeiros dados do material gravado e constatar que não se tratava de 
.assunto relacionado ao narcotráfico. Além disso, a autorização judicial, para 
proceder a escuta, estabelecia a seguinte obrigação daquela Divisão de Repressão 
a Entorpecentes do Departamento da Polícia Federal: "(. .. ) devendo essa 
Especializado. manter este Juízo informado sohre o re.VIlltado do inve .• tigaÇlJo, 
exibindo, semanalmente, as fitas gravado,. e hem assim a sua decodijicaç/Jo". 

Nesses casos, não é recomendável que se tenha um conhecimento 
antecipado, mesmo que superficial, do conteúdo das gravações para frustrar uma 
eventual fuga do suspeito ou conseguir um flagrante delituoso? Como pode o 
Delegado, morador desta cidade há bastante tempo, considerar.se tão 
desinformado quanto aos fatos e ás personagens da política e administração 
pública nacionais que estavam citadas ou envolvidas no episódio da escuta 
telelõnica e, em um momento seguinte, passar a entender que havia tráfico de 
influência, para poder prosseguir na investigação, ocupando um agente nessa 
trabalhosa tarefa, que demanda muito tempo de transcrição de gravação de voz 
para texto escrito, desviando recursos humanos e inateriais daquela grande 
operação policial de nível internacional a que se referira e que era de grande 
interesse para sua carreira profissional e para seu setor de serviços na Policia 
Federal? 

Sobre essa dúvida, comentaram e indagaram os eminentes 
Senadores Geraldo Mello, Pedro Simon, Eduardo Suplicy e Bernardo Cabral: 

..... ninguém vai traficar influencia se n/Jo tiver influencia. 
Se nilo for uma pessoa influente, que tráfico de influencia poderia fazer? 
Ouer dizer, no momento em que mudoram a qualidode do investigaç/Jo, 
provavelmente, já sabiam que se tratava de uma pes,.oa importante no 
Paf. •. " (Senador Geraldo Melo); 

"O que achamos estranho é que v: S". viu e entendeu, em 
determinado momento, que se tratava de um embaixador, que n/Jo se 
tratava de tóxico, que se tratava de tráfico de influencia e que envolvia a 
figura do Presidente da República. Eu gostoria de saber qual foi a razlJo 
que levou Q V. S'. a ficar com esse assunto tanto tempo sem expressar, sem 
externar ou para o chefe ou para alguma pessoa que estivesse acima? É 
porque v: S~ nilo tem confiança nessa pessoa." (Senador Pedro Simon); 

"Agora, eu pergunto se constitui procedimento usual 
atravessar as diversas etapos de investigaç/Jo, como levantamento do 10Ctl1 
de moradia, de trabalho, dos pessoas com as quais a pessoa investigado 
mantém relações e outras informaçlJes, se a tudo isso n/Jo deve 
acompanhar a escuta teleftJnica? Porque umà coisa é a precariedode de 
instrumento.f mais sofisticados. Mas e os outros procedimentos normais de 
investigaçilo foram utilizados pela Polícia Federal? Quer dizer, porque 
seguiu-se a pessoa na hora em que! foi viajar para o exterior. E pora o 
local dq trabalho?" - (Senador Eduardo Suplicy); 

"Parece-me que S. S~ sabe mais do que diz. Mas, algo 
mais forte, o está represando. ... Veja bem, Sr. Pre .• idente, quando ele 
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formou convencimento, levou ao seu superior imediato. Este é, mais ou 
menos, o fato. O "uperior imediato estava viajando, que era o Delegado 
Superintendente Chelotli, tal qual foi dito aqui. Ele aguardou a volta do 
Superintendente Chelolti, quando, pela lógica, deveria levar ao 
Superintendente em exercício. Nilo o fez .... alguém que o Delegado Mário 
José está poupondo. Porque nilo é crivei. nilo é lógico que lIilo .. e tome 
uma fotogrojia, por mais bisonho que fo .... e esse agente, na porta, na saldo 
de qualquer lugar. Sr. Presidente . .. - (Senador Bernardo Cabral). 

Houve, também, divulgação pela imprensa de declarações 
atribuídas ao Juiz da 2" Vara de Entorpecentes, que concedeu o alvará da escuta, 
afirmando que foi enganado pelo Delegado para conceder a referida autorização .. 
Efetivamente, ficou constatado que o compromisso de. levar semanalmeq\e as\Q. f,~i 

gravações para que aquele Juiz tomasse conhecimento não foi obedecido e a 
justificativa de não ter conseguido falar com o Juiz por mais de 20 (vinte) dias é 
bastante C8J!1!estra. 

. . 
. . . . .A;; gravações das conversas telemnicas protagonizadas pelo 

. Embat~dor JúlIO César e que chegarnrn ao meu conhecimento registram 13 
(~) IIgações.que foram gravadas e assim numeradás: 

- OI, em 1'/9/95, de Passo Fundo - RS, com o 
Senhor Gelson Badejo, pedindo uma apresentação ao liquidante da 
LBA; 

- 02, em 2/9/95, de Belo Horizonte - MG, com o Sr. 
José Affonso, na ql!8l. este. expressà sua preocupação com o relator 
Gilberto Miranda, relator do Projeto SIV AM. por esta,. traVando o 
I!Ddamento da matéria; 

- 03, em 4/9/95, de Beiém - PA, éoo. um Senhor, de 
. nome Pedro, que, nas palavras 40 Embaixador, ajudou na eleição do 
Presidente da República Femando Henrique Cardoso e havia perdido 
seu emprego com a posse do novo Governador do Estado do Pará; . .. , - " ,. 

- 04, em 5/9/95, de Belo Horizonte - MG, 
novamente com o Sr. José Affonso, na qual combinam a viagem aos 
Estados Unidos; 

- 05, em 5/9/95, do Rio de Janeiro - RJ, com uma 
repórter, sobre sua possível nomeação para uma Embail<8da; 

- 06, em 8/9/95, de Bru.xelas :... Bélgica:, cóm o 
Embaixador Frederico Araújo, tratando da visita do Presidente da 
República à Bélgica; 

. - 07, em 1119/95, do Rio de Janeiro - RJ; com'o Sr. 
José MaUricio, comentando negócios no México que poderiam 
interessar à empreiteira Andrade Gutierrez; 

. - 08, em 1119/95, do Rio de Janeiro - RJ, com a 
jornalista 'Pomona Politis, conversas genéricas; principalmente sobre 

'. o serviço'~jplomático; 
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- 09, em 12/9/95, a terceira mantida com o 
empresário José Affonso, iniciada com diálogo em andamento, na 
qual o Embaixador promete procurar o Presidente da República e o 
Secretário da SAE, Ronaldo Sardemberg, parn que estes demovam o 
Senador Gilberto Miranda de sua posição contrária ao Projeto 
SIVAM; 

- \O, em 12/9/95, com uma pessoa chamada Regina, 
provavelmente jornalista, comentando sua designação como 
Embaixador do Brasil no Méxicc; 

- li, 12 e 13, em 2219/95, com sua namorada, 
Flávia, tratando dos preparntivos da viagem aos Estados Unidos que 
aconteceria naquele dia. 

Constatei que as conversas de n's. 02, 04 e 09, com o Sr. José 
Affonso Assumpção, proprietário da Líder Táxi Aéreo e representante da 
Raytheon no Brasil, foram as que mais despertaram o interesse desta Comissão 
Conjunta por terem relação com o Projeto SIV AM; juntamente com a conversa n' 
07, com o Sr. José Mauricio Bicalho Dias, constituem elementos de investigação 
sobre a possível prática' de ilícito penal pelo Embaixador Júlio César; as 
conversas 'de n's. 11, 12 e 13, com sua namorada Flávia, apenas confirmam a 
viagem, fato sobre o qual nunca houve contestação quanto a sua realização; as 
demais, de n's. OI, 03, OS, 06, 08 e 10, são conversas que, ou decorrem da 
atividade do Embaixador, com jornalistas e colega do Itamarati, ou com 
conhecidos que pedem apoio do Embaixador para contactar autoridades da 
A,ministração Pública para resolverem seus problemas particulares. 

Em seu depoimento o Embaixador duvida da autenticidade da fita 
gravada, mas em nenhum momento de sua inquirição nega que é a sua voz que 
está ali registrada, afirmando, todavia, que houve um trabalho de edição da fita 
que omitiu trechos de conversas e que suspeita de que tenha havido alterações 
contextuais para prejudicá-lo. Alegou, quanto a isso, que o tempo decorrido entre 
o final da escuta determinado pelo Juiz, oficialmente 27 de setembro de 1995, e o 
recebimento pelo Presidente da' República do texto com a memória das 
transcrições das gravações, em \O de novembro, mais de um mês, portanto, pode 
ter propiciado a manipulação domaterial gravado. O mesmo sugere o Sr. José 
Affonso Assumpção em seu depoimento. 

A suspeita mais grave do Sr. Embaixador é a de que as conversas 
com o Sr. José Mauricio Bicalho Dias, Diretor da Andrade Gutierrez, e com O 

Ministro Frederico César de Araújo podem ter sido gravadas do telefone de sua 
A 

sala de trabalho no Palácio do Planalto. A Policia Federal, no entanto, refuta com 
veemência tal suposição. Não tenho elementos para comprovar quem está 
dizendo a verdade. 

Ao analisar os depoimentos do Sr. Embaixador e do Sr. 
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Assumpção sobre as gravações feitas pela Polícia Federal, tenho como objetivo, 
nesta Comissão Conjunta, averiguar se houve ''tráfico de influência de 
funcionário público" (sic), parn beneficiar pessoas ou empresas envolvidas com o 
Projeto SIV AM' e se houve alguma intervenção do Embaixador, Sr. Júlio César, 
para beneficiar a Raytheon junto ao Governo brasileiro em troca de vantagens 
pessoais, ou tenha adotado atitudes morais ou administrativas contrárias ao .. 
interesse público, além de verificar se a ação do Embaixador influiu nos fatos e 
atos administrativos e legislativos relativos ao SIV AM' 
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As acusações feitas ao Embaixador são no sentido de que ele 
usava do privilegiado cargo público que ocupava, Chefe de Cerimonial do 
Palácio do Planalto, para· influenciar autoridades na tomada de decisões 
favoráveis à Raytheon. São suspeitas fundadas na gravação dos diálogos 
mantidos com uma certa freqüência pelo Embaixador com o Sr. Assumpção, 
representante da Raytheon no Brasil, em que fica nítida a existência de um 
relacionamento muito próximo entre ele.. inclusive com o recebimento de 
presentes pelo Embaixador, como foi o caso da viagem aos Estados Unidos em 
avião particular do empresário, e pela explicitação dos interesses. do Sr. 
Assumpção, acertando com o Embaixador Júlio César abordagens de autoridades 
sobre o Projeto SIV AM. Há, nos diálogos gravados, a .promessa do Embaixador 
àquele empresário de que iria falar com o Presidente da República e com o 
Secretário da Secretária de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
Embaixador Ronaldo Sardemberg, para que interviessem junto ao Senador 
Gilberto Miranda, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa e 
Relator dos cinco Projetos de Resolução que autorizaram a União a contratar 
operação de financiamento' externo para o Projeto SIV AM, tendo 'em vista a 
necessidade de alterar essas Resoluções, devido aos problemas com a ESCA, e 
sua atitude de obstacularizar a tramitação da Mensagem Presidencial, que solicita 
modificação daquelas Resoluções, com vistas a assinar os contratos financeiros e 
comerciais relativos ao Projeto SIV AM . 

. , " 
Não tenho, connldo, nenhuma confirmação de que o Embaixador 

tenha procurado aquelas autoridades para tratar desse. assunto. Ele afirmou que 
jamais tratou com o Presidente da República ou com o Presidente do Senado 

, qualq\le~·assunto relativo à Raytheon ou procurado o Sr Sardemberg com esse 
intuito, por não ser esta matéria de sua. alçada. EI~ ~ega que tenha feito '1ualquer 
ação nesse sentido e ninguém, até este momento, contestou-o quanto a esse 

. aspecto., 

Os diálogos telefônicos que conheço entre o .Embaixador. ~ o Sr 
Assumpção são ricos em insinuações desairosas com relação ao .senador Gilberto 
Miranda. As mais fortes são a pergunta do Embaixador ao· Sr .. Assumpção -
"Vac€'perguntou quanto é que ele queria?"; e a·do Sr I\ssumpção comentando 

. pará··o Embaixador - "Porque já não tem' mais quem dê a· grana para eles, 
entendeu?" e, ainda,.- "Tá preocupado com o SlVAM (referind",se.ao então 
Ministro da Aeronáutica Mário Gandra, que estivera hospedado em sua casa). O 
Gilberto Miranda tá corno prato.na. mão.dele: 'Pegou'para ele mesmo ... r o 
relator e tá com·o negócio parado: E ele (Ministro' Gaildrà)jáfalou. com ele. O 
Sardemnergjáfalou com ele. tal. Tomo achando que precisa' de uma'prensa do 
Presidente. " . . . , , . '. ,",', . 

". " .. , ,.', ." " 

Em seu depoimento, o Embaixador 'argumentou que sua pergunta 
era meramente interlocutória e que "nlio"linha nenhuma· intenção,em.sugerir a 
José Afonso de pagar. oferecer o que quer que fosse ao Senador Gilberto 
Miranda ". E quanto ao seu assentimento, resPondendo: "Claro. Claro! ", quando 
José Afonso comentou que "já não tem·mai's.quem:.dê.·t;I.gt'J1!If'.para eles, 
entendeu?", ele explica que a expressão não,é uma.concordância.com o que ele 
diz, mas, sim, que entendeu' a voz pelo telefone, 'que' não estava surdo. Já o Sr. 
José Afonso explica essa sua frase, assim: "(. .. ) quando eu digo'que não tem 
mais é porque eu sei, embora sempre tenha trabalhado assim. mas que no 
Brasil, depois do 'Presidente Collor, a coisa mudou. Então, o que eu qui.fi dizer 
foi: olha, hoje não tem mais quem faça isso, não tem mais quem dê dinheiro, 

. , não tem moi.' quem faça corrupção. O que foi dito foi nesse Sentido.'!. 
_\;~ 
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A questão central da escuta teleronica para mim é a possibilidade 
de caracterização de vincu\os, no mínimo inconvenientes para a administração 
pública, entre uma alta autoridade; funcionalmente próxima ao Presidente da 
República, e empresários com interesses contratuais com o Poder Público e, 
inobstante ser essa gravação destituída de valor jurídico, conforme declarações 
do Sr. Procurador-Geral da Republica, deve ser considerada por nós desta 
Comissão Conjunta, como já afirmei anteriormente, com a finalidade de verificar 
a existência da prática de atos delituosos por funcionários públicos e, 
principalmente, seus reflexos no Projeto SIV AM. 

Em que pese às explicações do Embaixador sobre o sentido de 
suas palavras em suas conversas gravadas pela Polícia Federal, não vejo como 
afastar a forte im!lressão de que o interesse público estava, naquela oportunidade, 
subsumindo-se a interesses privabs. Para ficar apenas no âmbito administrativo. 

tenho o sentimento de que houve a violação do dever funcional do referido 
servidor público ao não observar as proibições legais contidas na Lei 8.112190, 
mormente em seu art. I 17, inciso IX, da supramencionada, que estabelece, 
verbis: 

"An. 117. Ao servidor é proibido: 
••••••....•••.•.........•••..•.•••••••••••••••••.••••••.•.••••.•••••••••• t •••••••.•• 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal 
ou de outrem. em detrimento da dignidade da função 
pública; ". 

Conforme o art. 132, mCISO XIII, da supracitada 1ei, a pena 
prevista para quem viola esse dispositivo é a de demissão. 

Embora efetivamente não tenha conhecimento de que o 
Embaixador haja procurado as autoridades que prometera ao Sr. José Affonso 
para interceder em beneficio de seus negócios relativos ao Projeto SIV AM, o fato 

. de ter aceitado viajar. no jatinho· do empresário em viagem aos Est~40s Unidos, 
"","",ode carona como insistiu em ressaltar, contraria dispositivo legaI em vigor. 
Nesses casos, é de sé j>tever qilé.o "fa,vor do amigo" teria que ser retribuldo em 
algum momento e, provavelmente,' às custas da moralidade pública e do 

. contribuinte. 

. .' 
. . .. ., ·O.ilustre Senador.J.osé Eduardo Dutra, em opinião emitida durante 

.• O depoimento do"· Sr, Embaixador, entende que houve crime de improbidade 
... administrativa, conforme preceitua O.art 9', inciso I, da Lei n' 8,429, de 2 de 

junho de 1992, que "Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos 
no.' casos de enriquecimento illcilo no exercício de mandalo. cargo, emprego ou 
funçlJo na admini.'itraçlJo pública direla •. indireta ou fundacional e dá· outras 
providências ". Diz·o citado dispositivo qu~: 

, . 
",;j,... 9°.· Constitui ·ato· de improhidade odministrativa 

importando' enriquecimento iUdlo.auferir qualquer lipo "de vantagem 
.. patrimonial indevida em· razão do. exercício de cargo. mandato, função. 

'emprego ou atividade 'nas entidades menr:ionadas.1;Io art. l° desta lei, e 
notadamente: . 

1- receber. para si ou para oulrem.~c/inheiro. bem móvel ou 
imóvel .. ou qualquer outra vantagem econômica. direta ou indirela.a tftulo 
d!:.: comissilo .. percentagem. gratificação ou erf!.W!nte de quem tenha 
interesse. direto ou indireto. que possa ser atingido ou amparado por adIo 
ou omissi1o decorrente das atribuições do agente público . .. (grifamos). 
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Todavia, tenho dúvidas quanto a exatidão dessa tipificação penal. 
Entendo que a caracterização dá improbidade administrativa só ocorre quando 
houver uma clara vinculação do recebimento dá vantagem econômica, a titulo de 
presente, com as atribuições do agente público. Tenho dúvidas se o cargo do 
Embaixador Júlio César, Chefe de Cerimonial do Palácio do Planalto, possa ser 
relacionado administrativamente com o Projeto SIV AM. Minha observação não 
tem a intenção de excluir o ilícito do funcionário em questão; pelo contrário, ela 
visa a dar consistência juridica à punição do infrator. Cabe, no entanto, ao Poder 
Executivo, r.lediante a instauração de inquérito administrativo, apurar a 
culpabilidáde do Embaixador e aplicar a punição adequada, sem prejuízos !Ia 
competente ação penal, se for o caso, a ser promovida pelo Ministério Público da 
União. Tenho informações de que o referido inquérito concluiu pela existência de 
indicios dá prática de delitos funcionais e que os trabalhos de investigação 
prosSeguem no âmbito dá administração. Inobstante essas considerações, não me 
furtarei de solicitar à Procuradoria-Geral dá República que tome as providências 
cablveis ao caso, no sentido de procurar punir exemplarmente os infratores da lei, 
de modo a desestimular que ações dá natureza das que aqui estamos a comentar 
'continuem a ser praticadas por servidores públicos que usam dessa sua condição 

. para'obter vantagens indevidas: 

Gostaria aindá de tecer alguns comentários sobre esse aspecto do 
'problema, apenas para ressaltar que, quando os responsáveis pOlo "grampo 
telefônico" alegam que decidiram mudar o objeto da investigação de tráfico de 
entorpecentes para tráfico de influência, demonstraram. pouca preocupação em 
realmente apurar o delito, pois não procuraram encaminhar o caso a unidades 
especializadas dá Polícia Federal nem mostraram interesse ou conhecimentos 
técnicos-juridicos sobre os crimes contra a Administração Pública. É fàcil 

. verificar a errônea tipificação penal atribuídá ao delito praticado pelo 
. Embaixador, pois o crime previsto no art. 322 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, "exploraçã,o de presiígio",. passou a 
.. denominar-se "tráfico de influência" com a nova redáção'dadá pela Lei n° 9.127, 
, de 16 de novembro de·1995. No entanto; esse tipo de crime esta capitulado como 

sendo aquele que é praticado pelo particular contra a Adin'inistT3ção PiÍblica, não 
.. se· aplicando, portanto, ao delito imputado·ao Sr: Embaixador Júlio CéSar, que é 
. funcionário público, não podendo, assim,' ser' agênte de tal crime. '0 citado 

, . dispositivo, contido no Capitulo 11 do Titulo XI do Código Penal, que trata dOi 
.. "~Dos Crimes Praticãdos pór Particular contra â Ádministi-àcão Públicà". assim 

, , dispõe, verbis: ' 

.. 
" . 

"Trájico de injiuêncla ' 

Art. 322. Solicitar, exigir. cobrar Oll obter, para si ou para 
outrem. vantagem ou promessa de vantagem. q pretexto de influir em alo 
prgtjcQ40 DOr fiincionario·púhlico no exercício da Ii'ncão_ 

Pena - Reclusão. de doÚ;' a C/nco anos, e multa. 
Parágrafo único. A pena' é, aum~~tada. da: metade, se o 

agente. alega ou' insinua que a, vantagem .é também destinada ao 
foncionário . .. (grifamos). '., '. . 

Tal fato reforça minhas suspeit",! de, que a investigação policial 
'.' em nenhum' momento objetivou uma apuração criteriosa dos delitos ,apontados. 

'Tudo que envolve a escuta telefônica parece indicar ter sido um desfecho de um 
'sórdido "jogo de intrigas" entre altos funcionários do Executivo, que saiu do 
controle de seus autores, tomando dimensões inusitadas. 
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As conversas telefônicas con/innam' que, o Embaixador 
efetivamente realizou viagem aos Estados Unidos em companhia de sua 
n~orada no jatinho do empresário Sr, José Affonso, e isso ele não negou em seu 
depoimento nesta Casa, Estiveram juntos naquele Pais participando de encontrO 
social promovido pela Raytheon e isso para mim é indicio suficiente para 
estabelecer que a relação entre o Embaixador e o empre~o representante 
daquela empresa vai além de uma simples amizade pessoal. E dificil imaginar o 
Sr. José Affonso colocando seu avião à disposição do Embaixador se este não 
fosse um alto assessor da Presidência da República com contatos .freqüentes com 
o Presidente desde a campanha presidencial. 

Nãó se pode perder de vista, contudo, que o importante para nós é 
verificar se o relacionamento do Sr. José Affonso com o Embajxailor trouxe 
algumá conseqüência para o Projeto SIV AM. Não consegui associar isso a 
qualquer fato atinente ao SIVAM, desde a escolha da Raytheon até'a aprovação 
das Resoluções do Senado que autorizaram a União a contratar empréstimo 
externo. Até mesmo a 'Mensagem do Presidente da República nO 28.4, d~ 1995 (n° 
858, de 1995, na origem), que solicita ao Senado Federal a alteração daquelas 
cinco Resoluções para adequá-Ias à saida da ESCA do SIV AM, encontra-se em 
tramitação nesta Casa desde agosto do' ano passado, tendo recentemente recebido 
parecêr. contrário de seu relator na CAE, Senador Gilberto Mi"!"!l!a: Não teve 
êxito, por conseguinte, a tentativa de aproyar" ~ citáda mensagem, conforme era O 

desejo do representante da Rayt/teon no Brasil manifestado '~'!8 .. _conversas 
ielefônic'" com' o embaixador. 

., .' 
Isso ine leVa Úetle~o, q~to ao uso nos meios policiais desses 

métodos condenáveis de. investigação policial que são feitos ao .airepio da lei, 
.. atingin4ç !'111 dos mais cO/lsagrados direitos. do homem que é sua privacidade. A 

. . falta de regulação do dispósitivç consti.h!c.iQl!al previsto no art. 5°, inciso XII, da 
Constituição Federal, 'que peimite a escuta telefônica para fins de investigação 

. : . ciiíninlÍl 01\ Instrução processual penal.ni~di8J1te ordem judicial, tem propiciado 
abusos da aut~ridadepolicial, VQis .não M.nenbum critério legal que .estabeleça as 
. condições e os limites dessa escuta, p04.ndo, assim, os investigadores policiais 
executar essa atividade ao seu' talante, OU seja, escolhendo arbitmriamente os 

" dialogps ~ os. treçlios de gnlvação de conversas de seu interesse e· Í'çtirando ou 
apagando das gravações aquilô que' pódena seMr para excluir,. anienizar ou 
agravar a culpabilidade do suspeito. E o que é pior, possibilitando a chantagem a 
qualquer cidadão, inclusive ao próprio Presidente da República. 

Diante dessas observações, ~orroboro inteiramente a preocupação 
exposta pelo ilustre Senador José Ignácio Ferreira, nestes termos: 

, "NClo posso entender que as pessoas (omem conhecimento 
do 'téo': do~ assUntos . gravados, . que seja;", portf:nto, os juizes da 
oportUnidade c' da conveniência,' 'o~ jú(zeS: :desse teor, os juizes do que 
, devem' aPagar e, que';' s(lbe até, lamentavelmente - disso residualmente 

, . tenhq consciencia,pelá iinpol'lâncio' 'til 'Pollcia Federal -, daqUilo que 
, devem 'guardar' párd usar quando conveniente." (Senador José Ignácio 
Ferreira). . , . ., 

. T odavi.~ para nossa satisfação, ente~do que o problema apontado 
acima já estápróxilliá de uma solução, pois tramita aqui na,nossa Casa o PLC n° 
4, de 1996 (PL n~ 1.156, de 1995), que ;'Regulamenta o .i~~i.<o XlI, parte final, 
do art. '5° da Constiluiçào Federaf',possibilitando a 'realização de escuta 
telefônica através da quebra de sigilo e interceptacãô rl.. eomimicações 
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te\~fônicas quando se tratar de investigação criminal, desde que autorizada por 
juiz. 

o referido PLC n' 4, de 1996, originário do Poder Executivo 
(Mensagem n' 724, de 30 de junho 1995), foi aprovado na Câmara e enviado a 
esta Casa, onde iniciou sua tramitação em 12 de janeiro deste ano, em caráter de 
urgência, portanto pelo prazo de quarenta e cinco dias, sendo despachado à 
Comissão de Constituição e Justiça em 17.01.96, onde aguarda parecer do 
Relator designado, o il11stre Senador Jefferson Péres. 

A minha expectativa é que, com a aprovação desse Projeto, seja 
estabelecida uma disciplina sobre o procedimento policial na escuta teleflilNca" 

contnbuindo, desse modo, para a garantia· do cumprimento do preceito 
const:tucional que resgnarda a privacidade do cidadão, afastando as constatações 
que aqui foram feitas de que órgãos de segurança pública manipulam as 
gravações telefônicas de acordo com interesses que nem sempre são OS da 
sociedade. 

Concluo, porém, a análise sobre a escuta telefônica, registrando a 
minha indignação e repudiando com veemência as tentativas que foram feitas 
para atingir a moralidade pública. As conversas telefônicas do Sr. Embaixador 
demonstram sua falta de espirito público e, por isso, deve ser condenada por 
todos aqueles que propugnam pela ética na polltica e nos negócios do Estado. 

1.1.2 - A Troca de FomecedordosRadares 

Em julho de 1994, a Raytheon foi escolhida pela CCSIV AM 
como a empresa fornecedora dos equipamentos do Projeto SIV AM. Grande parte 
desses equipamentos seriam subcontratados a diversas outras empresas que 
participaram da proposta vencedora. Após essa data houve alteração pelo 
CCSIV AM dessa proposta quanto aos radares transportáveis. Na proposta inicial, 
o fornecedor desses radares seria a empresa Westinghouse. Posteriormente, 
convocou-se, também, a empresa Martin-Marietta para uma competiçao entre as 
duas, optando-se finalmente pela segunda. 

A empresa Westinghouse vem protestando em razão de sua 
exclusão do Projeto sob os seguintes argumentos, confonne expressam 
documentos que ela fez chegar às minhas mãos: 

• a Westinghouse é reconhecida mundialmente como 
a maior fabricante e operadora de radares transportáveis; 

• a Westinghouse propôs para a CCSIV AM o 
mesmo radar transportável que tem tido aceitação mundial; 

• a escolha do radar transportável da Lockheed 
Martin violou a exigência da própria CCSIV AM de não aceitar 
produtos em processo de desenvolvimento, afetando a credibilidade 
do processo de decisão e colocando o Programa SIV AM sob grande 
e desnecessário risc~; 
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• a condução de uma segunda competição foi 
contraditória com o anunciado processo, não sendo aceitável sob o 
ponto de vista da eqilidade e da Justiça; 

• o produto da Westinghouse não é obsoleto, como 
foi sugerido por um representante do CCSIV AM, e é uma escolha 
segura para o Projeto SIV AM. 

As explicações do Governo sobre essa mudança de radares 
transportáveis foram dadas principalmente pelo Brig. Oliveim em seu depoimento 
nesta Casa. 

Informou aquela autoridade o seguinte: 

"(. .. ) Quando fizemo .• ·e .. se proce .•.• o de seleçllo, todo .• as 
empresa. sabiam que aquelas que seriam classificada .• na fase preliminar 
poderiam ser solicitatlaS a incorporarem seus fornecimentos, 
equipamentos ou serviços das empresas que nllo foram classificadas 
naquele primeiro instante. " 

Aquela autoridade informou ainda que foram enviadas cartas aos 
dois grupos classificados preliminarmente, Thomson-A1catel e Raytheon, e que 
ambos espemssem que a CCSIV AM poderia utilizar equipamentos das empresas 
ou dos grupos não classificados, que, no caso, emm os grupos DASA-A1enia. e 
Unisys. 

Os técnicos da CCSIV AM concluímm que os radares 
tmnsportáveis oferecidos, tanto pela Raytheon como pela Thomson, 
apresentavam problemas de ordem técnica e que, por isso, essas duas companhias 
foram orientadas a incluir alternativa ao mdar tmnsportável da Westinghouse. 

o Brig. Oliveim, em seu depoimento, comenta: 

"Por que escolhemo .• o radar do We .• tinghou .. e? Porque o 
radar da We .. tinghouse, na fase preliminar, emhora senda um radar 
valvulado, de moi .. de 20 anos de uso ... Alguém pode dizer 'o.K., u.o 
consagrado, operacionalmente testado' e era aquilo que nós pedfomo .• no 
edital, ma.. também pedíamo.. no edital que o.. equipamento.. a serem 
forneCido .. fo .... em de última geraçiJo quando di .. panfveis. Entllo ... mas nó .. 
e .. távamos sem opção. Por quê? Porque as duo .. finali .. ta .• tinham 
problema.v exatamente nessa área". 

E prossegue nas suas explicações afirmando que o mdar da 
Raytheon tinha uma antena muito gmnde que necessitava da ordem de seis aviões 
C-130 para o seu deslocamento, portanto, bastante oneroso. Já o mdar da 
Westinghouse necessitava apenas de dois aviões. Este, embom fosse antigo, com 
válwla radioativa e de dificil manipulação, em consagmdo pelo uso. E, sem 
alternativa, a CCSIV AM recomendou a ambos os grupos que o incluissem em 
suas propostas. Porém, a Thomson não fez essa inclusão. 

Continuando, afirma o Brigadeiro: 

"Em dezembro. decidimos que o radar a ser adquirida seria 
da Mar/in-Mariena. Por quê? Porque era melhor. É a tecnologia 

Sábado 30 05337 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

atualizada, é 'solid state' é um radar que opera muito melhor na 
Amaz6nia. NlJo tem as restrições valvu/ares do radar da Westinghau..e. A 
existência deles é tlJo tiecantada pela Westinghouse que pode ser também 
aplicado ao radar da Westinghouse. Nesta sala os senhores nlJo têm 
obrigaçlJo, mas quem é que me aponta algum técnico, algum radar ARSR-
70 da Westinghau..e funcionando no mundo? Ele foi modificada, um 
derivado da TPS-70, que é um radar militar que os Estados Unidas nlJo 
autorizaram a vender pora o Brasil. Degradaram o radar, cujo principol é 
o TPS-7O, criaram a sigla ARSR-70 pora fornecer ao SlVAM. Também, 
neste caso, ele niJo existe instalado. 

Não vamos questionar. Vamos provar que o outro existe; é 
mai .• fácil. Toda a eletronica do radar que nos é oferecida pela Martin­
Marietta é do FPS-//7. É o último rador em aquisiçiJo pela Força Aérea 
americana, enquanto que o da Westinghou ... já está em proces .• o de 
de .• ativaçlJo. O órgiJo americano que vende equipamento já usada, velho, 
recondicionado, no.' mandou uma carta de oferta para esse. radar 
recondicionado. Por quê? Porque estavam tirando do seu inventário ". 

Sobre um documento enviado ao Presidente da: RePública pelo 
ilustre colega Senador Gilberto Miranda, contesta o Brigadeiro as informações 
nele contidas explicando a diferença de US$ 90 milhões entre OS preços dos 
radares da Westinghouse oferecidos pela Unisys e Raytheon - USS74,8 milhões 
pela primeira e US$ 165, 2 milhões pela segunda, que foi a vencedora. O preço 
oferecido pela Unisys referia-se apenas aos transmissores e nada mais; todo o 

· resto estava nilo-cotado, enquanto que o da proposta da Raytheon ni!~significava 
preçq, smlia como um referencial P!IflI .que se tornasse possível comparar os 
di~s itens que compilem um .sistema radar, equalizando, .desse· ",odo, as 

. prq,.,stas, não valendo, por conseguinte, para'quaIquer decisão.·Ele exemplifica: 
É como se alguém quisesse adquirir um modelo de carro com ou sem opcionais. 
Uma empresa só tem o carro com muitos opcionais; outra. com pOucos opcionais, 
tornando necessário uma homogeneização de dados para que a' comparação de 
preços seja fiel. 

Entretanto, durante essa definição sobre o fomécimento do radar 
· Westinghouse surgiu a alternativa do radar. da Martin-Marietta 'que;' utilizando a 
eletrônica do radar tridimensional e com antena de tamanho reduzido, pode ser 
transportado em três aviões, removendo, assim, sua maior restrição ·iécirica; que 
era ·a· dificuldade para ser transportado; Desse· modo;' a cOmissão técnica que 
analisou o assunto concluiu que o radar da Martin-Marietta era·a melhor solução 
tecnológica e com preços altamente competitivos, determinando, assim, essa 
escolha. Seu preço final foi fixado em US$ 116 milhões. 

, . . . Entendo que questões relativas ao melhor -equipamento. para o 
Projeto somente podem ser convenientemente tratadas pela' equipe do MiniStério 
.da. Aeronáuticaq\le vem estudando o assunto há muitos anos. Não me' compete 
avaliar e decidir se, tecnologicamente, oS.radares da WestinghoUse ·Si!o,'mais 

· ·adequados, ou Rap, que os da Martin-Marietta aõ Projeto SlV AM. Entendo que o 
, interesse comercial envolvido é bastante forte, tendo em vista os valores desses 

equipamentos e não pretendo ser peça iqgênua desse jogo. As empresas que não 
foram escolhidas vêem uma nova possibilidade de participar do Projeto se este 
for zerado, como querem. Prefiro, todavia, apostar na seriedade dos trabalhos 
empreendidos por dezenas de técnicos do Governo que, .durante alguns anos 
fizeram uma análise percuciente das melhores opções, tecnológicas, PI\f8 o 
SI~AM. Diante .dessa constatação, não posso acreditar que todos esses. técnicos 
~iam despreparados, irresponsáveis ou desonestos. .. . . , 
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2,1,3 - Os Indicios de Irregu!aridades Administrativas Apontadas em 
Relatório Preliminar de Auditoria do Tribunal de Contas da Unilo 

o segundo grande episódio que envolve o Projeto SIV AM foi a 
divulgação do Relatório da Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União 
que analisou os aspectos administTativos e financeiros da participação da ESCA 
dentro desse Projeto. Essa empresa seria o braço brasileiro responsável pela 
integração e inteligência do Projeto SIV AM, principalmente após a fase de 
instalação dos equipamentos pela Raytheon, empresa norte-americana escolhida 
para fornecer os equipamentos e assistência técnica ao Projeto. 

A auditoria foi solicitada pelo Senador Eduardo Suplicy, mediante 
o requerimento n° 653/95, aprovado por esta Casa e encaminhado àquela Corte 
de contas por intermédio do OfIcio n° 6S2ISF, de 09.05.95. 

Na Sessão do Tribunal Pleno do TCU, realizada em 31.05.95, foi 
tomada a Decisão n° 223/95-Plenàrio-TCU, designando uma equipe de analistas, 
mediante a Portaria 3' SECEX nO 25, para realizar o trabalho de auditoria em 
conformidade com as razões expostas pelo relator do processo, Ministro 
Adhemar Paladini Ghisi, que decidiu, verbis: 

"determinar à 3D SECEX que, nos termos do art. 4° do 
/NITCU nO 09, de 16.02.95, realize auditoria no Ministério da Aerondutica 

. com o objetivo de verificar a legitimidade da contrataçilo e dos 
pagamentos efetuados à firma ESCA S/A, relativos à prestaçilo de serviços 
na implantação do Sistema de VigilOncia do Amaz6nia - S/V AM. bem como 

. . em outros contratos porventura celebrados entre o Ministério da 
Aerondutica e aquela empresa, devendo a . Unidade Técnica, em seu 
relatório, fazer menção ao andamento e à siruaçilo dos processos conexos 
que tramitam neste tribunal. " 

. A auditoria iniciou-se em 10.07.95, ficando o relatório final 
concluido em 17.10.95, verificando as contas de dullS unidades administrativas do 
Ministério da Aeronàutica: a CISCEA - CoDúllSão de Implantação do Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo - e a CCSIV AM - Comissão para Coordenação do 
Sistema de Vigilância da Amazônia, gestores da .Quase totalidade dos recursos 
financeiros que foram pagos à ESCA S/A por aquele Ministério. 

o referido relatório, datado de 29.11.95, gerou a Decisão nO 
624/95 - TCU - Plenirio, em que o Tribunal Pleno do TCU, diante das razões 

. expostas pelo Relator do ProcessÕ TC nO 014.825/95-3, Ministro Adhemar 
Paladini Ghisi, em 29.11.95, decide ouvir os Srs. José Salazar Primo. Marcos 
Antônio de Oliveira, ex-Presidentes da CISCEA, para apresentarem as razões e 
justificativas para uma série de pontos. É conveniente lembrar que o trabalho da 
equipe de auditoria não é uma peça conclusiva de investigação suficiente para 
imputar, em definitivo, aos gestores financeiros dessas unidades administrativas a 
culpabilidade quantO à má-gestão dos recursos públicos. 

O que aqui vou relatar e, posteriormente, 3lUilisar, envolve'fatos e 
atos administrativ.os que dizem respeito ao rtlacionamento da ESCA -
Engenharia de ~stemas de Controle e Automação com o Ministéiió da 
Aeronáutica. Nesse aspecto, o relatório preliminar do TCU aponta irregulatitlades 
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administrativas e financeiras cometidas por gestores públicos na vigência dos 
Conttatos n° 02/81 e 10/94 - CISCEAlESCA, ocorridas, principalmente, após a 
decisão governamental de criar e implantar o Projeto SIV AM. A partir desse 
momento, as novas atividades que surgiram em decorrência desse Projeto foram 
adicionadas ás já existentes, que contavam com o apoio têcnico da ESCA, 
ocasionando, ao que me parece, um certo descontrole administtativo com reflexos 
na prestação de contas conforme preconizam ás normas legais em vigor. 

o Ministêrio da Aeronáutica procurou contestar, uma a uma, 
todas as irregulatidades apontadas pelo relatório preliminar do TCU. As 
respostas, em sua maiori~ parecem-me convincentes; algumas, a mell ver, ainda 
carecem de melhores esclarecimentos. O Ministêrio da Aeronáutica ficou de 
encaminhar ao TCU novos documentos para comprovar algumas informações que 
foram dadas áquela Corte. Os dados de que disponho a respeito, embora 
incompletos, são suficientes para guiar o meu entendimento, tendo em vista que a 
análise conclusiva tem a finalidade precipua de verificar se os problemas 
constatados pelo TCU macularam de vicios insanáveis o Projeto SIV AM, já na 
sua origem. 

Resumo abaixo as irregulatidades apontadas pela equipe de 
auditoria do TCU, em número de 23 (vinte e três), e as respectivas explicações 

, . do Ministêrio da Aeronáutica, que foram dadas por intermédio de sua equipe de 
Controle Interno em 5 de janeiro "o corrente ano: 

.'. 
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I) A preseDça de 6 (seis) represeDtantes da ESCA 
Da equipe de trabalho constituida para escolher a empresa 
integradora brasileirà que acabou sendo a própria ESCA S/A, 

Dos 6 (seis) integrantes da equipe, constituída de 9 
(nove) membros, que. ttabalhou na escolha da empresa integradora 
brasileira, no caso, a ESCA; 3 (três), assessores especiais, eram 
oficiais da reserva da Aeronáutica, li remunerados por meio do 
contrato de gerenciamento da ESCA como autônomo.,", outros 3 
(três) assessores ,especializados, "pertencentes ao quadro de 
empregados da ESCA, mas efetivamente' vinculados, única e 
especijicamente à CISCEA, na' qualidade de prestadores de 
serviços ao Ministério da Aeronáutica lO, . . ... 

, . Argumentam que o' material humano especializado 
no assunto é restrito e que, por isso, adotou-se a sistemática de 
contratação indireta. Afirmam, também, que "naquela ocosiilo, 
admilia·se, face aos usos e costumes, esse tipo de contratqçdoJpe, 
péssoal, principalmente nesse caso, . em' razilo dos objetivos a 
atingir e das exigências de capacitaçilo de' pessoal e experiência 
profissional. " 

, j'... Acrescentam, 'ainda, "'note :se que o contraio n° 
,01/81. celebrada entre a ClSCEA 'e' iJ " émpresa ESCA. par ser 
"origin6rio daquela época, admilia a pos:'ibilidade da contrataeilo 
iiuJireta de todo o pessoal técnico, especializado e de aoolo 
·"ece.<s6rio ao Projeto SlSCEA. " 

',,,,' Também,' esclarecem, .. ,que o renomado 
:alIministtativista Helly Lopes Meirelles examinou aquele contrato e 
,:concluiu pela excepcionalidade da contratação indireta em razão de 
I ttatar-se de projeto de grande porte que carecia de recursos humanos 
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capacitados para levar a bOm tenno a implantação do controle do 
espaço aéreo brasileiro. 

E çonciuem: "Dessa forma, caracteriza-se que 
todos os assessores da SISCEA, participantes daquela reunido, ck 
13.09.93 (a que escolheu a ESCA), eram, ck fato, servidores do 
Ministério da Aeronáutica. " 

Outra linha de defesa contida no relatório da 
Aeronáutica é que essa equipe tinha a finalidade apenas de relatar os 
trabalhos referentes ã comprovação das infonnaçõe5 sobre as 
empresas nacionais que demonstraram interesse em participar do 
Projeto e ã análise da capacitação delas para realizar os trabalhos do 
SIV AM, cabendo exclusivamente ao Presidente da CCSIV AM a 
competência para decidir sobre a escolha, em razão de ser a maior 
autoridade militar naquela equipe, confonne determina o Decreto nO 
90.687, de 11.12.84, RADA - Regulamento de Administração de 
Aeronáutica. 

Destacam que "a indicaçdo da ESCA como 
integradora brasileira do SIV AM, feita pela SISCEA, resultou de 
verificação através da comprovacão dO.f trabalhos já executados. 
da empresa que melhor atendeu às condiçiJe.. previstas nos 
requ;";tos exigidos." Lembram, tam1!ém, que a indicação foi 
ratificada dos seguintes atos subseqüentes: 

,- análise e parecer favorável do Consultor Jurídico 
do Ministério da Aefonáutica; 

- apreciação pelo· A1to-Comando da Aeronáutica, 
em reunião ocorrida em 8.12:93, constando dos registros da Ata que 
"após a apresentaçdo da matéria e dos comentários pertinentes, o 
assunto foi discutido e debatido pelos membros do Alto-Comando, 
tendo o Sr. Ministro, no oportunidade, referendado a escolho da 

. empresa EStA e solicitado providências a fim de formalizar a 
referida escolha"; e 

. - encerramento do processo e efetiva escolba, com 
a chancela do ExmO Sr. Ministro da Aeronáutica, reconhecendo a 
validade de todos .os atos praticados. 

2) Sistemática da escolba da ESCA foi restritiva 
quanto ao rornecime~to de iDforml\~ões pelo Governo. 
comparada. com a escolha !ia· Raytbeon. . 

. . 
A explicação para o fato é que a natureza diversa 

. das ativi~s .impuseram tratamento diferente; aRaytbeon foi 
esco)hida para' fornecimento de equipamentos, enquanto que a 
ESCA seria para a prestação de serviços de, integração de sistemas, 
nlIo se fazendo necessário, neste caso, o conhecimento detalhado do 
Projeto. Justificam, assim, que, entregar a mesma documentação que 
foi enviada às embaixadas para a escolha da empresa fornecedora de 
equipamentos também para as empresas nacionais para a escolba da 

.... integradora "aca"etaria apenas o arJ1f/ento dos elementos 
diVlflgado .• sobre o sistema, e não resultari(utm qualquer beneficio 
para, o Govemo. no proces .• o de escolha da empresa integradora. " 
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3) Participação da ESCA na elaboração do 
Projeto Básico do SIV AM, contrariando o art. 9" da Lei n' 
8.666/93. 

A Aeronáutica nega que tenha havido infringência 
ao dispositivo legal citado, em razão de a ESCA não ter participado 
da elaboração do Projeto Básico. Afirmam que o documento 
"Sistema de Vigilância da Amazônia - Instruções Especificas para 
Proposta" é. documento burocrático, objetivando "orientar a.' 
empresas estrangeiras quanto aos procedimentos exigidos para 
participarem do processo de seleção de fornecedores de 
equipamen/os e se",iços para o SlVAM', não sendo,. portanto, 
Projeto Básico, enquanto que .0 outro documento citadp ""lo 

relatório de auditoria do TCU, "Configuração do Sistema de 
Vigilância da Amazônia", que também dizem não se tratar de 
Projeto Básico, foi elaborado pela CISCEA e aprovado pelo Estado­
Maior da Aeronáutica e pela SAElPR, sem a participação da ESCA. 

4) Contrato CISCEAlESCA n° 10/94 foi firmado 
com parecer jurídico dado pelo Assessor Juridico da CISCEA 
que era também funcionário da ESCA. . 

Afirmam que o Assessor Jurídico citado, Adv. 
José Roberto Toscano Dantas, não pertence ao quadro funcional da 
ESCA. Vem prestando serviço à Aeronáutica desde 1976, portanto, 
há 19 (dezenove) anos, dos quais 14 (quatorze), junto ao Projeto 
SISCEA. E, concluem: "O surgimento do seu nome na folha de 
pagamento daquela empresa deve-se à indicação do próprio 
Ministério, respaldada pelo objeto do Contrato de Gerenciamento. 
por tratar-.fie de serviços projls.",ionai.f especializados. não existindo 
qualquer outro vFnculo ". 

5) Elaboração de documentos para determinar o 
valor do contrato CISCEAlESCA n° 10/94 por militar vinculado 
à ESCA. 

Com resposta semelhante à anterior, afirmam: "O 
Coronel Jadyr Antônio Pimenta (. .. ) não era funcionário, jamais 
prestou serviços ou teve qualquer compromisso funcional com a 
ESCA. O Mini",ério da Aeronáutica contratou-o. inc/uindo-o na 
folha de pagamento daquela empre.,a, com respaldo no Contrato de 
Gerenciamento do Projeto SISCEA ". . 

6) Emissão de empenhos para o atendiménto de 
despesas relativas ao exercicio de 1993 sem que houvesse 
disponibilidade de crédito, contrariando, assim, o art. 37 da Lei 
nO 4,320/64, 

Justificam assim: "O 'pagamento dos referidos 
serviços efetivou-se contra a apre.fiientdçllo de Nota Fiscal n° 2036, 
(. .. ), com vínculo ao Contrato de Gerené/amento e de acordo com o 
estabelecido nos artigos 58 a 65 da Lei'"o 4.320, de 17 de março de 
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1964. Além disso, o Decreto n" 1.358, de 30.12.94, caracterizou 
como permissível/ai excepcionatfdade. " 

7) Pagamentos à ESCA inseridos nas medições 
mensais de serviços prestados pela contratada com base no 
contrato CISCEAlESCA n' 02/81, que possuia outro objeto, 
caracterizando transposição de créditos orçamentários, 
contrariando, assim, Q art. 167, inciso VIII, da Constituição 
Federal. 

Alegam que o Projeto SIV AM ainda não está. 
efetivado e que as atividades do Projeto SISCEA na Amazônia 
(DACT A- Amazônia), visando à segurança do vôo naquela região, 
foram transferidos à CISCEA. Informam que a atribuição das 
atividades do SISCEA ao Projeto SIV AM, que não eram objeto do 
Contrato CISCEAlESCA n" 02/81, tinham a finalidade apenas de 
permitir a apropriação de. custo para, quando da efetivação do 
SIV AM, tomar possível a pronta avaliação dos valores investidos no 
Projeto SIV AM, criimdo-se, desse modo, um centro de custo 
individualizado para aquela região. Refutam, por conseguinte, que 

. tenha havido transposição de créditos orçamentários. 

8) "Conta-Corrente CISCEA/ESCA" sem amparo 
legal, contrariando o art, 4' do Decreto n" 93,872/86, 

Informação contestada em razão de a referida 
conta não ter natureza bancária e sim de escrituração interna de 
débitos e créditos, portanto não contrariando o dispositivo legal 
citado, referente ao principio da unidade do caixa. 

9) Aquisição de bens e contratação de serviços 
sem licitaçAo, mediante a ·utilização dos recursos da "Conta­
Corrente CISCEA/ESCA", 

. Informam que adquiriam os bens e contratavam os 
serviços diretamente de fabricantes, representantes exclusivos ou, 
em alguns casos, de concessionárias autorizadas, quando se tratavam 
de veiculos. Justificam que "(. . .) as aquisi,"(jes dos bens e serviços 
não c.araclerizaram foga do processo licita/ória, em ra~i?o da'~r 

procedimentos adotados, mesmo tendo suporte no contrato de 
gerenciamento do Projeto SISCEA. Não se admitindo a forma 
adotada, forçosamente seriam e.üas despesas inseridas na medição 
mensal", 

IO)Contratação indireta, por intermédio da 
ESCA, de pessoal para tarefas nitidamente administrativas, sob 
o pretexto de alta qualificação e especialização. 

Novamente, recorrem ao argumento de que, â 
época do Contrato n° 02/81-CISCEAlESCA, era usual e costumeiro 

, a contratação indireta de mão-de-obra. Afirmam que; "Dessa forma 
justificava-se a inclusão, na folha de pagamento 'da ESCA, de , . 
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qualquer empregadoljúncionário que se fizesse necessário ao 
Projeto, dada a inexistência de quadro de pessoal próprio ". 
Lembram, ainda. de cláusula contratual referente às obrigações da 
Contratada: "alocar ao Projeto SISCEA, para os fins visados no 
presente Contrato, os recursos, o pe.fI,mol técnico e de QPº;O 

necessário em volume e qualificação, devidamente qualificada, 
ba.icamente, par funções e nlveis de remuneraçilo, mediante 
solicitacão e com a prévia aprovacão do Governo ". (grifos do 
documento original). 

Il)Majoração do cálculo do custo de diárias e 
passagens relativas ao Contrato CISCEAlESCA n°,10/94. 

Iniciam sua resposta sobre esse item, desse modo: 
"Os anali.<tas do TCU incorreram em lamentável equivoco quando, 
em se ... cálculos, consideraram a atuação de I (uma) equipe de 
sete (.,ete) pessoas para a tarefa 'Levantamento de Dados', que, na 
realidade, seria executada por 3 (três) equipe., de 7 (. .. te) peS.,oas 
cada. ou seja, pelo total de 21 (vinte e lima) pessoas ": (grifos do 
original). Portanto, consideram que houve interpretação incorreta 
dos dados por parte dos auditores do TCU. Ressaltam, ainda que 
não houve majoração de custos e que só foram pagas as des)Íesas 
correspondentes às atividades efetivamente realizadas, conforme 
demonstram os anexos que citam. 

12)Ressarcimento à ESCA de pagamentos de 
vantagens a seus prestadores de serviços, sem vlnculos 
empregatícios, com base na CLT. . 

Inicialmente~ afirmam que os referidos 
funcionários, nominados de "autônomos" não se enquadram nessa 
categoria de trabalhadores. E concluem, justificando: "Em razão da 
inexistência de di .• pasitivo legal adequad{}. para abrigar essas 
contratações e, na realidade. não se tratando de aut6nomos, 
procedeu-se de maneira igualitária, concedendo-se-Ihes as 
vantagens e os direitos previstos. em Lei, e pagas para todos os 
demais funcionários . .. 

13)Pagamenlo indevido à ESCA a titulo de 
"margem e custo financeiro~ pelo atraso nos pagamentos. 

Contestam, assim, a essa assertiva: "A inc/usilo a 
tEtulo de 'margem e custo financeiro', na memória de cálculo 
apresentada pela empresa, nilo se referiu, absolutamente, a atraso 
de pagamento. " E explicam: "A citada indu.,ão da 'margem e cu..to 
financeiro' referiu-se ao valor do desenvolvimento do trabalho e foi 
calculada, em relaçilo ao total das despesas autorizadas e 
efetivamente realizadas no perlodo, acrescida de percentual 
previsto, a Iftulo de remuneração financeira, decorrente dos Indice .• 
inflacionários da época (.IAN 93 a JUL 9./) ". Citam os dados a 
respeito no anexo, folha 19. 

14)Pagamento indevido de remuneraçlo ao 
pessoal da ESC ..... a titulo de reembolso na ex..,ução de lárefa 
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anterior, quando esse pessoal já se encontrava vinculado ao 
Contrato CISCEAlESCA o' 10/94, também reembolsado peJa 
CISCEA. 

Considernrn que nílo havia impropriedade quanto à 
utilizaçílo da sistemática apontada no relatório do TCU, pois, "na 
forma pactuada. a CISCEA indenizava os serviços executados. 
como um tado. nlio havendo obrigatoriedade de individua/izaçlio 
ou de exig2ncia de alocaçlio e.'peclflca de A ou de B para prestd­
los e mesmo de dispanibilidade de funciondrios em tempa 
integral. " 

IS)Pagamento de passagens e diA ria. p.... a 
diretoria da ESCA, inclusive seus familiares, ao exterior. 

Explicam desse modo: "Reconhece-se que os 
documentos objeto da and/ise e. par conseguinte. das conc/uslJes da 
equipe do Tribunal de Contas da Unilio. continham referincias a 
disp2ndios com didrias e passagens aéreas da Presidente. 
Diretores da ESCA. e até de seus familiares. os quais nl10 foram 
aceito.'. sendo orontamente expurgados do processo. " (grifo no 
original). Citam as folhas 106 e 41 a S9 do anexo ao seu rélatório 
para comprovação. 

16)Pagamento à ESCA de valores a titulo de "tasa 
de administraçAo" e "margem e custo (ina.nc:eiro" de despesas 
que deveriam ser realizadas diretamente pela CISCEA, de 
acordo com a legislaçto cablvel, inclusive mediante a utilizaçlo 
da denominada "Conta Corrente CISCEAlESCA. 

Respondem que: "Constaram. efetivamente. do 
demonstrativo de despesas apresentado pela empresa os valores 
referentes aos itens apantados. Entretanto. em razlio de serem 
improcedentes. foram expurgados. processando-se o pagamento 
das notas fiscais pelas quantias CO"ela!/', e concluem: "Logo, no 
que se refere a esses serviços. as de.'pe.,as citada.' nlio foram 
pagas. " (grifo no original). Sobre aquelas realizadas utilizando-se o 
mecanismo escriturai Conta-Corrente, afirmam que foi aplicada a 
taxa de administraçílo prevista no Contrato de Gerenciamento e na 
Carta-Reversal n' OI6/PR - CISCEA/92. 

17) Reembolso de gastos da ESCA que e ... m de 
interesse apenas da contratada (consultoria econ4lmico­
financeira; assessoria em comércio exterior; advocacia; 
levantamento de informações de natureza orçamenlAria; e 
comunicação empresarial à Raytheon). 

Sábado 30 OS34S 

Afirmam que "Essas despe.,as nlio forma 
reconhecidas pela CISCEA, ,,.ndo g/o.,adas ou expurgada .. 
tempestivamente do processo de pagamento". E acTel'f"llt"'lt j),) 

"Portanto. tais de!,nesas não fóram paga,f, conformf! se constata 
nos exemplos constantes do ANEXO. folhas 106 e 59 a 87. "(grifos 
no original). 
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18)Transferência onerosa de ben$' relativos ao 
Contrato n° 02/81 da ESCA à CISCEA, sem respaldo legal ou 
contratual, sendo que algnns bens já eram de propriedade da 
União. 

Disseram que agiram desse modo para evitar 
maiores prejuizos ao Ministério da Aeronáutica, diante da iminente e . 
propalada falência da ESCA, evitando-se, assim, a desmobilização 
COm a retirada de equipamentos e outros bens patrimoniais. 
Prometeram. ao TCU fazer em seu relatório-resposta, com 
elaboração em andamento, "prova documental e técnica de que não 
se adquiriu indevidamente e muito menos pagou-se à ESCA, em 
duplicidade, pelos bens incorporados ". 

19)Transferência onerosa dos direitos do 
"software" ESCA·4000, contrariando cláusula do Contrato 
CISCEAlConsórcio ESCA-ELEBRA n° 08/88, que garantia a 
transferência de sua propriedade à Contratante, após sua 
implantação, sem custos adicionais. 

Justificam: "Por ocasião das negociações que 
foram entaóuladas com a empresa, para a re .. ci.,ão amigável do 
contrato, a CISCEA não pode deixar de reconhecer que todas as 
alterações procedidas no Sistema, desde 19RR, quando o me.'mo foi 
flnnado, o foram por sua determinação". E concIuem: "Assim, para 
obter·se a atualização de uma tecnologia de 1988, portanto, muito 
defasada em relação àquela que atendesse à modernização do 
Sistema, 0.' modificações determinada., pela SISCEA tiveram o 
custo pago à ESCA. " 

20)Transferência onerosa da ESCA para o 
Governo Federal de ·softwares" diversos desenvolvidos pelo 
Ministério da Aeronáutica. 

o relatório da equipe do Ministério da Aeronáutica 
cita a Cláusula 3°, Subcláusula única - Peças do Processo, do 
Contrato nO 02/81 - CISCEAlESCA que obriga a Contratada a 
transferir para o Contratante vários "(. . .) docl/mentos de engenhari~, 
preparados pela CONTRATADA para execucão dos serV/cos : 
Argumentam, no entanto, que: "o desenvolvimento dos 'softwares, 
traduzidos pela expressão 'execução dos serviços " que, em slnfese, 
era o próprio objeto do contrato, não era propriedade do Governo, 
passando a sê-lo na quitação do Termo de Encerramento do 
Contrato nO 02/81 (rescisão) ". 

21)Pagamento de despesa em 31.01.95, 
considerada retroativa, relativa ao Contrato CISCEA/ESCA n° 
01/81, contrariando norma contratual. 

Fundamentam sua decisão na Lei n· 4.320, de 17 
4e: março de 1964, e no Contrato nO 02/81, "que estabelece em seu 
item I, da Décima Primeira Cláusula, que os serVIços só poderão 
ser medidos e calculados após a sua efetiva execução, niio se 
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poderia proceder de forma diversa, parquanto se tratavwde um 
serviço global ", Por conseguinte, não poderiam tais pagamentos ser 
feitos a partir de medições mensais, Afirmam, ainda, que "o 
Governo consentiu nessa prática, 'como dispôs o Decreto n° 1.358, 
de 30.12.94." 

22)" Rescisão contratual amigável" do Contrato 
CISCEAlESCA n' 10/94, contrariando a Lei n' 8.666193. 

Justificam, assim: "O artigo 79 do Estatuto da.' 
Licitações e Contratos e seu inciso 11 estipulam que a 'rescisão do 
contraIo pode ser amigável. oor acordo entre as partes. reduzida a 
lermo no nrocesso de licitação. desde que haja conveniência 
administrativa". (grifo no original). E concluem: "Em se 
caracterizando a conveniência administrativa e o interesse do 
Serviço. e, ainda. no sentido de evitar os contratempos dàs ações 
judiciais que adviriam, decidiu-se. com fundamento na lei, optar 
pela re.,cistlo amigável". Argumentam que não houve qualquer 
descumprimento de cláusulas contratuais por qualquer uma das 
partes que motivasse a 'rescisão unilateral do referido contrato, e que 

os problemas da ESCA com o Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS não diziam respeito diretamente ao referido contrato. 

23)Pagamento à ESCA arrimado em papéis em 
desacordo com as características formais necessárias aos 
comprovantes da realizaçilo de despesa pública. 

Contestam afirmando que "Os papéis apresentados 
pela firma contratada. que careciam de caracterfsticas formais. 
faziam pane obrigatória do proce .... o de mediçtlo. nilo se 
caracterizando, de nenhuma forma, como peça geradora do 
pagamento". Asseguram que "o pagamento das despesas 
mencionadas reve .. tiu-se das formalidade.. legai., previstas, 
porquanto foi efetuado contra a apresentaçtlo de nota fiscal de 
serviços. vinculada ao Contrato de Gerenciamento e de acordo 
com o estabelecido nos artigos 58 a 65 da Lei nO 4.320, de 17 de 
março de 1964". (grifo no original). 

Em conclusão, o Ministério da Aeronáutica afirma: 

• Não se confirmaram as alegações de 
pagamentos indevidos constantes dos itens 6, 7, 12, 13, 14, 15, 16 
e 17. 

• As despesas mencionadas nos itens supracitados 
e outras apontadas naquela Decisão não foram realizadas, tendo 
sido glosadas ou expurgadas. 

• Não se constataram danos ao Erário Público, 
c,,,,o questionado nos itens 8, 9, li, 18, 19 e 20. 
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Como adverti no intróito desse item de análise sobre as 
irregularidades apontadas pelo TCU e contestadas pelo Ministério da 
Aeronáutica, a finalidade de meu trabalho é examinar se tais ilegalidades, uma 
vez comprovadas, contaminam o Projeto SIV AM de modo insanável. 

MIIIÇO de 1996 

A minha análise não pode e nem deve trilhar as mesmas sendas 
utilizadas pelo TCU, em razão de ter aquele órgão competência constitucional, 
estabelecida pelo art. 71 da Constituição Federal para, entre outras atri.\>uiç~! JJIi 
julgar as contas dos administradores de dinheiro público, apreciar a legalidade de 
atos de admissão de pessoal, aplicar aos responsáveis as sanções previstas em lei 
e representar ao Poder competente sobre as irregularidades ou abusos apurados. 

Não cabe a esta Casa, portanto, entrar em deJalhes sobre aspectos 
técnicos relativos à prestação de contas. A minha avaliação sobre o SIV AM deve 
ser a mais ampla possível, considerando os interesses estratégicos nacionais, sem, 
contudo, l'oonestar atos que sejam contrários à moralidade da administração 
pública. 

Por conseguinte, centrei minha atenção sobre as irregularidades 
que eventualmente possam· ter produzido desvios ao Projeto SIV AM. Dentro 
dessa visão, somente os fatos relacionados com a escolha da ESCA ou da 
Raytheon poderiam trazer seqüelas ao Projeto e irreparàveis preju1zos ao Pais; os 
demais casos posso considerar como da esfera do TCU, punindo os responsáveis 
pela ilegalidade e exigindo restituição aos cofres públicos nos casos de danos ao 
erário, conforme estabelece a legislação pertinente. 

'Sobrr"sai do relatório preliminar do TCU a questão nO I, que 
achei relevante para os nossos trabalhos do SIV AM e, sem dúvida, a mais 
polêmica. Essa questão faz referência à escolha da ESCA por uma equipe da 

· eCSIV AM integrada em sna maioria por pessoas pagas pela ESCA. Diante desse 
fato, não posso evitar de opinar se o processo de seleção da empresa integradora 
na~ionaI do Projeto SIV AM tomou-se viciada por essa razão. A parte a discussão 
da legalidade do pagamento pela ESCA de pessoal da Aeronáutica, estou 
convencido de que a ESCA seria inevitavelmente escolhida em razão de não 
haver outra empresa nacional com capacidade de produzir o "software" nuclear 
de integração necessário ao Projeto SIVAM. Foi esse o argumento· sustentado 

, peló eminente jurista CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, que opinou 
"como legal a dispensa de licitação para contratar a ESCA com base no inciso 11 

, . do' art. 25 da Lei n° 8.666f93, pela sna notória especialização, obtida em mais de 
,. vinte anos de trabalhos nessa área e, em especial, na inteligência dos sistemas 
. '.' DACTA de vigilância do espaço aéreo brasileiro. 

Outro fato decorrente do relatório. preliminar do Teu e que julgo 
de importância para a avaliação desta Casa sobre os fatos·que cercaram o Projeto 
SIV AM é o relacionamento da EStA com a Raytheon. . . 

A acusação que se faz é que havia um compromisso formal entre 
'aS duas emptesas, e mais a Líder Táxi Aéreo, com O objetivo de conjugarem 
· esforços "a fim de tomar o Projeto S/V AM técnica e financeiramente v~<ível e,O" 
· 'posteriormen;/!, concorrerem à seleção das empresas que se incumbiriam da 
"lexecuçiJo." , .' 

ob' 

'"Efetivamente, havia uma Carta de intenções firmada entre as três 
em 8 de junho de 1992, 18 (dezoito meses) antes da escolha da ESCA pelo 
Ministério da Aeronáutica, acontecida em 9 de dezembro de 1993, Em 18 de 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. fevereiro de 1993, 10 (dez) meses antes da escolha da ESCA, portanto, as três 
empresas assinaram emenda à Carta de Intenções, retirando a ESCA e liberando­
a de todos os seus compromissos. 

A ESCA também assinou, em maio de 1981, com a Thomson­
CSF, uma Convenção que integra o Contrato nO 01/81, celebrado entre a CISCEA 
e a aquela empresa francesa para desenvolverem trabalhos relacionados com o 
controle do espaço aéreo brasileiro, nada tendo com o SIV AM, que ainda não 
havia sido projetado. Em abril de 1989 eSse contrato expirou, ficando rescindida 
a respectiva Convenção. 

Posteriormente, em 16 de agosto de 1990, a ESCA e a Thomson­
CSF assinaram a Carta ACBIBR 1191/90 para realização de trabalhos com vistas 
ao CINDACTA t. Tal contrato durou até 30 de junho de 1993. Outro contrato 
(de nO 3705/91) foi firmado entre as duas empresas em 18 de janeiro de 1991, 
com vistas ao CINDACTA 3, vigorando até 12 de maio de 1993. Portanto, essas 
empresas trabalbaram durante 12 ( doze) anos em conjunto. 

Além desses documentos que citei, a ESCA assinou, em ocasiões 
diferentes, com representantes dos grupos Raytheon (em 8.6.92), DASAlAlenia 
(em 17.1.94) e Unisys (em 18.03.94), um documento denominado "Non­
Disclosure Agreement", para garantir o sigilo das informações confidenciais e/ou 
d~ propriedade das partes que seriam trocadas em relação ao Projeto SIV AM. 

Sobre o relacionamento Raytheon e ESCA, há ainda a esclarecer 
que o rompimento do compromisso entre as duas empresas, em 18.2.93, ocorreu 
7 (sete) meses antes do fornecimento pela SAElPR, às Embaixadas, do edital do 
Projeto SIVAM (em' 17.9.93), relativo. à escolha da empresa estrangeira 
fornecedora de equipamentos, e 4 (quatro) meses antes da comunicação da 
SAElPR às empresas brasileiras, através da SINAENCO e da AUTOMÁTICA, 
das condições a serem satisfeitas pela integradora (em 16.6.93). 

No relatÓrio preliminar do TCU, ao qual jà me referi, há menção 
(item 17 da ,lista de irreb'ldaridades deste meu relatório) a pagamentos que a 

. ESCA havia realizado a uma empresa de comunicação empresarial (GW A 
,Comunicação Integrada LIda,) por serviço prestado à Raytheon, .. c\1.nfo~ 

'explicitam duas notas fiscais de serviços, emitidas em 9,12.94 e 3,1.95, portanlO 
muito tempo após a escolha da 'ESCA'(9.12.93) e da. Raytheon (19.7,94) como 
participantes do Projeto SIV AM. A Aeronáutica comprovou com fotocópias de 
documentos que tais ressarcimentos à ESCA foram expurgados e glosados. 
Considéro que, do ponto de· vista da legalidade, não' há considerações a serem 
feitas,"em virtude da negativa do pagamento e da· época ,em que .ocorreu o fato. 
Por outro lad." há quem entenda qUé esse pagamento, 'embora 'não reconhecido 
pelo' 'Ministélio I da Aeronáutica,,' representa uma· ·forfe· evidência de que 
permanecia um"compromisso enITe' as duas 'empresas, ainda' 'que informal, 
Todavia, ao meu juízo, esse restabelecimento de relação empresarial, manifestado 
pelas faturas de pagamentos aludidas pelo TCU, ocorreu após a escolha das duas 
empresas e, ainda que o compromisso anteriormente firmado e formalmente 
revogado tenba permanecido na prática, acreditamos que o fato não .tenha tido 
influência para a escolba da Raytheon, em razão de a proposta apresentada pela 
empresa americana, em especial a de financiamento, ter sido inquestionavelmente 
melhOr que a de suas concorrentes. Portanto, a minba conclusão é de que lIão 
houve . prejuízos ao Projeto SIV AM decorrente'!" do relacionamento 
lt1~1'b.:!GTl'rFSCA 'r:"'Ii, irl('l11~i" "i:T; .:~:' -,,--, ... "'1--: ,·'"j"'t ... ~'\ '1",. ~~; 
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Quanto às demais questões apontadas pelo TeU, que aqui 
relacionei com a tinalidade de deixar claro para os nobres colegas que foram 
devidamente estudada~, abstenho-me de opinar sobre elas. Não porque as julgue 
desimportantes, mas em razão de não ver nelas implicâncias com a continuidade 
do Projeto SIV AM. 

Devo lembrar aos nobres Senadores que a aprovação da 
Mensagem Presidencial que visa a dar prosseguimento ao Projeto SIV AM não 
representarà o término da apuração das irregularidades pelo TeU, nem tampouco 
a irreversibilidade do contrato do Governo Brasileiro com a Raytheon, caso 
sejam constatadas pelo TeU graves irregularidades em qualquer fase de 
andamento do Projeto. O Ministro ADHEMAR PAj..ADINI GffiSI, em seu 
discurso na abertura dos trabalhos do TCU, assim se expressou sobre o assunto: 

"É opor/uno. ainda, que se enfatize que a aprovação de 
operações de crédito é ato corriqueiro na rotina do Senado Federal (ar/. 
52, V/, da Constituição Federal). Tais aprovações, independente .• da prévia 
oitiva do Tribunal de Contas, ndo implicam na convalidaciJo. por aquela 
Casa parlamentar. de eventuais impropriedades ocorridas ou que venham 
a ocorrer nos respectivos contralos de execução à que se destinem os 
recursos. Ainda que aprovadas as operações externas de natureza 
financeira pode (} Trihllnal. a qualquer tempo promover auditorias como 
vem de (ofO promovendo -, c, na hipótese de omlTar irregularidades ., 
ordenar. no uso de sua competência conslilucional a adocilo das medida.f 
corretivas que se focam necessárias. que podem corresponder até me,'imo à 
sIL'ilacão do contrato o que sem dúvida constitui uma salvaguarda para o 
próprio Senado Federal e alento para a soeiedade brasileira." (grifamos). 

No entanto, quero obter do TCU um compromisso de 
lWompanhar, em earàter pennanente, todos os atos relativos ao SIV AM, de modo 
que a sociedade brasileira tenha a certeza de que esse Projeto será bem 
conduzido e de acordo com os principias norteadores da administração pública. 

u '" CRÍTICAS AOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

,:U.l - Críticas à Dispensa de Licitaeio . 

. As implicações com a segurança nacioqal - o Projeto SIV AM, 
além de procurar o conhecimento mais aprofundado da Região AmilZÔnica em 
seus aspecto. geopolíticos, geoeconômico, e sociais; objetiva, também sua 
ocupação. e vigilância _ foram determinantes para que o Ministro-Chefe da 
SAEIPR e· o ,Ministro d. Estado da Aeronáutica solicitassem. ao ExmO Sr . 
• "residente da República, mediante a Exposição de Motivos InterministeriaJ n° 71, 
datada de 21 'de julho de 1993, dispensa de licitação pru;a contratação do Projeto 

. SIV AM, justificada nos seguintes termos, constantes IIQS ítens 3, 4,e 5 daquele 
documento, vemis: 

" . ••••••••••••••• T ••••••••••••••••••••••••••• ·········~I ..................................... . 
3. Neste sentido, vale frisar que a ·implantaçi1o da Sistema 

de Vigilância da Amazônia vai requerer o oquisiçiip. inclusive do exterior. 
de radares de vigilância. de equipamentos c!~.. radiomonitoraçfJo de 
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comunicações, de monitoraçdo ambiental, de :~emmT;~menlo remoto por 
satélite. de Iralame!!io. integração, .e visualização de dado ... e i,,!ogens. e de 

. comunicações por' voz. texto. dado.' e imagens. Vai exigir. também.' a 
elaboração de projeto .. técnicos. implantação de .. uporte logí .. tico e a 
integraçOo e a operacionalizaçOo de todo o Sistema. 

4. A publicidade para a e.,colha de .... e .. meio .. de controle e 
para a conseqüente indicação de quem executará os serviços, inviabiliza a 
garantia do sigilo que a eficácia do .. i .. tema exige. pois impliFiu nq. 
revelaçOo de dados capazes de comprometer a aptidOo do Estada ponr 
exercer a soberania e o poder de Policia. em sua plenitude. dentro das 
fronteiras do poís e em seu espoço aéreo. 

5. Por outro lado. a apre.<entaçOo de propo .. tas. levando em 
consideração o procedimento licitatório preconizado na Lei n' 8.666. de 21 
de junho de 1993. permite o prévio conhecimento nOo apenas pelo .. 
fabricantes capoze.' e. portanto. potenciai., fornecedores (que teriJo de 
conhece-lo .. ). ma .. também por todo e qualquer interessado em conhecer o 
Sistema. de tJpicos e indicações técnicas, em geral "protegidos" tanto no 
paf., que adquire como nos produtores. Para e .. clarecer as razões dessa 
preocupaçOo ba.,ta mencionar que nOo existe diferença entre os requisitos 
necessários para detectar um avião militar intruso e um pequeno aviDo 
narcotrajicante, relacionados, respectivamente, aos aspectos militar e civil. 
dos modernos conceito.ç de defesa nacional; outros exemplos poderiam ser 
citados, envolvendo os vários equipamentos do Sistema. Por relevante e 
significativamente temerário. cumpre ressaltar que o conhecimento PÚblico 
das caracterf.,ticas do Sistema e de suas ootenciafldades e limitacães há de 
propiciar facilidades às atividades ilfcitas e à prática de procedimento .• de 
burla. Nesse contexto, o sigilo tem por finalidade tomar o Si.çtema 
protegido. tanto quanto poss[vel. em proveito de sua eficiência como 
instrumento da seguranca do estado e da Sociedade em geral. (grifamos) . .. 

o Exmo Sr. Presidente da República decidiu, então, convocar o 
Conselho de Defesa Nacional par~ consultas a respeito da matéria. em análise, 
tendo em vista o que dispõe o art. 91, § I', incisos 1II e IV da Constituição 
Federal, verbis: ' .. 

"Art. 91. O Conselho .de Defe,<Q Nacional é órgOo de 
consulla do Presidente da República nos assunto,ç relacionados com a 

,soberania nacional e a defesa do .estado qemncráticn, e dele partIcipam 
com.omembros natos: . .. . . 

§ 1° Compete ao Con.<elho de Defesa Nacional:: 

/11 - pronor os critérios e condicões de utilizacdo. de áreas 
indi,çpens4veis.à seguranca do. território nacional e. opinar sohre seu 
efeJlvo uso.. e,çpecialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a 
preservacdo e a explnraciJo dos recurso.\' naturais de qualquer tipo; 
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. IV - estudar. Im!JlQ!. e acomponhar o desenvolvimento de 
imoiativas necessárias a garantir a independência nacional e a defesa do 
Estado democrático . .. (grifamos). CI / ri. .,)';3 

Dessa reunião resultou o Decreto nO 892, de 12 de agosto de 
1993, que "Define orientação para o processo de Implantação do Sistema de 
Vigilância da Amazônia". Esse decreto estabelece, verbis: 
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"Art. I" . Os equipamentos e os .,erviços técnicos cuja 
divulgaçllo comprometeria a eficácia' do Sistema de Vigilância da 
Amazt'Jnia inserem-se no que preceitua o inci.<o IX do artigo 2./ da Lei n" 
8.666, de 21 dejunho de 1993. 

Art. 2" Em respeito ao principio da competitividade, as 
6rglla., executantes promaverIJo consultas paro obter os menores preços e 
as melhares candiçlJe .• técnicas e de financiamento na seleçllo, visando a 
aquisiçllo dos equipamentos e a realizaçllo dos serviços técnicos 
pertinentes .. 0 

A supramencionada Lei n' 8.666/93, em seu art. 24, inciso IX, 
dispõe,~: 

''Art. 2./. é dispensóvel a licitaçllo: 

IX - quando hauver passibilidade de comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Pre.,idente da 
República, ouvido o Can.<elho de Defesa Nacional: 

Em que pese à clareza do diploma legal quanto à dispensa da 
licitação aplicada aei caso em análise, a CCSIV AM fonnulou consulta ao mestre 
administrativista CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, para que 
respondesse, na fónna de parecer jurídico, a três quesitos relativos à escolha da 
empresa nacional integradora do Projeto, nOs seguintes tennos: 

"a) em virtude do Decreto n" 892'93. expedido pela 
Presidência da República Federativa do Brasil. e da.' dí.'posiçõe.< da Lei n" 
8.666'93. e con .• iderando. ainda, a n.ces .• idade de sigilo relativamente ao 
so.ftware nuclear do s;.,tema. assim 'como do Sistema como um todo. qual a 
forma· de seleção e contrataçdo da' empresa integradora des.'ie Sistema, 
re..pansável pela concepçllo do referido software? 

b) as di.'po.<Íções a que alude o art. 2" do Decreto 892.'93 
compreendem ou implicam exigência à pratica de alguma das modalidade .• 
licitàtória .• previslas na Lfi; n08.666!9J? .. 

c) a Comissllo de Coordenaçllo para Implantaçllo do 
Sistema de· Vigilâncià da Amazt'Jnid, tendo em vista as razões aqui 
eipastos,: . poderá contrall'" direta,;,e;,te, portanto, .'em licitaçlló,' uma 
empresa de sua 'confiança, . com . experiência e capacidatie" ' técnica 
compat'veis com a magnitude do Projeto e cujo perfil 'e.<teja identificado 
com as qualificações e a.tpectos men.cionados nos itens (. .. ) da presente? 
Em caso JJOsitivo, . quais os fundamento" legais que amparariam e ... a 
contrataçllo?· .. · 

Em sua resposta o insigue publicista conclui: 

. "al Emface'do Decreto n" 892, de 12.08.93, expedida pelo 
Presidente da República e dos dispasitivos da Lei n" 8.666, de 21.06.93, e 
consitkrando-.• e, ainda. a necessidade de sigilo' relativamente ao 
"so.ftware" nuclear do Sistema, bem assim deste como um todo. as 
autoridotks enca"egadas tksfrutam de larga diseriçllo administrativa 
para. segundo .. eu prudente critério, elegerem a empresa integrqdora do 
Sistema a que se reporta a Consulta. uma vez colhidos, de modo informal, 
os elementos que consigam arrecadar - direta ou indiretamente, e pelo 
meios mais adequados que o assunto impõe. 
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Aforma de contrataçclo é, pois, a denominadl1 "contrataçoo 
direta", de acordo com a qual a AdministraçiJo, exonerada ou proibida­
como ocorre no caso - de reaJizar IicitaçiJo, elege o contratado em quem 
depo .• ita confiança de que se trata da empresa mais adequado pora 
assumir e efetuar vantajosamente o cumprimento do objeto pretendido, em 
vi.<ta de obter a moi,. satisfatória realizaçiJo do interesse público a ser 
suprido. 

b) As dispo.'içiies a que alude o art. 2° do Decreto 892 '93 
nllo compreendem nem implicam exig~ncia da adoçllo de algumas das 
modalidode.. licitatória.. previ.,ta na lei n° 8.666/93, ante.', 
obrigatoriamente as exclui. 

c) A Comis.,iJo de CoordenaçiJo para lmplantaçiJo do 
Sistema de Vigilância da Amazônia, tendo em vMa a .• razões expastas na 
Consulta, pode contratar diretamente, isto é, sem IicitaçiJo, empresa de sua 
confiança cuja experiência e capacidode técnicas sejam compatlvei,. com a 
magnitude do projeto referido e cujo perjil se identifique com as 
qualificações e aspectos mencionados no.' itens 13 a 18 da COn.<ulta. Os 
fundamentos legais para tanto residem quer no decreto presidencial nO 
892/93. o qual se e.iteia no art. 2~, IX, da lei n° 8.666/93, quer no art. 25, 
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"caput ", e notadamente no inci.<O li, de,.ta mesma lei. " (\ ..11 •• ~.'r 

o art. 25, "caput", e seu inciso iI dispõem, ~: 

"Art. 25. É inexiglvel a IicitaçiJo quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 

11 - poro a contrataçiJo de serviços técnicos enumerados 
no art. /3 desta lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas 
de notória especializaçiJo, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgaçiJo: 

Em seu depoimento o Almirante Mário Flores, que naquela 
ocasião era o Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
afinnou que todos oS membros do Conselho de Defesa Nacional, ai incluidos os 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, foram favoráveis e 
enfáticos no apoiamento da decisão de se dispensar a licitação, tendo em vista 
que a ampla publicidade requerida por aquele processo tornaria conhecida a 
wlnerabilidade do sistema de vigilância a ser implantado, pois quem recebesse as 
especificações sobre os equipamentos e tivesse conhecimentos técnicos para 
analisá-los, inevitavelmente saberia encontrar suas limitações. 

Por outro lado, argumentaram os condutores do processo de 
seleção das empresas que iriam parricipar do Projeto SIV AM que, se há uma 
pennissão legal que prevê a hipótese de dispensa de licitação, como se aplicou 
neste caso, é porque eventualmente deve ser usada; caso contrário, não deveria 
existir no mundo juridico. 

Em respeito a todos aqueles que questionaram a dispensa da' 
licitação, fiz uma exaustiva explanação sobre o assunto, porém, a meu ver, essa 
matéria já foi decidida pelo Senado Federal ao aprovar, no final do ano de 1994, 
as resoluções autorizativas para que a União fizesse as operações de crédito 
externo necessárias ao Projeto SIV AM. Ressalto, ainda, que a decisão de se 
dispensar licitação para o SIV AM esteve sob as atenções de três Presidentes da 
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República sem ser revista, o que demonstra que o argumento de que se trata de 
assunto de· segurança do território nacional sensibiliza ao primeiro mandatário da 
Nação, seja quem for, tendo em vista seu dever de ter em mente as preocupantes 
questões estratégicas do País. Por outro lado, em razão da autorização dada pelo 
Senado para que o Governo pudesse contrair empréstimo externo, alguns atos 
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com eficácia juridica já foram praticados e implicam compromissos 
internacionais, razão pela qual somente graves lesões aos interesses nacioRais jJ_ I~'. 

podem justificar seu rompimento, tendo em vista os prejuízos que podem 
ooasionar nas relações comerciais do Brasil com outros países. 

2.2.2- Criticas 80 Processo de Selecilo 

Quando foi iniciado o processo de seleção da empresa estrangeira, 
falava-se que o consórcio francês liderado pela Thomson seria o escolhido em 
razão de já estar trabalhando para o Ministério da Aeronáutica há mais de vinte 
anos na instalação e operação do sistema CINDACT A. 

No entanto, esse processo de escolha assumiu características de 
uma concorrência pública internacional, inobstante ter havido dispensa de 
licitação, fundamentada, como afirmei, no art 24, inciso IX, da Lei nO 8.666, de 
Ú de junho de 1993. É interessante destacar que o art. 2° do citado decreto foi 
incluido com a finalidade de estabelecer uma autolimitação da Aeronáutica nesse 
processo de escolha, estabelecendo que seria obedecido o principio da 
competitividade, mediante consultas a várias empresas para que fosse possivel 
escolher a que oferecesse o melhor preço, as melhores condições técnicas e de 
financiamento. Portanto, haveria uma espécie de licitação, em que seria 
observado o esplrito da legislação a respeito. 

A escolha da empresa internacional para participar da implantação 
do Projelo SIV AM efetivou-se com o encaminhamento do material orientativo 
para a apresentação de ofertas de tinanciamento e propostas de fornecimento de 
equipamentos, com tratamento de sigilo, ás Embaixadas, para 16 (dezesseis) 
páíses, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores. 

. , 

As respostas com as propostas técnicas foram recebidas no início 
de fevereiro de 1994. Foram II (onze) propostas, sendo 4 (quatro) em consórcio 
e 7 '(sete) .de empresas individuais, envolvendo a participação de mals de 60 
(sessenta) empresas nacionais e estrangeiras. Daquelas 11 (onze) propostas, 7 
(seie) foram eliminadas por não apresentarem propostas de financiamento, 
classificando-se, assim, as empresas Thomson, Unisys, DASA e Raytheon para 
as fases seguintes do processo de seleção. 

o Brigadeiro Marco Antônio comentou, durante o seu 
depoimento, sobre esse elevado número de interessados em participarem do 
SIVAM: 

"Tantas empresas apresentaram-se como licitantes do 
S/V AM que desafio os senhores a apontarem qualquer IicitaçlJo a nlvel 
internacional a que tenha acorrido igual número de empresas. Forom mais 
de sessenta empr.t{/íQS, em 'grupos ou isoladamente". 

Não desejo cansar os nobres colegas com minudências sobre 
como se· processou a;'escolha da empresa vencedora, apenas resumo algumas 
informações, destacando o que for relevante para a análise. Documentos anexos 
informam,detalhadaménte todas as etapas desse processo. 
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A primeira etapa foi a análise da proposta técnica, com • 
finalidade de descartar imediatamente as empresas que não atendiam aos 
requisitos. Nessa Iàse era "atende" ou "não atende". O resultado final dessa 
análise, que consta em relatórios detalhados, apresentou a proposta da Raytheon 
como sendo a melhor. 

As propostas técnicas foram analisadas por funcionários de 
aproximadamente (30) trinta órgãos, pertencentes a 7 (sete) Ministérios, 
distribuidos em treze equipe.. Os trabalhos de análise requereram um esforço 
total de 94.140 HIh (noventa e quatro mil, cento e vinte homenslhora). 

As autoridades que prestaram informações à Comissão 
comentaram sobre a dificuldade para se fazer essas análises, em razão de os 
equipamentos não serem exatamente iguais, sendo necessário equalizá-los, para 
que se pudesse compará-los. 

A segunda fase foi a da análise das propostas financeiras. 
Funcionários de 4 (quatro) órgãos, de 2 (dois) Ministérios, representando 5.290 
HIh (cinco mil, duzentos e noventa homenslhora) realizaram este trabalho. As 
propostas foram entregues no inicio de abril de \994. Apenas os 4 (quatro) 
grupos vencedores nos aspectos técnicos e comerciais ofereceram proposta, 
sendo vencedores a Thomson e a Raytheon. Essas empresas apresentaram . uma 
primeira proposta que não satisfez inteiramente ao Governo, sendo dada . uma 
nova oportunidade para que houvesse uma recomposição de propostas. Os dois 
grupos que foram excluídos, um consórcio americano e outro alemão, perderam 
em razão de seus preços serem altos e porque não conseb'lliram apresentar uma 
proposta de financiamento satisfatória. 

Por último, foram analisadas as propostas comerciais que tinham 
financiamento. As que não tinham financiamento foram eliminadas. Esse era um 
requisito básico para participar do certame. Foram efentadas pela CISCEA e 
contaram com 4.740 HIh (quatro mil, setecentos e quarenta homens.?1ora).,; 

Novamente· a Raytheon despontou como a mais vantajosa. A propost~ da 
empresa francesa Thomson, embora tivesse financiamento, previa o lançamento 
de tltulos do Tesouro Nacional no exterior. Isso era um inconveniente muito 
sério, pois logo depois foi implantado o Plano Real, que proibia o Tesouro de dar 
aval para tífulos lançados no exterior. . 

De acordo com as informações prestadas, as aberturas das 
propostas, em todas as làses, foram feitas de acordo com o riOtaI da lei, como se 
fosse uma concorrência, com o exame da inviolabilidade dos envelopes e· sua 
abertura Dá presença dos interessados das empresas. 

Na fase seguinte, restaram a Thomson e a Raytheon, levando-se 
tal fato ao conhecimento do público, mediante nota à imprensa, em maio de 1994. 
Em julho <!aquele ano, encerrou-se o processo de análise das propostas técnica, 
comercial e de financiamento, com a classificação final do grupo vencedor 
Raytheon, çom base nos seguintes tópicos: 

a) melhor solução técnica: 
b) menor preço; 
c) menor risco à execução do Projeto. 

Segundo relataram as autoridades envolvidas com o Projeto 
SIV AM, houve pressões tanto do governo americano quanto do francês. Os 
Secretários de Comércio dos dois paises estiveram em visita ao Brasil nesse 
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período de escolha de empresas. Também pelo menos os Embaixadores desses 
paises e da Suécia estiveram com o Secretário da SAElPR. 

Em dezembro de 1993, foi escolhida a ESCA Como a empresa 
integradora nacional, após a conclusão de processo de seleção iniciado jlmlo a 
duas entidades congregadoras de empresas especializadas nas tecnologias 
requeridas pelo projeto SIV AM, o Sindicato Nacional das Empresas de 
Engenharia Consultiva - SINAENCO, que participou COm 5 (cinco) empresas, e 
a Associação Brasileira das Indústrias de Infonnática e Automação -
AUTOMÁTICA, que participou com II (onze) empresas. Ao final da avaliação 
realizada pela Comissão de Implantação do Sistema de Controle do Espaço 
Aéreo - CISCEA, apenas duas empresas apresentaram perfis de experiência. 
próximos ao desejado: a ESCA - Engenharia de Sistemas de Controle e 
Automação S.A. e a Hidroservice Engenharia LIda., recaindo sobre primeira a 
escolha final. Na ata de reunião que definiu a escolha da ESCA está justificada a 
decisão nos seguintes tennos: 

"A Hidroservice Engenharia LIda., que já trabalhara para 
o CINDACTA I, mas que, desde então, se distanciara do Maer, no que 
conceme a projetos similares, não se desenvolvendo e nem se atualizando 
sobre as evoluções das necessidades aeronáuticas nessa área. Restou a 
ESCA, cujo perfil. a partir dos trabalhos reali::ados para o próprio Maer, 
são muito convincentes, não só por seu potencial técnicd, mas, 
principalmente. por sua experiência e confiabilidade. Ajinal de contas -
enfocou o Diretor Técnico e OperaCional ~ é Urna empresa que 
demonstrou, em vários contratos firmados com o Moer, sua· competência. 
notadamente pelos vários desenvolvimentos de software para o Sistema de 
Controle de Tráfego Aéreo, para o Sistema de Defesa Aérea e pelos 
inúmeros serviços análogos prestados ao Maer. que a loma uma empresa 
muito especializada, com ampla e indJ:~culível capacitação técnica e 
conjiabilidade mais que sujiciente para os serviços de que se trata,. 
acre.~centando que os oulros serviços neceJ.~ários à implanlaçbo dfJ 
Projeto SlV AM. tais como projetos, instalações, testes e outros sel'Viços 
correlato,~. poderiam ser prestados através de licitações, desde que. nllo 
houvesse comprometimento ao sistema e à legislação em vigor . .. 

A aCusação de que a escolha da ESCA foi um jogo de carta' 
marcada foi respondida afinnativamente pelo Brigadeiro Marco Antônio Oliveira, 
Presidente da CCSIV AM. E sobre o assunto indagou: 

"Quem é que. nesie País. sahia fazer 'software' de defesa 
aérea. se ela foi a· única a .fer capacitada? Quem é que ia fazer a 
integraç"o do Sistema de Vigilância da Amazônia com os C1NDACTAS I, 
II, e 111, se os 'softwares' dos CINDACTAS I. li e lIf pertenciam à ESCA e 
só ela sabia fazê-Io.,?;' 

A referência do Brigadeiro de que a ESCA foi a única a ser' 
capacitada. í;leve-se às ,suas informações anteriores, prestadas durante seu 
depoimento nesta Casa, no sentido ~e que .o Governo havia investido 
maciçamente naquela enmresa. e que foi a úJtima a ser adequada' às necessidades 
técnicas e operacionais de;> Ministério da Aeronáutica. Outras que receberam esse 
apoio ·esúitál faliram jupto com a crise do Estado brasileiro, que diminuiu 
sensivelmente sua capacidade de investir, além do que a especialização de 
empresas ~ segmentos, sofisticados como este, cujo único cliente é o Governo, 
toma vurnerável a sua exj~têncía. 

I'"~ 
Já o Almirante Flores, respondendo ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy questionando a escolha da ESCA. manifestou-se assim: 
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"( .. ) nenhuma empresa de integração, de 'soj/ware' 
brasileiro, nenhuma. reclamou da decisão que foi informada à imprensa e 
divulgada. Houve uma concordância generalizada das empresas sobre a 
sua incapacidade de levar a cabo aquele empreendimento ", 

Sobre o assunto, manifestou-se o nosso colega Senador Roberto 
Requião, durante a mesma sessão: 

"Quando vejo a experiência frustrada da ESCA, reconheço 
nela uma tentativa da Aeronáutica em criar uma empresa nacional. Eu 
disse a V. Ex~ na reunião. anterior, da qual participei, que lamentava não 
termos tentado fazer 5, 6, lO, 15, 20 ESCAs. As alternativas seriam mais 
interessantes. ,. 

Do Brigadeiro Marco Antônio, continuando sua argumentação na 
defesa da ESCA: 

"EntiJo. se V. Ex"s. me perguntam, digo que a ESCA estava 
com 90% ou mais de chance de ser a dona dessa parte de integraçiJo e de 
'software', mas não nos furtamos em avaliar o mercado, porque poderia 
aparecer, par exemplo. uma empresa que tivesse feito um projeta na Africa 
do Sul ou que se tivesse capacitado no exterior. e não soubéssemos ". 

As autoridades do Ministério da Aeronáutica confirmam que, na 
avaliação para escolher a ESCA entre 16 (dezesseis) empresas que mostraram 
interesse em participar do SIV AM, não foram usados os mesmos critérios 
utilizados na escolha da empresa ou consórcio de empresas estrangeiras para o 
fomecimellto de equipamentos. O exame centrou-se no~ tr~balhos reallza'dos por 
essas empresas nacionais nos últimos anos, analisando-se sua complexidade e 
semelhanças com o que se pretendia executar no âmbito do SIV AM. Pelas 
informaçôes prestadas, não havia alternativa. E a Comissão levou essas 
informaçôes ao Ministro da Aeronáutica, a quem coube a decisão de contratar a 
ESCA eam dispensa de licitação. . 

Foi lembrado ainda pelo Brigadeiro Marco Antônio que (são suas 
as palavras) "todo o sistema de defesa aéreo. no Sul, no Centro e no Nordeste 
de.vte Paísfoi contratado. sem IicitaçiJo. (..). Apenas. escolhemos uma empresa. 
Se o Poder Púhlico pode. escolhe uma empresa". Devia estar fazendo referência 
à empresa Thomson agora preterida pelo Projeto SIV AM. 

Outra informação que me foi prestada, a qual não vem sendo 
discutida pelos meios de comunicação e, podemos acrescentar, pouco l<;qlbrad~. 
pelas própri'15 autoridades envolvidas na polémica SIV AM, é que a dispensa de 
licitação quanto à ESCA estava limitada a dois itens. Vejamos o que disse o 
Brigadeiro em seu depoimento: 

"Há que se fazer uma observação. porque essa história 
nunca foi bem entendida. Só pedimos inexigihilidade de IicitaçiJo. para 
contratar a ESCA para dois itens: para 'o desenvolv;;nento do 'software' 
nuclear do sIstema e para a integraçiIo sistêmica. Quanto aos outros itens, 
tais como gerenciamento. fiscalização de ohra.f Civis, garantia de 
qualidade loglvtica de material e assistência e gestiJo do proj/lIo. todos 
estes seriam feitos obrigatoriamente através dela· porque assim exige o 
financiamento do Eximbank. NiJo poderia ser oabvemo que faria; mas 
niJo significaria que seria faturamento da ESCA. Jamais: . 
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Seriam lodas licitadas, como já colocamos na impren.'Ia. 
Lamentavelmente. nesse campo, se nilo colocar um artigo paga niJo é 
publicado; saem meia dúzia de palavras. Dissemos claramente: 'as obras 
civis serõo licitados, o gerenciamento será licitado, a fiscalizaçOo será 
licitada, a garantia de qualidade será licitada e tudo isso estava dentro 
desses valores . .. 

2.2.3 - Críticas à Forma das Resolucões do Senado Federal 

No decorrer dos debates ocorridos no âmbito das reuniões 
conjuntas da Comissão de Assuntos Econômicos, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e da Comissão de Fiscalização e Controle foram 
levantados questionamentos a aspectos referentes às Resoluções n~. 91, 93, 95, 
96 e 97, todas de 1994, autorizativas dos empréstimos externos destinados à 
implementação do Projeto SIV AM. 

Conforme pode se verificar nas notas taquigráficas das reuniões 
realizadas, tais questionamentos dizem respeito a três aspectos, a saber: 

a) menção, no texto das citadas resoluções (arts. 3' e 4'), às 
empresas ESCA S.A. e Raytheon Company; 

. b) contratação de empréstimos junto a agências do Banco do 
Brasil no exterior; 

c) emissão, por parte da República Federativa do Brasil, de notas 
promissórias como garantia das dívidas assumidas junto à empresa fornecedora 
de bens e serviços. 

A seguir, passarei a detalhar cada um dos aspectos apontados. 

A avaliação do primeiro aspecto 'dos questionamentos referentes 
à forma das referidas Resoluções deve iniciar-se pela análise da Resolução n' 96, 
de 1989, que "dispõe sobre limites globais para as operações de crédito externo e 
interno da União, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder 
público federal e estabelece limites e condições para a concessão da garantia da 
União em operações de crédito externo e interno". Essa Resolução estabelece, 
em seu art. 14, que: 

A,L U. As resoluções do Senado Federal que autorizem as operações de 
crédito de que trata esta Resolução, incluirão, ao menos, as seguintes 
informações: 
I - valor da operaçi1o e moeda em que será realizada: 
11- objetivo da operaçtJo e órgtJo executor: 
1/1 - condições financeiras básicas da operaçtJo: 
IV - prazo para o exercicio da operaçtJo. 

No caso das Resoluções em tela, além dos quatro, itens acima, 
forariiíntroduzidasduas inovações: 

a)'a obrigação de formalização de contrato entre o SIV AM e o 
conSórcio formado' pelas empresas ESCA S.A. e Raytheon Company como 
condição prévia pata a assinatura dos contratos de empréstimo (art. 3'); 

b) as parcelas a serem atribuídas à ESÇA e à Raytheon no 
conjunto dos cinco contratos de financiamento, discriminando-se, inclusive, o . 
IoIaI desIinado lIs obras civis do Projeto SIV AM (art. 4') . 

. , 
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As dÚVIdas suscitadas dizem respeito ao fato de que os novos 
itens seriam condicionantes que não encontram precedentes em outras resoluções 
do tipo, impondo limitações desnecessárias à faculdade de o Poder Executivo 
exercer as autorizações recebidas-. 

De fato, a exclusão da ESCA pelos motivos conhecidos tomou 
inaplicáveis todas as resoluções relacionadas ao Projeto SIV AM, sendo esse 
motivo que levou o Poder Executivo, por meio da Mensagem n° 284, de 1995, a 
solicitar sua adequação. 

Em defesa da manutenção dos mencionados arts. 3° e 4°, foi 
argumentado que a Resolução nO 96, de 1989, apenas tixa os itens mínimos, não 
vedando qualquer outra informação ou condição que se coadune com a 

competência privativa do Senado Federal de dispor sobre Iimítes globais e 
condições para as operações de crédito da União (art. 52, VII, da CF). 

Ademais, sugestão no sentído de que os contratos de 
tinanciamento somente deveriam ser formalízados após a assinatura dos· contratos 
comerciais que lhes dessem amparo consta dos pareceres da Secretaria do 
Tesouro Nacional que acompanharam as Mensagens do Chefe do Poder 
Executivo, embora não haja menção às empresas ESCA ou Raytheon. 

Concluindo, posso atirmar que as condições introduzidas pelos 
arts. 3° e 4° das Resoluções nDO

• 91, 93, 95, 96 e 97, todas de 1994, apesar de nilo 
configurarem uma extrapolação das competências do Senado Federal, são 
inadequadas na medida em que limitam de modo desnecessário a autorização 
concedida ao Poder Executivo para contratar os empréstimos, diticultando, assim 
a própria implantação do Projeto SIV AM. 

Esta Casa, no exercicio das competências privativas que lhe são 
atribuídas pelo art. 52, V e VII, da Constituição Federal, deve tratar as 
autorizações pleiteadas de forma geral, não descendo a detalhes, tais como o 
nome da empresa a ser contratada para a realização do projeto a ser 
implementado com recursos oriundos de operações de crédito. As limitações 
acaso necessárias devem ter caráter genérico e visar impedir operações ou 
cláusulas atentatórias aos interesses da Nação. 

Assim, entendo que a pleiteada adequação do texto dl\S referidas 
Resoluções à nova situação criada pela saída da ESCA deve contemplar a 
retirada desses artigos, de modo a dar a elas uma forma geral. . , 

. " 
Ademais, como o prazo para o .xercício das au)orizações 

originais vencerá no próximo mês de junho, entendo que o mesmo. deva ser 
prorrogado. '. 

o segundo aspecto dos questionamentos' à forma das Resoluções 
refere-se ao fato de que as Resoluções n"'. 91,93 e 96, t~as de 1994, tratam de 
empréstimos a serem contratados com o Banco do Brasil' S.A., Agência Grand 
Cayman, com repasse de recursos obtidos junto à EKN Giuécia) e ao ·Eximbank 
(EUA). '; 

u, 
A controvérsia levantada na Comissão C(JI1junta em relação·a tal 

contratação prende-se ao fato de que a Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
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do art. li do Decreto-Lei n'1.312, de 15 de fevereiro de 1974, abriu exceçilo a 
esta regra para os casos de operações de crédito externo concedidas por agências 
do Banco do Brasil situadas no exterior. 

Ocorre, porém, que diploma legal posterior, a Lei n° 7.492, de 16 
de junho de 1986, a chamada "lei do colarinho branco", tipificou como conduta 
criminal, em seu art. 17, a concessão de empréstimos ou adiantamentos de 
instituições financeiras a seus controladores, no caso do Banco do Brasil, a 
própria União. Para tanto, foi fixada a pena de reclusão de dois a seis anos e 
multa. 

Isso sustenta a tese de que os empréstimos concedidos pelo Banco 
do Brasil S.A., Agência Grand Cayman, não poderiam ser contratados, sob pena 
de seus administradores incorrem em ilícito penal. 

Em contrário, argumenta a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN, citando o grande hermeneuta Carlos Maximiliano, que norma 
geral posterior (art. 17 da Lei n° 7.492/86) não revoga tacitamente a norma 
especial (parágrafo único do art. li do Decreto-Lei nO 1.312/74), podendo-se 
considerar ambos conciliáveis, sendo os empréstimos legais. 

Cheguei à conclusAo de que, nesse caso, a questão sob análise 
exige um esforço maior de interpretação. 

A sustentação da tese de que a exceção criada pelo parágrafo 
único do art. 11 Decreto-Lei n° 1.312174 mantém-se frente aos dispositivos da 
"lei do colarinho branco" é razoável, embora não tenha o condão de suprirnir 
todas as dúvidas, por tratar-se de norma legal posterior sobre o mesmo assunto. 

Resta, assim, o ensinamento de Carlos Maximiliano, "na dúvida 
-se considerará uma nonna conciliável Com a outran

. 

O terceiro aspecto dos questionamentos à forma das Resoluções 
refere-se ao fato de que o art. 1i da já referida Resolução n° 96, de 1989, veda à 
União emitir notas promissórias como garantia de compromissos junto a 
fornecedores, ve,bis: 

Art. lI. É vedado à União e às suas autarquias assumir compromissos 
diretamente com fomecedores,- prestadores de serviços ou empreiteiros de 
obras, mediante emissão ou aval de promissórias, aceite de duplicatas ou 
outras operações similares. 

Notas promissórias e duplicatas- são instrumentos do Direito 
Comercial. Desse modo, o dispositivo em tela visa a impedir que Iitigios 
advindos de compromissos assumidos pela União saiam do âmbito do Direito 
Administrativo, mantendo-se, assim, o principio da supremacia do pod,.... público. 

Os empréstimos autorizados pelas Resoluções n". 95 e 97, ambas 
de 1994, contemplam a emissão,pela União, em favor das empresas SIV AM 
Vendor Trust, consórcio de diversas empresas do ramo áeronàutico' e de alta 
tecnologia comandado pela Raytheon, e a própria Raytheon Company, de notas 
promissórias, em desacordo com o retromencionado artigo, fato este contestado 
na Comissão Conjunta. 

O argumento utilizado para o não-enquadramento daquelas 
operáções de crédito na regra geral do art. I I da ResoluçãO n° 96, de 1989, foi o 
de que tal regra 'aplica-se a operações comerciais propriam""'te ditas, e as 
operações em quest~o são claramente operações financeiras. 
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Não há como deixar de concluir que a regra vedando a emissão de 
notas promissórias por parte da União para a garantia de compromisso jWlto a 
fornecedores é plenamente justificável como uma forma de preservar a 
supremacia do poder público em operações comerciais. 

Levando-se em conta as peculiaridades do Projeto SIV AM e as 
caracteristicas financeiras das operações de crédito autorizadas, concluimos pela 
correção das Resoluções nm

• 95 e 97, ambas de 1994. Ademais, as mencionadas 
resoluções autorizativas têm a mesma hierarquia legal da Resolução n' 96, de 
1989, o que lhes permite abrir exceções à regra geral, sem revogá-Ia. É de todo 
conveniente, porém, que tal excepcionalidade fique expressa no ato autorizativo. 

2.3 - CRiTICAS AO PROJETO EM SI 

2.3.1- Críticas à Alternativa Tecnológica Adotada 

o Parecer apresentado na Comissão de Assuntos Econômicos 
pelo Senador Gilberto Miranda concluiu pela proposta d~ Projeto de Resolução 
que toma sem efeito as autorizações concedidas à União para contratar operações 
de crédito destinadas a financiar o Projeto SIV AM. Fundamental). es~ 
proposição a avaliação da "neces.<ioode imperiosa de a Governo Federal 
promover uma revi .• ão do SIVAM", devido ao fato de, na opinião do Senador, 
existirem tecnologias alternativas mais eficientes e mais baratas que aquela 
adotada na atual configuração do Projeto. 

Com base em um dedicado esforço de coleta de informações 
realizado por intermédio de audiências, visitas e reuniões técnicas, no Pais e no 
exterior, conforme relatado no Parecer, O Senador Gilberto Miranda concluiu 
existirem duas tecnologias que poderiam ser empregadas com vantagem no 
Sistema de Vigilância da Amazônia. Essas tecnologias são o sistema de radares 
"Over-The-Horizon" - oru - e o sistema de navegação por satélites chamado 
de .. Wide Area Augmentation System " - W MS. 

o Brigadeiro Marco Antônio Oliveira, coordenador da 
CCSIV AM, ~m seu depoimento na 3' ReWlião Conjunta das Comissões, 
descaracterizou a possibilidade d. os sistemas oru e W MS virem a representar 
soluções tecnológicas alternativas para o Projeto SIV AM:. 

[O OTII] Não serve porque não tem precisão. Como posso 
interceptar um objeto no espoço com uma precisão de 40 quilômetros? 
NlJo tenho como fazer uma viagem de avião pora chegor a esse objeto no 
espoço. e ... não há nenhuma p,",va de que o OTH funcione nas regiões 
equatoriais. 

(. . .) O OTH não é homologado poro controle de tráfego 
aéreo. Ainoo que tivés .. ~mo .. o OTH. se queremo .. controle de tráfego aéreo 
na Amazônia. preci.~amos dos meios convencionais. dos radares 
convencionais. (...) Se tivermos que fazer um sistema de defesa aérea. terá 
que ser com um radar primário, convencional. tridimensional. E.uo ; Q 

questão do OTH. O OTH não se aplica ao S/V AM. 
(. .. ) 
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o W MS é uma concepção americana para dar suparte à 
navegação. Ele auxilia o pilO/o. Ele não exerce controle do espaço. Nilo há 
como o W MS exercer controle do espoço aéreo. Ele dó informaçães 
precisas, por meio do GPS. para as aeronaves; e as aeronaves voam 
dentro das rotas estahelecidos. Isso permite. dada a precisilo do sistema. a 
redução do e.vpaçamenlo enlre rolas com segurança: o,v aviãe,v vão poder 
vnar mais próxima,,, un.'i dos outros, que ainda nào é o caso do Bra,~il; é o 
caso do Allântico Norle. dos Eslados Unidos em algum locai.v. Ele permile 
mai,V: permite aos handidos voar exalam ente para o panto onde ele .• 
querem. ou .teja. muito anles de nos ajudar no SIVAM. ele nos alrapalha. 
parque vai dar uma ferramenla extraordinária para quem quiser fazer 
vôos i1fcitos. I 

Concluindo, gostaria de afinnar que me inclino a aceitar as 
ponderações do Ministério da Aeronáutica que, além de ser uma instituição 
especializada na matéria, dedicou anos de estudo e milhares de homens-hora de 
trabalho de técnicos especializados na concepção e fonnulação do Projeto 
SIV AM. Contudo, o estabelecimento de uma conclusão cabal sobre qual é a 
melhor alternativa tecnológica para o Projeto SIV AM exigiria um nivel de 
conhecimento técnico que, reconheço, não me é próprio nem me parece ser 
próprio do Senado Federal. A mim me parece, ademais, que essa é uma 
responsabilidade tlpica do Poder Executivo, é matéria de conveniência 
administrativa do Executivo. 

1.3.1- Criticas à Prioridade dos Dispêndios 

Uma outra linha de criticas que apareceu de fonna recorrente nos 
debates realizados em tomo do Projeto SIV AM refere-se à dúvida sobre a 
prioridade com que deveriam ser a1ócados os recursos na Amazônia. Em ootras 
palavras, essas criticas assumem, implícita ou explicitamente, que seria melhor 
destinar a outras finalidades os recursos que se prevê gastar no Projeto . . . 

Esse tipo 4e critica surgiu, por exemplo, 'no depoiniento do 
Professor Rogério Cezar det::erquéira Leite da seguinte foma:. 

, , , 

,. Eu colocaria US$I.4 bilhão. fazendo escoias. fazendo 
·',·saneamento' básico nd Amai6nia. Penso que ai eu estarei defendendo 

melhor o interesse nacional e o interesse do povo da próprio região. 2 
., 

Os defensores do Projeto SIV AM apresentaram dois 'tipos de 
resposta a esse questionamento, O primeiro. infonnado por uma perspectiva 
imediatista, enfatiza o as~to de que os recursos que se planeja aplicar no 
Projeto são recurSos provenientes de financiamentos internacionais, em condiçães 
bàstante favoráveIS, destinados à' importação de equipameritos e serviços, que não 
poderiam ser direcionados para o financiamento de' programas saciáis na 
Amazônia. . 

• , -, 

l' . , ~I 

I Nocas laqUigráficas da )" reunião (05/12195). p. 56. 
2 Notas taquigráfitás da 4' reunilo (06J12195). p. 8. 
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o segundo tipo de resposta, infonnado por uma perspectiva de 
longo prazo, enfatiza a importância do Projeto SIV AM para a preservação e o 
desenvolvimento da Amazônia. A palavra preservação aparece aqui, não só no 
sentido de preservação ambiental, como também no de manutenção da Amazônia 
enquanto território sob controle brasileiro. O Almirante Mário César Flores 
chegou a afinnar explicitamente que " ... se esle Pa's nllo puder desembolsar 
USS2 bilhões e 800 milhões duronte 19 onos poro cuidar da sua Amazônia. é 
melhor esquecê-Ia . .. 3 

Em resposta ao questionamento de que o SIV AM não contribui 
para a solução dos problemas sociais da Amazônia, O Ministério da Aeronáutica 
afirma que: 

... o conhecimento sobre a regillo [proporcionado pelo 
SIV AM) permitirá. aos governanles. o eslabelecimento de pol/licas 
adequadas à integração da Amazônia ao restante do Pais. nos segmentos 
econômico, político e social. A sinergia das informações do conhecimento 
criará as condições essenciais para uma nova concepção de administração 
o que, certamente. reverterá em beneficios sociais. hoje diflceis de serem 
dimensionados. 4 

Apesar das dificuldades de dimensionamento dos impactos do 
Projeto SIV AM, o Ministério da Aeronáutica refere-se a uma série resultados que 
um estudo de viabilidade do Projeto. realizado pela Secretaria de Assuntos 
Estratégicos - SAE -, teria indicado' Tal estudo estimou que. além de outros 
impactos positivos, apenas os g<jIlhos decorrentes da .redução das atuais perdas de 
madeira por falta de manejo adequado. poderia ser responsável, isoladamente, 
pela viabilidade econômica do Projeto. 

Acredito que essa estimativa é exageradamente otimista e que os 
investimentos em programas sociais de educação, saúde, saneamento básico etc., 
de que tanto a Amazônia carece. são necessários, e o Governo Qão pode 
negligenciá-los. Estou convencido, contudo, de que o Projeto SIV AM pode ser 
uma ferramenta extremamente útil para o desenvolvimento da Amazônia. Pode 
ser útil para, por exemplo, a identificação de novas áreas de exploração agricola, 
para a reorientação das atividades econômicas de áreas já exploradas, de fonna a 
estimular novas fonnas de exploração que sejam, ao mesmo tempo, menos 
agressivas ao meio ambiente e mais rentáveis a médio e longo prazos. Acredito,. 
portanto, que o SIV AM pode ser uma ferramenta de fundamental imllOrtância 
para a própria melhoria das condições de vida da população da Amazônia 
brasilei'ra. Podem ser pouco produtivos os investimentos Sociais, caso estes 
venham desvinculados, por exemplo, de melhores perspectivas de emprego e' 
renda. 

É necessário reconhecer. contudo, que esses possíveis resultados 
positivos não são conseqüênci,a direta do funcionamento do SIV AM. Tais 
resultados somente ocorrerão se as infonnações le"!lntadas pelo SIV AM 
efetivamente alimentarem as ações concrelas do Governo na Amazônia. Para 
isso é necessário que o Governo promova uma profunda refonna na sua fonna de 
atuação na Amazônia. É necessário um efetivo compromisso com o 
fortalecimento dos órgãos e das ações articuladas em tomo do Sistema de 

l Notas laquigráficas da)" reunitio (05112195). p. 23 . 
• Ministério da Aeronáulica. (11101/%). opu:rcir .. p. 19. 
S Coiúormc Ministério da Aeronáutica. (11/01/96), opus cit., pp. 15 e 16. 
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Proteção da Amw;nia - SIPAM. Um compromisso que exigirá, entre outras 
coisas, uma expressiva elevação dos recursos hoje destinados àquelas ações. E, 
ainda mais, tais ações precisarão estar orientadas por um projeto nacional de 
desenvolvimento para a Amazônia. 

Aqueles que criticam a decisão de aplicar nossos escassos 
reeursos no Projeto SIV AM terão feito um julgamento acertado, caso o Governo 
não se comprometa expressa e efetivamente com o fortalecimento do SIP AM, 
como um primeiro passo na direção da construção de um projeto nacional de 
desenvolvimento da Amazônia. 

Isso é de fundamental importância para que o SIV AM atinja os 
seus objetivos. 

2.3.3 - Criticas à Concenção Geral do Projeto 

Os debates havidos em tomo do Projeto SIV AM permitiram a 
\ identificação de um conjunto consistente de criticas à própria concepção geral do 
, Projeto. .. . 

Algumas destas criticas, como aquela realizada pelo Professor 
Rogério Cezar de Cerqueira Leite' , iniciam por uma descaracterização da 
urgência e da necessidade de sofisticação e complexidade envolvidas na 
concepção atual do Projeto. Acredita que: 

Quanto à questilo da proteç/io militar ... É muiti, pouco 
provável que hoje. no fim do século xx. algum avanço contra a soberania 
brasileira sobre a Amazônia se jaçà 'po; ei';e caminho . . Se alguma coisa 
acontecer será por via diplomática; por meio de guerras que vão ocorrer 
dentro do Senado. dentro do Congresso Nacional. (. .. ) 

Nilo há meios ou ambiente para um pa(s como os Estados 
Unidos ou a Rússia, ou qualquer outro, fazer uma inva .• ilo da' Amazônia. 
Nilo será por meio de força militar que se fará essa invasão. Também 
nenhum dos outros pequenos. po(ses pela fronteira' .oferecem qualquer 
ameaça. Ninguém acredita, hoje em dia, que, pos .• a acontecer .uma 
agressão desse tipo, principalmente porque a n,-,ssa legislação já, é 
extremamente liberal. ' 

Quais silo as riquezas que temos? O que existe que possa 
. suscitar. a ganância de outras nações, de outros Estados, de outras 
organizações? Temos riquezas minerais .. mas a maneira de se apossor 
delas é muito simples. Registra-se uma lavra, cr(a-se. umil. cqTIJf!'!"hia..·e 
n~ há reslriçl10 nenhuma para que esse ou aquele palv venha, ~stabe/~c.er 
aqui, uma ativit/4de econômica produtiva '" E~sa ~·P. mçm~ir" m'!itC?!mais 
barata de ter ace .... o às riquezas minerais do Pa($., l(Iingu~1fI yqi, ~n.tra.~"a 
Amazônia à força para buscar as suas riquezas 1f.Iinerais. (. .. ) 

. A diversidade biol6gi.ca não,se,leva por ca'l'inhiJo, mas por 
/nformação... É a Lei de Patentes que pode prese,,!,ar,.se .quisermos,a 

... biodiversidade. para uso no Brasil. Não hâ como segurtj-Ia, ~egurando f1 
~ t~'rit6rio, PO'9!'!' é pura informação. . '.' , 

informação 
indu .. trial. 

.Co(her uma pequena semente é .. uficiente para criar toda a 
q~~ se precisa. para utilízá·:fa po ... (eri·q,",,~n'f~. ·çJe: man~~rQ 

6 Now laqUigrálicas da.- reuniAo (06I1219~). 
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As riquezas que julgamos ter. que são a hiodiversidade, as 
riquezas minerais, até o próprio espaço, já estão - digamos - abertas; não 
há como segurá-Ias nem mesmo com um sistema de vigilância, muito 
menos com armas. 

O sistema de vigilância que tem de ser feito na Amazônia 
dt!ve ser de oulra natureza completamente diferente. 

o Professor Cerqueira Leite acredita, em primeiro lugar, que não 
bá uma necessidade premente de implantação de um sistema de defesa militar na 
Amazônia; em segundo lugar, que a proteção ao vôo não precisa ser 
implementada da forma como prevista no Projeto e, ainda, que a proteção ao 
meio ambiente prevista já estaria sendo feita de forma adequada: 

A proteçllo ao vôo não precisa ser implementada como está 
explícito no S/V AM, 

Aviões crozam hoje grandes distâncias, cruzam o mar, onde 
ndo há nenhum sistema de radar. Não é preciso um sistema de radare.'i 
primários para assegurar a segurança de vôos; senão ninguém. voaria 
.çobre o Atldntico. que é mais extenso do que a Amazônia. Não é isso que 
está em jogo. Não há razão para um extenso sistema de proteção ao vôo 
além do que já existe, É claro que os sistemas de radores primários silo 
necessários nas proximidades dos aeroportos. como o de Belém e Manaus, 

. que recebem aeronaves em circunstâncias de tráfego bastante intenso; mas 
isso vem naturalmente, como já existe em Bélém. de acordo com o 
tráfego, (..). 

Quanto à, questão da proteç/io do meio ambiente, 
praticamente o que está descrito como missão do S/VAM já está sendo 
feito, E tenho orgulho, como brasileiro, de dizer que está sendo bem feito, 

O trabalho que o INPE está fazendo quanto a imagem de 
. sqtéli(e~ é de prime,ir:a categQr;ia ,e, '~ntemacionalmente reconhecido, tanIa 
que o pessoal do ESCA e da Ra)Ítheon veio aprender com o INPE, para 
depais vender ao Brasil, 

, Na. questtlo de proteção, todos aqueles itens de proteção do 
meio ambiente já estão sendo eferuados no Brasil, 

'. Essa, linha de ·raciocínio, 'Critica com veemência a alternativa 
pretendida de comprar no exterior o que entendem ser um pacote completo e 
fechado, .Como aquele que seria fornecidó pela empresa Raytheon, e' .vê nessa 
alternativa uma concepção básica similar àquela'que teria orientado, por exemplo, 
o fracassado Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, 

Termina por pr'opor a concepção de um projeto altemBti"o que 
venha, a ser- desenvolvido progressivamente e com base na capadtação 
tecnológica' e industrial do' País, nos 'moldes \Ia experiência recente e bem 

, sucedida' de projetos de' alta complexidade tecnológica cómo a do Laboratório 
Nacional de' Luz Síricroton e a' do 'charrJádo Programa Nuclear Paralelo 
desenvblvido péla Marinho 

, ' , 
'" , , Pei'speCtivà 'semelhante orienta a critica ao Projeto SIV AM 
ehiborada 'pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC,7 A 
SBPC acredita, não só ser possível a realização de um projeto SIV AM alternativo 
com uma redução de custos da ordem de 40% em relação' ao que é aruàlmente 
estimaoo'; cOmo também que tal projeto representaria uma verdadeira 
oportunidade para" desenvolvimento da capacitação tecnolÓgica nacion~l:: 

: SBPC. A Inteligência Nacional e o S1VAM. janeiro de 1996. 
Idem. p. 19. 11 'i 
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Em qualquer pais cônscio de seu fUturo, um projeto como o 
S/VAM seria organizado de forma a garantir a geraçiJo de competência 
tecnológica. Sabemos que nehum dos pai .... centrais passui uma extensão 
te"itorial e uma floresta tropical como a Amazônia. Este fato geográfico 
representa um fator fUndamental para o desenvolvimento local de 
tecnologias internacionalmente competitivos em óreas como controle de 
tnifego aéreo, auxFlio à rádio-navegação, sensoriamento remoto e banco.' 
de dados ambientais. O desafio de sabermos ocupar e preservar a 
Amazônia traz, no seu bojo, a pas.,ibilidade de nos tornarmos lfderes 
internacionais nesta.' óreas. /Nesse sentido,] A recomendação final da 
SBPC é que o Governo Federal deveria realizar uma nova licitação 
pública para o SlVAM que amplie a participação da tecnologia e 
engenharia nacionais, sem prejuizo da ql!alidade técnica do resultado. 

A crítica à concepção geral do Projeto apresentada pelo 
Brigadeiro Ivan Frota em carta enviada ao Presidente da República, lida pelo 
Senador Roberto Requião na 3' reunião conjunta, reflete uma concepção que tem 
pontos de contato com aquelas expressas anteriormente. Defende uma 
concepção mais simplificada do Projeto .. ..... uma filosofia de implantação 
gradativa. com o aproveitamento exau$tivo das possibilidades nacionais mesmo 
que não fossem as mais sofisticadas ..... O Brigadeiro Ivan Frota coloca, 
contudo, uma ênfase muito maior na ..... imensa vulnerabilidade estratégica que 
o nosso Paf.ç será passível. se 101 empreendimento for contratado à empresa 
estrangeira de forma global e integrada, como está sendo atualmente 
pretendido" Segundo o Brígadeiro: 

Se esse contrato for assinado. estaremos oferecendo Q um 
determinado país. Estados Unidos ... um instrumento de valor estratégico 
incomensurável. 

Tal fato dará a esse pai., aces.m global a toda Região 
Amazônica sul-americana para acompanhamento eletriJnico permanente 

'de elementos informativos vitais para seu controle. tais como: circulaçdo 
-aérea/armai e clandestina. movimentos lerre.wres significativos. mórmenle 
na área fronteiriço. monitoração das reservas indlgenas e florestais, com 
controle das atiVidades nômades dar' queimadas, respectivamente: 
pesqui,to privilegiada do maior acervo de hiodiversidade do planeIa. e (} 
que é profundamente mais sensível e amhicionado pelos países ricos: a 

, • identificação e exata localização do i~finilo potencial de minerai .. nobres e 
preciosos no seu ,subsolo. al/"(Jvés de técnica" de ,rensoriamenlo. r,emofo . 

. ',somente posslveis por ,çobrev6os a médias.e baixas altitudes. 9. ' , , , 

. . . . . Num esforço de síntese, é possível dizer que as principais críticas 
AcOooepção geral do Projeto baseiam-se, por um lado, no questionan,,;nto da 
sofis~cação ou da própria necessidade de diverso~ dos subsistemaS' previstos e, 
por outro; na argüida vulnerabilidade estratégica e ince:nseqQência, éçonÔinica e 
léçnol6gica da decisão de adquirir' de uma empresa estran~eira o que consideram 
ser um pacote feChado de equipamentos e sjstemas.. Rec'oOjIecém, CQ"tUdo, a 
nééessidade de imPlantação de um sistema de vigilância da Amazônia, desde que 
este seja concebido com algumas características diferentes' das' do . atuàlÍnente 
proposto e seja implantado por intermédio de uma nova licitação pública que 
amplie a participação da tecnologia e indústria nacionais . 

• , Os defensores do Projeto SIV AM questionam a validade de cada 
um~?s aspectos t críticas à concepção geral do Projetó. 

, Idem, p. 21. 
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A defesa do Projeto SIV AM é, normalmente, iniciada pela 
tentativa de afastar uma compreensão parcial do Projeto, que, muitas vezes, 
compromete as criticas que são feitas a ele. Nesse sentido, o Ministério da 
Aeronáutica afirma que: 

o SIV AM é, na verdade, muito mais [do que um Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo]. O SIVAM é um complexo sistema composto de 
sensores para aquisição dé dados, meios de processamento. vi.vualizaçdo e 
difUsão de dados, proporcionando a coleta, integração e aces.'o a 
informações que permitirão. aO!1 órgãos com atribuições na Amazônia, 
atuar. sem duplicidade de recursos e com um elevado nível de inlegraçifo e 
qualidade de resultados, numa vasta gama de atividades, dentre as quai" 
destacam-se: 
• Proteção ambiental: 
• Controle da ocupação e do uso do solo: 
• Vígilánçia e controle de fronteiras: 

.• Prevenção e controle de endemias e epidemias; 
• Atuação da defesa civil: 
• Identificação e combate a atividades ilícitas: 
• Proteção de lerras indígenas; 
• Vigilância "e controle de tráfego aéreo: 
• 'Apoio ao controle e à cjrcuiação fluvial; e 
• Apoio às atividades' de pesquisa e desenvolvimento sust'entável da 

região. lO 

A defesa do Projeto SIV AM argumenta que muitas das criticas ao 
Projeto decorrem, por exemplo, da ·compreensão do sistema como sendo 
basicamente um sistema de radares para controle de tráfego aéreo e defesa aérea, 
como se ele pudesse ser reduzido a uma simples unidade adicional do chamado 
·CINDACTA. Alguns dos criticos, comp. é o caso do Professor Cerqueira Leite, 
chegam mesmo. a duvidar da necessidade da implantação na Amazônia de um 
sistema como os das demais unidades ,do CINDACTA existentes no resto do 
Pais, Argumentam que seria possivel pensar em implantar um sistema de 
controle de trâfego aéreo simplificado e relativamente pre.cário, que dispensaria o 

, emprego'de uma rede de radares primários .. 

., . Segundo a defesa do Pl:ojeto, a necessidade de implantação de 
urna'rede de radares primários não pode ser reduzida a, uma questãa de defesa 
militar, considerada ultrapassada pelo referido professor. Tal implantação é 
considerada essencial porque ela atenderia a um conjunto de funções básicas do 
'Projeto SIvAM. Deritre essas funções: !laveria que destacar. ao lado da defesa 

. do espaço aéreo, a vigilância e o controle dos vôos de 'aeronaves 'clàndestinas 
,!,!Ii:zilaas i>or If<ifiéantes e por contrabandistas e a prestação do adequádo àuxllio 
à navegação de todo tipo de aeronaves" ínclusive das milhares de aeronaves que 
sobrevoam diariamente' à' Àmazônia é' não' possuem os sofisticados' e' 'caros 

, sisiemas que Ih~s permitiriam' voar em segurançà, sem o óuxílio de um sistema de 
o , , 'proteÇão'ao vôo. ' " . . , . , , . , 

, ,. " . ".',. 

, ••• , • I ,. "" ( , 

O Ministério da Aeronáutica reconhece que o monitoramento do 
meio ambiente por meio de sensoriamento remoto por satélites está se~do bem 
feito pelo Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE. Tanto é assim, que destaca o 
fato de esta instituição ter sido uma das que mais contribuiu para a concepção 
desta parte do Projeto SIV AM e de que sua atuação serã, em muito, fortalecida 

. , 
ItI "/nfonnt1flJe., .robre O.f Principai.f Que:rlionamentos Re/ati\'o., ao Pl'fljeto S/l~ur . p. u. 
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pelo Projeto. Contudo, entende que, apesar desse fortalecimento, o trabalho do 
INPE deverá ser complementado pelo sensoriamento por aviões. O Coordenador 
da Comissão de Coordinação do Projeto SIV AM - CCSIV AM, Brigadeiro 
Marco Antônio Oliveira, defendeu essa opção nos seguintes termos: 

Os satélites têm uma precisão de trinta metros - boa 
preci.vão, dependendo para quê. Os nossos aviões de sensoriamento remoto 
têm precis{}o de um metro. Esse é um outro detalhe interessante num 
processo de escolha .<em ficitaç{}o. Foi bravo conseguir, não só do 
Govemo canadense, mas do Govemo americano, que tivéssemos os 
equipamentos com esse nível de precis{}o, o que jamaL. poder/amos te, 
feito se fosse uma ficitaç{}o normal. 

(..) Com relaç{}o aos satéfites, se precisa,.",os de uma 
imagem em emergência, nós a teremos em 6 dia.f; mas se for normal. vai 
para 15, 16 dias aproximadamente. Até lájá queimou tudo. 

Quanto ao estrago que está sendo fei/O, se for algo que 
precise de uma intervenç{}o rápida, temos de medir esse dano rapidamente, 
por isso mandamos os aviões de sensoriamento remoto. Mas o avillo de 
sensoriamento remolo não verifica somente a ação antrópica, ele pode 
ajudar muito o INPE. 

(. . .) ... os satélites n{}o resolvem tudo. (..) 
Ao INPE demos o que ele necessitou dentro do Projelo 

SIV AM. ele praticamenle vai duplicar a sua capacidade de trabalho. Existe 
uma reclamaç{}o de lodos os clientes do INPE: ele demora a prestar 
informações. É claro! O INPE é uma insliluiç{}o de pesquisa, n{lo é um 
órg{}o vendedor de informações, de mapas. O INPE vende informações 
para auxiliar o seu orçamento. Ent{}o, vamos complemenlar o trabalho da 
INPE de sensoriamento remoIa. 

Se o senhor quer um exemplo prático, passo oferecer um. 
N{}o sei se há alguém aqui que passa dizer quantos anos o RADAM levou 
para mapear (} Brasil, mas posso dizer em quanto tempa poderemos fazer 
um serviço mui/o melhor do que o do RADAM, porque os radares que 
estão nesses aviões de sensoriamento remoto podem fotografar com chuva 
ou sem chuva, com nuvem, etc. Se o senhor quiser o mapeamento com Q 

copa das árvores, temos; se o senhor ndo quiser, tiramos as drvores; se o 
senhor qui .. er fazer a análise superficial de u .. o do solo, nós a faremos. Se 
colocarmos e .... es trê .. aviões - se fosse i ... <o pos .. fvel - 24 horas por dia 
voando, em menos de um mês terlamos mapeado o Bra.il integralmente de 
novo. Todo o trabalho aéreo que foi feito com" RADAM durante anos, 
poderfamos fazer em um mês com esses aviões. Imagino que o senhor 
tenha agora uma idéia do potencial de usO de .... e .. aviõe.,·." 

Com relação à argüida vulnerabilidade estratégica do Sistema 
de Vigilância decorrente do fato de uma empresa estrangeira liderar o consórcio 
fornecedor de equipamentos, o Ministério da Aeronáutica argumenta que: 

o controle bra.,i1eiro sobre toda.. as fases do projeto 
(inclu .. ive expansões futuras) e.,tará a .... egurado contralualmente, pela 
participaç{}o da Integradora Bra .. ileira nas atividades de controle de 
conjiguraç{}o, desenvolvimento de "software" e .. tratégico, elaboraç{}o de 
projeto.. de engenharia, integraç{}o do sistema. gest{}o loglstica e 
gerenciamento do empreendimento. 

II Notas taquigráficas da 3' reunião (05/12195). pálrinas64 e 65. 
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li natural, e 00 mesmo tempo neces.,ário, que o fomecedor 
dos componentes de um sistema, qualquer que seja este, tenha 
conhecimento sobre o produto final o ser entregue, como garantia ao 
comprador quanto à responsabilidade sobre a qualidade e 
operacionalidade do mesmo. Sendo o SlV AM um sistema complexo e 
multi-elemento, onde silo empregados equipamentos de diversos 
fomecedores, tal conhecimento toma-se ainda mais relevante. 

li fondamentol destacar, ainda, que o fato da empresa 
fomecedora ter conhecimento detalhado sobre o fomecimento intemo do 
sistema, nilo significa ter acesso ou conhecer os dados e informações nele 

. contidos ou aplicaçi1es por ele processada.,. 
Os a.'pectos de maior relevdncia, quais sejam a coleta, o 

processamento e guarda dos informoçi1es sobre o regiilo, serlJo de 
exclusivo domlnio das brasileiros. 

Nilo existe, portanto, qualquer comprometimento dos 
intere ... es nacionais causado pelo ace.<5O privilegiado .• obre o proces,'o de 
integraçilo e o conhecimento sobre o foncionamento intemo do sistema de 
que dispiJe a RoyIheon. 

De forma similar, o fabricante de um outomável detém "o 
conhecimento detalhado .<obre o foncionamento Intemo do Sistema ", mas 
nilo tem poder de inteiferlr no uso do veiculo. ' 

Assim, entende-se que o Importante é o controle da Brasil 
sobre os dados obtidos pelo Sistema, bem como a capacidade adquirida de 
alterar e expandir o "software ", pelo dom/nio tecnológico alcançado." 

o Ministério da Aeronáutica também q"estiona a validade tanto 
da recomendação da SBPC de que seja realizada "úma nova lidtaçio pública 
para o SIV AM que amplie a participação da tecnologia e engenharia 
nacionais" quanto da expectativa de que este processo possa levar a uma 
redução significativa dos custos do Projeto. O Ministério afirma que: 

. O proce .• so selelivo conduzido pelo Govemo assegurou a 
porticipaçilo da tecnologia e engenharia nacionais, no medida de seu atual 
estágio de desenvolvimento, como atesto o foto de que todos o., empresas 
brasileiras, citadas no documento da SBPC, com exceçilo de uma, 
participaram daquele proce .... o competitivo13 

As empresas TECTELCOM, EMBRAER, INFRANAV, 
ERlCSSON do Brasil e IBM do Brasil, para citar o., mais conhecidas, silo 
toda .• subfomecedoras da Raytheon no contrato SlVAM." 

[Ademais,) A recomendaçilo de que "o Govemo Federal 
realize uma novo licitaçilo pública ", associada com a premissa contida no 
... dacumento da SBPC ... de que "os subsistemas nos quais o Brasil já 
possui competência comprovada seriam contratados junto à indú..tria 
naciona/", sugere que seja adotado um processo direcionado para 
empresas brasileiras. 

Para a maioria dos equipomentos apontados no documento 
como possfveis de serem fomecidos pela indústria nacional existe apenas 
um fabricante, o que levaria a um processo de contrOlaçilo direta. 

Nilo se pode desconsiderar, também, o fato de que certos 
equipamentos considerados no documento da SBPC, como produtos sobre 
os quais já se possui no Pafs, competência comprovada, nilo Se encontram, 
ainda, a nfvel de produçilo industrial.(...) 

Sábado 30 05369 

12 Ministério da AerorúlUlica. (05102/96) Análise do Documento da Sociec/ade Brasileiro JKlNI o i'rog.1Y&'IO da 
Ciência - SBPC: "A lnteli,ência .'tIneinnul e o SWAAt", pp. S e 6. • 
U Idem. p. 6. 
14 Idem. p. 4. 
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Por o~lro lado, n~m proce .... o de licilaçiJo inlemacional, as 
empresas brasileiras, provavelmenle, niJo conseguiriam atingir o nivel de 
panicipaçiJo atual; poderiam ser derroladas pelos concorrentes 
inlemacianais, em funçiJo da relaçiJo preço/qualidade, falO que já poderia 
ler aconlecido no atual processo, caso o Minislério do Aeronáulica niJo 
livesse adolado medidas no senlido de pre.vervá-Ias. " 

Com relação à possibilidade, aventada pelo referido doclDllenlo da 
SBPC, de que o Projeto SIV AM venha a ser realizado por um custo global cerca 
de 400Ál mais barato do qúe o previsto, fato este que insinua a possibilidade de 
que haja algwna fonna de superfaturamento no Projeto, o Ministério da 
Aeronáutica destaca que: 

... 0 diferença de "preços liJo significativa" oblido na 
Proposla Allemaliva da SBPC niJo decorreu de distorções no proce .... o 
selelivo realizado. e sim dos omissões e equivoco.. comelidos pelos 
anali .• 'a.. do SBPC. lai.' como: 
• Omi.'tSdo de serviços e.'fsenciai.r; 
oOmisslJes de equipamentos fUndamenlais; e 
elnlerprelaçiJo incorreta do escopo de logí.vlica e con .. eqf1enle falIa de 
alocaçiJo de recur."''' para essa atividade. '6 

o Ministério da Aeronáutica ainda apresenta, em seu documento 
de critica à proposta da SBPC, uma detalhada tabela em que compara os tipos e 
quantidades de equipamentos considerados no documento da SBPC e aqueles 

considerados essenciais ao bom 'funcionamenio do Projeto SIV AM: i~cl~idos no 
contrato assinado pelo Governo com a Raytheon. ,7 . '. 

As principais diferenças e~co~tradas na Proposta Alternativa da 
SBPC em ",Iação ao contra~o Go~ernoiRayt6~n· são: . . . 

J -diminuiçiJo do número de rado,es; .. 

2 - significativa diminu;çOo do quimtidade de i.erOs itens: fais como: 
consoles de controle de tráfego aérep(t/.e.l6 paro 12). enlaCes de rádio­
comunicações (de 494 'para 24), Mdio-delerminaçiJQ (de 300 para 150), 
aeronaves AEW (de 5 ~~ !); 

3 - excIu.ft'Ja de um tota/de 3.4J~ ü,!".~ de 23 (iPó.~ de eq.,ipam~nios;,· 
.. ' ., . ' .. 

4 - niJo-previsiJo de· conlrataç{Jo de supone logi.vlico. essencial à 
ImplanlaçiJo e operaçiJo do s;.,'ema (o SIVAM prev2 recursos da ~;Wem de 
USS 228 milhões'para o Sub.,istema LogíSlico); .' . , . : . . . , . 

. , , .. " '. " 

5 - niJo-previsiJo de recur.<Os para serviços complementares. de diversas 
naturézas (no SIV AM há previsiJo 'de' USS /20 milh'õ,;s para esle. ll~m). , .. 

, , Cenamenle, a reduç{Jo lie quafltiialivos e a' exciUSiJo de 
ilens· considerado.. essenciais respOndem pela diferença' de . cuslos 
propalado pela SBPC. . .. 

" l&:tn:p.6. 
16 lcIcii p. 28. 

l' 1d6n. pp. 27 e 28. 
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Há que de.,tacar. ainda, dois. aspectos. de fundamental 
importtincia: os custos do Projeto s/v AM con.,tam de compromISSO.' 
formalmente a.,sumidos pela empresa controtada, enCfUt1.nto que os 
apontados na Proposta Áltemativa forom obtIdos atrave.' de meras 
estimativas da própria SBPC. 1& 

I}ã qu~ recordar, por outro lado" o relat~ do Briga~ ~o 
Xavier Ferolla, DiretOí' do Departamento' d'e , PesqUIsa . .' do MíOlstério. da 
Aeronáutica, sobre experiências anteriores de fomento de empresas estratégicas 
realizadas pelo Ministério da Aeronáutica. Tal relat~, mdlcou as pequenas 
possibilidades de sucesso de uma ematégi? voltad,a para no.' (omarmo~ lideres 
intemacionai .• " em sistemas de VIgilânCIa, partlcularmente nas condIções da 
atual c.onjuntura internacional: 

Veja o que acontece no mundo: /ui uma guerra comercial 
enJre as grandes empresas - é motivo inclusive de muito debate esse 

. Projeto SlP AMISIV AM - exatamente porque esses palses que viviam da 
guerra de repente perderam aquele argumento de investir maciçamente em 
suas empresas, e tiveram de buscar o mercado civil. Entilo, eles estilo se 
digladiando para manter as suas empres.as. Nilo vejo como poderemos 
enJrar nesse páreo. Essa é que é a dificuldade, porque se criar uma 
estatura, um _ na empresa, terei de que suportá-Ia com investimentos 
muito grandes e tenho certeza de que nilo dispamos de recursos 
orçamentários para isso. Essa é a nossa preocupaçiJo.'· 

Nesse mesmo sentido, o documento em que o Ministério da 
.~ca critica a proposta da SBPC afirma que: 

Discutir a participoçilo de qualquer empresa nacional ou 
estrangeira, sem se lembrar de que elas precisam, além da capacitaçilo e 

, , investimentos eventuais Para adquiri-Ia, mercada foturo poro permitir a 
sua sobrevivéncia, é abstrair-se da realidade do mercada. 

No caso presente. apenas como exemplo. acreditar que uma 
empresa terá condiçlJes de desenvolver e produzir 03 (três) radares 
imageadores para o SlV AM. sem perspectivas realistas de competir no 

, sofisticado' mercado internacional, constitui comprovada utopia, porque 
, , contraria a lógica empresarial e os indicadares da economia mundial. 20 

À guisa de conclusllo sobre as criticas à concepçao gera1 do 
Projeto· SIV AM. gostaria de afirmar que sinto-me suficientemente convencido 
sobre a força dos argumentos apresentados pela defesa do Projeto. Gostaria de 
afirmar, ademais, que esse convencimento é, em. muito, decorrente do 
reconhecimento do fato de que o Projeto SIV AM. em seus atuais moldes, é a 
opção mais conseqüente dentro do contexto da atual pollti"" de integração 
competitiva da economia brasileira. 

.' Os' p~cipais questionamentos, à concepçao ~ do Projeto 
SIV AMdo, na' verdade. questionamentos ã atual politica indusUial, e 
1eCl!0lógica. O Governo não podefá fugir do debate desse questionamento. 
Entendo, contudo. que, a importância e a urgência da implantação de IDD sistema 
de vigilância' para a Amazônia não permitem que se espere a conclusão desse 
debate.' . 

I. Sb'llcse aprcsentacIa~nd sumário em;utivo ~ "Pró-Mem6ria" - do documento dO Miniscerio da Acrooiutic:a 
cntitulado .Aná1l.~ do ~flocrtlm!lrJo tio Snci~dotk Bmsi/~inJ pnm o ~Jl!f(J" da CihtdQ -' SBPC: ".i tJ 
Inltliglnda NtrionDl ~ o ,')fl:H/". ..-
19 Notas 1aqUigráfic:as da.- rc:união (06112/96), p. 42. , , .. 
:» Opu Cil., p. I. 
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_ .' GoStaria. por outro lado, de cbãmar a atenção deta Casa do 
Parlamento BllI$ilelro para um aspecto das críticas à concepção geral do Projeto 
que nilo recebeu, a meu ver, o devido destaque e que, apesar de ser da maior 
relevância, me parece ter sido insatisfatoriamente respondido. Esse aspeeto 
refere..se à dúvida sobre se o verdadeiro potencial de um sistema de aquisição de 
infonnações tilo caro e sofisticado, como é o Projeto. SIV AM, vinI a ser 
efetivamente explOrado. Um projeto da envergadura do SIV AM nilo pode deixar 
de estar associado ao projeto de desenvolvimento da regiilo. 

Tenho certeza de que o Projeto SIV AM é condição necessária, 
mas niIo suficiente, para a realizaçAo de um verdadeiro projeto nacional de 
desenvolvimento auto-sostentado da Amazônia brasileira. Tenho certeza do 
compromisso do Governo com o Projeto SIV AM, mas infelizmente, conrudo, niIo 
tenho a mesma certeza de que o Governo e, mesmo, a sociedade brasileira 
estejam efetivamente comprometidos com um projeto nacional de 
desenvolvimento da Amazônia, 

Essa é a razão pela qual aeredito ser necessMio um, efetivo 
compromisso da sociedade para com o forta1ecimento do Sistema de Vigilância 
da Amazônia - SIP AM, como um primeiro passo no sentido da construçIo de 
um projeto nacional de desenvolvimento auto-sostentado da Amazônia. 

3 - CONSIDERACÓES GERAIS 

Os debates sobre o Projeto SIV AM realizados nas 'reuniões 
· 'conjuntas das três Comissões e o estudo que' fuj'.obrig:1do a ieaIizar' sobre a 
, lÍlatéria levaram-me a fonnar . convicção a respeito de . alguns 'assuntos 

relacionados com a matéria, que resolvi apresentar Sob a forrOa daS consídérações 
, geràis que se seguem. '" , .. 
, , 

3.1 - Da Nec:psidade da Regulamentado da Escuta Telefllniça 

Entre as lições qUe' foram gera~ dessas' discuSsões' sobre o 
Projeto SIV AM e já tiveram efeito prático imediato para a nossa ação legislativa 
está a regulação da escuta teleronica para fins de investigação çriminal ou 

. inslniçilo processual penal, ", , ., ' 
,. (, I 

, ••.. !nobstante o projetá de lei a respeito já tenha sido aprovado na 
.' Cftmaia dos DePutados, estando irtuaImente em discussilo "na Comissão de 
, ,COnstituição e Justiça desta Casa:, reitero a necessidade premente de ciq. haja 

uma disciplina dessa matéria, pois entendo que esse é um àSsUírto de ess!ncia 
constitucional que envolve os direitos e garantias fundamentais do cidadão, 

· portanto, ponto Sêrisivel para a preservação do éspirito democrático que comanda 
", a'CJIrta de 1988.>1 . ' , , ' " . , " :," : ' . 

. ,. 
, '.' , PÓI"' outro lado, a democracia' pressupõe regras que devem ser 

. ,ob~das por !odos, devendo o Estado zelar pel!, cumprimento da lei 'e pela 
segurança do cidadilo, No entanto, para que o Estado possa. executar a contento 
essa tarefa, é indispensável cjue disponha de instrumentos de investigação policial 

· efi~ientes., A 'ttilização desses mOlOS, porém". deve ser .feita sob o absoluto 
. '. ~'ltr:ole do Jwjjclário, impedindo, assim, que ocorram desvios de finalidade 
. ',' Pl'licial como o 'IJIe aqui foi comentado, 

Março de 1996 



Março de 1996 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

3.1- D. N..,essidade de Norma Legal que Permita a Interceolacio de 
Aeronaves Ilegais 

Os debates sobre o SIV AM anteciparam a apreciação pelo 
Legislativo de algumas matérias: Entre elas, encontra-se o projeto de lei, 
apresentado pelo Executivo, e que esta tramitando na Câmara dos Dep,\ltados~ 

com o objetivo de alterar a Lei n' 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronautica (CBA) -, para incluir hip6tese 'de destruição de 
aeronave (tiro de destruição). Esse projeto esta também incluido na pauta da 
presente convocação extraordinária do Congresso Nacional . 

.' .. 
,. " Sei que o referido projeto, embora originário do Executivo, é fruto 

de uma conversa mantida nesta Casa entre o ilustre Senador Gilberto Miranda e o 
Ministro da Justiça, Nelson Jobim, em que o parlamentar expre~sou sua 
preocupação com o elevado número de aeronaves que sobrevoam o território 
nacional, mOrnlente na Amazônia, sem o conhecimento e o controle das 

.' .' .. " autoridades aeronáuticas brasileiras. 

Aceito como bastante consistente a critica que se faz ao SIV AM 
quanto aos possiveis problemas a serem enfrentados pelos órgãos e entidades que 
serão os usuários de seu sistema de informações, decorrentes de suas dificuldades 
operacionais ou falta de meios legais para agirem. Por isso, entendo' como 
imprescindivel que o Congresso Nacional discuta o projeto a que nos referimos 
com a finalidade de controlar o nosso espaço aéreo. Ressalto, contudo, os 

.. , . cuidados que devem ser tomado&· pelo legislador para evitar excessos que 
: .: \nipliquem a execução de. pessoas, pois o nosso sistemajuridico é o de Estado de 
, • o , direito democrático que não admite condenação sem o devido processo legal, ou 

• o • °a pena de morte. Por sua vez, o Direito Internacional somente permite "o tiro de 
, , " destruição'; nos casos de beligerência d";larada entre países ou de. legitima 

defesa. Portanto, esse é um assunto extremamente delicado, sujeito a graves 
repercussões inte~acionais. 

3.3 Das Origens das Principais Dificuldades do Projeto SIV AM .. 
.. . 

• o • 

I ' , ,.," .. ,' ., •• j, ,. I : • , • 

Gostaria de afirmar minha convicção de ,que a maior. parte das 
dificuldades que cercaram o Projeto SIV AM são provenientes, na verdade, de 

. causas mais profundas do que aquelas que despertaram ~ maior 'parte de nosso 
interesse pàs 4ebates. Os principais q~es!icnamentos levantados contr;l o. Projeto 
$IV AM fO~!11 decorren!~s, ~ meu ver, de duas decisões.'l:>asicas tomadas pelos 
f~rmuladpr~s.do Projeto . 

. ., .. A primeira de~isão foi' a' d~ vi~bilizar o ~~jeto por in;";';'édio da 
• 'óbiençãô de 'recursos exter:nos que asse~sem seu financiamento int~ e sua 

realização dentro do horizonte de tempo programado, ou seja, que assegurassem 
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ao projeto, uma imunidade quanto as perm3J1~tes inconsistên,c;ias, ~A ,c. 
descontinuidades' e irracionalidades impostas pelo processo orçarnentárió e fiscal 
brasileiro aos projetos de longa duração. ' .I • 

/":1. • •. 

, " 'A segunda decisão foi a de 'usar uma emjl~esa privadá,' á· ESCA 
, '(em uma· fOmlá' de terceirização de certas atividades), 'lÍamo instrumento de 

superação de a\JrtJmas das limitações impostas ao serviçé)' público. r;üoitaÇaes 
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tais como aquelas que dificultam ao serviÇo público competir no mercado de 
trabalho, atraindo, formando e mantendo profissionais COlJlpetentes, como 
aqueles que foram necéssários para a concepção e·a gestão de um projeto da 
complexidade e importância do SIV AM. 

As dificuldades impostas ao Projeto por essas duas decisões 
indicam a necessidade de, por um lado, uma reforma que busque a constituição 
de um serviço público, pequeno ou grande, mas forte e competente para realizar 
diretamente o que não pode ser "terceiri7Jldo". Indicam, por outro lado, a 
necessidade de aperfeiçoar o processo orçamentário e fiscal, de forma a tomar 
passlvel a realização de projetos de longa duração pela administração pública. 
Recomendações expressas, nesse sentido, constaram dru! conclusões da chamada 
"CPI das Obras Inacabadas" e precisam ter conseqüência. 

3.4 - Da Importincia do' Proeesso Democrãtiço • 

Gostaria de afirmar minha convicção de que' os debates realizados 
sobre o Projeto SIV AM na sociedade brasileira, no Congresso Nacio.nal e, em 
particular, nas três Comissões do Senado Federal, representaram um momento de 
reafirmação do processo democrático no Pais. Um assunto da maior relevância, 
que envolve aspectos declarados pelo Conselho de Defesa Nacional como sendo 
de interesse da segurança nacional, foi ampla, aberta e democraticamente 
debatido. 

Estou seguro de que as instituições democráticas, o Legislativo, o 
Executivo e, em particular, o Ministério da Aeronáutica, sairam fortalecidas desse 
processo de debates sobre o Projeto SIV AM. Estou seguro, também, de que tal 
processo contnbuiu para o aperfeiçoainento de procedimentos e padrões da 
administração pública, o que terá reflexos positivos, diretos ou indiretos, nesse e 
noutros grandes projetos nacionais. 

Acredito, . também, que, mais uma vez, ficou evidente a 
importância do processo democrático, da liberdade de opinião e da imp""J1"l, 
além da atuação efetiva do Legislativo na fiscalização e conlTole da administração 
pública e na construção de consensos sobre os grandes objetivos nacionais. 

3.5 - Da Necessidade de um Projeto Nacional para a Amazônia 

A Amazônia representa, como todos sabem, mais de 60 % do 
território do Pais, a maiOr reserva mundial de água doce, . o maior acervo de 
biodiversidade do planeta, cerca de um terço das florestas tropicais' do mundo e 
Um volume inestimável de riquezas' minerais. Cerca: de 12%· iIa população 
brasileira vive nessa região, distribuida de forma extremamente desigual sobre wn 
território em que existem enormes vazios ~ baixissi.mos Indices de densidade 
populacional. Sua renda e condições de vida são, em média, ~uito baixas, apesar 
do enorme potencial da região. 

Por outro lado, a região é vista, naci~~ e intemacionalmente, 
. camo tendo uma responsabilidade estratégica para a p~ção ou." degradação 
do equilíbrio ambiental, do clima e da biodiversidade do' Planeta. Muitos grupos 

M8IÇO de 1996 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

de interesse e, mesmo nações estrangeiras, têm dado vivas manifestações de seu 
interesse sobre os destinos da Amazônia, em função do significado que estes 
podem ter, tanto para as ~ondições internacionais do clima, da biodiversidade ou 
do meio ambiente, quanto para a garantia dos direitos humanos, particulannente, 
das populações indígenas aí residentes. 

Essa preocupação internacional em relação à. preservação dos 
direitos humanos e do meio ambiente constituem os ingredientes vitais da 
eonstrução do moderno conceito do chamado "direito de ingerência". Conceito 
esse que, a partir de uma formulação do Presidente Miterrand, vem ganhando 
foros de fundamento do direito internacional formulado pelas nações 
desenvolvidas. O reconhecimento de tal conceito justificaria a intervenção 
daquelas nações em países subdesenvolvidos, que demonstrassem ,incapacidade 
de preservar oS direitos humanos ou o meio ambiente em seu território. Isso é 
razão suficiente para reconhecermos que a soberania da Amazônia encontra-se 
ameaçada, por mais que se possa desconsiderar a existência de ameaça direta a 
qualquer das fronteiras amazônicas do País. 

Portanto, seja pelo nosso genuíno ínteresse em garantir o respeito 
aos direitos humanos e assegurar melhores condições de vida a todos os 
brasileiros que vivem na Amazônia, seja pela necessidade de preservar e e1<plorar 
de forma equilibrada suas riquezas, seja, ainda, pela necessidade de afastar 
qualquer ameaça à nossa soberana; o Brasil necessita construir rapidamellte um 
projeto nacional para o desenvolvimento auto-sustentado da Amazônia. 

Já não é mais possivel cometer os erros que foram cometidos em 
diversas iniciativas de desenvolvimento da Amazônia. Erros que foram gerados 
por deseonheciment.o sobre a região ou pela opção por estratégias equivocadas, 
predatórias, de exploração. Erros' esses que derrotaram até um dos maiores 
simbolos da iniciativa privada da histÓria do capitalismo - o Senhor Henry Ford -
em seu experimento de cultivo mcional de borracha na Amazônia, o chamado 
Projeto da Fordlândia. 

O desconhecimento da Amazônia fez com que muitos esforços do 
Estado para seu desenvolvimento redundassem em fracasso parcial 011 completo. 
A titulo de' exemplo, vale a pena lembrar o esforço realizado para aumentar o 
suprimento de energia, de que tanto o desenvolvimento da região é carente. 
A1gnrnas das iniciativas desse esforço foram altamente polêmicas. Um exemplo 
sempre lembrado pelos ecologistas é o caso da Usina Hidrelétrica de Balbina, 
que deu margem a que um deles fizesse a seguinte afirmação: 

Na época da construçOo, dizia-se que quem era contra 
Balbina era contra o progresso. Hoje se sabe que a obra representa um 
caso recorde de irracionalidade. A área inundada, de aproximadamente 
2.360 /em', tem profundidade média de apenas 7,4 melros sendo de menos 
de 4 metrOS em 800 /em'. Profondidade pequena e vazOo baixa fazem com 
que fI geraçOo de energia seja bem mentJr que a metade da capocidade 
instalada e menos de 1/3 da inicialmente prevista. Somente 2% da área 
inundada foi previamente desmatada, de modo que na maior porte do 
reservatório sequer se vê o espelho d'água, coberto pelaf/oresta marIo. A 
decomposiçOo da matéria orgdnica e a lenta renóvaçOo do lago (que leva 
moi.' de 360 dias) fazem com que a qualidade da água seja péssima, 
aumentando a incidência de doenças, diminuindo a fauna e encarecendo a 
manute17çiJo da usina. Balbina é' tecnicamente inadequada, 
exageradamente cara, ecologicamente desastrosa. profundamente 
perturbadora.da vida das populações locais, entre as quais os Waimiri-
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Atroari, que praticamente desapareceram. E um exemplo do que nbo se 
deve fazer. 21 

A Usina de 8albina foi considerada um desastre que demonstra 
um claro desconhecimento da Amazônia. 

O Projeto SIV AM pode ser um importante instrumento para que 
erros como esse não voltem a se repetir. E d. necessidade de um projeto, como o 
SIV AM, para aumentar os conhecimentos dos brasileiros sobre a Amazônia todos 
parecem convencidos, .mesmo os maiores criticos do Projeto em sua atual 
configuração. 

Contudo, gostaria de relembrar aqui o que foi afirmado 
anteriormente: Pode ser inócua a existência de um Sistema de Vigililncia da 
Amazônia que não esteja acoplado a um efetivo fortalecimento das instituições e 
programas que podem gerar um melhor conhecimento da Amazônia a partir da 
multitude de dados e informações que serão levantadas pelo SIV AM. 

4 - RECOMENDACOES 

Tendo em vista todo o estudo da matéria realizado, estou 
convencido da necessidade de apresentar um conjunto de recomendações com o 
objetivo de viabilizar e aperfeiçoar o Projeto SIV AM, além de afastar as dúvidas, 
que eventualmente ainda possam restar, quanto ao acerto da decisão de aprovar 
as alterações nas Resoluções n~ 91, 93, 95, 96 e 97, de 27 de dezembro de 1994, 
necessárias ã implementação do Projeto SIV AM, conforme solicitado pela 
Mensagem n° 284, de 1995. 

As alíneas 06a", ub", uc", "d" e "e", apresentadas a seguir, 
referem~se a um conjunto de Recomendações' ao Poder Executivo, que 
deveriam ser objeto de compromisso político a ser assumido por aquele Poder 
após sua eventual aprovação nestas Comissões. Tal compromisso, 'político 
certamente removeria a parte das dúvidas que ainda possa existir nesta Casa 
sobre o acerto da decisão de aprovar a Mensagem n° 284, de 1995, quando de 
sua votação no plenário. 

A alínea "f' refere-se a um requerimento ao Tribunal de Contas 
da União para realizar auditoria especial no Projeto SIV AM. 

A alínea "g" refere-se ao Projeto de ResoluçãO do Senado 
Federal que aprova a Mensagem de n° 284, de 1995. 

a) Fortalecer o Sistema de Proteção da Amazania - SIPAM como um 
primeiro passo na direção da construção de um Projeto Nacional de 
Desenvolvimento Auto-Sustentado para. Amazania. 

O fortalecimento do SIPAM é '\IDa necessidade que foi 
demonstrada nas conclusões dos itens deste relatório,que receberam os números 
2.3.3 (Criticas ã Concepção Geral do Projeto) e 3.5 (Da Necessidade de um 
Projeto Nacional para a Amazônia). A iniciativa do Execlltivocje enviar, ainda 
nesta Sessão Legislativa, proposta do Programa SIPAM ao Congresso Nacional, 

:1 César Be'njanún (1993), "Dld/ORO Sahre Ecologia, Ci~nc!D e politlca ", EdUora Nova F~ifl, p. 110. 
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representaria a primeira parte do compromisso, com o fortalecimento do S:P AM. 
A efetivação da "Proteção da Amazônia", a ser realizada com base nas 
informações a serem geradas pelo Projeto SIV AM, seria assegurada pela inclusão 
das despesas previstas para .. execução do Programa SIPAM no Plano Plurianual 
de Investimentos - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LOO e nos 
Projetos de Lei Orçamentária dos próximos anos do atual governo, a salvo,jle 
cortes ou contingenciamentos (que têm desfigurado a maioria dos programas ou 
projetos de longa duração do País). 

b) Cancelar o contrato com a Raytheon no caso de o Tribunal de Contas da 
União concluir pela existência de ilegalidade ou irregularidade insanável na 
execução do Projeto SIVAM. 

Grande parte dos trabalhos das comissões referiu-se ao estudo dos 
indícios de irregularidades administrativas e financeiras apontadas em relatório 
preliminar de auditoria especial realizada pelo Tribunal de Contas da União -
TCU nas relações do Ministério da Aeronáutica com a empresa ESCA. O 
Senado Federal solicitou outra auditoria especial sobre o contrato 
RaytheonlCCSIV AM. O encerramento dos trabalhos destas comissões foi 
definido na expectativa de poder contar com O resultado do julgamento pelo TCU 
das auditorias em realização no Projeto SIV AM. Diante da urgência da decisão 
do Senado sobre a Mensagem n' 284, de 1995, e da impossibilidade de conhecer 
o resultado do julgamento das referidas auditorias, recomendo a aprovação da 
referida Mensagem, respaldado no compromisso politico assumido pelo Senhor 
Presidente da República de denunciar o contrato com a empresa Raytheon no 
caso de surgir fato que o invalide. 

c) Garantir o Efetivo Controle Brasileiro sobre li Software de Integraçlo do 
Projeto SIV AM. 

Estou convencido de que as cláusulas do contrato 
CCSIV AMlRaytheon garantem ao governo brasileiro "a propriedade dos 
sistemas desenvolvidos especificamente para o SIV AM (softwares e serviços 
técnicos), sem restrição de uso ou disponibilidade", conforme reconhece a SBPC. 
Com isso, o País poderá exercer efetivo domínio sobre o software de integração, 
podendo, portanto, realizar sua manutenção e aperfeiçoamento permanente. 
Nesse sentido, o Pai; poderá utilizar e desenvolver o referido software sem 
necessitar pedir licença à Raytheon para fazê-lo, e sem pagar-lhe nada, além do 
que está previsto no contrato. 

Contudo, permitiriam as cláusulas do contrato que o Brasil viesse 
eventualmente a vender essa tecnologia para terceiros países? Estaria a Raytheon 
impedida de usar seus conhecimentos sobre o software de integração no merc~do 

internacional sem pagar os devidos direitos a quem comprou e realizou o seu 
desenvolvimento? 

Essas são perguntas para as quais me parece não haver resposias 
claras no contrato CCSIV AMlRaytheon. E essas são· perguntas da maior. 
relevância. dado que se referem a um dos aspectos de maior interesse comercial 
do Projeto SIV AM. A integração de sistemas prevista no Projeto SIV AM é urna 
verdadeira inovação tecnológica, em termos mundiais, e abre um mercado 
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extremamente promissor para a indústria bélica internacional, uma indústria que 
se encontra com poucas perspectivas após o fim da guerra-fria. 

A inovação representada pelo software de integração tem 
elevadíssimo valor comercial e, por isso mesmo, ,toma-se conveniente que o 
contrato CCSIV AMlRaytheon contemple c1ãusula explícita que impeça a 
empresa Raytheon de utilizar as informações privilegiadas obtidas por ela sobre o 
software de integração do Projeto SIV AM sem a devida autorização e pagamento 
ao governo brasileiro. 

d) Licitar Obras Civis, 

A Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, dispõe em seu art. 24, IX, que é 
dispensâvel a licitação "quando houver possibilidade de comprometimento da 
segurança nacional. nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da 
República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional". 

o Projeto SIV AM foi enquadrado nessa situação, nos termos do 
Decreto n' 892, de 12 de agosto de 1993, tendo em vista que a divulgação dos 
equipamentos e dos serviços técnicos necessários comprometeria sua própria 
eficãcia. Este ponto foi plenamente esclarecido pelos documentos apresentados e 
pelos depoimentos prestados perante a Comissão. 

Ocorre que o Projeto prevê um total de US$ 110.000.000,00 em 
obras civis necessárias à sua implementação. Tais obras, por serem de caráter 
genérico, não se enquadram na excepcionalidade de que trata o art. 24, IX, da Lei 
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, razão pela qual devem ser executadas mediante 
os procedimentos licitatórios regulares previstos nesse diploma legal. 

Para dirimir qualquer dúvida acaso restante, proponho que a 
realização dos referidos procedimentos conste expressamente das resolu'i'ões 
autorizativas, como forma de dar transparência ao processo. 

e) Criar empresa pública para substituir a ESCA, 

Recomendo a oportunidade de que o Poder Exec~tivo venha a 
estudar a alternativa do envio ao Congresso Nacional de proposta de criação de 
uma empresa pública para substituir a empresa ESCA no Projeto Si V AM e no 
CINDACT A. Serão imensas as dificuldades da manutenção do pessoal da ESCA 
no regime de contratação especial pela CCSIV AM durante os cerca de 10 ,mos 
de implantação do Projeto. O Brigadeiro Marco Antônio Oliveira ""sinalo'J a 
precarie~ade da solução adotada.22 Hã referências, nas notas taquigI:ifioas das 
reuniões, da existência de sugestão do Senador Jader Barbalho e. do próprio 
Senhor Ministro da Administração Pública e da Reforma do Estado no sentido da 
criação de uma empresa pública para o desenvolvimento do software de 
integração do Projet,? SIV AM. . 

.. 

=: Notas taquigrãficas da 3~reuniao (OSII2195). p.54. 
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f) Requerer ao Tribunal de Contas da Vnilo a realizaçAo de 
Acompanhamento Especial e Permanente do Projeto SIV AM 

Projetos de grande envergadura, como o SIV AM, despertam 
interesses de toda ordem, desde os meramente comerciais até os polfticos e 
ideológicos. 

Projetos que envolvem grande volume de dinheiro estão também 
mais suscetiveis a distorções na aplicação dos recursos financeiros e na prestação 
de contas à sociedade. Os administradores públicos, quando não têm suas ações 
submetidas a eficientes controles externos, tendem a praticar ousadias 
administrativas danosas ao contribuinte. 

É com essa percepção que eu propugno para que o TCU exerça, 
em cmter permanente, o acompanhamento das atividades do Projeto SIV AM 
para que a sociedade brasileira tenha certeza de que sua execução serà presidida 
pelos princípios norteadores da moralidade pública. 

Essa recomendação é uma garantia que esta Casa necessita para 
fazer valer o compromisSo estabelecido pelo Presidente da República, mediante 
carta enviada ao Presidente do Senado Federal, assegurando que a constatação de 
qualquer irregularidade grave relativa ao Projeto SIV AM implicarà sua extinção e 
o rompimento dos contratos internacionais firmados pelo Brasil. Desse modo, i! 
opinião pública brasileira darà, tenho certeza, a necessària credibilidade para que 
o SIV AM represente, quando em operação, a força da grandeza do Brasil e de 
sua soberania 

g) Aprovar a Mensagem n° 284, de 1995 

Tendo por base as anàlises e recomendações apresentadas ao 
longo do presente Relatório e em face da competência privativa do Senado 
Federal, prevista ho Art. 52, V e VII, da Constituição Federal, de aprovar as 
operações de crédito externo de interesse da União, assim como fixar seus limites 
e condições, concluo pela apresentação de um Projeto de Resolução que permita 
o efet.ivo exercício das autorizações concedidas pelas Resoluções nos 91, 93, 95, 
96 e 97, todas de 1994, para a implementação do Projeto SIVAM. 

Cabe ressaltar, inicialmente, que as autorizações concedidas pelas 
Resoluções acima não são passiveis de revogação total, mas apenas de 
adequação quanto a aspectos especificos. Oeste modo, são atos juridicos 
perfeitos todos aqueles atos praticados sob sua égide. Caso fosse constatado 
algum vício de origem, o que não ocorreu, caberia a anulação das Resoluções em 
questão, o que teria efeito desde sua edição. Entendo, pois, que, no mérito, o 
Projeto SIV AM é matéria vencida. 

A adequação solicitada pela Mensagem nO 284, de 1995, não 
deve, a meu ver, restringir-se à mera substituição da ESCA pela CCSIV AM e 
pela alteração da distribuição dos recursos entre as entidades responsàveis e as 
atividades do l'I;ojeto. Na verdade, como já foi dito anteriormente, a menção, 
tanto às empresas, quanto aos valores a elas alocados, é de todo inadequada, não 
devendo constar no corpo das Resoluções. 

~s Resoluções em tela autorizam a União a contratar empréstimos 
externos para projeto especifico, no caso o SIV AM. Enquanto a autorização e o 
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estabelecimento de limites e condições é da competência privativa do Senado 
Federal, '8 execução de projetos desta natureza é da competência privativa do 
Poder Executivo, A indicação expressa das empresas a serem contratadas, assim 
como a definição do montante que cada uma deve receber, embora não se 
configure em urna clara extrapolação das competências desta Casa, pareCe-me 
um fator de limitação da capacidade de o Poder Executivo gerir O Projeto. 

Março de 1996 

A saída da ESCA transformou o que poderia ser wna mera J-i I 
substituição a nlvel administrativo em uma questão a ser reexaminada pelo I~. / 
Senado Federal. O' mesmo pode-se dizer da distribuição dos recursos entre a 
integradora brasileira e a fomecedora estrangeira. 

Assim, O Projeto de Resolução que ora apresento propiIo a 
revogação dos arts. 3° e 4° das cinco Resoluções, de modo a dar elas a forma 
mais adequada à execução do Projeto SIV AM. 

A segunda alteração proposta diz respeito à não-aplicaçlo do 
dispositivo que veda a emissão de notas promissórias pela União em operaçIIes 
com fomecedores, cooforme previsto no art. li da Resolu~ 0° 96, de 1989. 
Proponho que tal excepcionalidade seja expressamente indicada no caso da 
Resolução n° 95, de 1994, a ser contratada com a empresa SIV AM Vendor Trust. 
e da Resolução n° 97, de 1994, a ser coniratada com a Raytheon éompani, por 
tratarem de operações de caráter financeiro e não, meramente comercial. 

A prorrogação do prazo de exerclcio das autorizações por mais 
duzentos e setenta dias, embora não solicitado na Mensagem nO 284, de 19?5, é 
um ajuste que se faz necessário, tendo em vista o Vencimento do prazo original 
no mês de junho próv;mo, o que implicaria, caso os contratos de empiéstimo nIo 

, tiverem sido assinados até lá, na volta da matéria à apreciação desta Casa. .' . 
. .. 

Finalmente, proponho que faça parte integÍante daDova 
Resolução a recomendação, constànte do Relatório, 110 sentido de que as obras 
civis do Projeto SIV AM sejam licitadas. ' 

Pelo exposto, manifesto-me pela aprovação da Ménsagem 0° 284, 
de 1995, nos termos do Projeto de ~esolução aprç~otado a ,seguir e, por via de 

. conseqüência, pelâ prejudicialidade do Projeto de Resolução nO 5,3, de 1995: .' 
., f, , . 

, , 
•• 0. I '.1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°"·';, DE 1996 

. ', A//era as Resol"çõe .• ,," 9/. 93. 95. 96. 97 • 
/odas de /994. 'I'" b'a/""" 'do Profr/o S/VAM. 
e dá mll1'tls providlnci,,:,-, 

, 
I' : 

:1." " ' 
O'SENADO FEDERAL resolve: 

. . . . . , 
, À~ 1° Ficam revogados os arts. 3° e 4° das.Resoluções 0",91, 

93:95,96 e 97, i~ de 1994: " 

Art. 1° Às Resoluções nm 9S e 97, não se aplica o diSposto DO art. 
, 1 I dá Resolução'ff' 96, de 1989. ' , . 
I • I • ~1 C 

.. ' Art. 3° Ficam prorrogados por duzentos e.~.,i;ta dias OS pr8zos 
para exerclcio daStautorizações de que tratam as Resoluções nO. 91,93, 95, 96 e 
97, todas de 1994. 
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Art 4° As obras civis decorrentes da implantação e da execução 
do Projeto SIV AM deverilo ser contratadas em processo licitatório, nos termos 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

s - CONCLUSÃO 

Estou convencido de que as Comissões de Assuntos Econômicos, 
. de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de Fiscalização e Controle 

analisaram todos os principais aspectos do Projeto SIV AM, sob os mais diversos 
pontos de vista, e encontram-se, hoje, habilitadas para decidir sobre a matéria . 

" . . Recordo o fato de que o Senado Federal já havia se promIDciado 
... sobre o assunto em dezembro de 1994, aprovando as autorizações de crédito 
'. necessárias ao financiamento do Projeto SIV AM. Como é do conilecimento 
:.' geral, a matéria só voltou ao exame desta Casa em razão da necessidade de 
.. adequação das Resoluções anteriores às circunstâncias do afastamento da 

empresa nacional integradora originalmente selecionada para o Projeto. 

Apesar disso, a nova Mensagem gerou ~ oportunidade que nos 
· 'pennitiu examinar novamente todos os aspectos envolVidos no Projeto SIV AM. 

\.-,' . 
Estou convencido, também, de que o Senado Federal, assim como 

parte significativa da própria sociedade brasileira, está hoje consciente da 
importância e da necessidade de mo projeto como o SIV AM, fato este que era, há 

.. , Que se registrar aqui, menos verdade ao início dos debates realizados nesta Casa. 
o Certamente os trabalhos das três comissões do Senado Federal contribulr'am pata 

· o início' da construção de um consenso sobre a importância !lo mo sistema 
nacional de vigilância da Amazônia. 

I· 

" ,', Estou certo de que o Projeto SIV AM, em sua atual formulação, é 
a melhor alternativa, nasatpais condiç(jes, .pata a realização dos objetivos 
daquele consenso. 

Após ter firmado estas convicções, tomei conhecimento da carta 
sobre o Projeto SIV AM' recentemente enviada pelo Excelentissimo Senhor 
Presidente da República ao Excelentlssimo Senhor Presidente do Senado Federal. 

Na referida carta, o Senhor Presidente reafirma a responsabilidade 
política do Executivo pela condução do Projeto SIV AM. Assmoe o compromisso 
de proceder à denúncia do contraio, no -caso da confimiação de fato que o 
invalide. Reitera que as ações administrativas para dar curso ao Projeto SIV AM 

, foram realizadas ao abrigo das Resoluções do Senado e que 'a ruptura do contrato 
sem razão funda'" causaria prejuízo à credibilidade internacional do Pais. 

, O~ compromissos assumidos pelo Senhor ~dente da República 
reforçam minha ílecisão de recomehdar a apl'ovaçãó pelo Senàdo Federal das 

· altera~ nas Rê~oluções que autorizam o crédito çxteino 'necessàrio' à 
· viabilização do ~jeto SIV AM, nos termos do Projeto d~ ,Resolução incluldo· 
·neste·Relatório. 
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Estou certo de poder contar com o apoio dos nobres Senadores 
nessa decisão que representa um· claro compromisso de nossa parte para com as 
futuras gerações deste País. . 

Nossa decisão é grave. 

Nossa decisão certamente influirá nos destinos da Amazônia. 

A Amazônia faz parte do nosso projeto de um Brasil soberano e 
com melhor qualidade de vida para todos nós brasileiros. 

Esse novo Brasil depende da realização de um projeto nacioual de 
desenvolvimento auto-sustentável para a Amazônia. 

Estou convicto de que o Projeto SIP AMlSlV AM é ferramenta 
essencial da construção do nosso futuro. 

Nossa responsabilidade, neste momento, é histórica. 

Sala das Comissões, em 7 de fevereiro de 1996 . 

. SENAOORRAMÉZ 'TEBET 
Relator 

Faco saber que o Se~a~9 F-E:dera~ .. aprovou, e, eu, HUMBE~TC 
LUCENA, ·Presidente. nos termos do art. 48~ item 28 do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N° 91, DE 1994 

Aut-oriza .8 República Feder.Jtiva do 
Brasil, a contratar com 0, Bane!' do 
Brasil S.A •. , AglnciiJ Grand Caj!11Ian, 
operaç.Jo de crédi to eKterno, no valor 
equivalente a US$ 9J,025,000.00 
destinada ao financ~amento parcial d~ 
Prpje"to do' Sistema de V~f1il.Jncia da 
Amazônia'':' SIVAM. 

o ~E~ FE?ERAL re~olve: 

Art. 1- t a República Federativa do Brasil autorizada, nos 
terJllOs da ResoJuclo nO 96, de 1989, do Senado:' F~ral,:~ ~ó~tr.t.r COll'I 
o lIanco do. BrasU S.A" Agência Gtand Cayman; ·ojjeracllo d. cr'd1to 
externo no valor.- -equivalente. a U~l 91,02S,OO().."O~ (noventa e. ua 
milhOe:', vÚ~te' 'e CiflCO mU d61ares nl?rt~--amer.1canpBl~\o~t ;11r.'. *' ···'ol..;y 

:.:-:-. '~ '. ·r.·~·n~·_· 'pár~qralo .lln.Lcó,;:..· A:. operaçao: •. d,f.:.~. cr6dU,o;'. o.tenlO 
autor'izada . .:.neste artigo destina"'se." a repasse de recur.o.:.obtld!,,~"I:'­
meio de ;arant1a da txport Kred1tnamnden ':" EKN, aq'nctl ... oltc:t.~ .u~ 
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destinados. ao Unanciamento parei.1 ~: Projeto. _. -Sl.teM:: de 
Yl;11Inc::la da AmazOnla - SlVAH. .. ~ : -,:" .. r.:D} .J:).iJOO,l)ft .a~- -feu " 

Al"t. 2° A operacao de cr6dito autorizada •• ··r •• a.arA .ob 
.a seguintes condiçOes: 

aJ valor: US$ 91,025,000.00, 
b) tranche$: 
I US$ 85,000,000.00 (oitenta e cineo ml1hOes de 

dOlares norte~americanos), para financiamento de~~~~~jo_ custo de 

aquisiçao dos bens e servicos de origem sueca a Serem fornecidos pela 
-Erlesson Radar Eletronics AS"; 

II - US$ 6,O~S,OOO.OO (seis milhões, vinte e cinco mil 
d6late' :1orte-americahOSl. para financiamento .da respectiva comissAo 
de r1st 

c) finaliddde: financiamento para aquisição de bens e 
serviçe ~ara execuc!o do Projeto do Sistema de Vi9ilãncia da AmazOnia 
- SIVI\». 

d} juros: a, 36':, a.a., acrescidos d~ margem de 1,5t ".a. 
para o l oco do Br8sil, vencendo-se a primeira parcela seis'meses ap6s 
O primeit desembolso: 

e} prazo de utili:aç~o: de l° de março de 1995 a 31 de 
dezembro d~ 1999: 

f} amorti:3ç4o: vinte parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira três anos e meio ap6s a' vigência 
do c0!ltrato: 

g) juros de mora: 1;· a.a. 
contratuais sobre 05 montantes em atraso; 

h) comissAo de compromisso: 
nlo desembolsado, pagáveis semestralmente a 
1995: 

acima da ta)C.a de juros 

0,2S~, a.a. sobre o saldo 
partir de 30 de junho de 

i) prêmio do seguIo EKN: "7,085'1; sobre o montante de 
cada desembolso: 

j} comissAo de gerenciamento: 0,101. flat sobre o valor 
total do crédito, pagável no dia da assinatura do contrato. 

Art. 3° 05 contratos de financiamento do Projeto SIVAM 
somente poderão ser assinados ap6s a formal;zaclo do. ~ompetente 
contrato comercial entre CCSIVAH. ComissAo de Coordenaçlo de 
Implantacl'o do SIVAM e o Consórcio consti tuldo . pelas Empresas ESCA 
S.A. (empresa integradora brasileira' e a Raytheon company (empretSa 
fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do Projeto SlVAM, no 
valor global de US$ 1.395.100.000.00 'fum bilhão, trezentos e noventa e 
cinco milhOes e cem mil dóJ~res norte-americanos), a que se referem as 
Mensagens n's 353, 354, 355, 356 e 35"7, todas de 1~94 (Mensagens 
,Presidenciais nO s 1. 026. 1. 02"7, L 028, 1. 029 e L 03Q, de' 18 de 
novembro de 1994, na or,igem), deverao garantir, quando assinados: 

I - à empresa integradora brasileira - ESCA S .A., o 
valor de US$ 250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhoes e cem mil 
d61ares norte-americanos), sendo US$ 111,330,000.00 (cento e onze 
milh&ea, trezentos e trinta mil dólares nor·te-americanos), com 
contrato vinculado: US$ 80,000,000.00' (oitenta milhOes de dólares 
norte-americanos', inseridos no Contrato Vinculado â Raytheon Company 
• USa: 58, "7"70, 000.00 (cinqUenta e oito milhOes, setecentos e setenta 
m11 d61ares norte-americanos), referentes\ a equipamentos 
complementares e gerenciamento do Projeto SIVAH: 

11 - à Raytheon Company e suas subcontratadas, o valor 
de US' 1,11~,OOO,ooo.oo (um bllhlo e cento e quin'ze milhoes de dblares 
norte-americanos), estando inserido neste valor os US$ 80,000,000.00 

(oitenta milhO.a de dólares norte-amerieanosl, .qe,stina~os à empresa 
1nte;radora brasileira - ESCA S.A: 

lU - às obras civis, o valor de US$ 110,000,000.00 
(cento e dez milhOes de dOlares norte-americanos). 

Art .. 5- A eutorizaçlo concedida por esta Resoluçao dever' 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contad,os da d.t~ 
de sua publicaçao. 

·Art. 6° Esta Resolução entra em vigor. na data. de sua 
publ1eaç&o. 

SENADO FEDERAL. EM J. 1-. DE DEZEMBRO DE 19~4 

SENADOR H~BERTO LUCENA 
PllES I DENTE 
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'0.;= laber que e 9.nac:!0 'ederal aprovou •• eu, HUMBEII.TO 
'LUCDIA,. p,..a,idente, noa t.~. cio art. U, itell 28 do Rev1Mnto 
la.terrao, pl'OllulVO • a",uinh 

RESOLUÇÃO N° 93, DE 1994 

A»torJ.. li ~~ic. '.awr.ti~ Gb 
SZ •• il • cc>ntratar cc:. o a.neo dD 
sr •• ll S.A., Av'ncie Grand c.~, 
aperaçlo de C'rld.ito e'xterno, no valor 
equivalente li at' US$ 105,046,'".50, 
".ra r~... de r.curaoa obtido. c:. 
garantia do I:xport-IlIIPOrt s.nA: oL 
United Si::ates ol ItaerJca - EXIHBAJDt, 
de.st~tltldoI ao IJnanciaJNnto 1Mrci.J do 
Projeto do Si.ttem.J de VJgJJ.lncJa di 
AIIIu6nJe - SIVAH. 

o SDQl)O n:~ reaol"= 

Nt. 1· t • Rep1lbl1t:a r.deretiva do 8re.U autor1aadl.. no. 
t.~. da aeeoluçao n- '6, de 1989, do Senado Federal, • COntratar ec­
o 8afteo do 8r •• U S.A., "Vlnei. Grand Cayaan. operaçlo de c,,6d1to 
.. terno no .&101' equivalente li os. 10~.046,668.50 (caato • ciDco 
fÚlbOea, qlUlrente ... 1 •• U, •• iscentos li! " ••• nta • oito dólana 
Dl)rte-... r1canos til cinlfUenta eentavoal. 

rar.gnto dn..ieo. A opuaclo de er6dito externo autoril:ada 
.... t. arti90 "desUna-s. a r.pasae de ree'UraOs obtidoa COla 9.ranU. do 
CICPOrt-IJIPOrt Banir; of united 5teus of Aaerica - EXIMBNUC., de.tinados 
ao finaneiaJMnto parcial do .Projeto do" Sist.... de Vi9UIDc:j.. da 
AM&6aia - SIYM. . 

Art.. 2- A opereçao de crtdito .utorizada .e rea11l:.rl sob 
as Sequint •• condiç&.a: 

a) valor: use 105,046,668.00; 
bJ tralleh •• : 
! OS, 14,621,030.00 CoiUnta e quatro .. UbOe., 

.ei.centos .•• inte e .. ai1 • trinta d61ar.s nort.-... ricsDOs" para 
rlDencb .. nto de 15\ do custo de aquisiçlo dos bens • ..rtiços de 
od,_ DOru-... ricua. • de 100\ da reapeeti va coaia.lo de risco; 

.. \.. 11 - tnJ. 20,425, ele. 50 , .. ints aUbOes, qu.trocentos • 
,..s • CiDCO .. U, .eiscentos • trinh e oito d6l.res POrt.-... rielDOS 
• c1nqQeDt:. centa'lO.I. pau t'lnanci ... nto d. 100\ do, juro, 

. coatrw,t1lllis de tocla • oper.çlo e d. 100\ d" respecti ... c_balO· de 
~1~, 

ç) t.in.l.icUde: finuci ... nto par. .quisiçlo de beba • 
aer.iços para .x.CUClo do Projeto do 5ist ... de Vivi1Ancia da Aaaz6ni. 
-: "IVN(I . . 

·dJ juro.: " •••• , aCl"Sscidoa de .. arv .. de l,S\ •••• .,. ... 
O ~ do Ir.sU. P&VI_is ..... tr.l_nt., iniciando-•• ciuarenta e 
c1DcD di.s após o J)ri .. iro desa.bQlao: 

.J pruo de utJliaaç,o: .ta 31 de dezS1lbro de 2002; 
tJ a-orti.~'o: qu.tro parcelas ..... tr.i.. iqu.ai. e 

COftIiec:uth... iniciando-a ... 15 de jUJibo de 1003: 

9) juros de acre: 11.5' •• a •• obr_ oa a.ontantea ... tOr.ao: 
11) Co:USlll.O de ccrmprQIIUlIlIo:· 0,125, ,,' ••• aobre o s"ldo 01.0 

ct.a&:llbolaacto, paq6"ei. a_astralmente " p"rti~ de lS de jW"lho de 1195: 
J) ceai .. ,o de risco: 6, "71\ sobre o montante de c.da 

cWsDbolaO. . ,... . 
. , Mt. J. 05· éontr.tos de fin.ncJ.alllento do Projeto SIVAN 

.-ent •. podarlo •• 1' sssinaóos .p6s a' fOnlLlllha:clo do ccapetente 
contr.to cOSIIercial entre CCSIVM coaiUlo d. Coordenacao de 
IlJIP1aat.clo do SIVNt .. o Cens6rcie cenatituido Pfllall Ulpr ... s ESCA 
S.A. laJlPr ... int.vradora brallleiral e a P.ayth.on eo.puy IUlPr ••• 
forn.cedora .stran.,.iral. 

Art. 4- OS centr.tes da financiaJIII.nto do proj.te SIV»I. DO 
".1001' 910bal de USe 1,395,100,000.00· IUIII bUhlo, trez.ntos a DO'laDta • 
cineo IlilbOea e CtIa mil dOlares norte-americaneal, a. que se ref.re. •• *" •• ve05. A·S. 3.53, 35 .. , 35:;, 3S(; Ç" 357, ~O(jélS de 199-4 lHelUl'aqelUl 
Preddenci.U n-. 1.026, 1.021, 1.028,. ~.029 • 1.030, d. 18 de 
DO"«8bro de 19!!., na ori9_I, dev.rlo varantir. quando assinado.: 

. 1 - a !:apresa intequdora brasU.irli - 'SSCA S.A., e .... 101' 
cW as, .250,1'10,000.00 h;luz.ntos .. cinqU.nta .il-l'Oes • cem .. 11 d61.r •• 
:\Orte-... iicânOsl, aando uso 111,330,000.00 (cante li enz. aUbOes, 
;r.Z8nto. e trinr. ail d61.res norte-aJIIIéric.nosl. COla contrato 
dftCUlado: OS, '0,000,000.00 (eit.nta .ilhOas de d61are. ·DOrt.­
_ricano.', in.er1doa no contrato vJ.neulado .. Raytheon ec.pany e UI' 
S8,·"O,OOO.00 IcUlqUenta e ei~o 1Il11hOes, IIetecentos e .etente ail 
:l61.r.. nort ... _ricano.', r.f.rent.. • .quipamente. COIIIPl_Dt.r.. e 
,.reru:i~to do Prej.te SIYM; 

. tI - I bytheon COIIpany •• uaa subcontratadas, o ".1001' de 
ut 1,115,000,000.00 (ua bilh'o, cente a 'lUtnie IIlilbOee de, d61ar.a 
OI.'rte-... ricanoal •• st~ inaerido neate vslor oa os. eo,OOO.OQ.O.OO 
,~t.DU .ilhOas da dtllares norte-_ricanoS), cte.tinacto. I ..,reu 
iDteqradora bra.il.ira - ESCA S.A: . . 

In - te obras civis, 0 ... 1001' d. USO 110,000,000.00 ,ceato 
e clu aithoe. de d6larea nort.-.-r1cano.' • 

»t .• - A .uterizade concedida por eate R.soluelo· deVera 
Ar ... reiela no pruo de quinhentos • quarenh dias, contado. da data 
.. s. publ1caçao. 
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Mt. •• bta a.aolUÇl.o entr. .. .1on" ... data. eu 

pUbl1caçao • 

"""'aoDCX ·~D •• 2'-12.90& 

RESOLUÇÃO N° 93, DE 1994 

RETIFICAÇÃO USS IOS.D46.668.oo. uia-se: IOS.D46.668.50. 

Na Reaoluç:lo D· 93. de 1994. pUblicada DO DO (Seçio 1). 
Ie 29·12-94. págma 20833. DO oU\. :: ... VALOR. oocIe se li: 

RESOWÇÃON"9S. DE 1994 

Faço Ii&bel' que o SenadO federal apro'tClu.. eu. Hl:ICBER'I'O 
J.UCI:Ia. 'Haldenta, DOa tu.,. do an. U. u .. 28 do aeViMato 
latamo, Pn.U1VO a '.vulnte .. 

IlI.OLU;Ao 
... q~ • De 1 ... 

AutoriZa • P.ep11bU~ leder_ti.. do 
Br •• l1 a ccm .. ,r.t ... operaçlo de er6d1to 
.. tarDO COII • SIVM VIIIIdoI' 1'l1IIIt. • 110 
•• 101' equl ... 1enta a OS, U,OO',OOO.", 
dutLnada 6CI Unane1. ... nto p&rc1al dE> 
Projato do Ibt... de V1vUlac:1a da 
Alaaz6nia - SIVHI. 

o IDINIO RDEML 1' •• 01".: 

Mt. 1- t 11 R.p~l1C. Federat1va do 8r .. .u autoriuda. ~ 
tenlO. da a.soluçlo n- 9', de Ul8'. do Sanado Federal ... eonhatar cc. 
.. SIWIM Vandor TE'Wllt. operaclo de crtdito •• temo. no valor de ua 
48,000,000.00 lquareota .. oUo 1I11hO •• de dOhra. DOl'ta-americano.'. 

P.I'~fJr.ro llruco. A opeuClo d. Cl"td1to e.Unao 
autOl"i&MS. ne.t. an190 d •• tin.· •• ao hnancta.ento parctal do Projeto 
do &iat_ d. vi9U1nci. d. AIY&Oaia • SlVM. 

Mt. 2- A operaçlo d. crld1to .\ltoriz.d. a. r .... i&.r' sob 
••• afll,l1Dt .. cOBdiçOe.1 

aI valor: OS, 41,000,000.00, 
bl rJnaUct.dt-r duUna4I ao f1ftancU_nto d. parta do 

Wlto do CODuato ccaerctal f1nado jWllto .0 Con.6rcio kayt.beoo .,.t .. Intamlltlona1 CCIIpan}., 
cJ juros: 1>\ •••• u..,., p.""ale ..... tr.~U. 

'IeDCndo • pr ... !r. pal'cala ... 15 df 'unbo Ih 1"$, 
dI pra.o de utJJJa:ae'or ut' 31 da dazabro de 200', 
~, UlortJ,:.a,oIo: =- pal'cala IbuJlaU ".ach.1 daz ... 

• perU .. do p .. 1Mil'o daaeJlbollO' 
rI jUro8 de .u., 10' •••• fi_ IOOU o. IICIfthJl,t •• _ 

~. ,- 08 contratol da f1unci_nto do '1'O,.to .nMI 
_ta pod ... ao •• 1' ••• iMdoa alIO. • fo .... 11&.;&o do COIIPat_U 
cont ... to COIIere1al .ntre CCSIVM COII.h.lo da COOrdanlclo ela 
bIplutaçao do Sl"f»l a o COJIabrcl0 eonaUt1lIlóo pela. _1' .... ESQ 

,;S.A. I...".a •• inUvudora b .... Ue.1I'1o) a a bythaon CClaDany lopu .. 
fon.caclora ascranva1".), . 

Act. 4- O. contrato. de" f1nanci ... nto cio ' .. ojato IIVM, 
ao ".101' vlobal de Ust 1.3l!1.100.000.00 1l.1li bilblo, truentol • 
ao"nt •• cinco a.i1b6aa • cu ai1 d61ar •• nort.· ... ricano., •• que •• 
rdar .. a. HaMaven. a-s 353, 354, 355. '56 • 357, toda. ele 11" 
IHans.9an. Preai.danci.h n-. 1.026, 1.027-" 1.028, 1.021 • 1.030. de 11 
da DO.,aabro d. 199 •• na orio_l, devulo v.nnUI', q:uando .ninado.: 

1 • , empreu int.or.dora tlr •• Ueira • ESCA S.A .. o 
.... 101' de USS 250,100.000.00 (duzanto •• ci.nqUant. ailhOa •• c_ • .u 
d6l.are;. nort.·Al\Ierieanoal, .esM:to US, 111,330,000.00 (c.nto a onu 
ail~., trezentos e trinta .. 11 dol.res nort.· ... ric.no.l. ca­
ccmt ... to vincu.l.do, US$ 80,000.000.00 toUanta ailhO •• de d61.re. 
DOl'teooaaeric.no.l. insericlos no contrato vineu.hclo • laytheon Coepan)' 
a OS, $8,770,000.00 Icinq\lanta • 01to ai1b&a •• a.t.canto ••• atenta 
ail <l61.1'e. norte-... ricano.}, ref.r.ntell • .qu1p ... ntoa 
COIÇlenaenta1'es e var.nei_nto ckI Proj.to SIV1IH; 

II •• Raytbeon company • 8uall aubeOntrat.da., o valor 
dia OS$ 1,11'.000,000.00 IUIII bilbao. c.nto a quinze .ilhOa. de d61.r •• 
DOl'te-aaaric .... o.). e.t.ndo inserido ne.ta v810r 0$ US' 80.000,000.00 
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(oitenta ..ulh6es de d6la~ell norte~americ:anos), deatinaQos il eçr ••• 
integradora brasileira - ISCA S.A; 

111 - .ta obras civiS, o valor de US$ 110,000,000.00 
Ccento e dez milhOea de dOIares norte-americanos). 

Art. 5- A al1toriz:açao cOncedida por esta Re:soluçao deverA 
.er exercida no prazo de quinhentotl e qUlllrenta dias. contados da data 
de sua pUblicllclo. 

Art. 6- Esta ResoluçAo entra em vtqor na c:iats d.e sua 
pllblicaç:ao. 

SENADO FEDERAL. DI JrPE DEZEMBRO DE 1994 

SEJW)OR HUMBERTO LU~ 
PRESlpENTE 

RESOLUÇÃO N" 96, DE 1994 

raço aab.r 11\18 o Senado Federal aprovou.. eu. HUKBEII.TO 
iLUcI:IIr.. Pr .. idente. nos termos do art. 411, item 28 do lleV1unto 
lIlul'DO. prOll\llvo ••• vul.nte 

RI80LUÇJ.O 
N- <J' • DI Ui. 

Autor.in a Repdb.lJca r.a.ratJvlI do 
Brasil a contraUr operaç'o de c:r'd,fto 
externo CQllt o Banco do 1Jr1l4iJ. S.A •• 
~neia Grand C.tJIIUn. no "5101' 
equivaJellte " US$ J.288,255.310.00, 
pAra repaslle de recurso. do E.wport­
l/11POrt &!Im: of United St.U·s of ~er.lc. 
- EX1HBAJIK, destin.d.1 .0 {i/')/lnc.l_nto 
parcial do ProjetO' do Si.t_ de 
Vig.illm;:j" di At#a:r:6n.íoll - SIV/W. 

o SENADO nDEML resol ve: 

Art. 1" t a Repüblica Federativa do Brasil autori:ada. nos 
teraos da Resoluc!o nO 96, de 1989, do Senado federal. COlll I) Banco do 
Brasil S.A., Aq6ncia Grand CaYlllan, operllC'"o de crédito eJeterno, riO 
yelot equivlIlente li OSl; 1,288,255,370.00 {UIIl ·bilhao, dunntos • 
oit.nta e oito IIll.lhOes, duzentos fi cinq1.lenta e cinco !lUl, tretentoa • 
• etenta dolllres norte-amencanosl. 

P<lrilqrafo único." operacao de créclito eltterno atltoriZlIda 
! •• ' n • .ste art.lqo destlna-se a repllosse de recuuos dQ E>cporC-llIpOl't Bank of 

" ' .United Statas of l\merica - EXIMBANJ<, pare financiamento parcial do 
Projeto do SisteJD.éI de Vigilância da Alnazc!lnla - SIVAM. 

· , - Art. 2- A operac.llo de Crédito autorizada se realizarÁ aob 
.Ia aequ.1ntes condicOes: 

., v"lor: US$ 1,288,255,370.00: .. 
bl tr"nche,,: 

I • OS$ 846,210,300.00 toitocentos e quarenta e seia 
.ilhOes, dUJ:ento.s e dez ,lil e t'.lent"s- dóllll'es norte-uericanoal. 
para tinllncilUllento de 1!15~ da custo de· aqUiste!o dos bena e a.rYiCQa de 
origem nOrte-americana e de 100i d.a respectiva COIlIl.SS!O de risç:o; "j 11· OS$ 160,589,550.00 (cento e aeuenta JD.ilhões, 
quinhentos e oitenta oi! nove mil. quinhentos oi! einquenta dolares nQrte-
1úurieanosl, para financiaJllento de 100\ do custo de aquisiç!o '!;le bens 
~ •. aerviços de oriqeJ!l naCional necessários ao contrato. lilll1taelol ao 

• correapondente 'a 1~/85 do custo de aquis:lc!o dos bens e serviçol 
raone-_ericano$ (Joc"J cont6'ntl e de 1001 da respectiva COJD.USao de 
ri_co; , ' 

lU - US$ 281.446,520.00 tduzentoa e oitenta e UIII IIlilhOes. 
quatrOCentos. quarenta. seis a11. quinhentos li vinta d61ar.s nort.· 
... r1canoSl, para UnanciaMnto d. 100\ doa juroa eontratullh d. tode 
A operaçlo e da 100' da reapectiva colltaalo de rUco; . 

, r:I fin"lidade: tinanc1_.nto par. equiaiçlo de bens • 
•• ",i~. para axacueao do Projeto do siatema d. Viqll!ncta da AlD.llII~ni. 
,. SIVNl: ' . 

d) juro.: 6,92' a .•. , acrescidos de IllAr9_ de 1,S, •.••• 
titule> de COIIIhalo para o Banco do Braail, Pa96veia luwatrabNnte,CCD 

• )' Wcio quarenta. e.1nco d.1u .pós o prillleiro dese.bollO; 
~ 1 .'.p'S'aa:o de utiHa:",'o: at. 31 de dez.-bro de 2002, . 
· , f} ,urortiuçlo: vinte parcelaa s_ltraia, iquail e 

COIUecutlvAI, iniciando eJ!I 15 ele junho de 200': 
• gl.fjUros de .ora: 8,92' •••. aobre oa IIIOntantes !'IA atrasol 
• bJ CCt:ai.S510 ~ COllf'rOllli.ss": 0,5, a.a. lIobre o aaldo nlo 
de_embOlsado. 'paq6vais a .... estralJD.eoh • partir de 15 de junho da 1995, 

j} coaUss'o de risco: 6,71\ aobre o IIOntllnte de cada 

deH:llbolao. Mt. 3" 05 co~tratos de finane.1aaeJlto do Projeto '·SlWIH 
J ,. ... nu podeillo<f' aer asainados .p6s e foraaUzaçlo do COIipetente 

c:ontnto cc;aercial ent.re CCSlVAl'I Comi.s!o d., coordenaClo de 
lIIplantaC:lo ~ SIVNI • o Cona6t'clo const1tuido peles eçu .... iSCA 

• - "l'~A. Ceapr ... - inteqndora brasileira' e li RIIytbeon Coiapany CPlPre •• 
. 1 . _fomacedon • .-,r.-nqeiral. 
:1;"~!" . ~v 
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Art.. 4- Os contratos de financ:ia.ent.o do Projeto ,lVM. DO 
valor global de US, 1.395, IDO, 000.00 (!Dl bilblo. trueotoa • ~t •• 
cinco ailbOes • ce- .11 d61ares Dorte-... ric:anoaJ. • que se refer_ .. 
Mensagens h-. 353, 354, 355, lS6 • 351, toei,.. de 1"4 1MeftH..,.nt; 
PAaidenciais h-S 1~026. 1.021, 1.028, 1.029 e 1.030. de 18 de 
IIIOftIIIbro de 1"4, na oria_I, deqrao varantlr, qua-lo ••• inadOa: 

[ - 1 eIIIilre ... int~adora brasileira - '150. S.A., o ... 1ln" 
de US$ 250.100,000.00 IdU&entos I! c10qUenta ailblloes • ce. .11 dólar .. 
bQrte-lIJIericanos). sendo US$ 111.330.000.00 (cento e ODre IlUb&ea. 
trezentos ti trinta ali cl61arell nort:e-... ricanoa). eotI contrato 
vincuhdoõ US$ 80,000,000.00 (oiten.ta .1lh6es de dólar •• norte­
_ricanos). inseridos no contrato vinculado .. bytbeon co.pany • OS, 
58,170,000.00 (cinqüenta I! oito IlUb6eS ••• tec:entoa ... tenta • .u 
dblares ftCIrte-_ricanos). referente .... quil'....,to. eo.pleMntare •• 
verenci ... nto do Projeto SIVM: . 

U - li. Raytheon Cc.pany e ."as .\Ibcontratadaa, o _101' "­
OS, 1.llS,OOO.OOO.OO Cua bilhlo. cento e quinu ailb&e.a de· d6lares 
DQrte-aaericanosl, estando inserido neste valor os OS, 80,0(10,000.00 
Coitenta ailbOes de dólares norte·aaericanosl, destinadoa • ...,re .. 
illte9radora brasillllira - ESO\. S.A; 

UI - li Obra' chia. o v.lor de US' 110,000,000.00 (cento 
:"!CIea aUb6es de dólarea nortfl-aMricanos'. 

. Nt. 5- A autorhaçlo concedida por .sta Ileaoluç'o deftr6 
aer exercida no prazo de quinhentoa e quarenta dias, contados da data 
de aua publicaçlo. 

Mt. ,- Esta Resoluçlo entra .. viVor na data de alHl 
publicaC:lo. 

StAADO n:OEML. DI ;; t DE DtZDlBRO DE 1994 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
promulgo a se9uinte 

eu, HUMBERTO 
do Reqi.'l\to 

RESOWÇÀO N° 97, DF 1994 

Autoriza a Repllblica Federativa do 
Brasil a contratar operaçlo de crédito 
com a :R.aytheon Companv, no vo11or 
equivalente a US$ 239,200,000.00. 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto do Sistema de ViqilAncl. d~ 
Amazônia - SIVAM. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1- t a República Federativa do Brasil autorizada, nol 
termos da Resolucâo n D 96, de 1989, do Senado Federal, a 'contratar com 
a Raytheon company, operacão de crédito externo no valor equivalent. a 
US$ 239,200,000.00 (duzentos e trinta e nove milhOes e duzentos mil 
'Olares norte-americanos), destinada ao financiamento parcial ··do 
~rojeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAH. 

Art. 2- A operacao de crédito autorizada se realizarà sob 
as seguintes condições: 

a) valor: US$ 239,200,000.00; 
b) tranches: 
I - US$ 110,000,000.00 (cento e dez milhões de dólares 

norte-americanos}, "Currency Loan Facility for Support of Local 
Content"; 

II - US$ 129,200,000.00 (cento e·vinte e nove ml1hOes. e 
duzentos mil dOlares norte-americanos), "Impor~ Credit Fac11ity to 
S~port Foreign Content"; 

c) .finalidade: desti.nada ao financiamento de. parte do 
CU5tO do contrato comercial firmado junto ao Consórcio "Raytheon 
Systems International Company"; 

d) juros: 9t a.a. fixos, pag'veis semestralmente, 
vencendo a primeira parcela em 15 de junho de L9951 . 

eJ praZO de utiJizaçlo: até 31 de dezembro de '20031 
f) amortizaçlo: dezesseis parcelas semestrala 

consecutivas. de acordo Com o Aftexo C do Contrato, vencendo a primeir. 
trinta meses ap6s o primeiro desembolso: 
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gl jurd8 de -mora: 1\ ".a. fixos sobre os lI\ontantes em 
atraaOe 

Art. 3· Os contratos de finanei.mento do Projeto SlVP.;·: 
lomente poderio ser assinados ap6s a formalltacAo do competente 
contrato cOJnercial entre CCSIVArf COJnissAo de Coordenaclo dI/! 
Jçlantaçlo do SIVAH e o Cons6rcio consei tuldo pelas t:m.pres.s ESC,' 
S.A. (empresa lnteCilradora brasileira, e a Raytheon Company (empresa 
fornecedo~a estrangeira). 

Art. •• Os contratos de financiamento do Proje~o SIVAH, no 
valor 91oba! de US$ 1,395,100,000.00 (um bilhAO, trezentos e noventa e 
cinco milhOes e cem mil d6lares norte-americanos), a que se referem as 
Mensa;ens nOs 353, 354, 355, 356 e 357, todas de 1994 (Mensagens 
Presidenciais n"s 1.026, 1.021, 1.028, 1.029 e 1.030, de 18 o.-! 
novembro de 199~, na oriqem}, deverlo 9arantir, quando assinados: 

I - , empresa inte9radora brasileira - ESCA S.A., o valor 
de US$ 250,100,000.00 (duzentos e cinqUenta milhOes e cem mil d6lares 
norte-americanos), sendo US$ 111,330,000.00 (cento e onze milhOes '! 

trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), com contra~o 
vinculada; US$ 80,000,000.00 (oitenta ~ilhOes de d6lares norte­
americanos), inseridos no contrato Vinculado ã Raytheon Company e USS 
58,710,000.00 (cinquenta e oito milhOes, setecentos e setenta mil 
d61ares norte-americanos), referentes a equipamentos complementares e 
gerenciamento do Projeto SIVAHi 

11 - ã Raytheon Company e suas subcontratadas, o valor du 
US$ 1,115,000,000.00 (um bilhlo e cento e quinze milhOes de d61ares 
norte-americanos), estando inserido neste valor os US$ 80,000,000. O:) 
(oitenta milhões de dólares norte"'~mericanos), destinados 4 empce$.a 
integradora brasileira - ESCA S.Ai 

111 - ás obras civis, o valor de US$ 110,OOO,OOO.Or. 
(cento e 1ez milhOes de dólares norte-americanos). 

Art. 5° A autorização-concedida por esta Resoluçlo deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da data 
de sua publicacão. , 

~t. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicaçãO. _!\ 

SENADO FEDERAL, EM J:t DE DEZEMBRO DE 1994' 

SENADOR HUMBERTO LUCENA :.' , , . ' • .' PRESIDENTE 

1'u1>üc.& .., OCN - Se.;40 D - de :8-1:-9,1 
:. ' . -

'I' ' 

ANEXO I 

,-

COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO CONJUNTA PARA ANÁLISE' 
00 PROJETO SIVAM 

Presidente: Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES • ' 
Relator-Geral: Senador RAMEZ TEBET 
Relatores-Adjuntos: Senador GEmOOMELO e LEOMAR QUINT ANlLHA 

.:\ \ : ,I' . i I,' 

\ • s\ • 

COMISSÁO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
': 'I ,-". -I',,,,T~ •• 

TITULARE~ SUPLENTES 
:,:,w'J'H 
GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRAN;DA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINANIl 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO. BEZERRA 
RAMEZTEBET 

- c 
, 

,',' 'PMD--. - W:~ 'fy,,<, ~ ">'J4 A ..... y y :-B, ~. r\~ li"", -:>.;7:%1_/·' ~ 
" JADER BARBALHO 

MAURO MIRANDA 
FLA VIANO MELO 
RONALDO CUNHA'[;!MA 

"',' I PEDRP SlMON 
CASILDO MALDANER 
GERSON CAMATA 

, 
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íiRANtELINO PEREIRÃ ' ' ' JOEL DE HOLANDA 
VILSON KLEINÜBING JOSAPHAT MARINHO 
lONAS PINHEIRO W ALDECK ORNELAS 
BELLO PARGA ROMERO lUCÁ 
FREITAS NETO JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROCiNlO HUGO NAPOLEÃO 

, ' ~ " " '" .,' ''.' PSDÜ 
BENI VERAS 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
GERALDO MELO 

ESPERIDiÃo AMIN 
LEOMAR QUINT ANILHA , 

LAURO CAMpOS 
EDUARDO SUPLICY 

PPR 

PT 

Vago 
LÚDIO COELHO 
SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNTARA 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA 
LUciDlo pORTELLA 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 
ADEMIR ANDRADE 

~'.J ,': 'C C __ "~V~.: ~ -'--~:-'- :";-~Y;:;:'~: -'7:~~~:~i-,:'~~~_~'J~,b- ~" ~- ",« ~~ -~"~:"-""~~~ ~~~:- "r; 

V ALMIR CAMPELO MARLUCE PINTO 
ARLINDO pORTO LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

','~,'~' "'YU~""::":_'Y' ~fP.-' ;'"0' -'-";"'-, 

, JOÃO FRANÇA BERNARDo CABRAL ' 
OSMAR DIAS lOSÉ ROBERTO ARRUDA 

:~:;PDr ' , ~~"*" 
~~,'- . 

SEBASTIÃO RÓCHA JÚNIA MARISE 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. CFC 

TITULARES SUPLENTES , ,~ ~:""~' '7-~-::-~ '; -:~ ", 
COUTINHO JORGE GIL V AN BORGES 
GILBERTO MIRANDA NABOR JÚNIOR 
FLA VIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
lADER BARBALHO '" , , 

JOSAPHA T MARINHO 
CARLOS PATROCÍNIO 
JOSÉ ALvEs 
ALEXANDRE COSTA 

PEDROPIVA 
SÉRGIO MACHADO 

LEOMAR QUINT ANILHA 

EDUARDOSUPLICY 

';'~"::':-PFL . "'" ~.. "',,' 
J '" JOÃO ROCIÍA 

FRANCELINO PEREIRA 

PSOB 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

Pl>R 
LUCÍDIO PORTELLA 

LAURO CAMPOS , " .", .,pP 

ANTÔNIO CARLOS VALADARES . JOÃO FRANÇA 
PTB 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA V ALMIR CAMPELO 
, . .PDT ';; 

DARCY RIBEIRO 
tsB/PL/PPS 

Vago 

"",,<,~._,,v __ . 

. ~,/ , ' 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA 
NACIONAL - CRE 

TITULARES SUPLENTES 
!i2~;~: -:'~~T':- \:1 ;\"e:'.P;,",v ~~ ,- c'::cYfri~tf:::_~'~:~>~';~;>I11L~sK:~&~Ií:~:~~:J 
NABOR JUNIOR MAURO MIRANDA 
FLA VIANO MELO FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER RONALDO CUNHA LIMA 
PEDRO SIMON GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA !RIS REZENDE 

'~i~,-> . ;>:l1':;"MY;'c:" ':,-'.~ <~. - '" o,,, -~--<- :;bhE~"~~;-~ ~ < ?=:~:E2;--_~--T:-::--~;:i_Zf[~k3;i%J:1,~;~2~; 
GUUJIERME PALMEIRA JONAS PINIIEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES EDISON LOBÃO 
HUGO NAPOLEÃO JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLUNDA VILSON KLEINÜBING 
d:r-~~§lI:it!Z~~;,,!=:-:-~'~:~:;;!Y;Y~1mplf:iÇ~)::;;~;~J~~1:::1::~};kf~(1flffJI~l;$j 
GERALDO MELO JOSE IGNACIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO PEDRO PIV A 
~js';·'~~~?ftr~~;,f~'~~~~,r':>'''-.T~_e~K~;3;}f~''f!fr:)-:,:::~-- X:--.ç~~,'::~;:~-'_17'·;:1~~f~4t~~ 
EPIT ACIO CAFETEIRA LEOMAR QUINT ANILHA 
~:r~--. f A"':\~ ~,~. , ~~h '" • ~~'~:~-::-:; ~"'~-~?>:tfYf~-::t;;V ----~--~'_-::::< --:-~,~7'::<~~/'?::>?,,<~~'r:'~;:~;'~'1 

:BENEDITADASILVA MARINASILVA 
';?;<',\; h'O:'; ~ <, ( .: ' '~.~.~;'.2,~,'(~~'~-~'~:'·rp··~:,. ,,; , ',; r :',' ~,.~~I:, :<r~:=:;:.',~::~i~;2;;t~:~r:;'i 
BERNARDO CABRAL ANTONIO CARLOS VALADARES 
~~~~~ ~~', :~,~;~ § <: .< ":. 'f.<:,;7··~~&lr~:;JrI.~~:',:' "'./"'? ~~:,~\%f-~.~}~1E2'~:::~ 
MARLUCE PINTO EMlLlA FERNANDES 
;~,~,~"':;""",' ''''>. .~ Y.'" """:- ,:~ ... " ·";·~.T\'~:~;::;;;~J,:fr,~,~: ~ "" ':to ~'~~~;~:)C': < ·:~:~r"s:~;:~j.J:~:~ 
SEBASTIÃO ROCHA DARCY RIBEIRO . 
i:>'ê';::';~7' ., 'l;'~PSB;+l'iJ+PPS F'.· F 

ROMEU TOMA ADEMIR ANDRADE 

ANEXO 11 

DOCUMENTOS RECEBIDOS PELA COMISSÃO 

1. Documentos referentes ao processo de escuta telemnica, inclusive transcrição 
das gravações, concernentes ao Projeto SIV AM. 

2. Dec:laraçAo do Sr. José Monso Assumpção, dirigida ao Presidente ~') Senado 
Federal, relacionando suas contas bancárias pessoais no Pals, bem como as da 
Llder Táxi Aéreo. O documento iliualmente franqueia o acesso às contas por 
parte do Senado FederaI. . 

l. Declaração de próprio punho do Sr. Júlio César Gomes dos Santos, dirigida ao 
Senador Antônio Carlos Magalhães, infonnando números e respectivos saldos 
de suas contáS banema5, no PaIs e no exterior, além de autorizar a 
investigação do Senado Federal sobre as mesmas. , 

4. Fax da CCSIVAM .eI ..... uliltdo mensagens enviadas ao gabinete do Senador 
Gilberto MiraDlIa, em 21.12.94, infonnando a distnbUlção de valores do 
'CoiItraro SIV AM, entre as empresas Raytheon e ESCA. 
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5. Cópia da correspondência entre a Raytheon, a Martin-Marietta e a 
Westingbouse, sobre sub-contratos para fornecimento de equipamentos no 
âmbito do Projeto SIV AM. 

6. Cópia do Requerimento de Infonnações n' 1.066/94, do Senador Oilbetto 
Miranda, solicitando ao Ministro da Aeronáutica infonnação sobre o valor 
global dos recursos destinados ás empresas Raytheon e ESCA no Projeto 
SIV AM, acompanhado da respectiva resposta. 

7. Cópia de correspondência da Westingbouse à Raytheon sobre os equipamentos 
a serem fornecidos por essa empresa ao Projeto SIV AM, com os respectivos 
preços. 

8. Correspondência da Federal Aviation Adrninistration-FAA, dos Estados 
Unidos dirigida ao Brigadeiro João Filippe Sampaio de Lacerda, Diretor-GeraI 
do DAC, sobre a discussão levantada quanto à utilização de outros tipos de 
sistemas de radares no Projeto SIV AM. 

9. Documento da Unisys' contendo sumário de preços dos equipamentos do 
Projeto SIV AM e lista de peças de reposição. 

10. Documento elaborado pelo Ministério da Aeronáutica intitulado 
"Relacionamento ESCAlEmpresas Estrangeiras", remetido pelo Ministro da 
Aeronáutica ao Relator. 

11. Documento intitulado "SIV AM: A verdade sobre os radares", de autoria do 
. Senador Oilbetto Miranda, e por ele encaminhado aO Exmo. Senhor 

Presidente da República. 

12. Resposta do Ministério da Aeronáutica ao ,documento "SIV AM: A verdade 
sobre os radares". 

13. Material fornecido pela Embaixada da Federação Russa sobre a tecnologia 
russa para o Projeto SIV AM. 

14. Relatório da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, 
elaborado pelo Or. Rogério Cezar de Cerqueira'Leite, analisando o Contrato 
CCSIV AMlRaytheon, e encaminhado pelo Or. Sérgio Henrique Ferreira, 
Presidente. 

15. Estudo elabo..ado pelos cientistas Mm:co. AntÔnio Raupp e Luiz Carlos 
Miranda, da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, 

,in~tulado "A Inteligência Nacional e ~ ~I'{t\~F,. encaminqado â Comissão 
pelo Senador Eduardo Suphcy. .. ,.' '" . ,,, ' 

16. Declaração do Ministro Adhemar Ohisi, no ~lenàrio dó Trib~nal de ContilS ,da 
União, em 17.01.96, sobre o projeto SIVAM . 

. " '.~ 1. 

17. Oficio do Prof. Luiz Henrique Schuch, Presidente da A~iação Nacipnal 
dos Docentes de Ensino Superior - ANDES, repudiando: as pressões: do 
governo para aprovação do projeto SIVAM., ,: ,.'. 

18. Correspondência dos Profs. Aldo Vieira,da, ~osa ~ HectQ{ll>!tiz Saint-Pi.erre, 
infonnando da impossibilidade de comparecimento para ~tar depoimentO' 
na Comissão Especial do SlVAM. , ... ,. ',~!' ',1. ' 
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19. Documento contendo infonnações ao Senado Federal sobre o Processo TC n° 
014.825/95-3, do Tnbunal de Contas da União, elaborado pela equipe do 
órgão de Controle Interno do Ministério da Aeronáutica, em 05.01.96'B y.' 

10. Processo de Seleção da Empresa Fornecedora de Equipamentos para o 
SIV AM. Documento do Ministério da Aeronáutica, encaminhado por 
intermédio do Aviso n° 003/MIN/014, de 08.01.96. 

11. Aviso nO 963-GPITCU, do Or. Homero Santos, Presidente em exercicio, 
encaminbando cópia do Anexo m, do Processo TC n° 014.825/95-3, 
atendendo Requerimento de Infonnações do Senador Eduardo Suplicy. 

n. Cópia da. Decisão nO 624/95-TCU Plenário, acompanhada do Relatório de 
Auditoria e Voto que a fimdamentaram, referente ao Processo TC nO 
014.825/95-3, encaminbada ao Presidente do Senado Federal por meio do 
Aviso nO 542-SGS-TCU-SIGILOSO, de 01.12.95, do Relator Adhemar 
Paladini Ghisi, no exercício da Presidência. 

13. COIrespondêncía do Vice-Presidente Executivo da Raytheon, W.H. S\II8IISOII, 
dirigida ao Relator da Comissão Especial do SIV AM, Senador Ramez Tebet, 
transmitindo informações sobre o relacionamento entre a Raytheon e a ESCA, 
antes da seleção da primeira p8Ill fornecimento dos equipamentos do projeto 
SIV AM, e anexando cópia da Carta de Intenções ("Memorandum of 
Understandíng"), celebrado entre a ESCA e a Raytheon, em 8.07.92. 

14. Documento elaborado pelo Ministério da Aeronáutica e encaminbado ao 
Relator da Comissão Especial do SIV AM, Senador Ramez Tebel, em· 
resposta ao esrudo da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência -
SBPC, intitulado "A Inteligência Nacional e o SIV AM". 

15. Correspondência da Westinghouse dirigida ao Relator da Comissão Especial 
do S/V AM, criticando a decisão tomada pela Raytheon de encomendar os 
radares ã Martín-Marietta. 

16. Análise Técnica do Projeto SIV AM realizada pelo Senador José Roberto 
Arruda, com base em infonnações da Secretaria de Assuntos Estratégicos, 
Ministério da Aeronáutica e Ministério da Ciência e Tecnologia. A íntegra da 
documentação encontra-se na Secretaria da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

ANExom 

DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀS RESOLUÇÓES DO SENADO 
FEDERAL SOBRE O PROJETO SIV AM 

I. Mensagem Presidencial nO 353/94 (Mensagem n° 1.026/94, na origem), 
propondo seja autorizada a República Federativa do Brasil, a contratar com o 
Banco do Brasil SI A, Agência Grand Cayman, operação de crédito externo no 
valor equivalente' a até USS 91,025,000.00, destinados ao financiamento do 
Projeto SIV AM. _ 
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:t. Resolução Autorizativa n° 91/94. 

3. Mensagem Presidencial nO 354/94 (Mensagem n° 1.027/94, na origem) 
propondo sejª autorizada a contrntação de crédito entre a República Federativa 
do Brasil e a Raytheon Company no valor de até USS 239,200,000.00, 
destinados ao·financiamento parcial do Projeto SIV AM. 

4. Resolução Autorizativa nO 97/94. 

5. Mensagem Presidencial n° 355/94 (Mensagem n° 1.028/94, na origem), 
propondo seja autorizada a República Federativa do Brasil a contratar com ó 
Banco do Brasil SI A, Agência Grand Cayman, operação de crédito externo no 
valor equivalente a até USS I05,046,668.50,para repasses de recursos obtidos 
com garantia do Expon-Impon Bank of United States of America _ 
EXIMBANK. . 

6. Resolução Autorizativa nO 93/94. 

7. Mensagem Presidencial nO 356/94 (Mensagem n° 1.209/94, na origem), 
propondo seja autorizada a contratação de operação de crédito entre a 
República Federativa do Brasil e a SIV AM Vendor T rost, no valor de até USS 
48,000,000.00, destinada a financiamento do Projeto SlV AM. 

8. Resolução Autorizativa nO 95/94. 

9. Mensagem Presidencial nO 357/94 (Mensagem n° 1.030/94, na origem), 
propondo seja autorizada a República Federativa do Brasil a contratar com o 
Banco do Brasil S.N, Agência Grand Cayman, operação de crédito extern"o no 
valor equivalente a até USS 1,288,255,370.00, para repasse de recu']'('s do 
Expon-lmpon Bank ofUnited States of America - EXIMBANK. h,..-· I"" 

10. Resolução Autorizativa n° 96/94. 

11. Projeto de Resolução n° 53/95, de autoria do Senador Eduardo Suplicy e 
outros, propondo a revogação das Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, todas 
de 1994. 

12. Mensagem Presidencial n° 284/95 (Mensagem n° 858/95, na origem), 
solicitando ao Senado Federal, a adequação das Resoluções 91, 93, 95, 96, e 
97, todas de 1994, às condições hoje vigentes, para permitir a implementação 
do Projeto SIV AM. 

13. Cópia do Parecer do Senador Gilbeno Miranda, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n° 284/95 e o Projeto n° 53/')5, concluindo 
por um Projeto de Resolução que torna sem efeito as Resoluções do Senado 
Federal de nOs 91, 93, 95, 96 e 97 de 1994. 

14. Cópia do despacho do Presidente do Sena<lo Federal, constante das folhas 26 
e 27 do processo referente â Mensagem Presidencial nO 284/95, no qual é 
remetida a questão ao exame conjunto das Comissões de Assuntos 
Econômicos, de Infra-Estrutura e de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

PARECER 

A Comissêo de Assuntos Econômicos, em reunião 
conjunta com 8_S ComissOes de Relações Exteriores e ·Defesa 
Nacional, e de Fiscali,?ação e Controle, realizada em Jj_I_~z..I_'iti.. 
opina pela _...Bff&i1fl{J':!L _________________ da Mensagem n° 284, 
de 1995, nos termos do Projeto de Resolução qua ofereca, ", 

" Sala das Comissões, em II de r(wrmc de 1996, 

> \ , ~ít~ , CJ ~C( ,'l' ;ela /~~I ~~~~~;l7k 
';'C-Ll/ /t v·;~".'Jl""J '_'l.(.' ,. • -, /- I 111ft L" 
V,~ \" ,',;\ ~0,' ~,"" V,/AA'''< .:;' . '" , 
J ,'! (.'_'-',-:-Cj 'Y. /fI. "", f{ - ú),,~ ,'" 'I (/:.{ 1/'" 
ç ," 1'1< t' , /7' '//' j. ,', ' .. , 

~./ \ ' ... ,./1 'I, ,',::::> '{/,. ,/ ,.'//, rJ ;i l ' 

!fi {!L("{'';-C\}~~~'- ,., ;:-'c, -;~,):, -:"v-'-",,",''''\':c 

[~:V -i!f:;j~~;;, :fl;l~\\/ 
'i, , ..... ~' ,,.' I~i I.;""',, .t(!,.~ .. _ VL '.,lq,\ ",1)~y_'lf//" 
, l!j"'-'\' I r I '-o. ' .-::f-, ~' I :~ , 
'. >--.1 :\L---<::::.-""': ,V ' ' J .:"l.J \/ '-:" ' 
.JD+~ ',(.V~ .-..':J -:. .l', ; 'kl~ '\A\J'~ \) <\ 

'" ,i' -
11"1 j'/lltí/tttt'/ 't1: ,,\,}; y. 

~]u(V(jJCI~rJ,~f.t~:/ hf/U~:~~~ (0) pi' '1/f:}/ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

MSF N° 284195 

ASSINARAM O PARECER EM 13 DE FEVEREIRO DE 1996 OS 
SENHORES SENADORES: 

01 - ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, Presidente(ART.113-RISF) 
02 - RAMEZ TEBET, Relator. 

03 - MARLUCE PINTO 

04 - LEOMAR QUINTANILHA 
05 - GILBERTO MIRANDA - VENCIDO. ec", V()TD éM .~P~RI\~ 
06 - JEFFERSON PERES - VENCIDO 
07 - EDUARDO SUPLlCY - VENCIDO, ~ V'TO EM. ~.fI\R~J)C 
08 - BENI VERAS . 
09 - JOÃO FRANÇA 
10 - VALMIR CAMPELO 
11 - JÚNIA MARISE - VENCIDA 
12 - ARLINDO PORTO 
13 - FERNANDO BEZERRA 
14 - BELLO PARGA 
15 - JOÃO ROCHA 
16 - MAURO MIRANDA 
17 - OSMAR DIAS - VENCIDO 
18- 'JONAS PINHEIRO 
19- CARLOS BEZERRA 
20 - VILSON KLEINÜBING 
21" - CARLOS PATROcíNIO 
22 - ESPERIDIÃO AMIN 
23 - PEDRO PIVA 
24 - JOEL DE HOLLANDA 
25 - FLAVIANO MELLO 
26 - GERALDO MELO 
27 - LAURO CAMPOS - VENCIDO 
~2 - FRf I íJ\S NE ro 

COMlssAo DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 

PARECER 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, em reunião conjunta com as Comissões de Ass'untos 
Econômicos. e de FiscalizaçãO e Controle, realizada em 
..u..'.ll.L'_.!1li., opina pela _~'iqy~o____________ do 
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~~~~------------~ 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIOR[S [ DEFESA NACIONAL 

MENSAGEM N' 2U! DE 199!I 

ASSINARAM O PARECER EM- I3 DE FEVEREIRO DE 1996 OS . 
SENHORES SENADORES: 

l-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, PRESIDENTE (ART 113-RISF) 

2-RAMEZTEBET, RELATOR 

3- FLA VIANO MELO 

4- CASILDO MALDANER, VENCIDO 

s- PEDRO SIMON, VENCIDO 

6-HUMBERTO LUCENA, COM DECLARAÇÃO DE VOTO 

7-OUlLHERME PALMEIRA 

8-HUGO NAPOLEÃO 

9-JOSÉ AGRIPINO 
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IO-JOEL DE HOLLANDA 

li-GERALDO MELO 

12-ARTUR DA TÁVOLA 

13-LÚmO COELHO 

14-EPIT ÁCIO CAFETEIRA 

15-MARINA SILVA, VENCIDO 

I6-EMILlA FERNANDES, VENCIDO 

17-BERNARDO CABRAL, VENCIDO, COM VOTO EM SEPARADO. 

18-ROMEU TUMA 

I9-SEBASTlÀO ROC~A, VENCIDO 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

PARECER 

Â ComiseAo de" Fiscalização e Controle, em reuni60 
conjunta com as CorrIJss6es de Assuntos EconÔmicos e de 
Relações Exteriores e De(ê,sa Nacional.: realizada em I~I ;;.2./ ~./!. 
opina pela _____ ~~~l'.!.·_~~::."' _____ :... ___________ do--Prõiãto--i~ 
Resolução de.a,uton8 da Comlssao de Assuntos EconOmicos, acerca 
.da Man.sagem nO 284, 'de 1'995. 

'1'.' , , 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

MSF N° 284/95 

ASsINARAM O PARECER, EM 13 DE FEVEREIRO DE 1996, OS SENHORES 
SlNÁDORES: 

OI • ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. Presidente (Art. 113-RISF) 
02. RAMEZ TEBET, Relator 
oj. EDISON LOBÃO 

, til· JADER BARBALHO 
0$. CARLOS WILSON 
06· HUMBERTO LUCENA, eU'1 ~,C"!.!,,Ç'~. 1'1 ,,'de 

In· StRGIO MACHADO 
OI· LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA 
.,. ~PIT~CIO CAFETEIRA 
10· JOÃO ROCHA 
JI. JOSt ALVES 
JJ. FLA VIANO MELO 
Il· CARLOS PA TRoclNIO 
14'· EDUARDO SUPLlCY • VENCIDO 
IS.GILBERTO MIRANDA- VENCIDO. Ccn' \'" ,< t M ,<;t rM"qD c' 
16· ANTONIO CARLOS VALADARES - VENCIDO 

COMISSAo DE ASSUNTOS ECONOMICOs 

,. ' 

GlLVANBORGES 
OLBERTO MIRANDA 
NEY~SUNA 
ONOFRE QUINAN 
CNILOS BEZERRA 
~BEZI'RRA 
fWlEZTEBET 

FRANCEUNO PEREIRA 
III.IOH KLEINOBJNG 
JONAel'tNHElRo 
-...oPARGA 
I'RI!lTAI NETO 
.IQAO·1tOCI1A 
CNILOS PATROCIMo 

IllNlVERAS 
.-.=eRSON PERES 
PIDfIOPNA 
opA! 00 MELO 

llPERlDlAo AMIN 
..aoJIAR QUINTANILHA . 
LAURO CAMPOS 

IDUMDO SUPUCV :J 
}', ' 

','I 

:" 
.). 

lISTA DE VOTAçAo NOMINAL 

Hsf N'~ Wfr 
SIM NAo SUPLENTES SIM NAo 

PIIDB 
( I ( I l-MARlUCE PINTO 
( ) IN) 2-11AURO MIRANOA 
I ) I ). ~VlANO MELO 
I ) I ) 4-R0NAl00 C. UMA 
I~' ) I )., $.PEDRO SIMON 
I ) ( ) 6-CASlLDO MALDANER 
( ) ( ) 7-GERSON CAMATA 

PF\:. 
(S) ( ) l.JOEl. DE HOLlANDA 
I . ) I ) WOSAPHATMARlNHO 
(.)) I I' 3-WALDECK ORNELAS 
(-!) ( ) 4-ROMERO JUCÁ 
ISo) I I ~BIANCO 
I ) I ) 6- á.ao AlVARES 
( .> I I I 7-HUGO NAPOLEAo 

~ ' ( I .( 
( , .) I 
c' .) ( 
( ) ( 

· (. ) ( · ( ) ( 

(s) ( 
.I ) ( 
· (' I ( 
( ) ( 
( I ( 

, '( . I ( 
( I ( 

PSDB (i) ( I ' VAGO • ····1··) ( 
I ) (N) 2.uíDlO COELHO (I ( 
I I I I J-SéRGIO MACHAOO I I ( 
( ) ( ) 4-LÚCIO AlcANTARA . . () ( 

PPR 
I J) I I l-EPITAclO CAFETEIRA I I I 
(5) ( I 2.wc1D10 PORTELLA () ( 

I PT 
( ~ I (N I l.JOSé EOUAROO 'c' I ( 

OUTRA " 

) 
) 
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I . 
1 
) 

) :. 
) 
) 
I 
) 
I 
)' • I , I 
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) .... 
) 
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ali I /J I 2-ADEMIR ÀNDRADE" I ( ,. 
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VALMIR CAMPELO 
ARLINDO PORTO 

JOAOFRANÇA 
OSMAR DIAS" 

JÚNIA MARISE 
• VAGA CEDIDA PELO PT 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

(,), ( 
I"J, ( 2-LUIZ ALBERTO 

OLIVEIRA 
PP 

( :', () l-8ERNARDO CABRAL 
(fi, (I;) 2.JDSÉ ROBERTO 

ARRUDA 
PDT 

(t, ) 1.SEBASllAO ROCHA 

"O SE\lADOR OSMAR DIAS DESLlGOU·SE DO PP EM 22.Q6.9S 
SIM ./ NAo 1/ ABSTENÇOES--TOTAL~/ .r; . ~ 

( ) ( ) 
( ) ( ) 

) ( 
) ( 

) I ) 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E OEFESA NACIONAL 
LISTA OE VOTAÇÃO NOMINAL 

TITULARES PMDB 

SIM 

RAMEZTESET 

FLA VlANO MELO 
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COMISSAO DEFISCALlZAÇAo E CONTROLE 
,I.1sr .. ' JgV,ck /'I'li 
VOTAÇAo NOMINAL 

IT ! I NAO 
PI OB 

~ LVAN~ 
"AO 

IHUMB :ENA 

I 
p, 

MARINHC JOAO -> 
\ I 

P! OB 

~A 
P R 

I I I 
/ F 

I IV I LAUR 

• PP 
I ANTONIO ,I 'V I , )AO FRANCA I 

P 
.UIZ AJ&"RT I DE OL I 

PIIT 

PSB/P L/PPS 

I TOTAL SIM ITOTAL NAO IABSTENÇOES 

Presidente 

V D~ _LV- Stl',tul'i.. r \i..i.t~c..i,~ I c~ )~\.tl.l,t!,,) c;"t'.i..k t k MA ... '1. .... i.4 

",l~ e-u-"/Y\-O-: (G"I.\.~'\.I{r.. (';'AE,E'i(.E .i.. (J{e. ,;:\t;~I.4." 

a MSF N° 284, 
de 1995 (Mensagem n° 858, de 
11.08.95, na origem), do Senhor 
Presidente da República, solicitando 
ao Senado Federal, a adequação das 
Resoluções nOs. 91,93,95,96 e 97, 
datadas de 27.12.94, às condições 
hoje - vigectes, para permitir a 
implementação do Sistema de 
Vigilãncia da Amazônia (Projeto 
SIV AM), e Projeto de Resolução nO 
53, de 1995, que revoga as mesmas 
Resoluções acima nominadas, e dá 
outras providências. 

Senador GILBERTO MIRANDA BATISTA 

,. 
I 

Março de 1996 



Ma!çode 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I. RELATÓRIO 

Por imennédio da Mensagem n° 284, de 1995, 
(Mensagem n° 858, de 11.08.95, na origem), o Senhor Presidente da 
República, solicita ao Senado Federal a adequação das Resoluções nOs. 91, 
93, 95, 96 e 97, de 27 de dezembro de 1994, às condições hoje vigentes 

para permitir a implementação do Sistema de Vigilância da Amazônia ( 
Projet~ SIV AM). 

As autorizações concedidas inseriram-se na competência 
exclusiva do Senado Federal, estabelecida no inciso V, do artigo 52 da 
Constituição Federal e regulamentada pela Resolução n° 96/89, a qual .. 
dispõe sobre limites para as operações de crédito externo e interno da 
União, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público' 
federal e estabelece limites e condições para a concessão de garantia da 
União em operações de crédito externo e interno", restabelecida pela 
Resolução de n° 17, de 5 de junho de 1992 

As Resoluções autorizaram as República Federativa do 
Brasd a contratar diversas operações de crédito externo no valor global de 
US$ 1,395,100,000.00 (um bilhão, trezentos e noventa e cinco milhões e 
cem mil dólares norte-americanos), condicionando contudo a celebração dos 
contratos de financiamento à formalização do competente contrato do 
SIV AM e. o Consórcio constituído pelas empresas ESCA S/A ( empresa 
integradora brasileira) e a Raytheon Company ( empresa fornecedora 
estrangeira), acolhendo os termos da cautela expressa no Parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional, STN/COREFIDIREFI290, de 09 de 
novembro de 1994, no sentído de melhor "resguardar o., intere .... e .• da 
Repúhlic:a e evilar () pagamento de,çnece.'l.'iário de encargo,Ii " . 

Ressalta a Mensagem n° 284, de 1994 do Senhor 
Presidente da República, o notório afastamento superveniente da empresa 
ESCA - Engenharia de Sistemas de Controle e Automação S.A. do 
processo de implantação do SIV AM e a necessidade de sua substituição 
pela Comissão para Coordenação do Projeto SIV AM ( CCSIV AM), órgão 
da estrutura do Ministério da Aeronáutica, p ...... embasar a solicit~.ção de 
adequação. 

Vale registrar que tramita em conjunto com a Mensagem 
n° 284, de 1995 o Projeto de Resolução n° 53, de 1995. 

11. VOTO DO RELATOR 

Em audiência com o Senhor Presidente da República, 
realizada em 27 de junho de 1995, tr,ansrniti minhas preocupações com a 
noticiada celebração do contrato n° O I /95-CCSIV AMlRaytheon, assinado 
no dia 27 de maio último (um sábado), formalizadas no Oficio GSGM nO 
035/95, onde destaquei o seu conteúdo abusivo por entender que .. o 
contrato celebrado extrapola e ciframa o.'> termos disp<,sto.'l na Resolução 
do Senado do Repúhlica" e sugeri ao final que PIou c.;orrige-se tudo e 
adequadamente. ou canc:ela .. se tudo. inclusive Wi Re.ml,!çàes vigentes". 

Sábado 30 05401 
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Tendo relatado em dezembro de 1994, as Mensagens que 
resultaram na aprovação das Resoluções n's. 91, 93, 95, 96 e 97 de 1994, 
afigurou-se-me coerente manter a relatoria também para a Mensagem de 
adequação, até para favorecer o imprescindível aprofundamento no estudo 
do Projeto SIV AM. 

Iniciei, formalmente, o reexame do Projeto SIV AM, em 
16 de agosto último, ponanto no mesmo dia em que a Mensagem de 
adequação dava entrada nesta Casa do Congresso Nacional, centrando a 
atenção em aspectos outros, ib'll3lmente relevantes, que àquela primeira 
oponunidade, tiveram sua apreciação prejudicada pelas condições atípicas 
que tive de enfrentar tais como a exib'llidade de prazo para argílir 
autoridades - somente tive oponunidade de ouvir.o Ministro-Chefe da SAE, 
Almirante Mário Cesar Flores e Ministro da Aeronáutica Lélio Viana Lobo, 
por cerca de 6 horas - , a formulação de questões em outras oitivas na 
ComiSsão de Assuntos Econômicos através de outros senadores, além dos 
encargos decorrentes da Relatoria-Geral do Orçamento Geral da União,de 
1995. Proferi àquela época Parecer de' Plenário, motivado pelo 
Requerimento de Urgéncia assinado pelos lideres do Governo de então, que 
incluiu·o Projeto SIVAM na Ordem do Dia, por ter sido invoçado o 
dispositivo de Segurança Nacional. . 

Dentre estes aspectos, defrontei-me, de pronto, com a 
questão negativa, recorrentemlÍnte. suscitada peli ,impre;,sa : desdi: àb~I 
último de que o Governo teria de pagar multa se não Implantasse o SIV AM 
atéjwlho de 1995. 

É lastimável 'a .rlesi/lfOrmaçãó. Como não 'estivessé 
imp.hmtado o SIV AM, o Executivo 'não leria, c~mo' ~ãq tem; Ae pagá< 
qualquer comissão de permanérici~ ào '~~imb~nk, p,o!s óartigó 3°, 'de todas 
as Resoluções autorizando a contratação de créditos externos para financiai 
o Projeto, acolheu a ressalva indicada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
no. pru:ecer anteriormente citado e :encampadà pela: i'i~~~a!ioria Ge~al da. 
Fazenda Nacional em seu Parecer PGFN/COFIN° 1262/94, nos seb'llinles. , . . , ,,' .,. . . 
tennos: " Com':ba.re·' nas dí,\',·ussõe.''-' técnicas manlida'i durame. das. 
negoc~'(Jes dos ·contralOS junto aos, órgàos executores, e ~~ .Bap,·o ,c!o. 
Brasil S.A. -Grand Cayman, enlendemo", que Iodas as, "ondiçiJes: são': 
possívei.'i de serem cumpridas noS prazos estimados, sem -. prejuízo da 
exe,"UçiJo do projeto. No entanto. de ./ónna a. r.esguardar os interesses da 
Repúb/i,·o e·evitar pagamento de.snçces.~'árÍf?,de encargos. entendemos que. 
o contraio de financiamenlo somente de~a' .~:er· /qr,n.a.ii'zàtjo : àiJós. :0. , 
assil/a/Ura do c{m.lralo c0"1.rclal. q.".e. lhe dará amparo, bem como seja . 
comprovada por aquele banco a ,obtençào da re}erida gáraníià.:' 

, • J. . r, 

. , . . Vale conferir: ixii~, .a. forma ,e,ui ,que, ,foi rédigí,do, o . 
so~to ano 3·, iI!tegrante, frise-se, de todos.os.textpsdas ~esóluções, ?I,. 
93, 95, 96 e 97: .. Os contratos de financiamenlo do Projeto SIV AM 
somente poderão ser assinados após a fomialização do cóinpétenie contiaio 
comercial eutre CÇSIV AM- Cornissão de Coordenação de Implantação do 
SIV AM e o Con!"lrcio constituído pelas empreSas ÉSCA S.A ( "!JIpresa 
integradora brasilejra) e a Raytheon Company ( empresa fornecedora 
estrangeira)". . 

, " 
Em outras palavras, enqmint<? 'nilo .fímiados os 'cOoiràios 

de financiamento, não há como falar em obrigação, por' parte da União do· 
pagamento de encargos, a título de comissão de permanência. 

Março de 1996 
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Aliás, acrescente-se ainda, que o teor do artigo 3° das 
Resoluções, reflete também a orientação manifestada pelo Banco Central do 
Brasil à Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República em 
expediente datado de 15 de setembro de 1995. 

De outro lado, a partir do final de agosto, passei á etapa 
de coleta de informações, cada vez mais pormenorizadas sobre aspectos 
tecnológicos, de manutenção, operacionais, de infra-estrutura, propostas 
técnicas, procedimentos de análise, critérios e procedimentos técnicos e 
sobretudo a relação custolbeneficio do Projeto SIV AM. 

Assim, com esse intuito, fonnulei convite, por intennédio 
de Requerimentos apresentados na Comissào de Assuntos Econômicos desta 
Casa, 8 diversas autoridades dos Estados Unidos da América do Norte, da 
Austrália, da Rússia e da Ucrânia cujas experiências com sistemas de 
controle do espaçp aéreo e de segurança de vôo, poderiam contribuir 
significativamente para a avaliação, pela C AE. dos aspectos de eficiência, 
custos e manutenção do SIV AM, com ênfase nos aspectos tecnoló!licos .. , .. 

De igual~ enderecei, com o mesmo propósito. convite aos 
responsáveis pelos programas de pesquisa e desenvolvimento (P&D)· de· 
diversas empresas internacionais que lidam com tecnologias de ponia· na . 
área de espaço aéreo/segurança· de vôo, além de cientistas brasileiros de 
renome internacional, como os professores José Goldemberg, Rogério Cézar 
de: Cerqueirá Leite e Marcio NOb'lleira Barbosa. 

Apresentei requerimento convocando 12 Ministros' de " 
Estado, bem assim os Secretarias Estaduais do Meio .. Ambiente e os de 
SeguI1lriça Públi~a da região amazônica para ·prestarem informações acerca 
dos articulaçÕes entre suas esferas· de competência e o SIPAM. Des!"es:· 
qua~ro ~àinparec~ram perante a Comissãó de Assuntos Econômicos" 

"Programei um roteiro de "visitas e reuniões técnicas com . 
reconhec.irlas· autoridades do ramo nos .Estados Unidos ·da América, 'na 
Rússia, lla Ucrânia e na Austrália, objetivando discutir e aprofundar " 
conhecimentos através do levantamento de infonnações·tecnolób~cas e.de 
custolbeneficio financeiro de sistemas de vigilância aérea de concepção· 
alternativa· à do Projeto SIVAM. 

Nos Estados Unidos· da' America do· Norte, mantive· 
iricialmente'reuniães ·de trabalho com O Sr. Stanley Rivers, Diretor· da, 
Administração Federal de Aviação (FAA), e com o Sr. George Donohue, . 
Administrador·da dita FAA .. No Departamento de Defesa (Pentágono); tive 
proveitoso encontro de trabalho com o Sr. Brian Sheridon,"SlIbsecretário de 
Defesa. Visitei as instalações da Raytheon Company e da Base Militar 
ROTHR tRelocatable Over-n,e-HorizOIi Radar Receiver·Site), tendo como 
aC.O/l!pallilOnte o Primeiro Secretário· Jose Carlos da Fôllseca Júnior,· da' 
EniliàÍ~da·~rasileir3 em Washil1b10n. ' 

,). 

Na Rússia, avistei-ilie' 'com os clenristas Fyodof F. 
Evstra"tov. do Instituto de Pesquisa de Radiccomunicação á Distância: 
Vladimir A. Yakllnin, da mesma instituição; e Sergey G.'·Scherbakov; do 
Instituto de Pesquisa em Automação Instmmenta\ - todos em Moscou e -as 
reuniões ti veram lugar na Embaixada brasileira com a presença do Terceiro 
Secretário Rodrigo de Azeredo Santos" "" .;! 

•. 1 

",o>. 

Sábado 30 05403 
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Finalmente, na Ucrânia, mantive rellniões com os Srs. 
Alexander Nikolaievtch Chtrakhov, Diretor do Instituto Radiotécnico da 
Ucraniano; luri Mikhai/ovitch Davydov, Chefe de Projeto de Radares 
"Over-The-Horizon" (OTH); Mikhail Alexandrovitch Novitchkov, Chefe de 
Projeto de Centros de Transmjssào~ Leonid Maximovitch Banduristi, Diretor 
do Escritório de Projetos da Universidade Politécnica de Ode~sa; e 

AJexander Nikolaievitch Melechkevitch, Vice-Diretor da mesma instinlição. 
Encerrei minha missào naquele país com uma visitá ao "Polígono 
Experimental", onde se encontra uma unidade do Sistema OTH, localizada a 
cerca d~ 20 km de Nikolayev e estive acompanhado pelos funcionári~s do 
Itaniaráty, Srs. Paulo Rocha Cipriano, João Gilberto de Souza. 

Com os elementos obtidos através das respostas aos 
Requerimentos de Infonnações, c, principalmente, nas reuniões técnicas e 
visitas a instalações militares, subsidiados pela leitura de material 
seleçionado em mais de 400 kg. de documentos, encontro-me 
sufic~~~temente instruído para o exame final e conclusivo da m'a'téria. 

Consideradas todas as questões que envolvem o Projeto 
SIVt\M: devo salientar, primeiro que tudo, a completa imp~ssibilid~de de·, 
tranqüilizar as incertezas que continuam a' c~rcar o próprio inéri~o' das 
ReS:oNç,ões promulgadas em 27 de dezembro de 1994. . , . 

Conscientemente, inverto a orpem d.e apre'ciação' d~ : 
Mensagem n" 284, de 1995, para privilegiàr a ques(ão, capital de maior .. 
abrangência, referente à reconfinnação~ ou não, das autorizações para a 
obtenção de crédito extemo atrayés da. c9ntratação de operações de 
financ}~f!1~nto. cujo desfecho condiciona o, exame daq4eia Mc;msag€fm t de, 
adequação. . 

Assim demarc~do"'o âmbito do meu parecer, passo". 
doravante, a expressar as razões de ,'Deu firme' converÍcimento: séditnentaao, 
decisivamente, nos' depoimentos téchicos: re'sbltado de minhas reuniões e 
visitas "ab exterior, os quais fomecem-base sólida pará emissão:de' wn firme 
juíZÇ1 ,sobre tecnorógíásfJanem~tivas ao Projéto SIVAM e sua's resp'ectivas 
relaçÕe~ de custo/beneficio. " " t 

'" , t 

Consoante" si.l~idios levantados'lÍos' Estaaos~'Un:idos' dá' 
América do Norte,.o Govemo daquele país retirará, de 1998 em diante, a 
maioria de seus radares internos substituindo-os pelo Sistema W AAS (Wide 
Arei ÁII!,'JJJéntation System). A justificativa para essa substituição 'é qtie'o· 
WAAS, licitado rela Administração' Federal dê Aviação (FAA) représeilt,à 
tendêitéiá tecnológica mundial: O' sistema comul1ica·se em" tempo real' 'com " 
os sdtélites e fom~c~ a precisa -pósiç'ào' q~le qualquer aerohàve' ocupa" h6 . , 
espâço aéreo. A ma'~\ltençào 'd~' radares 'em terra é mIrito' caia e compaiadá" ," 
com Id WAAS mostrá-se uma tecnologia já superada, Ds aineticanos só irão 1. ' 

manie'r' radares de' aproximação" em 'aeroportos~ e- 'ainda' ãssilil,·· 
temporâriamellte . ."\', . ," 

Enquanto radares precisam de pessoas, para operá-los,' , 
manutenção consta~t~> infra-estrutura de IObTÍstica, se.b'urança 24 horas ao dia 
e suphmento confiável de eletricidade, o W AAS dispensa tudo isso. A 
conéOJtência prorri;i~lda em junho último pelo Governo dos Estados Un'idos, 

• t ' , • • . • .,., • '" , 

mdicou um custo (te US$ 470 milhões para desenvolver, fabricar, mstalar e 
dar ri1~nlltenção ná'lphmelra fase do Projeto W AAS Na' segunda fast:(iJl~ 
software transmitiiâ sinais em tem'po real às aeronaves, evitàndo cólisões. 
Nest~ etapa, os ra'd~res de aproximação dos aeroportos serào desàtivados, 

Março de 1996 
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Essas constatações também fazem parte das 
preocupações e convicções da Diretoria de Eletrônica e de Proteção ao Vôo 
do Ministério da Aeronáutica brasileiro, que no documento intitulado "Plano 
de Implantação do Futuro Sistema de Comunicações, Navegação e 
Vigilância/Gerência de Tráfego Aéreo", confirma que a tendência mundial é 
a utilização do sistema global de navegação por satélites como imico meio 
de orientação aérea. Especifica ainda, que o sistema global de Qavegação 
por satélite, terá aplicação em todo espaço aéreo sob jurisdição nacional, 
sendo particulamente útil nas áreas oceânicas e amazônicas. Infonna. 
finalmente, ainda o mesmo documento que as comunicações por satélite são 
as mais adequadas à região amazônica e a outras áreas de baixa densidade 
d. tráfego aéreo. 

Quanto ao sistema OTH, este serve para indentificação e 
detecção de qualquer objeto em movimento, num leque de cobertura de 3 
mil km de cumprimento e de 2,4 mil km de largura. Segundo estudos do 
Instituto de Pesquisa de Rádiocomunicação a Longa Distância da Rússia 
(NIIDAR), desenvolvidos sob a orientação do "pai do OTH", Prof. Fyodor 
Evstratov, uma ,estação de recepção de transmissão instalada pouco acima 
de BraSília, conseguirá mapear toda Amazônia brasileira. Somente durante 
30 minutos pela manhã e 30 minutos pela tarde, o sistema tem ·lima 
degi-ádação acusando lllna diminnição ·de (0% de precisão lia leitura. Já os' . 
radares previstos pelo SIV AM, baseados nos aviões de reconhecimeúto' 
aéreo estivessem fazendo seu trajeto de ida e volta registrariam uma perda 
de várias ·h.oras. Nos Estados Unidos, a perda de precisão do OTH, é de 
30°/0 a 50% durante os mesmos trüita minutos pela ma~hã e à tarde. 

. Segundo os mapeamentos Russos, o local ideal ~ara 
instat'ação 110 Brasil, do sistema OTH, seria' à cidade de Inlmmas, em Goiás. 
Tanto o sistema Russo quanto o Ucraniano são muito mais baratos, 'éonl 
tecnologia mais apurada. estando uma estação receptora e transmissora 
orçada em aploximadan\ente em US$ 200 milhões. . . , ' , . 

. , ~ ,llrqa teçnologia r~cqnhecida no mundo inteiro co~o. ~ , 
mais avançada e com maiores possibilidades de contínuo aperfeiçoam~ntp 
tecnológico .. A ci<lade de Nikolayev, na Ucrâni~, foi o primeiro lugar a usar .. 
o OTH na antiga Uriião Soviética. Nos Estados Unidos as instalações 0"I:H .. 
já estão prontas e pleno funcionamc:nto na Virgínia e Alaska, com as do 
Texas e I,'Qrto· Rico. em fa~e adiantada de implantação. 

:. '.. .. O Proj~io. ~IV AM,: nãó . cobre toda. .área amazônica, 
deixando algumas ,Iacunil;s no- e.sp~ço ~~r~? que podem, se.r violados por 
qualquer tipo de aviãe,>, inclusive. entre Ull) .radar e outro. U~a aeronave, em: 
baixa altitude, passa. despercebida por, e~~es, buracos.ne~Tfps. SegundÇ>, o~ 
americanos, os russos e os ucranianos~ .cpm o sistema. ,OTH, isto não 
acontece; e~te é ~apaz de . det~ctar. qualquer objeto em t~,!a, mar e. ~r ~ .. 
identifa~:;t,~ preci~am~nte. o t,ipo de ~ere,>I1~ve (se a h~lice, a jato, o~':. 
helic6ptero), além de navios, .lanchas, caminhões e qualquer tipo de viatur~ , 
que se mova. No caso de aeronaves, tudo que voe. a dez metros de altur~, é , 
detectaqQ. 

, .. 
O Projeto SIV AM, propõe, centénas de sensores 

automáticos espalhados pela Amazôniá, . quando a ex~nência russa: 'e 
ucraniapa indica que tais sensores, correín' sé'rios riscos dé' s~rem roubados' 

• -, ' .. I' , 
ou destruídos se instalados nos locais onde não exista infra:-,estrutura. Nes~çs . 
tennôs, . assebttlrarri os, U:cranianos, o sistema OTH ~\, /i ideal para' ~' 
Amazônia. Os radares do Projeto SIV AM têm seu cust9 'l~levado. pot:qu~ 
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precisam operar acima. das árVores da floresta, sob condições tropicais 
adversas (mais de 90% de umidade, com seis meses de chuva ininterruptos), 
exi!,~ndo o assentamento de torres elevatórias o que acarreta custos 
adicionais de manutenção. 

Nas palavras, do Prof. Evstratov, - pai do OTH Russo -
"dizer Que na linha do equador o sistema não funciona é desconhecer mais 
de trinta anos de pesquisa sobre o assunto". 

Todas essas manifestações. comprovam - as incertezas 
acerca da finne posiç~o por uma detenninada tecnologia envolvendo o 
Projeto SIV AM. sobretudo por seus aspectos de custolbeneficio e 
tecnológicos. 

Devo assegurar, com elementos de convicção, baseados 
em documentos e depoimentos de especialistas mundiais que existem 
sistemas e arquiteturas tecnológicas que sequer foram consideradas pelo 
próprio Executivo ao delinear o Projeto SIVAM. 

Com toda tranqüilidade, nào hesito em reposicionar·me 
no sentido de tornar sem efeito as Resohições n's. 91, 93, 95,96 e 97, de 
1994, movido pelo mesmo sentimento que expressei diretamente ao 
Presidente da República que foi a de cancelar turlo - inclusive as Resoluções 
vigentes - na impossibilidade de corri!,~r o processo adequadamente. 

Será que a opção pela tecnologia apresentada no Projeto 
SIV AM foi a melhor escolha do Governo brasileiro' Será que diante de 
veementes modelos altemativos. baseados em tecnologias emergentes o 
SIV AM corresponderia a um completo, confiável, eficiente, com custo 
adequado para atender as peculiaridades da região norte e atualizado 
projeto para a Amazônia' 

Não questiono a necessidade, nem a oportunidade da 
implanlação de um sistema de vi/,~Iância na Amazônia. a Região Amazônica 
é certamente a última fronteira econ3mica do Brasil. O monitoramento 
daquela re!,~ão, objetivando o controle de suas potencialidades e seu efetivo 
desenvolvimento é o desejo claro e explicito de todos nós brasileiros e 
sobretudo para mim que represento neSla Casa o estado do Amazonas. É 
preciso mais do que nunca, um projeto coerente e preciso de monitoramento 
ambiental. trafego aéreo e proteção de nossas fronteiras. 

o que parece indisputável, lodavia, é a necessidadé 
imperiosa de o Governo Federal promover uma revisão geral no SIV AM, 
sob a expectativa de que seja um esforço inte!,'fado pela sociedade civil e 
seus respectivos Ministérios Setoriais e pela Aeronáutica, Marinha e 
Exército, com a coordenação do Eslado Maior das Forças Arrnadas-EMF A. 

o Brasil de hoje, democrata, desenvolvementista. com 
economia aberta inteb'fada ao mercado mundial, não precisa mais realizar 
seus projetos sob a invocação da Segurança Nacional, tratando casuísmo 
com exceções. É necessário que o Brasil de hoje, não repita QS erros do 
passado. I I 

Em; ~face de todo exposto, f;! nos precisos tennos da 
inversão anterionnente' inanifestada sobre a Mensagem n° 284 de 1995, 
opino pela apresentação' do seguinte Projeto de Resolução, c, por via de 
conseqüência. pela prejudicialidade do Projeto de Resolução n' 53 de 1995: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' DE 1995 

Toma sem efeito aS autorizações concedidas à 
República Federativa do Brasil, para ~ontratar 
operações de crédito externo, destinadas ao 
financiamento parcial do Projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia - SIV AM, através das 
Resoluções n'S 91,93,95,96 e 97 de 1994. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. I' - Tomam-se sem efeito as Resoluções do Senado 
Federal de n's, 91, 93, 95, 96 e 97 de 1994. 

Art. 2" - Esta Resolução entra em vigor na data de 
publicação. 

Sala das Comissões, em 

Relator 

PROJETO SIVAM 
SISTEMA DE VIGILÂNCIA DA AMAZÔNIA 

, ", , 
i .. 

" 1 .. 1 I" 

(.~11~~"" 'KM.A."- I 'll~ (;~;", •• ( Ct.~~~~ 
.~t.f')ft ~~ ~s~ k l'itfr. 

:t.\.: 5<1.. q. '~1. !t:"'kd.(çk." 

ell< <:'iE ~ "Pc:. , Ae~ ~t ,1"-,,,_ 

Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras, e 
Senhores Senadores, 

A apresentação ao SenadQ Federal, ,do Relatório 
conjunto das Comissões de Assuntos Econômicos, Reiações' 
Exteriores e Defesa Nacional, e Fiscalização e Contfole, sob a 
Presidência do Senador AN1ÓNIO CARLOS MAGALHÃES, e a 
Relatoria do Seno RAMEZ TESET, secundado pelos Senadores 
LEOMAR QUINT ANILHA e GERALDO MELLO em muito 
esclareceu as dúvidas que foram suscitadas em tQríÍ~ do Projeto 
SIVAM. . " 

,'1' _ 
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Louvem-se o trabalho e a metodologia aplicada à sua 
feitura. Trata-se de uma investigação minuciosa e magistral, 
digna de uma conclusão laboriosa como a que foi conseguida. 
Não resta muito o que discutir ou acrescentar. Da mesma fonna, 
foi a desenvoltura do Seno GILBERTO MIRANDA, que elaborou 
um trabalho de pesquisa e de coletas de dados, onde prevaleceu 
seu conhecimento técnico. e sua participação em todo o curso do 
projeto. desde a sua concepção primeira. 

Da necessidade de vigilância da Amazônia concordam 
todos. Trata-se de uma reserva natural sem par em todo o planeta. 
Sua bacia hidrica deverá guiar a médio prazo os interess~ da 
humanidade. I I 

A manutenção do ecossistema e da integridade dos 
recursos naturais da região amazônica quando respeitam os 
compromissos da humanidade. devem também ter em conta a 
integridade do território nacional e a soberania brasileira na área. 

As condições geográficas recomendam uma medida 
governamental de vigilância. Antes, sob coordenação do exército, 
já foi concebido o Projeto Calha Norte que deve cuidar da 
política de segurança terrestre. Agora é o SIVAM que dedica-se, 
sobretudo, ao. controle do espaço aéreo. 

Além das questões de política ecológica, que 
envolvem ações que evitem a exploração predadora dos recursos 
naturais. há uma exigência de se combater o narcotráfico, muito 
ativo na região. . 

Não se pode prescindir de uma sistema que seja capaz 
de atuar nesses campos. e assim assegurar uma ação 
politicamente eficaz. 

O caso específico que tratamos. parte de medidas já 
levadas a efeito pelo Governo, e que sofreram alguns percalços na 
sua execução. 

A União tomou providências, de ordem constitucional 
e comercial, para dar seguimento ás autorizações do Sena10 
Federal, cometidas nas Resoluçí'les 91, 93,95. 96 e97, todas de 
1994. 

Os obstáculos surgidos, com relação ao . Projeto, não 
prejudicam a sua executoriedade. É evidente que : as 
consequências dos atos praticados, a par do Projeto SIV AM, 
devem ser apuradas em toda a extensão possível; quer 
administrativa, civil ou penal. Não se pode passar à margem da 
lei os "tos,' possivelmente ilícitos. praticados seja pela ESCA -
aliás já retirada do p'rojeto - da escuta telefônica. e do tráfico de 
influência. seja envolvendo servidor da Presidência da Repúbliq~, 
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ou através de interesses supranacionais. como aconteceu na 
disputa entre empresas francesas e americanas. 

o Relatório do Seno RAMEZ TEBET, foi bem 
distribuído sob o ponto de vista metódico. muito contribuindo 
para a análise de cada um dos Senadores. A apreciação tomou-se 
mais fácil. 

o projeto carece de uma análise sob dois pontos de 
vistas fundamentais: um de natureza preliminar. onde se tratam 
das formalidades exigidas pela Constituição e pelas Leis para a 
sua proposição: e um outro de natureza material. onde se discute 
as formas de execução. 

Os requIsitos constitucionais e legais, estão 
cumpridos. A autorização do Senado Federal foi obtida em todaS 
as situações em que foi .exigida. A licitação pública. em que pese 
a sua inexigibilidade adotada para os primeiros passos, também é 
uma previsão da lei, agora expressamente solicitada pelo Relator' 
no Projeto de Resolução que propõe. 

Materialmente devem ser discutida a execução do 
Projeto. Neste ponto. serão examinados os custos de implantação, 
e as tecnologias utilizadas. Evidente que. é um campo restrito à 
análise ,de técnicos. que podem. e devem. ser orientados pela 
AeroÍláútica, imbuída de garantir a segurança de nosso espaço 
aéreo, e que conta com centros 'de excelência aprimorados para' 
tocar obra de taqlanho vulto. 

Embora com a análise do Parecer oferecido sobre as 
questões de méril,9, ~remos. que devem sçr rcspçi.tadas as 
exigências requeridas durante a execução. Dai a necessidade do 
acompanhamento técnico da aeronáutica. 

Acompanhamos. destarte. as posições. a<lotadas no 
Relatório. Apenas nos permitimos acrescentar algul)1!1~ sllgestões. 

que entendemos constitucionalmente válidas e politicamente 
necessárias ao Proieto de Resolução apresentado. 

As recomendações' constantes do Relatório são 
oportunas. e por isso algumas devem ser elevadas ao satus 
normatiyo de Resolução. devendo. para tanto. constar da proposta 
apresentada. 

Referimo-nos especialmente a dois pontos, sendo o 
primeiro o que trata da propriedade dos sistemas desenvolvidos 
para o SIVAM. bem assim, da utilização 'dos recursos técnicos. 
Com efeito, o contrato firmado contém cláusula expressa com 
essa garantia. rtlas nada impede que a exigência seja It:vada à 
Resolução. 
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De outra parte, preferimos enfatizar, expressamente, 
na Resolução, a possibilidade de rescisão dos contratos, sem ônus 
para a União, quando constatada qualquer ilicitude. 

Desta análise restam-nos as seguintes proposições, que 
apresentamos, como Emenda ao Projeto de Resolução constante 
da conclusão do Parecer: 

Projeto de Resolução nO , de 1996 

Altera as Resoluções nO' s 91. 93. 95. 96 e 
97. que tratam do Projeto SIVAM. e dá 
outras providências. 

Acrescentem-se ao Projeto de Resolução n° , de 
1996, os seguintes artigos 4° e 5°: 

Art. 4° Os sistemas e tecnologias desenvolvidos 
especialmente para o Sistema de Vigilância da An;Iazônia 
(SIVAM) serão de propriedade exclusiva do Governo Brasi/el(,'~ , 
sem restrição de uso e disponibilidade. " v , • 

Art. 5° Os contratos celebrados e a celebrar, deverão 
ser rescindidos, sem ônus. para a. União, quando constatadas 
ilicitudes, por inspeção ou auditoria realizada pelo Tribunal de 
Contas da União por inciativ,. própria, da Câmara dos Deputados, 
do.Senado Federal. de Comissão. técnica ou de inquérito. 

5.,.,.i."f' 
ere .. ; 

Renunerem-se os atuais artigos 4° e seguintes. 

6,.....;".g. 
Sala das~s.tios,l? de fevereiró de 1996': 

,lê I 
~; :_,,1/., 

VOTO EM SEPARADO;' ,Lo Ji~;'k l,lu...: lc 
(.I(.J::.., ~ . .}·('.\~u4u" ~4. :lth...-:,~~:~ t!~1A:f'.",k • .... - eAE /.?f~..c.. 

_. ..' . sot>reaMSF.· 
nO 284, Cle 1995, do Senhor Presidente d, RepU~. . 

. solicitando ao Senado Federal. ã adequaçAo ~:w:' 
ResoIUç6es n"s 91, 93, 95 ,96 e 97 datad~, de 
27/12194. és condlç6eS hoje vigentes para pennltir 8 
implementaçlo &J Sistema de VtgilAncla da 
Amazônia (Projeto SIVAM) . 

. '. 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

. Em novembro de 1994 o Poder Executivo solicitou a' esta CaSa 
do Congresso Nacional autorização para contratar diversas operaç6es. de 
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crédito externo no valor gl0l>81 de US$ 1.771.527.038,50 para financiamento 
de Ym grande projeto de vigilância e proteçlio da Amazônia, chamado de 
projeto SIVAM. A época qyestionei a rapidez que o Governo estava impondo a 
tramitação da matéria. Todavia, não consegui que o projeto fosse analisada 
com maíor profundidade. Com o apoio de sua base parlamentar o executivO 
aprovou sem dificuldades as autorizaçOes para o financiamento. 

AS ResoluçOes condicionavam a celebração dos contratos de 
financiamento à formalização do contrato cornercial entre a CCSlVAM -
Comissão de Coordenação do SIVAM - e o consórcio constituido pelas 
empresas ESCA - Engenharia de Sistemas de Controle e Automação S.A. - e 
a Raytheon COmpany. 

Em abril de 1995, após inúmeras denúncias de inadimplência e 
fraudes cometidas pela empresa ESCA, o Governo resolveu afasta-Ia dO 
projeto, mas em vez de proceder uma auditoria sobre todos os procedimentos 
que envolveram o projeto SIVAM, o Ministério da Aeronáutica assinou em 27 
de maio de 1995, um sábadO, o contrato comercial com a empresa americana 
Raytheon para fornecimento de equipamentos e implementação do projeto 
SIVAM. 

Considerando estar impossibilitado pelas ResoluçOes do SenadO 
Federal de assinar os contratos de financiamento externo sem a presença da 
ESCA, o governo encaminhOU a Mensagem n' 284, de 1995, (Mensagem rf' 
858, de 11108195, na origem), solicitando a adequaçãO das Resoluções n's 91. 
93, 95, 96 e 97, de 27 de dezembro de 1984, às condições vigentes P,fra 

permitir a implementação da Sistema de Vigilância da Amazônia (Projeto 
SIVAM). 

Em novembro de 1995, a impresa brasileira publicou trechos de 
conversas telefônicas entre o Embaixador Júlio César Gomes dos Santos, 
Chefe do Cerimoni.1 da preSidência da República e o Sr. Jo'lé Alfonso 
ASsumpção, dono da lider Táxi Aéreo e representante da Raytheon no Brasil. 
Oepreende .. se pelo teor das conversações que o Embaixador estaria usando 
de seu priVilegiado cargo público pare influenciar autoridades na tomada de 
decisões SObre a Raytheon. Ele, inclusive, confirmou ter recebido uma viagem 
aos Estados unidos, em aviA0 particular do Sr. Josâ Assumpção, onde. 
panicipou de encontro social promovido pela empresa. Todos estes indiCias 
nos levam a crer que I) interesse públiCO estava subsumincJo..se aos interesses 
privados. Ou seja, um alto funcionário público juntamente com o representante 
da Raytheon estavam tramando, visando atender os interesses da empresa. 
Por outro lado, considerando que o Sr. Júlio César e o Sr. José Assumpção já 
se conheciam de alg~m tempo, pode-se aventar a possibilidade de estarem 
atuando juntamente desde o início do projeto SIVAM no sentido da 
favorecerem a empre$S americana. Não foi apresentada nenhuma prova que 
nos leve l acreditar o contrário. Se nêo podemos, desde logo, afirmar que 
houve corrupção, as evidências indicam que. pelos menos, adVocacia 
administrativa houve, o que também é um del~o penal: art. 321 do Código 
Penal ("patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a 
administraÇão pública, valendo-se da qualidade de funcicnêrio"). 

Outro grande problema envolvendo o Pl'Oíeto SIVAM diz respeito 
as irregularidades apontadas pelo Relatório da Auditoria do Tribunal de 
Contas da União que analisou a participeção da ESCA neste projeto. A 
referida auditoria foi por mim solicitada através do requerimento n' 653, de 
1995. Inicialmente 23 (vinte e três) irregularidades foram apontadas pela 
relatório, a saber; 

1. A presença de 6 (seis) representantes da ESCA na comisSêo de licitaÇão 
constituida para escolher a empresa integradora brasileira que acabou sendo 
a própria ESCA S.A; 

, 
2. A sistemática da eseolha da eSCA foi restritiva quanto ao fornecimento de 
informaçôe, pelo Governo comparada com a escolha da Raytheon; 
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3. A ESCA panicipou da elaboração do Projeto Básico do SIVAM, contrariando 
com isto o artigo 9° da Lei nO 8666/93; 

4. O contrato CISCEAlESCA nO 10/94 foi firmado com base em parecer jurídico 
dado pelo Assessor Juridico da CISCEA que era também funcionário da 
ESCA; 

5. Os documentos que determinaram o valor do contrato CISCEAlESCA n' 
10/94 foram elaborados por funcionário vinculado ã ESCA: 

6. Foi feita a emissão de empenhos para o atendimento de despesas relativas 
ao exercício de 1993 sem que houvesse disponibilidade de crédito, 
contrariando o artigo 37 da lei n' 4320/64; 

7. Pagamentos à ESCA foram inseridos nas medições mensais de serviços 
prestados pela contratada com base no contrato CISCEAlESCA n' 02/81, que 
possuía Qutro objeto, caracterizando transposição de créditos orçamentários, 
contrariando, assim, o artigo 167, inciso VIII, da Constituição Federal. . 

8. ~rtura de "Conta-Corrente CISCEAlESCA" sem amparo legal, 
contrariando o artigo 4° do Decreto nO 93.872/86; 

9. A aquisição de bens e contratação de serviços sem licitação, medianta a 
utilização dos recursos da "Conta-Corrente CISCEAlESCA"; 

10, A contratação indireta, por intermédio da ESCA, de pessoal para tarefas 
nitidamente administrativas, sob o pretexto de alta qualificação e 
especiaU~ção; 

11. A majoração do cálculo do .-Custo de diárias e -passagens relativas- ao' 
Contrato CISCEAlESCA n' 10/94; 

12. O ressarcimento à ESCA de pagamentos de vantagens a seus prestadores 
de serviços, sem vinculos empregatícios, com base .na CLT; 

13. O pagamento indevido à ESCA a ,título de "margem e cu~to finante'iro~ Pelo . 
atra..., nps pagamentos; . ,. 

14. O pagamento indevido d~ remuneração ao pessoal da ESCA, a ((tujo' de 
reembolso na e .... ecução de. tarefa anterior, quandO esse pessoal já se 
encontrava vinculado ao contrato CISCEAlESCA . n' 10194, também 
reembolsado pela CISCEA; .' c' 

15. O'pagamento-de passagens e diárias para a diretoria da ESCA, inclusive 
seus familiares, ao exterior; "; •..• 

16. O·pagamento à.ESCA de valores a .titulo de "taxa de administração" e 
"margem e custo financeiron de despesas que deveriam ser realizadas". 
diretamente pela CISCEA, de acordo' com ... legislação' cabivel, inclusive 
mediante a utilização da denominada "Conta-Corrente CISCElESCA'; 

• 1'.' 
17. ~O.reembolso de··gastos da ESCA que eram de interesse apenas da 
contratada (consultoria econômico-financeira; assessoria em comercio exterior: 
advocacia; levantamento de informações- de natureza orçamentárja, e 
comunicação empresarial à Raytheon); , .. -1 

-, . 

18. A transferência onerosa de bens relativqs ao contrato nO 02/81 da ESCA à 
COSCEA, sem respaldo legal ou contratual, sendo que alguns bens já eram.de· 
propriedade da União; ~'_ 

19, A. transferêncja. onerosa dos direito.s do "software" ESCA-4000, 
contrariando cláusul!"d,o contrato CISCEAlConsórcio ESCA-ELEBRA n' 08/88, 
que garantia a transferência de sua propriedade à Contratante, após sua 
implantação, sem cusms adicionais; 

.1 r rllsr 

20. A transferêf'lcia 0'6&osa da ESCA para o Govemo Federal de ·softwares· 
diversos desenvolvidOS pelo Ministério da Aeronautica; 
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21. O pagamento de despesa em 31/01195, considerada retroaüva, relativa ao 
contrato CISCEAlESCA". 02181, contrariando norma contratual; 

22. A "ReSCisllo contratual amigável" do contrato CISCEAlESCA N"10J94, 
contrariando a Lei nO 8666193; 

23. O pagamento ã ESCA arrimado em papéis que nao preenchiam as 
características necessárias aos oomprovantes da realizaçio de despesa 
pública. 

O Ministério da Aeronáutica tentou justificar, oom argumentos 
!regéis, cada uma das irregularidades apresentadas. Afirma que os 6 (sais) 
integrantes da comissão de lic~ação, remunerados pela ESCA. estavam 
efetivamente vinculados à CISCEA na qualidade de prestadores de serviço, 
"graças aps usos e costumes da época". Em resposta mais adiante confmna a 
"inexistência de amparo legal adequado para abrigar essas contrataç6es". Na 
realidade estes téCnicos eram funcionários da empresa privada eSCA e nao 
do órgão público Ministério da Aeronáutica. Portanto, sua lealdade era para 
com sua empregadora. Eles ali estavam para defender seus interesses. Como 
pode o Senado fechar os olhos e aceitar tal fato? Não se pode ter qualquer 
dúvida sobre a integridade e imparcialidade dos membros de uma comissêo 
que tenha a responsabilidade de escolher quem fornecerá ou prestará sarviço 
para a administração pública. Neste caso especifico 6 (seis) dos membros 
eram REPRESENTANTES da empt'esa considerada como única capaz de 
realizar a função de integradora do projeto SIVAM. 

Como comprovante da parcialidade daq~ela comissao cito 'o 
depoimento do Sr. Henry Maksoud, presidente da HidroserviC'3 Engenharia 
lida., que assegurou-me estar sua empresa pr'lP"rada para realizar o trabalho 
de gerenciamento e integração do projeto SIVAM, Todavia, em nenhum 
momento os membros daquela comissão se deram aO trabalho de verificar SI 
capacítaçêo de sua empresa. 

Existe um fato relevante que não foi mencionado pelo relator. Em 
1993 um grupo de deputados brasileiros visitou a sade da Raylheon nos 
EstadOS Unidos. Lá foram informados que a empresa estava desenvolvendo 
projetos para o SIVAM, Como explicar tal fato, já que os editais para a escolha 
da empresa estrangeira ainda não haviam sido distribuídos? Tais fatos os 
levam a acreditar que a empresa americana tinha a certeza que seria a 
vencedora. De um lado. tinha um contrato assinado com a E~CA, que além'.,\!, 

ser a empresa integradora era também a empresa que desenvolveu o projeto 
básico do SIVAM, e por outro lado, os membros da comissllo que escolhariam 
a empresa forneCedora dos equipamentos eram funcionários da ESCA Na 
realidade foi um jogo de cartas marcadas. 

. . O relator nos informa que a ESCA tinha contratos não apenas' 
com a Ray\heon mas também oom a DASAlAlenia, oom a Unisys e com a 
Thomson.CSF. Ressalte-sa que uma das cláusulas diz: " As partes concordem 
em trabalhar em reglma de mútua .. cluslvldade, no projeto SIVAM, bem 
como de buscar outros empreendimentos similares nas Américas Latina e 
Central, Portugal e África .. : Caso a ESCA tenha assinado com outra empresa 
contrato semelhante a este, isto confirma sua inidoneidade. Como entAo 
podemos afirmar que esta empresa não contaminou o processe de escolha da 
Raytheon? Além disto não podemos nos esquecer que o próprio vice­
presidente da Raytheon afirmou que o compromisso de sigilo assinado entre a 
empresá 'norte-americana e a ESCA s6 foi rescindido em dezembro de 1994. 
Portanto. após a escolha da Raytheon como empresa fornecedora do projeto 
SWAM. ' 

A SOCiedade Brasileira para o Progresso da ',C'iência preparOu 
relatório "A Inteligência Nacional e o SIVAM' onde demonstra que no caso de 
haver licitação pública para a realização do Projeto SIVAM é~ssivel que este 
possa vir a ser realizado com uma economia de aproximada'mente US $ SOO 
milhOes. Ou seja, ao invés de custar US $ 1,435 bilhão, "'1I?(orme o previslO 
pela Raytheon, usando-se equipamentos de semelhante q'-:l~fidade tanto por 
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fornecedores internacionais quanto nacionais, o projeto poderia se concretizar 
por US $ 934 milhOes. 

Assim como o governo brasileiro respeitou a decisã::. da Força 
Aérea Americana ao anunciar o resultado da licitação para a compra de 750 
aviOes de treinamento vencida pelo consórcio Raytheon-Pilatos, excluindo, 
portanto a Embraer, que participou daquela disputa - o governo e o Congresso 
americanos respeitarão a decisão do Senado brasileiro no sentido de exigir a 
licitação pública para o Projeto SIVAM. 

Finalmente, o exemplo recentemente seguido pela República Argentina 
de promover processo de licitaçAo públíca para a realização de seu- Plano 
Nacional de Radares, de finalidades semelhantes ao do Projeto SIVAM, 
denota, de forma contundente, que nao subsiste razão para que, por motivo de 
segurança nacional, se deixe de exigir licitação pública para o projeto SIVAM. 

Em face do exposto, manifesto-me pera aprovação do seguinte Projeto 
de Resolução, e por via de consequência pela prejudicialidade do Projeto de 
Resolução n° 53, de 1995. 

PROJETO DE RESOlUÇÃO 

Altera as Resoh~ç6es nos 91, 93. 95, 96 e 97. de 
1995, e exige Ucitaçio publica para conlrat8ÇIo do 
projeto SIVAM 

O Senado Federal resolve: 

Artigo 1°. Os artigos 3' e 4' das Resoluç6es n'S 91, 93, 95, 96 e 97, 
todas de 1995, passam a ter a seguinte redação: 

'Artigo 3". O Governo Brasileiro realizará licitação pública para escolha 
das empresas que implantarão, gerenciárão e fornecerão os equipamentos e 
as obras civis para o Projeto SIVAM, nos termos da lei 8.666193", 

Artigo 2'. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 3°. Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Sala das Comi~sões, em 13 de fevereiro de 1996 . 

.-' /1 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

, 
C-4 ---- - . 

f}f/lhiPlíll lJl/ S/ol ,:11 
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",.' .J.' j 

\lc!" """ r;..f~uJ.,L do Çe"",t" &,,,",,d., e,~.t ,~""- (~....,.-
<""I"'~" (,/lE, I?a '" efe , ,~ " '~"''''''<'1''" -'t,' ."!I'I, c4 /99, 

Senhor Presidentç. 

Senhoras Senadoras e Senhores Senadores: 

Pedi VISTA do parecer do eminente Relator Rarnez Tebe~ a 

fun de poder emitir manifestação que atendesse aos reclamos de minha consciência 

e que ora faço consubstanciado neste 

VOTO EM SEPARADO 

A ORIGEM DO PROJETO SIVAM 

No dia 21 de setembro de 1990, pela Exposição de Motivos nO 

194, na qualidade de Ministro de Estado da Justiça, juntamente com o Ministro 

Sócrates da Costa Monteiro, da Aeronáutica, e o sr. Flávio Rodrigues Duarte. 

Secretário Interino de Assuntos Estratégicos, tivemos oportunidade de propor ao 

Senhor Presidente da República 

<IA implementação de wn conjunto de ações do Governo 

Federal que propicie a atuação integrada e coordenada 

dos seus órgãos na Amazônia." 

Isso porque, -salientávamos: 

"A região é depositária da maior e mais diversificada 

reserva de recursos !}aturais do Brasil A sua 

conservação e preservação dependerão de um adequado 

processo de desenvolvimento que somente será 

alcançado através do conhecimento de suas 

potencialidades, de suas I~itações, de suas 

wlnerabilidades e de, seus problémas' sócio­

econômicos." 

Também era destacado: 

"Assumem especial relevância. a par das conseqüências 

de natureza política, as perdas econômicas representadas 

pela exploração irregular de recursos naturais· ~ o seu 
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conlnlbando para outros palses, bem como os JlI"julzos 

sociais causados pelo narcotráfico." 

Colocamos, ainda, em relevo: 

• A análise da situação leva-nos à concluslo da imperiosa 

necessidade de estabelecer-se uma vigilância 

sistemaiizada na região, que prover! os dados para a 

coordenação centnllizada e t"!las as ações 

governamentais. 

Nesse contexto, o Sistema de Vigilância da 

Amazônia que ora propomos visa., em sua essência, 

produzir as infonnações bisicas para o planejamento e a 

execução de ações tenninais, devendo ser entendido, 

portanto, como parte de um sistema superior de açiio 

governamental. A institucionalização desse. sistema 

maior é um reclamo funcional, em raziio da quantidade e 

diversidade das organizações participantes, e eSlnltégico, 

dada a potencialidade previsível para o suporte a um 

programa politico de horizonte mais amplo." 

Nesse documento, dentre as propostas sugeridas ao Presidente 

da República, estava a de autorizar o Ministério da A.ronàutica a implantar o 

Sistema de Vigilância da Amazônia. 

Era, pois, o primeiro passo. 

puBLICACÃQ DO NEW YOR!( TIMES 

No dia 06 de março de 1995, em sesslo do Senado Federal (V. 

Diário do Congresso Nacional, edição de 07 de março de 1995, pàg. 2671, 

pronunciei um longo discurso abordando matéria publicada no jornal norte­

amcriçano~ New York Times, referente ao Sistema de Vigilância da Amazônia . 

SIV AM - e às inconficlincias feitas por uma agente da CIA (Centnll Intelligence 

Agency). segundo as quais a vitória provável nessa concorréncia em favor da fuma 

norte-americana RA YTHEON se devera ao fato de aquele agente ter denunciado 

tentativa de suborno de autoridades brasileiras, promovida pela concorrente 

francesa, a empresa THOMSON. 

Ora, tendo sido o primeiro parlamentar a lnltar do assunto, 

requeri fossem ouvidos pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Senado o Brigadeiro titular da Comissão de Implantação do Controle do Espaço . 

Aéreo e o titular da Secretaria de Assuntos ESlnltégicos. 
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o que de fato" ocorreu. As demais diligências são do 

conheciJnento dos Senhores Senadores, ànclusive a criaçio desta chamada Super 

Comissão. 

AS DIVER<ID;gAs 
\ 

A IMPLANTACÃO GERENCIAMI!J'!TO E 

FORNECIMENTO DE EOUIPAMENTOS PARA O PROJETO SIV AM 

As divergências sobre o SIV AM fonun tomando vulto a partir 

das discussões que em tomo dele se 118varam, a ponto de ter o Governo 

descredenciado a empresa ESCA pelos motivos sobejamente conhecidos. 

O signatário salta o capitulo dos depoiJnentos, cartas, 

entrevistas para analisar os seguintes pontos: 

I· • o Senador Osmar Dias deseja, apoiado por mais de um 

terço de Senadores, uma nova redação para os artigos 3· e 4· das ResoluÇÕeS 

números 91, 93, 96 e 97, e, via de conseqüência, uma nova licitação pública para o 

Projeto SIV AM. 

2·· o Brigadeiro Sérgio Xavier Ferolla, atual Chefe do Estado­

Maior da F AB, é enfático: SIV AM é só do Brasil e para tomar conta da Amazônia. 

Temos de asswnir que a presença do Estado na Amazônia tem de ser efetiva e o 

Sivam é wn meio para conhecer o patrimônio que temos. 

3· • A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

defende WD estudo no qual prevê que cientistas nacionais poderiam montar wn 

projeto equivalente ao Sivam com 65% do custo previsto pela Raytheon. E sugere 

wn novo processo de licitação, com o argumento de que "o atual modelo contratado 

pode causar danos à soberania nacional". 

4·· O eminente Senador Ramez Tebel, Relator, na reunião das 

Comissões levada a efeito no plenário do Senado, recomendou a rea\izaçio de 

licitaçio para as obras civis do SIV AM e fez uma condicionante: no caso de o 

Tribunal de Contas da Uuiilo • TCU • concluir';:: existência de ilegalidade ou 

irregularidade ànsanável na e,ecuçAo do Sivam, seja cancelado o contrato com a 

Raytheon. 

Vale ressaltar: não há a mais leve discrepilnci,a de que o Projeto 

SIVAM é indispensável à Amazônia. 

O que paira dúvida é a aprovação quanto à continuidade do 

projeto contratado com'. empresa Raytheon e a aprovação de o~ração do crédito 
, ~'. 

externo para o seu rmanciamento. 
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CONCLUSÃO 

De minha pane quero reationar que sou. de fonna induvidosa. 

favorável ao Projeto SIV MI. até pelo seu histórico e as suas premissas. 

No entanto, não consigo espancar as duvidas que carrego, 

muito embora renda todas as homenagens e todo o meu respeito ao ilustre Senador 

Ramez Tebet, quanto à sua posição favorável ao contrato com a empresa Raytheon. 

E tais dúvidas se fazem mais preseme exatamente pelas 

condicionantes que o eminente Relator deixou consignadas na sua peça, ora na 

reaJização de licitação para as obras civis e ora na possibilidade de vir o TeU a 

concluir por alguma ilegalidade ou irregularidade, instante em que o contrato com a 

Raytheon seria cancelado. 

Tenho para mim que em situações que tais é incomodamente 

óbvio verificar ql,Ic o melhor caminho será o da decisão efetiva. E esta me 

recomenda não acompanhar o eminente Relator. a quem peço aceitar as minhas 

escusas, 

o meu voto. portanto. é em sentido Contrârio ao proferido pelo 

ilustre Relator, 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 1996, 

, / ,. ___ ;::::=- ._ ..... .,;. :tu<Ü'~~_ ,_ :-" 

Senaw;;o;;:'rdo Cabral - sem Partido 

DECl.-\RAÇ:\O DE ,"DTO j,,; S::~l4~ 
,H.v..1N.kl. h..'t""!.W. 1,~l (~""""";-'r~.";: <.'n,.r"'k.. PII€,i.!t;!t. .. eFe, "#~u" 
"cl. :tk ..... ~"'1"..... ",;~ "-:S'I, c<.:t /'I f r " 

Apro, o. em linha gerais. o Rchllório e o P:ul'ccr dI. 
Senador I{amel Tebet sobre o Sistema de \"igihindu da \III,llUnia 
"Projeto Sivam", " 

Apresento. assim. as minhas ressah"iIS: 

I. Quanto li analise dos era\-'es fato .... re,", .. ladus Jld .. 
~ra\"lIção de nlrillS COfl\crsas tclefcinicOI" manlid:" "do Ernhai\IUIHr 
,hrlio César, embora 11 relalo"r li tenhll feito (lor de'e,' de Ilfícill, l'lIll'lId" 
que se trata de m;ucria pertinente oi in,"estig:I~"litl de (nllli"'úH 
Piln<Jmentilr de Intluérito. unico fôrum ,'ompetentl' (lar;! dl'slinll;-.-Iu, ,.­
I, .. ra apurar a responsabilidade d:b pessoas (Iu ..... enlunl en'"uh id;I~! .. 
2, ,-\0 meu '"er o nobre Relator Rame7. Tebl'l, :1111.'11:" 

não dneria te!' opinado sobre as justificati\'a~ do \linbti'rill ,'I:. 
Aeronáutica as restrições feitas aos procetlimencos d" ESC.-\ pelu")"("( 
li guisa de irregularidades," não só I,orque àquela alta Corte w 
pronunciou •. por ora. Ilreliminarmenlc. como tambêm. por lhe ~aber. 
afin.a:', dar "a ultima (lala\-"fa sobre a questão ~uscit .. dll llda !lua 
auditória.aten'dendo à solicitação do Senado, 
3. Por fim. apoio o Projeto de Resolução do Hd:llor, 
Senador Ramez Tebcl. e. bem assim. as emend:ls adith"as do S,'nathll"~ 
Ronuldo Cunha Lima clue. ml0 só ('stubelen' que os ,i,f{,fll:.... l' 

rl'("nolo~ias tll':"icm"uh"itla .. "'lIcci:almentl' 1I00ra 11 Shll-nlôI til' \·il!il~.lui ... ' 
da .-\mazonia (SI\"A\l1 são de prollriedade ndusi\:1 'do (;U\l'nUH 

Brasileiro. mas também que os contralos celebrados e a (",-"dl"ar, 
de'"erJo ser rescindidos, quando constluad .. s ilicitudl's. por in'II('\"lio l'm 
auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da l"niào. Uiscordu aJll'na~. 
por questào"!ie ordem jurídica, da eXl'ressll0 "Sem imus Ilara;l l niãu". 
porque. cOnJO: se sahc. o cnlltrato "c lei entre as parte,_" 

Br .. sílh •• lJ de fe\-"ereiro de 1996 
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-.. :.<'f""' 
>-~\ 

Le8i.{~t&da pela Sec~et&~ia-Ce~al da Meaa do Senado Fe­

deral e c itada no Parecer "das Comissões de As'.untos Econômicos; 

Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Fiscalização e Con-

trole, 80bre a MSF D9 284, d.~ 1995 (Men.agem 09 858, de: 11.08.95, 

na origem); do Senhor Presidente da República, solicitando a ._ 

dequação das Resoluções n98 91, 93, 95, 96 e 97, datada. de 

27.12.94. ã. condições hoje vigentes, para permitir a implemen­

taçÃo do Sistema de Vigilãncia da Amazônia (projeto SIVAH). e 

Projeto de Resolução 09 53, de 1995, que revoga .8 mesmas Re8o-

luçõea acima nominadas, e dã outras providência.". 

,., 

CONSTITUlÇAO 
19S8 

EDiÇÃO ATUALIZADA EM 1995 

TITuLo 11 

Dos DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPITuLo I 

Dos DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. S' Todos são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi. 
lidade do direito à vida, à liberdade. à igualdade. à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 1. i.e6 inViolável o sigilo da conespondlmcia e das Q0111IIII1caçOe tele­
gráficiIs, de dados e das amwnicaçGes teI~nicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial. nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para finS' de 
tnvestigação criminal ou InstruçãO processual penal; 
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Do SEN.<DO FEDERAL 

1\11.52. Compele pri\"ali\"amente ao Senado Federal: 

v - autorizar operações externas de nature7.3 financeira. de interesse 
da União. dos Estados. do Distrito Federal. dos Territórios e dos Municipios: 

VI -lixar. por proposta do Presidente da República. limites globais para o 
montante da dívida consolidada da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações.de crédito 
externo e interno da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público federal: 

D.·; fiSCUJZAr.:io Co,vrABIL. FINANCEIRA E ORÇAMENTARlA 

Art. 70. A fiscalização contábil, fmaneeira. orçamentária. operacíonal e patri­
mortial da U rtião e das entidades da adm!rtistração díre!a e indíreta. quanto à 
legalidade, legitintidade. economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 
de receitas. será exercida pelo Congresso Nacional, medíante controle exter­
no, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qnalquer pessoa fisica ou entidade 
. pública que utilize. arrecade. guarde, gerencie ou admirtistre dínheiros. bens e 
valores públicos ou ·pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 

.:·ássuma obrigações de natureza pecuniária. 
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional. será exercido 
com O auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: .' 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República: 
medíante parecer prévio. que deverá ser elaborado em sessenta días a contar de 
seu recebimento: 

11 - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros. bens e valores públicos da admirtistração díreta e indíreta. inclu/das as 
fundações e sociedades i~ituidas e mantidas pelo poder público federal. e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregu1aridade de que 
resulte prejuizo ao erário público; 

1II - apreciar. para fins de registro, a legalidade dÓs aIOS de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na admirtistração díreta e indíreta, inclu/das as funda­
ções instituídas e mantidas pelo poder público, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em C9missão. bem como a das conoessões de aposentadori­
as, reformas e pensões. ressalvadaS as melboriaS posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Cãmara do~ Deputados, do Sé­
nado Federal. de cpntissão técrtica ou de inquérito, inspeçÓes e 'auditorias de 
natureza contábil. linanceira, orçamentária, operacional e patrimortial; nas uru­
dades administrativas dos Poderes Legislativo, ExeaJtivo e Judiciário, e demais 
entidades referidas'no inciso 11; , 

, V - fiscalizai: as contas nacíonais das empresas supranacíonais de cujo 
capital social a Urtião participe, de f011\l3 díreta ou indireta, nos termos do trata-
do constitutivo; " 

. VI '-liscaJífN a aplicação de quaisquer recursos rep$sados peJa Urti4o, 
medíante convênio. acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Esta­
do, ao Distrito Fedê'ral ou a Município; 
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VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por 
qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a 
fiscalizaç40 contábil. financeira. orçamentária, operacional e patrimonial e 
sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis. em caso de ilel!alidade de despesa ou 
meguJaridade de contas, as sanções previstas em lei. que estabeleceIá, entre 
outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
nec:cssárias ao exato çUDlJIrimento da lei, se verificada ilegalidade; 

X - sustar, se 1140 atendido, a execução do ato impugnado, comunican­
do a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal; 

Xl - representar ao Poder tompetente sobre irregularidades ou abusos 
apurados. 

§ I" No caso de conttato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo 
Congresso Nacional. que solicitan\. de imediato, ao Poder Executivo as medidas 
cabíveis. 

§ 2" Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de no­
venta dias, n40 efetivar as medidas previstas no paràgrafo anterior, o Tn'bunal 
decidinI a respeito. 

§ 3" As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou 
multa terão eficácia de titulo executivo. 

§ 4" O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anu­
almente, relatório de suas atividades. 

Do CONSELHO DE DEFESA NACIONAL 

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do Presidente da 
República nos assuntos relacionados com a soberania nacional e a defesa do 
Estado democrático. e dele participam como membros natos: 

I - o Vice-Presidente da República; 

11 - o Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - o Presidente do Senado Federal; 

IV - o Ministro da Justiça; 

V - os Ministros militares: 

VI - o Ministro das Relações Exteriores: 
VII - o Ministro do Planejamento. 

§ I" Compete ao Conselho de Defesa Nacional: 

I - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de celebração da paz, 
nos termos desta Constituição; , 

11- opinar sobre a decretação do estado de defesa. do estado 'de sitio e 
da intervenção federal; 

111 - propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensá­
veis à segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especial­
mente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e a explora­
ção dos recursos naturais de qualquer tipo; 

IV - estudar, ,propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas ne­
cessárias a garantir a independência nacional e a defesa do Estado democrático, 

§ 2" A lei regulará a organização e o funcionamento do Conselho de 
Defesa Nacional. 
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Art. 167. S40 vedados: 
vm - a utiIizaçIo, _ autorizaçIo legislativa especl1ica, de recursos 

dos OIÇ8mentos fisc8l e da seguridade social para suprir necessidade ou c:obrir 
d6fidt de empn:sas, fllndaçlles e fundos, iDclusive dos meuQonados no art. 
16S, § S"; 

Código Penal 

DECRETO-LEI N? 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Códif(o Pena/. 

An. 322. Praticar violência, no exercicio de função ou a pretexto de exercê-la: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da pena correspondente 

à violência . 
• Vide Lei n.O 4.898. de 9 de deumbro de /965, consídel'Qdll f'evogodo,,, do Im. 311 do Código 

PrnaltTACrimSP-l!Cti",: -Ap. Crim. 6.404, Rei. Paulo Bueno.j. 26-g./968. RT.198:198). 

LEI N. 4.320 - DE 17 DE MARço DE 1964 
Eattatlll Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboraçio e contr6le dOI 
orçamentos e balanços da Unlio, dos Estados, dos Munlciplos e do Distrito 

Federal 

Art. 37. As despesas de exercfcios encerrados, para as quais o orçamento res­
pectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-Ias, que Dio 
se tenham processado na época própria. bem como os Restos a Pagar com pres­
crição interrompida e os compromiss.os reconhecidos após 0_ encerramento do exer· 
cicio correspondente poderão ser pagos à conta de dotaçao especifica consigna­
da no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que posslvel, a 
ordem cronológica. 

CAPtTUW III 
Da Despesa 

Art. li, O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente 
4IIe cria pata o Estado obrigação de pagamento pendente (Vetado) de Implemento 
de condIçIo. . 

"'" li. O emptmho da despesa não pOderá exceder O limite dos créditos con-
_1'11 , 

Art. &O, J!l vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
S t, EIn casos. especiais previstos na legislação especifica será dispensada a 

etIlisslo da nota de empenho. . 
S 2' Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se 

possa determinar. • . 
§ r J!l pennltldo o empenho global de despesas contratuais e . outras, sujeitas 

a parce1amento. .: . 
Art. 61_ Para éàda empenho será extraldo um documento denominado "nota 

de empenho· que Inlncará o nOme do credor, a representação e a Importincla da 
despesa bem como .a-dedução desta do saldo da· dotação própria. 

ArI. a, o ~to da 1espesa só será efetuado quando ordenado após sua 
~ 1IqaId..,lo. , .. 

Art,,"_ A U~ da despesa consiste na verificação do direito adqtdr1do 
pelo credor tendo ~ base os tltulos e documentos comprObatórios do respectivo 
et'l!dlto_ •. 

" 
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§ l' Essa verificação tem por !Im apurar: 
I - a origem e. o objeto do que se deve pagar; 
11 - a importância exata a pagar; 
lU - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrlgaçlo. 

Sãbado 30 05423 

§ 2' A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados 
terá por base: 

I - o contrato, ajuSte ou acOrdo respectivo; 
11 - a note de empenho; 
111 - os comprovantes da entrega de material ou da prestelÍão efetiva do 

serviço. . 
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade com. 

petente, determinando que a despesa seja paga. 
Parágrafo único. Vetado. 

Art. 65. O p~gamento da despesa será efetuado por tesourana n~ pagadoria 
regularmente instltuíd.os por estabelecimentos bancários credenciados. ~.. enl casos 
excepcionais, ~por meio de adiantamento. 

LEI N. U95 - DE 31 DE :DEZEMB~ DE 1964 
DIlIlI6e 06bre a PolUlea e as Instituições Monelárlas, BancArIas e Credl· 

dOIas. CrIa o Conselho Monetário Nacional e dá outras proviclêncla" 

SEÇAO II 
Do BanCo do Brasil S. A. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá preclpuamente, sob a supervl8lo 
do CODselbo Monetário Nacional e como Instrumento de execuçiO da poUtIca cre-
cIltlcla e financeira do Govêrno Federal: . 

I - na qualidade de Agente FInanceiro do Tesouro Nactonal, ~ prejÚlzo de 
outras !unções que lhe venham a ser atribuldas e reasalvado o cIlsposto no art\IO 
11", da Lei n. 1.628 (OI, de 20 de Junho de 1952: 

b I realizar os Pagamentos e suprimentos necessários à execuçlo do 0rça.­
mento Geral da União e leis complementares que lhe !orem transmitidas pelo MI· 
nlstério da Pazenda, as quais não poderão exceder o montante global dos recursos 
a que se retere a letra anterior, vedada a concessão, pelo BancO, de cn!.dItos de 
qualquer natureza ao Tesouro Nacional; . . . 

(JJ!;CRETO·LEI N.' 1.312 - Dl· . .15 DE 
FEVEREIRO DE 1974 

ob\.ldoS no .exterim • ~m oom:! 3. con­
tratar dlrPlqmente· • .111S .,Ptd'tos para 
o fim espP.C'al de ffna""ii\~ progra­
IDaS prevls"Cs 'leste··Dec.-'l!to-lel. alk ", IiUIOTlZa o PodeI' Executl1.o a Ror 11 

garantia do Tesouro "'aCI07Ia, a 
operações de créditos oiJtldo' no elo 
teTior, bem como, a contratar cré­
/tltos em moe/ta estrangeu" nos li· 
mites que especifica, e"'ls',lul .. In· 
telramente a legislação em vigor 
sobre a matfino P. dli ou tmo 1)<01'1-
dêllcias. 

G Presidente da Repúbl0Cil." no USu 
da. atribuições que lhe .:on~,,"() o ar· 
tivo 55. Item lI, da const;tuléã". de­
creta: 

Art. 1.° 1:: o Poder Executt\lu i\UI"4,­

r.f.ado a dar a garanti .. do TeSt'uro 
Nacional a créditos· que vler~lli a sei 

cl'e'ulntes limites: .",',' . ,. 

I - Cr$' 20.000:006.000,00 (vinte 
b!lhões de cruzeiros. o·u·o eqollvalente 
ell) outras moedas para';) tim eSIJt:­
ctll.. de fiiul.nctar progran as governa· 
mentais de reaparelbamel1ta de pcI1-
tos, de órgãos da <I.<1'J1lni.~rnçM te· 
deral no exte~lor ~I~tem.,. (I~ trans­
pco'tes, atÍ/pento da ',"Parldade tle ar­
mazenam~li!to frig .. lfl~OS P matauolI' 
ro. elevaça.o do ""rencl!.. de cnergt3 
elétrica. "lIêseilvolvlmerito de Indús­
tr:as básicas· e agrf~'ultur!L educaçao, 
Sfoúde pllMlca saneanient.., 'lrllan!> ou 
rural, coD\Unlcações ,;esca, ampar.> 11 
média e pequena indúStria:, flabltaça·" 
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cv!onlzação. pecuária Integração 8 
I1esenvolvlmento urbano e reg,or.lIl ou 
ligados à segurança nacloI.:ll. 

11 - Cr$ 20.000.000. ~()O O~ (vln1" 
bilhões de cruzeiros). ou o equivalente. 
en outras moedas. para j .. ' a garan­
tl& do Tesouro N acionai ~ crédlt:>3 
cor.cedldos por orgamsmos fmance:rils 
8'otrangeiros ou Intel'naclona'! a Esta· 
d·, ou Munlclpio. bem cOmo P. empre 
sas públicas ou sociedades sob eon­
trole acionário do Poder "'''" Cl de:. 
(I" que as operaÇóe~ 3t: 1~."h1em a .. 
f:r.anclamento de progralILis mencIo­
nados no Item anterior. 

Art. 2.' A garantia aa 'l·et;nur J ... a· 
ele nal a créditos obtidos n.. exterior 
rc'I fiança ou aval - n. Iorma pre­
Vista no artigo antertol. pc..dera lIe, 

<,utorgadà diretamente 1)"10· MinlstTO 
~é;I (t''1azenlla nos seguin'e~ caso~ es­
peciais: 

(l) financiamentos .otla(;~ [.'Ür IJr· 
S!âos da administraça: ,~íreta e suas 
~ut.arquias. destmao,,- A \Jrojetcs de 
In.·estimento ou outras fil'1alllja.t"s 
p'~t"vistas nos respecf.lvos utcalllell~OS 

de aphcaço"5. apr"", dos P"j') ?resl­
otnte da República; 

tJj creditos e tln;inl:lafllel:td~ obti­
ri{o~ mediante acordo , .. resultante de 
acordo em que a União I'e1eral, di­
rda ou indlretamemc seI. parle iu­
tf'j1rante; 

CJ financiamentos obtlOt).S nt,ravés 
ri" Programa da Aliança ;>~ra o Pro­
g)'~,;,so ou concedidos por crganismos 
luternacionais de que o Jusi' laça 
parte; 

dI projetos que obtiver'Jm aI': ova­
ça., pela SUDENE SUDAN. SUDI!:Pr,.. 
EMBRATUR e IBDF. 

Art. 3.° Nos casos náo a!cançados 
r,t:lt disposto no artigo anterior a 
CIII·antia do Tesouro Nacl'lna. a em·· 
préstimos negociados no ""te. lO. .er.\ 
concedida por intermédio d~ mstltlll· 
çi.. •. financeira ofiCiai. metiianL., aut .. 
r,zação do Ministro da F:l7f:I1J.. c 
apas o parecer prévio da instltulção 
á qual incumbirá proceder a análi3e 
d~6 condições financeiras gerais do 
mutuário. inclusive no t.ocanL~ iJ. ca­
pilcldade de endividament.o bem COIO'. 
da. eontragarantias oferecIDOS 

Art. 4.° Nenhuma ::on:-al.aCtlo de 
opt:ração de crédito de orig<:ra e~ter­
na. ou de concessão de ";"Iantia da 

União Federal a crédito lo' origem 
externa. poderá ser nego~'D<l" OU 
a.lustada por argllos tntegrante;, aa 
aamlmstração federal dir"t.a e 'lIdi­
ret.a. sem prévio e expres;;.) pronun­
cIamento do Ministro do· t'la1'1l.'jarr·en­
to e Coordenação Geral sobre o grau 
de prioridade do pro: '0 ou progra­
ma especifico. dentro dos planos e pro­
gramas nacionais de Investimento, 
bem eomo sobre a existência de pre­
visão dos eorrespondentes recursos or­
çamentários , 

ParágrafO único. A contessão d'\ 
gt.rantla do Tesouro 1)/a.~lonill a fi­
nanciamentos obtidos !;IOf "Iltrs o em­
presas ficarà. também. con,ll~lor.ac .. à. 
existência de pronunclampnt<l prévio 
do MInistro do Planejamento e Coor-

denação Geral. sobre o iIra.1 de prlo­
rlaade adJudicado ao projeto ou pro­
glRma especifico ao· qual ., finanCia­
mento for destinado. dentro dos pla­
r.o. e programas nacionaIS d" mves­
tlmento. 

Art. 5.° Salvo nos casos r1~ órgão3 
d~. Gov~rno Federal de ~e ... agentes 
IInanc_elros. ou ·ie o;ocledqdes d~ que 
li UnJ80 se,,&- maJoJ :i(~jol,is~a. o a.val 
d,. Tesouro Nacional SOll.e1.t e será 
{)utorgado. nos caso" prevl':;tos Of'ste 
l·et:reto-lei. quando o mutuárIO ofe­
re( er garantias Julgadas suficientes 
pur .. o pagamento de ·I,,'dquer de­
sembolso que o Tesouro Nacional pos­
s:A. vlr a ulzcr se ChaQlddc a. llonrar 
o aval. 

Art. 6.° Compete tlrtva~Jvar!lente ao 
Mmistro da Fazenda firma' pela 
Umão Federal. quaisquer instrumen­
t,~~ de empréstimo. garant.la aqulsi­
çao de bens e financiamento contra­
ta.uos no exterior. na form:! da legis­
laça0 vigente e observadas. as c·')ndl­
ções estipuladas para oper'lçôe, dessa 
n&tureza. podendo delegar a relerida 
C(.mpetência em ato pr60fl'l. a .... Pro­
('urador-Geral ou a· Procuradores dd 
p-azenda Nacional. ao Oeiega.,() do 
T~~ouro Nacional 1'10 Exter.()" ou a 
)'l!presentantes diplomátlcus do Pais. 

Parágrafo único. Quanrto. pela sua 
natureza e tend .... em vista o Interesse 
nacional. a negociação de um emprés­
t.mc no exterior aconselhar m,~mfes' 
t"cão prévia sobre a concessã.·· da 
g •. rantia do Tesouro NacI"na I o Mi­
ni~tro da Fazenda pode·" expedir 
nl.l'ta de intel'1cão nesse sentIdo. 
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Art. 7." A CODran~a .1e tax<t. peja 
,,'.ncessão de aval do Tewuro Nacio-
0",1 8 titulo de comissão execucão ou 
fiscalização. '11retamente pelo Minis­
tério da Fazenda ou por Intermédio 
de instituição financl"ira oficiai. não 
p'derá ser superior <tioS II'ui!.eô fixados 
Velo Conselho Monetári,;) Naclona. .. 
r.os termos do art. 4.· TX. da l·el 
I'!' 4.595. de 31 de dezembro de 1964. . . 

Art. 8.· O Poder Executlv') l'ca au­
wrizado a contratar crédit.os ou ctar 
a garantia do Tesouro NaCIonal a 
créditos obtidos no exterior .1unlo a 
entidades oficIais ou privadM. óestl­
nados ao financiamento ·,)mpensat<~. 
rl<. de desequillbrio de bal'lnc,; de pa. 
glJmentos ou 8 promover ., fornlação 
d~ adequadas reservas Internacionais 
err moeda estrangeira, ,)b~~I'vado o 
lImite de 30% (trinta por cento, 30-
bre a' média anual do va,Or da" ex­
pcrtações brasileiras rea!'L"<.l~. n03 
uitJmos 3 (três) anos ante:'wres 9.0 da 
ccr·tratação do financia.m""t,. 

Parâgrafo único. Não ;e l!ompreen­
d~il' nas limitações <:leste 'lrl-lg'J '\s 
renegociações de dividas n" exterior. 
Que r~presentem simplps pr:>rrogaçôes 
d'" prazos ele Iiquldaçilo 

Art. 9.° Os valores dns jur,)~ e do 
prmcipal dos titulas na din\a Exter­
na do Tesouro NaCIonal ~mit,;(\os ao 
portador ou nomina tivos. rp.lac!onarlos 
cpm: -, emprcstimos ou )p'~r~çÕt~~ de 
çrédito efetuadas peio Poclpr 8xeí'uti-
4('~ f'o,rn base neste DCCrF~t.A-leL serÃo 
"pij.gos·:ou rpmetidos livremente. sem 
qüaisquer. descontos. loc.lUsive de na­
tureza tributãrla ou "amhlal. 

Art. lO, Os recursos em moeda es­
tl angeira, originarias de empresUnlOS 
O'J operações de crédIto .~Kr.~)·no cele~ 
bródos pela União. destinado' a fl­
onneiar programas oe nI .. ~n:5."')ê Ila.C;O­
Dal nos termos e nos ihl)1tt>~ ·1pste 
Decreto-lei. poderão. sem o.lll~ para o 
r1'~wuro Nacional, ser f,ran~tetjd(,·::: .10 
BflOCO Central do Brasil. p"8· posle­
rior emprego nos financiuTlentos au .. 
tmizados por este Decretn- leI. 

Paragrafo único. No ca,;o (j~ trans­
ferência feita nos termos r!1'"LP art.lgo. 
a amortização e os encall!;Os' finan­
ceiros do empréstimo ou op:m:çâ.' de 
crédito ficarão a cargo do Bun", Cen­
U a I do Brasil. 

Art. 11. O Tesouro Naclotlal con­
tratando diretamente ou 001 Int"rmé­
dio de agente financeiro poderá aeel­
t:n as clãusulas ~ cOlldlçõ'" usu~.Is nllJ! 
t'perações com organlsm<lH financia­
dores Internacionais. senti" válido ') 
compromisso geral e ant."ipad. de 
dirimir por arbitramento t.I,1a> as dú­
vIdas e controvérsias deri"adlls dr,9 
r"spectlvos contratos 

Art. 12. Os limites iiX3.1os t!cs~e 
Decreto-lei para os valores do princi­
pal dos contratos de fln'lTlclnmentó 
externo serão corrlgld,:)s m()l'e~arja­
mente no Inicio de cada ano. com 
base nos Indices adotados p.<tra as 
Obrigações Reajustáveis cio Tesouro 
Naclona.l. 

Art. 13. O endlvldamen!.) err tr.oe­
()Il> estrangeiras do Tesour'l Nacional. 
rtJ&.tlvo a operações auton2a.:las por 
e~te Decreto-lei 'OU • ele :;ntertor~~ 
nã. podera exceder 'm q .J" IquPT 
tempo o valor em cruze1t'·~ qt.e re· 
sultar da soma das Qm1.n(,li:I~ autnT I2'H' 
aa. pelos artigos l." e 1 (.\)serv3.do.' 
dl~posto n\J artigo am,ertui at:resr:lda 
dt4,.',' Quantias resultantes 111 conversãl) 
definitiva das lfTlrx~l tân"las ino~(:aoaF­
enJ moeda estrangeira !1'tE LeiS nume­
ras 1.518 ae 24 j- lezell1brr ~e J951. 
4 457 de li de aezemoT<' 'le 1904 e no 
l.aecrrto·lei n." 1 09:> 1,. 20 do:: míuço 
c. 1970. 

Paragrafo único. O Ih>1 cenlrRJ 
de BraSil mantern atuall~aj( ~ l lru 
slparado os registros 1as ('p~n:l('I1P~ 
rf:at.jvas aos limites egais anrer·i ..... re:: 
qUI- serão convertidos ... defirdth'a-
1T'f"nte fixados em moed.-l nacional 
con. base nas taxas 'amtJ'Fll~ n(l c:in 
e:r que Uverem sido atín\f'd('~ ~yIJe· 
Je" limites. passando os \aK,re" das 
operações posteriores a cO!1versà(, , 
serem deduzidoE dos novos l~"11ite~ au­
"'rlzados por este Decret/), lei. 

Art. 14 . Este Decreto· n.i enll a l~ 
em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

BrasUia. I:> de feverel~o 
1'03" da lndependên(·ia e 
Republica. 

EMíLIO a. MÉDICI 
Antônio Delfim Netto 

de 1974' 
86.· da 

João Paulo dos ReiS Vellos·' 
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LEI N. 7.492 - DE 16 DE JUNHO DE 1986 

Define os crimes contra o sistema financeiro nacional. 
e dá outras providências 

Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no artigo 
25 desta Lei, direta ou indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo 
a controlador, a administrador, a membro de conselho estatutário, aos respectivos 
cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha colateral até o 
segul)do grau, consagüíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ~la 
exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas: 

Pena: reclusão, de 2 (dOis) a 6 (seis) 8I)OS, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

I - em nome próprio, como controlador ou na condição de administrador 
da sociedade, conceder ou receber adiantamento de honorários, remuneração, 
salário ou qualquer outro pagamento, nas' condições referidas neste artigo; 

11 - de forma disfarçada, promover a distribuição ou receber lucros de 
instituição fin8l)ceira. 

(0) LEI N. 7.565 - DE 19 DE ,DEZEMBRO DE 1986, 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeromiutica 

LEI N. 8.112 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores PúbÚcos Civis da União, 
das autarquias t! das fundações públicas federais 

CAPITULO II 

nl1. Proihicães 

'. , 
.'." . 

Art, 117. Ao servidor é proibido: 

IX _, valer·se do cargo p!"ra lograr proveito pessoal ou de outrem, em detri· 
mento c)a dignidade da função pública; 

",'," Art. 132. 'IA demissão será aplicada nOS segWntes, casos: 

XIII _ transgressão dos Incisos IX a XVI do artigo 117. 

" . 
LEI N. 8.429 - DE 2 DE JUNHO DE 1992 

.Dispõe sobre as sanç6ee aplicáveis 80S agentes pl1blicos nO. casos 
de enriquecimento ilIcito no eserdcio de mandatO; Wgo, 

emprego ou t'unçAo 113 admini.traçAo pl1bliea direta, 
indireta ou fundacional e dA outras providências 

Março de 1996 
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CAPtTuLon 
Dos Atos de Improbidade Adrnjnjatrstiva 

SEÇÃO I 

Dos atos de improbjdade administrativa 
que importam enriquecimento ilícito 

Art. 9? Constitui ato de improbídade adnúnistrativa Ílnoortando enriqueci­
mento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em raz40 do 
aarc1eio de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades menciona­
das no artigo 1? desta Lei, e notadamenta: 

I - receber J para si ou para outrem, dinheiro, bem m6vel ou imóvel, ou qual­
quer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percenta .. 
gem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que pos­
sa ser atingido ou amparado por ação ou onússão decorrents das atribuições do agen­
ts p6blico; 

LEI N. 8.666 - DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública 
e dá outras providências 

Sábado 30 05427 

Art. 9" Não poderá participar, direta ou indiretaments, da licitaçào ou da exe­
cução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto. básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

11 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente. gerente, acio­
nista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador. responsável técnico ou subcontratado; 

111 - servidor· ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação. 

Art. 24. É dispens"vel a Iicitaçào: 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacio­
nal, n08 casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Con­
selho de Defesa Nacional; 

x - para a compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, cujas ne­
cessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha. desde que o pre­
ço seja compatível com o valor de mercndo, segundo avaliaçào prévia; 

Art. 25. É inexigível a licilnçào quando 'houver inviabilidade de compet.ição, 
cm cspecial: 

11 - para a cont.ratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, ve­
dada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enu-
merados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; .. 

11 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a tCr:Q1o no processo da li­
citação, desde que haja conveniência para a Administração; 
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LEI N. 9.127 - DE 16 DE NOVEMBRO DE 1995. 

Altera a redação do artigo 332 do Decreto-Lei n. 2.848(1), 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. j' O artigo 332 do Decreto-Lei n. 2.848. de 7 de dezembro de 1940, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Tráfico de Influência 

Art. 332. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para, si ou para outrem"van­
tagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influi"r em ato praticado ·por 
funcionário público no exercício da função. 

Pena - Reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou 
insinua que ~ vantagem é também destinada ao funcionário." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República. 
Nelson A. Jobim. 

(1) Leg, Fed., 1940, Supl. 

DECRETO N. 90.687 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1984 
Aprova o Regulamento de Administração da Ae";'náuU;";': e"dá '~Iri.s 

• . providências 

, 
DECRETO N. 93.872 - DE 23 DE DEZ.E~BRO DE 1986 

Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, 
atualiza e consolida a legislação pertinente, e dá outras providências 

MaIÇo de 199/ 

Art. 4.° Os recursos de caixa do Tesouro Nacional' se~ão IÍiailtid~s rlír 
Banco do Brasil S/A., somente serido permitidos saques para ó'pâgámeÍlío 'de" " .. 
despesas formalmente processadas e dentro dos limites estabelecidos na progra-
mação financeira. .-' ... '. '-." :-

§ 1.0 As opções para incentivos fiscais e as contribuições destinaC!a~: aó ' 
Programa de Integração Nacional - PIN, e ao Programa de Distribuição' de 
Terras a de Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste - PROTERRA, 
constarão de saques contra os recursos de caixa do Tesou'ro Nacional, autoriza­
dos pela Secretaria do Tesouro Nacional, tendo em vista ·a· 'prograriuiçãd finàll-' 
ceira aprovada e o efetivo recolliimento das parcelas correspondentes (Decreto­
Lei n. 200/67, artigo 92). 

§ 2.° Os recursos correspondentes às parcelas de receita· do salári~du­
cação, de que trata o artigo 2.°, do Decreto-Lei n. 1.422 ('), de.23 de outubro 
de 1975, serão entregues às entidades credoras mediante saques previstos .na 
programação financeira (DecretO-Lei n. 200/67, artigo 92). , . _ , 

§ 3.° Em casos excepcionais e para fins específicos, o Ministro ·da'.Fa' 
zenda poderá autoriZar o levantamento da restrição estabelecida no. '~Ci'PJ1~" 
deste artigo.·' 

• I f " 

,lo.' 

;.' ,,C. 

. ~ \ 'I. 
, . ~ ~ 

• , •• ~ I. 

., 

'. . ~ 
,I' , .. 
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DECRETO N. 892 - DE 12 DE AGOSTO DE 1993 

Define orientação para o processo de implant.ação du 
Sistema de Vigilância da Amazônia 

Sábado 30 05429 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV 
do artigo 84 da Constituição Federal e o inciso IX do artigo 24 da Lei n. 8.666(1), de 
21 de junho de ,1993 e ouvido o Conselho de Defesa Nacional, decreta: 

Art. 19 Os equipamentos e os serviços técnicos cuja divulgação comprome­
teria a eficácia do Sistema de Vigilância da Amazônia inserem-se no que preceitua 
o inciso IX do artigo 24 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. ~ Em respeito ao princípio da competividadc, os órgãos executantes pro­
móverão consultas para obter os' menores preços e as melhores condições técnicas 
e de financiamento nu seleção. visando a aquisição dos equipamentos e a realiza­
ção dos serviços técnicos pertinentes. 

Itamar Franco - Presidente da República. 

Lclio Viana Lôbo. 

Mario Cesar Flores. 

(1) Lell. Fed., 1993. pago 421. 

DECRETO N. 1.358 - Di 30 DE DEZEMBRO DE 1994 

Dispõe sobre a compatibilização entre as receitas e despesas na exccuçi\o or· 
ç::uncntária do exercício de 1994. 

PROJETO·DE. LKIUA CÂMARA 
N° 04, DE 1996 

.. , (N2 '1'.156195, na CaSa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) ...... " ..... \ 

Regulamenta Q·lncis!l. XII. Pílrte llnal. 
do alt. 52 da Constituiçllo Federal. . . . . . . . , - .' ..,. 

. . 11 - a prova puder ser feita pOr outros meios 
disponíveis; . 

o CongresSo Nacional deérét8: .... - . . . -lU - o fato .investigado 'Constituir infração penal 
punida, no máximo, com pena de detenção. 

Art 12 A i!"te~eptação de,comunicaçOes teleto­
nicas, de qualquer natureza,' para prOvá em investi-' 
gação criminal' e em instruçãO processual penal. 'ob- .... Parágrafo \iníco. Em qualQuer hipótese deve 
seIVará o disposto nesta lei .~ depen~rá de or(lem. .. ~er descrita col)1 clareza a siiuação objeto da investi­
do juiz COlJ1l6tente. da ação. principal,. sob. segredo .'. gação, inclusive com a indicàçao e qualificaç.io CÍI.'IS 
de justiça. .,. .: .... .. .' . . i.o:vestigados, S<lJvo impossibilidade manifeslil. devi-

damente justificada. . 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se ... Art 32 A i~~rceptaçã(; das comunicações .tele-

à interceptação do fluxo da comunicações. em sisll..· fÔ~lcas poderá .ser determinada pelo juiz. de ofício 
mas de informética e telemética ou a requerimento: 

Art 22 Não será adm~ida a interceptação de I . . . . 
comunicações telefônicas quando ocOrrer qualquer nal; - da au!Qrjdade policial, na investigação crimi-
das seguintes hipóteses; • J . . 

I - não hOlNer indrciosrÍlzoá~eis da autoria ou . 1.1 - do reli!r~ntante do Ministério Público, na 
participação em infração penal; ~r;:;~Stigação cnmlnal e na instrução Processual pe-
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Art. 42 O pedido de interceptaçao de comunica­
ção telefOnlca conterá a demonstração de que a sua 
realização é necessária ~ apuração de infração pe­
nai. com indcação dos meios a serem e~regados. 

§ 12 Excepcionalmente. o juiz poderá admitir 
que O pedido seja formulado verbalmente. desde 
que estejaln presentes os pressupostos que aut0ri­
zem a interceptação. caso em que a concessllo será 
condicionada à sua redução a termo; 

§ 2SI O juiz. no prazo máximo de 24 horas. deci­
dirá SObre o pedido. 

Art. 5fl A decisAo será fundamentada. sob pena 
de nulidade. Indicando também a forma de execução 
da diligê~ que não poderá exceder o prazo de 15 
(quinze) dias. renovável por igual tempo urna vez 
co~rovada a indispensabilidade do meio de prova. 

Art. 6R Deferido o pedido. a autoridade policial 
conduzirá os procedimentos de interceptação. dando 
ciência ao MinistérIO Público. que poderá acompa­
nhar a sua rea/i~. 

§ .1 2 No caso de a' élUigência possibilitar a gra­
vação dacorrunicaçaci interceptada. será determi­
nada a sua transcrição •. 
, § 2SI Cumprida a di!igência. a autoridade policial 

encaminhará o resultado da interceptaÇão ao juiz. 
acompanhàdo cIE' áuto' circunstanciado. que deverá 
conter o resumo das opeí8çOes realizadas. 

,', " , § 3II,~ecebidos esses elementos. o juiz deter­
minará a providência do art. 82. ciente o Ministério 
Público. ' .. 

, , 

Art. 72 Para os pióéédimentos de interceptação 
de que,trata esta ,lei., a autoridade policial podérá 
.requisita'r :sliryiços e técnicos especializados às con-
cessionárias de serviço pÚblico. , , ,." 

,A(l 8~ A interéepta,Ção de cqmunicação telefô­
, (lica. dEi qualquer natureza. ocorrerá em autos apar­
tados. apensados aos' aUtos do inquérito policial ou 

, do processo criminal .• p'reservando-se o sigilo das di-
ligências. gravaçOes e transcriçOes,respectivas. , 

P.arágrafo únicO. fi!. apenseção, somente poderá 
, ser realizada imedialamene antes ,do relatório da au­
toridade. quando se rifar de Inquérito policial (Códi­
go de' Processo Pen8i. art. 10. § 1 R) ou na conclusão 
do processo ao juizp~a o despacho decorrente do 
disposto nos arts. 407. 502 ou 538 do Código de 
PrtMIsso Penal. • • 

Art. ga A gravação que não'Interessar à prova 
será inUtilizada por decisão judicial. durante o inqué!­
rito. a,instruçlo processu~ ou após esta. em virtude 
de requerimento do Ministério Público ou da parte in­
teressada. 

Parágrafo único. O incidente de inutilização 
será assistido pelo Ministério Público. sendo faculta­
da a presença do acusado ou de seu representante 
legal. 

Art. 10. Constitui crime realizar interceptaçê<l 
de comunicaçOes telefônicas. de informática ou te­
lemática. ou quebrar segredo da Justiça. sem auto­
rização judicial ou com objetivos não autorizadoll 
em lei. , 

Pena: reclusão. de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. E 
multa. 

Art. 11. Esta lei enira em vigor na data de SUB 
plJllicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposiQÕes em contrá-
rio. 

Justificação 

MENSAGEM N2 724., DE 1996 

Senhores Me~ do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral. submeto à. elevada deliberaÇão de Vossas Ex­
celências. acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Justiça. o texto do 
projeto de lei que R.egUamenta o inciso X 11. Parte fi­
nal. do artó 5fl da Constituição. e institui normas es­
peciais de investigação criminal .. nos,crime!>.qUE1 es-
pecifica. . , 

Brasllia. 30 de junho de 1995. -F,emando 
Henrique Cardoso.'. ' , , , , 

EM/MJN2244 ' 

Brasília; 20 de junho dEi 1995 . 
<. • ,': ,',' •• ,.... • • ' ',' 'I, 

Excelentíssimo .Senhor Presidente da República. 
. Submeto, à.c;o~!deração ,de Vossa Exeel,ência 

.. o, anexo projeto de lei que regulamenta o inci~ XII, 
. In fine. do art. ~ da Constituição Federal •. e institui 
normas especilÍls 'de' ir. ... estigação ' nos . crllÍ1~~ que 
espeCifica . . . 

2. A Carta Política. no preceito iniciaJmente 
citado. preserva o sigilo das comunicações. mas 
permite. em certa. medida. a sua quebra por ordem 
judicial. nas hipóteses ,e na forma que a lei;estabe­
leeer para fins de. inves,tigação.criminal· ou, instru­
ç'llo processual penal. Tratando~se. portanto. de 
autorização dependente de regúamentação. se­
gundo. aliás. já decidiu o Supremo Tribunal,Fede­
ral (Habeas Corpus rf'. 69.912). toma-se urgente a 
edição de lei ordinária. a fim de aparelharem-se a 
Polícia e a Justiça para combate à criminalidade 
mais grave. de alta incidência; nos dias atuais. 
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3-. O Ministro que me antecedeu enviou a 
Vossa Excelência projeto sobre o mesmo tema. 
encaminhado ao Congresso Nacional pela Mensa­
gem n2 1.273/94. cujo texto foi objeto de reexame. 

4. Assim consultando especialistas da área. 
conclUI pela ~nveniência de nele introduzir algu­
mas modificações e de sua ampliação para a in­
clusão de um capítulo. institlindo normas e:pe­
ciais de investigação nos crimes de roubo. extor­
sãO. seqüestro e extorsão mediante seqüestro. 
Esse novo capítulo reforçará os meios dispo.níveis 
para a repressão e il'lVestigação de uma forma de 
delinqüência especialmente grave e violenta (a ex­
torsão mediante seqüestro). dificultando a atuaçãO 
isolada da famllia da vítima com afastamento da 
autoridade policial durante o desenrolar da trama 
criminosa; 

5 . .A propositura. cujo primeiro capítulo cuida 
da quebra do sigilo e da interceptação das c0ll'\u­
nicações, telefOnicas de qualquer natureza. medida 
indispensável à investigação ,criminal de certos cri­
mes que vêm' intranqüilizando ,os habitantes, das 
grandes cidades. estabelece limitaçõeS, á que,bra do 
sigilo li somente a permite por ordem judiCial. de 
modo a evitar abusos. Além disso. criminaliza a .es­
cuta 'clandesijna com objetivos estranhos à auiQriza-
ção constitucional.' '.":, '.': .. ," ," , , ' 

6: Por outro lado. busca o projeto. dentre, ou­
tras' providências.: instituir normas de garantia para 
informantes. testemunhas ou' ,cúmpliCes ,arrependi­
dos. perm~indo a sua col.aboração com a autorida­
de. sem o perigo de represálias ou 'puniÇões. cir­
cunslânciaque .certamente ensejará maior prob­
abilidade ,de ê~i.to na investigação da delinqüência 
o'rgal)i~Ílóa, para' ii prátiCà:dé 'érlmes 'patrimoniais 
cOm' o'emprego'de arma 'ou violêhclà '(seqüestros. 
ass'a:lfos' à bancos, carroS fOrtes. Caminhões de' car­
gà. etc,): Isso' arásta'râ. igualmente:ó temo',g'eriera­
liiàdO 'da população emciqlaborar com 'as autorida-

, des.~I\t.iais. 

,,' . 
,' .. 7. Pelo exposto. permito-me slig'erir à' retira­

da: do P,rójeto dê'lei n24.901/95. d'a Câmara dos 
Deputados. encaminhadO: péla' ,MenSagem n2 
1;2~3~ •. , rerne~ndo-se. e,m subs~tuição. O' que 
ora of~reço ao descortino de Vossa .Excelência. e 
solicitando-se q\Je. sua trS!llitação ,$e proceda em 
regime de urgência. nos termos do.art. 64. § 1~. da 

,lei Maío~.. . , ", : 
~~$peito~~ mente. Nelson A.' Jobim; Ministro 

de' Estadó da Justiça. 

ANEXO A EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 00 
MINlSn=RIO DA JUSTIÇA /IP 244, DE 20-6-95 

1. Slntese do problema ou da situação que reclama 
providências: 

O Projeto de lei n2 4.901. de 1995. de iniciati­
va do Poder Executivo. deve ser arrpiado. para Ins­
titlir normas especiais de investigação nos crimeS 
de roubo. extorsão. seqüestro e extomao mediante 
seqüestro. 
2. Soluções e providências contidàs no ato normati­
vo ou na medida proposta: 

A retirada do Projeío de lei n!l4.901. de 1995. 
3. Alternativas existentes .às medidas ou atos pr0-
postos: 
4. Custos: 
5. Razões que justificam a urgência: 

. 6. Impacto sobre o meio ambiente: , 
, 7. Síntese do P~ecer do OigãO JUfld,iço: 

PROJETO ORIGINAL. ENVIADO 
PELO PRESIDENte DA REPÚBLICA 

O Congresso Nacional !l!3Creta: , 

CAPITULO 
.. , . 

Quebra de sigilo e Interce~a!) 
de comunlcaçOeS telefOalcas 

... ' Art. 12 A InterceptaQAO de'colTUlieações telelO­
:'nicas;de qualquer natureià.,j>átáprova em investi­

gação criminal e em instrução processual penal.ob-

~ervará o disposto nesta lei e depanderá cfe ordem 
• 'dó júizcompetEirite. " , , . '. , ., ' 
',':: ,. Parágrafd 'úilicó. O dlsllÓstonesta lei apIica-se 

à interceptaçãO'do fluxo de 'comunicações em siste­
mas de informática e telemáiica. ' ,.' 
:: , : Art. 22 Nilo será adin~ida,à interceptação de 
'cOmunicações ,telefônicas' quahtlo ocOrrer qualquer 
das seguintes tlipóteses: .', ' , 
" .,., (._' não houver indícios razoáveis da autoria ou 
participação em Infração penal;'" " 

:, :, . 'li '_0 a prova puder ser reita par outros meios 
<1!s.Po,riIÍleis; de fácil obtenção;" , , 

, : : , :, til.:. o fatd!nvestig'adoéónStituir infração penal 
'p~nida. no máximo. com'pena de detenção. . 
, , ., Art. 32 A ih\erceptação das comunicações tele­
fônicas poderá ser determinada pelo juiz. de ofício 
ou a requerimento: 
, " I - da auto'ri!lade policial: na investigação crimi-
-n8l;' ' . ' " 

11 - do rePf.Eisentante dO Ministério Público. na 
investigação criminal e na h1Sirução processual pe, 
nal. ' ' 
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Art. 42 O pedido de interceptação de comunica­
ção telefônicà conterá a demonstração de que a sua 
realização é necessária à apuraçãO de infração pe­
nai, com Indicação dos meios a serem elTllregados. 

§ 1 R Excepcionalmente, o juiz poderá admitir 
que o pedido seja formulado verbalmente, desde 
que estejam prasentes os pr8SSl4lOStos que autori­
zem a interceptação. caso em que o solicitante ele­
verá ratificá-Io, por escrito, no pr8fo de 24 horas. 

§ 2R O juiz, no prazo máximo de 24 horas. deci­
dirá sobre o pedido. 

Art. 52 A decisão que deferir (I pedido indicará 
a modalidade e a duração da Interceptação. que n~o 
poderá exceder o prazo de trinta dias. podendo o 
juiz prorrogá-/o. fundamentadamente. em virtude da 
necessidade da prova e pelo tempo indispensável à 
sua formação; . 

Parãgrafo único: Dessa decisão cabe recurso 
em sentido estrito. na_conformidade dos arts. 581 a 
592 do Código de Processo Penal. 

Art. 62 Deferido o pedido. a autoridade policial 
conduzirá os procedimentos de interceptação dando 
ciência ao Ministério Público. que poderá aco~_i 
nhar a sua reálização. 

§ 11t No caso de a diligência possibilitar a gra­
vação da comunicação interceptada, será determi­
nada a sua transcrição. . 

§ 2R Cumprida a diligência. a autoridade policial 
encaminharã o resultado d~ Interceptação ao juiz. 

acompanhado de auto circunstanciado. que deverá 
conter o resumo das operações realizadas. 

, § 32 Recebidos esses elementos. o juiz deter­
. minará a providência' cio art. 82 , ciente o Ministério 
Público. . . 

Art. 7"- Para os procedimentos de intercepta­
ção. de que trata esta Léi. a autoridade policial po­
derá requisitar serviços e técnicos especializados às 
concessionárias de serviço público. 

Ar,. 82 A interceptação de comunicação tele­
fôniCa. de· qualquer 'natureza. ocorrerá em autos 
apartados. apensados· aos autos do inquérito poli­
cial ou do processo' criminal. preservando-se o si­
gilo das diligências. gravações e transcriçôes res­
pectivas. 

Art. 9º A gravação que não interessar à prova 
poderá ser inutilizada: 

I - no inquérito policial. por solicitação do Mi­
nistério Público; 

II - durante ou após a instrução processual pe­
nai. por decisão do juiz. em virtude de requerimento 
do Ministério Público ou da parte interessada. 

Parãgrafo único. O incidente de Inldlzaçao 
será assistido pelo Ministério Píblico. sendo facu1ta­
da a presença do acusado ou de seu representante 
legal. 

Art. 10. Constitui crime realizar InterceptaçAo 
de comunicações telefônicas. de informAtica ou tele­
mática. sem autorização judicial ou com objetivoe 
não autorizados em lei. . 

Para: dois a quatro anos de recluslo. e mlAta. 

CAPITULO 11 

Normas especiais de Investlgaçlo nos crimes 
de roubo. eX1Drslo, seqOestro e 

extorsão mediante seq08Stro 

Art. 11. A comunicação da ocorrência de IOIJ, 

bo. extorsão, seqüestro e extorsão mediante se­
qüestro. em qualquer de suas modatldades. pode 
ser feita por qU$uer do povo, à Policia ou 80 Mlnie­
tério Público. por escrito ou verbalmente. com garan­
tia de sigilo sobre a pessoa que faz a comunicaçAo. 
se assim o desejar. 

Art. 12. Durante o inquérito ou a Instrução e1i­
minai. preservar-se-á o sigilo. salvo se o Informante 
se dispuser a depor como testemunha, clspensando 
o sigilo. 

Art. 13. Ao tomar conhecimento do desapare­
cimento de pessoa. com fortes indlcios da prática 
de seqOestro ou de extorsao mediante seqOestro. 
a autoridade policial: 

I - instaurará inquérito policial. no prazo dE 
24 horas; 

11 - farão no mesmo prazo. relato circunstan 
ciado ao juiz criminal competente das provas E 
dos indicios existentes. identificando a pessoa se­
qüestrada e as pessoas que lhe são próximas. re­
feridas no art. 15 desta Lei. com endereços. telefo­
nes e outros dados de que dispuser: 

til - transmitirã ao juiz inforR'8ÇÕ9r. sobre O 
grau de colaboração dos familiares da vltir'la para 
a investigação do crime. requerendo, se essa cola· 
boração revelar-se negativa. deficientti OIJ .asSimu­
lada. a indisponibilidade de bens. autorizaçAo para 
interceptaçi!o telefônica e outras providências de­
pendentes de ordem judicial. 

Art. 14. O juiz. de posse desse reiatório. em 
caso de urgência. poderã decretar. liminarmente. a 
quebra do sigilo das comunicações telefônicas da 
residência e do trabalho da vitima. bem como de 
seus familiares. autorizando a autoridade poUCiaI a 
instalar os equipamentos de interceptação necessá­
rios. 
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Parágrafo único. Em seguida. colherá o pare­
cer do Ministério Público e. se julgar necessário. 
decretará também a indisponibilidade temporária 
dos bens das pessoas referidas no art. 15. 

Art. 15. Nos crimes de extorsão mediante 
seqüestro. o juiz. para evitar a entrega da vanta­
gem indevida. pretendida pelos criminosos. pode 
decretar a Indisponibilidade temporária de bens 
da vítima. de seu cOnjuge. ascendente ou de­
scendente. 

Art. 16. A indisponibilidade de bens de que 
trata o artigo anterior será decretada pelo prazo de 
trinta dias. prorrogável por igual prazo. 

Art. 17. Durante. o prazo da indisponibilidade. 
nenhum agente de Instituição financeira poderá libe­
rar. sob pena de responsabilidade por crime de de­
sobediência. previsto no ar!. 330 do Código Penai. 
em favor das pessoas mencionadas no ar!. 15. 
quantia que exceda a quinhentos salários minimos. 
salvo expressa autorização do juiz criminal compe­
tente. 

§ 12 A indisponibilidade nao .alcançará os re­
cursos necessários ao cumprimento de obrigaçõell 
comprovadamente assumidas anteriormente ao 
seqüestro e não Importa· em restrição a direitos 
inerentes à propriedade. impedindo. porém. en­
quanto durar. a prática de atos de alienaçao ou de 
constituição de ônus reais. que serão reputados 
nulos de pleno direito. 

. § 22 O Banco Central do Brasil executará a 
decisão de indisponibilidade. no ãmbito ddS instic 
tuições financeiras. comunicando ao juiz. por de­
terminado deste, as pessoas físicas ou jurídicas 
atingidas. 

§ 32 O juiz poderá. demonstrada a necesslCla-
de e olNiC:o o Ministério Público: . 

I - modificar total ou parcialmente a decisão 
de indisponibilidade; . 

11 -: autorizar negociações, sem pagamento 
de resgate. para libertação da vitima; 

111 - permitir vigilância sobre as pessoas refe­
ridas no art. 15. para evitar contatos com seqües­
tradores. prejudi~iais às investigações em curso. 

Art. 18. A promessa de recompensa a quem 
prestar informação que permita a localização da 
vítima. feita em documento escrito ou por anúncios 
públícos. será irretratável. se a vítima for encontra­
da com vída. graças às informações prestadas. 

§ 12 O nome do informante, beneficiário da 
recompensa. não será publicamente divulgado. 
para evitar represálias. 

§ 22 A recompensa não poderá ser paga. em 
qualquer hipótese. a agente policial. civil ou mili­
tar. 

Art. 19. Enquanto perdurar a ação de seqües­
tro. o inquérito e as diligências investigatórias se­
rao sigilosas. para preservarem-se a vida e a inte­
gridade ffsica da vitima. 

Art. 20. O § 42 do art. 159 do Código Penal, 
acrescentado pela Lei n2 8.072, de 25 de julho de 
1990. passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 42 O co-autor ou participe que retra­
tar-se, prestando informações à autoridade 
que permitam a localização e libertação da 
vítima. ficará isento de pena. FI. 5' do pro­
jeto de lei que Regulamenta o inciso XII. 
parte fina.!. do art. 52, da Constituição Fe­
deral, e institu normas espeCiais de inves­
tigação criminal. nos crimes que espeCifi­
ca. 

Ar!. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasilia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA 00 BRASIL 

................................................................................... 

TITULO" 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 

.DOS Direitos e ~veres Individuais e Coletivos 

Ar!. 5Q Todos são iguais perante a lei. sem dis­
tinção de qualquer natureza. garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vída.à liberdade. à igualdade. 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
................................................................................... 

··· .. ····xii·:::·é·i;;;;i~â~~í·~··~igii~·d~·~~~~;;;;;;;jê;;;;i~·~ 
das comunicações telegráficas. de dados e das co­
municações telefônicas. salvo, no último caso. por 
ordem judicial. nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigaçãO crirninal ou ins­
trução procesSual penat; 
.. ................................................................................. . 
• ................................................................................ "0 
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DECRETO-LEI N'- 3.689. DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de Processo Penal 
••• 0.0 ••••• _ •••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••• ~ ••••••••••••••••• 

LIVRO 111 

Das Nulidades e dos Recursos em Geral 

TITULOil 

Dos Recursos em Geral 

CAPITULO 11 

00 Recurso em Sentido Estrito 

Art 581. Caberá recurso. no sentido estrito. da 
decisão. despacho ou sentença: 

1- que 'não receber a den(Jnciaou a queixa; 
" - que concluir pela Inco/1llfllência do juízo; 
111 - que julgar procedentes as exceções. salvo 

a de suspeição; 
IV,- que Pronunciar ou impronunciar o réu; 
V - que conceder. negar. arbitrar, cassar ou 

julgar inidônea a fiança. intjeferir requerimento de 
prisão preventiva ou revogá-Ia. conceder liberdade 
provisória ou relaxar a prisão em flagrante; . 

VI - que absoh!er o réu. noscasos.do art. 411; 
VII - que julgar quebrada afiança ou perdido o 

seu valor; . ' 
VIII - que decretar a prescrição ou julgar. por 

outro modo. extinta a punibilidade; 
IX - que indeferir o pedido de reconhecimento 

da prescrição ou de outra causa extintiVa: da punibili­
dade; 

,X - que,C()nceder ou negar a ordem de habeas 
corpus;" '" 

.XI - quéconceder. negar ou' rellOlla\"a suSPen-
são conQicional :dapena; , . . 

XII ~ que· conceder. !legar ou revogar livramen-
to condicional; . 

XIII - que. anular O proceSSQ da i!1!1trução.crimi-
nal. no tOdo ou em parte; . .. . . 

XIV - que incluir jurado na lista geral ou desta 
o excluir; 

XV -:- que denegara apelação ou a julgar de-
sllrta; . , . . 

XVI - que ordenar a suspensão do processo. 
em virtude de questão prejudicial; 

XVII - que dec.idir sobre a unificação de pe~; 
XVIII - que decidir o incidente de falsidade; .' ' 
XIX - que decretar medida de :segurança. de-

pois de transitar a sentença em julgado; 

XX - que impuser medida de segurança por­
transgressão de outra; 

XXI - que mantiver ou substituir a medida de 
segurança. nos casos do art 774; 

XXII - que revogar a medida de segurança; 
XXIII - que deixar de revogar a medida de se­

gurança. nos casos em que a lei admita a revoga­
ção; 

XXIV - que converter a multa em. detenção ou 
em prisão simples. 
• Vide arl689, sobre a conversA0 da mutta. 

Art 582. Os recursos serão sempre para o Tri­
bunal de Apelação. salvo nos casos dos nl!s V. X e 
Xiii. 

Parágrafo único. O recurso. no caso do rf1. XIV, 
será para o presidente do Tribunal de Apeiação. 

Ar!. 583. Slbirão nos próprios autos os recursos: 
I - quando interpostos de oficio; 
11- nos ~sos doar!. 581. 1.111. IV. VI. VIII e X; 
111 - quandO o recurso não prejudicar o ànda-

mento do processo. 

, Parágrafo único. O 'recurso da pronúncia subirá 
em traslado. quando. havendo dois ou mais réus. 

, ,qualquer deles se conformar com a decisão ou todos 
Mo tiverem sido ainda intimados da'pronúncia 

Art.·S84 •. Os recursos terão efeito suspensivo 
nos casos de perda da fiança. de concessão de li-

vramento condicional e'dos nl!s XV. XVII e XVIV do 
art581. 

. ~ 12 Ao ràc~rsoi~\~rPOsto çje. Sentença de im-
'pronúncia ou no éaso de n2 VIII dà art 581. aPlicar-
. 'se-á o disPosto nos ar!, 596' é, 598:" .' " 

• " t , '. , 

, '. VI\18 Súmula 21 O ~ STF,: ' 

§ 22 O recurso 'da pronúncia suspenderá tão­
somente o julgamento.' 

§ 32 O recurso do deSpacho que julgar quebra­
da a fiança suspenderll unicamente o efeito de per­
dada. metade do seu valOr; 

Àrt 585. O réu não poderá recorrer da pronún­
cia senão depOis de preso. salvo sê' prestar fiança. 
nos·casos em Que a lei admitir. 

, Ar!. '586:'0 recurso voluntário poderá ser inter­
posto no prazà de 5 (cinco) dias, 
Vide Súmula 319 do STF. 

'pàrágrafq único. No caso do art. 581. XIV. o 
prazo será dEt?'O (vinte) dias. contado da data da pu­
blicação definiliva da lista de jurados, 
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Arl 587. Quando O recurso hOlNer de subir por 
instrumento. a parte indicará. no respectivo termo. 
ou em requerimento avulso. as peças dos autos de 
que pretenda traslado. 

Parágrafo único. O traslado será extraído. oon­
ferido e ooncertado no prazo de 5 (cinco) dias. e 
dele oonstarao sempre a decisl\o recorrida. a certi­
dão de sua intimação. se por outra forma nAo for 
possível verificar-se a oportunidade do recurso. e o 
termo de interposição. 

Arl 588. Dentro de 2 (dois) dias. contados da 
interposição do recurso. ou do dia em que o escri­
vão, extraído o traslado. o fizer com vista ao recor­
rente. este oferecerá as razOes e, em seguida, será 
aberta vista ao recorrido por igual prazo. 

Parágrafo únioo. Se o recorrido for o réu, será 
intimado do prazo na pessoa do defensor. 

Arl 589. Com a resposta do recorrido ou sem 
ela, será o recurso ooncluso ao JUIz. que, dentro de 2 
(dois) dias, reformará ou sustentará o seu despacho, 
mandando instrt.ir o recurso com os traslados que 
lhe parecer';m necessários. 

Parágrafo único. Se o juiz reformar o despacho 
recorrido, a parte oontrária, por simples petição. p0-
derá r9CÓrrer da nova decisão, se oouber recurso. 
não sendo mais.l(cito ao juiz modificá-Ia. Neste caso. 
independentemente de novos arrazoados, subirá o 
recurso nos próprios autos ou em treslado. 

Arl 590. Quando for impossivel ao escrivão ex" 
trair o traslado no prazo da ISi, poderá o juiz prorro­
gá-Io até o dobro. 

Arl 591. Os recursos serão apresentados ao 
juiz ou tribunal ad quem, dentro de 5 (cinco) dias da 
publicaçãO da résposta do jUiz a quo, ou entregues 
ao Correio dentro do mesnio pràzo. 

Ar!. 592. Publicada a decisão do jUiz ou do tri­
bunal ad quem. del/erão os autos ser deI/alI/idos. 
dentro de 5 (cinoo) dias, ao juiz a quo. 

DECRETQ-LEI Nº 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

PARTE ESPECIAL 

TITULO 11 
Dos crimes contra o patrlmOnIo 

.................................................................................... 
CAPITULO 11 

Do roubo e da extorsao 

. .................................................................................. . 
ExtorsIJ.o mediante seqüestro 
Ar!. 159. Seqüestrar pessoa oom o fim de ob­

ter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, 
como condição ou preço do resgate: 

Pena - reclusão. de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 
......................................... ; ........................................ .. 

§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou 
bando, o co-autor que denunciá-lo à autoridade, faci­
litando a libertação do seqüestrado, terá sua pena 
reduzida de um a dois terços. 

TITULO XI 
Dos crimes contra a administraçãO pública 

.. ... :.: .......................................................................... .. 
CAPITULO 11 

Dos crimes praticados por partlcutar 
o •. contra a administração em geral 

Desobediência 
Arl 330. Desobedecer a ordem legal de funcío­

nário público: 
Pena - detenção. de 15 (quínze) dias a 6 (seis) 

meses, e multa. 

IA comissão de Constituíçilo, Justiça e 
-Cídadania.) . 

REQUERIMENTO ND 1.066, D~ ti)94 

. ,. 

. . REQUEIRO. nos tennos dos artigos 50.§ 2° da 
C~nslltUlç~O. Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentissimo Senhor Miilistro de' Esiado "da 
Aeronáutica as seguintes infonnac;õcs: 
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1- Qual o valor global dos recursos que serão 
destinados ao pagamento à RA YTHEON, e seu desembolso ano a ano, até a 
liquidação final do mesmo; 

2- Qual o valor global dos recursos que serão 
destinados ao pagamento à ESCA - como Empresa Intcgradora do SistC'lll' c 
seu desembolso ano a no, até a liquidação final do mesmo. 

JUSTIFICAÇÃO 

De posse, até agora, de todos os documentos 
apresentados a esta Relatoria, não foi dado conhecer dos valores que serão 
desembolsados pela União, para pagamento às empresas RA YTlIEON c 
ESCA, nos quantitativos exatos dos contratos rclerentes a estas prestadoras 
de serviços e equipamentos. . . 

Diante do exposto, .entendo de grande rel.cvância para o 
pleno exercício das atribuições conferidas a esta Casa pela regra contida no 
inciso X do artigo 49 da Lei Maior, o e~caminhamento dos elementos 
informativos que ora requeiro ao Poder Executivo. 

REQUERIMENTO N° 653, DE 1995 

Março de J 996 

Requeiro, de acordo com os artigos 71 e 74 da ~onstitui~ão Federal 

combinados com o disposto no Regimento .Interno do Senado ~ederal, 
• 

seja realizada uma fiscalização preventiva, orientadora e uma aud! 
toria extraordinária nas contas": do Ministério da Jleronautica com 
vistas a garantir o cumprimento das resoluções 91, 93, 95, 96 e 97, 

de 1994, desta Casa, as quais se referem ao projeto SIVAM. 
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JUSTIFICATIV,. 

Considerandc informações veiculadas na imprensa de que o ~inistério 
da Aeronáutica estaria empenhando e efetuando pagamentos à empresa 
ESCA S/A, a tItulo de ressarcimento por trabalhos prestados com re 
lação ao projeto SIVAM e, considerando as inúmeras irregularidades 
apontadas sobre esta empresa com vistas a garantir o cumprimento 
das determinações do Senado Federal, faz-se necessário a aprovação 
deste requerimento para de'forma preventiva resnuardarmos o erário 
público. 

Sala das Sessões, em 21'ce Abril de 1995 

Senador 

//')~. I . //) //" I 
;' /~// í)!~, ;!/í ) 

Eduardo ~ , Supl>~ 
, I / 

// 

Puhlicado.., Diário do Son040 F"'roI, de 30.03,% 

I': ' , , . " 
• .. 

, ' 

, , . " 

. , 
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PARECER N~ 155, DE 1996 Apesar das distorçÕes devido ao uso político 

Da Comissilo de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da camara ~ 151, 
de 1992, (n~ 1.002-A/1988, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a extinçilo da 
conlribuiçl!o sindical, e sobre a Emenda 
de Plenária apresentada a ele. 

Relatora do vencido: Senadora EmUla Fer­
nandes 

A Contribuição Sindical surgiu no Brasil no final 
da década de 3D, quandO o país avançava de uma 
economia agro-exportadora para um novo modelo 
de desenvolvimento industrial urbano. 

Nessas circunstâncias, esse instrumento eco­
nômico contribuiu materialmente para dar organici­
dade a um nascente movimento sindical que, inequi­
vocamente, colaborou para dar cidadania àquela 
mão-de-obra emergente e afirmar o novo projeto na­
cional. 

Além da iniciativa do Governo, a forma final da 
Contribuição Sindical, que vigorou a partir de 1Q de 
maio de 1943, inscrita nos artigos 578 a 591 da Con­
solidação das Leis do Trabalho (CLn, bem como 
toda a legislação trabalhista em vigor até os dias de 
hoje, foi fruto também da luta dos trabalhadores que, 
desde a grande greve de 1917, em São Paulo, cla­
mavam pelos seus direitos de organização e partici­
pação social. 

Nesse sentido, o Decreto-lei n" 1.402, de 5~ 
39, alínea f, artigo 30, facultava aos sindicatos impor 
contribuições a todos aqueles que participavam das 
profissões ou categorias representadas. 

Depois, o Decreto-Lei ~ 2.377, de 8-7-40 insti­
tuiu em lei a cobrança do Imposto Sindical, que pas­
sava a ser devido por todos aqueles que participa­
vam de uma determinada categoria econômica ou 
profissional. 

O Decreto-Lei ~ 4.298, de 14-5-42, passava 
então a disciplinar o recolhimento e a aplicação, in­
cluindo a forma de fiscalização e controle e criando 
a Comissão do Imposto Sindical. 

No mesmo ano Portaria ~ 884, de 5-12-42, do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, intruía 
sobre o recolhimento, aplicação e contabilização das 
quantias devidas a título de Imposto Sindical. 

Finalmente, o Decreto-Lei ~ 5.452 de 1 "-5-43 
(CL n, encampava a forma final desse conjunto de 
medidas que vigoravam até então. . 

O Decreto-Lei n" 27, de 14-11-66, concluía o 
processo mudando a denominação para Contribui­
ção Sindical por considerar que não se tratava, tipi­
camente de imposto. 

da Contribuição por parte dos sucessivos Govemos 
Federais, já decorreu uma década do ponto de vista 
legal, e várias, do ponto de vista objetivo, que tal in­
terferência do Estado na vida sindical deixou de ser 
feita através ou principalmente por causa desse ins­
trumento econômico. 

É fato que o Decreto-Lei ~ 2.377, de 1940, em 
seu artigo 12 criou a primeira forma de interferência 
do Governo ao determinar que a a fiscalização do 
Imposto Sindical caberia à Inspetoria do Trabalho, 
do Departamento Nacional do Trabalho. 

Também o artigo 13 do Decreto-Lei ~ 4.298, 
de 1942, rejeitou essa interferência, estendendo às 
Delegacias Regionais do Trabalho de fiscalizar o re­
colhimento. 

Ainda a Portaria ~ 884, do mesmo ano, em 
seu artigo 15, interferindo de forma indisfarçável 
contra a liberdade e autonomia sindical, determinava 
que a demonstração da aplicação do I mposto Sindi­
cal deveria ser homologada pela Comissão do Im­
posto Sindical, após os necessários estudos do De­
partamento Nacional do Trabalho. 

Entretanto a Lei n9. 6.386, de 9-1 Nl6, afastou 
definitivamente a interferência do Governo no movi­
mento sindical acabando com a obrigatoriedade de 
aprovação do orçamento sindical pelo Ministério do 
Trabalho, ao determinar que a receita dos sindica­
tos, federações e confederações só poderia ter apli­
cação na forma prevista nos respectivos orçamentos 
anuais, obedecidas as disposições estabelecidas na 
lei - que apenas exige genericamente respeito aos 
Objetivos sociais -, e nos seus estaMos. 

A Constituição de 1988, em seu art. ~, Inciso I, 
consolidou a autonomiá e a liberdade sindical, ao 
prever que a lei não poderá exigir autorização do Es­
tado para a fundação de sindicato, ressalvando o re­
gistro no órgão competente, vedadas ao poder públi­
co a interferência e a intervenção na organização 
sindical. 

Antes disso, no entanto, a existência dessa for­
ma de Contribuição sindical não impediu que os sin­
dicatos desempenhassem papel importante nas lu­
tas democráticas contra a ditadura, do que são 
exemplo as históricas greves da Cobrasma, do A.B~ 
paulista, a mobilização contra os Decretos-Salanals 
do Governo Figueiredo, a Campanha da Anistia ou a 
Campanha das Diretas.Já. 

É inaceitável do ponto de vista prático e históri­
co, portanto, caracterizar a Contribuição SinClical, 
mantida pela Carta Magna (art. ~, Inciso IV), e que 
reverte em benefício dos trabalhadores, como aten-
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ta1ória à liberdade sindical. apenas porque é prevista tegolia. tais como a possibilidade de eleição para a 
em lei. diretolia. nomeação para órgãos colegiados. entre 

O movimento sindical brasileiro é um dos mais outros de natureza estatutária de cada entidade. 
poderosos e independentes do mundo poiS a Contri- Assim como em sua origem. a Contribuição 
buição Sindical está prevista em lei. é descontada Sindical é ainda hoje o principal sustentáculo mate-
obrigatoliamente da folha de pagamento na quantia lial e instrumento econômico indispensável para a 
de um dia de trabalho por ano e tem sua destinação afirmação e organização da estrutura sindical brasi-
já estabelecida. leira. fundamental para a interlocução entre os pode-

A Contribuição Sindical. da forma como é reco- res constituídos e os trabalhadores. para O fortaleci-
Ihida atualmente. é compatível com o regime vigente mento do desenvolvimento nacional e da democracia 
de unicidade sindical. e é justa socialmente para A extinção da Contribuição. ao contrálio de for-
com a maioria dos trabalhadores. vez que o sindica- talecer a independência da classe trabalhadora fren-
to representa a totalidade dos integrantes da catego- te ao Estado. fragiliza ou mesmo extingue milhares 
ria e não apenas aqueles que são associados. de entidades sindicais imediatamente. deixando os 

Nesse sentido. um dos eminentes pensadores trabahadores impotentes nas relações com qual-
e legisladores do moderno direito do trabalho brasi- quer forma de instituição pública e com o capital e. 
leiro. Segadas Vianna. na obra fundamental Institui- ainda. indefesos à ação de grupos estranhos aos 
ções de Direito do Trabalho. edição Freitas Bastos. seus objetivos primordiais. 
de 1984. Volume 2. pág. 1.033, afirma em relação à Até bem pouco tempo sob um regime de exce-
Contlibuição Sindical que quanto ao seu fundamento ção, ainda é baixo o nível de consciência e participa-
social, não há dúvida de que se justifica existência ção dos trabalhadores. bem como a compreensão 
da contribuição sindical. empresarial da atividade sindical. particularmente 

Para Segadas Vianna, a Contribuição Sindical fora dos grandes centros. o que impôe a necessida-
corresponde à contrapartida dos benefícios valiados de da Contribuição Sindical prevista em lei, que via-
que as entidades sindicais prestam não apenas aos biliza a sua existência e o recolhimento. 
que gozam diretamente das vantagens da sindicali- Em vigor há mais de 50 anos. a Contribuição 
zação, mas a todos os representantes de uma cate- Sindical assegura aos sindicatos recursos não ape-
goria econômica ou profissional. seja na obtenção nas para a atividade no campo salarial. mas para a 
de vantangens quando da verificação de um dissídio fonnação profissional e assistencial. atividades que 
coletivo, seja na assistência ao Poder Público na podem levar uma entidade a se desenvolver. a agiu-
elaboração de normas de interesse coletivo, seja. tinar os trabahadores e a tornar-se forte e repre-
ainda, com sua participação da imensa gama de ór- sentativa 
gãos colegiados existentes na administraçãO do SegundO o eminente Segadas Vianna. no regi-
País e dos Estados. me sindical vigente, o sindicato tem uma série de 

É incorreto pretender que apenas uma parcela objetivos que intereSsam ao Estado. muitos deles 
da categoria contribua para a niànutenção e o f9rta~ encargos do Estado, como o desenvolvimento moral 
lecimento de qualquer entidade. quando os demais, e social da profissãO e preenchimento de fins cultu-
hoje ainda parcela notoriamente superior, também rais, a colaboração no estudo dos problemas que se 
se beneficiam das vantagens obtidas pelo sindicato', relacionam com a atividade profissional e econômica e 
sejam nonnativas, sal aliais, melhorias de condições a manuienção de assistência aos seus associados. 
de trabalho, assistenciais ou de lazer. Neste sentido. é fundamental destacar o papel 

A Contribuição, se devida somente pelos asso- desenvolvido pelos sindicatos. federações e confe-
ciados. situação justificável· apenas em regime de derações de trabalhadores na formação profissional, 
pluralidade sindical. estranho' à nossa tradição de através da promoção dos mais variados cursos se-
sindicalismo. torna-se instrumento de segregação e minários. congressos. com objetivo de qualificar a 
de promoção de desigualdades. atentando contra a mão-de-obra do setor, resultando em mais produlivi-
Constituição, ao fixar. por exemplo, dentro de uma dade. melhores salários para a categoria e desen-
mesma empresa. diferenças salaliais, de condições volvimento para o País. 
de trabalho ou de valorização profissional. Além disso. como contrapartida à crônica difi-

Aos associados que. além da mensalidade. pa- culdade oficial de prestar assistência à saúde dos 
gam a Contribuição Sindical. a lei reserva direitos e brasileiros. a partir da Contlibuição Sindical. a estru-
vantagens inacessíveis aos demais membros da ca- tura sindical tem sido importante aliada dos poderes 
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constituídos, dando atendimento médico, dentário e gime de unicidade sindical, forma de organização 
psicológico, em muitos casos, a milhões de trabalha- sindical adequada ao atual estágio de consciência e 
dores em suas sedes, ou através .. de convênios ex- participação dos trabalhadores brasileiros, capaz de 
temos. contribuir de forma mais eficaz para o avanço do de-

Apenas para exemplificar, 'enquanto fa~am senvolvimento democrático do Pais; 
hospitais e médicos até mesmo em importantes cen- - o projeto original, de autoria do Deputado 
tros urtJanos, os sindicatos, especialmente os rurais, Paulo Renato Paim (PT - RS), pretendendo aumen-
estão presentes na quase totalidade dos municipios tar o percentual destinado aos sindicatos, alocando 
brasileiros, levando assistência médica e orientaçõ- a eles a vertJa hoje destinada à Conta Especial de 
es gerais de saúde até locais onde nem o Estado e Emprego e Salário, administrada pelo Ministério do 
menos ainda a iniciativa privada instalariam seus Trabalho, foi totalmente alterado e desvirtuado de 
serviços. . seus objetivos iniciais, findando por propor exata-

Ainda, através dos recursos arrecadados com mente o contrário, ou seja, a extinção pura e simples 
a Contribuição Sindical, as entidades sindicais ofere- da Contribuição Sindical; 
cem proteção jurídica, viabilizam na maioria das ve- - em ampla consulta às entidades sindicais 
zes a única forma de lazer para os trabalhadores, brasileiras, incluindo sindicatos, federações, confe-
seja em colônias de férias oú em suas sedes, e ain- deraçôes e centrais sindicais - material que, por ex-
da contribuem para a sociabilização dos cidadãos. tensão, não anexamos a este voto, mas que se en-

É importante ainda destacar o papel de amparo contra à disposição -, obtivemos exclusivamente 
aos trabalhadores aposentados que, embora não protestos contra a extinção da Contribuição Sindical, 
paguem a Contribuição Sindical, muitas vezes têm conforme proposta pela eminente Relatora. Doze 
nos Sindicatos a sua única forma de assistência em das quatorze confederaçôes, a Confederação dos 
todos os campos da saúde. Aposentados e Pensionistas, três das cinco centrais 

Assim, considerando que a Contribuição Sindical:; e sindicatos e todas as categorias e regiões do País 
- está prevista em lei há mais de 50 anos, in- já nos formalizaram sua posição. 

clusive com amparo da Constituição de 1988; - as mais eminentes autoridades do modemo 
- não atenta contra a autonomia e a liberdade Direito do Trabaiho têm posição contrária à extinção 

sindical, particularmente depois que a lei oQ 6.386 da Contribuição Sindical. 
de 9-12-86 retirou a obrigatoriedade de aprovação Somos pela rejeição do Projeto de lei da Câ-
do orçamento sindical pelo Ministério do Trabalho; mara oQ 151/92 (Projeto de Lei oQ 1.002-N88, na Câ-

- antes de ser imposto, é contrapartida social- mara dos Deputados), que dispõe sobre a extinção 
mente justa dos benefícios variados que as entida- da contribuição sindical, ficando em conseqüência 
des sindicais prestam, não apenas aos sindicaliza- prejudicadas as emendas apresentadas a ele, con-
dos, mas a todos os integrantes da categoria; forme o arl301 do Regimento Interno. 

_. é instrumento material de fortalecimento da Sala das Comissões, 14 de março de 1996. -
estrutura sindical, indispensável para a elevação do Beni Veras, Presidente - Emllla Fernandes, Rela-
nível de, consciência e participação independente tora do Vencido - Antônio carlos Valadares - Bel-
dos trabalhadores; lo parga (contra) .;. Marluce Pinto - Marina Silva 

- propicia condições às entidades sindicaís 
para elaborar com a formação profissional dos traba­
lhadores, que resulta aumento da qualidade e da 
produtividade da mão-de-obra nacional; 

E considerando, ainda que: 
- a sua extinçãO imediata levará milhareS de 

entidades ao puro e simples fechamento, privando 
milhões de trabalhadores dos direitos à organização 
sindical e democrática, bem como - especialmente 
àqueles do interior do País - do único acesso a as­
sistência médica, dentária e jurídica a seu alcance; 

- o fim da Contribuição Sindical na forma atual, 
sugerindo a existência do sindicato que atue apenas 
na defesa dos associados, é incompatível com o re-

(contra) - Darcy Ribeiro - Lucfdio Portella - as­
mar Dias (contra) - Lúcio Alcllntara (contra) -
Joao França - José Eduardo Dutra (contra) - Car­
los Wilson - Nabor Júnior (contra) - Casildo Mal­
daner. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, 
DA SENADORA MARINA SilVA, NA COMISSÃO 

DE ASSUNTOS SOCIAIS, 

I - Relatório 

Trata-se de projeto de lei da Câmara dos De­
putados, de autoria do nobre Deputado Paulo Paim 
(Pl oQ 1.002-A, de 1988, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a extinção da chamada contribuição 
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sindical, prevista nos artigos 578 a 591 da CLT. À buição na seguinte forma: setenta por cento do total 
proposição original foram apensados os projetos de arrecadado para os sindicatos; dezoito por cento 
nºs. 3.669, de 1989, do insigne Deputado Augusto para as federações; sete por cento para as confede-
Carvalho, 4.523, de 1989, do ilustre Deputado Fran- rações; e cinco por cento entre entidades criadas 
cisco Amaral, e 4.789, de 1990, do Poder Executivo. pelos trabalhadores com o fito de realizar o registro 

A proposição obteve parecer da Comissão de das entidades sindicais, nos termos do inciso I do 
Constituição e Justiça e de Redação da Cãmara dos art. 89-, da Constituição. 
Deputados pela constitucionalidade, juridicidade e Nesta Casa, a proposição tramita desde 28 de 
técnica legislativa, na torma 'de substitutivo ofereci- dezembro de 1992. Houve, inclusive, necessidade 
do. Quanto ao. ~érito, prevalec.eu n~ ~omissão de de reconstituição dos autos, em virtude do extravio 
Trabalho, Administração e Serviço Pubhco, em reu- do processo original. Foi incluída na Ordem do Dia, 
niM ocorrida em 5-12-90, o Projeto de Lei ~ sem parecer de comissão, em virtude de aprovação 
4.789/90, do Executivo, com emenda, prejudicados do Requerimento ~ 1.282, de 1994, do ínclito Sena-
os demais. Em 18-2-91 a proposição é considerada dor Eduardo Suplicy, com base no art. 172, I, do Re-
pronta para a Ordem do Dia. gimento Interno. O nobre Líder do PT foi então de-

Entrementes, o Deputado Augusto Carvalho re- signado Relator de Plenário da matéria, em substi-
quereu, em 27 de fevereiro de 1991, o desarquiva- tuição à Comissão de Assuntos Sociais. Propõs, na-
mento das proposições por ele apresentadas na le- quela oportunidade, duas emendas que se comple-
gislatura anterior que não lograram aprovação. Den- mentarn: uma, de natureza modificativa, aumentan-
tre estas estava o PL nQ 3.669, de 1989, fadado à do o percentual da alínea a, do inciso li, do art. 22 do 
declaração de prejudicialidade, como anteriormente projeto de 70 (setenta) para 75 (setenta e cinco) por 
assinalado. Em 5 de março de 1991, o pleito é dele- cento (Emenda no 01); em conseqüência, uma se-
rido por despacho da Previdência da Câmara dos gunda emenda, de ordem supressiva, foi sugerida, 
Deputados. Em relação ao PL no 3.669, de 1989, fo- propondO a supressão da alínea d, do mesmo inciso 
ram, então ouvidas, uma vez mais, a Comissão de 11 do art. 2º da proposição (Emenda no 02). 
Trabalho, Administração e Serviço Público e, ainda, Com isso, ficaria estabelecido que, durante a 
a Comissão de Finanças e Tributação. Aquele pri- fase de transição disposta no art. 2Q aos sindicatos 
meiro colegiado, através de parecer de lavra do De- seria destinado o percentual de 75% (setenta e cin-
putado Paulo Rocha, opinou favoravelmente à apro- co por cento) do montante arrecadado. Deixaria de 
vação, sem alterações, deste último projeto. Já a ser atribuído qualquer recurso às entidades even-
Comíssão de Finanças e Tributação da Câmara Bai- tualmente criadas pelOS trabalhadores como órgão 
xa, na esteira do relatório do preclaro Deputado Luís competente para o registro. Em Plenário foi ainda 
Roberto Ponte, concluíu pela aprovação do projeto, apresentada a Emenda nQ 3, de autoria do então Se-
na forma de substitutivo apresentado. nador Ronan Tito que, com outra redação, restaura-

Ante a nova tramitação dada ao PL no ria a parcela destinada a entes criados pelos traba-
3.369/89, com aprovação pelas comissões técnicas, Ihadores e empregadores para realizar o registro de 
houve nova apensação do mesmo, em 8-12-92, ao entidades sindicais. Por não ter sido apresentado 
PL no 1.002-A, de 1988, por despacho do Presidente parecer sobre esta emenda, quer pela comissão 
da Câmara dos Deputados. Requerida urgência para competente, quer em substituição, a matéria foi reti-
apreciação em Plenário, em 22 de dezembro de rada da Ordem do Dia, nos termos do art. 175, letra 
1992 a proposição é finalmente discutida e aprova- e, do Regimento Interno. 
da, na f~rma do SubStitut!vO da Comissão de Fin~~- Neste passo, a proposição retoma à Comissão 
ças e Tnbutação ao PL fi" 3.669/89, tendo Sido reJel- de Assuntos Sociais, em virtude de despacho da 
tadas as emendas de plenário. Subsecretaria de Coordenação Legislativa, com ful-

Neste estado, vem a matéria à revisão do Se- cro no art.118, § 32, do Estatuto Regimental do Se-
nado, convertida no Projeto de Lei da Câmara no nado, haja vista o encerramento da legislatura ante-
151, de 1992. Em síntese, é proposta a extinção rior sem deliberação sobre a matéria Neste colegia-
gradual da contribuiçãO sindical, com redução pro- do, já no período legislativo inaugurado em 1Q de fe-
gressiva ano a ano, dos montantes recolhidos e mo- vereiro do corrente ano, foi apresentada emenda de 
dificação do rateio estabelecido no art. 589 da CLT. autoria do eminente Senador Geraldo Melo, que, di-
Seria expungida a cota-parte do Ministério do Traba- versamente, retoma a cota-parte do inciso IV do art. 
lho, inscrita no inciso IV desse artigo, com redistri- 589 da legislação consolidada ao Ministério do Tra-



05442 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

balho, preconizando sua livre 
aquele órgão governamental. 

É o relatório. 

,,-Voto 

administração por titutos elementos de solapamento da construção de 
uma cultura obreira de consciência coletiva e da ca­
pacidade de autotutela, associada a um senso de 
responsabilidade pelas ações individuais e coletivas 

Parece-nos desnecessária maior digressão so­
bre as origens da contribuição sindical, cuja extinção 
se pretende. Sua extirpação do ordenamento jurídi­
co já atingiu um grau de razoável consenso na opi­
nião pública brasileira. Somente advogam sua ma­
nutenção setores que não entendem ser da essên­
cia do próprio regime democrático a nítida separa­
ção entre o Estado e as entidades representativas 
de segmentos da sociedade civil, entre elas as de 
natureza sindical. 

A época da instituição do imposto sindical, en­
cetava-se uma manobra de mão dupla, tipica dos re­
gimes autoritários. De um lado, entendendo as enti- . 
dades sindicais - patronais e de trabalhadores -
como parte do estamento estatal, as forças políticas 
dominantes buscavam incutir a idéia de integração e 
superação de conflitos políticos e antagonismos so­
ciais no corpo único do Estado. 

Esta concepção é incompatível com o ideário 
democrático, naturalmente conflitivo, ou com qual­
quer matriz político-ideológica que valorize a ação 
jurígena autônoma dos grupos sociais, a reforçar o 
papel dos cidadãos como sujeitos criadores do Direi­
to. A autonomia normativa é, pois, essencialmente 
redutora da intervenção heterônoma (da ação nor­
mativa emanada do próprio Estado), destinada a dis­
ciplinar as relações sociais. 

Por outro lado, absorvendo e cooptando para o 
aparelho de Estado os que se propunham a repre­
sentar setores sociais, através de expedientes como 
delegação de parcela da atribuição de tributar ou no­
meação para postos na institucional idade, os donos 
do poder encapsulavam o controle das bases tidas 
formalmente por representadas. Os mandatários sin­
dicais valiam-se do acesso ao poder político central 
para proporcionar. a distribuição dirigida de benesses 
aos apaniguados, à clientela fiel e conformista, num 
cenário de proibição de organização das repre­
sentações do capital e do trabalho, fora do enqua­
dramento e da unicidade imposta pelo autoritarismo 
reinante. 

Mauricio Godinho Delgado, eminente magistra­
do e professor de Direito do Trabalho da UFMG, em 
brilhante análise sobre o fenômeno da integração e 
cooptação dos dirigentes sindicais no aparelho de 
Estado, ao estudar o financiamento obreiro imperati­
vo, que é a questão em tela, e a representação clas­
sista corpor~tiva no Poder Judiciário, viu nestes ins-

tomadas. E acrescentou: não há democracia sem 
que o segmento mais numeroso da população geste 
uma sólida e experimentada noção de autotutela e, 
concomitantemente, uma experimentada e sólida 
noção de responsabilidade própria. No primeiro 
caso, para se defender dos tiranos antipopulares; no 
segundo caso, para não se sentir atraído' pelas pro­
postas tirânicas populistas (Democracia e Justiça -
Sistema Judicial e Construção Democrática no Bra­
sil. São Paulo, Ltr, p. 84). 

O destacado jurista mineiro afirma, sem tergi­
versar, ser a contribuição sindical instrumento típico 
da experiência autocrática que suprime ou reduz o 
controle dos próprios trabalhadores sobre suas lide­
ranças e organizações coletivas, pois permite ao 
Sindicato manter-se independente da vontade e das 
decisões efetivas de seus associados (idem, p. 95). 
Peço licença para citar integralmente sua aborda­
gem desta questão, por ser uma das mais lúcidas 
páginas da sociologia jurídica já elaboradas neste 
País. 

·Sem esse mecanismo de reporte e 
controle permanente pelo representado, é 
inviável construir-se a experiência sólida e 
eficaz - logo, experiência democrática per­
manente. No caso enfocado, os dois meca­
nismos autoritários (financiamento sindical 
imperativo e representação corporativa no 
aparelho de Estado) transferem para fora da 
classe trabalhadora a sorte de suas organi­
zações e representações institucTonais, im­
pedindo a efetiva dominância dos trabalha­
dores sobre suas ações coletivas· (op. cit., 
p. 86, destaques do autor). 

Na mesma linha, entendo que a manutenção 
da contribuição sindical impede que o padrão demo­
crático e moderno de gestão social seja praticado no 
próprio seio da sociedade, como forma embrionária 
de uma sociedade radicalmente democrática e auto­
gestionária. Por isso, creio impor-se a extinção ime-
diata da indigitada contribuiçãO sindical. . 

Vejo que, até agora, vinha prevalecendo uma 
visão timida de ablação deste instituto, espelhada na 
redução gradual da parcela compulsória em foco. 
Ora, desde a edição da Medida Provisória nO- 215, de 
1990, é presente um forte ânimo de imediato expur­
go desta insentada contribuição. Isso para nos. re­
portarmos apenas a um quadro institucional delinea-
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do após a promulgação da Constituição de 88. Se Inclino-me, portanto, pela fixação de uma desti-
recuarmos mais, observaremos que a Lei nº- 4.589, nação temporária da parcela prevista no inciso IV do 
de 11 de dezembro de 1964, em seu art 16, já art 589 da CLT, no âmbito das ações governamen-
anunciava a futura extinção do à época imposto sin- tais do Ministério do Trabalho, na forma e pelas ra-
dicai. Parece-me, portanto, que já transcorreu tempo zões adiante mencionadas, ao cotejo da emenda do 
bastante para que os interessados pudessem se nobre Senador Geraldo Melo, que passo a fazer. 
preparar para uma realidade de sindicatos inde- Ao projeto em apreço foi oferecida, em comis-
pendentes da tutela estatal. são, nos termos do art. 122, I, do Regimento, emen-

Este posicionamento, tendo em vista o estado da aditiva, de autoria do nobre Senador Geraldo 
da matéria, a apontar, para um lento e gradual desa- Melo, que tem por escopo regular, em fase de transi-
parecimento da contribuição sindical, leva-me a pro- ção, a destinação da chamada cota-parte do Minis-
por uma reconsideração ampla do tratamento dado tério do Trabalho da importância total arrecadada 
ao projeto em apreço. Considerando, ademais, que como contribuição sindical. Reza o inciso IV do refe-
as emendas apresentadas, sobre as quais caberia, rido artigo 589 da legislação consolidada - que, por 
na forma regimental, relatar, são contraditórias entre lapso, na emenda sob exame é anotado como inciso 
si, valho-me do disposto no art 133, § &!, do Regi- 111 - que o percentual de 20% (vinte por cento) do 
mento Interno para oferecer um substitutivo, que montante amealhado será creditado à chamada 
acata parcialmente a emenda apresentada em co- Conta Especial Emprego e Salário. 
missão pelo nobre Senador Geraldo Melo e rejeita a É certo que, após a promulgação da Constitui-
Emenda nº3, de plenário, do ex-Senador Ronan Tito, ção de 88, restou uma situação inusitada: a contri-
restando prejudicadas as Emendas nº- 1 e 2, do en- buição sindical continuou a ser recolhida, por ter pre-
tão relator ad hoc, Senador Eduardo Suplicy. valecido o entendimento de inocorrência, na espé-

Com efeito, as emendas nº-s 1, 2 e 3 têm em cie, da chamada revogação tácita por incompatibilí-
comum o fato de objetarem a destinação de qual- dade com norma hierarquicamente superior. Com 
quer cota ao Ministério do Trabalho, atualmente pre- efeito, a expressão independentemente da contribui-
vista no inciso IV do art 589 da CLT, na fase de ção prevista em lei, inscrHa na parte final do inciso 
transição. As emendas nº-s 1 e 2 cortam a destina- IV do art &! da Lei Maior, favoreceu a tese de recep-
ção prevista no art. 2Q, inciso li, alínea d, da proposi- ção da norma anterior, não obstante opiniões abali-
ção, transferindo os recursos ali anotados para os zadas em sentido contrário. 
sindicatos. O referido dispositivo faz alusão a even- O problema não é de menor importância. A 
tuais entidades criadas pelos trabalhadores para contribuição sindical surge como parte da estrutura 
realizar o registro dos entes sindicais. Já a emenda corporativa montada no Estado Novo, na qual as en-
nº- 3 procura fazer retornar a destinação do dispositi- tidades sindicais atuavam como extensão do próprio 
vo acima mencionado, referindo-se também a enti- Poder Público, explicando-se, desta forma, sua irn-
dade criada pelO setor patronal para o mesmo fim. posição erga omnes. Ora, na medida em que o Tex-

Acredtto ser inadequada a supressã:> da destina- to Constitucional vigente impede a interferência e a 
ção, em um período transttório, da cota-parte do Ministé- intervenção do Poder Público na organízação sindi-
rio do Trabalho, pelos motivos adiante expostos, quan- cal (art SQ, I, CF), a motivação para a cobrança do vu~ 
do do exame da única emenda de comissão apresen- garmente chamado imposto sindical deixa de existir. 
lada. Além disso, parece-me mais grave dar qualquer A realidade dos fatos, entretanto, impõe-se à 
uma das destinações alternativas defendidas. O regis- lei. O recolhimento persiste, inclusive, na parte relati-
tro de entidade sindical, a meu ver, deve ser feito em va à Conta Especial Emprego e Salário, sendo certo 
cartório, por dever ser este tipo de organização entida- que a função a que se destinava tal conta foi substi-
de civil, tipicamente de direito privado, constituída nos tuída pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
moldes da Lei nº- 6.015/73. Desta maneira. nã:> faz criado pela Lei nº- 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 
sentido o disposto no art. 2Q, inciso li, alínea d, do PLC A melhor doutrina tributária, no campo da cha-
nº- 151192. Por outro turno, transferir tais verbas para mada parafiscal idade, entende que as contribuições 
os sindicatos é orientação anti-pedagógica, incompatí- devem ser vinculadas a uma destinação específica, 
vel com a construção do novo sindicalismo, que se normalmente de natureza social ou econômica, em 
quer autônomo e, enquanto tal, impedido de exercer que a atuação do Estado, via de regra, é supletiva e 
qualquer atividade delegada pelo Poder Público, parti- exercida por entidade autônoma, cuja personalidade 
cu/armente no que concerne ao poder de tributar. não se confunde com a do próprio Estado. 
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Historicamente, a contribuição sindical, a partir cerrar o ano de 1995 com um déficit de R$ 800 mi-
do momento em que assim é reconhecida, na parte Ihões a RS 1 bilhão, em função do aumento da or-
relativa à Conta Especial Emprego e Salário, desti- dem de 40% a 50% nos saques do seguro-desem-
nou-se ao amparo do trabalhador desempregado. prego, combinado com a queda da arrecadação do 
Esta vinculação, aliás, foi elemento determinante PIS/Pasep prevista para este ano da ordem de 
para que a legislação fosse alterada, de modo a que R$600 milhões a R$700 milhões (Correio Brazillen-
se tornasse distinta dos impostos, com mudança de se, 21-6-95, p. 7). 
seu nomen Juris, conforme diSpôs o Decreto-lei nº Esta realidade adversa não impede que o Con-
27, de 14 de novembro de 1966. selho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-

A Lei nº 4.923, de 28 de dezembro de 1965, é Ihador - Codefat disponha sobre a destinação de 
que estabeleceu, inicialmente, a vinculação do tribu- parcela de recursos arrecadados com base no art. 
to a um fundo de assistência ao desempregado. 589, IV, da CLT para programas de soerguimento da 
Esta orientação foi mantiria pela Lei nº 6.,181, de 11 estrutura do Mtb, até porque este é o órgão govema-
de dezembro de 1974, norma posterior relativa à mental responsável pela implementação da política 
matéria. de combate ao desemprego. 

O Plano Cruzado (Decreto-Lei nº 2.283/86) Todavia, o suprimento de atividades-meio não 
reafirmou uma vez mais a necessidade de constitui- pode comprometer a necessária vinculação desta 
ção de um fundo govemamental para proteção ao verba à ação governamental finalfstica de amparo 
desemprego (art. 29). Isso, inclusive, serviu de am- ao trabalhador desempregado. Por isso, recorrendo 
paro legal a que o Superior Tribunal de Justiça, em à fórmula já prevista nos artigos ~ da Lei nº 4.923, 
mandado de segurança impetrado após a promulga- de 28-12-65 e 4lt da Lei nº 6.181, de 11-12-74, pro-
ção da Constituição de 88, decidisse que os recur- ponho uma alternativa híbrida que contempla os ele-
sos da ConIa Especial Emprego e Salário, composta vados propósitos do Autor da emenda sob exame, 
do percentual de 20% do valor descontado do traba- sem ferir a autoridade do Codefat e sem prejudicar a 
Ihádor permanecem sob controle do Mtb, que lhes precípua destinação dos recursos em comento. 
dará o emprego determinado pela lei, no caso o De- Além disso, é mister ressaltar que a consecu-
ereto-Lei nº 2.283/86 (MS nº 228-DF, DJU, 14-5-90). ção de programas relacionados à iniciativa Comuni-

Assim, o Tesouro Nacional deve, realmente, dade Solidária de combate à miséria, que tem no de-
destinar ao FAT a contribuição sindical, na parte pre- semprego sua manifestação mais eloqüente, confor-
vista no inciso IV do art. 589 da CLT, pela própria me registra Herbert de Souza, o Betinho, para ser 
etiologia do instituto e pela autonomia relativa deste bem sucedida, dependerá do acesso, pela própria 
fundo em relação ao Poder Público, embora não do- Presidência da República, a recursos do FAT. 
tado de personalidade jurídica própria Entretanto, a Assim, somos pela aprovação do PLC nº 
ausência de diploma legal a dispor, de forma literal, 151/92, nos termos do substitutivo ora proposto com 
sobre a utilização dos recyrsos em questão faz com acatamento parcial da emenda nº'4 do Senador Ge-
que o Executivo venha sendo obrigado a: 1 Q) lIaler- raldo Melo, prejudicadas as emendas de números 1 
se da cláusula genérica do inciso V do art 10 da Lei e 2 do Senador Eduardo Suplicy e 3 do Senador Ro-
nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990; 2Q) precisar nas nan Tito. Ressalte-se, por necessária, que estas 
peças orçamentárias (formalmente instrumentos 'Ie- emendas substitutivas, levando em consideração as 
gais) eSIa destinação. ; ponderações de sindicatos, federações e confedera­

ções, consignadas em audiência pública, prevê 
Destarte, não nos parece correto ,que estes va- maior prazo para extinção da col)tribuição sindical, 

lares devam ser conduzidos para fins que, a rigor, para que as entidades possam adaptar-se a nova 
devem ser supridos por ,rubricas próprias, arroladas realidade que se impõe, 
no orçamento fiscal da União. Por o~ro lado, julga-
mos oportuna a menção explícita da destinação da PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº-151, DE, 1992 
cota-parte do inciso IV do art 589 da)ÇLT ao FAT, (SUBSTITUTIVO) 
para que sejam evitados contenciosol'J administrati- DispOe sobre a extinçllo da cantr!-
vos desnecessários quanto à utilizaçl!Q.destes crédi- buiçllo sindical a que se referem os arts. 
tos pelo Executivo. '1"- 578 a 591 da Consolidaçlio das Leis do 

Ademais, alerta-nos o Secretáriocde Emprego e Trabalho, aprovada pelo Decreto:a:.éi ~ 
Salários do Ministério do l'rabalho, Daniel Oliveira, 5.472, de 1~ de maio de 1943, e dá ciutras 
para a grave constatação de que o FAT deverá en- providências. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ~ Fica extinta a partir de 1 ~ de janeiro de 

1999 a contribuição sindical de ql,Je tratam os arts. 
578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei ~ 5.452, de 1~ de maio 
de 1943. 

Ar!. 2~ A parcela dos recursos arrecadados de 
que trata o inciso IV do art. 589 da referida Consoli­
dação, inclusive os decorrentes de exercícios ante­
ríores, com os rendimentos de sua aplicação, até o 
dia 31 de dezembro de 1995, constituem receita do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, instituído 
pela Lei ~ 7:998, de 11 de janeiro de 1990. 

§ 1~ O Conselho Deliberativo do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador - CODEFAT poderá destinar, a 
parlir de 1~ de janeiro de 1996, até 1/3 (um terço) 
dos recursos de que trata este artigo ao custeio das 
despesas com programas a cargo do Ministério do 
Trabalho, com ênfase nos de proteção ao trabalha­
dor e de relações de trabalho. 

§ ~ Caberá ao Ministério do Trabalho estabe­
lecer os critérios para a alocação, execução, super­
visão e controle da cota-parte que lhe seja atribuí­
da pelo Codefat, nos termos do parágrafo anterior. 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 14 de março de 1996. - Se­

nadora Marina Silva, Relatora - Senador Beni Ve­
ras Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

O Projeto de Resolução ~ 35, de 1996, cujo 
parecer foi lido anteriormente, ficará sobre a mesa 
durante cinco dias úleis, a fim -de receber emendas, 
nos termos do art. 235, 11, f; do Regimento Interno, 
combinado com o . art. ~ da Resolução ~ 37, de 
1995, do Senado Federal. 

Sobre a mesa, ofício que será -lido pelo Sr. 1~ 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 
OFICIO N~ 16/96/GLPSDB 

Brasília, 28 de março de 1996 

• Senhor Presidente, 
Valho-me do presente para indicar os nobres 

Senadores Beni Veras e Coutinho Jorge, como titu­
lares, e José Roberto Arruda e Lúdio Coelho, na 
qualidade de suplentes, para comporem a Comissão 
TeÍ1)porária destinada a acompanhar as propostas, 
teses e os procedimentos necessários à parlicipação 
do S"rasil na Conferência das Nações Unidas sobre 

Assentamentos Urbanos - Habitat 2, que será reali­
zada em Istambul, no períOdo de 3 à 14 de junho de 
1996, constituída mediante a aprovação do Requeri­
mento ~ 263, de 1996. 

Na oportunidade renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Uder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A 
Presidência designa os Senadores indicados pela li­
derança do PSDB como membros da Comissão 
Temporária criada por intermédio do Requerimento 
~ 263, de 1996, nos termos do expediente que aca­
ba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 307, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Ex­

celência seja apreciado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos o Projeto de Lei do Senado ~ 135, de 
1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, que 
dispõe sobre a exploração a corte raso da floresta e 
demais formas de vegetação arbórea da Bacia Ama­
zônia em áreas selecionadas pelO zoneamento eco­
lógico-econômico para uso alternativo do solo. 

O presente requerimento justifica-se com base 
no fato do Projeto em epígrafe tratar da exploração 
econômica para uso alternativo do solo, o que trará 
sensível melhoria às condições atuais dos pequenos 
produtores da Bacia Amazônica. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1996. - Se­
nador Emandes Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - O re­
querimento lido será oportunamente incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto no art. 255, 11, 
c, item 12, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 

da Silva. S. Ex" dispõe dé 20 minutos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oraélo­
ra.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, segunda-feira 
passada, visitei o Sebrae no Rio de Janeiro e tomei 
conhecimentó detalhado dos seus programas de 
apOio às micro e pequenas empresas. Confesso que 
fiquei impreSsionada com os avanços já consegui­
dos, mas principalmente com as potencialidades de 
desenvolvimento desse importante setor econômico. 

O Sebrae conta com um corpo técnico de alto 
nível à frentlil de projetos como o Balcão, Prosseguir, 
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Proder, Teleatendimento e outros, que têm abetto munidades carentes das favelas e das baixadas no 
frentes na informação, instalação e acompanhamen- Rio de Janeiro, para que o Sebrae, com seu BalCão, 
to de milhares de pequenos negócios. Somente no possa implementar políticas destinadas àquelas em-
ano passado, o Sebrae do Rio de Janeiro recebeu presas que consideramos de fundo de quintal, pe-
mais de 2 milhões de consultas. quenos investimentos. Possibilitaríamos a essas co-

De acordo com o art. 179 da Constituição, o Se- munidades faveladas, que já vêm empreendendo, 
brae, junto com as prefeRuras do interior, já conseguiu historicamente, nas suas famosas biroscas, não só a 
adotar, em 41 municípios do Rio de Janeiro, o tratamerr garantia de emprego, como orientação para receber 
to diferenciooo para as micro e pequenas empresas. a sua mercadoria diretamente do produtor, não one-

Para quem defende um Brasif forte e próspero, rando os consumidores daquelas centenárias biros-
é inaceitável o descaso em' que vive esse setor. cas comunitárias. 
Quem quiser abrir um pequeno negócio em nosso O Sr. Bernardo Cabral- V. Exª' me permite um 
País tem que se preparar para uma verdadeira corri- aparte? 
da de obstáculos. São exigidos mais de 42 docu- A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
mentos, inclusive atestado de bons antecedentes. aparte a V. Exª, Senador Bernardo Cabral. 
Quem continua terá de esperar mais de um mês, O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senadora, 
apenas para conseguir o registro na Junta Comer- V. Exª tem razão quando diz que esse tratamento di-
cial. Depois de registrada e com o alvará de funcio- ferenciado para as pequenas e microempresas, tam-

o namento nas mãos (outra corrida de obstáculos), bém alcançando algumas médias empresas, não 
quem ainda não desistiu terá que enfrentar a dura está sendo devidamente observado. O que se pede 
realidade de não contar com linhas especiais de crê- hoje para as pequenas e microempresas é menos 
dito e nenhum apoio dos governos. Enquanto isso, o burocracia e mais respeitabilidade. V. Exª e eu fize-
pequeno empreendedor abre o seu negÓCio nos Es- mos parte daquela legião de Constituintes que, aten-
tados Unidos em apenas duas horas - tive a oportu- dendo a um trabalho - é justiça fazer o registro - do 
nidade de constatar - e, na Venezuela, ele precisa então eminente Deputado Afif Domingos, são res-
somente de um dia Na Alemanha, Itália, Estados ponsáveis pelo art. 179 da ConstituiçãO. O que diz o 
Unidos e outros países, todo pequeno empreende- art 179? 
dor pode contar com o seguro de crédito. 

O pequeno empreendedor se defronta, princi­
palmente, com cinco problemas: a falta de informa­
ção para abrir o negócio, as exigências burocráticas, 
a elevada carga tributária, as dificuldades imensas 
de crédito e a falta de compras governamentais para 
fortalecer o setor, como ocorre nos países desenvol­
vidos. Aqui, toda a legislação está voltada para a 
grande empresa. Na prática, não existe lugar para o 
pequeno negócio no País. 

Quanto mais forte o país, maior o sistema de 
apoio às micro e pequenas empresas. É por esse 
princípio que nos guiamos, pois sabemos que esse 
setor é um grande empregador de mão-de-obra. 
Além disso, é um dos principais meios de estimulo e 
manilestação do espírito empreendedor do povo. 
Sempre que se criam condições e estímulos, a ini­
ciativa das pessoas de todos os níveis sociais des­
ponta. A multiplicação do pequeno negócio é sinal 
de vitalidade de uma nação. 

Por isso quero ressaltar o interesse do Sebrae 
do Rio de Janeiro em desenvolver nas comunidades 
de baixa renda a consciência empreendedora e o 
apoio na abertura de pequenos negóci,os. Sei muito 
bem do potencial empreendedor dessas comunidades. 
Não fossem o preconceito e o abandono a que elas 
estão submetidas, existiriam munas atividades econô­
micas gerando em seu interior renda e empregos. 

Tive a oportunidade de participar; no Sebrae, 
de um grande debate a respeito da cultura das co-

"Art. 179. A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípíos dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento ju­
rídico diferenciado, vísando a incentivá-Ias 
pela simplificação de suas obrigações admi­
nistrativas, tributárias, previdenciárias e cre­
ditfcias, ou pela eliminação ou redução des­
tas por meio de lei." 

É o que V. Exª está fazendo, aqui, em sua de­
fesa. V. Exª' demonstra que não é possível ajudar as 
microempresas, sem simplificar as obrigações admi­
nistrativas, tributárias e previdenciárias que elas, ge­
ralmente administradas por pessoas que têm dificul­
dade em atender ao excesso de burocracia, sentem 
na pele. Recentemente, estive presente ao evento 
que o Sebrae realizou aqui, para transformar em lei 
o seu Estatuto das Pequenas e Microempresas, 
evento esse ao qual V. Exª, também, compareceu, 
presidido, ali, pelo nosso ex-companheiro Afif Do­
mingos e pelo Ministro Mauro Durante. O que se viu 
foi uma legião imensa no País, todos os Presidentes 
das Federações, do Sebrae, trazendo o seu apoio e 
solidariedade para que se transforme em lei. Nesse 
particular, até o Presidente do Congresso, Senador 
José Sarney, assinou o Projeto de Lei que já está 
tramitando, em regime de urgência, cujo Relator é o 
nosso companheiro Senador Bello Parga, no sentido 
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de que essa manifestação de V. Exª se torne con- Uma empresa é necessário o preenchimento 
ereta. Quero não só aplaudir a manifestação de V. de diversos documentos. A burocracia é realmente 
Exª que está na tribuna, mas, com ela, também soli- um entrave ao desenvolvimento do setor. Cada do-
darizar-me pela magnífica forma como o Sebrae cumento deve ser emitido por órgãos diferentes, per-
vem tratando as pequenas e microempresas. dendo-se dias e dias na tentativa de emitir todos os 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Nobre Sena- papéis, já que nonnalmente pequenos empreen~í-
dor Bernardo Cabral, agradeço o aparte de V. Ex". mentos não possuem condições de arcar com mais 

V E a custos de despachante. O processo de registro e Ie-
Eu tenderia a argumentar na direção em que . x- galização de uma pequena empresa, no Rio de Ja-
se colocou, mas dispenso porque V. Exª bem lem- neiro, por exemplo, leva em torno de 60 a 90 dias, 
brou da nossa participação no encontro ocorrido no com dezenas de documentos e exigências burocráti-
Congresso Nacional, promovido pelo Sebrae. Acre- cas a cumprir, em nível municipal, estadual e fede-
dito que seja unanimidade no Congresso Nacional ral, que chegam a somar mais de 2 mil reais, pela 
apoiar o Estatuto da Pequena Empresa. proposta simplificadora do novo estatuto, bastará o 

Portanto, merece destaque o papel positivo preenchimento de um único documento. 
que o Sebrae vem desenvolvendo, para que o País Outra questão é que atualmente, fora os ban-
possa reafirmar cada vez mais e se empenhar no cos oficiais, são pouquíssimas as instituições finan-
compromisso de simplificar as exigências, aprovar ceiras que dispõem de linhas de financiamento que 
pOlíticas incentivadoras e defender o tratamento di- incentivem os micro e pequenos empresários. Ven-
ferenciado para as pequenas e microempresas, con- der um carro ou usar o cheque especial para adquirir 
fonne determina dispositivo da nossa Constituição. estoque, por exemplo, vem sendo uma das saídas 
lido, há pouco, pelo Senador Bernardo Cabral. Vou dos microempresários, pois, segundo seus depoi-
trabalhar para que a Bancada Federal do Estado Rio mentos, apelar para empréstimos bancários é a últi-
de Janeiro atue unida na defesa desse setor e em ma saída. Não há como pagar juros de 8% a 10% ao 
colaboração com o inestimável trabalho do Sebrae. mês, pois não podem prever suas vendas, ao con-

O mundo inteiro passa por uma necesSidade trário das grandes lojas e indústrias. Esta situação 
premente de geração de emprego e renda. Cresce perversa, acaba por limitar a expansão das micro e 
cada vez mais a oferta global; constrange-se a de- pequenas empresas que não podem competir no 
manda em razão do desemprego. A pergunta que mercado. O novo estatuto prevê a utilização de me-
quero fazer é a seguinte: de que vale aumentar a ca- canismos de política monetária, para incentivar o 
pacidade de produçãO quandO não se oferecem con- crédito para as micro e pequenas empresas, através 
dições para expansão correspondente do consumo? das instituições bancárias públicas e privadas. 
Como viabilizar a geração de novos empregos para Sabe-se que o Brasil é um dos países mais vo-
criar esse mercado consumidor? razes em seus tributos, incidindo em cascata, invia-

Por isso, é índispensável que se adote uma po- bilizando os pequenos empreendimentos. Um dos 
Iitica capaz de neutralizar a tendência de eliminação benefícios previstos no novo Estatuto diz respeito a 
dos postos de trabalho. E o caminho certo para isso um aumento do patamar de isenção do Imposto de 
está na consolidação dos pequenos negócios exis- Renda para a microempresa _ atualmente fixado 
tentes e na criação de novas microempresas. nas receitas brutas inferiores a 80 mil reàis - para 

Hoje, sabemos que 98% dos estabelecimentos isenção total a micros que tenham faturamento 
montados são de pequenas e microempresas; 60% anual superior a 204 mil reais. Já à empresa de pe_ 
da mão-de-obra está alocada nesse segmento da 
economia; 40% do valor de produção são provenien- queno porte, que atualmente não conta com qual-
tes das pequenas e microempresas. Se essa é uma quer isenção, a proposta é de que ela pague o Im-
saída contra o desemprego, a recessão e a falta de posto de Renda apenas sobre a parte da receita bruta 
renda, contra a pobreza, enfim, por que não cumpri- que exceder o limite de isenção para microempresa. 
mos, de imediato, a nossa Constituição, em seu art. O projeto propõe ainda uma modificação na re-
179 - que acaba de ler o Senador Bernardo Cabral-, dução do IPI até zero, para os produtos típicos das 
e facilitamos a multiplicação de pequenos negócios pequenas empresas, além de o Imposto de Importa-
em nosso País? ção incidente sobre máquinas e equipamentos, ou 

Nesse sentido, tramita no Senado o novo Esta- bens destinados à pesquisa e desenvolvimento das 
tuto das Pequenas e Microempresas. O projeto pre- micro e pequenas empresas seja reduzido ou elimi-
tende basicamente eliminar três obstáculos que limi- nado. Pela proposta, a microempresa também não 
tam a atuação desse setor: o excesso de burocracia. pagará mais o Cofins e nem o PIS e a pequena em-
o excesso de impostos e a escassez de crédito. presa só pagará essas contribuições na parte que 
Hoje, para se registrar. exceder o limite de isenção de 204 mil reais. 
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Estamos diante de uma oportunidade histórica 
A luta para criação de um novo estatuto para as mi­
cro e pequenas empresas, mais condizentes com as 
necessidades do setor e com a realidade do País é 
antiga. Sem dúvida, o sucesso da nossa economia 
depende muito do fortalecimento dos pequenos em­
preendimentos. No Congresso parece haver um 
consenso sobre a importância da aprovação do novo 
estatuto. Apoiar o esforço dos pequenos empreen­
dedores, abrir-lhes as portas, viabilizar o trabalho a 
partir de uma política efetiva, é investir para termos 
um País economicamente, forte e socialmente justo. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral. 
S. Exã dispõe de 20 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ocupo, 
hoje, essa qualificada tribuna para falar sobre as ruí­
nas da cidade de Airão ou Velho Airão, às margens 
do Rio Negro, há 250Km de Manaus, povoamento 
fundado em 1658, sendo mais antiga, por exemplo, 
que Ouro Preto, para citar uma referência conheci­
da, como dá noticia a matéria jomalística que a este 
acompanha 

Abandonada pelOS seus moradores, na década 
de 50, em virtude de razões controversas (que vão 
desde querelas políticas até uma invasão de formi­
gas), o remanescente arquitetônico de Airão configu­
ra o exemplar característico do século XVII, sendo o 
mais antigo povoamento do Vale do Rio Negro. 

A preocupação com os destinos das ruínas patri­
moniais é, portanto, procedente, pois sobram motivos 
para tal. Além disso, a mesma reportagem infonna s0-
bre as providências que já estão sendo tomadas para 
fundamentar o processo de tombamento em esfera fe­
deral, ressaltando que a documentação de registro do 
sítio compreende um extenso relalório em três volu­
mes, com fotos, textos, mapas e plantas do local. 

Isolados pela própria floresta há duas décadas 
e meia, os exemplares arquitetônicos e os vestígios 
arqueológicos encontram-se em situação extrema­
mente precária e, para sua recuperação, exigem um 
investimento de monta. 

Como iniciativa fundamental, o tombamento em 
nível federal constitui, sem sombra de dúvida, a provi­
dência mais urgente e de efeitos mais duradouros que 
se poderiam encetar. Pela via do tombamento, os 
bens culturais são registrados, a atenção do poder pú­
blico é acionada, os recursos são canalizados. 

Cumpre informar que o tombamento é o instru­
mento que garante, do ponto de vista institucional, a 

promoção de iniciativas requeridas pela restauração 
e preservação de um bem cultural. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-me V. Exã 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito 
prazer, Senador Epita::io Cafeteira 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador 
Bemardo Cabral, sou um dos freqüentadores das 
sessões das sextas-feiras. Na realidade, já cheguei 
a chamar isso aqui de terapia de grupo, ou seja, o 
Senado funciona. O mais interessante é que são dis­
cutidos temas importantes como esse que V. Exª 
traz à tribuna nesta manhã. Hoje, ao dirigir-me para 
o Senado, li, se não me engano, no jomallocal, críti­
ca a respeito de que há poucos parlamentares em 
Brasília nas sextas-feiras. A meu ver, são poucos 
também os jornalistas nas sessões de sextas-feiras; 
eles não vêm aqui e depois dizem que nós não vie­
mos. Como é fácil se bater na representação popu­
lar, principalmente aqueles que têm o poder dos 
meios de comunicação. Seria interessante, portanto, 
que estivessem aqui, como as duas representantes 
do Jomal do Senado. Então, dá a idéia de que eles 
é que não se interessam por assuntos que nos inte­
ressam, como este da maior importância que é o 
problema de Airão. Lembro-me de que acompanhei 
as noUcias sobre a Nova Airão. Parece-me que há 
uma Nova Airão, para onde foi a população expulsa 
da Velha Airão pelas formigas, segundo a notícia 
Não me parece que essa razão seja procedente, 
porque, se a cidade fosse em cima de um formiguei­
ro, o tombamento da cidade não seria histórico, se­
ria natural, seria ffsico, provocado por crateras que 
iriam se formar pela existência do próprio formiguei­
ro. V. Exª faz muito bem em defender o tombamen­
to, por parte do Governo Federal, de cidades como 
Airão. Afinal de contas, cidades como Airão e Alcân­
tara, no Maranhão, e tantas outras lembram-nos que 
temos raízes, temos História. Por mais que se tives­
se feito no Maranhão para recuperar parte de sua 
História, quando fui à Europa, senti que tudo aquilo 
para o turista era tão pouco. Homenageia-se no Ma­
ranhão um prédio de 200 anos, enquanto na Europa 
encontram-se prédios que datam de séculos. Então, 
aquilO que para nós é importante não o é para o tu­
rista. Ele vive a própria História. Nós, que temos 
uma História bem mais recente, devíamos lutar para 
mantê-la. Estou com V. Exª. Louvo a sua lembrança 
e louvo o seu pronunciamento para que se ressusci­
te a Velha Airão e se descubra o motivo pelo qual 
houve essa mudança, se foi um motivo político ou se 
foi pelas formigas. A História deve ficar registrada. A 
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recuperação da cidade é importante até para fomen- nado, quando ele foi criado. Temos a prova ar, ou 
tar o turismo, para que turistas venham conhecer a seja, duas funcionárias - conheço ambas -, jomalis-
Velha Airão, do século XVII. Congratulo-me com V. tas da melhor categoria, estão fazendo o registro 
Ex~ e lamento que a imprensa não esteja aqui para para que isso não caia no vazio. 
registrar o seu pronunciamento. De modo que, Senador Cafeteira, a observa-

o SR. BERNARDO CABRAl- Senador Epita- çã? de V. E~ª é pl~nam~nte procedente. Neste Pa~s 
cio Cafeteira, o incentivo do Parlamentar, sobretudo cUida-se mUito ~alS do Invólucro do que do conteu-
do Extremo Norte como eu, é verificar o espanto de dO .. As vezes o Invólucro é como u.m tambor que faz 
V. Ex", que relembra as tradições de Alcântara, cida- ~Ulto barulho por. fora, mas é. VaziO por dentro. ~e-
de histórica do Estado que V. Exª tão bem repre- nedade ê uma. c~lsa que pr~lsava ~er ~abelecl~a 
senta nesta Casa, por não se ter procedido ao reco- em todos os nlVelS, porque brincadeira, dlslates, dls-
nhecimento de uma cidade histórica como é a do parates, que ganham manchetes, nem sempre a 
Airão, há 300 anos perdida no Amazo~as. História, no futuro, registrará como contribuição à 

O bl d f . f' d'd t I cultura de um país. 
. pro. ema a~ ormlgas OI. e~1 amen e so u: Eu fico muito feliz. Pode estar reduzido o nú-

clona~o. Ainda bem .. O que é mais I~teressant~: fOi mero a quantidade de Parlamentares. Prefiro a qua-
solucionado com a Bjuda de tecnologia estrangeira. lidad~ que aqui está. 

Quando V. Exª lembra o que existe na Europa, Quero prosseguir, Sr. Presidente, dizendo que 
recorda-me de quando eu, ainda moço, visitei a pri- vou defender o tombamento. Agrada-me muito que 
meira vez a cidade de Veneza. No Palácio dos 00- seja V. Exª que esteja presidindo esta sessão hOje, 
ges, com um guia à frente explicando como tinha amazonense como eu, professor universitário como 
sido feita a construção, um grupo de norte-america- eu, mas sobretudo preocupado com as circunstân-
nos estava comendo pipoca e fazendo um barulho cias que envolvem o abandono do Norte. 
que interrompia a dissertação do guia. Ele parou e Quero dizer que vou defender o tombamento, 
fez uma advertência a esse grupo, dizendo que eles porque o referido instrumento é uma prerrogativa ex-
impediam que ele passasse aos demais visitantes o clusiva do Instituto do Patrimônio Histórico e Artisti-
traça histórico do Palácio Ducal, também chamado co Nacional, que é conhecido com a sigla IPHAN, 
Palácio do~ Doges, que.iá estava construído antes por força de um decreto-lei - vejam V. ExªS! - que 
do descobrimento do pais deles, portanto, antes do vem de 1937, portanto, ainda do Estado Novo, e que 
descobrimento da América do Norte, e que era pre- continua em vigor. 
ciso res~eitar a tradl~o cuHur~. . .. Como a História é um patrimônio cuHural a que 

Veja só V .. Ex-. u":, paláCIO q~e Já eXistia antes pouco se dá atenção, esse instituto, com mais de 
de 1492 e que aln~a eXI~te a.tê hOje e que é c:onser- meio século de trabalho no trato do patrimônio cultu-
vado por essa tradição hlstó~ca. ~ue nada mais é d~ ral, é o órgão executor da política do Ministério da 
que ? t~mb~e~~. O que significa o to~~amento. Cultura para atividade da preservação na esfera fe-
IO o instituto jundlco do qual o Poder Pubhco lança deral 
mão para determinar quais os bens culturais a se- . 
rem protegidos pelo Estado e de que forma essa O Sr. Ramez Tebet - V. Exª me permite um 
proteção se dará. aparte? 

V. Ex" reclama a presença da imprensa para O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço com pra-
registrar, numa sexta-feira, o comparecimento da- zer V. EXª. 
queles que freqüentam e que, portanto, trabalham e O Sr. Ramez Tebet - Senador Bernardo Ca-
defendem o nome do Legislativo. Jamais conhecere- bral, chego ao plenário no meio do seu pronuncia-
mos os efeitos do seu desaparecimento, porque já mento. Significa que já perdi muito. Espero haurir 
sabemos das conseqüências de quando ele ficou fe- ainda a sua fala porque ela enriquece o Senado 
chado. A imprensa só dá grande divulgação para o da República. E hoje V. Exª demonstra mais uma 
fato negativo. vez isso, quando ocupa a tribuna para defender a 

Veja V. Exª que, quando algum Ministro diz figura do tombàmento, para defender a cultura do 
uma frase mais disparatada. ela assume a maior pu- seu- Estado e a cultura do Brasil. Quero cumpri-
blícidade possível. Quando um Senador ou um De- mentar V. Exª pela preocupação que tem com a 
putado Federal aborda, da tribuna de suas Casas, cultura, com as tradições históricas de nosso País 
um problema da maior seriedade, não há uma linha e particularmente do seu Estado. Os meus cumpri-
a respeito. Foi por isso que aplaudi o Jornal do Se- mentos a V. Exª. , 
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O SR. BERNARDO CABRAL - Eu queria esse órgão tome as providências que terão que ser 
apenas, Senador Ramez Tebet, retificar o que con- tomadas. Parabéns a V. EXª por essa idéia e por 
sidero um equivoco. V. Exª não perdeu a metade do essa proposição! 
meu discurso; eu perdi a presença de V. Exª desde O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga-
o início. Vamos colocar as coisas em seus devidos do, Senador Valmir Campelo, sobretudo porque sen-
termos. do um dos Parlamentares mais assíduos às sextas-

Quero continuar, Sr. Presidente. Para que o feiras, que é um dia de revoada parlamentar, quan-
bem cultural possa ser tombado - o que, a rigor, do um de nós - e eu me incluo nessa situação -, 
constitui a sua inscrição nos livros de Tombo do Ins- aqui não pode comparecer, V. Exª costuma preen-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - cher a lacuna e defender os interesses políticos de 
instaura-se um processo que é obrigatoriamente ins- seus companheiros, como está a fazer nesta hora 
truído por estudos técnicos especializados. tendo ao se juntar à voz deste seu velho amigo. 
em vista o valor cultural e, em última instância, o in- Sr. Presidente, um outro aspecto a ser even-
teresse social daquele bem, providência já imple- tualmente explorado é a possibilidade de se atrair in-
mentada no caso em anáUse. vestimento privadO para a recuperação de alguns 

O tombamento é, pois, um ato administrativo, dos bens culturais devidamente registrados. Podero-
cujo andamento e conseqüente resultado compreen- so parceiro do Estado no desenvolvimento econômi-
dem estudos, prospecções e outras provídências co e social, o setor privado tem experimentado, de 
técnicas específicas (como notificação do proprietá- maneira ainda muito incipiente, as vantagens do 
rio, desapropriação, etc.), relativas à natureza do marketing cultural, que já se tornou uma tendência 
bem a ser tombado, seja ele móvel ou imóvel, hisló- mundial quando se trata de proteção do patrimônio 
rico, artistico ou documental. histórico e artístico. 

Nesse sentido, sabendo-se que o tombarTÍen­
to é prerrogativa do Poder Executivo e inteirando­
me das informações sobre o andamento do pro­
cesso, quero, neste momento, encaminhar ao IP­
HAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional esta oportuna manifestação de interesse 
relativa ao bom termo e à eficá6ia da iniciativa em 
questão. 

E já, agora, o faço lastreado pelos apartes com 
que os eminentes Senadores acabam de me honrar, 
para formar uma cadeia para preservar esta cidade, 
de mais de 300 anos, no interior do meu Estado. 

O Sr. Valmir Campelo - V. Exª me permite um 
aparte? 

O SR, BERNARDO CABRAL - Com muita 
honra, Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo - Eu queria apenas pa­
rabenizar, mais uma vez, V. EXª, que sempre traz a 
esta Casa assuntos importantes. Este que V. Exª 
traz hoje, o tombamento dessa cidade, que é inter­
nacionalmente conhecida, é de suma importância 
para todos nós e para o nosso País. De forma que 
louvo a iniciativa de V. Exª, que não defende só o 
seu Estado, mas o Brasil como um todo, nos pro­
nunciamentos que traz ao Senado Federal. Nesta 
manhã de sexta-feira, apesar dos poucos Parlamen­
tares aqui presentes para ouvir V . . E:~ª, sentimo-nos 
honrados de ouvir o apelo que V. E~ Jaz e de saber 
que encaminha, inclusive ao Institut'? do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional, solicit;lção para que 

O atrativo principal desse tipo de marketing 
são os benefícios fiscais passíveis de serem usufruí­
dos tanto pela pessoa física quanto pela pessoa jurí­
dica, a partir do investimento em cultura realizado 
por intermédio da Lei riº- 8.313, de 1991, a chamada 
Lei Federal de Incentivo à Cultura. 

Em paises como o nosso, contrariamente aos 
desenvolvidos, não há tradição de investimento em 
cultura - raramente entendida como um bem de to­
dos - e o marketing cultural ainda é tateante. No 
entanto, a isenção fiscal advinda do investimento pri­
vado na área cultural não é nada desprezivel. Hoje, 
de acordo com a legislação em vigor, o abatimento 
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas anda na 
casa de 5%, totalizando, quando se trata de empre­
sa, uma parcela de 30% do valor do investimento to­
tal como patrocínio ou 40% do valor do investimento 
total como doação. 

Nesse sentido, apresentarei um projeto de re­
cuperação do patrimônio edificado da cidade de Ai­
rão para, eventualmente, contar com o patrocfnio de 
uma ou mais empresas, de caráter regional ou na­
cional, interessadas em ter seu nome relacionado a 
um investimento dessa natureza. Nesse caso, esse 
projeto seria submetido ao Ministério da Cuftura para 
aprovação e passaria a contar com um orçamento 
definido, protegido das oscilantes dotações orça­
mentárias peculiares aos financiamentos do Poder 
Público a projetos cuHurais. Para ilustrar a eficácia 
de semelhante opção, avocamos o eloqüente teste-
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munho da produçãO cinematográfica brasileira do úl- era um aldeamento indígena mantido sob o controle 
timo ano, cujo êxito foi expressivamente sustentado de padres católicos. 
pelo investimento privado. 

Vou concluir, Sr. Presidente, sei que V. Exª me 
adverte porque o meu tempo está a acabar. 

Quero dizer, à guisa de conclusão, que me 
ocorre ainda a alternativa auspiciosa da inclusão da 
cidade de Airão nos roteiros do ecoturismo, aprovei­
tando o melhor momento dessa rentável atividade. 
Afinal, esse rico patrimônio pode perfeitamente fazer 
parte das inúmeras rotas turísticas que hoje cortam o 
Amazonas, atraindo um grande número de turistas. 

Esta seria uma providência, no entanto, que, 
por sua natureza, caberia à iniCiativa do Executivo, 
por intermédio de seus órgãos de atribuição especí­
fica, como a Embratur, a quem farei expediente nes­
sa direção, a exemplo da iniciativa a ser dirigida ao 
IPHAN. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, estou 
juntando a ele duas publicações. Uma, com o título 
"Uma cidade some na mata" - veja V. Exª que não é 
uma publicação editada na nossa terra, é de um jor­
nal de Brasília, o Correio Braziliense, que mostra 
que a lenda e a realidade se confundem na história 
de uma vila engoli da pela floresta amazônica -, e a 
outra, Sr. Presidente, que testemunha que as formi­
gas teriam provocado o abandono da vila, "Formigas 
teriam provocado abandono da vila". 

Acrescento essa documentação para que não 
se diga que não se dispõe de documento próprio 
para a finalidade. 

Era o que tinha a dizer, agradecendo aos eminen­
tes Senadores e a V. EXª pela atenção dispensada 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. BERNARDO CABRAL EM SEU DIS­
CURSO: 

Acima, um velho casarão que foi reformado na 
década de 50 e transformado em armazém. À direi­
ta, na parte superior, vista parcial da cidade nos 
anos 40. Ao lado, uma das inúmeras inscrições em 
pedra encontradas nas imediações do Velho Airão. 
O exame preliminar dessas gravações não permitiu 
às arqueólogas Catarina Eleonora Ferreira da Silva 
e Tânia Andrade Lima comprovar se elas são pré­
históricas. Não seria surpresa, uma vez que há evi­
dências de que Vale do Rio Negro é habitado há 
cerca de 12 mil anos. Na vila, onde examinaram os 
restos da cidade de Velho Airâo, as duas'recolheram 
peças de cerâmica, objetos de uso doméstico e ma­
teriais de construção que retratam grande parte da 
história da localidade, desde os tempos em que ela 

FORMIGAS TERIAM PROVOCADO 
ABANDONO DA VILA 

Moradores de Novo Airão, para onde se trans­
feriu grande parte da população do Velho Airâo, têm 
uma curiosidade para explicar as razões da desocu­
pação da mais velha cidade do Vale do Rio Negro. 

Eles dizem que a população abandonou a cidade 
para fugir das formigas, cuja incidência teria crescido a 
ponto de tomar a permanência ali insuportável. 

Pode lembrar o realismo mágico de Garcia 
Marquez ou certa literatura de cordel, mas essa pos­
sibilidade foi levada a sério pelos organizadores da 
expedição Amanaí 11. 

Daí a decisão de incluir uma especialista no 
assunto, a mirmecóloga do Inpa Ana Yosni Harada, 
entre os participantes da viagem. 

Multiplicação - Em seu relatório, Harada não 
descarta a hipótese de as formigas terem colocado a 
população da localidade para correr. 

Ela encontrou uma quantidade relativamente 
pequena de formigas no Airão. Mas observa que isto 
pode ter ocorrido porque a vila está abandonada há 
muito tempo. Como costumam preferir restos de ali­
mento humano, as formigas costumam crescer mais 
quando há gente por perto. 

O secretário municipal de Desenvolvimento e 
Meio Ambiente de Novo Airão, Carlos Roberto Gou­
vêa, suspeita que as formigas apenas se mudaram 
para Novo Airâo, que chegou a aparecer no progra­
ma Fantástico por conta disso em 1990. 

Não é sempre, isso é sazonal, relata Gouvêa: 
Quando o rio começa a encher, elas vão aparecen­
do. Na minha casa, não sei mais o que fazer porque 
elas se multiplicam de forma assustadora. 

Revolta - Ao problema das formigas constuma 
se acrescentar a versão que atribui o abandono do 
Velho Airão à revolta das elites políticas locais. 

Transformado em sede de município em 1955, 
o Velho Airão não tinha um imóvel público sequer. 
Até a.prefeitura e a Câmara de Vereadores funcio­
navam em imóveis de propriedade da família Bezer­
ra, originária de Campina Grande(PB), que se tornou 
dona de quase toda a vila neste século. 

O problema é que os Bezerra, só abriam o 
prédio da Cãmara quando queriam. O prefeito e os 
vereadores se revoltaram, botaram todos os móveis 
num barco e mudaram para Novo Airão, diz Gouvêa. 

Geraldo Pinheiro, diretor do Museu Amazônico, 
acha que ambas as versões podem ser verdadeiras. 



05452 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 199( 

Mas está certo de que a causa fundamental da de- prisões. casas de detenção. penitenciárias ou alber-
socupação da cidade foi a decadência econômica. gues. 

É o que diz o último morador a deixar o Velho Parágrafo único. A outorga decorrerá de pro· 
Airão. João Bezerra de Vasconcelos Filho. cesso licitatório de que poderão parlicipar empresru 

Membro da família Bezerra. ele contou aos mem- ou grupos empresariais com demonstrada capacida 
bros da expedição Amanai " que. sem o extrativismo de financeira. 
que sustentava a economia local. o comércio fracas- Ar!. 2º Além das atribuições conferidas em con 
sou. o que deu inicio ao processo de desocupação da trato. compete às prisões privadas. oferecer aos in 
cidade. iniciado em 1964 e concluído em 1970. temos. formação intelectual e profissional. assistên 

UMA CIDADE SOME NA MATA cia à saúde. trabalho remunerado. bem como pro 
porcionar-Ihes atividades de lazer e entretenimento. 

Lenda e realidade se confundem na história de 
uma vila engolida pela floresta amazônica 

Sylvio Costa 
Da equipe do Correio 

Ruínas no meio da floresta amazônica. inscri­
ções em pedra que podem ser pré-históricas. uma 
cidade fantasma abandonada. há divergências por 
causa de uma invasão de formigas ou depois de 
uma briga política entre os vereadores e os donos 
da economia local. 

Poderiam ser os elementos de um conto fan­
tástico do escritor colombiano Garcia Marquez. mas 
é uma história real. A história de pesquisadores que 
descobriram por acaso. no meio da mata. os restos 
de uma cidade mais antiga do que Manaus ou Ouro 
Preto. abandonada por seus habitantes há 30 anos. 

Este tesouro histórico e arqueológico fica a 
250km de Manaus. Já foi a cidade de Airão ou Velho 
Airão. cravada na margem direita do rio Negro. 

Por lá passaram o cientista Carlos Chagas. o 
poeta Gonçalves Dias e conhecidos naturalistas 
como Alexandre Rodrigues Ferreira. Spix e Wallace. 

Hoje são ruínas. A vila foi abandonada por 
seus moradores pouco depois de ter sido transfor­
mada em sede do município. em 1955. e redesco­
berla em 1994. É a história que contamos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - So­
bre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. 1Q 

Secretário em exercício. Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~57. DE 1996 

Faculta aos Estados e ao Distrito Fe­
deral outorgar à iniciativa privada a cons­
trução ou instalação de presídios. bem 
como a execução de sentenças penais 
condenatórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 Q É facultado aos Estados e ao Distrito 

Federal outorgar à iniciativa priv~da. competência 
para construir. prover de instalações e administrar 

Ar!. 3" A empresa exploradora contará con 
pessoal e equipamentos próprios ao controle e ad 
ministração da entidade prisional. 

Ar!. 4" As sentenças penais condenatórias po. 
derão ser cumpridas nos estabelecimentos de qUE 
trata esta Lei. a critério dos juízes de execução pe­
nai e desde que sejam penas inferiores a cincc 
anos. e os sentenciados manifestem ausência dE 
periculosidade. 

Ar!. 5" Constatada irregularidade na gestão do~ 
estabelecimentos prisionais. os juízes de execuçãe 
penal ou os integrantes dos conselhos penitenciário~ 
comunicá-Ia-ão ao Presidente do Tribunal de Justiça 
para que solicite ao Govemador do Estado. ou de 
Distrito Federal. a imediata intervenção na entidade 
e. se necessário. o afastamento de seus dirigentes e 
sua substituição por agentes estatais. enquanto duo 
rar a intervenção. 

§ 1 ~ Saneada a entidade. a administração po­
derá ser devolvida aos gestores afastados ou reali­
zada nova licitàção. 

§ 2º Na hipótese de nova licitação a empresa 
sucessora indenizará a precedente ou ao poder ou­
torgante pelas obras e instalações. antes de assumir 
a gestão. . . 

§ 3" Os gestores dos estabelecimentos prisio­
nais parliculares responderão pelos danos de natu­
reza cível ou criminal a que. nessa condição. derem 
causa. . . 

Ar!. 6º- O Poder Executivo regulamentará esta 
lei em cento e oitenta dias. a contar da data de sua 
publicação. 

Ar!. 7~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.8º- Revogam-se as disposições em CÓntrário. 

Justificação 

A prestação jurisdicional é dever do Estado. 
que a cumpre através do Pcder Judiciário. A execu­
ção das sentenças penais condenatórias também é 
dever do Estado que. através dos Juízes dEi Execu­
ção integrantes do Poder Judiciário. as realiza . -
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De conseqüência, a proposição que ora se traz 
a lume, para avaliação e, quiçá, aprovação dos ilus­
tres membros desta Casa do Congresso Nacional, 
não contém, nem de longe, a idéia de retirar do Po­
der Judiciário ou dos Juízes de Execução sua com­
petência constitucional e legal. Na verdade, o objeti­
vo deste projeto de lei é facuitar aos Estados-Mem­
bros da Federação a oportunidade de repassar a ad­
ministradores particulares o encargo de construir, 
aparelhar e, ao fim, administrar presídios, albergues 
e casas de detenção. 

Para que isso ocorra, é necessária a definição 
das linhas gerais da outorga, consoante figura no 
texto proposto, linhas essas que se compreenderão 
necessariamente em processo licitalório, com vistas 
não só à construção dos prédios destinados a aco­
lher os prisioneiros, mas também a atender a todos 
os requisitos expendidos pelO próprio Poder Judiciá­
rio, observados os comandos constitucionais sobre a 
preservação da dignidade dos presos e sua incolu­
midade física e moral. 

A idéia não é absolutamente nova. Ao contrá­
rio: na França e nos Estados Unidos mostrou-se efi­
ciente em muitos Estados. 

Relembre-se aos ilustres pares que os agentes 
de segurança outrora tão combatidos por se consti­
tuírem sob natureza particular e não estatal, hoje se 
disseminam por todo o País, tornando bizarra a sim­
ples conjectura de, em lugar deles, termos soldados 
das polícias civil ou militar na guarda dos Tribunais 
Superiores, do Banco Central e de centenas de ou­
tras entidades estatais. 

Se entre corporações de segurança particula­
res se verificam falhas de conduto mesmo também 
se pode afirmar das corporações oficiais dos Esta­
dos e do Distrito Federal, ou de quaisquer outras. A 
explicação dessas falhas reside, portanto nos per­
centuais de probabilidade, em proporção ao número 
de agregados das corporações, não importa sejam 
elas de natureza particular ou estatal. 

Do ponto de vista de executoriedade da senten­
ça, o projeto agasalha ainda previsões sobre a even­
tual irregularidade de gestão e a forma de saneá-Ia, 
com o concurso dos Juízes de Execução Penal e dos 
Conselhos Penitenciários consideradas as atividades 
de acompanhamento prisional dessas autoridades. 

Possibilita-se ainda a intervenção das entidades 
prisionais por ordem do Governador do Estado ou do 
Distrno Federal, por provocação do Presidente do T ri­
bunal de Justiça local. A razão da iniciativa é que esse 
Presidente é facilmente informado de eventuais irregu­
laridades pelos Juízes de Execução Penal. 

Por fim, ressalte-se o cuidado, na elaboração 
da proposição, de não se invadir a competência 
constitucional dos Estados, donde se preferir a ou­
torga de poderes e a ausência de comandos con­
gentes, que mostrariam insuportáveiS à luz dos prin­
cípios constitucionais. 

Esclareça-se ainda que a regulamentação da 
norma pelo Poder Executivo em cento e oitenta 
dias, tem por escopo colher-se, naquele Poder, os 
elementos complementares ao aperfeiçoamento do 
projeto, para que este se apresente em condições 
de atender ao perfil de cada Estado. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1996. - Se­
nador Valmir Campelo. 

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania Decisão Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O 
projeto vai à comissão competente. 

Com a palavra, por vinte minutos, o Senador 
Valmir Campelo, por permuta com a Senadora Mar­
luce Pinto. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuil­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há alguns 
meses fiz um pronunciamento aqui, que depois tor­
nei a repetir, sobre a Situação das penitenciárias no 
nosso País. 

Nesse meu pronunciamento - "Homens, feras 
e prisões" -, que divulguei aqui, manifestei a minha 
preocupação com o sistema falido das penitenciárias 
e a situação caótica dos prisioneiros de todas as pe­
nitenciárias do nosso País. 

Hoje, o Correio Braziliense traz como manche­
te: "Terror na Penitenciária de Goiânia"; e traz, no 
seu editorial: "Sucursais do Inferno". 

Como V. Ex" acaba de mencionar, realmente 
apresentei hoje ao Senado um projeto, que eu já vi­
nha estudando e discutindo há muito tempo. A pro­
posta faculta aos Estados e ao Distrito Federal ou­
torgar à iniciativa privada a construção e instalação 
de presídios, bem como a. execução de sentenças 
penais condenatórias. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-rne V. Exª 
um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Mas logo no início 
do pronunciamento, nobre Senador? 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Logo no início, por­
que V. Ex. trata.de um assunto da mais alta impor-

• _I.. • I ' 

tâncla. ""l 

O SR. VA.LMIR CAMPELO - Muito obrigado, 
nobre Senador. Ouço, com muito prazer, o aparte de 
V. Ex". . 
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O Sr. Epitacio Cafeteira - Permita-me V. Exil, neste plenário, mais uma penitenciária brasileira en-
nobre Senador Valmir Campelo, lembrar-me do tem- frenta a revolta dos detentos. Desta feita é o pacato 
po de faculdade. Naquela época, quando estudei Di- e progressista Estado de Goiás que enfrenta as con-
reito Penal, o Professor Heleno F ragoso deu-nos a seqüências nefastas da falência do sistema peniten-
missão de assistir a um filme e dizer, depois, o que ciário nacional. Nos arredores de Goiânia, na Cidade 
tínhamos entendido dele. Assistimos ao filme. Era de Aparecida, os presos se revoltaram contra as 
um filme americano que abordava o sistema peni- péssimas condições de vida do presídio, fizeram re-
tenciário de lá, semelhante ao do Brasil em muitas féns, apresentaram uma série de exigências e tam-
coisas e diferente em outras. Diferente no que tan- bém passaram a serem manchete de televisão, dos 
ge, vamos dizer, á forma como é tratado o preso, jornais de todo o País, como aliás se tornou corri-
mas semelhante no que diz respeito à falta de crité- queiro no Brasil. 
rios de como são levados os presos a uma mesma Sr. Presidente, srªs e SIS. Senadores, há anos 
penitenciária. O filme chamava-se "O Sistema". o Governo não investe um centavo na construção de 
Comprovamos que nos Estados Unidos encarceram- presídios; há anos assistimos à paulatina degrada-
se juntos, como se faz no Brasil, um criminoso de ção do sistema penitenciário brasileiro. A situação 
alta periculoSidade e um criminoso eventual, que chegou a tal ponto que se tornou impossível ignorá-
nada tem de perigoso. Isso provoca uma espécie de la. Fugas e rebeliões violentas, como esta que Goiás 
transformação: aquele que não é perigoso passa a está enfrentando, já passaram a fazer parte do coti-
sê-lo. V. Exª está vendo neste instante notícias se- diano das nossas casas prisionais. 
gundo as quais aquele cidadão que seqüestrou uma Como já mostrei aqui anteriormente, as causas 
moça na Bahia, no comando desse evento, foi leva- desse verdadeiro caos são as absurdas condições 
do a Goiás. E por quê? Porque o domicílio dele é em de encarceramento. Os presídios brasileiros trans-
Goiás. Leva-se o preso para o seu domicílio, e não formam delinqüentes em feras. O que acontece em 
para coabitar com aqueles que lhe são semelhantes. nossas prisões reduz o mais surrealista dos filmes 
Seria o mesmo que no jardim zoológico colocarmos de Fellini a desenho animado. 
o tigre na mesma jaula do cordeiro. Isso não tem Sem qualquer exagero, a situação dos nossos 
sentido. Ou criamos uma forma de encarcerar em presídios é desesperadora: superlotação; falta de 
função do crime cometido, do perigo que o cidadão condições de higiene; promiscuidade; ociosidade; 
representa para a sociedade, ou não adiantará cons- contágio de doenças, particularmente AIDS; violên-
truir mil penitenciárias. Enquanto se olhar primeiro a cia de toda ordem, inclusive sexual; suicídios; fome; 
aproximação do preso com o seu domicilio e não a tratamento brutal aplicado por certos agentes peni-
sua periculosidade, vamos sacrificar pessoas, va- tenciários despreparados para a função; uso e tráfi-
mos ter situações como essa a que estamos assis- co de drogas; corrupção, etc, etc. 
tindo. Congratulo-me com V. Ex~, porque traz ao de- Não é só isso, Sr. Presidente. Além da degra-
bate um assunto na hora em que ele acontece. Esse dação total do sistema, cujas penitenciárias, de tão 
episódio está acontecendo aqui em Goiás; aqui, que lotadas, acabaram por se transformar em "pavoro-
é, vamos dizer, o mesmo núcleo do Distrito Federal. sos depósitos de presos", como bem definiu o nobre 
E V. Ex' está atento, como bom Representante que Senador Bernardo Cabral um dia desses, existe o 
é de Brasília. problema da absoluta falta de vaga para abrigar no-

o SR. VALMIR CAMPELO - Fico muito grato 
a V. Ex' pelas suas palavras. V. Ex', ao tomar co­
nhecimento do nosso projeto, vai verificar que ele 
contempla a diferença de tratamento entre o preso 
que foi condenado a muito tempo de prisão, aquele 
perigoso, e o detento, o de crime comum - o reclu­
so, como diz o nobre Senador Bernardo Cabral, que 
aqui nos auxilia com a sua experiência jUridica, com 
o seu saber jurídico. 

Tenho absoluta certeza de que V. Ex' conti­
nuará nos apoiando como agora se manifesta. 

Mas, Sr. Presidente, eu 'CIiria que, para corrobo­
rar o que tenho denunciado com certa freqüência 

vos prisioneiros. 
Por conta disso, as delegacias policiais estão 

também superlotadas. Aliás, quando se tenta avaliar 
o déficit de vagas no sistema prisional é preciso con­
siderar as milhares de pessoas já sentenciadas que 
estão irregularmente cumprindo penas em cadeias 
públLcas e distritos policiais, ao invés de estarem re­
colhidas em penitenciárias. Só no Estado de São 
Paulo, são mais de 13 mil, ou quase 1/3 dos presos 
sentenciados. 

É preciso computar também os cerca de 220 
mil condenados que estão em liberdade por não te­
rem sido cumpridos os mandados de prisão. Esse 
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número é 70% maior do que o número de condena­
dos efetivamente recolhidos, sem falar daqueles cri­
mes que sequer são comunicados ápolícia. 

Em suma, srªs e Srs. Senadores, o sistema 
penitenciário brasileiro está totalmente falido. Nin­
guém, em sã consciência, pode negar essa realida­
de vergonhosa. A impotência do govemo face ao 
caos que impera em nossas prisões é completa e in­
contestável. 

Pensando nisso, apresentei agora pela manhã 
à Mesa do Senado Federal um projeto de lei até po­
lêmico, mas corajoso, facultando aos Estados e ao 
Distrito Federal outorgarem à iniciativa privada a 
construção ou a instalação de presídios, bem como 
a execução de sentenças penais condenatórias. 

Em outras palavras, estou propondo a privati­
zação dos presídios brasileiros. Estou convencido 
de que essa é a melhor solução para os crônicos 
problemas do nosso sistema penitenciário. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Com muito pra-
zer, ouço o nobre Senador Ramez Tebet .' 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Valmir Campe­
Io, esse assunto é muito debatido. Como afirma V. 
Exª, é um assunto polêmico, crônico no País. Há su­
perpopulação nos presidios, as condições dos pre­
sos são subumanas, há ainda os que estão conde­
nados e em liberdade. Tudo isso clama por uma so­
lução. O importante é que V. Exª, com a apresenta­
ção do seu projeto, no mínimo levanta o debate e 
busca realmente encontrar uma solução. Digo isso 
por quê? Porque se trata de uma questão polêmica. 
Eu mesmo ainda não tenho uma consciência forma­
da de qual seria a solução para esse grave proble­
ma, abordado com oportunidade por V. Exª. Os últi­
mos acontecimentos que assolam o País - rebeliões 
de presos, com autoridades, pessoas humildes e 
funcionários tomados como reféns -, estão a de­
monstrar que alguma coisa precisa ser feita. Mas V. 
Exª, com seu projeto, vai permitir que o Senado da 
República passe, efetivamente, a discutir o assunto. 
Isto é, saia do discurso puro e simples para buscar 
uma solução. O projeto de V. EXª naturalmente terá 
que ser discutido e votado, e, no curso desses pro­
cedimentos, receberá emendas, opiniões, sugestõ­
es. Ficarei torcendo e serei, se V. EXª me pennitir, 
um acompanhante do itinerário desse seu projeto de 
lei. Por quê? Porque vivenciei isso na minha cami­
nhada profissional, quando iniciei a minha vida pro­
fissional como Promotor de Justiça - por pouco tem­
po, três anos e alguns meses -, e depois como advo-

gado militante na advocacia criminal, notadamente 
no Tribunal do Júri. De sorte que trago a V. EXª a mi­
nha solidariedade, o meu abraço e os meus cumpri­
mentos por trazer esse problema através da apre­
sentação de um projeto de lei. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Senador Ramez 
Tebet, agradeço-lhe o aparte. Sei que V. EXª, além 
de advogado militante, é um grande conhecedor do 
sistema penitenciário de nosso País, que, aliás, está 
falido. Fico muito honrado em tê-Io como compa­
nheiro no acompanhamento desse projeto. 

Nobre Senador, talvez eu não esteja no cami­
nho certo a respeito desse projeto, mas a minha in­
tenção é a de ajudar a sociedade e o nosso País. 
Realmente, esse projeto suscita dúvidas, mas tam­
bém traz um resultado positiVO: a humanização do 
preso, do condenado. 

O Sr. Bernardo Cabral - V. EXª me permite 
um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço V. Exª, com 
prazer. 

O Sr. Bernardo cabral - Senador Valmir 
Campelo, em primeiro lugar, agradeço a V. Exª a 
honra de ter sido citado em seu discurso, não s6 
na justificativa do projeto, mas também por oca­
sião de uma intervenção minha feita nesta Casa. 
Agripino Grieco dizia, quando tinha um bom rela­
cionamento com um outro escritor, um outro com­
panheiro seu, que geralmente os escritores exerci­
tam a "maçonaria dos elogios cruzados". Não 
tome V. Exª este meu aparte como o exercício de 
uma maçonaria, cruzando a sua manifestação a 
meu favor com o meu registro sincero em derredor 
do projeto de V. Exª. Realmente, penitenciária to­
mava esse nome porque era onde o cidadão ia ex­
piar o seu crime; cumpria pena para a sua reabili­
tação e voltava à sociedade. Hoje, penitenciária é 
sinônimo de "universidade do crime". ~ o antônimo 
filosófico de tudo aquilo que possa ser uma univer­
sidade. O cidadão que comete uma infração penal 
está fazendo vestibular para se doutorar no crime 
dentro das "universidades". Com a apresentação 
de um projeto dessa natureza - e devo lhe dizer, 
por uma questão de sinceridade, que não sei se a 
privatização será o melhor caminho, pois já visitei 
várias penitenciárias privatizadas nos Estados Uni­
dos e. sei que ainda existem algumas coisas a se­
rem contornadas -, para servir de discussão à Na­
ção, Senador Valmir Campelo, digo-lhe que agora 
será ainda maior o registro do seu nome nos Anais 
da Casa. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado. 



05456 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1991 

O Sr. Bernardo Cabral - Crimes, agentes, 'pe- mação intelectual e profissional, assistência à saú· 
nas, tudo isso faz parte de uma sociedade que a de, além de atividades de lazer e entretenimento. 
cada dia mais se desmoraliza. Hoje, o padrão é ser A idéia, evidentemente, não é nova. Colhi sub 
criminoso; a exceção é o homem de bem. Antiga- sídios das bem-sucedidas experiências francesa E 
mente, o homem de bem era regra; aponiava-se um norte-americana. Em nenhum dos presídios privado~ 
ou outro criminoso. Hoje, o sério, o decente, o ho- desses dois países o custo de um preso, por dia, ui 
nesto, acaba sendo chamado de tolo. E V. Exª vê trapassa os US$25. Hoje, o Correio Braziliense di, 
por aí que corre uma piada nesta nossa cidade de que o preso brasileiro custa mais de três salários mí 
que o jUlgamento do Sr.' PC Farias não mais será nimos por mês. As estatísticas revelam também qUE 
feito pelo Supremo, mas por. um juizado de peque- rebeliões e fugas são acontecimentos ocasionais 
nas causas, tamanho é o volume de irregularidades desprezíveis nas constantes pesquisas e avaliaÇÕel 
que estão a surgir atualmente, muito mais significati- levadas a efeito pelos governos daquelas naÇÕes. 
vas que as praticadas pelo Sr. PC. De modo que o Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, em abri 
projeto de V. Exª enriquece o Senado, dignifica o do ano passado, ao concluir daqui, desta tribuna, un 
seu autor e faz com que os seus colegas passem a longo pronunciamento sobre esse mesmo tema 
admirá-lo ainda mais. alertei o Governo e a Nação acerca da necessidadE 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado. de uma ampla e completa reformulação do noss< 
nobre Senador Bernardo Cabral. sistema penitenciário. 

Quero, nesta oportunidade, agradecer o aparte O projeto de lei que ora submeto à apreciaçã< 
de V. EXª pela sua experiência, pelo seu saber jurídi- dos meus Pares é uma contribuição séria, pertinentE 
co e pela sua sensibilidade no que diz respeito ao e muito oportuna, capaz de provocar uma verdadeir~ 
sistema penitenciário de nosso País. V. Exª, quando reviravolta - para melhor, é bom que se diga - n< 
Ministro da Justiça, destinou recursos para a me Iho- nosso sistema prisional. 
ria, ampliação e construção de penitenciárias em' Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
todo o País, inclusive a de Brasília. O Pavilhão "C" 
da Papuda, por exemplo, foi construído graças aos 
recursos destinados a mando de V. EXª para o Distri­
to Federal - somos-lhe gratos por isso. Com a sensi­
bilidade de homem público e também como ex-Pre­
sidente da Ordem dos Advogados do Brasil, V. Exª 
luta pelos direitos e pela justiça social. Esse projeto 
visa, acima de tudo, dar dignidade ao ser humano. 

Continuando, Sr. Presidente, o projeto de lei 
que acabo de apresentar não contém, nem de longe, 
a intenção de retirar do Poder Judiciário ou dos Juí­
zes de Execução a sua competência constitucional e 
legal. 

Na verdade, o Objetivo da proposição é facultar 
aos Estados-membros da Federação a oportunidade 
de repassar a administradores particulares o encar­
go de construir, aparelhar e, por fim, administrar pre­
sídios, albergues e casas de detenção. 

Tenho absoluta certeza de que os custos. por 
preso, serão substancialmente menores; que serão 
muito mais e melhor observados os comandos cons­
titucionais sobre a preservação da dignidade dos 
presos e sua integridade física e moral. 

Por outro lado, Sr. Presidente, abre-se a opor­
tunidade de acabarmos com um dos grandes males 
das prisões brasileiras: a ociosidade dos detentos. O 
projeto determina que as prisões privadas ofereçam 
aos internos trabalho remunerado. a necessária for-

Durante o discurso do Sr. Valmir Cem 
pelo, o Sr. Jefferson Péres, deixa a cadeirl 
da presidência. que é ocupada pelo Sr. Ra 
mez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce 
do a palavra ao nobre Senador João Rocha, por vin· 
te minutos, em permuta com o Senador Mauro Mi· 
randa. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO. Pronuncia o se 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presl 
dente, srªs e Srs. Senadores. hoje não há quem nãc 
se congratule com o Governo, em razão do inequívocc 
êxito obtido no combate à inflação. Pesquisa recentE 
do lbope e divulgada pela Rede Globo revela qUE 
mais de 70% dos brasileiros estão satisfeitos com c 
Plano Real. E hoje mesmo a imprensa noticia que ins· 
titutos de pesquisas econômicas projetam uma infla 
ção para o mês de março inferior a 0,5%. 

Sr. Presidente, justamente por causa do acerte 
que o. Plano Real tern representado em termos de 
estabelecimento de condiÇÕes macroeconômicas 
viabilizadoras do desenvolvimento sustentado da 
economia brasileira é que não me tenho furtado 
quando necessário, a tecer críticas à condução de 
Plano, sempre com o sentido de contribuir para sua 
continuidade e para seu aperfeiçoamento. Com esse 
espírito crítico e construtivo, procedo, em seguida, ~ 
análise de alguns perigos que rondam o Plano Real. 
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Já está se tomando consenso que o Plano de sim, envidar todos os esforços a nosso alcance para 
Estabilização necessita urgentemente de dois ajus- nos livrarmos dos constrangimentos que hoje nos 
tes: o primeiro, na taxa de câmbio, e o segundo, na impedem de proceder a uma imediata redução das 
taxa de juro. taxas de juro no Brasil. 

Quanto ao câmbio valorizado, cuja pior conse- Sim, porque as taxas de juro estratosféricas 
qüência tem sido a deterioração da conta de transa- cobradas atualmente no País representam não ape-
çôes correntes, especialmente da balança comer- nas o maior inimigo do Plano Real, mas também o 
cial, o Governo já tomou medidas que possam, de- sepulcro das energias produtivas de muitos brasílei-
vagar e sem sobressaltos, resultar na desvaloriza- ros, que, não suportando o custo financeiro de seus 
ção da moeda nacional frente ao dólar norte-ameri- negócios, acabam quebrando, desistindo e, o que é 
cano e às demais moedas de importância para o co- pior, demitindo! Essa realidade é especialmente 
mércio internacional. Tal correção de rumo consubs- pungente no caso das pequenas e médias empre-
tancia-se na mudança da banda cambial, que pas- sas, justamente as que, em seu conjunto, absorvem 
sou a situar-se entre R$O,90 e R$1,06 por dólar. maior contingente de mão-de-obra. 

Ontem, na reunião do Conselho Monetário Na­
cional, o Governo, preocupado com essa realidade 
que afeta diretamente a microempresa nacional, já 
começa a vislumbrar para a micro e pequena empre­
sa linha de crédito necessária para sua sobrevivên­
cia, para a sobrevivência do aproveitamento da 
. mão-de-obra e para a geração de empregos. 

Espera-se, como decorrência dessa modifica­
ção, que o Real seja lentamente desvalorizado, des­
lizando ao longo do intervalo da banda, de modo a 
espelhar a diferença entre a inflação brasileira e a 
norte-americana. Assim, poder-se-á recuperar o re­
sultado da balança comercial, que passou de um su­
perávit de 10 bilhôes de dólares em 1994, para um 
jéficit de 3 bilhões de dólares em 1995. 

Vale lembrar q.Je temos de voltar a financiar 
~elo menos parte de nosso déficit histórico na balan­
;:a de serviços com recursos provenientes de um su­
)erávit na balança comercial, sob pena de continuar­
mos altamente dependentes dos investimentos es­
:rangeiros para cumprir tal finalidade, ou seja, de­
)endentes da poupança externa. 

Quanto às taxas de juros, o probl ema é mais 
:omplicado. Isso porque a formação das taxas de 
uro, ao contrário do que acontece com a taxa de 
:âmbio, é fortemente condicionada pelo comporta­
nento de outras variáveis da economia. 

O Governo administra a taxa de juro de acordo 
:om os objetivos da política econômica que se pro­
lõe seguir. Todavia, os limites para a atuação do 
'oder Público no mercado de juro são mais estreitos 
lo que parece à primeira vista. Dependendo do grau 
le endividamento do Setor Público, do perfil dessa 
lívida quanto ao prazo, da situação das contas pú­
llicas e da balança de pagamentos, um afrouxa­
nento por demais afoito na política monetária pode 
:ignificar o implacável retorno da inflação alta ao 
lrasil - risco que, depois de anos sob o julgo da su­
lerinflação e da falta de perspectiva, ninguém quer 
nais correr. 

Entretanto, - e faz-se mister que se diga isso 
nuito claramente - se não tenho a ingenuidade de 
Ichar que as altas taxas de juro podem ser baixadas 
le um dia para outro, como num passe de mágica­
'stou firmemente convicto de que devemos, isso 

Sr. Presidente, tenho sido um feroz opositor da 
política econômica que eleva as taxas de juro a ní­
veis absurdos. Tenho pautado minha atuação nesta 
Casa sempre contra a sobrevivência dos mecanis­
mos que possam ressuscitar a odiosa ciranda finan­
ceira. de triste memória, que tanto engordou o Siste­
ma Financeiro Nacional às custas do desenvolvi­
mento da produção nacional. 

O Sr. Ramez Tebe! - Permite-me V. EXª um 
aparte, nobre Senador João Rocha? 

O SR. JOÃO ROCHA - Com muito prazer, Se­
nador. 

O Sr. Ramez Tebe! - Solidarizo-me com V. EXª. 
Nunca é demais que o Senado da República, através 
de seus memb ros, se manifeste sobre <\ conjuntura 
econômica do País. Conjuntura econômica que está 
sendo muito bem analisada por V. EXª. Mas quero me 
referir especificamente ao ponto do seu pronuncia­
mento que chama a atenção para a excessiva taxa de 
juro que é cobrada no mercado nacional. Positivamen­
te, isso sufoca as pequenas e as médias empresas; 
isso está sufocando o trabalho produtivo neste País; 
isso está sufocando a própria Federação brasileira 
Porque sabe V. Exª, e sabe toda Nação, que os Esta­
dos têm aumentado a sua dívida, não em razão da 
contratação de empréstimos, mas em razão da eleva­
da taxa de juro que positivamente está inibindo que os 
Estados da Federação brasileira cumpram a sua ver­
dadeira missão. Praticamente os nossos Estados, 
dada a elevada taxa de juro, estão vivendo para pagar 
o funcionalismo, quando paga em dia. Não há mais in-
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vestimentas, e não há mais investimento devido à do. Por quê? Por que tiraram novos recursos, busca 
elevada taxa de juro no Brasil. Ainda ontem, ouvi- ram dinheiro no mercado? Não, porque a taxa de ju· 
mos uma exposição a respeito da situação do ros exorbitante inviabilizou os Estados e a maio ri, 
Banco do Estado de São Paulo e do Governo do dos municípios do nosso País. Não há sentido que 
Estado de São Paulo. E vimos ali que, em determi- num regime de estabilização da economia, quando, 
nado período, apesar de o Governo de São Paulo inflação projetada para este ano deve chegar a 15% 
pagar mensalmente um empréstimo que tinha con- estejamos remunerando o capital improdutivo, o ca 
tratado com o Banco estatal, no caso o Banespa, pital ocioso a 50% ao ano. Então, estamos remune 
mesmo pagando mais de um bilhão naquele ano, rando quem não produz, quem não gera mais. 
ainda assim a dívida subiu muito acima daquilo que Sempre me pergunto como é que um bane< 
foi pago. V. Exª aborda com muita oportunidade chega a falir. Até hoje não sei, porque o exempl( 
essa questão. E tenho a esperança de que, a partir que o Govemador Mário Covas deu é um exemplo i 
dessas medidas anunciadas para as pequenas e parte: uma Caixa que saiu do nada chegou a dar un 
médias empresas, se abra uma fresta na janela, lucro de US$250 bilhões, em 1995. 
dando-nos a expectativa de que as coisas vão cami- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quer< 
nhar para melhor nesse sentido, reduzindo, gradual- ver o povo brasileiro podendo gozar de uma mes, 
mente, a taxa de juros que hoje sufoca a economia farta, fruto do seu trabalho, com os seus filhos estu 
nacional. Parabéns a V. Exª. dando em boas escolas, todos gozando de boa saú 

O SR. JOÃO ROCHA - Nobre Senador Ramez de. Ninguém se alimenta de títulos, bônus e papéil 
Tebet, realmente, essa preocupação da taxa de ju- financeiros. O objetivo da política econômica deVE 
ros alta é de toda a sociedade brasileira produtiva. ser a produção, como vem afirmando, por reiteradru 
Não se pode viabilizar empresas, não se pode gerar vezes, o Presidente da República. 
empregos quando relegamos o trabalho e valoriza- Sr. Presidente, convenhamos que o Governo 
mos o capital. E, lamentavelmente, é o que está ultimamente, tem feito redobrado esforço para dimi 
acontecendo neste País. nuir a taxa de juro. No ano passado, a taxa de jure 

Voltando à colocação que V. Exª acaba de fa- interna situou-se num patamar de 30% ao ano ell 
zer sobre o Governo do Estado de São Paulo. Obti- termos reais, nada menos do que 10 vezes a tax, 
vemos uma informação que, talvez, a maioria dos média de juro no mercado internacional! Agora, ape· 
membros da Comissão não teve condições de assi- sar de estar sofrendo grandes oscilações, talvez SE 
milar. Foi quando o nosso ex-colega, o ex-Senador acomode por aí, por volta de 20% reais, o que já É 

Mário Covas, hoje Governador do Estado de São um recuo, mas, de qualquer forma, ainda se consti· 
Paulo, colocou que a nossa Caixa estava pratica- tui em um número muito exagerado para uma infla 
mente falida em 1994 _ conforme colocações de S. ção muito baixa que estamos praticando no País. 
Exª - e que, no ano de 1995, chegou a dar um resul- Nesse contexto, não admira a avidez dos capi· 
tado poSitivo de US$250 milhões. Esse exemplo é tais voláteis em se instalarem, melhor dizendo, ell 
para que percebamos o absurdo, a quantidade de "passearem" pelo Brasil. E precisamente essa preso 
dinheiro que o Sistema Financeiro ganha facilmente. são dos capitais de curto prazo sobre os meios dE 

pagamentos, provocando a sua expansão, ao lade 
V. Exª também notou que o crescimento da di- do desincentivo ao setor produtivo, tem sido grandE 

vida dos Governos dos Estados e Municípios não foi o problema causado por taxas de juro muito altas. 
em razão de gerar novos empréstimos, mas, sim, 
em razão do crescimento do valor nominal da dívida, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sabe-sE 

que o Banco Central é obrigado a emitir título d, 
porque, com uma inflação de 15% ao ano, os Esta-
dos e os Municípios eram obrigados a remunerar os vida pública para enxugar o excesso de Reais des· 
financiamentos diários e de outras letras mobiliárias pejados na economia por conta do ingresso de in· 
do Tesouro ao valor nominal a mais de 50% ao ano. vestimentos estrangeiros a curto prazo. Por sua vez 

esses títulos da divida pagam a mesma taxa de jure 
absurda que atraiu os capitais voláteis ímprodutivm 
para0 País. 

Nobre Senador, essa dívida cresceu pratica­
mente 50% a cada ano, não em razão de novos em­
préstimos, mas em razão dos juros e obrigações que 
passaram a ser valor principal. São Paulo é um 
exemplo bem claro disso. As operações de ARO 
que, em valor nominal, há 2 anos, era de R$l bilhão 
chegou praticamente a R$4 bilhões no mês passa-

Ora, Sr. Presidente, por conta desse aumente 
da despesa com a dívida pública, o Estado vai assis· 
tindo à deterioração da sua situação fiscal, afastan 
do-se da possibilidade de chegar a um equihbrio or­
çamentário, o que seria precisamente o grande fun· 
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damento a alcançar, para se obter a redução do en­
dividamento público e das altas taxas de juro. Sem 
dúvida, é um ciclo vicioso: com um pouco de simplifi­
cação, poder-se-ia afirmar que as altas taxas de juro 
dificultam a queda das altas taxas de juro. Como es­
capar, então, desse paradoxo? 

Mas, antes de tentar responder a essa pergun­
ta, é bom ter noção da gravidade da situação do en­
dividamento público. É um dado estarrecedor, mas a 
divida mobiliária federal quase dobrou no breve in­
tervalo de um ano! Para ser mais preGiso, o estoque 
dessa divida passou de R$47 bilhões, em janeiro de 
1995, para R$90 bilhões, em janeiro de 1996, e para 
US$127 bilhões, em março 1996. Veja, Sr. Presiden­
te, houve um crescimento real duas vezes maior, 
aquela divida administrada, no mês de janeiro de 
1994. Isso sem contar os titulas emitidos pelo Banco 
Central em troca de titulas estaduais, operação reali­
zada recentemente dentro do programa de apoio ao 
saneamento fiscal dos Estados. 

Assim, por conta desse aumento exponencial, 
hoje o Governo está pagando cerca de US$2 bilhões 
de juros sobre o montante da divida pública a cada 
mês. Realmente, é uma bola de neve. Diga-se de 
passagem que a deterioração das contas públicas, 
ajudada pelas altas taxas de juro incidentes sobre as 
dividas das administrações públicas, não se circuns­
creve ao Governo Federal, mas é extensiva ao setor 
público como um todo, o qual, no ano passado, 
apresentou um déficit operacional de 5% do PIB - e 
5% do PIB superou a R$15 bilhões. Esse foi o pior 
resultado das contas públicas desde o ano de 1989. 

Sr. Presidente, voltando, pois, à questão colo­
cada de como romper o paradoxo das altas taxas de 
juro, em primeiro lugar, gostaria de dizer que as al­
tas taxas de juro, como instrumento de contenção da 
demanda agregada, sobre o qual já discorri, devem 
ser substituidas pelo ajuste fiscal. O aperto monetá­
rio, cujo reflexo são as altas taxas de juro, é o expe­
diente nocivo utilizado para o equilíbrio das contas 
públicas. 

Quando o Governo - e o setor público como 
um todo - passar a pressionar menos o mercado de 
bens e serviços, haverá maior contenção da deman­
da agregada. Ai, sim, os juros poderão cair sem pre­
juizo para o Plano de Estabilização da economia. 
Caindo os juros, o setor produtivo poderá voltar a in­
vestir e a produzir, que, no fundo, é o que interessa. 

O ajuste fiscal tem sido um assunto longamen­
te debatido. Vários são os elementos importantes 
para sua promoção. As refolmas constitucionais 
contribuem para isso, ao modernizarem e racionali­
mrem a atuação do Estado. Entre elas, a reforma da 

Previdência é relevante. A reforma tributária e a re­
forma administrativa também podem ajudar nesse 
sentido. No curto prazo, o Fundo de Estabilização 
Fiscal é imprescindivel. 

Reconheço que o Governo tem sido austero 
em relação a algumas fontes de despesas. Mas 
deve ampliar ainda mais o leque de austeridades 
nas atividades que não são essenciais ao Estado. 

Igualmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena­
dores, o Proer tem destinado recursos estimados em 
bilhões de Reais ao sistema financeiro. Apesar de 
ninguém duvidar que o Poder Público tem a obriga­
ção de afastar o risco do desencadeamento de uma 
crise bancária, penso que a transferência desses re­
cursos merece o máximo de transparência. Nesse 
sentido, tenho certeza de que o Presidente da Repú­
blica não deixará na impunidade os caloteiros do 
Sistema Financeiro Nacional. 

O art. 192 da Constituição Federal deve ser re­
gulamentado o mais urgente possivel, para que o 
Pais tenha no Sistema Financeiro Nacional um alia­
do na interação do capital e trabalho. 

Finalmente, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, quero chamar a atenção, mais uma vez, para 
o maleficio que representa o livre acesso dos capi­
tais especulativos de curto prazo ao nosso mercado. 
Esse tem sido o tema de diversos discursos meus, 
desde o advento do Plano Real. 

Além do grande risco implicado em confiar na 
permanência desses capitais no Brasil, tais investi­
mentos pressionam enormemente a" expansão dos 
meios de pagamento, o que faz com que o Governo se 
endivide mais e tenha de pagar maiores juros por seus 
titulos, tudo isso levando a maiores gastos e, portanto, 
a um maior desequilíbrio das contas públicas. 

Se quisermos baixar as taxas de juros no Bra­
sil, precisamos ter isto em mente: é necessário pug­
nar pelo equilibrio orçamentário do setor público, 
sendo a enxurrada de investimentos estrangeiros de 
curto prazo responsável, em grande parte, pela de­
terioração das contas públicas. 

Para ilustrar essa realidadecom números, bas­
ta dizer que, em 1995, houve o ingresso liquido de 
nada menos do que U$31 bilhões na conta de capi­
tais da balança de pagamentos, constituido majorita­
riamen1e pelos capitais voláteis, os capitais especu­
lativos. Apesar do déficit da conta de transações­
correntes, isso significou um aumento de U$13 bi-

, Ihões nas reservas intemacionais, o que é um mau 
negócio para o Brasil, uma vez que a aplicação das 
reservas brasileiras em bancos internacionais rende 
de 5 a 6% ao ano, enquanto pagamos mais de 20% 
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ao ano de juros pela dívida pública em Reais, origi- Sérgio Machado, Líder do PSDB nesta Casa, de re-
nada das operações de esterilização corresponden- gistrar aqui um dado que me parece extremamente 
tes, a cargo do Banco Central. importante e que, coincidentemente, vem ao encon-

Também preocupado com os capitais voláteis, tro de alguns pronunciamentos feitos nesta manhã, 
o Governo, em fevereiro, adotou medidas no sentido especificamente o do Senador João Rocha, que po-
de dificultar o acesso desses capitais ao mercado fi- siciona a questão econômica brasileira na pauta das 
nanceiro brasileiro. Basicamente, o que se fez foi reflexões desta Casa. 
aumentar o Imposto sobre Operações Financeiras Ontem, os jornais de todo o País noticiaram 
(IOF) para investimer,tos estrangeiros em certas que o Indice de Preços ao Consumidor - IPC -, me-
aplicações. Parece-me ainda muito pouco, porque a dido pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômi-
taxa de juros continua alta. Um pequeno aumento de cas - FIPE -, da USP, caiu de 0,42%, em fevereiro, 
alíquota do IOF não representa um ônus considerá- para 0,38%, em março. Esse índice, Sr. Presidente, 
vel, em face de uma taxa de juros interna sete vezes constitui a menor taxa de inflação desde julhO de 
superior à taxa internacional. O que seria realmente 1986. O que ocorria no País nessa época? Estáva-
eficaz é o estabelecimento de controles administrati- mos no auge do Plano Cruzado, com um congela-
vas que imponham aos investimentos estrangeiros mento rígido de preços, com todo aquele movimento 
um prazo mínimo de permanência no Brasil, a exem- nacional de "laçar boi gordo no pasto", por exemplo. 
pio do que faz'o Chile. Já defendi tal idéia no passa- Enfim, havia uma série de medidas ortodoxas, que 
do e continuo a fazê-Io. se descobriu depois, pouco convenientes a médio e 

Sr. Presidente, termino aqui o presente discur-. longo prazo. Com um tabelamento rígido de preços 
so. Gostaria apenas de reiterar o que disse ao longo' por ação de Governo, há 10 anos, é que consegui-
desses minutos. Em primeiro lugar, que a queda das mos um índice de inflação desse nível. 
taxas de juros, ansiosamente aguardada por todos Com o Plano Real, sem nenhum tabelamento 
nós. e, tenho certeza, pelo Governo também, depen- de preço, pela dinâmica normal da economia, esta-
de de um esforço de ajuste fiscal do setor público e, mos com um IPC de 0,38%. 
em especial, do Governo Federal. Em segundo lu­
gar, que, entre as medidas a tomar para se atingir . 
essa meta, é mister proceder a um controle maisrí-.. 
gido do ingresso decap.itaiS especulat:vos de . curto . 
prazo no País, de forma a restringir o enorme au­
mento do endividame'lto. público decorrente desse. 
ingresso. '. 

Estou certo de .que o Presidente Femando,;, 
Henrique Cardoso e' sua' Equipe de Governo' terão . 
presteza em atacar os problemas que põem em ris~ 
co o Real, e com isso entraremos, de fato, em fI!J)I!J, , 
ciclo de crescimento eéOnômico, desta vez feito para 
se sustentar ao longo de muitos anos. . , ' ... 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
. .,. . . I 

. , ' Durant~ o discurso do. Sr. João França, 
o Sr. Ramez Tebel, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Valmir Cam-
peIo. . 

, I 

SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- , 
dente, peço a palavra corno Líder. ': 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)'­
Como Líder, V. Ex' disporá da palavra por cinco mi­
nutos, de acordo com q disposto '!q ar!. 14 do Regi-
mento desta Casa. ., 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pSDB-DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. PresidEm­
te, srªs e Srs, Senadores, incumbiu-me o Senador 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, an­
teontem, em São Paulo, fez uma previsão extrema­
mente importante, 'ou seja, de que o aumento do 
custo de vida 'este ano,'1996, deverá ficar entre 12 e 
15%. Sua Excélê'ncia 'Iembrou, .inclusive, que, ao 
deixar o Ministério da Fazenda; no Governo Itamar 
Franco; a inflação ainda era de 40% ao mês. Isso dá 
uma idéia do quanto avançamos em tão curto espa­
ço de tempo:. Saímos 'de uma inflação de 40% ao 
mês para urna inflação' de 0,38%, agora, no mês de 
março." " , 

O que'acolitece, ria verdade, é que, n'o Brasil, 
a nossa 'memória é 'extremaménte boa para' ES coi­
sas ruins, e el<ÍreiTiari1'enté culta' para as' coisas 
boas. Já estamos quase esquecidos de que vivía­
mos há' trinta anos de uma inflação galopante, de 
um' imposto inflacionário que pesava, sobretudo, no 
bolso 'do pobre. Essa 'inflação tirava dinheiro do bol­
so'daquele'que vive de 'salário;' um imposto !nflacio­
nário que, ao mesmo' tempo; fazia com que banquei­
ros,grandes empresáriOS, principalmente 'aqueles 
que não são dos setores produtivos, ganhassem rios 
de dinheiro. Ora, este dado positivo é resultado de 
uma queda abrupta da inflação por um plano' econô­
mico que ainda está sustentado em bases'provisó­
rias, mas que saiu da ortodoxia da intervenção do 
Estado na economia. Portanto, esse lado bqm é ab-
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solutamente fundamental de ser lembrado no Sena- nho para buscarmos bases permanentes para o PIa-
do Federal. no Real senão diminuir o déficit público, buscando o 

Claro que há um outro lado da moeda que tem equilíbrio fiscal para que o Plano de Estabilização 
~ue ser visto. A custa de quê a inflação está muito Econômica tenha base permanente. 
baixa? Os que me antecederam, nesta manhã, colo- Se isso ocorresse em nossa casa, saberíamos 
caram muito bem. Quanto ao problema dos juros aI- o que fazer. Bastaria reunir nossos filhos, a esposa 
tos, é claro que já estão caindo. Não fossem os aba- e fazer a seguinte conta: quanto ganhamos? Soma-
los sísmicos, causados por esta Casa, no mercado ríamos o nosso salário, o salário da esposa, algum 
financeiro, os juros estariam mais baixos do que já ganho adicional; as contas de um lado e, de outro, 
estão. Mas voltamos a uma curva decrescente na os gastos: o colégio dos meninos, médico, extras e a 
taxa de juros. prestação do apartamento. Feitas as contas, chega-

Na verdade, temos de reconhecer - e os que ríamos à conclusão de que não podemos gastar 
trabalham no setor produtivo sabem disso, principal- mais do que ganhamos. E se o equilíbrio familiar é 
mente os do setor agro-pecuário brasileiro - que há não gastar mais do que se ganha, isso não difere 
algumas ações de governo que, por um lado, sus- muito do equilíbrio das contas públicas. 
tentam o Plano de Estabilização Econômica mas: É preciso que este País, de uma vez por todas, 
por outro, são extremamente cruéis: as altas taxas tenha o juízo de não gastar mais do que arrecada. 
de compulsórios, de juros, o próprio descontingen- Esse déficit público é que exige, de um lado, a 
ciamenta através de medidas tomadas pelo Con- emissão de moeda, de outro, as altas taxas de juros 
~resso Nacional, do Fundo de Flexibilização, tudo na especulação financeira. 
são medidas provisórias que sustentam o Plano E como nós, do Congresso Nacional e do Se-
Real. Há que ser dito e sublinhado que são âncoras nado Federal, podemos ajudar o Pais nessa mudan-
provisórias para se manter a inflação baixa. ça que vai fazer com que os governos - o Govemo 

E o Presidente Fernando Henrique nesse dis-' 
~urso, em Sãc Paulo, falou algo fundamental: Todos 
~uerem continuar com o Plano Real? Parece-me 
~onsenso. Todos nós" brasileiros, estamos felizes' 
;om a inflação baixa. Só que não estamos, felizes 
~om essas âncoras provisórias de sustentação do 
Plano Real. O que temos que fazer? Tirar essas ân­
;oras provisórias e cruéis que sustentam o Plano, 
Real e buscar as âncoras definitivas. Por quê? Por-, . 
~ue no momento em que buscarmos as âncoras de-.' ' 
initivas, poderemos ter uma queda real de juros que 
3Stá penalizando o setor produtivo e é verdade. '7 

;omo disse o Senador Jonas Pinheiro - está penali- , 
tando os Estados e MU,nicípios nas suas dívidas pú­
Jlicas. Poderemos também diminuir as. ta,xas. ,de, 
:ompulsório; diminuindo as taxas, de compulsório,. 
Joderemos aumentar a demanda de mercado. O au­
nento da demanda de mercado vai gerar au~enta 
le produção; o aumento de produção gerará empre­
lO; o aumenta de emprego vai g!lraf desenvolvimen­
,o e, ta~bém, rotatividade do capital - como bem 
embra o Senador Bernardo,Cabral. . 

Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Senadores .. com 
sso, o que acontece com o País? O País volta a 
:rescer com uma diferença do modelo de desenvol­
,imento das últimas décadas, porque volta a crescer 
:om inflação baixa. 

Se é'tão bom assim, qual é esse remédio e por 
lue não o'tomamos logo? Ora, não há outro cami-

Federal, os Govemos Estaduais e os Governos Mu­
nicipais - gastem menos ou pelo menos o mesmo 
que arrecadam? E por que digo menos? Porque se­
ria' muito bom que os governos pudessem gastar 
menos do que ganham para sobrar um pouquinho 
para investir na Saúde, na Educação etc. ' 

Para isso, é preciso acelerar as reformas. Não 
há outro caminho. Se houvesse outro caminho mila­
groso, será que o Presidente Fernando Henrique -
homern tâo inteligente -, será que os seus Ministros, 
será que o Congresso Nacional, será que aqueles 
que' o criticam, principalmente estes, teriam apresen­
tadb.ümi:(fórmula ou saida milagrosa? 

.. 'Aqueles que .foram ao Chile trouxe'ram' a notí­
cia do equilíbrio fiscal daquele país, que fez com que 
as contas pÚblicas chilenas ficassem equilibradas e, 
a partir dai, aquela nação amiga pudesse crescer 
com estabilidade econômica. 

. Aqueles que conhecem as economias prósperas 
mundiais trazem quais notícias? Aqueles que estudam 
a teoria econômica trazem quais notícias? Todas elas 
são convergentes. Só há um caminho: eliminar ou di­
minuir o déficH público como fórma de o país ter um 
modelo de desenvolvimento sustentado, 

E, para isso, Sr, Presidente, Sr"s. e Srs. Senado­
res, já avançamos muno. Fizemos cinco reformas da 
ordem econômica, que não teriam sido possíveis sem 
o Congresso Nacional, para atrair o capital privado 
para os setores produtivos da economia. Já temos 
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condições, com a regulamentação das atividades eco- O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
nômicas, de começar a diminuir o tamanho do Estado. a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet 

Estou recebendo aqui os cumprimentos do O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
eminente Senador Ademir Andrade e gostaria que fi- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
casse registrado em ata. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vejo que ases· 

O Sr. Bernardo Cabral - Cumprimentos elo- são de hoje está praticamente toda ela dedicada il 

giOSOb SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Cumpri- análise ou a comentários sobre a conjuntura econô' 
mica do País. 

mentos elogiosos, é claro. Mais do que isso, eu que- Isso só toi quebrado graças ao excelente pronun-
ria dizer que. se conseguirmos o consenso, o enten-
dimento político, na discussão das nossas divergên- ciamento feito aqui pelo nobre Senador Bemardo Ca 
cias, o que é democrático; se conseguirmos o con- bral dizendo da importáncia da cu~ura neste País. 
senso numa reforma previdenciária que acabe com Eu quero ir na esteira de todos que analisaran 
o déficit da Previdência, sem penalizar os aposenta- aqui a conjuntura econômica brasileira Sabem pol 
dos de baixa renda; se conseguirmos o consenso quê? Porque quero reconhecer também, junto com V 
numa reforma administrativa que não penalize o ser- Exªs., alguns fatos que estão claros e vivos perante, 
vidor público, porque o servidor públiCO não é culpa- Nação brasileira. Esta inflação de 0,38% é a mais baf 
do disso, mas que elimine privilégios e diminua o xa dos ~imos anos na História do Brasil, sem dúvid< 
gasto do Governo consigo mesmo; se conseguirmos nenhuma Mas devemos atentar para o custo dess, 
fazer uma reforma tributária que racionalize a arre- queda inflacionária. E isso não significa nenhuma criU 
cadação de recursos neste País; se conseguirmos, ca à política econômica do Govemo. Muito pelo contrá 
com essas medidas, diminuir o déficit público, que 
no ano passado foi de 4,5% do PIB _ e isso é gran- rio, até mesmo ocupo esta tribuna para aplaudir recen 
de em qualquer país do mundo; se conseguirmos di- te decisão do Conselho Monetário Nacional. 
minuir esse déficit, aí, sim, poderemos dizer ao País Esta semana foi dedicada às pequenas e mé 
que o Congresso Nacional e este Senado Federal dias empresas, que aqui se reuniram; pequenas E 
cumpriram sua missão"apoiaram o projeto de mu- médias empresas que estão clamando por medida~ 
danças democráticas e profundas na sociedade bra- que possam tirá-Ias do estado de inquietação e sufo, 
sileira. Poderemos dizer, ainda, que conseguimos la- co em que se encontram; pequenas e médias em 
pidar com o nosso trabalho um novo projeto de pais: presas que querem um novo ~statuto. Nesta Cas, 
um projeto de pais mais justo, com um Estado me- tramita uma lei do Presidente José Samey, procu 
nor, cumprindo mellior' as missões que lhes são pre- rando dar-lhes um novo estatuto. 
cipuas na sociedade. E;mais do que isso, consegui- Mas quero referir-me à medida adotada pele 
mos esculpir uma econo'mia livre das amarras gover- Conselho Monetário Nacional, que veio relativamen, 
namentais, uma economia que possa crescer, que te em socorro das empresas, mas, mesmo assim 
possa gerar empregos, que possa ter competitivida-
de internacional. mas sobretudo que não gere infla- merece as nossas congratulações e mere.çe que re 
ção. que não penalize as camadas mais humildes,qa gistremos o fato nos Anais desta Casa. 
sociedade brasileira. ' ' Vou dizer por que acredito que a recente medi, 

Concluo, Sr. 'Presidente, dizendo que o lado da do Conselho Monetário Nacional deve ser sauda 
positivo é termos um indice de IPC de 0,38% ao da aqui: é porque está dando a impressão para nós 
mês. Graças a Deus. a inflação ,não está apenas que tão, ansiosamenfe esperamo,s que se eliminelT 
baixa, ela está caindo. Mas nós não podemos ficar os entraves que estão existindo para o perfeito de 
de braços cruzados. Temos que buscar as reformas senvolvimento deste Pais, que há uma fresta na ja 
profundas na economia brasileira que façam com nela da esperança, quando vemos o Governo da 
que essas pequenas taxas de inflação ganhem per- mais prazo para que as pequenas e médias empre 
manência. a partir da estabilidade fiscal, a partir da sas se ajustem a ,uma taxa de juros menores do qUE 
reforma do Estado e a partir dos contamos que po_ elas estão pagando no momento, permitindo o rene 
demos dar a um novo projeto de país, gociação das suas dívidas, 

Isso é altamente auspicioso, porque é o reconhe 
cimento da maior força de trabalho de nossa Pátria Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Rober­
to Arruda. o si Valmir Campelo. deixa a ca­
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr. 
João Rocha. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, as pe 
quenas e médias empresas representam 4 milhôes dE 
estabelecimentos. respondem por 48% da' produçã< 
nacional. São as pequenas e médias empresas as res 
ponsáveis por 60% da oferta de empregos 'do Brasil 
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São elas que se incumbem de 42% dos salários pa- assumidos em nome pessoal pelos sócios adminis-
gos e são elas que respondem por 21 % do Produto tradores. Isso é muito importante. 
Intemo Bruto. Essas pequenas empresas agora pc- Até a dívida contraída com cheque especial, 
dem ao menos comparecer perante os estabeleci- desde que essa dívida contraída com cheque espe-
mentos de crédno para renegociarem suas dívidas. cial tenha sido feita para aplicar nas empresas, tam-

E aqui, agora, ao cumprimentar o Ministro da Fa- bém poderá ser renegociada. 
zenda e as autoridades econômicas do País, desejo Então, acho que devemos aplaudir essa medida, 
também fazer-lhes um apelo. Sabemos que muitas louvar essa medida mas não nos contentarmos exclu-
medidas do Governo não estão chegando às agências sivamente com ela. Vamos torcer para que venha, 
bancárias. Podemos verifICar isso no setor ag ricola agora, o capital de giro mas que venha, não com os ju-
Quando o agricu~or chega à agência bancária para fa- ros excessivos que estão sendo cobrados, porém com 
zer a securitizaçãO da sua divida, encontra mil e um juros compatíveis, para que haja investimento. 
embaraços, praticamente impedindo ou tolhendo aqui- Quero dizer que o pequeno e médio empresá-
lo que o Governo determinou. Os bancos, às vezes, ig- rio brasileiro são muito corajosos. Sabem por quê? 
noram as medidas governamentais. Porque hoje, por exemplo, lá no meu Estado - como 

Então, formulo votos, mas também peço ao Mie eu gostaria de estar no meu Estado, Sr. Presidente! 
nistério da Fazenda e ao Banco Centràl, ou seja, à -, haverá a inauguração de um complexo industrial 
autoridade governamental de direito que faça cum- ali na região da Grande Dourados, mais precisamen-
prir essas medidas que nós estamos aplaudindo, as- te no Município de pequeno porte denominado Nova 
sim como estamos aplaudindo a sensibilidade do Alvorada do Sul. Lá, o Grupo Dallas, de um amigo 
Governo, que parece estar enxergando que a classe meu, o industrial Waldir José Zorzo, inaugura novas 

. média está aflita, que a classe média está sufocada, instalações e consegue, ainda, expandir as suas 
que as pequenas e médias empresas não aguentam empresas, dando uma demonstração de vitalidade e 
mais. Esse é apenas o primeiro passo para tirar as merecer os nossos cumprimentos. 
pequenas e médias empresas do sufoco. Aí está, as empresas brasileiras querem produ-

Na reunião .de ontem do CO!1selho Monetário zir, mas precisam prOduzir em condições de compe-
Nacional foi dito que o Banco Naciorial de Desenvol- tir no mercado. E para ter condições de competir no 
vimento Econômico e Social vai, dentro em breve, mercado, numa economia 'globalizada, em que se 
proporcionar a oportu,nidade do capital de giro, para p'ermite a importação, é necessário que haja, como 
que essas empresas possam voltar a investir. Se V. Exª, proclamou, Sr. Presidente, a diminuição das 
não houver investimentos, essas medidas adotadas taxas de juros e incentivos às pequenas e médias 
pelo Governo vão redundar em praticamente nada.' enlpresas, que os estão reclamando, e que poderão 

Então, desta tribuna, desejo dizer que estácer- vi(éÓrtJ:a regulamentação do dispOSitivo constitucio-
to o Governo. Mas vamos andar um pouco mais por- nal;' com a aprovação, por exemplo, do projeto de lei 
que já está na hora, mesmo, de nós brecarmos as do Presidente Samey, que procura dar um novo es-
altas taxas de juros, nobre Senador João .Rocha,. taMo às,pequenas e médias empresas. 
que preside esta sessão e que também fez uma :, Quero me congratular ,com V. Ex', Sr. Presi-
análise da conjuntur~ econômica.. derit~, com os Senadores que estão presentes na 

Devemos prestar. atenção. Essas altas· taxas Casa nesta sexta-feira e dizer - volto a afirmar -
de juros precisam ir .caindo.gr~d;;l(ivamente, .mas que pude observar no Ministro Malan, com quem 
está demorando ml,Jito. . estive no correr desta semana, uma justa preocu-

Vejam: cheg? a ~ão COrripree~der, por, el,(e(l1- pação, porque levei pessoalmente a S. Exª, junto 
pio, como é que nao se, adotam medidas para salvar com o Governador e toda a Bancada do Mato 
a Federação brasileira.' V. Exªabordou o assunto Grosso do Sul, as apreensões do nosso Estado, 
muito bem. Os Estados brasileiros. hoje, estão au- que é um Estado produtor e tem a sua'economia 
mentando as suas dívidas, não em razao dá tomada praticamente em~sada em dois pilares: a agricul-
de novos empréstimos, mas em 'razão das elevadas tura e a pecuária: E um Estado no qual, quando há 
taxas de juros que são obrigados a pagar.' uma inauguração como essa, do Grupo Dallas, é 

, Assim, 'quero deixar registrado aqui; nesta uma festa, porque ainda não é um Estado indus-
Casa, a decisão do Conselho Monetário Nacional, trializado, mas exportador daquilo que produz. É 
que alterou, de 12 Pllra 24 meses o prazo para a re- um Estado, portanto, que está sustentando o Pla-
negociação das operações de crédito contratadas no Real, tão decantado nesta Casa e tão decanta-
até a data da publicação da circular proposta, bem do pela sociedade brasileira. 
como reduzir o montante por mutuário para R$50 Não há dúvida nenhuma de que a âncora prin-
mil, conlE!mplando as microempresas e empresas de cipal do Plano Real, de que o que está sustentando 
pequeno porte, definidas na Lei nQ 8.864, ainda per-o o Plano Real, o que está promovendo a distribuição 
mitindo acesso aos créditos rotativos e empréstimos de renda neste País, é a produção, é a agricultura e 
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é a agropecuária; quem está sustentando o Plano Mas se houver alguma dúvida sobre este as-
Real é a classe produtora. sunto, temos embasamento jurídico. Basta que con-

Por isso, Sr. Presidente, festejo quando o Go- sultemos o professor emérito de Direito Administrati-
vemo Federal começa a abrir as janelas para um vo, Hely Lopes MeireJles, que foi Secretário de Esta-
novo horizonte, que este País está esperando. ~ do do Govemo de São Paulo em quatro ocasiões, 
verdade, não se faz tudo de uma vez, mas tenho a apesar de não ser político, nas Pastas da Justiça, do 
convicção de que - a minha sensibilidade indica - Interior, da Educação e da Segurança Pública Foi 
chegou a hora, chegou o momento, não dá mais também parecerista emérito e advogado militante. 
para retardar a ajuda aos Estados da Federação Acima de qualquer dessas atividades, porém, seu 
brasileira, sob pena de se acabar com a Federação, nome ficou indelevelmente ligado ao Direito Público 
e a ajuda aos pequenos e médios empresários, que brasileiro, pela sua contribuição à evolução da maté-
eslão produzindo e querem produzir ainda mais para ria em obras hoje consagradas sobre Direito Admi-
a grandeza deste País. nistrativo, Direito Municipal, sobre o mandado de se-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. gurança e demais wríts constitucionais, e sobre lici-
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo tação e contrato administrativo. 

a palavra à Senadora Marluce Pinto. (Pausa) ~ esse grande professor, que honrou o nosso 
Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. Direito que diz, em sua obra intitulada Mandado de 

(Pausa) Segurança, edição atualizada, de 1996: 
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 

(PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. srªs. e Srs. Sena­
dores, como é do conhecimento do Senado, ontem, 
17 Senadores com assento nesta Casa, dos mais di­
versos Partidos, deram entrada, junto ao Supremo 
Tribunal Federal, em um mandado de segurança, 
para que a CPI dos Bancos venha a funcionar, já 
que foi criada regularmente e, por uma decisão ex­
temporânea do Plenário, que foi acatada pela Mesa, 
foi extinta. 

Inconformados. nós. d, PSB. do PT, do PDT, 
do PMDB e também do PTB, batemos às portas do 
Pretória Excelso na certeza de que esse equivoco 
cometido pelo Legislativo será corrigido, com base 
na Constituição. 

A primeira pergunta que se faz, Sr. Presidente, 
é a seguinte: Qual é o embasamento juridico dos im­
petrantes para que o Supremo Tribunal Federal pos­
sa interferir numa decisão do Legislativo? O emba­
samento juridico está na Constituição, está na nossa 
Carta Magna. 

Em primeiro lugar, ao colocar em deliberação 
uma proposição inconstitucional apresentada pelo 
Líder do PFL, Senador Hugo Napoleão. a Mesa atin­
giu o art. 5", inciso XXXVI, da Constituição Federal, 
que garante a permanência do ato jurídico perfeito, 
pois o requerimento que compunha a CPI fora apre­
sentado com 1/3 das assinaturas exigidas e mais 
duas, com prazo determinado de 180 dias para o 
seu término; foi lido na Hora do Expediente da Casa, 
publicado, como manda o Regimento, e nenhum 
protesto houve nos 12 dias em que tramitou, inclusi­
ve tendo havido a indicação da maioria dos seús 
membros pelos diversos ,Partidos presentes no Se­
nado Federal. Não só a indicação, como a instala­
ção da CPI fez-se de forma regular. 

"Só não se admite mandado de segu 
rança contra atos meramente normativos (Ir 
em tese), contra a coisa julgada e contra 0< 

interna corporis de órgãos colegiados. E 
as razões são óbvias para essas restrições: 
as leis e os decretos gerais, enquanto nor­
mas abstratas, são insuscetíveis de lesar di­
reitos, salvo quando proibitivos; a coisa jul­
gada só é invalidável por ação rescisória 
(CPC, art. 485, e STF, Súmula 268); e os in­
terna corporis, se realmente o forem, não 
se sujeitam a correção judicial". 

Em outro trecho deste mesmo livro, à página 
32, ele fala sobre as deliberações legislativas, caso 
do arquivamento da nossa CPI. . 

"Por deliberações legislativas atacáveis 
por mandado. de segurança entendem-se as 
decisões do Plenário ou da Mesa ofensivas de 
direilo individual ou coletivo de terceiros, dos 
membros da Corporação, das Comissões, ou 
da própria Mesa, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas institucionais. As Câmaras Le­
gislaUvas não estão dispensadas da obser­
vância da Constftuição, da lei em geral e do 
Regimento Interno em especial. A tramitação 
e a forma dos atos do Legislativo são sempre 
vinculadas às normas legais que os regem; a 
discrlcionariedade ou soberania dos corpo<!-ié­
gislaUvos só se apresenta na escolha do con­
teúdo da lei, nas opções da votação e nas 
questões interna corporiS de sua organiza­
ção representativa Nestes atos, resoluções 
ou decretos legislativos caberá a segurança 
conlra ofensivos de direito individual público 
ou privado do impetrante, como caberá Iam-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 30 05465 

bém contra aprovação de lei, pela Câmara, Deu-se prioridade ao Banco Nacional. O Banco 
ou sanção, pelo Executivo, com infringência Econômico quebrou primeiro, e até hoje mLÍtos dos 
do processo legislativo pertinente, tendo Ie- seus correntistas, muitos dos seus investidores to-
gitimidade para a irrpetraçã:> tanto o lesado ram ao suicidio, foram à quebradeira, foram à falên-
pela apl~ da norma ilegalmente elaborada cia; os que restaram estão sem saber o que fazer a 
~ essa altura dos acontecimentos, porque o Govemo 

quanto o Parlamentar prejudica:lo no seu direito Federal só se sensibi lizou com a situação do Banco 
pLblico subjetivo de votá-Ia regularmente". Nacional. 

Sr. Presidente, trata-se de um dos papas do Di- Perguntei ao Diretor de Fiscalização do Banco 
reito Administrativo brasileiro e especialmente do man- Central, quando esteve na Comissão de Assuntos 
dado de segurança. Hely Lopes Meirelles. Ele diz tex- Econômicos para um depoimento, por que se resol-
tualmente que as "deliberações do Legislativo podemveu primeiramente a situação do Banco Nacional, e 

não do Banco Econômico. O Senador Pedro Simon 
ser corrigidas pelo Judiciârio". No caso, quem é o Pc- ajudou-me na resposta: "Senador Valadares, é por-
der competente para anular uma decisão do Legislati- que o Banco Nacional é Nacional e o Banco Econô-
VO, uma decisão extemporânea quanto essa do sulo- . é d B h' " mICo a a la ... 
camento arbitrário de uma CPI organizada, regimental- O Banco Nacional naturalmente sensibilizou 
mente correta? É o Suprémo Tribunal Federal. Está no mais o Governo, talvez devido aos interesses que ali 
ar!. 102, I, d, da nossa Carta Magna, que o Supremo estavam. O Banco Central atendeu a possíveis pedi-
Tribunal Federal é competente para julgar o mandado dos - para mim, não fortes; mas para o Governo. 
de segurança contra ato praticado pela Mesa Diretora fortes - familiares, que participavam da direção do 
do Senado Federal e da Cãmara dos Deputados. Banco Nacional. 

E que ato foi esse, inquinado de ilegalidade, de Sr. Presidente, antes de terminar este discurso, 
inconstitucionalidade? O ato foi o de permitir que peço a V. Exa a transcrição desse trabalho que confi-
uma questão de ordem que lesava a nossa Consti- gura o mandado de segurança impetrado pelos de-

..... R' f I zessete Senadores, encabeçado pelo autor do te-
luição, que violava o nosso eglmento, asse co 0- querimento para a criação da CPI, este orador que 
cada em votação, justamente dispondo sobre maté-
ria já vencida, com fato consumado, que feria de for- fala a E~~~ho contou com a participação, que 
ma clara, insofismável e transparente aquilo que considero fundamental, do Partido dos Trabalhadores, 
chamamos no Direito Constitucional de ato Jurídico mediante a atuação do jovem advogado T ales Chagas 
perfeito, porque ele se revestia de todos os requisí- Machado, profissional talentoso, competente e inteli-
tos necessários para a sua validade. gente, que honra a assessoria do Partido dos T taba-

Não me demorarei muito na abordagem desse Ihadores. Houve também participação da assessoria 
assunto, uma vez que esta é uma Casa política e 00 Partido Socialista Brasileiro, que, em nenhum mo-
não jurídica, e porque o que se decidiu aqui sobre o menta, negou a sua contribuição para que pudésse-
destino da CPI foi se o Governo Federal ainda me- mos, em úttima instância, tentar a anulação de um ato 
recia confiança desta Casa, ou não. Deu-se, pode- arbitrârio que arquivou a CPI dos Bancos. 
mos assim dizer, um perdão aos equívocos, às fa- Incluímos, Sr. Presidente, entre as justificativas 
lhas, aos erros do Banco Central e do Governo Fe- para que o pedido liminar fosse atendido, uma frase, 
deral, quando, apesar das evidências que foram di- que está às pág. 32, com a qual terminarei este dis-
vufgadas por toda a ímprensa nacional, o Banco curso. Trata-se de uma frase de um integrante da 
Central injetou R$5,8 bilhões em um banco fantas- Suprema Corte norte-americana, Louis D. Brandeis, 
ma que maquiava balanços e montou uma carteira que fala da clareza, da transparência com que os 
de empréstimos ficticios, depois de dar um rombo, atos legislativos aparecem na sociedade para a in-
que "não foi descoberto", durante 1 O anos, de cerca vestigação de escândalos no Poder Executivo: 
de R$5 bilhões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar das dú­
vidas, das desconfianças que poderiam surgir por 
parte de qualquer governante, deu-se prioridade à 
resolução do Banco Nacional, mediante a qual os 
seus correntistas e investidores não tiveram nenhu­
ma dor de cabeça. Aliás, eles não têm nenhuma cul­
pa de encontrar um banco aberto, acreditar na viabi­
lidade de suas finanças e fazerem suas aplicaÇÕes. 
A culpa é do Banco Central, que não fiscalizou deti­
damente o Banco Nacional. 

"A publicidade é exatamente recomen­
dada cómo um remédio para os males so­
ciais e industriais. A luz do sol, diz-se, é o 
melhor dos desinfetantes; a luz elétrica, o 
mais eficiente policial." 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTONlQ CARLOS VALADARES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 
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ExeelcnUssilllO Senhor Ministro-Presidente do S\lpremo Tribunal reder;!1 

ANn)NIO CARLOS VALADARES, brnsileiro, sCI~rado 
judicialmc/lte, advogado, atllallllellte 110 exerc;çio de mandato de Senador 
da República, pelo Est:ldo de Sergipe, residente e domiciliado em Brasilia, 
na SQS 309, I3loco "D", apartamento 303; JOSÉ EDUAR[)() I)(~ 
BARROS DUTRA, brasileiro, divorcindo, geólogo, atualmellte 1111 
excrdcio de mandato de SCllntlor c!:l República, pelo btado de Sergipe, 
residellte e domiciliado em Brasília, DistrilO Federal, na 50S .IOf), Bloco 
"C", apartamcnto 602; .1lJNIA MARISE DE AZEREDO COllllNI lO, 
brasileira, soltcira, jomalista, atllallnente 110 cxercício de l1Iand:\((1 do: 
Senadc;>ra da República, 'I'clo btado de Minas Gerais, residentL' c 
domiciliada em I3rosilin, Di~trito Feder;!I, na SQS 309, Bloco '( ih, 
;!part,ll'nento 204; ADEM IR Ci A L V Ao A N DR ADE, bmsileiro, cas:1c1n. 
e'ngenheiro civil, atualmente no exerciçio' de l.l1;!ndato de 'S('n<l<l<11 da 

'República, pelo Estado do Pará, residente c dómíciliado em Brasilia. 
Distrito Fedeml, na. SOS 309, Bloco "G", apart'amento 601; BENFI >1'1',\ 
SOUZA DA SILVA SAMPAIO, brilslleiJ;!;' casado,assistente spçial. 
atualineille 110 e.'\en;iciD dI.! 111(\I\(I"to de Senadora da Repúbliça, pdn 

'Estado do Rio de Janeiro, residclitee domiciliadacnr Brasília, [)i~tíitu 
Federal, lia SQS 309, Bloco"G", ilpariamellto'IOI; LAURQf..I:VI\RES 

: DA ' SILVA CAMPOS, bnisilCiro, . çasado, ·l>roressoor· 1I11ivcrsitúI ill. 
atuallJlente n<J c.'\crcir.:io de lIIatidaio de Senadol: dá RejJliblica, pelo i.>ist,úo 
"Fcderrll, residentc c dOJlJÍ,<:;ili<ido em J3rilsilia, Distri~9 rederal, no Sivl!'W () 
'06 - Conj.· 02 - Casa 04; F·:r)l]ARDO M/\TARAZZQ SUI'I.IC'r·. 
I?rasilciro, casado, professor lIilÍvcrsitárió, atllitllii~'Ítt no "eoxen:í(IOde 
inandato de Seliador da RepÚblica, pelo Estado de São' Paulo, rcsillent'o: .c 
domiciliado em Brasília,. Distrito Fede,:al, 11<1°'50°$. J09, . Blo~o '~,D", 
apartamento 104; MARIA OSMARINA SILVA DE SOUZA (MARINA 
SILVA), brasileira,' casada, professora, atllólllllel1tc no·exerciçio de 
mandato de . SCI1:11lora d" Rcpúblicól; pelo EStadodoAcre,1 c,idclltc e 
domicdlJdo em lklSiL~" Dl$lrit·o Federal, IlólSQS 309. Bloco "I)". 
apóll1Jmento 102; DARCY R Jl3EI RO, brasileiro, c<lsado. etl1ólu!!o. 
atualmente no exercício de 1I1<111dato de Sen<ldor dil I{epúblicl, pelo [stóldo 
do Rio de Janeiro, residente e domiciliado em Brasília, Distrito fede/ai, na 
50S 309, Bloco "C", apartólJllento 201; EMíLIA THEREllNI IA X/\ VIFR 
FERNANDES, braslleil:a, casHda, professor:', aWallllcllte lio excf\:i<:io de 
mandato de Senadora da Repúblic<I, pelo btadtl do Rio Grnndc du Sul, 
residente e domiciliada eJll Brasilia. Distrito Federal, na Sf)S 30<); 1,\111(,;0 
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"C", apartamento 304; [RNANDl~S AMORlM, brnsileiro, divorciado, 
prorcssor, atualmcnt.e no excrcício de mandato de Sen:ldor da República, 
pelo Estado dc Rondôllia, residente c domiciliado em Brasília, Distrito 
Federal, na SQS 309, l3Ioco "D", apartamento lO:'; (J~ltVAN 110RGES, 
brasileiro, casado, sociólogo, atualmcntc no exercício de mand~lt\l de 
Senador da República, pelo Estado do Amapá, rcsidente e dOlllieiliacft) em 
Brasília, Distrito Federal, na SQS 309, Bloco "D", apartamento ,10 I; 
RONALDO CUNH!\ U:V1!\, brasileiro, c:lsado, "dvogado, atllalmellte 110 

e:\ercício dc mandato de Scnador da República, pelo Estado da l'nraíba, 
residcnte e JOllliciliado em 13rasilia, Distrito Fedcr"I, na SQS 300. BlotO 
"D", apartamento 304; SEBASTIÃO FERREIRA ROCHA, bl asileirll, 
easodo, médico, ntll~ll\Iellte no exercíeio dc mnndato de Sell:ldtlr da 
República, pelo Estado do Alnap;i, residente c dllmiciliado cm /3rnsília, 
DistlllO Fedcr;li, l1a S<)S 30'), 1~I\lçl) "U", O1))arl.u11el1to ,10:'; ROBFlnO 
REQUIÃO DE .r..1ELLO' E SILVA, br'lsileiro, casado, adv\.lg'Hlo, 
atualmel1te Clll cxcrcício demallcbto de Senador da República,pel(l f:stado 
du PaJ'aI1:í, residente e domiciliado elll Brasília, Distrito redel;1l. na S<)S 
~09, Bloco "C;", :lpartalllento (,(J,I; I'I:()RO JORUE SIMON, lll;I~lkilO, 

I.'asado, ad\'oL!:I(.lo, atualmcnte 110 exerckio de lIIandato de Sen~lillr dn 
Rcp~'lbliea, I)clo Estado do Rio Grnnde do Sul, residentc e domiciliado em 
I3rasília, Distriío rederal, lia SQS 309, Bloco "C", apartamento 60·1; e 
OSMAR FERNANDES DIÀS, brasiieiro, separado judicinllllcllte, 
engenheiro' ngrônolllo, ntuaitllcnte en1 excrckio de m;1IHlnto parbl1lCl1t~r 
pelo Estado do Pal<1l1;'I, n:s1dC11tc 'c dll1111çihndn e1l1 I1rasíli<l. Ilist1 ito 
fcderal, n;1 SQS 309, l3lm:o "(;", apal1;Jlllen1n .10\ - por sells procl11ad(lICS 
inli'a-assinados, consoantc lIIancl;1tos el1l ;1nexo (docs. O I ;1 17, cnl anexo, 

. art. 38/CPC, redaçãoda Lei 8952N4 l, vêm, respeitosamelltc à presença de 
Vossa Excelêllcín lirOlIJover o prcsen1c t\1!\N[)!\f)O DE SEULJI~!\N<.·!\ 
COM PEDIDO L)!~I.IM!NAR CU11tr;1 AT<) DA MESA DIRETO!{A DO 
SENADO FEDER!\L Fedcral, o qlle 1;I7.CIIl com lillldamento nos 'lItS. 5°, 
inciso LXIX, da Constituição da República e la da Lei 11. 1533, de .1 I de 
dezcmbro ele 1951, pelos motivos seguintes: . 

I - OS FATOS 

I. Os Impetralltes são Scnadores da Rcpúbliea; integral\\ o 
SCIIJJO Federnl na alll~1 Legislatura (v. l)/(í/'lO do COl1gre.\·.I'o.(. .... '('\(/(1 11) 
02.02.95, p. J 886 a (976, ell1 nncxo). Nessa condição, juntamente Cl'lII 
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outros 12 (doze) Senadores -- perfazelldo um total de 29 (vinte e II\I\'C), 
portanto ll1ais· de UI11 terço da Crlsa, COl11posta ele 81 (oitenta e um) 
Senadores .• slIbsl:I""·CI':lIll UIII rCC]Uelllllcnto, IIllS termos cio ar!. SR, ~ Y' da 
Constltui<,:.10 Federal, para '1"e fosse c.:riada llllla eOllliss;10 parlamentar de 
inquérito, composta de 13 (treze) Illcmbros titulares e 08 (oito) suplentes, 
com fito de, 110 prazo de 180 (cento e oitellta) dias, apUOCjr .J'erll/.\: 

"A te,lflo/1.whilIdwle ,,",11 ou c/'III/I//(/I de agentes [llÍhlll'O'\ '1/1 

prival/()s tio ,""i,I'le/lla FlllllllceJr() Na('/()/1(!I qlle, [lor (/çf«' 011 

O//IISS(iIJ !IIJ,\S(//1/ ler t'(llI.llIdIJ P/'('I"í,~()'\ à r fllleio -- e/ll (',I/wcial 
ao lJill1t'O ('enl 1'(/1 dIJ JJI'II,\J! .• e CII/Ii,\' h(/IICO,I' 11'11;'(//1/ ,lido 
atlllgldo.l', a par/li' de 1',)')5, !I(J/' I/llerl'el/I'(jo '011 t'~J!I)('(/tll)'\ ('1/1 

regime de ad/lIl//I,\lr((ç'(i(} e,lpeu(/l, he/ll como 1//l'c',I/lg(//' 01/ 

profi/lllllcl(/de li !Jl'iÍI/ClI, cleJ/l/llcwda pelo illl!1I'('1I:IO, de 
I/l/v{(luc/el' I líllIlI.I , rell/ulIl/lldu,\' cllm ('//I!JI'é.lí."I/US c' '/lalul/celes 
jiclIÓIJ,I, .Iií (///(I/I,I",{'I,I iJlf ('11; itl/ÚII,I(', IIe/IJ !fal/cl) ('('/111'1/1 do 
!JI'CI,III e, (/.\',1'1111, ta/llhéll/, (( /,('/II(',\'S(/ ilegal de lIIoc'do !l0l'a o 
exlet/()r .. 

E que: 

, "(l[lllf:m/os os!iuo,\', selwlI aI' ('ondll.l'Ik,\" da Cf'f 1!/,li:O/11 in/mdas 
C{() M~lIIslér/O 1'1Íh!lco fl"ra osjin,\' PI'C'I'I.\'lo,l' em I,ei, CI,I'.I'III1',(")//l1J 

(I ap':,eseÍlIC/ç'cio de ,\'/lges/ric',\', ,l'/sondo ti adorei" 'ri" 11()\'O,I' 

/1rIJcc·.c!/II/('I/I/I.I' l"grll,1 r///(' IIIIJlqWII a prÚIIC{/ de (l/IJ,I' leSll'l),l' (lO 

/:'rcínll :'/"e flO,I,I(I//I sc'r !lI'lIlit'mIIJ.I' 1'(11' fillll.'itll,l(í/:/",I"/lIíNI((J.I' e 
dell/(//;I"C/j.{enl(',\' \'lIicuICliIr,l.1 (/11 .'\i,I/emú/if/ilf/C'CI/'fI NOL'/II/I/I/" (v. 

Requérimenlo nO 198, de 1996,· em anexo, acostado \10 Oficio n° 
SF/393/96), ' 

2, à referido requerimcl;to roi ,aprcsentado .cnl Plen{u io no ,din 06 
de março de 1996, na "Hora do Expediente", nos termos do nrt 215, inciso 

111, nlinea a, I,tcm 4, d,o Regllllel1lO I 111 e 1'11 o do Sena'do Federal. Foi diligido 
.;) 5u;) E:xcclêncl<1, () Scn!lor I'resldclllc \1:1 Mes;1 D;retora' dt, SCllado 

Federal, que, entcndendo preellcllldos os requisitos cOlIstituciol1;)i~ de 
ildmissibiliJ"dc -- est:1r o n:querill1<':lIto subSCrllo por pelo l11el10S 11111 lerço 
dos membros' do Seiwdo Feder!!l; haver detenninação do fato il ser 
apllrado~ e tcr saio lI:\ado pr;17o certo )1;11';1 scu fUIIl'Í'oll<1ll1entll --, 
determinou, 11<1 Il)CSllI<l dai;), seu rcgular processamento: leitlll'il. Illllllel ;1ção 

,= . 
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. e publiçaçào (v. "fulha de tralllitaç<1o", despacho cXilrado no Requerimento 
na 198/96 e /)'ú/'/(J Jo .\elludu !'à!cm! , 07.03.96, p. 03596-03597, em 
anexo, acostados ao Oncio n° Sr-/36V96). 

3. Cumpridas essas formnlidades de publiciznção do 
requerimento em qucstão, que ndquiriu o nllmero J 98, de J 996, ncnhuma 
IIlljlugnaç50, oportunalllcnte ocorreu: com efeito, publicndo o 
Requerimento n° 198, de 19%, 110 I )uí!'/() do ,";"11(/((0 f;relem!, de 07 .O~ .96, 
ncssn data, nem nos dias 08, 11, 12, 13, 14, 15 e 16: quando ocorreram 
sessões ordinárias ulteriores do Senado, foi feita qualquer eontestl!ç,io à 
decisão da Mesa Diretora que, repita-se,' julgando admissivel o 
requerimento, em questão, deu-lhe regular seguimento. Foi, destarte, 
automaticamente criada a CPI pretendida, constituída per SI!, 

independeJltemente de deliberação plenária, como, de resto, dispõe, de 
rOl'lna incoJldicioJlal, o Estatuto Político PáJrio (V. /)/Úl'l/l dll .\(·//ac!o 
Fedem/, 07.03:96, p. 03597, em :ltlexo, acostndo ao Oficio na SF/J63i96). 

4. Na alls(;nçia' ,de dispositivos regimentais específicos e 
respoJldendo, l1a sessão '.lmllnúria do Scnado r-ederal de 14 de Illmço de 
1996, a "Quest,io de' ünkm" suscitada ú Mesa DiretOnl pelo S\![!lllldo 
Il1lpctr:lIlte, conccl'llente ao nto a ser obscrvado pnrn il1dicaç,jn e 
designação dos membros da comissão, Sun Excelência, o Senhor 
Presidente do Sena~lo Federal, decidiu que n:10 lhe cQlllpetin, de IIIOtO 
próprio, designar os componcntes da rererida CPf. Mas, valcndo-se do 
disposto no art. 78 do Regimento Interno dn Casa, pro\'ocolI a 
manifestação dos líderes, pnra que fizessenias indicações, por escrito, dos 
Scnhores S\!l1ndorcs que dcveri<l11l cOll1por n illdigitnda cOll1iss.iCl, 
observada a propon;iollalidade partidúria, assilll disposta cm ra/.:io da 
rcpresent<lç;jo numéric<l das agremiaçlies 110 Plenúr!() do Senado: 

Titulares: PMDB, 04 (quatro) membros; rr-L, 03 (três) 
membros: rSDB, 02 (dois) mcmbros; 1>1'11, OI (um) I1Iclllbro; 1''1', OI (11m) 
IIlclllbro; PTI3, OI (UIII) IIICllIlnn c PDT, OI (11111) nlclllhro; 

Suplcntcs PMDG, 02 (dois) mcmbros; PFL, 02 (dois) 
IIlclIlbrus; [,SDB. OI (11111) IIIClllbllJ: !'!'n, OI \UIII) I1Iclllbro c 111', OI (UI11) 
mcmbro (v. IJ"í/'/u do Sel/ildu led('/(//, 15.ü3.l)ú, p. O·llüS n lI:II07 e 



05470 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

ODcios nO SFI296/96 a 3021% elll alle.\o, acostados ao Ofi.:io n° 
Sf/363/96). 

5. Ainda na mesma sess:lo, respondendo a outra "<)ucst,io úe 
'Ordem", I<!mbém foi·I.~llIlilda pclo Segundo Impetrante, o Sellhor Presidcnte 
do Senado Federal aduziu que, indicados pelas lideranças paIlid;'u ias c, 
após, designaúos componentes bastillllcS para conformar a maioria da 
comiss;io, isio é. 07 (sele) lilulilres, essil, nos tennos do art. 108 do 
Regimenlo lnlel'llO, poderia reuuir·se c, malltido esse (jIlIl/'ll1ll (arl. 109, 
Regimelllo Intemo til) Sell<ldo reder:!I), nilc!:l impediria CJue tOlll<JSSC as 
deliberações que lhe fossem atincntes (v. IJiúrio do Sen(/dlJ /-i-dera/, 
15.03.96, p. 04122·04123, em anexo). 

6. Os partidos políticos, por seus líderes, passaram, elllão, a 
(;!ler suas indit'açàcs, convertidas, ato contínuo, em' designaçôes da 
Presidência para a CPI criada medianle () Requerimento n° 198, de 1996. 
As designações,. est<1bclecidas C0I1S0<1nte <15 indicações partidári<ls, 
perfizeram a maiOl:ia dos lllembros da CPI, ou seja, 07 (sete) compoIlentes, 
a saber: 

. PDT (Indicnções em 15.0:'-96, através do. Oficio It 034/96 
c Designação pela Presid~nci;'J na mCSlll;'J d;'Jta): Titular: Sebastião Rocha. 

o PT (I1l~ica":õcs cm 15.03.96, ;'Jtravés do Oficio n° 046/96 
e Designação peln' Presi'dênci;'J na llleSlll:! data): Titúlár: Eduardo Suplicy; 
Suplelllc: José Euuardo Dutra. 

o PMDB (Indicações CIII 19.0.1.W" através do Olicio n° 
2/0/96 e Designações pela PresiJêllcin na mesma data) Titulares: Jadcr 
Barballlo, Ronaldo Cunha Lima, Gilberto Mirano.l e Rcnan Cillheiros~ 
SuplclItes: Fernmldo Bezerra e ({ObCl tu Re'llli<io . 

• PPI3 (1IIdic;H,:ÔCS elll 1 C) O.1.9ú, atmvés do Oficio n" 299/96 
e [)csignnções peia JlresidêlKl;J ll;l lllCSlIla data): Titlllar: Esperidi;iu AlIlin; 
Suplellte: Epitúcio CnJclcll'a (v. do.:s. .:ilados em I )/(íI'lIJ d" Smúdo 
Fedem/, de 150.1.%, p. 0/1119; de 20.0.19C!, p .. 04415 elll alle.\o, 
acostados ao ODcio 11° SF/J63/9ó). 

7. Mister consignar 'lue as desigllações, além de publicadas no 
Di"rllJ c/() Senado Federa/ foram, olltrossilll, sendo, desde então, 
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devidamellte publicadas nas "Ordens do Dia", onde são registr:1lbs as 
;Itividaues 1:111 t:UlSl' II() S~n;!d() h;d~l;d (\' "üldellS do Dia" do Sellado 
Federal de 15.03.96, p. 11 ~ 1803l)(J, p. 11 ~ 1903.%, p. 1 S~ 20.0,'\.96. p. 
15; 21.03,96, p.15, elll anexo). 

8. Desigllad:1 <1 lll<lion<1 cios membros desse eoleginuo de 
inquénto parlamentar. sobreveio, em Plenário, na sess;10 ordinária de 
19.03.96, "Questão de Ordem", 11.lt'tllulnda pelo Lider do Partido da frente 
Liberal - PFL, Senador llugo Napoleão que, em síntese. expunha e 
propugnava o quanto segue: 

- que o l~eqllerillll'llt() 11° 19R/<)(, era 111110, pori]llnnto faltnvalll­
lhe requisitos esscllciais para valid:lde :1) inexistência de "ralll 
dctcl1ninado"; b) allsênci;'\ de estlpulaçiio do "limite das despesas n serem 
realizadas", confonne o disposto na pm1e final do §; \ o do art. 145 do 
Regimento I ntelllo ~ • '. 

L 
-", 

- que, em conseC]liência. a Presidência da Mesa' Diretora 
acatasse a. "Que~tào d~ Ordem", para que fosse, afinal, arq\livada a 
proposição (v. f)"íl'/O do ,)'el/(/do Federal, 20.03.%, p. 04408 a 04411, elll 
anexo, acostado ao Oncio n° SF/363/96) 

9. O Presidente do Senado decidiu por'ni'ío a<.:atar a "Questiio de 
Ordem" proposla pelo Líder do PfL. fundamentou sua dccigno di/.cm\o, 
em resumo,. que a criaç;io dp C:Pls é Ulll direito ilssegurado pelo art ~ll, * 
:l" às minorias; que 9l1tc.lldcra prcell~hi<los os requisitos cOlIstitll<;ionais c 
regimcllt:1iS; (ju:llldu da :ljJr(;selit:l<:,io dorcquerilllellto pnra eri.W;io da CPI 
elll tela e que, lIe'ssas circulIst;im;ias, l:ulllpria-Ihe, indepClldellfl:nlcl1tc de 
outra fom1a1idade, t50-somente determinar os aIOs' decorr~ntes de olllro, 
juridicmnente perfeito e consulllado: a constituição da COllliss;io 
parlamcntur dcinqilérito articulada por 29 (vinte e nove) St'lIhples 
Senadores (v. f)ILÍr/() tlu ,\'eJlW/1i f·à/era/. 20.03.96, p. 04413, elll allexo, 
acostado ao Oficio n° SF/363/96). 

10. 
;\lv;lres 

Inconfornlildos. os Senhores Senadores Hugo Napolc;io, Éleio 
(Líder do Cavemo). Sérgio MachJJa (Líder do PSD(3), Valmir 
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Campelo (Lider do PTI3) c Romeu TunHl (Líder do PSL) intcrpllseram 
recurso da decis,io do Senhor Presidente, nessa Ílltilllil "<)lIcst;10 de 
Ordem", pilra o Plenário do Senado Federal. O recurso foi aCilliI!lo pelo 
Senhor Presidente (Recurso n'! 02, de 1996) que, no entanto, observando 
Ira(ar-.I!.: de II/(c','{}re((/\,<ifl de (e' >:(11 ('111/.1 !I (lI('/fI//(/I, solil:itoll, õlllles de 
submetcr sua decisão à cOllsideraç;10 do Plenário, 1I0S termos do ;-111. '10H 
do Regimento Intcrno, a audiêllCI<1 da COllllssiio de COlIstitlli~~,10, .hlstl<;a e 
CicJ,ldilll1:1 (CC) sobrc a /II<1téna (v. JJ'úr/(J dll .)'modo F,'(!eml, 2003.%, 
p. 04413-04·114, cm ancxo, acost;-ldo ao OIil:IO n° S F/J 6.1/% ). 

11. De notar que <1 oitiva da CCJ provoeotl, nos tennos do art. 
408 o sobrestamento a cleçisilo profcrida nessa "Questão de Ordcm", IIl<1S 
/I;io dos atos tendentes <1 illljHdsionar <1 CPI crinda pclo RC'lllcrÍlllclllo n" 
198, de 1996. Esse POllto I(li elul:idado por decisão elll "{)uestiio de 
Ordem" imediatamente levalltJcla pelo Senador Ronaldo Cunha Lillla, após 
o recebimcnto do rCClIrso e/li /()CO (v. /)'ú/'/(J c/(/ Sel/(ldo Federal. 20 03.96, 
p. 04415-04416, Cl11 anexo, acostado ao Olleio n" SF/363/9(,). 

/2. Ouvida em 21.03.96, a Comissão de Constituição, Jd~iça e 
Cidadania, lla estcira do relatório apresentado pelo Senador .José Iglláçj(l 
ferreira, opinou, por 13 (treze) \'otos a favor e 09 (nove) contrários, pclo 
provill/ento do rccurso, a fílll de que fosse decretadn a IIl1lidade 110 

Requerimel1to n° 198, de 19% (v. J),ú/,/() c/() ,\'r;naclo Feder,,/, 22.0.196; p. 
04688 a 04694, cm anexo, acostado ao Oficio n~ Sr/363/96 e "notas 
taquigráticas" da reunião da CC], em 21.03.96, ialllbém elll anexo). 

13. 1/llediat<1Jllentc' após o cnCCITamcnto da reunião da CCI, no 
mesmo recinto, e antes do início da sessão p:enária deliberutiva do Senado 
federal, a CPI, objeto do Hcqtlcrimcnto /I" 198, de 199(" f(li rcglll:Jr e 
devidamente instalada. 

14. COI11 et'eito, cO/lvocados os membros j:'1 indicados e 
designados, em número de 07 (sete) -- maioria do colegiado -- pelo Senhor 
Senador Ronaldo Cunha I.ima, na condiçfío de titular mais idoso, os 
compo/lellles preselltes, em IIl'lI11ero de O! (se(e) -- maioria, portanto -­
elegernl1l o Senador Esperidi:1o Álllin, que tomava parte dos trabalhos 
COl1l0 IJlembro Jú deSignado. para presidir a wlIliss,lo: e ainda sufragaram II 
llomc do SC/lador Fdll:Jrdo Mo11,1rano SupJil:y, po1m a Vil:e-Presid':lIl'ia. 
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15. Acatando a cscolha feita por seus Pares: o Senador Esperidião 
:\nlin aSSl1l1ll\l, de ·imediato, os Ir;lb:llhos. Tão lo~o passo\l !I dlrcç;io da 
comissão, u ilustre IZepreSí:l1t;lIltc do Estado de Sant<l C<llarill<l pr<lllCOll 
atos de expediente e ordenalllento d<l CPl e, UIl1;"! vez il1slado a proccder, 
COl1rOl"lIIe lhe cOlllpete, à oesign<lçiio cio Relator da CPI, houve por bcm, 
;lleg;"!nclo que o 1II0lllcnto político cstnV<l <I exig.ir prtldênci;"!, suspelldl:r a 
reulli:io. Por 1I11nlllllle <lqlliesc011ci<l dos 06 (seis) delll<lis IIlelllbms da 
cOllliss;10, Clelltes dos IllIpel"<ltivos políticos de c;lutela e 1II110er<lç;!o, a 
primeira re\lnião da CPI !"oi SIISpenS<I, sem desigll;lção de Rel<ltonn. Tlldo 
registrado em ata, devidamente assin<ld<l pelo Presidente da Cri, Senador 
Esperidião Amin (v. Âta de I" RC\llliiio -ll1st<lI<lçiio - da CPI criada auavés 
do Requerilllento n" 198, de 19%, CIII allexo, acostada ao Olh.:io n" 
SFI:I63/9ú, ··lIotas t;llluigr;ill<.:;Js"· da I" [{Clllllóio - IlIst<ll;lÇão - da CPI cnalb 
ntravés do Rcqllerillll:llto n" 19Sf<)ü e / )/(ínll dll SI'/ll/do l-écli'I"CI/. 27.03.96, 
p. 04966, em anexo ). 

, 
16. Na Sala dns Sessões do Scn<ldo Fedeml, na lIlesm;i-."..data 
(21(}~.96), 11<1 "Ordelll dtl Di<l", foi apro\';)dn rcquerimento pma q\le, I:umo 
primeiro itelll de delibelóll,:;10, lilsse slIlJIlH.:tido ao eX;Jnle do I'lcn;írio () 
Rc.curso n~ 02, dc 1996, ia llIeneioll"OO (V. J)/(ín() dll Se/lCldll h'tleral, 
22.03.96, p. 04687, em <lne:\o, ~cost<ldo ao Oficio n" SF/363/96). 

17. Antes da apreciaç;io· do cit"do recurso pelo Plcnàrio, o 
Senndor Eouardo Matarazzo Suplicy Icv;Jntou "Qucstão de Ordelll·', pela 
prejudicialidade do reeurso' )'por haver perdido a oportunidadc", .1;1 quc o 
seu objetu era II ;Jrquivamento du relfuerilllellto que deu ellseju ;i <':1"I:>Ç~ll da 
CPI, sustando-se. :lSSIIlI -- l'onlU pretendl<llll os Rccorrclltes -- sua 
cOllstiluiç5u e, por extensi\o, impedíndu-sc sua illstalaçilo. N;l medida cm 
que a CPI já estava eri<ld<l e quc se instalam regnlannente -- haVia lima 
hora c meia --, tendo., inclusive, processaoo ti eleiçfio de S\I<I direç;io, COIll a 
escolha do Senador Esperidi;10 Âlllill par .. ;J Presidência e dele próprio para 
a Yice-Prc~ld011~i;l, a "(juestilo de Ollklll'· Icvnntada pelo Senndor Ilugo 
Napoleão, ora em fase recursal, pc.:rdern completamente o sentido (v. 
/)iúrllJ úo Senad() Fceleral. 22.03.96, p. 04687-04688, em ancxo, <lcost:ldo 
ao Ol1cio na SF/363/96). 

18. Entret;)nto, a Mesa Diretora, por seu Prcsidentc, consiocrou 
improcedente a "Qucstão oe Ordem" do Scn<ldor Eouardo Matanv.zo 
SupIü:y e determinou, incontinenti, CJuc se passasse à delibcr<lçijo do 
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1'Iellúno sobrc O Recurso 11" 02, de 1')9(, (\ / )ltÍr:() d(} .\'('1/(/(/" I-<'(/('{"(f/. 

22.03%, p. 0'168S, ~(,;ost~do ~o Oliclo 11" SI',',lú3;lJ(,) 

19. Em seguida, em JlOV~ "QIICSI;10 de Ordem", o SCllndor 
Antôllio (':Irlos Val:llhrcs, klllbrllll 'IIIC a ill,tal;lç;io da CPI er~ tIIll ";110 

.I!llidi~'() perteilu" c que, !lOS lenllos do ;11'1 ,'i", inciso XXXVI, dil I.ei 
Maior, os agentes legIferantes 1150 poderini1l tomar qualquer delibernçiio 

'que prejudicasse ° "ato jurídico perfeito" (v. Ulá/,/() do Senado !-<'dera/, 
22.03.96, p. 04698, em ,111e)(0, acost;1c!O ao Oficio n" SF/363/96). 

20. Mais uma vez, a Mesa Diretora, por seu Presidente, não 
aC;1tou "Questiio de Ordem", que tini!:1 por escopo impedir a votaçfio dI) 
Recurso nO 02, de 1996, e reiterou que :1 lllaléria fosse votada pelo I'lcII;irio 
(v. /J/úrlo d() Sel/(/c!o I;·ec/('/'(//. 22.03.96, p. 04699, 'em aUf.'<Q, acostado ao 
Oficio n° SF/36J/96). . 

21. Submetido pela Mesa Diretora a votos o apelo 
inconstitucional, ao Recurso /lO 02, de 1996, foi dado provimento, por '18 
(quarenta e oito) voto~ a f;lvOl' e 24 (vinte e quatro) contrários, mais <n 
(tr~s) abstençües, totaJizando 75 (setcnta c cil)co) votantes. A Mesa 
Dirctora, por seu Presidcnte, élc:1t:1ndo o resultado, proclamou-o nos 
seguintes temlOS: 

"VliIO/'(//1/ ,'.'IM ./8 St'/1odores; NÃO, 2./. 'l/llal: 75 
1'010.\. FIe" de/állli! lie/O I'/('I/(í/'/II o f?rol'/ll/el1lo do r(,t'lIr.\·o 

.Iol'llllllw/o fie/I!. Sel/(/do/' I/ligo N(/f!oleOo, tlelL'/'JIllIllIdo o 

(lJ'{IIIII'(III/('lIlo cio 1<L'1/"l'rlIIH'l/lo 11" 11)8, cle J !)I)(" (1,le 11/.\'1/111/11.(1 

C/)/" (v. Dltlr/o do SellatllJ Fedeml, 22.03.96, p. 04722, em 
anexo, acostado ao Oficio n" SFI363/96). 

Em seguida, o Presidente da Me5él Diretora do Senado 
Federal, Scnad\)r José Samey, dirigiu alicio (Or-Sf-'I359/96, de 21 de 
março de 1996) ao Presidente <1(1 ('olllisséio Parlanlel1lar de Inquérito cJi~da 
pelo Requerimento n" 198, de 1996, Senador Esperidi;io Alllill, 
eOllllln i cando-I hc 

··que () !'Iellúrw c/o Sel/odo Fi.'derol, 110 .I'l'.\'.\Lio c1elihl'ral/l'C/ 
ortllllúrlCl ri.'C/II:",/a 1/l'.I'11I di/Ia, I/OS (er/l/o,\' c/o 0/'1. ./118 c/o 

!?C'/.:1I1I1'1l/0 IIl/el'llo. d"1I /Ji'()l'i/l/('II/o ti filie. l/tio til! Ol'tll'lII 

lel'w/Jru/o pelo ,)'(,I/(/(/or Hug() N(If/IJle(io, sobre o Rell"CrlIIIL'I//(J 
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/l" I <JR, de /99(" Iflle cnou a {'omisscio /'(1/,/(/lIIel/((II' de 
II/I/llài/(}, com u ./il1al/(!wle ele a{'/lra/' I'espol/so!Jllidade ("1\'1/ e 
c.:nml/la/ ('(lI1lra () Slsl('lI1a /:mC111cel/'(J Nauollal, \'asut!u I/OS 

.wgl/llllc'.I'· I.'rll1().I': 'Sr. l're.\ld"lIle, .I1111C110 () (/rtlllll'CIII/('III() d" 

/it~(llle1"1l11(,11I" 11" 198, cle 199(" pur ullllrilI'liIr/l(1gml/lt'IIH'I!lt' (J 

C/r/. 58, .11' 3". d" ('()l1sllfll/~'ti() I'á"'/'(/I e, (/me/a, a 110/'1/1{/ cOllflc/a 

li/) art. 1.J5. .~. /". c/o Uegllllel1l11 'nlemll" (v. Oti\:IO nU 
SF/359/96, em ímexo, acostado ao Olieio n° SF/363/96) 

Por esse otleio o Presidente do Sen<ldo Federal formalizou a 
aquiescência da Mesa com a deçisiio do Plenário c, destarte, chancelou o 
arquivamento do Requcrimcnto n " 198, de 1996. Trancou-sc, assim, IIl1la 
comissão pilrlilmentar de inqucrito, absolutmllente legítima. Cur\'ou-se, 
dess<l fonll<1, <1 Mesa Diretor<1, por scu Presidente, à deliberação d<1 III<1i!)! ia 
do PlcJ\;inll; <1pôs-llrc <1 nssinntur<1 de (;ollv:1lid<1ção dc um;) irregulnr 
dclibernç;io plcnári:1, :1to pelo qunl licou illtpugn;Jdo Iíl, Requerimento n° 
198, de 1996 c, portanto, insubSistente a comissào criada c devidalllente 
instalada. 

22. No dia seguinte, 22.0:1.96, jú 11;10 lIl;Jis constava d;) "Ordem 
do Dia" qualquer expediente relerellte à ('1'1 criaun pclo Reql\crillll'lIt\l n° 
198, de 1996. As designaçôes eletllaU;JS foralll simpleslllellte cxpull~id:rs 
dos registros de a\ividadcs CIH curso no Senado Federal (v. "Ordem do 
Din" do SClInuo Federal, de 22 .03.96, em ;JIICXO). 

[[- OS FUNDAMENTOS JURíDICOS DO PEDIDO 

23. Os Impe\rantes são titulares dc \l1Il direito público subjetivo, 
que e0l\1p011a tutela juri$dicional, pela via do /1/CI/Il/II/II/lS (ef. AI.FRF[)O 
BUZAID, JIIIC:IO de Alllf'(//'{J (' AIcllldlldn c/e ,)('gllrC/II\,iI. 1I{'1Ii/ sAI.vl<) I li=. 
}'IGUEIREDO TEIXEIRA, !I'!wli/(/c/n c/e St'~lIrallr(/: {I/IIO "'\l/" d" 
('(/1/11/11111. /1/: "Malldado de Scgulilllçn e IlIjulI\'ijo". S;j() Paulo, Silraiva, 
1990, p. 107 e IIELY LOPES MEIRELI.ES, 11çc;n l'II/lldllr. lI/mlc/CIe/" de 
.';egll/,(II1\,lI e A~'ü{) ('11'11 I)IÍhliCil. S,lo Pnulo, Revista dos Trihllllnis, I 9X7, 
p.27). Trata-se do direito fonnativo gerador e impulsionador de cOllliss:io 
parlamentar de inqucrito; direito líquido e certo, assegurado pelo ~ Y' do 
art. 58 do Texto Constitucional. Buscarame.'(crcer essa fnculd:-rdc, 
mcdi<1nte o Requerimento nO 198, de 1996. 
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24, "É cncontradiço CIl1 todos os Estados Democráticos que as 
CPIs são /11/1 dlrellll e /1/1/(/ prerrug(l/I\'(/-dL'I'er da /l/1I1OrI(/, !'(I/'(/ (li/(' (/ 
C(/sa /,e~/,\I"II\'(I pOl'sa ('XCIH'r OIC/I g/,(II'C I'Clp('l/i,I('(III;:(/C/orc/ol (1101' dli 
/::reC/lIiV()" (ZENO VELOSO, /I!(/ndadll de SL'}!,lIr(//)ç'(/ c"n/rel .. t/o dei 

Asse/l/hléla /.e~/,I/(/II\'a,_IIJ.: "Rcvist;-t de Direito Público", 11. 69, 
janeiro/março 19::14, p,SO), 

25, A criação de qualquer CPI, desde que preenchidos os 
reqlllsltos cOllstítuciolWis (requerimento de um terço dos membros da 
Cll1lara dos Deputndos ou Sen:ldo Fedcral, conjuntn ou sepamdallleJ1te; 
dcterminaç;io . do' filto a se :lplJlar; e fixação do prazo de duraç;iu dos 
trabalhos dc investigaç;io) é UIl1 direito e Ulll privilégio da minoria, Mais 
que isso: é uma prerrogativa-devcr de parlamentares que, não se sOlllando 
ao agrupamento 'lue constitui a Illaiorí;], zelam, por ,meio d;] funç50 de 
fiscalizaç;io e controle, n;jo ;lpcnas pela prescrv:lç;io das cl1l11Jlct0ncias 
legislativas, IIl;]S pela prllpna Illanuten(,ào e :1perfeiçoamenlodli"J,:slado 
Democnitico de Direito; pel:l observ<incia dos fundamentos repuhli,anos; 
pela guard:1, enfim, da Constituição, das leis, d:1S instituiçõcs dcnlOl.:r;'lti'<Is 
e do patrimônio público, Do contrário, -- tristc dizcr -- ter-sc-ia ,01110 

vcrdadl:iro o trocadilho d<ls rodns polític<ls dos velhos olig<lrcas: 
"parlall1entar é pru <lpoiar, ou pro lalllel1lar" , 

26, PONTES DE MIRANDA «('()/l/el1lú/'/(J.I' ,i ('UI/.I'fif/IIÇ·';" de 
1%7, VIII 111, 2a. S;io Pa(llo, Rcvist:l do~ TrilHlIlnis, 1973, p,51) cllsi"a qlle 
<l CPI, "de certo J11odeJ, é :J <lJ'lllil possil'el do Podcr Legislativo (:()lItr:1 o 
Poder EXCl.:utivo, '1/llí'Ú c/c II/II/IJ/'/el da II/'Cíllml (',illlw'(/ dll.\ I k/I/lIc/.!1I1 11/1 

tio ,')'emulo Fede!'ul ('ollfra u 1I/(IIIJrlll", 

27, O sol<1p:1ll1cnto do exercício de 11111 direito-dever da minoria de 
criar, e obrignr a maioria a instalaI' c fazer funcionar uma CPI signific<l 
anular o próprio Poder LegislaI in) "o 'llIC dista um só passo para :I 

irrespommbilid:1de c para n t'onsagmção da ditadura" (ROSAII 
R U SSOM 1\ NO. ('''/III,I.\'I)!'.\' / '"r!III!/('II/al'(',1 ele lt/llllél'l/(J,/II: ','J{ c\'is!:J 
Forensc", vol. 151, R'io d\.! .I;lIIcil(), Forellse, jall/lcv, 195,1, p,!l(,). No 
JJwgistério de IV AJR NOC;lJEIJ~1\ ITI\GIl3I\, cm /lpcr/óç'()(/II/('III11 do 
1:',ll"dll IJelll()uúllL'CI (/1/: "Revlst:J Forensc", vaI. 151, Rio dc ,1;lIlciró, 
Forense, jan/fl:v I 95·t p. úO) tCIll-SC qlle :lS CPls sflo fundamentais par:l lJ 

nprimoralllellto d:1 c!eJ1locr:1ci<l, nduzillc!o-se 'lue "o rcgimc de nrbiUlo n;\o 
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se forra às conlingências do l<1lrocinio dZls posições, do predllfllinio dZl 
oligarquia, da folgança do dcspOllSl110, d<1 suprclIl<1ci<1 dos nepotislilS Cier" 
a lirZlnia e a tirania gera a ÍlTespol\sabilidade. A conslanle do aU10CI<1lismo 
(; a alilhZlda:;<:I1l, o cOll1pra(ksco, o IIllplcll1cI110 dos cargos por q!l<:III, dnd<1 
sua illí.:ol1lpelêl1cla, l1ão lhe lem jus, a prepolência, o excesso, a 
perseguiçflo dos desafelos, o sacI'j{icio geral" E WILSON, emérito 
COllstilllcionalista norte-americal1o, leciona, em seu (·(I/I;,:,.('s.wlI/(/1 

(/overnl//(!I1I, editado em 1885, que: 

'\; o pl'ríJ!/:ío dever de 11111 corpo de repre.l'en((lllfes o/har, 

dillgenl('!II('lIle, "('111m (/c c"ela Ileg(ício c/() g(Il'C'/'II() e .lidar 

ha.l'tallle " respell() do (I"e S(~ \'(~. I:'/e slglllfica os ()/IIl1S (' (/ \'0: e 
cO/'j7o/'/fial " s(/lIei/o/'/" e C/spl/'cu,:(ies dos elelforn. S(' li 

(·liII).!./'(·sso /Ii/() 1I11'C'.I/lg"r. nel/l eSijlloc/r/lll!ur cad" 1I1l1C1 rias 
(/(I\'ld"dl'.1 rllI ,<.:,III'l'I'I/(). () fluís e.l'I"I'/(/ II<:.\'(I//Ip(//,(/dl/" (111m" 
GÓiS DE ANDRADE, ('O/lIl.l'.l'Iie.l' !'"r/C/I/ICI1l"r(',I' de 11/lIII(:rifo 

nos !:UA. /11: "Revista Forense", vol. 151. Rio de .Ia;ieiro, 
Forense,jan/fev 1954, p. 23). 

28. Inequivocamente, há que ser respeilndo o direito liquido e 
certo dos Impetrantcs, como lhes assegura e faculta a MO~/Io ('orla, de 
criar. ter instalada' e em funcionamenlo lima cOll1issiio pnrlarllentar de 
inquérilo, se logrilr;1I11 precm:her os rcquisilos constiluciollJis exigidos par;) 
~lIa çriaç;io~ e se o alo de 5U;1 Instalaçiio foi juri<.licnlllcnle perfeito, Repila­
se: os Impctranlc::; SflO títillares de 11m dircito público subjelivo, que, 
preenchidos os requisitos constitucionais, consistc em exigir <.Ia Mesa do 
Senado Federal o cumprimento da obrigaçiio dc inslaurar UIl1 inquérito 
parlamentar e uus cstalllcntos políticos majoritários <1 observ5ncia dessa 
garanlia de liberdade públic;l e de preservação do regime delllocnilico. 
Tem-se, no caso, lima po/esl(/.l, "Uill poder de vonlade (Wille/lsh('/'r.I('I!II/i) 

conferido pela orticm jurídica" (cC W I NDSCII EID, !.('I!r/Jllcl! c/t'S 

j'cmcleklemreô/I.I', 9" cd., vol I, p. 156, oplld JOSÉ CRETELLA JIJNIOR, 
C()/IIelllcír((Js ii ('O/lSII/lIlí'c/1i de N8.'1. São Pmilo, forense Universilúria, 
Rio de Janclro/S;io Paulo, p ,1.1(4) aos Impetrfmtes -- parlamenlares, em 
regular exercício do lI1andnto -- de exigir erga .\'10111111 a instalaçiio e o 
pleno funcionamcnto dn CPI criada 11('1: .1'('. Reza, afinal, a Coílsliluiç;10 que 
"as comissões parlnlllcntares dc Inquérito sercio C!'lUd{/.l, lI1ediante 
requcrimcnlo de Wll terço dos pnrlnl1len!ares, e niio que 1'llrl""'11I .I('/' 

(.T/(/.!I/I, Illc(lIanlC n::qlH::rimcnlo a ser ;qJl'()\'n<!o pcln ll\;lIorin da Casa (v 

3n. 58, * ~", CF) E parn efello da IlllpCIJ<lÇ~(l do \\'/'/1, COIll \ist;JS à 



05478 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

proteção do direito lesado, não há necessidade de que todos os titularcs cJZI 
facldcJZlt!e jundicalllcllle protegida e violada se.I;l1ll proposilnres da 
cUlll)Jetcntc a<r,IO, cOllsoante o disposto 110 ali. I", * 2" dn Lei n" 153.1/51. 

29. O reCjuerinlento constitutivo d;J comiss.io foi subscrito por 29 
(vinte c nove) SCIl;Jdores (110l11eS dllS Senadores). Logo, rói suplalllado o 
piso exigiJo, ou seja, 27 (villtc e sete) senadores, ou UIIl terço do Senado 
Federal. 

30. O prnzo de fUllcionamcllto da comissão foi c1aralllcllte 
estabelecido: I !lO (cento e oitent;J) dias. 

31. Quanto ao que a doutrina alemii convenciollpu chamar de 
"exigêncin de elcterlllinabilid;1dc" (/1e.lfl/llIlIfIJ'·ll.lgchof. cf. .I()SI~ .I 
GOMES CANOTILlIO. /)1/'(:1111 ('Ol/Sflfl/('/III/{I!. Coilllbra, I\llIledi(i~, 
1991, p. 752), illlporta assill;Jl;Jr que () tcxto do l'CCIIlCrill1ento giza os limitcs. 
dos ratos que deve a CPI élplll'élr; determilla-os, portanto. 

32. No requerimento de criação da CPI, o que se pretende é o 
seguinte: 

J 0) "(lpl/rar are.ljml/.luhilidad(' ciVl! ou "rilllinrl! (k (lg{·III!!.\· 

plÍhli~·o.l' ou {JI'II·(/clo.l' c/o SI.':((;IIIl/ !:/lIW/<.·('II'() N{lC/(Jl/ll! 111/(', "ill' {I1'(;O OI/ 

0/111.1'.1'(;0. /i0.l'.\'WI/ fel' nl/l.l'lIdo PI'<:ll/í;:o.\' li {II/Il;o -- CI/i CSpCl.'IU! {lO /f/lIleo 

(.'C/1INi/ cio 11/'(1.\'II "; 

• em outras palavras, deve ser atribuição da comiss:io criada 
élpurar ns respolIsnbilidades civis e criminnis de quem, vinculado ao 
Sistcmn Financciro Nacional, por ato comissivo ou omissivo, haja, com 
violação dos princípios constitucionais de legalidnde, legitimidade, 
economicidade, impessoalidnde e moralidade, dado causa aos preJlIIzos 
retrorncnciolwdos, para posterior encaminhamento das conclusões ao 
Ministério Público; 

2°) Qual o âmbito elas apurações e como devem as meSln;JS 
ser processadas? "11(///t'().I· 1/lIe f(,l/ham S/I/O allll}!./d/J.\', a parflr ele /')1)5. 

por IIlfervcnç'âo. ()11 co/u"ucl(},I' efll /'('gIlIlC cle "dlllllll.l'lraçúo e.\f1I!(·/(//. /1C'/1I 
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CO/l/(} IIlve.\ligu,. e/li /1,.II!Ulldrc!ude (/ /1,.,íflC(/. d"/I/l1/c/(ida IIc/a 1111/'/'('11.\'1. 

Je {/l1vlc/(/(/es ilft)l(/s. ,.e/ac/()I/ut!tI.\ Cfi/ll l'/lI/I/'(;V/11110S e "al(/IICC'I,'S 

jic/í~·/()s, já ollallsw/o.\. (lU ell/ alláIIS('. pt'/o /JantO Cenl/'al Jo /1,.<1.111 ('. 
a.H/lII, lal/lhél11. (/ ,.ell/cssa ilegal cle IIII1t:dil /1(/1'(/11 t!XIt!/'/o/' "; 

- ou sCla. d~vc-s~ pcrqulrir. l:oll1cr slIbsídios sobre <15 l:aUS;J5 
de prcjuízos sofridos p~\;J Ullii\o, csp~cíallllente pelo Bane\) Central ti\! 
Brasil, cm deconência dc illtcrvcnçücs ou coloc;Jç50 de instltlllçõcs 
bancárias cm regimc de adlllinistraç;io especial, a pal1ír do ano de 191)5 e. 
ainda, invcstl~al' "cln priil'lIndld;Jd~" a pr;iIIC:l, denllllci;Jda pcla IIlIprcnS;!. 
de :ltividadc~ ilíCII:IS de opcr:I,'(ies de liatlll\!l.:l fin,lIlceír<1, p:lllic.:lllannente 
creditícias e cambiais. 

D. Dispõe o art. 2·19 do Rcginl\!nto Intcrno do Senado Fedcral 
que ilS proposições (e os i <.:quCl illlClitos s;10 modalidade 01 "proposlI,:ào", 
de acordo com o art. 21 I, illciso 111, R I SF) dcvcm ser publicadils 110 01lJ.àll 
olieial da Casa Legislativa, acompanhadas da respectiva justilicaçiio··'./\ 
justificaçào aprcsentada oralmente em Plenário pelo primeiro sign<1t;',rio. 
Senador Antôliio Cnrlos Val:ldarcs. COIl1 aditamcntos de diversos OlltroS 
sllbscriton.:s, prollllllcialllclltlls rcprodllzidos pclo /)/(í/'/II c/li .\'(,I/c/(/" 

"<:'/('/'(1/ de 07.03.96, p. 03600 a 03609 (v. doc. em anexo, acostnuo ao 
Olicio SF n° 363/96) delineimú perfeitmnente o objeto do inqllcrito 
parlamcntar. Niio se trata de lima sindicância impertinente, sem fim 
preCISO, o que n Constituição da República, el11 setl m1. 58, § ~o, qllis 
evitar. 

34. Saliente-se que, desde 29.02.96, qll3ndo o Senador Antônio 
Cm'los Valadares inicioll a cokla de rlssillrlturas !,<lra (1 rC<]lIcrilllclIlP, '<." 
rcf\.:r0ncia explk'ita :\s ,kIiÚlll'i:ts da IlIlpll'nsa li qlll' altllk 111' 1'1''1'" .ta 
prupusiç.lu, quando aponta a n<.:<.:<.:~sidad\! lI\! aplltaç:hl de atividades tlkltas 
relacionadn5 a operaçues de naturez:! linanceira, IIllltllais e r;lInltiais: 
entrevista com o Ministro da Fazenda, Peuro Mnlan, publicada no .. .I01nal 
do Brasil", edição de 28 de fevereiro de 1996; "O Estado de S. 1'<11110", 
edição de 27 de fevereiro, prillleira púgina; "O Correio I3razilicnsc", 
nUltéria intitulada "l1aneo CClltral rcpro\'a 42 créditos", ediçiip de 28 de 
fevereiro de 1996 (v. /)lárlO C/C) ,'I('I1L1c!C) {,,'!la(//, 01.03.96, p. 03085 3 
03088, em anexo). 
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35, Inequivocamente, há dcterminação dós fatos', Os contornos 
das (juestõcs quc devem ser :lpmadas estão absolutrllnente dcnl:1n::ltlos 
Pretendeu a lI1;1i(lIIa do Senado, através da HQuest50 de Ordelli" Jo 
Sell1ldor Hugo N:Jpoleiio (c respectivo recurso); estabelecer o primado de 
ull1a Slllüllllllla entre "fato JctenninaJo" c Hparticularislllo" ou 
"individualização", o quc n;10 condiz com as tinalidadcs das CO"IIS~ÜCS' 
par/alllcnl,II'CS dc inquérito. Essc argulllenlo é conlr;Jdit,ldo po!' C/\ R I,()S 

MAXIMILIANO que, em seus ('rJlIle/lllÍ/'/II,I' Ú ('ol/.\'(/fllIÇ't/o 13/'(/.111"/,<1 cI.­
/')./0, vol. 11, 5il, EcL Rio dc Janciro/S, Paulo, Freitas Bastos, 195-1, p, 81, 
leciona: 

"ast.:omis,wies vl.\'am ao il7leresse geral e à colela de c/Clc/II,I' 'U I/'({ 
cOl/lmle e /'C/il/'ll/II: mio fralam de l1eg(k/(),\' 0// sif//Clpies 
1I1I1t\'1I/I/CIIS, c/e n/,\'().\' cOl/crelos: !JfI/'q//a/llo esles .1'(' fIIe/l/elll 1/11 

lareja da 11c/lIIl11lsfraç'üo e da J//SII~'a", 

36, Outrn n1l0 é a posição de EDGARD LINCOLN PRO~;..NÇA 
ROSA segundo () qual "rala detel'lllinado", pode significar HIIIIl<l 
dctellllill;H.la realid'ldt: cxiSlellte IlIllll certo IllOtllClllo da "id<l 
constitucional", uma accpç,10 lat<l, adcquada às amplas compelências do 
Congrcsso Nilcionill ("[lIIeI ALAOR BARI30SA,. ('/'/ e ('o/ls(tflllph 1111/ 

wso cOllac:lo, 111: "I{evisla de IlIllllilla~',10 I.egislativa" li" 100. Ilrasíli,l, 
Scnado Fcdernl, ano 25, oUI/dez 1988, !l. 9tl), E o sauduso Ministro 
ALlOMAR BAl.EEIRO, quando Consllluintc. em 1946, ilprescnl;ua 
cmcndn supressiva do dispositivo rcspeililntc <lS CPls, ao argull1cnlo dc que 
a disposição era "S/lpé~jrlfll, /7{J/'I!I/C /lO deselllpe/lho de ,1//11,\' jitllÇ'lic',\ 
all/ha.\' as ('asas I'oc~c:"i 'rec()/,/,('/, ((fi.\' /lIIIIiC:/'/fll,1 ,w!Jre ql/CII.\'II/IC'/' /, i!u.\', 

c!c'!('rlllll/wl()s ol/lIcifl, 1/.1'.1'1111 cllmo li ludo /' 1//lI/h//I('r !/I('/O ,,!t;I//'f), I/"C' Ih" 
lIIill ,\'('/eI "c'duc/o IIII/' c/cíll,IIi/C/ C'I,/I/'(',I.I'/, li/f 1f/l/,líCI/Cf C/C/ ('(lnlfi!l/fl,iu" 

(II/J/lc/ ALAOR f3AIWOSA, uh!'. \:il p. cJ5) Outro baiano, (l cnllllcnlc 
jurista, Scnador JOSAPIIAT MARINIIO. cm brilhilnle ensaio illtilul;lllo 
Nalureza c: F/ll/rcio" /'o/íl/L''' c/IIS ('I'!s, publicado na "Revista Forensc", 
vaI. 151, jan/fcv, 1954, rclata quc. qU<lndo dos t,."balhus de rcgllla~'ãu 
infi'aconslilucional do instituto dos inquéritos parlamcnl"n;s, previslo na 
ConslÍluiç,lo dc 46, o Cllt;lO Scnadllr ALOISIO DE CARV ALlIO PINTO, 
em scu parcccr, sustentou quc a Constituição não cstilbclccia <I Ilcccssid,Hlc 
dc "qualificação do 1:1to quc é objcto do inquérito"', A COllstiluiç;10, no 
dizcr de CARVALHO PINTO, apenas cxigia "incquívoca indi\:aç;\o" do 
falO; "o ('cI//SI/lllIl1le, C:/I1 real/dade •• prosscguia csse parlamcnlilr .. //(((111 

re,l//'lIIglll ou ,'olldfC/llf/OIl, de modo cl"e, flara e/C:ilu,I' em \'1,1111, li jillll .... , 
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lanla é o per/lIlente. ,'()II/O o eSlranho à al/vidalie espel.:í/ica do 
legi.l'/alil'r/' (obr, cit" p, 100), 

;, 7. Diga-sc, de passagem, que esse l11eSI1lO texto do Senador 
JOSAPHA T MARINHO f'ora citado pelo Senador José Ignácio ferreira. 
quc dali extraiu ullla passagem da p,\gin<l anterior (p.99) para cmh;Jsalllellto 
de seu parecer.' A citação roi devidamente desautorizada pelo autllr, lia 
reunião <in CCJ que discutiu a Inatéri:l em questão, ocasião el11 que o nobre , 
Jl1risconsulto-parlalucJ1lar, nóio apenas apontou a illalllicabilidade. na 
espécie, da lese por ele sustentada naquele ensnio ncerca do conceito de 
"fato detenninado", como ainda votOIl pela confomlidade do Rcquerimenlo 
nO 198, de 1996 à Constituiç;io e ao Regimento Intemo (v. docs. citndos, 
e1l1 nnexo), 

38, Ainda quanto ao nspecto do "fatq determinado", a Illot.ivar a 
criação de CPls, registre-se que essa tem sido ul11a preocupaçl'io coii'~;lIlle 
do Senadúr José Ignácio reITeira em SU;l vida pnrlamentar. COIII efeito, 
quando se criou aqur.:la que veIO a ser cOl11ulllenle cOIihecida,conlO "CPf da 
Corrupção", cm janeiro de 1988, essc parlamcntar, relator do Reclllso n" 
2, de I 996, ora em debate, assim se prolllllu:iou, )l1.:rhi.l': 

"U .';u. J(}.~t ICiNÁ( '/U F/:RI?/:'IRA (/'A,fI)/I-/:'S1 I'(//'(( ,"sUIII/'. 

Sell/ rel'/,Ieill dll IIrudor.) 
-- .'ir. Presldellle e .'irs, .'in/lIdllres: , 

/)e,l'ejo Clpenas'/úzL'r 1/11/ reglslro. já qllt! ali/aI/I,,; deve-se 
inslalar eS,l;{/ (~IIIIIIS,\'(;(). para ql/e /1(;0 passe de.l'percehic/a, pelo 
lIIenos. a a/('I/\,e;(/ 'lI/L' SI.' 1('1'(' nl/II rc:/I/(C;" li 1/1/1 (/Sf1Cc/1/ /0/'1111.11. 

C/I/e I/IIS f!c!rC'(,C'1/ ti" /l/c//(/r /l1I/Ul/o/tiI/C"'. 

Trata-se c/o (JIIC t'C!l/s/(1 c/f) ctrI. 37. dtl ("J/lSIIIIIIÇ{í1i ('/li I'igor (! 

1:/11 fáe;e _do lexlo da re.l'()/uçcili apresel/lada para deI/li da 
CO/llis.lü() '1"e UI//(/II//(/ (1c~I'e/ú III.\'/(I/a/"-,\'('o 

f)iz () arl, 37: 
".1 (',ill/ara c/os / Jc'f!I/I/IC/(/.1 (' " .... ·C·/Ii/l/II Fc!,/cra/. e/ll 

"lIllfllll/O 011 sejla/"l"IWllel1lt:. ('1'101"1.;11 L'(//11I,\'SliL'S c/e m'lIlL:rilo 
,l'IIhre /úllI cleler/lll/wc/II c' p(/r prazo cer/o, l//('c/ta/1le 

requerl/llell/() de 111/1 /e/'ç'/J de sel/s 1I/C'/IIhros ". 
Apesar c/a !/w/àw ler mereclc/o pare"er /0 I'()rú l'e1, I/III.·r<:lIlII.\ 

c/<:IXII/o c/(/rll -- !UJ/"III(, esle ,: 11111 /"(·}!,Is/rll. /llclI/SII'(', /Iura () 
/illllm -- 'I"e () lexlo c/a /,c',wlllç'ci(). ('alc:ad() lia plI.ll/llap;o c/I/(' 
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jiJl el/c"he~'(/d{/ /Ie!" "1/111/,'1//(' Sel/UI/llr' C"r/o.\' Chwre!/I, ,; (J 

,lcgllll1le: 
.. /~. t'lJIJ.I'lIlu iJa, 1I0.\' I e r/llo.\' do arl, 37 da CIIII \III1I1Ç'aO 

Federa! e do ar/. !70, a!ínea b dll Regl/llelllll !lIIal/o, d" 
Senado /-á/eral: /11/1(/ ('OI/II,I,laO de /1I(/lIél'l/o -. "C'/" SI', 
!'re,lIcfel/le -- cfe,I/II/(/c!" (I It/l'c's/igai', 1'/11 f7mfil11cliclacfe -- cll,; 

C li/li/ lI,ill hci r('j,'n;I/C/" Cllgl/m" (/ /úllI cI('/('/'I/III/Clcfll -- (/S 

dellli,K/(/,1 ele "Tegl/lurid"Jcs, I/IdllSIVe t'OITU[I\'cio, 1/(1 

(/(lmllll,IIrOÇ'llIJ plÍhlica, 1I111111(//lIel7le lomadas lão //()IC)i'IiI,I' /)('/0.1' 
meio,\' de t'ciíllll/llCCIÇ'(jo ", 

IlIclugclll1o.l', elllelll, ('1/1 (/"e [lrofimd/(/e/(/e eS,I'à.I' 11Il'/',I/lg{/í'li('s 

se/'(II) fi>!lu,\', 
As clCI/IÍI/"IIIS de 1/'/'(',I!,II/or/(/(/{!e.I' /'('{I/"(>,\,(,I/(a/)/ {/!gf/ I/li" {It/(/,~ 

ser !eve delllai,l (' cI"e "'" ,1C w!el/.':al/do ulé dlegal' li ,írea 
""/111///(1/, ulcunç'(llll!o C/ ('O/TIIPI'cio: /rregll/artdades, IIIdl/.l/I'e 

t'oi'rllpç'iio lia ac!//III1/s1 raç 'cio pIÍ h//ea, QlIe (/(1111 //11.11 /'(/\ 'cio , 
plÍhI/w/ 

Que ,elll/()"de de 1)ll'eúo 1>lÍhlico~ Un/(Io, I~(/(/{)s, 
MUniópwI:: (ldl/lIl1/.11 raç'cio dI reta, aclllll/li,I'I/'(II'(IO IIId/l'l:la) 

{/llil/Wlllellle, UIIIJII(//IIenle, quando'! Onlem, (lllleol/le/ll, ,1110 

passado) 
TOl'/1ada" 1,10 I/o/,)rw,l pelo,\' lI1e/(/s de t'llIIlIm;caç'tio, (l/laiS 

/lH';IJ,I' de CO/)/III'/1"{/~'cio,') 
De manclI'a qlle me pa/'eceu vago demais () que ('Olls/a da 

J?es{)h/~',io' 11. 22, NIÍ.I' cfeve/'emos, e v/(h'II/(>men/e, j1(//'(/ mio 
{/el'/1/1/1r c/"e {/ (,'OI/IIS,'cio proceda /IIC(}nSlllllc/(IlItI/lIlC'lIle, 
('IKO/l/ror, '(l/I1(1;I~/(I, 1IIIIIIIdll do ,11/(/ /i1.1/U/fI(ÚO, 11/1/(/ jii/'II/II/a 

/1(//'(/ 'li/(: ÇIlIll/)/,(//IICJS o /(',\"10 ('C)/I,I/I/UCIOII(/I, /mh(l/lwl/cfll ,llIhr(' 
1/1/1 fú/o cleii~/'IIIIII(/(/II, IIU ,1('/0 !1(/!I:Ol/(lo, da/'(/I//('III(', 11,1 1(//(//c',1 

desla ('OIl1J\sllo, 

DesejO u{I(1//as del.wi' eSI(' reglslro para que mio fie/lle a 
IllIrire,I',laO' ele (11Ie 1/ /oe/os palSII/! rlesapercehida esta colo('(/çtio 

.///I'íc1ka, f//le ('onl/o ela /'(',Iolu(:iio e II/le, /10.1' flaren', "'''11/1' 
/i'olúa/IIII:Jile ''()III fi /ex/II tia ('()//s/IIIII(,'lill" (cf. /)I,íl'lt) do 

Congresso NacICJII,1! .Se\,';o 11-, 06,04,88, p, 889, doc, CIIl 

anexo), 

39, Aqlii ill1pol1a observar que, para aquela comissão "rijo Iluidiea' 
c' frontalmente colidentc com o texlo da COl\stitUlçào Fcderal", (l SCII~dor 
José Ignncio rCl1'cira adl11itlulIlll procedimcnto quc, agora, par" a CPl 
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cri:1tl:1 pelo Rcquerilllenlo n" 198. de 19%. Sua E.'(celência de~l·\)/I"I.'Cell 
solcnelllelllc: o de que. 1111/(/ 1'(': 1I1.l/ei/(/du, a COIllissão, "para lI;io 11IIIccdcr 

inconstit\lcionalmentc". poderia "bali/:1r c1;]rall1enle 'os lill1iles de SII;] 

ação". Nàll ob~tantc o Rcqllclllnclltl> 11" I')R. de 1996 dctel'llllllc. ~(I111 

precisão. os ["tos a "pur;]r. npell"s por "lI1or ao deb:1te. vê-se que. para o 
Sell<ldor José Ignácio. vale a regra "dois pesos,uuas medidas ..... 

40. O mesll10 Sen:1dor José Ignácio Ferreira foi eleito I'residcnle 
d:1 1:11 cOlllissão 1;10 "lluídit::1 e lionlilllllente colidentc COIII o te:>;to da 
Constituição Federal" . E :1ssilll enti'cntou iI questào do postem>r 
balizamento de limilés de sua ação "para não proccder 
inconstitucionallllente", verhl.\': 

.. /' e.wfIIllH'nte /1(//'(/ di:!"r Cf fi /:'xa, 'file esse c/ncl/r.I'o .fill 
/}rll/endll 1/(/ 1,,:.1//('1'1/ ti" III.\'II//U\·I;II tI/I ("11/1/.1'.\'1;11. ,1 ('IIIII/.U,;II 
se I/IS(<l1c1ll 1/11 "W 1/llcclw/wllcllIe sCgllll1/C e ç(m.~/"',1II ,'/I/sas 
qlle, a/lás, o/J":/11 o apoio de dO/llnnudorcs cmçrllos, ,'/11//0 os 

de el"e (1. ''(I/TI/PI'C;II pele/e ser I/III/Cl/II, como IIm/el/o pode' Si'r (/ 
edllcoç'üo, colllo /1/1.1 ju/o Iloc!e ser o esporle h,.ci.l'ile/I'II. I;'~'.vc 
pode 1/II'e.lflgar (/ S/IIIClriIO c/li es!,orle brasi/cl/'O, .1'(' I'lIde 
/tIve,llIgar a SII1Wçcio c/a edl/L·(/{,:ao. se po,/e I/JI'cslIgal' li l.J"e,~/(itl 
11l1i,;/ear no B/.'a.l'11. (jl/e,. di:e,.. a c:ormpç,jo pode ser 
pe/j'ei/ulI1ellle lIlI/ jálo ("'/('rll/II/úvel para etello de In/li 

i,·OI/.I/IfIIL'III1/U/. No CIllWlfCl, e//l ji",c dll t'1I/cJC(lIe 'lI/C c/ci (' dos 
//I/IIJIiI.I' i,'III/I'icç'lies pe,I'sIIWS," c/e ql/e 11 ('III/Ii.u(jo 1/(;11 ('111/('/'/(/ ler 

U/lla ,,!Jrallgêlu"/a /alllll ,ílllhl/o de SII(/ 11I1'e.\lIg(/ç'ciCl, tj/H' jico.ue 
IIlfelrWllellle II/de/inlC/o ('ssr: i.Ímll//I) -- lliio se ('lide ce'no/' 
ji'w})!.() em ferrcin' , aher/o -- I{'//III.I' Ilue c/,:Iilllr /101/:/1.1', /1.1' 

ji'OI/Ir:lr,/,I' c/", n~'I;1I ,de.\'sa ('II/lIIS.\·';II. A' (.'lIlIIis,1'I70, 1/11 .1('1/ 

flI'IIII"II'O a/o -- "S/C/li (li 1/.1' 111111/.1' /mllligl'cí/h'(/.\' cll/c' 1",d,'1II 
IIrH~III{/r V I:'.ra. r: as .figllras 'lI/C L'r:l'lall/ellle .1;1/'11/(//(/ 1I 

I'r:lagllan/(/ .Il1rídKO c/e /': I::w. ",'ssr: Im/mll/() ' 11111' aglln/ 
r:xpellde perall/r: o ('fllIgr('s.m Nacllmlll -- (/ ClJ/llis.I·I;O deI/mil 

/I//I/á/o ,klúlIIlI1aclll. /:' '1IIal/il/ {' ,: e.l'sc/iilo/ A IIH'e,l'IIga\,I;1I d,1 
iI/lerll/r:c/wl,:do de 1'('rhas //11 iímhl/o da Ad//lllllSlf'CIÇ";1I 1'';/)111'1/ 

Fe,"'I'CiJ. Nc711 /lO tÍl/1hlllJ (','(dl/.I'/I'II da , .... ·/;'f'I.AN DI/úCi.llldCl 111/1 

fafo dr:Ir:rIllIl1"do 'Iur: é U IIIl'esllg"~',io de I'e,.h(/,\' 1111 
Adll1ln1.1'lraçLiIJ Fedr:ral, li ,ímll/III des,l'CI ('111111.1'.1'1;11 ".I'/(} 
dU,.(/IIIr:lllr: ck/illldll, 11 júlll III/e ela II/I'(,sliga r:.I'lcí d"/'(1II/01lr: 
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defilllc/II. filmo 1.\10 é \'(!rc/"c!e (//lC 11 pareccr do Sr. ,';"/1/11 
Ualllos, (} (/111.11 II\'e o/l()rllll/ld"r!e de ler, dClxa daro Isl(). 11{l('I/OS 

se C(I"I\'()C(/ (/II(/Ild() l'eSlrtnge e.\.\e iÍlI/bllll, di:end(} (li/(' o 
('(}lIl1s.\cill op/lr(/ 1I1!('j"II/('lltOÇ't/1i de l'crllUS (/pe/las /lO úlllhl/() d" 
,\/:'/'/AN. Nr/(} é Islo I/"e li ('(}/Iw.\(/() clefif//lI: defilllu C(}II/(} 11 

!iIllIJJlo da s/la IIII'CS/igllÇ'!i() C/!/ I()da (/ /{dl/l/lllslroç'(i(} l'úhllc(I 
/'ec/erul" (/)/(ír/() dI) ('(iIIgre.\s() Nac/()Il(/I - Sqcill 1/ - OÜ.OiI.88, 
p. 890, doc. em illlCXO). 

41. Sabe-se que <l(juela "CPI da Corrupção", presidida pelo 
~çnador J050 Ignó'\(;io I:errçllól ç ijllÇ teve desdobramcntos pçralllt' estil 
Excelsa Cortc investigou, ;lpUS "ball/.ar os limiles de sua nçó1u" 

- "critérius uc'correção mOlletárin dos Títulos da Dívidn Agrúrin 
cmitidos no Jleríodo do "l'lano Cruzado"; 

-"<) elevnç;io da particip;l!,:ão dos arllladores na arrccnda~';ill do 
!\diçional ao rretc parJ RCllovaç,io da Marinha Mercantc"; 

- "os Decretos 11"5 9,1042/87, 94.684/87 c os reajustes de prC~'lJS 

dos contratos lil'lllados COIIl órgóios da adlliillistraçiio públicn"; 
- "a inuexaç;io da ccollOfllia e a Lei 11" 4320/64":" 
- e até meslllo a intenllcdi<lçào de vcrbilS públicas c sU!lven\'()cs dc 

caráter assistcnci<ll para [st<1clos e Municípios, sell1 falar em de!l(7Jo1~'ias 
recebidas que 11<10 teve fôlegu para 1I1vcstig<lr, cnvolvcndo o Ministério das 
Conlullicaçues, a FUNAI, () INPS, clltrc outras (v. COMISSÃO 
PARLAMENTAR [)E INQUl~RITO, Ne!""í/'/() c/(I ('f'I '11/{' (//'/1/'11/1 

Irreg/ll",.,dwlcs 1/(/ /ldlllllll.\lr(/\(/1I /'ól('/'(/!. [3ra~ilin, Senado Federal, 
1989). . 

42. Seglll';llllcnte 1l~10 tem ól CPI criaclapelo Requerilllcnto n" 198, 
de 1996 tamanha <lmplüu'Je. !\ "CPI 0;1 Corrupção", presidida pelo 
Senador José Ignácio.Perreira, dcfiniu, de/ml.l· de IIlsta{"da, como âlllbito 
da sua investigação ";I'regu/u,.,c/"c!es, IIld/lSIVe co/'mpçcio, ('/li loda a 

ad/lllll/,\·(I'(/ç.·cio plÍhflcu f"c/ao/" Um iilllbito "uni\'ers<lI", no dizcr, ;iqucla 
época, elo ellt;io Senóldur Saldanha Derzi (\'. f),úrto do ('ollgn:s.\() 

NU'WIIU/, 06.04.88"p. 890, em aIIC!(o) . l\ CI'I criólda pc lo Requerimento 
n° 198, de 1996 é, sem pcstólne.lar, Illllito mais diretól c incisiva quanto <lOS 
fatos a serem apurados do que tamas outr<ls já instaladas no Senndo 
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Feder;]I, \'g' "CPI.Jl;lra <lpur<l\~;10 do q\le realmente está <lcol\tecel\do COI1\ 

a illth'lstria <lutuJ\l\)l>ilisliI:J bl;lsilClla" (I ')X'J); "C 1'1 par;l il\vestlgaç;111 da 
pcrsislêncl<l da pobreza absoluta 110 Nordeste" (1983-1986); "CPI de 
exame da violêl\cia III'ban<l, SU;lS causas e cOllseqiiêl\áls" (1980-1 lJS2); 
"CPI dos problemas vinculados <lO alimento poplllncion;]1 bra~ilciro" 
(1983-1984) e 

-- pasllle-se -- a "CPI de investigação ~/() !."fen.:ado FI!liI/lC(,//,() 

i\'ilC/()!lU/", de ;lutoria do Senildor Roberto S<ltllrnino, illst;iI<ill:J cnl 
27.06 80 (Presi(klltc Scnador T;lJlCredo Neves e RcI<ltor: Senador José 
I.ilb) cOllcluida l.!11l 05.12.8() (I'. :Vli\LJRO MÁRCIO o'E OLIVEIRA, 
«()lIl1ssries /'ill'/(lII/('I}/(lres dl' 1/lll"ál/o !lO .\'e!l(/do h:dL'l'ill SII(/ /l1.,hil'/o (' 

f)e.l'elllpe!llw n() !'eríodo jI}.J(, li jI}.'í') Ilrasiliil. Scnildo federal 11)<) I) Na 
C51l1nra dos DeIlut;ldos n;10 telll sido difercnte. ALAOR /3Ar~nOSt\. CIII 
obra .IÚ citada, relacillll;l, em extells;l lista, \)S l11<lis bil.<1rrus exelllplos de 
CPls que, Illstal;Jdas, investlgalZlIlJ qllcstiics de "generalidade e.'(tells,,", rol 
que os Impetrantes, para pUlIjJZlr os EllIinentes Julgndores nqui ilpCIl<1S 
resulllem: "CPI sobre atos delituosos dn Ditadura"; "CPI sobre <I situaçãu 
do Porto de Santos"; "CPI para apur<1r n discriminação de que est;lo sendo 
vitim<1s os nordestinosquc cmigr<l1l1 p<lra o Sul do País" e . 

-- espante-se, novamente -- "CPI pnra investignr a situnçào do 
.l'/.\'1ema bal/cárlo naciot1af' (obr. cir., p. 98). . 

43. Na CPI cri<l(b pelo Requerimento n° 198, de 1996, observa­
se, nitidamente, n diretriz de PONTFS DE MJ[{ANDA quanto;lO lequisito 
de confíguf<l<;<1o de ':filiO,\' tlelemlllllld(),\' 'l'/(' .1(' ('1/('",1<'/(,/11. 011 .1(' .1('/'/(,/11" 

(ComenlárlOs à CIIIl.l'I/fuiçü() de !lJói, v"l. /11. 211. ed São P<lulo, Revistn 
dos Tribunais, 197:1, p.49). 

44. Nadn pode, portanto, bnrrar o exercício de uma fnculdmle que 
a Lei pundamental assegura'aos Impetl'<1nles. Tendo conseguido precncher 
os requisitos constituci.on·almcilte exi/,!Idos, faziam jus os hnpetrantes <I que 
a CPI nrticulada, criada [ler .Ii', fi.lsse ;lutoll1;llicamente insl<1lada, COIllO, 

realllleJlte, foI. E IJlstalada, nad<1 pode obstar li direito suhjetivo dos 
Impetrnntes de tê-Ia em fllnciollnlllCJllO. Sublinhe-se que n minoria 
pnrlamcntar não tem poderes par;] (';lzer n CPl fIlJl\.:ionar; mns telll o dil\:ilo 
de exigir da mniorià n adoç;10 das providências necessárins pnm pilr o 
inquérito p;lI'lamcntnr em JlIUVilllellto. 
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45, Para a fundamentação do 1I/(llIduIIIIIS, vále anolar a 
contestação de JOSAPI-IAT MARINHO à pretensa eXlgellcln, mio 
estabelecidil n;J COllstituição, de ii:\:IÇ;10, no requerimelrto, "do linllle de 
dCSpCSilS". O iluslre reprcscnt;l!!te do Estado d;l Bahia, consideroll lal 
exigênCia, "seclInd;'lria", pcrfeitamente s:lnúvcl, suprível por simples 
diligência (doc. já citado, em nnexo). 

46. De fnto, trata-se, por óbvio, de ionnalidnde ncessória, j:tlllnis 
capaz de motivar a decret;Jçào d;J Illdilbde ex IIIIIC do requerimenlo Talltll 
que as CPls Crlalbs no Sellado Feder;Jl, desde 1988, não se ref\:lil;1I1l a 
"Iinllles de dc~pcs:1S" c IlClIl por ISSO del:\:1ralll dc ser illstaladas Se a 
illlllcaç50 do lilllile de despesa, I()sse de 11;1IIIIC/.;1 cssellcial, cOlIsidcI:111do­
se a opolllbillJadc plena do requemnellto constitutivo da cri à 1I1;)IlJli;) c, 
especialmente, à MesaJ)iretora, todo o Senado Federal deveria ncatar. selll 
questionnmento, a qualltia illdic;-t(1J pnr;-t empellho em fnvor dos l!;-th"lh(ls 
de illvestigaç;io, por IIlais \'ultllsas que Cosselll as ciCras est;-tbeb:idas: 
centenns de milh;-tres de reais, lIlÍlllões de reais, de7.enns de lIIi1hiles de 
reais, e assilll por diallte .. , 

47, Isso fugiria completamente à rnzoabilidade\ .<lllte a restriç;io de 
recursos OrÇ<llllelll<Írios consignados ao Poder Legislativo atrnvés da Lei 
Orçamcntárin. Absurda a ilação, duvid;-t-se do camillho interprc\.1tivo 
percorrido! 

48, Sendo competêncin da Mesa Diretora exercer a 
";-tdmil1istração intellla do SCI1;-tdo" (;-trt 98, il1ciso I, RISr-), é evidel1te que, 
por interpretação sistemática cio Regimento, ;-t fixação do lillllte das 
despesas seria um nto "complexo", em que a qualllifieação do 1llllller;'lIio :'l 
disposiç;io d;1 CPf (kpellderia ut: 11/1);) dupla dcliberaçüo, ou s.:.ia, da 
própria CPI e da Mesil Dirctora: SCI1;lO, um nto "composto", em qlle a CPI 
dcliberariil, apüs li)rm;!iar' seu plano de trabalho c respectivo erolll)!:!';IIIl;), 
ouvida a Mesa Diretora, cm (:ICC de sell ;;olltrole sobre as disponibilidades 
cOllsignndas ao Senado l1a Peça Orçamentárin, De tod;-t sOl1e, selllprc 
hnveria a necessid;-tde de inst;-tbç;io dn comissão de inqllérito, jl;-tr:1 qlle n 
exigência do § I" dfl ar!. 1<15 do Regimento Illtemo se perfizesse. '[)csc;-the 
exigir dos subscritores do reC]uerilllellto a dctenninnçiio das dcspes;-ts a 
serem reali'iadas, quando os membros lb eomiss;'io sequer se cnclllltram 
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dcsignados C, portanto, ncnhuma resolução há quanto ao modo do 
colegiado laborar. 

49. É, outrossim, de mcridiana clareza a limitaçào, pelo 
Requcrimento n" 198, dc 19%, do campo de :lpurac;ão dc 
respDnsabilidadcs. Ilavcrá a CPI de t'ingir-sc a ínvesligaç0cs prcl"m.:iais, 
que n.l0 ~e confulldelll com a funç.lo judi<':óllltC ou <':UIII a plelrU!!óltll'a do 

Ministério Público de propositura dos compctcntes 'processos .Judiciais, de 
naturcza penal ou civil. Rezn o tcxto do requcrimento em qucst;l., qllC, 

apurados os /";ltOS, as <.:ollclus()cs devem scr cnc;lI11illltndns ;lO iv1l1li~tC:1 iu 
Plibll~u P;!!;l os lil!> prCI'!st", <':!!I Ici, ~CIlI prcJlIi/u da ad\1\';iu dc 
procedimentos lcglslativos "que impeçalll a práticn de atos lcsi\'lls ao 
Erário que possam scr pralicadus por funcionários públicus e dCln;,is 
ngcnlcs vinculados ao SislCllln Finnncciro Nacional". Nelo qllcrcIII os 
Impclrantcs -- a minoria -- fazcr vingar uma CPI que seja fator de 
dcscstabilização das instituiçõcs, como apreg(,la a mnioria. /\0 COlltr;ú io, 
ele1llento que é da próí)ria ordem· juridicn, o instituto da CPI é \'ctllr de 
consolidaç;10 do rcgilllc delllocrático, parede contra d.cvancios autun:'ltiws 
e ferramenta de apcrfciçoamcnto da Icgislação vigcntc, cm todos os seus 
campos. 

50. Cunstata-~c, pois, quc nào há invasão de competência afela a 
outros órg;IOS ou poderes, sendo certo qlle n partc final do rcqllcrimento 
apenas vivifica a oricnlação imprimida pcla Suprema Corte norte­
alllericana, quanto aos fins dos inquéritos parlamentarcs. dcsdc. I I}'}, 7 , n 
partir do célebrc C;'ISO Me (;/'{/III V.I'. / )allgll(!/'I.\' (cf CUSIIMi\N, /,('''''III).: 

CIJ/1.I/lfllflIJlIU! /)1.' CISIIJI/.\ , p. 285, l/fllld JOÃO DE OLlVEIR/\ 
FIUIO./l1cjlléntlJ.\' !'ar!(//II('II!ar('.\. 111: "Rcvista dc IllforlllnÇelO 
Legislativa", ano I, n. 2. Brasília, Senado Federal, jun/G4, p.70). Não se 
pode olvidar que o objeto da illvestignção pnrlamcntar suge~e n ()C(l1T0J1(:in 
de práticas qlle, nléln dos "prcjuízos callsndos à União", ntl senlido de 
perda ('(J!IIâIJl!.jil/cll/cl.'/I·(/, slIseiwm a reflex;10 sobre eventuais danos 
nccrcn da c,;rcdibdidndc e eficácia da União, qllaúto no exercício de suas 
conlpetências elencndns nb~ incisos VII c VIII do a11. 21 do Texto 
Conslilucionnl, espceia!t)lel1tc, no q!le pcrtinc a sell podcr de polil.:ia sobre 
opcraç(1cs dc naturezn fin;lllccirn, COIll dcstaqllc pnra aqllebs de nllltllo 
illlcrb;lIlc;'lIiu e dc dllllbio. [In dcçorrêIlCi;J. elllcrgc n !1Iora leglslali\,;J cm 
que se ellcontrn o Congresso NaCIOnal, 110 qlJe diz respclto fi rcglJlólção, por 
lci complcmcntar, tl9 ar!. 192 da COllstitlJiçiio Federal. 
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s/, O alvo da "Questé10 dc Ordcm" doScllador Hugo N<lpoJdo, 
,onfirmaúa através do RC'lIIso n° 02, de 19%, foi, indubitavelmente, 
impcdir o e.\erCÍ<:io dc 11111 dilcilO público slIh;c/ivo dos lmpelr':lIltcs :1 que 
urna comissão de inquérito do Senado Federal empreenda diligênri:1s que 
tenham por cscopo elueidar o que, quiçá de Ill:í-fé, se busc<I oeult<lr, qU:111to 
ao funcionamento do sistema fílfanceiro nacional: procura-se, elll \crd;tde, 
obstar o e,":lIlle dos falos slIpr:1ci/:1dos e dc sI/as circl/nsI<inci:Js, CJII h)(1a :J 

área de SIIJ inciú0ncia, ./á foi di/o, por NITSON I IlJNGRI!\, CI11 outra 
ocasião, ncsta Augusta Casa, qualldo, por IIIl1ildulIIlI,l, buscou-se, sem 
sucesso, impedir a divulgação, em órg,io olicial da Câmara dos Dcput,Il/('S, 
de relatório de \lpCra';l'cs lillall~'eir;Js do l1alH:O do Brasil, IH) período de 
lIovellllno (.li: I Sid 5 ,I j:l1I\.!lro de I Si51 qllC: 

"Nuo há, (/ilás, país do //IU/lC/O Clvlll:w/o que (l/gum d/ll /(,/lhi/ 
.I'ol!rcpo,l'/o li m/eresse do slRi/u hi/I1Ccí/'w (/ci//10 du 1/1I1'/'('n(' 

I/i/('/"I/,II. No /-'/'(/1/\'(/ (. . .) I/li" SI' \'i/CII'I/I (/'/(lIId" .lUI ti" 
e.lü/llc/"I"su «(1,10 c/o /j(ll/C() ()U.I/rlL', ('//1 de/em/ll/(//, (/ J(.'\'(/.\.\\I 
IIIC/I,I (.'ulI/plela elll /lIrno desse e,l/ahelec/lllen/o, apl/I'(///(/o-,I(' 
que a/é Milll,iíro,l' de /:',I/(IJO -- como C1arde Sep(/I/x /'\,/,(.'/ -­
eram estipe/Ii/iw/os por esse !Jell/co, para/àzer "vis/a.I' gm,l'.Iu.\ " 

so!Jre SI/(/'\' (I/I\'/dade.I' e,leI/Si/.\': C! /I/dll se fluhliclIl/ e se \'\'1";\ ,i 
plel/u 111: do s()I, P')/"llIe 11/11//0 aCIma c/o /li/cresse ClJ/J/C'/'cwl clrlS 
nal/c'rls ('.\I<Í o III/l'/'('.\.\e da N"r,iu. (.) ('/(/I/flre /ln/(Ir 'li/{', ,'//I 

to/'I/') c/o n:I(//ú/'/rI, elll 'luesllio, /}(Jr /.1.1'0 me.l/l/o 'Iue I/,i" (; 
c,:o//lreL'/llo //a sua il//e"r(l, es/ei() se /ecel/(/rI len~/(/'I' (' /lII//OS/"s, l' ,., . . 
é flreal'rl, flrlr /l/CII,I' /'O:Cill, 1/1/(' i/ I','rdcrr/{' apa/'C'Ç'(/ ('//I f"do ti .1',/0 

/l/elll/I(("~. /' dlJ III/ereS.le <flUll,ele.l II/('S/IIIJS 'Iue es/,irl ·'/lJ.'Ie 
('I/I'rIl1'Ic/O.l '11Ie a \'('re/,ule .\1/1.'111, !Jaro 'file se pO,UWI/ .fixar 
re,\{Jlil/.wt/III/l/ac/es, a '1lIem nll/!wlI, .I'wim/ldll-,I·(' Cllll'l' o 1/11(' sé 
poele levar à L'Ollla ele /()/erúvels (H'C'II/llras !la/lctÍl'/(/s c' 11 'IU(' 
CO/lSI//l/a P0.l/úvulllente tlíc:itos puníveis" «(lpl/d EDG!\IU) 
COST 1\, Os (;/'(//lc!es Julgame/l/o,l' do ,'I'I/premo r,.,/! 11110/ 
/-'e(h'rul, \'01. li!. Rio de ./aneiro, Civrliz:lç;io I3rasrleira, 19M, p, 
247-248), 

Na mesma oportlllnidade sentenciou o Ministro MAR lO 
GUIMARÃE$: 

"O III/eresse par/IUI/ar do sigtfo ham'círio tem (11Ie ceder (/lHe 

0,1' I/lOf/vos Je orJelll /Jlíh//(.'{/, (/"e CKOIISd/WIII fl t//I'II/gorei" c/o 
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il1qlll;ri/o. 1:"111 fúc.:e do qlle.lú fili di/o, I! ail/d" se mio (//11//"1111. 

puira 11//1· (/lIIhll.:llle de des~'III//i,,"ç:lI nlf//rll /(u/o.\" os hlJl//('//.I" 

púhlicos. /. 11 au, ,'11111 /SSII, a dellluK()glll. Aba/a-se a .fi1 /UlS 

i/1.11//I/I~·(jes. NÜIi se xC/he 1/'/('111 cf li 1I1(}c.:(~I//e, que é o ,.,.illll//()so. 
I;' preaw que U /li/vem se ues/úça. O deó,rv do Brtlsil, o hom 
nOllle do'\" governames, o prlÍprio ,:rédiIO bal/cário l/.UIIII () 
exige" (idem, p. 249). 

E, finalmente, o Ministre RI13EIRO DA COSTA desabafou: 

"I'enl/lle a Na{.',io I/(io !/ti segredos '1//e possall/ s('/" CI/CO!"'r!IIS 

por '1uuh/lIC/' clelerllll/1açe/o que se/a. Ncio fui mlere.ul! de 1/'/('/11 

Ifller ifue seJa q//e possa slIhref7or-se (/0 permallellte /lJterl'.\SC 
Ja N,,~·cill () ['oder !.egl.l/aflvo eslá "W"dll lia SIIII e.\/i-ra 
plÍbll'·o e.\pecíji,·a, legi!/I/Jo e com a/III .Ie/J.I"O de (,OIlI'C/lI(/lClO 
p/ih/lca iflle se Imdll: /Ia !Jllhhcaç:(ill desse 1/lIlliértlO. /.1111 ·,f. (/ 
Câ/llara eslá dando o ('xe/llplo de ,'orreç-cio peralJ/(' o /'"ú. 
pera/lle II/HII'II. () pOVII 11'/11 o d,,'e/III (( verdade. (//1 /J/J\'U lI')" .\(' 
j/l/a CO/ll ('I'(/SIl'/lS. I/e/ll ClI/II fileI/liras. Ali /}()I'IJ. ,1,:-.\,- a 

verd"de, () (/1Ie (f 11 clIl/le/ido Ja CIJIIl'entíJllCIa púh!/((/" (ltI"III, p. 
251 ). 

1/1 - O ATO IMPUGNADO PELO MANDADO 

52. Louve-se a cOITeção da Mesa Diretora, por.~ell Presidellle, ao 
admitir o requerilllenlo de criação da CPI em apreço. Aplauda-se sua 
estrita observância j Conslituição, qUilndo indeferiu a "Questão dc.OrOcIll'· 
levantada pelo Selludor Hugo Napoleão, scndo ilpcnas de se acrescent;Jr ~s 
razões da Presidência, qlle rc!erid;] "Questão de Ordcm" fI ir a 
cxlemporaneamenle fonllul;lda, quando .i,i se pr<llicavam nlos lendelltl~s ;\ 
illstaluçào dn CPf: illdicaç;i{) c desigll<lç,jo dc scus membros, já "IIl"lIcada" 
a lIIaiori<l de Slfn cOll1posic;;io. Se iln'gul~ridacles houvesse -- nl'cn:ls p;\r" 
argumcnlar .- (]IIalllO au preCI1I.:hlllll'/ltll. dos re(]IIlsitus de <ldlllissibilidadc e. 
po/1alllo, se liVl~sse <l Mesa se c<jllivocadll ao admitir o reqlleri"I('lIlfl de 
criação da CPI, () IIlOIl/ellto opurtullo para se contest:l!' a dccis;j,) ·da 
Presidêllcia do Colégio Diretor leri;) sido illledialalllente após n pllhilL'''~';io 
da proposição (UliÍ/'/IJ. d" SL'l/udll ri-de m/, 070396, p. ,~5i)(" dol.:. já 
citado, em :lnexo) e Il:iu 12 (doze) dias depois' Purélll, equivocou-se :l 
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. mesma Mesa Diretora, ao considerar improcedentes ns "Ques((ies de 
Ordem" suscitadas pelos S.cnadorcs Eduardo Matarazzo Suplicy e I\ntlJnio 
Carlos Valadares, através das quaiS tentou-se evitaf a vot;Jçiio do Re\:lIrso 
nO 02, de 19%, à DeCís~() na "<)ucst;in de Ordem" r0l111ulada pch1 1 ,ílkr do 
PFL. Assim procedendo, a Mesn Diretor;J tolerou a realização de 11111;'1 

deliberação ilícita, que acabou por ignorar um "ato jurídico pelreito" -- <l 

regular instalaç~o de uma CPI -- e soterrar Ulll legitimo direito dl's 
Impetrantes e demais subscrilores do requerimenlo. 

53. Acolhida pelo Plenário a "Questão de Ordem" do Senador 
Hugo Napoleão, ao dar-se provimento ;'lO Recurso n° 02, dc 199(" e 
tomada oficial por proclamaç;iu e acat:lIIlelllo do resultado pela Mesa 
Diretora, ntravés de manirest:lç;'io de seu Presidente, '!icou invinbiliz;Jdo () 
regular fUIlCioll:tIl1ClltO da CI)I l:li;'lela pelo I~eí\llerilllenlo 11. I C)X, <1<.: I C)C)(. e 

.1;'1 Imt;t!;lda, ,uil<':lld\!, ;::;,1111, us 1'<:til:IOII:ú lOS \101;lc,:;io de direito liqUido e 
l:cnu, garantido pela Constltuiç;io (aI1. 58, ~ 3°, CF). 1\0 prodaluar o· 
resultado e com ele se conrormando, a Mesa Diretora, por s~u Presidell!e, 
verificou de sua "legitimidade", tornando-o exequível; apôs-Ihe 11111 vistn 
complemenlar, d;lIldo no pedidll de arquivalllellto do Requerilllelllll 11" I \)!(, 
de 1 99ú um sl:lo de yalill:lde c, purtnllto, e,;oll(crindo·.à "Questão de:: Urdenl'; 

,do SCll<ldor l!lIgo Napoleiio, COIII o "llll/lpra-se'.' que faltava à detiberaç;io 
plenária, a necessári,3 eficácia, 

A fonnalização desse exeqllalllr se deu, definitivamente; ao 
oficiar ao Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada atran:s 
do Requerimellto 11° 19X, de I CJ9ú, Senador Espcridi;io I\lllill, do 
arquivamento lb (elenda pm(loslcy:lO nos seguintes termos:. " 

"Ojicio .')'N35!Ji96 1:"111 2/ da jllarço clef9C)(í 
, , . 

, 
Senhor I'res/(Iellle 

Coml/nico a VEx" 'file () j)lenário do Sel/fldo Federal, lia se,ucio 
del/heralll'" ()/'(Iilllírw r('"!t:ad,, lIesta dala, /lO,\' lermo'\ do al'I. 
-IO.'{ do /h'g/ll/('I/IO 11/1(.'/'1/0, deu {Jrol'lIl1elllo à lllle,~/ti() ;11.' ordelll 
lel'(llIflIda flelo .'iellculor Hugo Napole(io, sobre () UC(III('/'III/('IIIO 

n" /9X, de /996, (lI/C aim/, a ('omissüo f'ar/all/('l1lar de 
fll'luc!rilo, ':011/ LI jin,dlllade dI.' a!'u/'(l/' respollsahli/diule C/I'Ii (' 

all/lll1a/ L'onlrú'iJ :úslema /,'il1llllce/ro Naciollal, I'w(/(llI I/()S 
'. .. . 

seglllllles lermos: 
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,r.,'r. I'n:s/dente, .mlJá/o () arij/l/\lCJlllell/1J c/o 
Requerimento 11" 198, de 1996, flor (."IJII/rur/{/r 

.llaí!.rante/l/('/I/e o ar/. 58, § 3': da ('IJIIsl/I/II~â(1 
rúclé'l"(fl (', (filiei". (f I/()m/([ ClJllIIl/a /111 "r/. 1-15, .". /", 
do N('glll/C:I/{O II/{erl/I). 

Atenciosas saudaç,jes, 

Senadllr José Sarney 
l'rc.\,,!eIllC: dI) .\('/1Odl) r·er/alll·· ( Ofício SF1359/96, elTl ilnexo, 

acostado ilO Ofício nO SF/363/(6). 

Ali a Mesa Diretora, por seu Presidentc, travo\! \1 

funcionamcnto J<l CPI, f"ulnllnandu de \C7. o direito dos Impctr:l1ltes. 

Em reSUIllO, o Ato da Mesa cometeu duas b'Taves Icsôcs 
contra a Constituição: desrespeitou Ulll "ato jurídico jurídico perfeilo·', a 
instalnç:io dn CPI (v. IJ/lín() <I() Se/lad" !-('c/aul. 2703%, p O'l%ú. e 
cópia da ala I' rel1nl,lU - de illslal,I<;,I() - ti:! CPI ui:!da pelo I{eqllclllllclllo 
nO 198, de 1996, em anexo, acostada pelo Ofício n" SFI36:1!9ü); e Violou u 
direito líquido e cel10 dos Impetrantes a que a CPf criada all<lvés do 
Requerimento nO 198, de 1996 e regulanllente instalada possa cfClivalllellll' 
fUllcionnr. 

,(' , 

54. Lesndos, outra a/tenwtivil n:io resta aos Impetrantes, scn:l0 
bilter às pOl1as do Excelso Pretório, nos termos do art. 102, il\\;iso I, lelril 
d, da Constituição da Repúbiieil, el11 busca do remédio jurisdicional pai·a 
Pi"otcç,iu do direito violado Jlu!" :110 da Mesa Diretora do Sellado FedcI ai 
que, atendendo deliberação do Plen<Írio, decretou a llulidade"rlo 
Requerimento n° I 98, de 1996. 

III - A COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL fEDERAL 

55. Certamente, deparar~se-ú a Suprema Corte com duas questiícs 
preliminares: . 
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a) versa o· pre'sellle \."aso subre 1I1nléria ele Il<llurez<l il/II'I'IIII 

m/"f!IJI'/.\', parn as quais (1 STF telll, reiteradalllente, nlinlladn a 
impossibilidade de provocação do poder jurisdicional do Colcndo Tribunal. 
ou enquadra-se a espécie 110 cnmpo de apreciação e corrcçiio do Poder 
.Judiciário, em face da.ofensa a direito liquido e cel1o, constitucionnllllcnlc 
asscgurado, circul1stf1ncia cm que a Cmte n;lo pode exilllir-se conl a escusa' 
de tratar-se de a:o político, porque seria fugir ao dever que a Constituição 
lhe impõe, decorrente do principio expresso, como direito e t;ar;1II1 ia 
individual, no art. 5. inciso XXXV? 

b) ser;'! o Suprelllo 1'ril>un,,1 Federal onginarialllente 
competente para Julgar mJnd;ldo de scglll'ança wlltra alo da Mes;J Direlorn 
do Senado Federal que, por seu Presidente, ;)lTematou delibera\';lu do 
Plenário, dando-lhe de/illitivo acabn11lento c, de.!'I .. ""'I/cim, ~a\."l'ill/ll·III;lIldll 
a violação do direito protegido'l 

56. Desde logo, esclnreç:l-se que os Impetrantes n;lo prOCIII"11I 

questionar, perante esla Suprellla Cone. os procedinlentos adotados pela 
. Mesa Diretora, quanto ;\ forma de "nonH::lç;\O" dos membros ela CI'I l~ 

Ilem liodenam I:lZê-Io. posto qlle n;10 l!ú prc\'is~o conslilucional a l'~;Sl' 
re$pcito, Esbarrarialll. neSS:l hipútcse. com o precedente firmado ,,1,':wC.s d" 
MS li" 20.415-Df, açórd;lo de 19./2.84. Relalor: .Minis\io AL!lll{ 
PASSARINHO (RlJ 114/257)' 

57. No caso vertente. tel)l;Se;) violação da Constituição por 
ofensa a um ato jlll'idico per/cito (;r inslalaçào da CPI) e desrespeilo ;1 11111 

dircito público subjetivo dos Illlpetr<llltes Ao alTepio da Constilui,':10 c 
cOlil abuso do poder de Illaiol'l:l, o Plcn;irio, apl:lstrando a lIlillurin -- (,""1 a 
convalidação da Mesa Diretora (a quem compete, poç ,seu Presidente, a 
direção superior de todo processo decisório 110 Senado Federal, cf. arl. ,18. 
RISF) -. deliberou o que lhe er:l ilícito deliberar; c n Mesa D~.çtora 
proclamou c tomou definitiv;) uma deliberação que não poderia sequer ler 
pemlitido fosse processada. Com isso, scpultou-sc o Req\lerimcnto nO 198. 
elc 1996, pclo qual a minoria -- de que fazem pm1c os Illlpelr~ntcs -­
buscou exercer seu legítimo direilo-dever de, liscalil.aç;ill e I.:lllltlole. 
garantido pelo ar\. 58, § 3° da Constituição Federal. 

58. A hirótese é, pois, illlloriz:ltiva de incidência da .illdicial 
/'el'lel1' a que allllliu' o Ministro CEI.SO DE MELLO. quando do exanle do 
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MS n" 21.374-DF, açói:diio de I :l.08.<J2, Relator: Ministro MOREIRA 
ALVES (RTJ 144/488), COIII suporte nos ensin;lll1entos c!oullin;'\Iios de 
J IELY LOPES MEIRELLES, ARNOLD W AI.O c PEDRO LESSA, c na 
basilar lição do saudoso Ministro LUIZ GAI.LOTTI, ell1 sedcjudicrrlllc. 

59. Em verdade, é imprescindível, para deslinde drrs duas 
prelimil1nres aventadas, a consulta ;10 MS n° 1.959, acórdiio de 21.01 51, 
que leve COl1l0 relalor o Ministro LUIZ GALLLOTI, e qlle, por sua 
importância, verdadeiro leudlllg msC!, foi consagrado C0ll10 UI1l dos 
(Jrum/<.:s .!lIlgw/lelllo.\ dll S/lf1rl:/l/1I hi/I/II1((/ Federal, pelo Mil\istro 
EDGARD COSTA (Rio de Janeiro, Civi1iz~ç,io I3rasileira, 1. vol, p. 20·1-
253). Inegavelmcntc ha'icr,i, no prc~cllte lliUll!l(//IlIl.I, na linll;] dll 
precedcnte que se invoc;], responder alínllJtivnlllcnle ús duns qucst(ICS 
prefaciais aqui aponlJdas. 

60. Cabe 3ssnlalnr. por opol1uno, que aquele julgado há de servir 
nào apenns C0l110 gUia par~ a cOITe\:1 SOIIlÇ;10 dns preliminares, m;ls. 
também, "m rnzào das conseqlíênclns advindas da úecisilo de Illél iltl ali 
profcriJ~, como in\,;]lidJçiio do ar~llll1cnto político ele todos qlle est~" a 
br:lvcjar J Irlcolll l':I·IC~I(l·I;1 tI;1 CPI, lTl;nla, C;lp.ll. de·· di/.ell\ as \'(I/I:S 

Jtemonzaúas·· prOI·ocar COIIIOÇ(iCs Oll hlptlirJs IllstltuciünJi~. 

61. Já citados nesta petiçào' alguns extratos de tão IIlellHlr{ll'cl 
julgamento, rceúrd(>~:c ;iC!lll, UIl1;] vez IIl<lis que, n:lqucl;1 oportunidade, o 
SIT apreciou IIl;lIl(.Lldo' di.: scgliranç;1 c:üntra ;rto d:l Mesa Diretora da 
CimarJ dos· LJefJ\II,idus que;· ;;tclldcnu(J . (kllber;r~'fiü do I'ICIIJIIO, 
clctenninara a publicaç;io de rel<ltório sobre <lIas e oper<lções do I3nnco do 
Brasil. O IIlUl/c/WIIIIS for<l ill1petrildo pelo Silldicnto dos l}:1I1l'OS do Ri(l (I<: 
J:lIJeiro por illl)lort;1I ;rCjllck <110, COIIIO se JrglllllelltólI, em \'lolaç:10 du 
sigilo bélllc;irio 

62, Enfrentando, na ocasião, a primeira prelílllill:lr 
"ct)/II/7('{(~I1CIII do /'orl"r .I11c1iC/lÍrio /J({ra '·()/lfIc'el'l; de apelo CI'I(', ("11111 (/ 

alegaç·,io ri" '"11 (/ireI/li JIIdn'/tlua/ "'.I(ldo fior Cllo ele ollfro j'o(kr, 111" !/llja 
saio JÓIO, m/li flodcnelu eXlIIl/r-se 'WII a ex,·usa de frafcll'·.w c/c' ({to 

polifH;o, por(jue ser", jitgll' (Ir) del'er que a C{Jl1sll/ui~·ü(). delW'relllc c/li 
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prindpio expre,\',W1, (.'01110 direllO e gorcllllta indiViduaI" ( não-exclusiio da 
apreciação de lesiio ou alneaça a direito pelo Podcr Juuici:irio. d. 
EDGARD COSTA. ul?r: '.'il. p. 20/1), o Suprelllo Tribunal, seguindu o 
prillloro:\o voto do ivlinistfO LUIZ GALLOTTI, decidiu alirmativamente, 
por unanilllidade, por sua cOlllpctê1l\;ia, Vilipendiados elll seu direito, os 
Impetrantes confiam na prevalência desse entendimcnto, pois, se assilll n:io 
se pronuncia o Excelso Pretório, não ter:'!o a quem recorrer, E COl1l0 
sinalizava RUI I3I\IÜ10SA, incessantemcnte: "se mio se "d/(ls.I(' no 
.'úlprelllo 7i'IhuI/oI (I II/uro/l/(/ IIII'endl'el conlra 0,1' aIos USUI,/lIIltÍrto.\' do 
(jove/'llo c do Congresso, (/ ClI//.I'/lluiçejo Hl'CIsileira, na ,~U(/ ('.1'.1'(:1 Il' ICI, 

, e,I'/"ri" loel" e/f,lluJllu//uudt/e rel'ogt/du" (idem, ihitlem, p, 220). 

61. Em seu relatório, o Ministro LUIZ GALLOTTI rep0l1a-se ao 
Parccer do douto representante do Ministério Público qile ci.tn dois outros 
julgados: UIll, onde GALLOTTI oferecera parecer, na condição cle 
Procurador-Geral da República (MS ÚO 1006, acórdão de I 5.0Cl(49); onlra, 
onde' o mesmo GALLOTTI fora relator (MS' é 1423, acó,d,io de 
22,02.51), Em ambos os precedentes GALLOTTI j;i trazia a IUllle sólida 
argumcntaç;io. :lpoiada no ensinalllento do. Millisiro CASTRO N( JNI':S 
(A·/mu/ad" de ,";C,~II/,(/I/~'a)--' \:ssc úllilllo reCcrcllcialldu-sc elll 
CONTRYMAN. RUI l3ARI30SA e PONTES f)~ MIRANDA -- para 
defíllilivillllcnle cSl;lbelecer. perante a Exccb:l'CuflC. o prillcipio de que "o . 
1I/ll11e dll pode/' j/lI'l.'c/,,;wl/uI dos '/1''',,1/1(//.1' luio reslc/e IIU IIU/III'C:U 
{Jolí(/(.'CI c/o. aI", "/(1,1' 1/(/ !){).I'.It!n//(/atle tle ser' c/JIllu/(lrildo. 

(.'ollduSIVWI/I.:II/(', 11(/ ('(II/SIIIU/~'cio, o direllw/lhlll'lcluti/ eiue se di: I'lo/ac/o" 
(arl/lel EDGARD COSTí\, oll\'. cit.. p.21 ~). Nas palavras de GALI.OTTI, 
"o dl,I'(.'l'iç'cjo leglslolll'" lIeio' I)()ele e.'('rl..'l/ar-se· fora: dos 1111111('.\ 
~'()/WIIII(.'/(JIlCII,\'O/l ./eg(//s, u/lm[1"s.I'ar <lS rWlIs que (;(J/ld/(,'IIJ1/(l/1I o 

exerdc;io le~ílll//() do poder. I !llmpal,lmlos ('sit's ///Il/leS, COl/ieí'u (/ esf(-ra 

Judtc.'wl" (Idl.!/II, illIdem, p. 218), 

64, 'CI\STRO NUNES, repetido ali por CALLOTTI. já pll1,':1I'<1, 
como lúcida advertência, paSS:1gelll de RUI BARBOSA e ellcontrara 
rel'orço em PONTES DE MIRANDA para <]\lCI1l deve o Poder .1udici:llio 
examinar os pressupostos COIlStltuciollais do atu illlpugnado: "I/tio flode () 
.JI/(h~·"í/'III ~'IJ/I"e(.'('r c/C/s /IU('sl,i(~,\' eX('/lIslI'U/I/('lIle {?IJlílh'U,\', COIIIIl ,H'/'//1I11 

IIS IllIe I'('/'SU.I',1e1ll so"/,e a o/lIirl/ll/ltllltI(', lIu'rlo IJ/I ClJl/l'C'III<!IIL'/(/ tio a/o. () 
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quC1 UIII I'",k,. .Il1dlt'IÚ/'/II ./Ú: •. d,,"lm dC/.\ ,11I(/'\" (//n/Juip;es I'ci/e IIOS 

caso.\" cOllcre/os: o til/e 'I//li/lllle/' Ih'Ie'.1 p/'a/lclI./ill"a das .1'1/(/.1' a/nhl/lÇ"r;c'.\, 

/C1l'lIIdu direi/Os ptíh/h'os (/I/ p/"/\'(lc!m, (/ (/1/1' L'IJ/TespllllC/all/ {/\"fks 111/ 

eXt't'ç'ric.\", é slI.\"t'C'/Íl'cI ri" .\"('1' ("011 \ Id(,/"Clr!O IIICIIII.\/I/IIC/O/lC//" (idelll, p, 21,1) 
É lá rcmcmorada a cvo)uç;l(" do pCIIS:lIl1Cllto de RUI BARBOSA lIestc 
particular, Em Ulll de set.lS' últimos tmbalhos U )1/'(,1/0 c/() AmO;:I)//C1S: 04",\(/ 
c/o 1:.\"/a"lI dll .4/110:1I//(/.\" ClII A U"e .\"C'I"/I11'IO//(//), o Mestre ensina que: 

"lima CI'(('.\"/';o f111/íllCC/ riule sc'r dis/iI/lGmell/e pÍl/i/in/, 

al/a/llell/e polí/ico, ,1('glllltlIJ algl/lls, a/c; plll'llII1C'I//e polí/ica, /111'(/ 

c/O.\" c!/JI/lil//(h c/a ://I.III\"II ('; .. "II/lIrllI, ('/li /'''''(,S/IIIc/1I a /iil"l/I(/ dc' 

1/11/ pletlll, es/C/I' lia ("1I1II11e'lc~I1c/C/ dos li'ihlll/U1S, des,h' cl"e' I/ C//I/ 

exe("/l/il'1I 011 1c'.I!.I.1 111//1 '11, CIIII/I'I/ (/ 1/11111 se d('//III/Idc', ./il'(, C/ 

. (.'IIIIS/IIUlpill, .!esII/II!() IJlI nq:,I//ldo 1111/ c!1I'C'(/O Ileler CII/I.\Clg/'C/llo'.' 

("!ll/tI EDGARD COS)"A, obr"cit. p, 2 J.:l), 
.:. 

Do mcsmo, trabnlho Q Millis.tro MÁRIO GUIMARÃES, li:! 

mcsma ocasião, .cxtraira o seguintctrecho do Ágl/la c!e.llC/w: 
"f)esc/e CI'le h(lja 1//11 c/;/'('//() c<J/ls/lI/.ICIIJ/lá/ 'o(e"chclo, \"'1/11,1 .t" 
IJI/ck \'(('1', ': li~lId /1('.' III{/; ,/.'1(' rlc:I{/ .1,' ug/'Ol'e /'{//'U (I '/I/.I/(\ .. /. 

(lJII/UI//n <111(' .I'eJo !-:/(u/,c!UI/c!o U jtml/u legal de? I//lli! ,tlpiti, 

/II.I'/(I/I/'Oclll es/ú o pIei/O!', COIII de,. \'('1'1//(,:(1:/(/ a nil1ll)c/,~il"',' c/,I 

Jus/iça" (idem, ih,,/elll, p, 228)" 

Por CI\STRO NUNES é ~illd<l reproduzida <l seguillte passa!!CUI 
de PED R O LESSA( /)u I 'nc/c'/' .(1((.11( 'I( íOIl) 

"/;'1/1 . .I'lIb.l'/c;ncla,: exercem/o o//'III/1/I,:I;e.l' po{'íli,:a.l' e /'"//((1/,10 

resoluçries J!IJlírral.\'" I/(IJI'('·,I(' 11 /'mle;' I.egls/a//I'IJ 1/1//11 ,\',/1/11 

dO/llílllO, CI'/(' /e/ll (U/lII) 111111/('.1' 1111/ C'Írcu/o de exlenso c!/(;III 1'1 !'fI, 

'/lIe é (I ('III/.\'lIllIlpi() /-i.'c/em/. ,/:'01/(((//1/0 :I/cio /I"III,IJlik ,'.1.'" 
{JC!/'I/erra, o ('11I/.1.!,/'{'SSlI d"ho!'a /l1('c/II/OS e 1111/'111"'1', c/m! ('.1'('(///(11// 

Ú t'ol/lpe/c~lIt'lCI dll I'oe/er JUcilt'IÚ/'/lI, /)esde (/'f(} III/rap<lssa (/ 
,<:irwn/àênçw, 0.1' sell.l' a/o.l' C!S/(;O ,1'/1JC!i/II,~ ',fI,lI,\' Jli/lI.'/II/('/II0 c/li 
I'odel' ./u,hi:lcír/ll qlle, declarando-o,\' lI1(/pli,;ál'eIS flor o/i'/lS/I'CI.\ 

a dlrel/lIs, lhes fi/'{( /1Ie/" li efiçríclU IlIridi~:(/ (li/em, Ih/l/ci'lJl, p. 
. . 

229), 

65, Quanto fi scgunda preliminnr, 0\1 seja, '1\1a1110 à cOlllpel':ncia 
originária do Suprcmo Tribullal Fedem!. Gi\LLOTTI, lima' vcz Illais é 
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inexcedível. Após· reprodu".lr o argul1Iento do Procurador-Gemi da 
República que indaga: -- "se (J.I· li/O.\" "'~i.lltl/il'os I.:ol/ver/idos em lei 1'1It!"1I/ 

ser I.Iprcl.:/(/dos c cO"rlgidús pclu I'udc,. Jlldll.;iúr/o, p(Jr que se ('x,'llI/r 
cle.ua af1n~~·/(/ç·,io (' ~·(Jr!If.;C(H"" 1111/(( "dlher(/çcio da (',;II/((/"(/ '1'1<". 
cle.w"'llilenelo (/ ,IISpII.lfV}('S e'x(1n'ssus c/e leiS. cs/á a all/eaç"r elc' !('IIi" 
dln'l/u IIIdll,,,It./(/1 cl.I.I('gllmelo ('11/ fel I -- GI\LLOT 1 f conclui: 

"J)ispõs, asSim, a COI/S{f{I/Iç.·Üo, 1.110 é, ScJ se referiu UIJS aIos cfa 
M(!sa da Câmara ou do '<"'llOdo, porque l10rmalinenle a ('ô/l/ClrCl 
e o ..... ·cl/ai!o sIÍ p/'(fltCm" (11m "'gi.l/"lil'o'\" c COl/lra ('s/es lI,i" 
",dle, cm lese, () "IC/lIC/(/(lo dI.' sc:gl/rctl/ra. Alas, se cOl/lra 11111 (//11 

IIdo- leglsla/lI'o da ('cima/"{/ (JI/ do Senado se illlpelra II/(I/II{O"II 
de sc:gurw/I,:a, alegando clue ele é ilegal 01/ IIIC.'O/lSliluc/lI//(/1 c: 
lere dire//o liq/lido e "cr/o, 011 havemos de re"mlflc:,",'r 'fI/C: 
co/llpelcnle /amhél/l ,;, em lal caso, () SlIpremo 7i"lhlllllll 
I·"ec/eral. c/mlll qlle' 1/('//1111/1/ Oll/ro exisle (1(;11110 dele, O/II."{/In'/l/o.\" 
IICI "()/IIpeli://(:/(/ dCl.lII.I·/IÇ·u ('"()/111111/, 'WI/CI I.Kmlle,·e sempr" 'II/e' u 
"USII se mio em/lludr" IUI C(I/III'e/i://(."/(/ exc.:epâ(J//(/l li'ri(/II/II.I, 
c/l/(io, o ah.\"l/rdo de 11m ./11/:: ,/co I:,,:e/lda ./lIlgar o /I/(I//I/lItlo de 
segllrallç'(I conlra o alo da (',imarel aú do 5ienado. I".IW ('1'/1"" 

/(If a!Jsllrdo é (/111.' (I SuprC!mo Trih/lna! Federal jimwl/ 
)/lris(1r1Ii/ê/l(;/(/ /lO .1C!nlldo de q/le, se l!te nl/l/(1C!lc cO/l!tecer .!IIS 

m(ll1d"c/o.\· (;olllra a/o c/li seu }'re.Hc/el1/e, 011 c/a !.lesa dI.' /111/1/ 

Cúmara l.egtslallvCI, t"(J1npele/l/e lamhém há ele ser, 1)"1" I;'(//S 
fime /"(/::(/11, )(í CII/(' 1I/11m 7;''/''"1111 Sllflertor (/ "'c' 11i/1I ('\1.\/,'. 

I}({r(f cllnhe",'r dlll)('c!ldo. (f/lCl/lc/{) o ,i/{) IIl/fI/I}!.IWc/U (: do/>nílJl"ltJ 
Suprell/o 'i·tlIlIl1U! 0/1 c/CI flrcípna Câmara" (idell/, Ihtc/elll, 11 
232). 

No que . foi secund:1do pelo Ministro 'H/\HNEMI\NN 
GUIMARÃES: ".1(' CIO ,,,,,'IF ul/I/fle"~ "()I/heà'r .I" I'"dld" ti" 
IIICIf/(/ac/IJ de scglll"a/l(.Y1 (."()//(ru Ci/O da Nles({ c/(/ ('till/({I"a, ("1111/ 

11/111/0 /lI"'.\" /"(/:1.711 lhe "ol/lpeIII"Ú o (.'c)l/hcc/m('/I10 de !,('c/id" ti" 
1//(/lIdado de .~egllr(/I1{.'{/ (;o/llru o aIO da prrípriu CâmClra, de."/,' 
(/lIe ele seja Clrgl/lc/u ,,(e/l.HvCJ a 'cltrei/o lí!fll/d" (' (""ri". 
mdivulllal" (Idem, Ihl"(~m, p. 230). 

66. Certamente, o mesmo entendimento haverá de prevCllecer 110 

presentemal1dallllIs.Reitere-se que os Impetmntes estão a impugnar (l alo 
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da Mcsa Diretora \Iue formali.wu u arquivamento do Requcrimento n" I')R, 
de 199(), arremate delinitl\'o de dctcnllin;)"iío do Plenáriu, o que 
esclarecem, em obediência ao <.leveI' de "expor os fatos em juízo Cllllfi>nlll.' 
a verdadc e proecder eomlealuade e boa-fé" (CPC, <H1, 14, I e 11) 

y - O PEDIDO 

() 1'/;'/)fI)() UI:' 1Jf:'( '/.\'AO UM/NA!?' 

67, ReCjuercm os Impctrantcs, COIII base no art, 7°, inciso II da l.ei 
nO 1,533, de 3 I de' dezembro de 1951 que, lilllillannente, sejn SlIspClIsa a 
elicáeia do ato da Mesa Diretora do Senado Cjue ntribuiu excC]uibilidade ao 
arquivamento do ReC]uerimclllo n" 198, de 19%, através do Olki" li" 

SF/359/96, dirigido ao Senador Esperitli:io !\min, Presidenle da CI'I 
mediantc o <lunl interrompeu-se o regular funeionamcnto d;) COIIII,~;i" 

devidamente instalada, Implie-se n conccssãu liminar, pam que a (TI 
crinda pclo Requerimento n° I n, de I c)9ü c le~ulannel1lC inst;)lad;l. 1'(1";1 
prosseglllr em suas nlribuições c ultimar seus trabalhos, Clll1l0 é dI.' ,,'li 
dever. 

Os Impetranle, dClllonslrnm à saciedadc, na espécie. que s~o 
titulares de dírello liqUido e \,'cllo. anlp;'lrado constllucí<JII;J!llIclltc c 
ci'etlvalllellte violado pelo ;110 coalor da Mesa [)1fI.:tora. !\<.;rcscelllc,sC qlll' 
a IlIércia do I'odcr l,cgisl;III\'U IH) ç,\crçi<:io de: scu direilo·de:\'er dc ")HII;lI \> 

que se qucr IlIvestlgnr apellas lüvorccc :lOS que se bellelicl;llll <1;1 

impunidade, que se loc\lplct<11ll tis sOlllbrílS do sigilo ele {)per;I~'lk, 
fí:Jallceiras es<.;usas, 

Importa aqlli qlle se registrelll as sábias palnvT;Js do '//1.\/1(,' 

LOUIS D, 13RANDElS, da Suprema Corte Norte-Americana , 

"A puhlludade é C:,'W/(/IIlcn/e renJ/l/endada como /1/1/ re/ll(:di" 
pariJ os /IIC1/es .Ioom,l' (' IIUlll.l'lnais, A/li: dll .1/1/, diZ' se'. (: fi 

/llelhllr dlls de.lltllá"!IIes: (f /IIZ e/é/rica () /11(//,1' l~/i(,/1'II11' 
p()/Im"" ((I/mel STEVI':N GO!.DBERG, t'/lMe /1,,('(',1,1 '/il 
(i/ll'cl'II/IICI/I /1/11)/'/1/011111/. /J/: "Freedom Paper$", n" ('. 
Washington, US1S. Septembcr, 199'1, p, O I), •• 
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A omissão do Legisfrttivo Inz com que rt srtllgria rto Te~"1/" c 
o desajllste IlIUIlCt{II'io sc nvohllllclll dia <1 dia, l,!l'ITlndo im:ertl'zas qllalllll ;1 

cunfinbilidnde do sistellla financellu nrtcioll;11 Ao cOlltnírio do que di/, a 
maioria que quer U lI1anlU do segredu sobrc as opcr<lçües qlle dCI'CIII S~'I 
investigadas, é a CPI que pode propiciar a cOlTeçno de lota, culucalHJll II(I~ 
trilhos as instituiçôes financeiras e o próprio l3ilnco CClltral do Brasil l' dar 
o necessúrio impulso para regulação do art. 192 da Constltuiç;'io da 
República. Os escândalos su<.:ede\ll-se -- é notóriu, está nos jornais -- c as 
pesquisas de opinião pública indicam que o povo clama pela apllla,>,io dos 
fatos que estão acomprOlÍlt:ter a eficácia e a credibilidade, da lJni;I11, para 
exerccr sua competêllCia de monitorar o, sistema financeiro IIrteiollal (ai t 

21. incisos VII e VIII da COllstituiç:lo), O lll<Jndrtlllentll cOlIstitllcioll:d de 
dever ser o silitellla financeiro "estrulurado de jimlla a /J/,()/Illl\'('r () 

de.l'eJ1vo/villlel/lo eCll/ilihrad() d() 1',,(1' e ,serVir a().'" , illlaes.le.1 c/u 
c:o/e/ivid"de (art. I ?2. Wp/l/, Cf.) vai se tUflwndo"letra 1ll011a", Urge qlle 
{) Poder Legislativo se ponll:l CIl1' aç~10, parn fiscalizaf e controlar o siSlt'I";1 
fínanceiru nél\;ional, \IIuniciando-se parn dar cfíciícirt' pI'cna a '"11 cOl":\lIII" 
constitucional, antes que U Urasil cOlllece a sentiro/:jellll (h·lo/1. nll/,IIIII,,­
se na Venezuela, ou no México, antes que sejo tarde gelllais l 

, , , " 

Entendem, portanto. os Impetrantes que 'os fllJld:unentOs do pedido 
são absolutamente relevantes, justificando-se a concessão da IlIcdidrt 
liminar. Não bastasse isso, é o próprio Presidente do Senado Fcdcr~l. 

Sellador JOSÉ SARNEY, quem escreve, lia d~la de hoje: 

"/'v'âs I/tllI pOllelt/{)sjll/gur {)S /)iJll,I' hW/(I"elr{)S, O" 11"1' 11'(/;'(/1111/1/1 

!J(Jlle,I/Ul/fl'lIte. pe/os ji'(///{/(/(/on:s,: !,l!'!os' 'dll(/Iild(/dol'('\ IM,' 
deptJ.I'/lo.l' d()s se/l.l'd/(~!I/e.l', pelo,\' I/lI(' JI.\il/ll l'S,I'(/ pemJlI,\liu 'tio 
gllverno pura sere:1t/ pemll.u/OI/Úf'/{),I' :de '/lrol.:e.l'.Io.l' "iul(}\' ':'1 
campanha que se ,te= /lO país pela ética J1(io pode "'/,\\'/111'('1' 

til I.'Xpllgl/lÍ 1'('/.1', I!W/Cl' l'I'lId" C(Jllfir/llí''' I//!II,I cllI 111/(' '/11///1'/1'0 

,\('/'/('c!wl" IIICII,\' d/l 1/1Ie: .fI"'U,I', /i)/'/llIr, os 1//(/11.1' 11(//11/'1<"1'11.1' 

11I1/lneS à ji.l'c;,III:aç"u p()lil":" nà() é, /1111 hOIll COl/lllllro, 1/11/(/ 

C;O/.I'(/ é a parle jllridlca, crlilil/wl, na ár~'a c/fi, flO/íUII, tio 
Ivltlll.l'/h'/II h;hlico, cOll/mle miemo do governl/, (JtI//'cI J Ii 

fi,I"'ClII:II(:cio polílt,:a, c/(/(Ia às II/lI1o/'ta.l' pda ('{)n.lItIIl/í'I/I/. 111'/ 

58, Ji"rúgm/o 3", I:'{".I' se: t'(ll/Iflle:/WII, 

(..) 
,~,ei() c/lte hú lima !.:()rnda /10.1' deprJsilo.l', porque 0.1' re/lillllleJllll}.\' 
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esleio h(llxos, os saqlles esltio acima do dil/helro que ('I/Im, h'/() 
'/lIe () HCfedwrú ,'0//1 11111 prc?lIí;o de três /)////()C'S, e/llhoru ,'.1',1(' 

hal/é'(1 mio f!os,\'(/ I('/" preJ"í;o, '1"(' é c/li teso/lro, O fial/cII dll 
nr(/.\'J/ 1('/11 ,I/las (f~,'lje,\' de.l'I'({/IIr/;(/(/((S em -!O% e slIa ,\',tríc/c é 
pret:ú/,f(I, senúo I/(~u's,\(ír/(/ a (11'1, A cl'lse dos bal1cII,\' e,lwc!,,(//.I', 
/I1a1s dtas meno.\' dia.\', Vai e,lpO(:ar, ,'0/110 profetl::am (/.\' prlÍ!l/'w.I' 
al/loridade,l' /I.Io/1(~lúrta.\', 
( .. ) , 

Acredllo II"e o rc~(/I (! 11/1/(/ /'eitlli/lII!e VlIII/"/(),W, '1"e /1('('(',\',\'II(//l/o.\' 
""da I'e:: ;11(//,1' "O/l.\'{)IIi/Ii./II, MIII/f(/ po,l'/~'ao c.\'11Í 1/11 C/JUIIII 'I fie 
dei LI.I' /'efill'/I/(/.I', desde 1i p/"/ncíplo, "(l1fI el/llI,I'/(/,\'flfII, 1/0 ({\'(fI 'lfll' 
lenho dado 1/0.1' .liímt1.I' il/lernaciol/aI,I', I/{/.\' fI/(//II/'(',I' n'I'I,\llI.I' 
/ll/lIldlrllS de U(~IIU(/ polítICO, til/lIlldo .l'1I!Jr(' IIS IIlIld"I/('1II 1/11 

Ii/'({.\'I/, 1/11 ,I!,C'U' OIIlI/I.I'lIfI)' 'l'lUlIllI lIO !,,'eS('lIIe e ('.I'/W/'(///((/ 1111 

.li/luro, 

Agorá, o direilo de di.I,'(J/'(/ur .\'1Í,lIeiO se "ode' exe/,('t'/' 11//(/" 
//lO/Teu a liherdade, Ou pela ,:e/l.l'llra, pe/o //ler/o, ou flllr 111//(/ 
,'oi.l'a pior: a (fl/IOCL'I/.I'II/'(/, 

/'ara /11/1//, a ('1'/ mio (: li ('(/11.1': .1'(' ./iJ,I,I'l'. e.l'I{//'íll/llOS p",.dfl/os" 
(O 11/(1/1,\1 ro e .1'(' li.\' dC.I'1 mpJ,l, ill.::.-"Corrcio Amzi I iCllse", 
28,03,96, CadcrIlo 1, p, 06), 

A CPl "não é o caos", t.}ue possa, pois, funcionar! 

68. Concedida a liminar requerida. rcquerem sej:l Ilotificad" " 
Mesa do Scnado Federal, na pcssoa de scu Prcsidcnte, o Excclcnl íssill10 
Scnhor Senador JOSÉ SARNEY, quc [Jodc ser CII\.:(iulr"do 110 P"II\çio do 
('()I\~I'~:;,o N;I(I(lll~I, IIC,\;I (':\Pllill. !)~/:1 (l1I~; 110' pl'~1() 'de dCl dl~" 
aplcsclllC 11S 1IIIó/IIl;I~I\<':S III1C <lCII:1/ IIC':C";lI1i\S. <1(;\'';11<11' 110 lilll!l " 11)';jU 

s,er .lUlg'Hla pl'l'cç(klll~. Jl~ra Il111\:I/ (klilllllln,~ I il1l1I1(l!' CilIIÇ(;dl,1.1. "11111 ;1 

decrctaç;lo da l1ulldadc c IIlCti\.:àcI" do aio apolltado, cOI1&II;lJIdll-:;ç a 
Illlpetrada llil'S cu'sta's ,iudici;1is, 



05500 Sábado 30 

(11I1Ire,1I5),' 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL MarçO de 1996 

l),ln ,i, c;ltlsn. ilpella~ pnra fills !isl:ais, () ,,;linr de H$1 ()()().OO 

Nestes Termos, 
Pedem Deferimento, 

Orasilia, 28 de março de 1996 

), º Ú-.Jw..,. '- L- _~ \ . 
li.p CLAUDISMI\R lUPIROLLI ' 

OAB-DF /l" 12,2~O: 

.OGUI.~,nCIO 

" . 

--

Excclentíssimo Senhor :Yjipistro do SlIrremo Tribunal fc(Je'rnl, Rc'I~I(\r dr' 
Mandado de Segurançn contra Ato dn Mesa DlletOI <1 tio SCI1:.Jdo l~cdcl;iI <1"': 
dctcnninou o ilrquivilll1cllto do Reqllerimento I)" 198, dç 1996 .. . , . , 

, 
ANTÔNIQ CARLOS VALADARES e'a OUTROS, já 

qualifícados, por seus procmadores illfrn"<1ssinados, nos autos do Mal~;HI() 
de Segurança el11 epígrafe, vêm, respeitosamente, â presença de Vossn 
Excelência expor e requerer o quanto segue: 
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I, É inequívoca a aplicação supletiva das disposições do Código 
de Processo Civil, em sede de Millldaclo de Segurança, no que lIão 
C9111rarielll a legislação especi:lI, posto que" própria Lei Il

n J ,533, de 31 de 
dezembro de 1951 está í\ssim cmentada: "/l/lera (/.1' Ihs{'Insi<'lies tllJ (',íl!tg() 

CIVIl, relallvas,,1O Mal/dado dl1 Se~lIr{/lIí" ", 
I • 

2, Assim, deve'-se observ;1r, qU;1llto ;\ form"ção do proces~('. " 
regm dispost" no ar!. 264 do CPC, illltnriziltivil d" nlOdilicilÇ'ilo cio Jledido 

3, Ante expressa filculd"de da lei processual; ilduzem o segllinte. 
para apreciação de Vossa Excelênci", qU"lldo do ex"me do pedido dI.! 
decisão liminar, postulado na peça vestibular: 

-- que o Regilllento Interno do Senado Federal estabelece qu<: 
as comissões parlamentares de inquérito são lIlodalidade de "colllls"io 
temporária" (a11, 74, alínea "c" RISF); 

-- que, consoante o disposto 110 arl í6, ~ 3", do IIlC~;1l1ll 

Estatuto Regilllental dJquela Casa "li pl''':1! ,i"l LIJ/lI/I,III!:S 1I!/II{'rJ/'(il'll/1 (: 

cOII/odo a parI/r da plIh//Laç'(/o tlliS c/IO,I 1/1/1' 111 CI'/urelll, I IIS/h'l II/e/l ri" , li) 

/lOS períodos de reces:m dli Congressli NClCllI/w!"; 

-- que, publicada ;1 decis;lo ela Mesa do Sell"do Fccler:iI 11<) 
/),(ÍI'/() cll) SI.!JllltlfI !-ct/('I'(/I de 07 O,, 9(J, Jl 0:1597, (c!OClIJlICllto j;i acusla<.!"), 
desde aquela data já está selldo cOlltado o pr<lzo jl<lra que a COJlllss;io e\\:1 \'~ 
,os fins para os quais foi criada; 

-- que, telldo Sido !i'\(1do o prazo dc 180 (cellto e oitellt;\) (1i;1S 

para que a COlllISS;1() IdtllllC os SCIIS tr"b<lll\()s, pode rc~ult;II' i\ IIlClíc;iêl:l tI:1 

Illc(/Jda, C:150 seJ a (le !\:1J(!a, \: 11\ dee I S;lO lill;1I, posto q Ile, rest;1l1do pl :110 1>:11:1 

a comisSéio, esse seria exíguo para a .rcalização de seu labor in\'e5tigatJ\'o, <111 

mesmo não haveria lllillS o dircJlo Pllblico subjetivo dos Impetrantes, li"lc 
lesado, por decurso de pr<lzo dee<ldcllciàl. com o' nlcallce do tenllP li";11 
assinado par" que a CI'I fllllclonc, selll que lenh<l l'uncionacfG, 



05502 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Ante o exposto, requerem seja acolhido o presente aditamé1l1o 
à petição inicial, pedindo, outrossim, que sejnnnexado, desde logo. ;i 

segunda via da pctiçi\o, pararernessn fi Impetrada. 

Apresentando a preseille em duas vias, 

Nestes Tennos, 
Pede Deferimento. 

Brasília, 28 de março de 1996 

0Lt-~~. ~ 
p.p CLAUDISMAR ZUP1RdÚ.l\' 

OAI3-MG W 12 .. 250 

. O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A mesa informa que V. Ex8 será 
atendido nos termos regimentais. 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronuncia o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente, srss e Srs. Senadores, quero registrar, neste pronunciamento, o· 
excelente trabalho de organização e de luta que vem sendo desenvolvido pelas 
lideranças empresariais, sindicais, comunitárias e de trabalhadores da região do 
Vale do Tapajós, no Estado do Pará, as quais batalham decididamente pela 
melhoria das condições de vida na região, relegada há muito tempo ao abandono. 
Pude constatar a garra e a coragem daquele povo em busca do progresso, quando 
estive pessoalmente em recente visita aos municípios da área. . 

Naquela ocasião, recebi o impressionante dossiê sobre as 
dificuldades sócio-econômicas daquela riquíssima região garimpeira e agrícola que, 
embora tenha produzido cerca de 500 toneladas de ouro bruto nos últimos 37 anos, 
jamais recebeu qualquer atenção por parte das administrações federais ou 
estaduais. 

No documento, que tem o título "StÜ..s~ Tapajós" - e que peço que 
seja inserido nos Anais deste Senado -, foram listadas todas as incontáveis 
deficiências regionais. O quadro é alarmante. As seis cidades que integram aquela 
região - Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Rurópolis e Trairão - não 
contam com os mínimos equipamentos para o atendimento de seus habitantes. A 
carência é geral em todas as áreas: educação, saúde, energia, rodovias e no setor 
agropecuário. . 
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A reglao conta com uma área de aproximadamente 230 mil 
quilômetros quadrados, pouco inferior à do Estado de São Paulo e muito maior do 
que a Inglaterra e concentra uma das maiores províncias minerais do mundo. 
Historicamente, além da extração do ouro, a região contribuiu muito para a Nação 
como líder inconteste que foi na produção da borracha natural. Infelizmente, essas 
riquezas do passado ou as do presente jamais foram revertidas em proveito das 
populações locais. 

O Estado e a União, que sempre se beneficiaram das riquezas 
regionais, jamais investiram ali cifras condizentes com o que foi arrecadado. 
Vejamos, por exemplo, o caso da mineração. O Vale do Tapajós não conta sequer 
com um estabelecimento de ensino que prepare técnicos e operários 
especializados em mineração, para que o trabalho de exploração e manipulação de 
ouro e de outros metais preciosos seja mais eficiente e rentável. 

Outro problema gravíssimo, que atinge tanto a mineração quanto a 
agricultura, é o da falta de regularização das áreas rurais. Sem documentos oficiais 
de posse, os agricultores estão impossibilitados de ter acesso às linhas de 
financiamento oferecidas. A situação é totalmente absurda, porque o dinheiro existe 
e está à disposição. Mas não pode ser obtido porque os produtores não têm 
documentos que comprovem a posse de suas terras. 

Do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte, apenas 15% são 
destinados a microprodutores. Mesmo assim, apenas 2% do total desses 
microprodutores acabam sendo efetivamente beneficiados. O mesmo ocorre com a 
linha de crédito para a agricultura familiar - Pronaf -, que exige dos interessados a 
comprovação de pagamento' de ITR dos últimos 5 anos, e o ITR, inexplicavelmente, 
chegou a valores estratosféricos nesses últimos anos, o que torna impossível o seu 
pagamento. 

No que se refere ao transporte, as duas Estradas Federais que 
cruzam a região - a BR-230 (Transamazônica) e .a . .BR~163 (Santarém-Cuiabá) -
encontram-se em péssimas condições de tráfego, o que acaba causando, todo ano, 
perda de grande parte da produção agrícola regional. Produção que, por sinal, não 
é pequena, já que, por exempló, a 'área plantada de arroz chega a 50 mil hectares e 
a de milho 40 mil hectares. Isso sem falar nas terras onde se cultiva cacau, banana, 
mandioca e feijão. Ou no rebanho de gado, que chega a meio milhão de cabeças 
apenas nesses seis Municípios. 

Embora o Pará seja o quinto Estado brasileiro na produção de energia 
elétrica, o sudoeste paraense vive nas trevas. A precária matriz energética 
termodiesel que atende Itàituba, Aveira e Rurópolis, encontra-se totalmente 
sucateada e saturada. Mas a situação é ainda mais caótica nos demais Municípios 
da região, onde não há qualquer fornecimento de energia elétrica, seja na áreas 
urbanas, seja nas rurais. Quem pode ter o seu motor tem energia, quem não o tem 
evidentemente fica sem ela. 

O mesmo ocorre em relação ao fornecimento de água. Embora 
Itaituba, Aveiro e Jacareacanga encontrem-se às margens do rio Tapajós e apesar 
de Rurópolis, Novo Progresso e Trairão possuírem grandes mananciais, não se tem 
água tratada. As pessoas têm que tirar a água diretamente dos rios sem nenhum 
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tipo de tratamento, o que agrava ainda mais os tratamentos sentido na área de 
saúde .. 

No Vale do Tapajós são muito elevados os índices de mortalidade 
infantil, fetal, materna ou geral. São taxas que só encontram paralelo nas 
registradas nos países mais subdesenvolvidos do planeta. Ali são muito altos os 
índices de morte por doenças controladas pelo saneamento básico como as 
diarréias e hepatites infecciosas; de doenças controláveis por tratamento médico e 
por acompanhamento, como tuberculose e hanseníase; e por doenças preveníveis, 
como a malária e a leishmaniose. 

Para encerrar esse quadro dantesco de abandono por parte dos 
Poderes Públicos, vejamos alguns índices da educação. A taxa de evasão escolar 
naquela região é da ordem de 25% no ensino de 1° grau, e de 22% no de 2° grau -
esses são dados fornecidos pela regional de educação do Governo do Estado do 
Pará. Os considerados analfabetos, entre os que têm mais de 15 anos, chegam a 
35%. Indicador totalmente inaceitável, às vésperas do ano 2000. 

Diante dessa situação, marcada pelo total abandono a que foram 
relegados, os moradores daquela região cobram, agora, providências urgentes das 
autoridades estaduais e federais. Tendo realizado um grande ato público em 
Itaituba, que teve uma enorme repercussão sendo noticiado, inclusive, pelo Jornal 
Nacional da TV Globo. 

No que se refere à educação, por exemplo, os habitantes do Vale dos 
Tapajós querem ensino de pré-escola nos estabelecimentos públicos, merenda 
escolar constante, treinamento para professores, cursos profissionalizantes e a 
implantação de um campus universitário. 

No que toca à saúde, exige um combate sistemático das endemias, 
saneamento básico, qualificação de recursos humanos para áreas e cotas 
regulares de medicamentos. 

No que tange à agropecuana, cobrar'l programas permanentes de 
assistência técnica, acesso ao crédito rural, regularização fundiária imediata, 
cadastramento de todos os sem-terra nos municípios e a melhoria das estradas 
para que a produção local possa ser escoada. 

Querem, ainda, a criação de uma vara criminal e a indicação de 
juízes, bem como fornecimento de energia elétrica e expansão da rede de telefonia. 

Ao registrar, aqui, esse documento dos Municípios do Vale dos 
Tapajós, questiono-me como pode uma região tão rica estar relegada a um 
abandono tão grande por parte das autoridades brasileiras. A grande pergunta é: 
como pode uma terra tão rica ser tão carente de instrumentos os mais elementares 
para o exercício da cidadania? 

Para que suas reivindicações não ficassem registradas apenas neste 
discurso, encaminhei ofícios para as autoridades do Governo Federal e do Governo 
Estadual, responsáveis por cada área-problema, incluindo o Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso, e o Governador do Pará, Almir Gabriel, 
para os quais revelei todas as preocupações que me surgiram diante das imensas 
necessidades daquele povo. 
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Para todos eles, estou encaminhando copia das reivindicações 
setorizadas e solicitando que se sensibilizem ante o sofrimento de centenas de 
milhares pessoas, no sentido de serem providenciados atendimentos urgentes para 
os seus problemas prioritários e que sejam planejadas outras soluções a médio 
prazo, onde o Orçamento deste ano realmente não permite resolver. 

Entretanto, através deste discurso, faço um apelo em reforço aos 
expedientes dirigidos a Sua Excelência, o Senhor Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, bem como aos Ministros dos Transportes, da Saúde, da Educação, da 
Justiça, da Infra-Estrutura e outros Srs. Ministros, no sentido de que ao receberem 
o dossiê S.O.S Tapajós dediquem ao mesmo uma leitura atenta, em função da 
gravidade dos problemas ali relatados, e que possam colocar seu empenho pessoal 
em busca do solucionamento dos mesmos. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que no Orçamento de 1996, embora 
ainda não aprovado por este Congresso Nacional, mas já aprovado no relatório 
final da Comissão Mista de Orçamento desta Casa, nós, com muita luta e com muito 
sacrifício, conseguimos colocar R$15 milhões destinados à conservação da 
Rodovia Transamazõnica; conseguimos colocar mais R$7 milhões para socorro a 
pontos críticos da mesma rodovia e da Santarém/Cuiabá; conseguimos colocar 
ainda mais R$8 milhões, destinados à conservaçãó da Rodovia Santarém-Cuiabá. 
Dos recursos ainda de 1995, diga-se de passagem, conseguimos garantir R$8 
milhões para asfaltar o trecho que vai de Santarém a Rurópolis. 

Nada veio do Executivo. Foi a Bancada do Estado do Pará que, com 
unidade, com sacrifício, conseguiu fazer o Relator corrigir as injustiças cometidas 
pelo Presidente da República, pelo Poder Executivo, que não destinou 
praticamente nada ao Estado do Pará no que se refere à infra-estrutura. 

Por último, também com muito sacrifício e com muito esforço, a 
Bancada do Pará conseguiu colocar R$14 milhões para iniciar o Linhão da 
Hidrelétrica de Tucuruí para o oeste do Pará, em direção a Altamira e, no futuro, 
chegando até Itaituba e na região do Tapajós - a que fizemos referência neste 
nosso pronunciamento. 

Portanto, não foi o Presidente da República. Sua Excelência se 
esqueceu completamente de seus compromissos. Em sua campanha, prometeu 
asfaltar a Transamazõnica, a Satarém-Cuiabá, levar energia da Hidrelétrica de 
Tucuruí ao Baixo-Amazonas, mas o que fez no ano passado foi vetar os recursos 
destinados a essas obras. 

A Bancada do Pará conseguiu repor e até ampliar esses recursos. No 
que se refere à energia, não conseguimos repor nada. Havia R$8 milhões que 
foram totalmente cortados. Este ano, Sua Excelência não destinou nenhum centavo 
para a energia e nós conseguimos colocar R$14 milhões. Para a Transamazõnica, 
o Presidente destinou R$2 milhões, que aumentamos para R$15 milhões; para 
Santarém-Cuiabá, colocou R$3 milhões e aumentamos para R$ 8 milhões. 

O Presidente da República prometeu ao Governador Almir Gabriel 
R$2 bilhões durante seu governo, o que representaria a soma de R$500 milhões 
por ano ao Estado do Pará para obras de infra-estrutura, o Presidente não cumpriu 
absolutamente nada. Nós é que estamos, com o esforço da Bancada do Pará, 
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conseguindo algo, embora ainda insignificante para a contribuição dada pelo Pará 
ao Brasil. 

Para que se tenha uma idéia, o Pará exporta, por ano, R$2 bilhões em 
madeira, minérios de toda a espécie, pescados e produtos agrícolas, o que 
representa uma soma considerável, mas o nosso Estado tem um orçamento anual 
de apenas R$1, 1 bilhão. Exportamos, praticamente, duas vezes mais do que tudo o 
que tem o Governador para administrar em um ano de Governo. Estamos 
recebendo esses valores insignificantes para resolvermos nossos problemas de 
infra-estrutura básica. 

Registro este nosso pronunciamento sobre as condições da Região do 
Tapajós e apelo á Mesa para que conste nos Anais desta Casa o documento que 
tem o título SOS Tapajós. 

Muito obrigado. 

***************************** 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADEMIR ANDRADE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

**** •••• *.**.*.* ** *.*.*************.**.***** ••• ** 

5.0.5. T A P A J Ó S 
. Todos são iguais perante a lei. sem 
distinções de qualquer tipo. garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no pais a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade. à 
segurança e à propriedade( ... )' 

(Constitlfição Brasileira, Art. 5°.) 

MUNIcíPIOS PARTICIPANTES 

AVEIRO 
ITA~TU8A 

JACAREACANGA 
NOVO PROGRESSO 

RURÓPOLIS 
TRAIRÃO 

ITAITUBA-PA. 16 DE FEVEREIRO DE 1996 
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5.0.5. T A P A J Ó S 
CARTA ABERTA DO POVO DO VALE DO TAPAJÓS ÀS AUTORIDADES 
COMPETENTES E DELIBERATIVAS NAS.TRÊS ESFERAS DE PODER 

"Todos são iguais perante a lei, sem distinções de 
qualquer tipo. garantindo-se a05 brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no pais a inviolabilidade do 
direito iI vida, iI liberdade. iI igualdade. à 
segurança e à propriedade(· .. r 

. _'._. ..r 
.. 

(Constituição Brasileira, Art. 5°) 
',~ 

.~,..,.. -~"...,..,.,-_. " 

.. 'f 
'i'!"jIf 

No vale do Tapajós, região situada no extremo suaoeste paraense, com 
área territorial de aproximadamente 228.549 km',constituido pelos municípios de 
Itaituba, Aveiro, Rurópolis, Trairão, Jacareacanga e Novo Progresso, a realidade, no 
entanto, lamentavetmente é outra... '-./ '. 

~ 
Historicamente, resultado de u"1a colonizSção feita por militares e religiosos 

portugueses.",~·~~·, .. _ 
.- ?!. ,.;:,- ...... 

Geograficamente, afastada~·'cercá~à 900 quilômetros em linha reta de 
Belém, Capital do Estado. 1" ':;) 

Demograficamente, composta por uma população misclgenada de 
descendentes dos nativos locais e migrantes originários das mais diversas regiôes 
brasileiras, especialmente do nordeste, na área de garimpagem e os sulistas na área 
de colonização agrícola. 

Politicame~,:iliilegada .egundo plano e relembrada apenas em períodOS 
considerados eleitora~J~j 

Economica~e~~1'apaj6S tomou-se durante mais de 100 anos, líder 
inconteste de produçAo, sem'qua a riqueza gerada pelo monoextrativismo da borracha 
fosse revartír~efi«i9S de seu povo. 

PQssuidora '~de uma das maiores províncias minerais do planeta, o 
garimpeirotapajônicd, continua recebendo das autoridades um tratamento 
inversamente proporCionai ao seu valor. Produtor de algo em tomo de 500 toneladas 
de ouro bruto nos últimos 37 anos, a região SOCOrreu o Brasil em. várias crises 
cambiais. Hoje geologicamente, em transição do ouro secundário para o ouro primáno, 
falta-Ihe-:teci'lologia, escola profissionalizante e principalmente, regularização das 
áraas, já que possuímos uma legislação descolada da realidade e em que pese o 
unânime reconhecimento desta situação, o govemo do Estado, através da SECT AM -
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, insiste em burocratizar 
e complicar a liberaçao das licenças ambientais. 
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Outrora destacada na produção de arroz. mandioca e feijão. a região 
chegou a contnbuir com slgnlficaltvo percentual na produção total do Estado. Além das 
culturas perenes e culturas alimentares básicas. merece destaque a fruticultura. 

Em número. a agropecuária nesta região. segue. mais ou menos o segUinte 
demonstrativo: .. c'" --i, 

• Arroz de sequeiro 
• Cacau 
• Milho 
• Feijão 
• Banana 
• Mandioca 
• Rebanho bovino 

50.000 hectares-o 
4.700 hectares 

40.000 hectares 
1 5.000 hectares 
15.000 hectares .... ·-c:·.,-

15.000 hectares. 
500.000 Cabeças 

.. o;f;~-

Faltando apenas atenção especial ao financiamento, para maior incentivo e 
produção. .";,.;,. 

~- .,~ 
(:;'Y ~:!l '; 

CRÉDITO RURAL • Existem 03 li'1l'!as ds',crédito de grande importância 
para os produtores rurais da região oeste:' '''''~'~.; 

li~ 
::::~~ 

• • Dividido em especial 
s normal, esta deixando a desejar 
pela pouquíssima utilização aos proclUlõres, através de Associações (F.N.O. 
Especial) e o F.N.O. Normal, pelaJalta de 'documentação de propriedade emitida 
pelo INCRA Apesar de o objetivo à~e Fundo ser para o desenvolvimento da 
região Norte, somente 15% dos recursos~8Ao destinados ao mini produtor e nem 2% 
aos pequenos, médios e grandes produtores têm acesso (falta título 'definitivo da 
terra). O BASA como gerenciador não procura resolver estes pequenos impasses 
burocráticos, já que a maioria deles trabalham a muitos anos nos seus lotes, sem ter 
apoio devido, para implementação das atividades agropecuárias. Assim, o BASA 
deveria observar e dar credibilid~~e aos mini produtores, poiS são os responsáveis 
por 70% da produçilo de",aJimentos de subsistência do país, a falta de interesse 
chega a ser ind~WO"j . 

• PROCERA· Linha espeéiia""'fde crédito para áreas de assentamento pela reforma 
agrária, en~se na mesma situação do F.N.O., sem acesso e quando ocorre é 

•• ..,,10. ," 

muito derdO e-4esestimulante. 

• PRONAI:'\,.L.inhaJ ~ito para agricultura familiar, gerenciado pelo Banco do 
Brasil S.A?~deifé'izmente como todo financiamento agropecuário exige 
documentação quase impossível, como exemplo, exigem 05 anos de '-T.R, pagos, 
isto já é._uT item criado para impedir o acesso a família rural da região norte. 

,'f .~ 

• F.O;!. Orleie está a verba do programa, BANPARÀ? 
'0,);"; , 
---Exigimos providências urgentes, urgentíssimas, para viabilizar as linhas de 

crédito rural a quem produz realmente. 
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A vital Importância das Rodovias BR-163 e BR-230. para a viabilização do 
desenvolvimento da região. pouco tem sido feito no que diz respeito a conservação e 
nada no que se refere a pavimentação. muito embora. represente um clamor geral A 
principal estrada para escoamento da produção agropecuária. encontra-se 
abandonada nos 1.000 km do lado paraense. sendo asfaltada entre Cuiabá e Santa 
Helena - cidade próxima da área limítrofe Mato Grosso - Pará 

Se por um lado as duas principais rodovias federais não apresentam 
nenhuma condição de tráfego e escoamento da produção agropecuária, em piores 
condições se encontram as vicinais e rodovias municipais, tomando mais dificil ainda. 
a missão daqueles que o governo, através dos projetos de colonização; delegou a 
responsabilidade de produzir alimento, com o objetivo de criar divisas para o 
Mu()icípio. Estado e Pais. as famílias continuam produzindo e onde está o 
compromisso de dar condições de produção e melhoria de vida? 

ENERGIA - Apesar do Pará ser colocado em 5° lugar na produção de 
energia elétrica do país, a região sudoeste deste Estado, que é formada pelos 
municípios de Itaituba, Aveiro. Trairão, Jacareacanga, Rurópolis. e Novo Progresso. 
vive nas trevas. A precária matriz energética temodiesel existente em Itaituba. Aveiro 
e Rurópolis, encontra-se totalmente saturadae·,S\lcateada. Inexistindo quaisquer tipo 
de energia pública nos demais municípios, seja rias áreas urbanas ou rural. Fator 
limitante e impeditivo de todo e qualquer PI'OC8!1l!.0 de verticalização ou industrialização 
da produção. Fato vergonhoso, quandO sOllJos'~bedores que o Pará exporta energia 
elétrica para os demais estado da F.eder~· através do complexo energético de 
Tucuruí, ..:&. "\ 

~ ~ 
AGUA ~ Apesar de IFaituba'~veiro, Jacareacanga encontrarem-se ás 

margens do Rio TapajÓS e Rurópolis, Novo Progresso e Trairão possuírem outros 
mananciais com capacidade de haver captação de água para tratamento através da 
COSANPA, infelizmente as populações destes municípios consomem água retirada 
diretamente dos rios, sem nenhum tratamento, isto s6 aumenta os problemas de saúde 
já existentes. .,.-

1ft . ., ~ 
. JUSTiÇA 4QS.Jl1Hnicfpios que formam a comarca de Itaituba, ao longo dos 

anos tém sofrido e prStiêimentj· tem sido excluídos dos benefícios a que têm direito 
quanto ao funcionamento eficiente do Poder Judiciário, 

___ .:c-ii."::7:__ .'_ 
Fl!JICioliaflc:k? com apenas uma vara e uma segunda em estado precário de 

operacionali~ção, o ~iciário requer contratação de juizes, promotores instalação do 
juizado civil' •. criminati informatização do judiciário, instalação do instituto de polícia 
civil, aumento~~dq J!t.Üvo de policial civil, instalação do juizado especial, delegacia 
especializada da 'mulher, delegacia do consumidor, informatização dos serviços do 
DE"FRAN, condições 'Sine qua non' para que a justiça se tome célere, eficiente, 
barata e acepível a maioria dos cidadãos, 

.. :;. ..,'._.~- ':~ 
. '.-­

." '-" 
SAÚDE - Com elevadas taxas de mortalidade geral, mortalidade infantil, 

mortalidade fetal e mortalidade materna, observa-se na região um quadro geral de 
doenças ocorrentes, com altas taxàs de incidências de doenças transmissíveis, 
próprias das regiOss mais subdesenvolvidas do planeta, 
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Merece realce. no quadro epidemiológico geral, o recrudescimento de 
doenças controláveis por atividade de saneamento (diarréias e Hepatites Infecciosas). 
Doenças controláveis por tratamento e acompanhamento (Tuberculose e Hanseniase). 
Doenças preveníveis por controle de vetores (Malária e Leishmanlose). 

EDUCACÃO - A situação atual da educação. apresenta um perfil. 'onde 
persiste taxas de evasão de ordem de 25,8% (vinte e cinco ponto OitO porcento) no 1° 
grau e 21,8% (vinte e um ponto oito porcento) no 2° grau. . - -

': . .i.:''- . ~-=-

Preocupa ainda, sobremaneira a revelação constatada pelo·' censo da 
FI8GE de 1991, onde 28% (vinte e oito porcento) da população entre 11 a 14 anos e 
35% (trinta e cinco por cento) acima de 15 anos são considerados analfabetos ou 
semi-analfabetos. . ... 

··'f~4. 
.~ 

Sem perspectivas sócio-educacional e em,condições prêcárias de renda, 
moradia, alimentação, nutrição, saúde e educação',~if-:sitUaçãO da infância e da 
adolescência, apresenta um quadro bastante desalentador. 

-._ ... -
Diante deste quadro surrealista, historicamente marcado pela perversidade 

administrativa, descaso político, manipulação;·'tributárla e colonialismo econômico, o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itaituba e Tfairão, o Sindicato dos Professores, 
o Sindicato Patronal Rural, o Sindicato doa Rodoviários, o Sindicato dos Garimpeiros, 
a Associação dos Mineradores de Ouro, APROP - Associação dos Pequenos 
Produtores Rurais, Associação dos COntabilistas, Câmara de Dirigentes Lojistas de 
Itaituba, Associação Comercial, ASS9Çiações 'aos Produtores Rurais, ASSOCiação dos 
Carroceiros, Associação dos Agr~lt~ Produtores e Cacauicultores do Trairão, 
Rotary Club, Loja Maçônica Acácia do T8pajós, Ordem dos Advogados do Brasil -
Subseção de Itaituba, Projeto Cristalino (Sem Terras), Cooperativa de Transporte 
Buburé, Cooperativa COLMÉIA, Representantes da Pastoral da Terra, Coordenadoras 
de Comunidades, Líderes Comunitários, Movimento Pró-Estrada, Clubes de Mães, 
Diretórios Estudantis, COOPERAC e entidades de Aveiro, Jacareacanga, Rurópolis e 
Novo Progresso, vêm~de forma uníssona, coesa e hegemônica, protestar 
veementemente contra'oatuai estado de crise e solicitar dos 03 níveis de pOder 
constituídos, imediat~ proyidêl'ieias no atendimento das seguintes reivindicações: 

'""'::{jF' (J=~ 

Educação: ~ 

• Implantac;fé''''d~sc:ilta nas escola públicas; 
• Merenda.escolar constante; 
• Continuidàde do Projeto Gavião; 
• Qualificaç!(JP!'Qflfáional para o magistério; 
• Implantação dâ 5" e 8- séries na área rural; 
• TIansporte escolar terrestre e fluvial; 
• €urs~;téÇricos profissiçnalizantes; 
• informatização das escolas públicas; 
• Melhoria salarial para os trabalhadores da educação; 
• Implantação do Campus Universitário com cursos regulares a nível de 3° grau, 

condizentes com nossas vocações éconômico-sociais ... 
• Recurso para construção do Campus Universitário de Itaituba 
• Implantaçãefda UEPA - Universidade Estadual do Pará; 
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• Concurso públiCO; 
• Melhor aplicação do F.N.D.E. 

Saúde: 

• Ataque sistemático as endemias; 
• . Saneamento básico; 
• Ampliação dos PACS - Programa de Agentes Comunitários de Saúde; 
• Cotas de medicamentos regulares; 
• Concurso público no setor; 

Sábado 30 05511 

-~""*~ 
'-.' '1' 

: :J . 

• Definição de modelo assistencial e viabilização da municipalizaçãQ na condição de 
gestão parcial. 

• Qualificação de recurso humano; 
• Recursos local para campanhas de saúde; 
• Informatização da saúde. 

Mineracão: 

• Que seja feita gestOes no sentido de modifiça( o mais breve possível a lei 7.805; 
• Que o governo municipal instrumentalize a Sec:nIt$ria municipal de mineração; 
• Que o governo estadual, rediredone aSECTAM nó.aantido de orientar e facilitar a 

vida do produtor, ao invés de dificultá-Ia;::' ...,.·"''''t·:···. -
,.~ .... 

. .I! -:-~}F 

Agropecuária: .A.. " 
• Melhorias imediatas das estrad:s fed~emunicipais, incluindo a recuperação e 

ampliaçãQ da rede de·vicineis; 
• Programa permanente de assistência técnica; 
• Acesso e paridade no crédito rural, insistentemente negado para a região com 

ênfase ao F.N.O. Especial do BASA; 
• Incentivo a agropecuáriá em regime de geração de renda; 
• Uma política voltadi! paracúlturas perenes de exportação e industrialização; 
• RegularizaçãO fundiária imediata e apoio de infra~strutura das áreas de 

assentamento; ...• r?-
• Cadastramento de lodosos sem terras dos municípios; 
• Fim do paralelismo de ações e criação imediata de regionais no município polo de 

Itaituba: Uma Secietariá de Estado de Agricultura para o fomento e inspeção da 
agricultura e pecuária e uma da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Estedo do Pará;:" 

. • Atuação da Secretaria Municipal de Agricultura; 
• Existência de armazéns conveniados com o governo Federal; 
• InstalaçãQ. de representação de órgão competente relacionado a pesquisa e 

repasaa de. tecnologia adaptada à região para os produtores rurais. 
-"","'" . ii 

• . . 
,,;t.,t#,. 

Justiça: 

• Indicação do juiz titular para a comarca de Itaituba para assumir a segunda vara; 
• Criação e instalação da vara criminal; 
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• Instalação do juizado especial Civil e criminal; 
• Informatização dos serviços do fórum de Itaituba; 
• Mais celeridade nos feitos que tramitam na comarca de Itaituba; 
• Instalação da Delegacia especializada da mulher; 
• Delegacia do consumidor; 
• Funcionamento e condiçOes de trabalho para a defensoria pública; 
• Aumento de promotores e conclusão do prédio da promotoria pública; 
• Aumento do efetivo de delegados e pessoal de apoio e os recursos"materiais: 
• Informatização dos serviços do DETRAN, hoje dependente ainda de Sa~rém. 

Comércio:"... ",.ii 
............ '?;~ •• 

"'l!lIro.. 
• Transporte rodoviário e fluvial; "' 
• Energia elétrica; lf 
• Implantação da Delegacia Regional da Fazenda E~!,,~'ffiijiiuba e construção 

do prédio próprio; ". . .. ,.., 
• Reforma na carga tributária, fiscal e social;.""" . ,,;" 
• Criação da Zona de Livre Comércio; .i!""~~. 
• Asfaltamento da BR-163 e BR-230 e abertulÍe coIJlervação de vicinais. 

" Comunicaclo: _ ~ j. ... 't~ • 
•. Expansão da Rede TelefOnica pa~,gs" murillpios vizinhos; 
• Teiefoma Rural; ,( "\ 
• Telefonia celular. . 

Finalmente, cabe ressaltar, este documento reflete um esforço conjunto de 
entidades extensivamente atuantes nos municípios de Trairia, Aveiro, Ruropólis, 
Jacareacanga, Novo Pr:;s:sso e Itaituba, todos carentes sob todos aspectos. 

, ". 
Queremos que QdS"1Ot governantes despertem e desobstruam o Tapajós, 

viabilizando as obras flliC:i!is de i!ifra-estrutura como: 
• BR·230, BR-163, Linhla~Tucuruí ou pequenas centrais hidroelétricas, Caima, 

Hotel Apiac:ás (obra proveniente de incentivos fiscais, em estado de paralisação), 
Regulari~~videde mineral, Pala de distribuição de calcareo, Respeito e o 
mínimo d8 consideração com o produtor rural, tradicionalmente, tangido, 
garrotsada, vilipendiado, ferrado, oprimido e abandonado a própria sorte, 
simplesmei'1te por jlraticar o hadiondo crime de querer produzir e de buscar a 
dignidade para sua família e seus compatriotas . 

. ~ era pra desfazer. pra que fizeram Cuiabs-SantanJm e TransamazOnica. 
~ ... ._ra fazer pouco caso, pra que nos trouxeram? 

....... f 
• 

·~SÓmos gentes, somos saras humanos, na selva ou na cidade, exigimos 
outro tratamento. Chega de opresslo e basta de omisslo .• 

, 

Nenhuma nação modema se desenvolveu sem antes enfrentar e incentivar 
a produção egrícola. 
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NAo é possível. nunca foi possível e nem por acaso aconteceu diferente na 
hist6ria do mundo • Construir uma democracia. sem liberdade. Justiça e 
desenvolvimento. Se os governos realmente estAo empenhados em conjurar a cnse 
de alimentos. dentro da estratégia maior de retomada do desenvolvimento 8 de 
combate à fome e à miséria. o Tapaj6s é o vale certo para investir. pois como dizia o 
genial escntor paraibano: 'Só existe uma miséria maior do que morrer de sede no 
deserto: é não ter o que comer na te"a de Canaã". 

o Tapaj6s pode e deve dar certo. n6s tapajoaras estamos solidários. resta 
os governos sentirem essa realidade e fazerem a parte que lhes cal:?e. 

Obrigado! 

08S.: SEGUE ANEXOS 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Nos ter- O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a 
mos regimentais, será atendida a solicitação de V. EXª. palavra ao Senador Bemardo Cabral, por 5 minulos. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Como 
peço a palavra para uma breve comunicação. Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
a palavra a V. Exª para uma breve comunicação, por no começo desta sessão, fiz um longo discurso e 
5 minutos. - não quis atropelá-lo com a matéria que trago agora 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para para registro desta Casa. 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - O Poder Legislativo tem sido alvo, ora de algu-
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a tribuna des- mas críticas merecidas, ora de outras absolutamente 
ta Casa foi ocupada, no decorrer desta semana, por improcedentes. Refiro-me a uma notícia publicada hoje 
mais de uma vez, para tratar de assunto que, vê-se na imprensa, cujo informante do autor da coluna deve 
agora, volta~se ou reflete principalmente questões ser alguém que tenha absoluta ojeriza ao funciona-
de política interna de um dos Estados da Federação, menta do Legislativo, esquecido de que no dia em que 
dos mais novos, constituído na Constituinte de 1988, este Poder for fechado, ou foi, como recentemente, 
dos mais longíquos, e, não por coincidência tam- não sabemos para onde irá a democracia 
bém, dos mÇlis carentes. Veja V. Exª o que diz a notícia de hoje, e vou 

Eu não retomaria este tema, não fora o fato de omitir o nome do jornal e o aulor.: 
que o debate iniciado na tribuna prossiga agora atra­
vés dos aparelhos de fax dos gabinetes, com nota 
que ataca fortemente um dos membros desta Casa. 
Faço-o por delegação e em nome da liderança do 
Partido da Frente Liberal, para hipotecar nossa soli­
dariedade ao Senador Romero Jucá, que vem exer­
cendo o seu mandato com eficiência e dedicação, 
aqui reconhecidas por todos. 

Chega-se ao ponto, Sr. Presidente, de afir­
mar no documento que se trata de um Senador 
que nunca teria levado nenhum benefício para o 
seu Estado. 

Ora, . bastaríamos tomar um exemplo, um projeto 
de lei recentemente aprovado em caráter terminativo 
por uma daS comissões da Casa, relativo às atividades 
minerais em áreas indígenas, para ver da importância 
e da significãncia desse projeto, particularmente em 
relação ao Estado de Roraima. onde a maior parte do 
território é considerada como terra indígena. 

Esta Casa é, sem dúvida alguma, a Câmara 
dos Estados. Mas aqui nós devemos tratar funda­
mentalmente dos aspectos institucionais relativos a 
esses entes federativos. E são tantos e são tais que 
têm efetivamente absorvido, em muito, a atenção 
dos Senadores, para que possamos equacionar os 
problemas que a Federação apresenta, particular­
mente nesse momento de política de estabilização 
monetária, de redefinição dos papéis, das funções 
dos Estados, de uma revisão do próprio modelo que 
tem prevalecido na Federação. 

Espero , Sr. Presidente, que esse debate ve­
nha a ter um ponto final. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

"Assim não é pOSSível! 
A Semana Santa começou ontem em 

Brasília" - ontem, dia 28. -"O Senado estava 
às moscas: a maioria dos Senadores viajou, 
não houve sessão pela manhã, e a da tarde 
tratou de assuntos sem qualquer importância. 

Trabalho agora, só dia 9 de abril - o 
que significa um feriadão de 12 dias - oba." 

Veja, Sr. Presidente, dizer que ontem não hou­
ve sessão pela manhã - é o que está escrito aqui -
e que a da tarde tratou de assuntos sem qualquer 
importáncia! 

Nesta Casa, as sessões ordinárias ocorrem à 
tarde. A parte da manhã, exceto às sextas-feiras, é 
destinada ao funcionamento das comissões. Ontem, 
pela manhã, eu estava presente à reunião da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
na qualidade de vice-presidente, e asseguro que 
toda a pauta, sem exceção, foi votada. Dela fazia 
parte a indicação de três diplomatas de primeira 
classe para terem ampliado o exercício da repre­
sentação do nosso País no estrangeiro. Mas das 
sete comissões, cinco estavam em pleno funciona­
mento, e sabe V. Exª que quinta-feira não é o cha­
mado' dia pleno das comissões, que ocorre às quar­
tas-feiras. 

Até -aí, Sr. Presidente, tudo muito bem. Mas di­
zer que este Senado à tarde não deliberou nada de 
importante, é fazer injustiça não só à Mesa Diretora 
como aos Senadores que aqui compareceram. 

Veja V. Exª o levantamento que fiz ontem: 

I - Matérias aprovadas: 
1 - Projetos aprovados e enviados à 

promulgação: 06: 
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- Acordos intemacionais ................. 03 O Sr. Antonio Cartos Valadares - Sr. Presi-
- Operações de crédito ................... 03 dente, peço a palavra como líder. 
2 - Projetos aprovados e enviados à O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 

Câmara dos Deputados: 06: a palavra a V. Ex'. 
-Projeb;deL.ei!pecBXlsErTlPleráb_ .. 05 O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
- Projetos de lei apreciados nas co- (PSB-SE. Como líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 

missões, em decisão terminativa: 01. Presidente, Sris e Srs. Senadores, já havia me pro-
3 - Projetos de lei aprovados e envia- nunciado nesta sessão e não o faria de novo se não 

dos à sanção:05 fosse este assunto que considero relevante para o 
4 - Requerimentos aprovados pelo funcionamento normal desta Casa. 

Plenário:06 O Legislatillo tem sido, em tempo de democra-
Total de matérias aprovadas ............ 23 cia, alvo de pancadaria; ele é um verdadeiro "saco 
Então,veja s6 V. EJI!!, este total de ma- de pancadas" da democracia brasileira. Talvez por 

térias aprovadas dá um número expressivo ser um Poder desarmado e, conseqOentemente, o 
de 23. mais vulnerável e o menos protegido. 

Mas vamos às matérias rejeitadas - re- A imprensa, que s6 trabalha aberta e livremen-
feri-me apenas às aprovadas. te quando o Senado Federal ou a Cãmara dos De-

Matérias rejeitadas: putados estão funcionando normalmente, deveria 
Projeto de lei arquivado nos termos do . ser uma aliada no sentido de proteger o prestigio do 

ar!. 254 do Regimento Interno: 1; Legislativo. Um Legislativo fraco significa uma im-
Projetos de lei apreciados nas comis- prensa fraca. Um Legislativo que não existe significa 

sões, em decisão terminativa: 2; que a democracia não funciona em toda a sua pleni-
Requerimento rejeftado pelo Plenário: 1. tude, como aconteceu no regime discricionário, 
Total de matérias rejeitadas: 4. quandO a imprensa era censurada a todo instante, 
Projeto de lei prejucfiCOOo e arquivado: 1. não por parte do Legislativo, que estava fraco, mas 
Total de proposições apreciadas: 28. do Executivo, que tinha todo o poder. 

Ora, Sr. Presidente, em primeiro lugar, é preci- V. Ex', Senador Bemardo Cabral, que zela, 
so saber quais são os parlamentares que fraqOen- acima de tudo, pela sua conduta como parlamentar 
tam ou não as sessões e as razões pelas quais aqui competente, sempre presente às votações, tem mo-
não compareceram. O que não se pode é generali- tivos de sobra para fazer esse protesto, que cabe 
zar e dar a entender que esta é uma Instituição que bem à sua pessoa, um senador que cumpre religio-
não produz, que não realiza, que não faz e que não samente com o seu dever, comparecendo a todas 
leva à sociedade indicação de caminhos e as con- as sessões. 
clusões de seus resultados. Quero parabenizar V. Exª pelo seu pronuncia-

Sr. Presidente, neste passo, quero dizer que mento. 
há uma revolta interior quando se diz que o Plenário A soma de 51 proposições, que foram aprova-
não produziu e que as comissões "ficaram às mos- das ou rejeftadas somente no dia de ontem, é uma 
cas". É esta a forma que leva a haver um conluio, no prova evidente de que este Senado está cumprindo 
sentido de que se desmoralize o Legislativo. Aliás, com o seu papel, está trabalhando. Mormente, pos-
até parece que estamos numa época de ditadura, so falar que na administração da atual Mesa - não é 
porque s6 os dHadores pretendem enfraquecer o Ju- porque faço parte dela como suplente - verificamos 
diciário e desmoralizar o Legislativo. Mas hoje temos que há a preocupação de que sempre haja matérias 
a democracia funcionando a pleno vapor. E essas a serem deliberadas, como também a preocupação 
notícias, evidentemente publicadas de boa-fé, mas de modernizar o funcionamento da Casa com um 
recebidas de informantes de má-fé, são, Sr. Presi- Regimento mais ágil, que dê maíor celeridade ao an-
dente, um desserviço à democracia damento das proposições nas comissões e no âmbi-

Quero, em meu nome pessoal - uma vez que to do Plenário desta Casa. 
não tenho autorização de nenhum dos meus compa- Além disso, nunca houve, em toda a História 
nheiros - repelir esse tipo de noticiário por não tra- do Brasil, a divulgação dos trabalhos do Senado Fe-
duzir a realidade dos fatos. deral como hoje é feita. Antigamente, uma mentira 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. deslavada contra o Legislativo ficava consolidada. 
Muito obrigado. Hoje não. Estamos falando neste momento e o Ca-
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nal 45 da TV a cabo está levando à população a rosamente CUlJl)rida. E as comissões tarmém exer-
nossa voz, o nosso protesto. Se foi divulgada uma ceram com muita competência o seu papel, discutin-
mentira no jornal, agora, alguém deve estar assistin- do projelos e tudo aquilo que está afeto a esta Casa 
do pela televisão o nosso desmentido, o nosso pro- Por isso, endossamos e colocamos a importàn-
testo, para que não se cometam injustiças contra o cia da TV Senado, no Canal 45, para que a nossa 
nosso Legislativo. Isso pressupõe que a Mesa e os sociedade, o cidadão comum, tenha acesso àquilo 
demais senadores estão sendo fiscalizados. que está acontecendo aqui no Senado Federal. 

Antes, havia quase um monopólio dessa fiscali- Essa iniciativa do Presidente José Sarney, 
zação, exercido por aqueles que detinham a impren- dando oportunidade de o Senado, através de seu 
sa particular no Brasil, ou até a imprensa oficial. jornal impresso e da mídia televisada, mostrar à so-

Hoje, é o próprio Senado que se au1ofiscaliza, ciedade o seu trabalho, foi de extrema importância. 
através dessa divulgação feita por meío do nosso Este Presidente em exerci cio, em nome de 
sistema de comunicação, que é dirigido de forma toda a Mesa, neste momenlo, congratula-se com V. 
competente pelo Dr. Fernando Mesquita, um asses- Exª, na certeza de que a maioria da imprensa nacio-
sor trazido pelo Presidente José Samey, ex-gover- nal tem realmente um conhecimento amplo do que 
nador do Território de Femando de Noronha. está acontecendo, poiS esta Casa realmente é trans­

parente. 
Desse modo, o nobre Senador Bemardo Ca­

bral tem toda razão. Se todos os senadores e depu­
tados viessem sempre a público, ou ao microfone, 
fazer esses desmentidos, a imagem do Legislativo 
seria outra. 

A verdade é que o Legislativo, muitas vezes, se 
comporta de forma omissa, compreensiva O Legislati­
vo é muilo tolerante, benevolente, leniente, não se in­
comoda muilo, pensando que amanhã o povo já não 
comentará mais. Entretanlo, isso vai se somando, s0-
mando, somando e, um dia, quem sabe, o povo p0da­
rá até querer o fechamenlo do Legislativo. 

Isso é bom para o Brasil? Isso é bom para a 
democracia? Não. 

Penso que todas as notícias que não condizem 
com a verdade devem ser desmentidas, como, aliás, 
fez muito bem o nobre Senador Bernardo Cabral, 
que conta com a minha inteira solidariedade. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Nobre 
Senador Bernardo Cabral, a Mesa se congratula 
com V. Exª, endossa as suas palavras e as do Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

Realmente, essa preocupação não é só dos 
membros da Mesa, mas de todos os senadores. 

Como colocou o Senador Antonio Carlos Vala­
dares, hoje, o Senado é uma casa totalmente trans­
parente. Temos todos os dados e informações on 
line sobre os trabal hos das comissões e de plenário 
nos terminais de computadores desta Casa. Então, 
creio ser realmente necessário que os profission'lis 
de imprensa busquem essas informações que estão 
à disposição de todos. 

A produção da Casa, como bem colocou o Sena­
dor Bernardo Cabral, está bem transparente: o que a 
Casa fez, o que produziu no mês de março. A pauta 
prevista para o mês de março está esgotada, foi rígo-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi­
dente, como líder, peço a palavra para uma comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a 
palavra, como líder do PPB, ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha, para uma comunicação inadiável. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPIHO. 
Como Líder. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, associo-me ao 
eminente Senador Bernardo Cabral, com a preocu­
pação de V. Exª, respaldada pela manifestaçãO do 
eminente Senador Antonio Carlos Valadares, com a 
preocupação que toma corpo e toma conta desta 
Casa em relação ao tratamento que a imprensa vem 
dispensando aos membros do Parlamento. Na ver­
dade, os profissionais da imprensa não têm o cuida­
do, o desvelo que os membros do Parlamento têm 
para com eles. É obrigação nossa tratar bem qual­
quer segmenlo organizado da sociedade, qualquer 
profissional, mas acredilo que deveríamos merecer 
da imprensa um tratamento igualitário. A força e a 
importância da democracia pressupõe não s6 liber­
dade de pensamento; pressupõe também responsa­
bilidade pelos seus atos. Como V. Ex" bem salien­
tou, a colocação feita pelO articulista não correspon­
de, absolutamente, à veracidade do que ocorreu na 
tarde de ontem nesta Casa. Ou seja, esta informa­
ção massificante, continuada e, parece, deliberada 
para a sociedade, levando uma informação desvir­
tuada do que real mente acontece aqui. Há muitos 
parlamentares interessados nos problemas que en­
volvem a população brasileira, com os problemas 
que afligem o País, dedicados, trabalhando diutuma­
mente, já que a nossa atividade praticamente exige 
dedicação integral. Quando nos encontramos em 
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casa ou em qualquer outro local, estamos perma- Que nos reservem o direito de também começar a 
nentemente ligados às nossas atividades, às preo- ter dúvidas, a não acreditar que as afirmações que 
cupações que afligem o povo brasileiro. Não é justo estão veiculando na imprensa sejam verdadeiras. 
que alguém faça ilação por sua conta, faça jUizo de Hoje tenho o direito de não acreditar que o que ele 
valor, via de regra, que não corresponde ao que de escreve, o que ele diz corresponde à realidade. 
fato está acontecendo no Pa~amento, o Poder, no Gostaria de fazer uma colocação, Sr. Presiden-
meu entendimento, mais legítimo dos três, porque é te, contando com a complacência de V. Exª, a res-
o Poder onde todos os seus membros são escoihi- peito do meu Estado de Tocantins, o Estado mais 
dos diretamente pelo povo. E é um Poder devassa- novo da Federação, que luta com todas as suas 
do, é onde o povo realmente tem acesso, onde o condições e forças para superar as dificuldades 
povo faz ressoar os seus sentimentos, as suas an- enormes que vem enfrentando para livrar a popula-
gústias e as suas aspirações. É, portanto, o Poder ção das mais diversas formas de injustiça. O Tocan-
mais legítimo, porque tem uma identidade e um en- tins está cansado de ser o campeão da mortalidade 
trelaçamento muito estreito com a população. Não é infantil, do desemprego e do analfabetismo. O To-
justo o que a imprensa brasileira, não digo na sua cantins procura, efetivamente, a sua identidade. 
totalidade, mas na sua grande maioria, vem fazendo O Tocantins, um Estado novo, desprovido de in-
com o Pa~amento. fra-estrutura necessária à promoção do seu desenvol-

Aliás, eminente colega Bemardo Cabral, cau- vimento, da organização da sua economia, vem lutan-
sa-me surpresa perceber que o Poder Legislativo do para implantar essas obras de infra-estrutura 
brasileiro é o único que permite ser debochado atra- As nossas condições físico-climáticas estão a 
vés de programas de televisão, onde câmeras ficam indicar que a vocação natural da nossa economia 
patrulhando o comportamento do homem, do indiví- passa, necessariamente, pela organização do setor 
duo que está aqui, sem sequer avaliar se ele está há primário. Não adianta o Tocantins querer discutir 
uma, duas, três, dez, quinze horas afeito a um traba- química fina, informática, tecnologia de ponta, indús-
lho exaustivo e extenuante, para procurar um trejei- tria pesada, sem se preocupar com a agricultura, 
to, para achar um pé fora do sapato ou uma meia com a pecuária, com a pesca e com as questões flo-
rasgada, como se aqui não estivesse também o ci- restais. 
dadão comum, representando o homem comum do É esse o direcionamento que temos que dar 
povo brasileiro, para levar uma imagem debochada, aos rumos da nossa economia. Claro que queremos 
desprezível do representante deste Parlamento. contar com os conceitos modemos que a ciência e a 

Já tive oportunidade de visitar países menos tecnologia estão hoje a oferecer ao desenvolvimento 
desenvolvidos e mais desenvolvidos do que o Brasil dessas atividades. Mas é neste rumo que o Tocan-
e não vi, em lugar algum, alguém que utilize os te- tins está marchando, ou seja, procurando estimular 
cursos tecnológicos mais avançados para procurar e organizar sua economia através do incentivo à 
induzir a população a ter uma rejeição ou um pensa- agricultura, à pecuária e às questões de natureza 
mento ruim contra o seu representante. florestal. 

Precisamos adotar medidas mais severas e 
mais seguras, ainda que não voltando ao patrulha­
mento da atividade da imprensa, mas estabelecendo 
responsabilidades por colocações improcedentes 
como a que V. Exª trouxe à Casa esta manhã e 
como a outra que envolveu recentemente o meu 
nome e o de dois colegas senadores do Tocantins. 

Isso também nos dá o direito de não acreditar 
nas afirmações que os articulistas da imprensa ven­
dem. Eu, que sou assíduo leitor de diversos noticio­
sos, tenho dúvida do que a afirmação que me tra­
zem ao conhecimento é verdadeira, é procedente, 
porque uma afirmação que envolvia o meu nome e o 
de dois colegas do Tocantins não era proCedente, 
não tinha nada a ver com a realidade. E o articutista 
afirmava como se ele tivesse presenciado o ato. 

Há uma outra vertente, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que acho interessante aqui colocar. 
Estamos observando ser o Tocantins dotado de uma 
extraordinária potencialidade: a indústria do turismo 

. - indústria que mais fatura no mundo inteiro, indús­
tria que continua crescendo. Observamos que nesse 
setor o turístico litorâneo, as praias, é o mais explo­
rado, o que não seria compatfvel com as condições 
<te um Estado provinciano como o Tocantins. 

Mas o exemplo inteligente, eminente Senador 
Bemardo Cabral, do seu Estado, com a criação dos 
parques temáticos acenou para o Tocantins uma ou­
tra possibilidade: a do turismo ecológico. Nisso o To­
cantins será competitivo, porque tem um potencial 
extraordinário: duas bacias hidrográficas maiestosas 
e maravilhosas - a do Araguaia e a do Tocantins, 
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com vegetação, ladeando essas bacias, exuberante, tudo indica que caminhamos para um futuro áureo, 
in natura, com a sua pujança semelhante às matas para um novo mundo, amante da paz, pautado pela 
do Atlântico, às matas do seu Estado. cooperação, pela competição, e quandO encontra-

Fico a analisar o homem, o animal urbano, que mos tantos sinais promissores de que as guerras e 
precisa levantar.,se duas, três, quatrO horas mais cedo conflitos entre povos e nações parecem ser uma pá-
para se deslocar e chegar ao seu local de trabalho no gina virada da História, nos surpreendemos com 
horário aprazado, envolvendo.,se com o apito de trem, mais uma nova escalada de violação dos direitos hu-
engarrafamento de trânsito, poluição, metrô. Certa- manos fundamentais. É do Irã que vem a intolerân-
mente, ele fica aguardando a oportunidade de ter um cia. O mesmo Irã que foi berço há cerca de 'um sé-
contato mais estreito com a natureza culo e meio, da Mensagem da Unidade do Gênero 

Aliás, a imprensa nos mostra isso. Todo feria- Humano, trazida por Bahá'u'lIáh (1817-1892), o Fun-
do, um percentual considerável da população paulís- dador da Religião Bahá'í. 
tana desce a serra, engarrafando o trânsito, na ida e Ironia do destino, naquele país, outrora cioso 
na volta, para poder usufruir das maravilhas que o de sua extensa contribuição ao patrimônio cultural 
turismo litorâneo paulista propicia. da humanidade, os milhares de seguidores da Fé 

Seria bom fazer uma trilha na Floresta Amazô- Bahá'í encontram-se perseguidos duramente, em 
nica, fazer O próprio cooper; guiado por [ndio bem uma realidade que em muitos aspectos nos recorda 
preparado, que, além das condições naturais que o silencioso, porém eficaz e de terrivel memória, ho-
um guia deve ter, certamente terá uma peculiaridade locausto dos judeus na Alemanha do 111 Reich Nazista 
própria que é a do conhecimento, com mais proprie- O quadro toma-se sombrio e mais destacado 
dade, com mais abrangência, das condições natu- quando observamos o cenário de transformações ra-
rais do seu habitat. dicais por que passa a geopolítica mundial. Somos a 

Um guia índio conduzindo um safári, conduzin- geração que se interliga, ávida por conhecimentos 
do um grupo de turistas no Tocantins poderá gratifiT nas infovias da Intemet, a geração que testemunha 
car.,se com as informações que ele, certamente, tra- o doloroso restabelecimento da paz entre Israel e 
rá. O índio denomina a curva de um rio e certamente OLP, sepultando conflitos de cinco décadas, a gera-
saberá descrever as propriedades de uma árvore ção que colocou, por assim dizer, uma pá de cal no 
com maior intensidade, com maior propriedade do insidioso sistema de segregação racial na Africa do 
que outras pessoas que não têm a sua vivência. Sul, o famigerado apartheid. É esta mesma geração 

Entendemos que o Tocantins tem, sim, um po- que vê, com corações e mentes esperançosos, o es-
tencial ecoturístico extraordinário e, certamente, pro- tabelecimento de um novo paradigma para o com-
curará, ulil izando também os conhecimentos e os re- portamento humano: a compreensão de que somos, 
cursos tecnológicos hoje oferecidos à população do povos e naçôes, partes integrantes de uma única fa-
mundo, aproveitar essa condição e essa dádiva ge- mOia, a que chamamos de Humanidade. 
nerosa da natureza com seu território. Assim como inúmeras entidades governamen-

Portanto, registro aqui, Sr. Presidente, srªs e tais e não-govemamenlaís e milhares de pessoas de 
Srs. Senadores, que O Tocantins está buscando as boa vontade, solidarizo-me com a Comunidade Ba-
suas altemativas, está buscando fugir do descom- há'í que se encontra estabelecida no Brasil desde 
passo do atraso, está tentando escapar dos grilhões 1921 e tem sido acolhida com o carinho que bem ca-
do subdesenvolvimento e haverá, graças ao esforço racteriza a natureza do povo brasileiro. Hoje, cerca 
de sua gente e com a participação ativa de seus rep- de 45.000 brasileiros professam esta Fé e se unem 
resentantes, de encontrar o seu destino, destino de a outros 6 milhões de crentes em todo o mundo, pro-
grandeza, destino de prosperidade, destino de ale- vindos de todas as classes sociais, raças, crenças e 
gria e felicidade de sua gente. passados religiosos, para repudiar estes bárbaros 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. atos de violação aos direitos humanos, contra seus 
O SR. PRESIDENTE (JoãO Rocha) - O Sr. Se- irmãos de Fé no Irã. 

nador José Ignácio Ferreira enviou discurso à Mesa Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, nossos 
para ser publicado na forma do disposto no ar!. 203 pensamentos cruzam as fronteiras da mente, aterris-
do Regimento Interno. sando no Irã, no início deste mês de fevereiro. A ci-

S. EXª será atendido. dade é Yazd, onde um Tribunal Revolucionário Islã-
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) mico emitiu a sentença de morte para o Sr. DHABJ-

- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando HÚ'LLAH MAHRAMr, acusado de apostasia. Há sete 
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anos este baM'í vem sendo perseguido e aprisiona:- uma política articulada para lidar com "a questão ba-
do por motivo de sua crença religiosa Seus colegas há'i", ainda está em vigor. O estrangulamento eco-
de trabalho, para tentar aliviar a sua perseguição, nômico e repressão social da comunidade bahá'i no 
publicaram, sem sua autorização, uma foto sua e Irã continuam no mesmo ritmo, e os direilos huma-
uma declaração num jornal local, atestando que ele nos dessa comunidade amante da paz e respeitado-
negara a sua Fé e era um muçulmano. No entanto, ra da lei estão continuamente sendo violados. 
ele nunca renegou sua Fé e as autoridades islâmi- Para entender o perigo que paira sobre as vi-
cas, através do Departamento de Informações de das de milhares de bahã'is no Irã, sentimos ser 
Yazd (antigo Departamento de Segurança), quando oportuno destacar os desdobramentos que a siste-
souberam do seu relomo à Fê Bahá'i, prenderam- mática violação aos direitos humanos naquele país 
no, em 6 de setembro de 1995, declarando que, por vem gerando. 
ele ter se religado à Fé Bahã'i, cometeu apostasia e EXECUÇOES, CONDENAÇOES À MORTE E 
portanto é condenado à morte. A sentença foi ba- ASSASSINATOS 
seada em diversas citações e artigos de livros islâ­
micos da jurisprudência do Aiatolá Khomeini. Esta 
mesma corte jã havia colocado o Sr. Mahrami em 
grande pressão para abraçar o Islã e assim salvar 
sua vida, porém o Sr. Mahramí sempre se recusou a 
fazê-Io. 

Outro grave fato é que o Govemo Islâmico vem 
sistematicamente confiscando as propriedades dos 
bahá'is de Yazd, para forçá-los a abraçar o Islã atra­
vés da imposição do flagelo econômico. Hã 17 anos, 
desde a instalação do Governo Islâmico do Irã, con­
tínuas arbitrariedades de prisões e detenções, sérias 
privações econômicas, sistemática negação de 
acesso à educação universitária, do direito de deixar 
o país, a falta de reconhecimento e proteção pela lei, 
a destruição de seus cemttérios e a proibição de pra­
ticar a sua religião, vem sendo praticadas contra os 
bahã'is do Irã, numa campanha sistemãtica que visa 
estrangular a comunidade bahã'i no Irã mediante 
pressões sociais e econômicas. 

Tamanha e espantosa desconsideração aos di­
reitos humanos é intolerável, principalmente porque 
os Bahã'is tem um compromisso ético, de fé, com a 
não-violência, a lealdade e a obediência ao govemo 
de seu pais. Eles buscam somente ter seus direitos, 
sob a DeclaraçãO Universal dos Direitos Humanos, 
incluindo o direito a vida, o direito à liberdade e se­
gurança pessoais, o direilo à educação e ao traba­
lho, e o direito de professar e praticar a sua religião. 

Durante dezessete anos, os bahá'is na Repú­
blica Islãmica do Irã vêm sendo sistematicamente 
perseguidos, atormentados e discriminados, por mo­
tivo algum que não fosse suas crenças religiosas. 
Repetidamente, se lhes ofereceram cessação da 
perseguição se eles estivessem dispostos a renega­
rem sua Fé. 

A situação legal dos bahã'ís não mudou em nada 
nos últimos meses, permanece a mesma. O documen­
to oficial emftido pelo govemo iraniano, delineando 

Desde 1979, 201 bahá'ís foram mortos e mais 
15 desapareceram, estando presumivelmente mor­
tos. Os bahã'is continuam sendo presos arbitraria­
mente. Entre janeiro de 1990 e junho de 1993, 43 
bahá'fs foram presos e detidos por perfodos varia­
dos. Parece estar havendo uma nova tendência de 
prender por um curto periodo um número crescente 
de baM'fs em diferentes áreas do pafs. Até janeiro 
de 1996, os cinco bahá'fs relacionÇldos a seguir es­
tavam detidos em prisões por causa das suas cren­
ças religiosas: 

Sr. Kayvan Kha/ajabadipreso em Karaj, dia 29 
de abril de 1989 

Sr. Bihnam Mnhaqi preso em Karaj, dia 29 de 
abril de 1989 

Sr. Musa Talibipreso em Isfahan, dia 07 de ju­
nho de 1994 

Sr. Dhabihu'lIah Mahramipreso em Yazd, dia 
06 de setembro de 1995 

Sr. Husayn Ishraqipreso pela segunda vez, dia 
19 de outubro de 1995 

Ainda sobre a prisão dos bahá'is no Irã, estou 
ciente do seguinte: 

'O Sr. Dhabihu'lIah Mahrami foi convocado 
pelo Departamento de Segurança Iraniano (agora 
chamado o Departamento de Informação), em Yazd, 
e inquerido sobre sua afiliação à Fé BaM'f. Então, 
ele foi preso por decisão da Promotoria de Yazd e 
acusado de apostasia religiosa. O Promotor pediu a 
pena de morte. 

'Dia 31 de agosto de 1992, dois presos baM'­
ís, Srs. Bihnam Mithaqi e Kayvan Khalaabadi, foram 
arbitrariamente condenados à morte por um Tribunal 
Revolucionário Islâmico, depois de estarem aprisio­
nados sem acusação formal ou julgamento desde 
abril de 1989. Eles apelaram contra suas sentenças, 
e as autoridades iranianas declararam que "sua con­
denação à morte foi rejeitada pelo Tribunal Supre­
mo". Entretanlo, dia 08 de dezembro chegou a noU-



05520 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

cia perturbadora que os dois baM'is foram nova- A SITUAÇÃO ECONOM/CA 
mente condenados à morte pelo Tribunal Revolucio­
nário Islãmico de Teerã. Eles apelaram ao Tribunal 
Supremo contra suas sentenças de morte e sua si­
tuação está muito precária. Todas as acusações 
contra eles se derivam somente do fato de eles se­
rem membros da Fé Sahá'í. 

'Dia 08 de dezembro de 1993, chegou a notí­
cia alarmante que o Sr. Ramidan'ali Dhulfaqari, que 
fora condenado em Ratsanjan, foi condenado à mor­
te por apostasia. Dia 6 de janeiro de 1994, recebeu­
se a notícia que ele havia sido solto. Entretanto, a 
acusação de apostasia não foi retirada; portanto, ele 
poderá ser preso novamente. 

CONFISCAÇÃO DE PROPRIEDADES COMU­
NITARIAS 

Os cemitérios, lugares sagrados, locais históri­
cos, centros administrativos e outros bens, seqües­
trados principalmente em 1979, permanecem confis­
cados ou foram destruídos. 

Dia 30 de junho de 1993, a Comunidade In­
ternacional Sahá'í foi informada que uma seção 
do Cemitério Sahá'í de Teerã estava sendo es­
cavada por tratores-lagartas para que fosse 
construído um centro cultural. As autoridades 
iranianas responderam aos protestos com decla­
rações e explicações contraditórias. Tanto nega­
ram quanto confirmaram a destruição do cemité­
rio. Tais respostas conflitantes não conseguiram 
encobrir um ato petulante de discriminação con­
tra a comunidade bahá'í no Irã. 

Relatórios atualizados indicam que aproxima­
damente 15.000 sepulcros já foram desecrados, 
apenas como resultado deste projeto municipal de 
escavação. 

Os bahá'ís no Irã inteiro encontram dificulda­
des para enterrar seus mortos e identificar as sepul­
turas. Eles têm acesso somente a matos designados 
pelO governo para uso deles, e não é permitido aos 
bahá'ís marcarem os sepulcros dos seus entes que­
ridos. 

CONFISCAÇÃO DE PROPRIEDADES DOS 
BAHA'IS 

Os direitos dos bahá'ís à propriedade são ge­
ralmente desconsiderados. Ao longo dos anos, gran­
des quantidades de propriedades particulares e co­
merciais pertencentes aos bahá'ís, inclusive casas e 
fazendas, foram arbitrariamente confiscados. Esta 
confiscação de bens é apenas uma das maneiras 
pelas quais o governo está sistematicamente minan­
do a base econômica da comunidade bahá'i. 

Muitos bahá'is no Irã continuam privados de 
meios para ganhar a vida. Mais de 10.000 bahá'ís 
foram despedidos de postos no governo e no ensino 
no início dos anos oitenta, por motivo das suas cren­
ças religiosas. Muitos ainda estão desempregados e 
não recebem o salário desemprego. As pensões dos 
bahá'ís demitidos por motivos religiosos foram sus­
pensas. Alguns dos bahá'ís demitidos de postos no 
governo até tiveram que devolver os salários ou 
pensões que haviam recebido. Os agricultores ba­
há'ís não podem se associar às cooperativas, que 
muitas vezes são a única fonte de crédito, semen­
tes, pestiCidas e adubo. 

A Comunidade Intemacional Sahá'í foi informa­
da que um bahá'í que foi demitido após 10 anos de 
serviço, por ele ser membro da Fé SaM'í. Sua de­
missão estava de acordo com uma circular do Minis­
tério do Trabalho e Assuntos Sociais, que afirma 
que: "A pena por afiliação em tais seitas mal orienta­
das que são reconhecidas por todos os muçulmanos 
como heréticos ao Islã, ou em organizações cuja 
doutrina e constituição se fundamentam na rejeição 
das religiões divinas, é a demissão permanente do 
funcionário, bem como, as organizações semelhan­
tes aos escritórios governamentais ou as associaçõ­
es dos mesmos .... ". 

A EDUCAÇÃO 
A uma geração inteira de bahá'ís foi negado o 

acesso ao ensino superior. Há mais de quinze anos, 
a juventude bahá'í é sistematicamente barrada das 
instituições do ensino superior - tais como faculda­
des e universidades. O prejUízo para o nível de ins­
trução de uma comunidade inteira é muito grave. 
Outrossim, é extremamente desgastante para os jo­
vens saberem que por mais que se esforcem, não 
serão admitidos à universidade. ., 

As moças bahá'ís têm enfrentado as mais va­
riadas formas de discriminação nas Escolas. Os Di­
retores de suas Escolas as pressionam de forma te­
naz e sistemática. No ano passado, 1995, não obs­
tante todos os esforços dos pais dessas moças ba­
há'ís e também da reação da opinião pública inter­
nacional para diminuir tais pressões, ainda assim, os 
Diretores dessas Escolas conseguiram seu intento. 
qual seja, casar estas moças com muçulmanos por 
eles mesmos escolhidos. 

Os bahá'ís até têm dificuldades em circular a li­
teratura bahá'í entre si. 

OS DIREITOS E LIBERDADES CIVIS 

Desde que a Fé SaM'í não é reconhecida na 
Constituição, os bahá'ís pertencem à categoria dos 
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"infiéis não protegidos", cujos direitos podem ser mento que nos diz que somos membros de uma 
desconsiderados com impunidade. mesma família, a solidariedade. Não somos solidá-

Dois iranianos que mataram um bahá'í, o Sr. rios apenas porque é ético. Não, apenas por essa 
motivação. Somos solidáríos porque uma parte de 

Ruhu'lIah Ghedami, em junho de 1992, foram soltos nós mesmos está sendo atingida. E se hoje são os 
da prisão em março de 1993. Documentos oficiais bahá'ís, amanhã poderão ser outros grupamentos 
iranianos confirmam que eles foram liberados por- nacionais, étnicos, raciais, religiosos que terão sua 
que a pessoa que mataram era bahá'í. dignidade u~rajada, suas vidas ceifadas. 

Nem os casamentos e nem os divórcios bahá'- É o que tinha a dizer. 
ís são legalmente reconhecidos no Irã, e o direito O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Nada 
dos bahá'ís de herdarem é desconsiderado. mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

Os bahá'ís não são livres para viajar para fora 
do Irã. Com poucas exceções, é quase impossível 
para eles obterem passaportes e vistos de saída. 

Há dezessete anos é negado à comunidade 
bahá'í o direito de ter sua ordem administrativa esta­
belecida e o direito de eleger e manter suas institui­
ções. Tais instituições constituem o núcleo ao redor 
do qual gira a vida comunitária bahá'í. Já que a Fé 
Bahá'í não tem clero; ser privada das suas instituiçõ­
es ameaça a própria existência da Religião Bahá'í 
como comunidade religiosa viável. 

A perseguição aos bahá'ís é a política do gover­
no. Um documento oficial descoberto em 1993, emftido 
pelo Supremo Conselho Cu~ural Revolucionário do Irã 
em 25 de fevereiro de 1991, estabelece orientações 
para lidar com a "questão bahá'r'. Afirma que "o trata­
mento deles pelo govemo será tal que seu progresso e 
desenvolvimenlo sejam bloqueados". 

O Presidente do Comitê de Direitos Humanos 
do Parlamenlo Islâmico do Irã, em carta de 13 de fe­
vereiro de 1995, referiu-se à Fé Bahá'í como uma 
"seita mal orientada", afirmando que "O bahá'ísmo 
não passa de um clube político aberrante" e que "o 
reconhecimento oficial de um grupo pelas Nações 
Unidas não significa de maneira alguma que o grupo 
seja considerado legítimo sob o direito islâmico". 

A MINORIA RELIGIOSA BAHÁ'\ NO IRÃ 
A comunidade bahá'í no Irã não constitui ne­

nhuma ameaça às autoridades. Com efeito, os prin­
cípios da Fé Bahá'í requerem que os bahá'ís sejam 
obedientes ao seu governo e evitem o envolvimento 
político partidário, atividades subversivas e todas as 
formas de violência. A comunidade bahá'í no Irã não 
se alinha com qualquer governo, ideologia ou movi­
mento de oposição. 

Os bahá'ís no Irã não buscam privilégios espe­
ciais. Eles desejam apenas seus direitos sob a De­
claração Internacional dos Direitos Humanos, inclu­
sive os direitos à vida, à liberdade e segurança pes­
soais, à educação e ao trabalho, e o direito de pro­
fessar e praticar sua religião. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não se­
riam estes os anseios legítimos de qualquer ser hu­
mano, em qualquer parte do mundo? É em momen­
tos como estes que podemos exercitar esse senti-

(Levanta-se a sessão às 11 h52min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ROMEU WMA NA SESSÃO DE 26-3-96, 
QUE SE REPUBLlCA POR SOLICITAÇÃO 
DO SENADOR: 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Peço descul­
pas ao Senador Romero Jucá, porque realmente é 
importante o que tenho a comunicar a esta Casa. 

Na semana que passou, vivemos um clima de 
tensão, preocupação e angústia, quando, por todos os 
dias, discutia-se o problema do Banco Nacional. Vi o 
Senador Anlonio Carlos Valadares, um gladiador desta 
Casa, batalhando e apresentando a revista Veja do f~ 
nal de fevereiro, que traz um artigo que diz que aquele 
procedimento do Banco Nacional "é como falsificar di­
nheiro. Se eles montaram mesmo esse esquema, a si­
tuação é gravíssima É coisa de ladrão", segundo T upy 
Caldas, ex-Direlor do Banco Central. E deixava de ser 
apenas uma simples suspeita ou denúncia. Já era uma 
confissão à Comissão de Inquérilo do Banco Central. 
Isso foi publicado na Veja. 

Sr. Presidente, o art. 42 do Código de Processo 
Penal diz que "A polícia judiciária será exercida pe­
las autoridades policiais no território de suas respec­
tivas jurisdições ... " e o art. 5-"- define que "Nos crimes 
de ação pública o inquérito policial será iniciado: I -
de ofício". E chamo a atenção de V. EJ<!!s para uma 
instrução normativa da Polícia Federal, de 16 de ju­
lho de 1990, assinada por mim quando ainda diretor 
daquela instituição policial federal, que diz, no Capí­
tulo I, Item I, que "O expediente com notícias de in­
frações penais, os requerimentos e representações 
serão encaminhados à coordenação regional para 
aprovação e abertura de inquérito". 

Creio que isso era uma comunicação de crime, 
Sr. Presidente. 

Vim a esta tribuna apelar para que o Ministro 
da Justiça determine a apuração das denúncias que 
a imprensa diariame.nte comunicava à sociedade 
brasileira. Creio que ele estava tão ocupado que não 
conseguia nem ler nem ouvir os clamores da popula­
ção, que exigia as investigações. 



05522 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

O Senador Suplicy trouxe a esta Casa um ar- procuradores, inclusive o Dr. Alex Amorim de Miran-
tigo assinado pelo ex-Deputado Sebastião Nery, da. Informaram-me que deram início à colaboração 
grande jornalista, cujo título é "CPI da Ditadura", e ao trabalho de direcionamento das investigações 
que iniciava dizendo: "A CPI investiga aquilo que com cinco procuradores designados, para nos da-
as autoridades competentes não fazem." O Sena- rem a certeza de que haverá velocidade nessas 
dor Suplicy insistiu, e eu levei comigo esse artigo. apurações. Através da comunicação do Banco Cen-
Eu pensava que, em principio, o Senador Suplicy trai, surgiram esses inquéritos. Ainda que tarde, 
tinha toda a razão de trazê-lo ao conhecimento acredito que ele terá - não resta dúvida - as apura-
desta Casa. ções que todos nós esperamos. 

Li, com muita atenção, o que diz a Lei 7.492, Foi dada ainda pelo Dr. Alex Arnorím cópia da 
de 16 de junho de 1980, que define os crimes contra denúncia feita sobre o caso do Banco Nacional, ocorri-
o Sistema Financeiro Nacional e dá outras providên- do em 1988, em que "movimentaram recursos parale-
cias. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. O ar!. ao- lamente à contabilidade exigida pela legislação, isto é, 
é claro, de uma transparência meridiana. não contabilizaram, nas contas da citada instituição fi­

"Gerir fraudulentamente instituição fi-
nanceira: 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) 
anos, e multa. 

Art. 10. Fazer inserir elemento falso ou 
omitir elemento exigido pela legislação ... : 

Pena: reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos, e multa. 

Art. 22. Efetuar operação de cãmbio não au­
torizada, com o fim de promover evasão de divisas 
do Pais: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 6 ( seis) anos, e 
multa. 

Isso o indicativo de que a autoridade compe­
tente deveria ter aberto o inquérito. Na agonia desse 
desespero, ontem, fui ao Rio de Janeiro e, com base 
numa noticia, procurei uma das grandes autoridades 
especialistas em investigação sobre o sistema finan­
ceiro e que dirigiu vários inquéritos do famoso caso 
PC; informou-me, na semana passada, que relatou e 
enviou à Justiça o último processo dentre algumas 
centenas de processos decorrentes daquela investi­
gação. Na sexta-feira, ele baixou portaria e abriu in­
quérito para apurar as infrações penais envolvendo 
652 operações de crédito realizadas pelo Banco Na­
cional, mediante variada gama de. fraudes financei­
ras e contábeis destinadas a alavancar artificialmen­
te os resu~ados financeiros do referido Banco, com 
apropriação indevida de juros, num montante de 
mais dois bilhões apenas no período de janeiro de 
95 a outubro de 95. Esse inquérito tomou o número 
580/96. 

Tenho certeza que o Dr. Paulo Lacerda dará o 
encaminhamento e fará as apurações necessárias 
para que a sociedade possa acreditar que os res: 
ponsáveis serão punidos. , 

Estive com o chefe da Procuradoria no Rio de 
Janeiro, Dr. Nivio de Freitas Silva Filho e com outros 

nanceira, valores, em moeda nacional, equivalentes à 
quantia de US$1.81 0.275,23 (hum milhão, oitocentos e 
dez mn, duzentos e setenta e cinco dólares america­
nos e vinte e três centavos), valores esses obtidos a tí­
tulo de comissões (fee) em operações de "conversões 
informais da dívida extema". 

Adiante, aparece o banqueiro credor dessa 
operação; o valor do desconto foi obtido em dólar. 
Tudo isso está na denúncia oferecida pelo Procura­
dor Alex Amorim, que recorreu da decisão de ha­
beas corpus em benef1cio de Clarimundo, pedindo 
que a mesma fosse revista e aceita no seu requeri­
mento de denúncia. Tal requerimento já foi aceito 
pela Juíza, dando infcio à ação penal; à prisão pre­
ventiva dos responSáveis. 

Penso que isso nos dá a esperança e - por 
que não a certeza? - de que, realmente, a autorida· 
de policial e as autoridades do Ministério Público de· 
signados para buscarem a verdade proporcionarão o 
indiciamento e a condenação dos responsáveis. Te­
nho certeza de que, durante o transcurso desse tra­
balho judicial, será pedida a priSão preventiva da· 
queles que geriram fraudulentamente as contas do 
Banco Nacional. 

Essa é a explicação que tenho. 
O Procurador Alex Arnorim ainda nos comuni· 

cou que viria hoje a Brasília, acompanhado de ou­
tros membros da comissão, para, em conjunto, visi· 
tarem o Banco Central e sentirem de perto qual c 
apoio que receberão, para que, realmente, não haja, 
em tempo algum, interrupção nessas investigações, 
com a falta de dados e de documentos. 

Esta Casa tem a obrigação de colaborar, prin· 
cipalmente na hora em que for necessária a quebra 
do signo bancário. 

Muito obrigado, Senhores. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMEU TUMA EM SEU DISCURSO: 
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Or:!CIO IPGR/GAB/N" t () 3 

Brasil ia. 1 5 de m a r ç o de 1996. 

Senhor Direto!" (;':ral. 

Témlu em vista li constante do Offeio PRESI-96/0684, datado de 12 de 

. marÇe) J,~ '996, bem como dos anexos que o compõem, recetlidos do Presiúente do 

Ban~o Central do Brasil, em que informa a ocorrência de fatos que configuram a prática 

de crime contra o Sistema financeiro Nacional, cuja autoria é atribuída a ex-dirigentes do 

BANCO NACIONAL S/A, venho requisitar a V. Ex·, nos termos do art. 5°, inciso lI, 

.lo ClÍdigo de Processo Penal c/c o art. 7°, inciso 11, da Lei Complementar nO 75, de 20 

de maiü de 1993, a instauração 00 competente inquérito policial para apurar, em toda a 

sua clI.tens50, OS fatos noticiados. 

Tal in'lucrilO deve. á ser instaurado na Capital do Estado do Rio de Janeiro. 

onde se locali/.a, scgundo ofício do I'roclI.ador-Chcfc da Prouadoria da Repúhlica 

naljude Estao\) (Ofkio PRIIU/CII/N" 123. de 15-3-96, cúpia anexa), a sede do referido 

hanco. sua presidência, diretoria executiva e conselho deliherativo, em .oecorrência do 

Regi.ile de Administração Temp()r.íria. 'e linde já cxiste cm andamento procedimento 

in\'e~tigatt!rio relativo à lIIe5nla instituição linanceira. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Exa. protestos do mais alto 

arfe,u e Jistlllta culIsiJcração. 

. GERALDO 13RINDEIRO 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

EXlIlIl. SI'. 
Dr. VICEiHE CHELOTi'I 
DD. Diretor-Geral úo Dcnartam(!ll() de Po!fcia Fderai 
BRASÍUA-DF' . 
I{d::há~c;so fi" OS I (:Ü. nu! 21.(,i~l,) :12 
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BANCO CENTRAL DO BRASil 

Ilr;lsilia-1 )1:. L~ de l11an;o de I ')9(J. 

MINISTERlO PÚBLICO FEDERAL 

. . ,,( I. "_: ,t • • -' '::-') 
nn"l/} ,1U~,~·h" ." I 

PRÔClJllÀOORl/\ GERAL DA REPUBLlCA ,j.... 

Senhor I'rOl:uradur-Gcral. BHAICC'o... 
Q~CLIJSO 

-' I 

o BANCO CENTRAL DO BRASIL. 110 exercício de suas 
atribuiçôcs kgais. verificou. no cur';o do Regi1l1e de Administração Especial 
TC1l1Ijor;ii1a a que se cncontra submetido u BANCO NACIONAL S.A:, com sede 
em [kli:;llllrizunte. Estauo de Minas Gerais. qúe 652 (seiscentas e cinqüenta c 
duas) npcr;H,:ôes de crédito, apresentamcaractcrísúeas de írregufilridade, confonnc 
segue: 

. ~ Cuida-se de opcr:lçiícs de curto praio , priticipahnente de capital 
dé /,!iro. realizadas em 1987. cOIII'~cncin;c1'lto para '0 mesmo ano. que, embora 
registradas coni<i crédit<1s de curso nonnal, na verdade referiam-se a valores já 
ajuizados por inadimplência Jus Jevcdorcs; , 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor GcralJo Brindciro 
Procurador-(Jeral da Rcpública 
Procuradoria-Geral da República 
Av. L-2 Sul - Q 603/4 - Ed. Scde ]" ;\lId<lr 
702UO-')ü I - Brasília (DF) 
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- "L':Hl:!slr" ti" SlslcllIa dc c()lllas CtlITCIlIcs possuia louas as 
iJlI(lJ 1I1<JI,'l')CS relativas ;i cada IIlIla dcssas "pcra\:iics, tais como, valor, inicio. 
\c'IICIII1CIIlll, ~a"as c códi!!lJ dc cOIII:tIJilizaç;10, l'UJlIO se tratava de operações j;i 
vCl1cidas. cr:ul1 cOJllal1uauas IIll slsteJlla altcraçües de "em;imel1tos, l:om a finalidade 
de lIIal1t':-las COJllO operaçlies dc CIJl'SO 110rmal: 

- cada produto (cheque especial. cOl1ta garantida, l:apital de giro. 
",) possllia 11111 sistema próprio ue registro eletrônico de dados e um gestor 
operacional respolls;in:1 pela sua illtegridaue c conforlnidade, inclusive dos valores 
indicados nos balancetes/balanços, Portanto, dada a estrutlUa implementada na 
Inslilu'iç:io. o somatório dos Sistemas Produto pressupunha o total das Operações 
de Crédito lançadas nos seus balancetes/balanços, Entretanto, o somatório dos 
SisteJll;:s Produto ficava JIluito aquém do saldo das Operações de Créditos nos 
balalll:eles/balallços. uJlla vez que as 652 contas de empréstimos, mantidas como 
c,peraçiks de curso 110rmal, através do artif1cio de alteração eletrônica de seus 
\ cncill1el1tos. <.:r;J.1ll coutrolndas sob o l:ódigo () 17 do Sistema de Contas Correntes, 
,'ui, i:; c'.tratu;: çr;}1Il inibidlls e o acesso restrito á Vice-Presidência de Contadoria, 
! '::'T'msú\'cl pel() tCchamento contábil da Instituição, e ao seu Controlador 
Financeiro; 

- em suma, prestavam-se essas contas de empréstimos à 
alavancagem artificial, dos. resultados financeiros do Banco com a apropriação 
indevida de juros, cujo montante, lia períodó de jan/95 a out/95, totalizou R$ 2 
bilhües: ' .' . 

- as t,axas apliçadas não gllardavam qllalquer relação com os 
contratos OIiginais, Seus niveis eram dítiúlos pcfa necessidade de geração de receita, 
fato que possibilitou a liadronização qos saldos dessas contas em torno de R$ 8 
milhões, em 31,10,95, ' 

Essas operações pennancceram como de curso nonnal durante o 
período de 1987 até 18,11,95 , tendo sido apropriados pelo Banco Nacional S,A. 
os encmgos pelo regime de eompetência mensal. em contra-partida com receita 
efetiva de empléstimos. embora filssem opernções de cllrso anonllnl, passíveis de 
compensaç;10 (;1:, pwvis;io e prejuízo, 

Posteriormente, verilicoll-se qlle vários desses correntistas são 
emprcsas Etlidas. ~,,)J1cordat;írias 011 desaparecidas. não sendo encontrados os seus 
n:sp()J1súvei~; e avalistas, 



I 

- 05526 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Caractc,ü.ando esses !:ttos. em tese. ()s crimes de divulgação de 
infillllla.,:iks f:llsas, gest:jo fralldllk:llta, illt1u.,::jo 011 ""III11tell<,::10 em erro de sl>ein, 
IIwestidol "li n:parti.,::10 pública e 1;llsidade de demonstrativos contábeis de 
jllstituição lillanceira, tipificados IIOS artigos )0, _I", 6° c I U, da Lei n° 7.492, de \() 
de junho de 1986, bço a presente coll1unicação, a fim de pennitir a essa douta 
I'rocuradoria-Geral a "doç;jo das medidas penais que n caso requer. 

Desse mudo, encaminho a V. Exa. a documentação pertinente ás 
operaçües relacionadas elll anexo, 1111111 lolal de 26 (ANEXOS I a XXVI), 
acompanhada dos Correios Eletrônicos ordenando alteração dos vencimentos das 
contas (ANEXO XXVII). Rclaç;10 das ô52 contas movimentadas irregulannente 
(ANEXO XXVIII), Tenno de responsabilidade de Conciliação Contábil ( anexo 
XXIX), Organograma da. Controladoria (ANEXO XXX) e relação dos 
Administradores do 13anco Nacional no período 1987/1995 (AN EXO XXXI), com 
\) esclarecimento de que posteriormente serão enviados os dados complementares 
apurados subre o mesmo assunto, quer pela Comissão de IlIquérito, quer pela 
Fiscalizaç;10 desta Autarquia. • 

Respei tosamenl e, 

___ i -



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~vllNISTLnIO DA JUSTIÇA 

DCPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

Enf.:- IPL nº 580/DG-DPRCI'/SR/RJ 

PORTARIA 
PAULO FKRNANOO DA COSTA 
d.. Pol icia Federal, 
atribuiç~es legais, .9, 

LACERDA, 
no uso 

Sábado 30 05527 

DE!legado 
de suas 

CONSIDERANDO a requisiç'llo contida no Oficio 
PGR/GAB/NQ103 ~ de' 15i03/96, do Ey.celentissimo Procurador­
Geral da República, que en~aminha o Oficio PRESI-96/06B4, de 
12/03/96, do Banco Central do Brasil, juntamente com 
diversos documentos (aney.os I a XXXI) relativo .. a graves 
irregularidades constatadas no BANCO NACIONAL S/A, sob 
Regime de Administraç~a Especial Temporária; 

CONSIDRR1\NDO a noticia da infraçO.~ penais 
"""'0 I v.,ndo 652 operaçOes de crédi to rea 1 i zadas pelo' BANCO 
~'ACIONAL S/A, mediante variada gama de fraudes financE!iras e 
contáb<Hs, destinadas a alavancar artificialmente os 
resultados financeiros, do referido Banco, cOm a 
"propriaç;~:1O indevida de juros. no montante de Rfo 2 
uilh~es, apenas no periado.de janeiro/9S a outubro/95; 

RESOLVE: 1) A. esta, instaurar Inquérito 
Policial para apurar possíveis crimes de gest~o fraudulenta. 
divulgaç~o de informaçOes falsas, elaboraç~o d. 
demonstrativos contabeis ideológicamente falsos, em 
detrimento do Sistema Financeiro Nacional, entre outras 
práticas delituosas previstas na Lei 7492/86; 

2) Cumpra-se. 

Rio de Janeiro/RJ, 22 de março de 1996. 

I 

/ / /' / 
///",,-'1 ,/ ___ . ..-:.... 

• .', '- /' ... ·1 -. / /.,,, f'" ) ... J • " ' , . " 
PAULO FERNANDO DA COSTA LACERDA 

D@leqado de Policia Federal 

I 
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MINlsrERIO PUBLICO FEDERAL 

FROCURADORIA DA REPUBLICA NO ESTADO 00 RIO DE JANEIRO 

Processo ,I" 95.00Z9539-3 

EXMa. SRa. ORa. JUÍZA DA 13' VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA FEDERAL N( 

RIO DE JA,'\'l:IRO 

o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, vem, com fulcro no~ 

arts. 129. I. da Constituição da República, 24. do Código de Processo Penal e 26, da Lei n' 

7.492. de 16 06 86, oferecer D E N Ú N C I A contra: 

1°· CLARI:\IUNDO JOSÉ DE SANT'ANNA. brasileiro, casado, 

portadór da identidade nO 2278976.IFPIRJ. residente na Rua Aperana., nO 38, apt" 405. 

Leblon, Rio de Janeiro; e 

2°· PAULO AFONSO PEREIRA MESQUITA. brasileiro. casado 

cmpresario. 'esldente na Avenida Gl!túlio Vargas, nO . São Lourenço. Minas Gerais. 

pelos moti\c's a seguir expostos: 

I. No periodo de janeiro a outubro de 1988. os 

denunciados. utilizando·se da qualidade. respectivamente. de Diretor da Area de 

Contabilidace c de Diretor da Área Internacional do BANCO NACIONAL S.A. . 

. movimentaram recursos paralelamente à contabilidade exigida pela legislação. isto e. 
não contabilizaram, nas contas da Clt:lda instituição financeira, valores, em moeda 

naCIOnal. quivalcntcs á <.juanlÍ:l de USS 1 S 10.275.23 (h1\m milhão. oitocentos e dez mil. 

duzentos e ,cterlla e CIOCO dólares amenC:lnos c vinte e três cernavos I. valores estes obtidos 

a titulo de comissões (reei em operações de "conversões informais da divida externa", 

adiante discr:mlOadas: 



\ 
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CEIl.I I!.fQ 1.!t\'IQ!.lEIBQ CB.EQQB Vt.!'QB t:!EQ ~EBC V t.LQR QQ I2ESCQt:!IQ 

lJ..Sl QIUlDQ EM !.lSl 

344/1853 Ctlemica! Bank 415000,00 4,0% 16600,00 
344/1 395 "ac ionallNassau 830000,00 26,5% ' 219.950,00 
344/2217 SacionaVNassau 737.184,00 26,5% . 195.353,76 
344/1865 Irving Trust Co 166000,00 7,0% 11.620,00 
344/1869 \merican Express \66.000,00 8,0% \3.280,00 
344/2079 Cherrucal Bank 415,000.00 4,0% \6.600,00 
344/1921 ~lorgan G.T Company 250.000,00 12,0% 30.000,00 
344/1660 Chem.ca1 Bani< 830000,00 9,0% 74.700,00 

. 344/1688 (,hase Manhattan 416,000,00 6,5% 27.040,00 
344/0186 'acionai Nassau 415.000,00 22.5% ' 93375,00 
344/1938 lhe Bank Of Califomia 250.000,00 5,0% 12.500,00 
34412287 \rab Latin AmeTi"" 4\6666,66 9,0% 37.500,00 
344/10\3 luropean Bruilian 424000,00 7,0"10 29.680,00 
344/1487 \ larme Midland 166.000,00 6,5% 10.790,00 
)44/1980 'alional Westminst 166.000,00 7,5% 12.450,00 
34412044 Libra Bani< 8057468,64 6,3794% 514022,80 
)44/1838 \mencan Express 1966905,23 5,3648% 105.522,28 
344/1865 irving Trust Co. \66000.00 5,0% 9960,00 
344/\869 \merican Expre .. 166000,00 5,0"10 8.300,00 
344/1663 lJanco Real 250000,00 7,5% 18.750,00 
344/1673 'ova Scotia 250.000,00 6,0"10 15.000,00 
34411921 \lor8an GT. Co. 250.000,00 4,0% 10.000,00 
344/0186 'IacionaVNissau 415.000,00 16,0% 66.400,00 
344/1930 Europinal Bruilian 576400,00 4,5% 25.938,00 
34412285 "ova Scotia 166000,00 6,0"10 9.960,00 
344/1703 ",printer 416000.00 7,0"10 29.120,00 
34411445 \Iorgan G.T. Co. 250000,00 5,0"/. 12.500,00 
34411460 'acionallNassau 295000,00 10,0% 29500,00 
344/2287 -\rlabanl< (nternational 416666,66 5,0"/. 20.833,33 

.., 

inspetor du BACEN - Se l'!elson 
Os falOS foram dcscobenos em 12.05.1989, pelo 

Baptista dos Santos, após proceder a auditagem no 

deparmmentlllntcrnaclOnal do BANCO NACIONAL S.A., especificamente nas transações 

envolvendo as "~onversões informaIS da divida externa", ocasIão em que constatou que, os 

denuncIados. n:lo inscreveram, c0m.9 ~~ita, na contabilidade, 

comissões havidas das citadas operaçõcs internacionais. 

as 29 (vinte e nove) ----------. 

3. A não . contabilização foi comprovada nos 

procedimentlls admimsTratlVOs nOs. pt. 920003 I 764 e pt. 9200140483, promovidos pelo 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN, autarquia respónsável pela fiscalização e 

punição em ,ed~ administrativa das lesões ao Sistema Financeiro Nacic.nal, que redundou 

na punIção aJ/Olntstrallva do BANCO NACIONAL S.A e dos denunciados. 
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4. A conduta dos denunciados assim é resumida: 

a) CLARI'I Ul\ DO SANT' ANNA: Responsável pela não contabilização oficial, ou seja, a 

ele restou a alnbuição de inscrever paralelamente á contabilidade oficial os créditos 

(descontos I "btldos nas operações de conversões da dívida externa; 

b) PAULO AFONSO MESQUITA: Responsável pela. negociação e execução das 

operações de: conversões que finalizavam com a contabllizaçào paralela em questão. 

5. Finalmente, c certo que, os denunciados, mantiveram 

em erro os investidores do BANCO NACIONAL SA e a autarquia pública competente -

BANCO CENTRAL DO BRASIL, sonegando-lhes a informação dos lucros obtidos com as 

operações dI! conversões da dívida externa, conforme comprova as correspondências 

trocadas entr: o hanco e o BACEN (fls. 07/20, do Apenso pt. 9200140483). 

6. ()nll(lIam, ainda, os denunCiados, elementos exigidos 

pda kglslJçào. ~m demonstrallvo contábeis do BANCO NACIONAL S.A.,· neles não 

insenndo as operações e o lucro obtido, no valor global de US$ 1.810.275,23. 

Assim agindo, consciente e voluntariamente, de 

maneira culpável. os denunCiados estão incursos lias penas previstas nos artigos 11,6° elO, 

combinados com o artigo 25. todos da Lei nO 7.492/86, na forma dos anigos 29 e 70, estes . - .... ""-
últimos do Código Penal. 

Diante do exposto, requer seja autuada e recebida a 

denuncia e por consequência que os denunCiados sejam citados para serem interrogados e 

processados, bem como sejam intimadas aS testemunhas abaixo arroladas. 

Finalmente, esclarece o 'MPF • que 'os procedimentos 

de fiscalização do BANCO CENTRAL DO BRASIL integram a pr!=sente denunci.a. 

Rio de Janeiro, 12 de março de 1996. 

ARTUR BRITO GUEIROS SOUZA ALEX A~RJM tM~NDA 
Procurador da República Procurador da República. 
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ROL DE Tf'STE!v\UNHAS 

I ,Nelson B"ptl;\a dos Santos, inspetor do BACEN; / 

U . .etícia Maria de MeHo, inspetora do BACEN',,( 

3Joaquim Augusto, $u~Nisor de !íscalízaçào do BACEN~ 

4.André Ramal Fernandes. Delegado Regional do BACEN'. 

Sábado30 ~ 

5,Geraldo Eugênio Tonelli, e:\·Diretor de Auditoria do BANCO NAC10NAL S.A.; e 

alan. ex·Presídente do BACEN na época dos fatos. 

-T~{(; 
An\.\l [á.J l------l 

- 't,,~ \"\."- .~(~ \ ~ 
- J...~ G~~ tk 

PROCESSO N" 95.0029539-3 

MM. ORo JUÍZA FEDERAL, 

I,· Oferecida denuncia em separado, 

2,· A não Inclusào no c0'i'O da denunCIa de qualquer pessoa ou fato, 

eventualmer,te CItadOS nos procedimentos administrativos do BACEN, em apenso. C/ou no 

inquérito pOliciai n' \, \ 51194, não configura arquivamento iml>\Ícito, Reserva-se o MPF o 

óireito de adItar a denúncia., acaso necessário, 

),- Requer. na forma do artigo 399, <.lo CP.P,; 

a) a jUÍltada dos procedimentos administrativos nOs. pl. 9200031764 

e 'jlt. 921J(J!~O-l83 do BANCO CENTRAL 00 BRASn.. \\<l tou\ de quatro volumes 

encadernados e numerados. 

b I li juntada da folha de a\\\c<:.edcmes críml'lIaís dos acusados. 
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PEDIDO DE PRISÃO PREVENTIVA 

4.- Dispõe o artIgo 30, da Lei 7.492/86: 

"Ar/. 30. S~m prejuíw do artigo 312. do Cúdigo de Processo Penal (. .. ). a prisão 

pre~'enri~'a do acusado da prática de c"me prevlSla nesta Lei poderá ser decretada 

em razll" da magnitude da lesão causada. .. 

S.- Dispõe o artigo 312, do Código de Processo Penal: 

"ATI. 3 /2. A 'prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 

públ/(a. da ordem econômica. por conveniênci4 d4 instruçào criminal ou para 

assegurar a aplicação da lei penal. quando houver prova de exlSlêncla do crime e 

mdíc;I'Js ·,"fic/entes da aUlOrla . .. 

6.- fvtM. J UíZ3, a lesão causada pela ação dos acusados monta 

ao estrato,l.!rÍ\;o valor. em dólares amencanos, de 1.810.275,23, ou seja. quase dois 

milhões di: Jólares!!! 

7.- E de clareza meridiana, portanto. que a conduta 
. . 

perpetrada pelos denunciados insere-se, de forma necessaria e suficiente, no suporte fático 

descnto hlput<:11camenle no artigo 30, da Lei 7.492/86, acima citado. O valor de quase dois 
. . . 

mtlhões di: dólares, portanto. tipifica a exigêncIa legal da "fIfIlgniiude diJ lesão causada", 

Afinal. Ex', repIse-se. são quase dois milhões de dólares americanos .... qÚ&ntia expressiva 

em qualquer lu!:\at do mundo ... 

8.- E não é só. Excelência. O acusado CLARIMUNDO 

SANT'At\NA, vem demonstrando, inequivocamente, sua: intenção deliberada de não 

esclarecer. a Policia e ao MPF sua participação nos fatos ora denunciados a'esse respeitável 

juízo. Veja-se. por exemplo; sua recusa em comparecer à ColTiis. de Economia do 

Senado Federal. fato noticiado amplamente pela mídia impressa e televisiva, not6rio. pois. 

Mais ainda regularmente intimado pelo MPF para prestar esclarecimentos no IPL . .aberto, 

recusou-se a comparecer. noticiando previamente sua recusa em comparecer na imprensa, 

vide matéria \elculada no jornal O ESTADO DE S. PAULO, edição do dia 10.03.96. um 
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dia antes da Jata designada para seu depoimento. Juntou, ainda. o referido acusado petição 

atravessada aos autos e dirigida a V. Ex.', vazada em argumentos absolutamente 

inconsistentes, como se demonstrará, com o desiderato exclusivo de penurbar a 

investigação criminal. 

9. Alega o denunciado. em ultima ralio,que é defeso ao MPF 

ouvI-lo, t:lI·;rr"!;à-Io, uma vez qu~ "existe IPL Instaurado", ~stando. pois. o MPF, 

praucamemc'usurpando as funções de policia Judiciária da União", deferidas 

constitucionalmente à Policia Federal. O argumento sena risível (e o é) não fosse trágico. 

Se adotado o lonuoso raciocínio do denunciado, faleceria competência ao MPF, por 

exemplo. para sequer ter acesso aos autos do Inquérito antes do relatório conclusivo da 

autoridade policiaI...; falecena competência ao Ministério Público de denunciar sem a 

existência do: mquérito ... ; tàlecena competência ao MPF de participar fisicamente de uma 

eventual pericla. etc. etc. etc, Ressalte-se. por peftinente. que. no caso concreto, a 

autoridade rohcial. como se vê às t1s. 217/218. concluiu em seu relatório. não concluir... 

Após OUVir apenas uma pessoa. o sr. EDSON ANTÔNIO SOEiRO. que se identificou "na 

qualidade Je coordenador legal do Banco Nacional" (l1s. 191). a autoridade policial alegou 

que "em razão da documentação apresentada pelo representante legal do Banco Nacional 

S/A. na pessoa do sr. EDSON ANTÔNIO SOElRO, o qual (sic) demonstrou que as noticias 

trazidas U\l cOllhecimento do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL é objeto de apuração 
I( • •• . I~ "''''.-.... • 

administrmiva por pane do Banco Central do Brasil (Processos nO 9200031764 e 
, ' 0"0.· '. ~ 

9200 1404S} l. e que ainda encontra-se. aguardando decisão final, entendo S.M.J., sob 
..' . . ' . . . 

cen.~ura, I{ue deve-se aguardar ° resultado finalizador dos processos adminisrratlvos 

!d.: 

.' 10. ,Com!>. ~e vê, Excelência. os acusados não foram ouvidos· 

pela poliCia. malgrado o despacho deste órgão do MPF às fls, 225/226. Nio foram também 

ouvidos os acusados por este órgão doMPF em face da recusa acima mencionada. Assim, 

Excelência, o MPF nã~eria cumprir seu dever constitucional de investigar, de oficio, e 

em havendo comprovaçõ da materialidade e indícios sulicientes de autoria poder oferecer 

a competente denunCia instaurando-se o processo penal. ato privativo do MP como é 

ressabido p<.'r todos. 
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11. Assim, MM. Juíza, depreende-se claramente do relato 

fático das razô.:s juridicas acima elencadas que, os acusados inse~se no suporte fático 

necessàno e suticiente descritos hipoteticamente no artIgo 312 do Código de Processo 

Penal. Ou seja, os denunciados, com suas condutas, evidenciam de maneira insofismável 

seu' desejo de atrapalharem a instrUção criminal, bem assim de obstacularem a eventual 

aplicação da leI penal. Agregue-se. ainda, que a magnitude da fraude perpetrada impõe suas 

pnsõcs :\enIlVas como garanlla da ordem econômIca, hipótese também prevista no 

artigio ~. ~o CPP. 

12. Portanto, absolutamente comprovada a imperiosidade da 

decretação da pnsão preventiva dos acusados com fundamento: 

a) na magnilude da lesão causada, cf. ar\. .30, da Lei nO 7.492/86; e 

b) na garantIa da ordem econômica, conveniência da instrUção criminal e, para assegurar a 

eventual aplicação da lei penal, vem estes órgãos do MPF postular a decretação da prisão 

prevenI: dos denunciados, medida que requerem com base nos fundamentos fáticos e 

jurídicos minudcntemente analisados acima. 

Rio de Janeiro, 12 de março de 1996. 

ARTUR DE BRITO GUEIROS SOUZA 

PROCURADORES DA REPÚBLICA 
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COMlssAo DE ASSUNTOS ECONOMICoS Cláudio Mauch, Diretor de Normas e Organização 

Ata da 8!. Reunião da Comissão de Assun­
tos Econômicos, da 2. Sessão Legislativa Ordi­
nária da 500- Legislatura, realizada em 26 de mar­
ço de 1996, Às 11:38 Horas. 

Às onza horas a trinta e oito minutos do dia vin­
te e seis de março de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senador GIL­
BERTO MIRANDA e com a presença dos Senado­
res Jefferson Peres, Ney Suassuna, Carlos Bezerra, 
Ramez Tebe\, José Fogaça, Vilson Kleinübing, Bailo 
Parga, Freitas Neto, Carlos Patrocínio, Jefferson Pe­
res, Pedro Piva, Osmar Dias, Esperidião Amin, Lau­
ro Campos, Eduardo Suplicy, Valmir Campelo, Arlin­
do Porto, Ademir Andrade, Mauro Miranda, Roberto 
Requião, Lúdio Coelho, Lúcio Alcântara e José 
Edurdo Dutra., reúne-se a Comissão de Assuntos 
Econômicos. Deixam de comparecer os Senadores 
Gilvan Borges Onofre Quinan, Francelino Pereira, 
Jonas Pinheiro, João Rocha, Beni Veras, Geraldo 
Melo; Leomar Quintanllha e Júnia Marise. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida passa a palavra aos 
Senhores Cláudio Mauch, Diretor -de Normas e Or­
ganização do Banco Central do Brasil; Adilson Fer­
reira, Chefe do Departamento de Fiscalização; e 
Luiz Carlos Alvarez, Chefe do Departamento de Or­
ganização do Sistema Financeiro para que proce­
dam seus depoimentos acerca dos procedimentos 
contábeis utilizados no Banco Nacional; finda a ex­
posição iniciam-se os debates com a participação 
dos Senadores José Fogaça, Vilson Kleinübing, Ro­
berto Requião, Lauro Campos, Romeu Tuma, Espe­
ridião Amin e Eduardo Suplicy. Em virtude do adian­
tado da hora a Presidência marca para amanhã às 
nove horas e trinta minutos uma nova reunião com 
finalidade de dar continuidade aos debates, em virtu­
de de haverem 8enadores inscritos para formular 
perguntas aos expositores. Nada mais havendo a 
tratar, o senhor Presidente agradece a presença dos 
Senhores Cláudio Mauch, Adilson Ferreira e Luiz 
Carlos Alvarez e em segida encerra a reunião, às 
quatorze horas e quarenta minutos, lavrando eu, Dir­
ceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e 
publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 

Senador Gilberto Miranda Batista, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está 
aberta a reunião. Hoje, teremos a exposição do Sr. 

do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil, 
contando ainda com a presença dos Srs. Adilson 
Ferreira, Chefe do Departamento de Fiscalização, e 
Luis Carlos Alvarez, Chefe do Departamento de Ór­
gãos do Sistema Financeiro, acerca dos procedi­
mentos contábeis utilizados pelo Banco Nacional. 

Peço aos 8rs. Assessores do Banco Central 
que passem para as duas primeiras fileiras. Deixare­
mos a última para a imprensa. 

Peço ao Senador Vilson Kleinübing que faça 
com que entrem os membros do Banco Central ao 
plenário da Comissão. 

Gostaria de participar aos Srs. Senadores que, 
a partir de hoje, a Comissão de Assuntos Econômi­
cos também passará a distribuir os projetos para os 
suplentes quando o titular não estiver presente, o 
que é anseio de todos os Srs. Senadores. 

Quero comunicar aos 8rs. Senadores que a 
Comissão recebeu, hoje, uma documentação com­
pleta enviada pela Quimica Industrial Paulista. Es­
ses papéis são referentes a remessas de dólares ir­
regulares praticadas pelo Banco junto com a Quimi­
ca. Como o material é muito extenso, deixarei à dis­
posição, na Secretaria, aos Srs. Senadores que se 
interessarem. Se formos fazer cópia de tudo isso 
aqui, precisaremos de 20 mil cópias. Passo às mãos 
do secretário. 

Primeiramente, usará da palavra o Dr. Cláudio 
Mauch e, depois, passaremos aos outros depoentes. 
O Dr. Cláudio dispõe da palavra por 20 minutos. 
Com a palavra V. 8". 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Senador Gilberto 
Miranda, Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos do Senado, 8rªs e 8rs. Parlamentares, c0-
legas dos Banco Central que nos prestigiam aqui 
hoje, com sua presença; seu apoio: em primeiro lu­
gar, gostaria de dizer da nossa satisfação em estar 
aqui, atendendo a requerimento da Comissão de As­
suntos Econômicos, para que possamos discutir e 
esclarecer pontos que ainda estejam um pouco mal 
entendidos, no que se refere à fiscalização do Banco 
Central, à atuação do Banco Central; e, como item 
principal da nossa presença aqui, procedimentos 
contábeis adotados pelo Banco Nacional. 

Logicamente, precisariamos abrir um pouco 
esse tema. Prometo que não vou ser muito longo, 
até porque nossa reunião já está começando com 
certo atraso. Acima de tudo, queremos trazer todas 
as informações, todas as explicações que V. ExªS 
desejarem. 

Nessa última reediçãO da medida provisória 
que modificou as regras de atuação do Banco Cen-



05536 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março d. 1996 

tra!, que alterou também o regime de indisponibi/ida- mal do que voltannos aqui todas as vezes em que 
de de bens para controladores, foi feita uma altera- atos do Banco Central possam deixar alguma dúvida 
ção que julgamos da maior importância, dentre ou- ou qualquer ponto a ser esclarecido. 
Iras, tais como considerar os auditores inde- Estamos aqui com algumas transparências que 
pendentes também responsáveis em caso de dolo não serão longas, os senhores podem ter certeza. É 
ou má-fé. Acho que houve um ponto que, realmente, apenas para dar idéia de alguns pontos. 
no meu entendimento, merece destaque, que é (EXPONDO AS TRANSPAR~NCIASI 
aquele de submeter a esta Comissão todas as ope- , 
rações no âmbito do Proer. 

Foi feita, na semana passada, uma comunica­
ção de uma operação realizada com o Banco Antô­
nio de Queiroz e a United, uma fusão, dentro da­
quele princípio que norteou a criação do Proer: 
transferência de controle acionário e proteção à ec0-

nomia popular. Se tivéssemos trazido intormações 
acerca desse tipo de operações no passado, possi­
velmente, muitos dos desentendimentos que houve 
nesse último período não teriam acontecido. Mas 
como nunca é tarde para se procurar, pelo menos, 
esclarecer fatos que não estejam totalmente claros 
para todas as pessoas, nosso objetivo aqui, além de 
falar de procedimentos contábeis do Banco Nacio­
nal, é abrir a operação lotalmente, como foi feito. É 
como se estivéssemos fazendo aquilo que a medida 
proVisória impõe agora ao Banco Central: submeter, 
trazer a operação a esta Comissão, para que seja 
analisada, seja verificada, porque, acima de tudo, to­
das as operações que o Banco Central faz são ope­
rações precedidas de análise técnica, de parecer ju­
rídico; em todas elas, o mais importante para nós 
que transitoriamente somos dirigentes, são as ope­
rações totalmente escritas e assinadas, que ficam 
nos registros do Banco Central para toda e qualquer 
verificação da sociedade, do Congresso, do Tribunal 
de Contas, enfim, seja lá quem for, para consultá-Ias 
no futuro e saber da lisura das condições e o que as 
norteou. 

Quero também referir que alguns convites fei­
tos em passado recente, Senador Gilberto Miranda, 
há pouco mais de duas semanas, realmente, não fo­
ram atendidos por falta de vontade das pessoas 
convidadas, dos funcionários do Banco Central, em 
especial Dr. Adílson Ferreira, que, com muita com­
petência e capacidade, dirige o Departamento de 
Fiscalização do Banco Central; não foi simplesmente 
uma atitude desrespeitosa ou qualquer outra que 
possa ser imputada. Houve, realmente, algumas difi­
culdades. Mas o Banco Central, seus dirigentes vi­
rão aqui tantas vezes quantas forem necessárias 
para explicar toda nossa atuação. Aliás, esta Comi5- ' 
são sabatina todos os indicados para as diretorias 
do Banco Central; portanto, nada mais correto e nor-

A estrutura da fiscal!zação do Banco Central é 
composta de uma diretoria de fiscalização que tem 
sob sua jurisdição três departamentos. Está em des­
taque o Departamento de Fiscalização - que é o que 
estamos tratando mais especificamente aqui hoje -, 
departamento esse responsável pela formulação, 
planejamento, coordenação e controle das ativida­
des de fiscalização; e as divisões regionais de fisca­
lização, que são distribuídas em 10 delegacias geo­
graficamente dispersas no Brasil. Todas as delega­
cias estão listadas abaixo: Delegacias de Belém, 
Belo Horizonte, Brasma, Curitiba, Fortaleza, Porto 
Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Pau­
lo. São as 10 delegacias regionais do Banco Central 
que, entre outras atividades, têm as divisões regio­
nais de fiscal ização. 

O trabalho de fiscalização do Banco Central é 
descentralizado, coordenado e planejado em nível 
de Brasflia, no Departamento de Fiscalização. A fis­
calização direta e o acompanhamento indireto tam­
bém são feitos por essas regionais. 

Só para lembrar um pouco o que é o universo 
fiscalizável que o Banco Central tem hoje, apresento 
a seguinte transparência: Temos um total de 3.181 
instituições fiscalizadas, fiscalizáveis, pelo Banco 
Central, além de mais 196 conglomerados financei­
ros e 24.528 dependências de instituições financei­
ras que devem, de alguma forma, de alguma manei­
ra, receber algum tipo de atenção, de atuação do 
Banco Central. 

Há outras atividades, como fiscalização das 
operações de crédito rural e agroindustrial - ativida­
des de fomento que foram tiradas do Banco Central 
há vários anos, mas que ainda deixaram remanes­
centes de responsabi lidade no Banco Central -
atendimento de denúncias e reclamações. Principal­
mente depois dos programas econõmicos, o Banco 
CeI1tral tem sido muito demandado, não só sobre 
atividades financeiras, mas também sobre atividades 
escolares, condomínios, etc. Solicitação de outras 
unidades do Banco Central e fiscalização de bancos 
brasileiros no exterior, que é um programa que p0-
deremos falar um pouco mais adiante. São 162 de­
pendências no exterior. 
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PortantO. as instituições estão divididas confor- Esse acompanhamento - que é feito por todo e 
me o apresentado naquela transparência e dá. en- qualquer órgão de supeNisão bancária no mundo. 
tão. uma abordagem desse universo fiscalizável. não é apenas procedimento nosso - é a base tam-

Para que se tenha uma idéia. fizemos uma bém de definição de um escopo de trabalho direlo. 
análise do quadro de fiscalizadores que trabalham O plano contábil visa uniformidade de critérios. 
no Banco Central. Temos um comparativo entre os uniformiza redes contábeis. trata de uma racionaliza-
anos de 89 e 95 que mostra ter havido uma varia- ção da utilização das contas. estabelece regras e 
ção no número de instituições fiscalizáveis. de procedimentos de como uma operação. seja ela qual 
22,4%. No entanto. o número total de fiscalizado- for. deve ser contabilizada e em que rubrica contábil 
res teve uma involução de 14,4% e. no número de deve aparecer; abrange também a forma de apro-
fiscalizadores de campo. houve uma involução de priação de receitas e despesas. Enfim. é a base 
13%. . para o fechamenlo dos balanços. que devem refletir 

Ao mesmo tempo em que cresce o número de a fidedignidade e a clareza das pessoas que os 
instituições - quando as operações financeiras cada apresentam. 
vez mais ganham em complexidade. até pela globa- As pessoas e os dirigentes de uma instituição 
lização de mercados. pela- rapidez. pela agilidade financeira quando assinam um balanço. responsabi-
por que são dotadas -. o nosso quadro de fiscaliza- lizam-se. cabalmente e expressamente. por todos os 
ção tem sofrido. ao longo do tempo. um decréscimo números que estão ali colocados. 
quanto ao aspecto fisico. fruto de restrições orça- É importante também que se faça uma peque-
mentárias que limitam também o treinamento. na obseNação. no sentido de que um Plano Contábil 

Nunca é demais lembrar que o Banco Central. Padronizado tem como Objetivo uniformizar procedi-
como instituição. passou 13 anos sem fazer concur- menlos. ou seja. verificar regras prudenciais. seja 
so para admissão de pessoal. Isso. em qualquer er(!- através de concentração de risco ou de requerimen-
presa privada, seria quase uma catástrofe. Dentro to de capital próprio. Há. enfim. toda aquela regula-
de uma instituição. é impossível pensar que se po- mentação que diz respeito às atividades em funcio-
deria ter um quadro com um gap tão grande em ter- namento. 
mos de oxigenação de quadro. de renovação de es- Fraude é outra coisa. Nenhum Plano de Con-
truturas e de manutenção da memória. Em determi- tas Padronizado tem o condão de inibir a fraude ou 
nado momento. os fiscalizadores mais antigos. os de evitá-Ia totalmente. até porque. pela sua gravida-
funcionãrios mais experientes se aposentam e tere- de. é tratada não nos normativos do Banco Central, 
mos um quadro que, por mais devotado que seja. mas sim em lei específica. 
não terá aquela prática e a experiência daqueles O Banco Central. nesse aspecto. obedece 
com mais tempo de seNiço. tanto o regulamento baixado pelo Conselho Mone-

Quanto à parte mais específica de procedimen- tário Nacional. pelO Banco Central. por delegação 
tos contábeis: todas as instituições financeiras, au1o- do Conselho Monetário Nacional. e. logicamente, 
rizadas a funcionar pelO Banco Central. têm. obriga- como seNidor público e como responsável pela ri-
toriamente, que adotar um Plano de Contas Padroni- gidez e pela fiscalização do sistema financeiro. a 
zado. Este é adotado - como eu disse obrigatoria- Lei riº- 7.492, chamada de Lei do Colarinho Bran-
mente - com o objetivo de uniformizar procedimen- co. que trata do que é crime contra o sistema fi-
tos e análises entre instituições financeiras de mes- nanceiro. 
ma natureza para que. através da avaliação indireta Dentro da verificação que o Banco Central faz. 
que se faz dos balanços e balancetes dessas insti- quando a nossa fiscalização verifica qualquer proce-
tuições. possamos detectar alguma variação que dimento tipificado como indício de crime, a docu-
possa tornar-se preocupante, ou seja. reconhecer as rnentação. pelo merios que dê certeza ao Banco 
que estão ganhando muito. perdendo muito ou as Central de que não é uma informação solta, vazia, o 
que estão fora da média. Banco Central comunica ao Ministério Público. como 

Esse procedimento indirelo é uma forma que tem. feito em todas as oportunidades em que se tem 
temos de definir quais as instituições que deverão defrontado com coisas dessa espécie. 
receber uma fiscalização direta. O universo de insti- Então. separando. o número de contas trat.a de 
tuições praticamente impede que tenhamos diaria- regulamentação prudencial. Fraude é tratada pela lei 
mente. diuturnamente. fiscalizadores dentro de cada específica, uma lei penal. que ao Banco Central cabe 
uma delas. comunicar ao Ministério Público. Daí para frente. as in-
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vestigações são junto ao Ministério Público e à Polí- confirme o seu saldo. Por que essa circularização, 
cia Federal. E a Justiça, então, toma a decisão. que é obrigada em auditoria externa, não era apa-

No âmbito administrativo, o Banco Central nhada também? Porque os registros analíticos do 
toma decisões em caráter de inabilitar administrado- banco só eram abertos até aquele nível em que as 
res, de aplicar multas pecuniárias e advertências. operações realmente existiam. A outra era apenas 
Mas o trabalho, com relação à fraude, além de qual- uma consolidação, feita quando se consolidava um 
quer inabilitação que o Banco Central possa fazer, é balanço e quando se fazia a remessa aos órgãos de 
feito através de um processo legal junto ao Ministé- controle - Banco Central, auditoria, CVN, até por ser 
rio Público e com a Justiça. uma sociedade de capital aberto. 

Bem, sem querer tomar mais tempo, chega- Então, essa é a forma por que, durante todo 
mos, então, ao caso do Nacional, especificamente. esse período, foi escamoteado, foi tirado fora da ve-
A forma de contabilização que o Banco utilizava e o rificação dos órgãos de controle, entre os quais nos 
que aconteceu que não foi detectado - temos uma incluímos. 
transparência que facilita um pouco o entendimento. Essas operações tinham um saldo médio de 

O que vemos é qual o sistema que o Banco aproximadamente R$6 ou R$7 milhões. Mas, nas 
Central encontrou quando decretado o regime de verificações que se faziam nos analíticos, nas opera-
administração temporária, quandO o Banco Central ções que eram abertas à fiscalização e que eram co-
entrou na instituição financeira. . locadas à disposição de todos os órgãos de contro-

Por que essas operações que o Banco Central le, o que se verificava era um banco extremamente 
está comunicando ao Ministério Público, operações pulverizada e cauteloso em suas operações, isto é, 
que foram responsáveis pela queda do Banco Na- não havia concentração de risco em clientes, coisa 
cional, não foram detectadas? E qual o sistemá, en- que já foi motivo de quebra de várias instituições fi-
tão, que talvez seja o motivo principal de nossa pre- nanceiras. 
sença aqui, de acordo com o que estava na convo- Os números que se verificavam do percentual de 
cação? débito dos 20 ou 30 maiores devedores eram algo em 

O Banco Nacional tinha, em todas as agências, tomo de 4% ou 5%. Havia uma pulverização muito 
as operações de crédito divididas pelo universo de grande, isso nas operações reais. As operações irreais 
suas agências - é o que aparece na primeira coluna, constituíam um balancete e um sistema à parte, que 
onde temos uma visão operacional. Em resumo, to- era colocado para nosso controle. Esse o procedimen-
das as agências trabalhavam com cheque especial, to contábil, inclusive podemos entrar em detalhes !an-
com conta 9f.Irantida, com capital de giro, com crédi- tos quantos forem necessários. 
to imobiliário, enfim, com todas as operações com Quanto à solução nacional, o que se fez? Veri-
as quais um banco múltiplo opera. Assim sucessiva- ficada a ocorrência de um banco do porte do Nacio-
mente em todas as agências. nal, com um mercado extremamente nervoso da ma-

Esse balancete das agênCias era acessível ao neira como estava no segundo semestre, logicamen-
gerente da própria agência, à fiscalizaçãO e aos au- te procurou-se alguma solução, que apareceu por in-
ditores externos. Quando chegavam à consolidação termédio de interessados em assumir aquele banco. 
dessas informações, havia, dentro da área de con- É relevante notar-se que, preliminarmente, 
troladoria do Banco Nacional, uma conta, uma cha- quando foi criado o que se convencionou chamar de 
ve, um processo a nivel de sistema, que tinha um Proer, em que houve uma medida provisória inicial, 
código, número 917, com o volume das operações dando um tratamento fiscal, e a resolução do Conse-
necessárias a equilibrar as contas do banco. E mais: lho Monetário, ériando linhas de financiamento, as 
inclusive aquelas necessárias a que o banco apre- quais visavam a uma reestruturação no sistema fi-
sentasse uma rentabilidade de acordo com aquilo nanceiro ou incentivando a sua reestruturação, ado-
que o mercado estava apresentando. Então, era in- taram-se também algumas outras medidas. 
cluído no balancete consolidado, que, esse sim, era Foi a segunda medida provisória que deu mais 
aberto. poderes ao Banco Central e exigiu, ou melhor, aI-

Na fiscalização do Banco Central, havia uma cançou também controladores de instituições finan-
dúvida, porque esse processo não é feito pelo Ban- ceiras. Havia algumas omissões na nossa legisla-
co Central ainda hoje por "n" motivos de circulariza- ção. Por exemplo: se um dono de instituição finan-
ção, ou seja, um processo de auditoria é pedido aos ceira não fosse administrador dessa instituição, se fi-
devedores ou aos credores de uma instituição que casse apenas numa holding, que na verdade co-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 30 05539 

mandava, controlava todos os passos do banco e as partir daquele momento. Pode dizer-se que não ne-
ações dos administradores, ele não era apanhado cessariamente por um ato do Banco Central, mas 
pela indisponibilidade de bens. Ele não teria o risco por um ato decorrente de lei; controladores, como 
de responder perante a Justiça com seus bens pes- disse, decorrente daquela medida provisória emitida 
soais, vale dizer, bens pessoais acumulados tam- ainda em outubro. 
bém ao longo do exercício e da titularidade de con- Definido também por lei, a criação de uma Co-
trole de uma instituição financeira. De forma que ele missão de Inquérito, destinada a apurar as causas 
ficava totalmente livre, pois esses bens não eram aI- da quebra ou do insucesso do Banco, com respon-
cançados pela Justiça. Então; penso que a grande sabilidades também definidas em lei. O fruto desse 
mudança nesse aspecto foi fazer com que os bens trabalho já começou a aparecer nas primeiras carnu-
dos controladores também passassem a responder nicações ao Ministério Público. 
pelas ações da instituição que eles controlavam. Feito esse trabalho preliminar de assegurar 

Além disso, como todos os senhores devem se que a sociedade terá, através da Justiça, de buscar 
lembrar, foi criado também um programa, um seguro, uma indenização para aqueles recursos que, no mo-
um fundo de seguro de crédito que, junto a essa ação mento em que o mercado financeiro se apresentava 
do Governo, mais do que utilização do Proer, mais do com uma grande dose de instabilidade e nervosis-
que as operações que possam ter sido feitas - e até o mo, possam dar à Justiça a oportunidade de ressar-
momento foram duas operações, o Banco Nacional e cir a sociedade, através das competentes ações pe-
agora, na semana passada, o Banco United (United nais e civis. 

Overseas Bank) na fusão com o Antonio de Queiroz -, O primeiro ponto definido nessa negociação foi 
muito mais do que isso foi o fato de conseguirmos a que, obrigatoriamente, todos os passivos com o pú-
tranqüilidade no sistema financeiro, que não estava blico, interno ou externo, deveriam ser assumidos 
havendo naquele momento. V d 

O fato de o Governo editar regras dando mais pelo novo Banco. ale dizer: todos os epositantes, 
investidores, poupadores, portadores de fundo de in-

poderes ao Banco Central para manejar eventuaJ- vestimentos, enfim, todas as pessoas tiveram asse-
mente uma crise bancária, podendo aquele órgão gurado o normal funcionamento de suas contas, tan-
destituir a administração de um banco se ela estiver to que um banco fechou na sexta-feira, os seus 
num caminho errado, podendo também exigir a ven- clientes encerraram suas contas e as reabriram na 
da de um banco se ele estiver sendo manejado de segunda-feira como novos clientes sem terem ne-
forma a colocar em risco a poupança popular ou o nhuma solução de continuidade nas suas econo-
próprio sistema financeiro, todas essas ações, junto mias, inclusive, durante o próprio final de semana, 
com o seguro de depósito que, pelo nível criado de puderam sacar em caixas automáticos. Quer dizer, 
R$ 20 mil, atinge aproximadamente a 97% ou 98% nenhum depositante sentiu qualquer trauma OLl difi-
dos depositantes do País, isso deu aquela tranqüili- culdade nessa solução de continuidade. Portanto, 
dade que a sociedade não estava tendo e fez com um dos itens principais que norteou a criação do 
que o fluxo de financiamento nos bancos também Proer, que é proteção à economia popular, foi plena-
voltasse a uma situação mais normal. mente estabelecido. 

Então, mais do que operações que possam ter 
sido feitas, que estão sendo feitas e que poderão ser 
feitas, muito mais do que isso, tenho certeza de que 
a ação firme do Governo em oferecer os meios ao 
Banco Central para enfrentar a crise bancária, e ele 
próprio, o Governo, tomar medidas tendentes a enfren­
tar o que poderia ser o início de uma incipiente crise 
bancária, terminou por trazer os seus resultados. 

O que foi transferido ao Unibanco nessa opera­
ção Banco Nacional versus Unibanco? 

O primeiro ponto, para evitar qualquer situação 
que pudesse escapar ao controle da Justiça, foi de­
cretar um regime de administração especial tempo­
rária, definindo que todos os controladores e admi­
nistradores estejam com seus bens disponíveis a 

Para levar esses passivos, que somavam, à 
época, R$9. 138 bilhões, necessário que houvesse 
ativos suficientes, porque é impossível encontrar um 
banco que assumisse o descompasso patrimonial de 
outro. Era necessário que houvesse ativos. Os ati­
vos selecionados, num primeiro momento, no Banco 
Nacional, ativos considerados como líquidos, como 
possíveis de serem realizados para pagarem esses 
passivos assumidos, era da ordem de R$6.87 milhõ­
es. A diferença já falada anteriormente - repito -, foi 
feita com o Banco Nacional, exigindo garantias de tí­
tulos públicos, na proporção de 1.2 para 1 .0. O Ban­
co Central, então, fez operações sob o amparo das 
linhas criadas pelo Proer para permitir a equalização 
de ativos e passivos. O Unibanco assumiu todos os 
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funcionários. sem exceção. do Banco Nacional. pa- Ora. se os devedores de um banco não pa-
gou um ágio da ordem de R$300 milhões. e uma gamo ele não poderá devolver os recursos a quem 
parte. que foi troca de ativo mobilizado por ações de os confiou: depositantes e investidores. qualquer 
emissão do próprio Unibanco e da Rolding controla- que seja o regime. 
dora do Unibanco. Então. operações de crédito hoje é para nós 

Vale dizer que hoje o Banco Nacional. em regi- item fundamental não só na criação da central de 
me de administração especial temporária. é um dos risco. mas no direcionamento dos trabalhos de fisca-
maiores acionistas do Unibanco. tanto do Unibanco lização do Banco Central. 
como da Rolding que o controla. Tem ainda um Se. no passado. no regime de inflação alta. a 
ágio a receber da ordem de R$300 milhões. que foi. estrela de cada. banco era o tesoureiro, que fazia 
digamos. a mais-valia paga pelo Unibanco para as- apenas operações de tesouraria. com bônus. basea-
sumir a atividade bancária do Banco Nacional. das na dívida pública interna ou. eventualmente. até 

Em resumo. essas operações são as que fo- externa. simplesmente financiando o déficit público. 
ram feitas entre Nacional e Unibanco e como se deu hoje. cada vez mais. com a perda daquele ganho in-
a transferência. flacionário. os bancos têm de se voltar mais para as 

Finalizando. gostaria de dizer o que estamos operações de crédito. 
planejando. projetando para que situações análogas E queremos ter a tranqüilidade. o conforto de 
possam ser detectadas a tempo. para que possa- que nenhum banco está emprestando além daquilO 
mos. num momento mais oportuno. buscar soluções que a prudência pode recomendar a cada instituição 
que não tenham necessidade de empréstimo. ainda isoladamente. 
que garantido por títulos públicos. no montante e Outro projeto que já está em desenvolvimento 
nos valores que estamos falando. tem muito a ver com essa operação Nacional. O 

Julgamos. de qualquer experiência que tenha- Banco Central não contava - e ainda não conta -
mos. por mais dura que seja e por mais frustrante com especialistas na área de informática voltados 
profissionalmente que nos possa parecer. que o para a área de fiscalização. Ou seja. quando nosso 
Banco Nacional foi. realmente. algo que passou des- fiscalizador entra em um banco. recebe todos aque-
percebido pelo Banco Central. pelO sistema de con- les balanços feitos por meio de processamento ele-
trole que expomos. trônico de dados. Não temos um sistema que possa 

Temos metas - algumas imediatas e outras em checar os outros sistemas do banco. para ver se aI-
andamento -. como a de implantar um sistema cen- gum código ou sistema paralelo não nos está ven-
tral de risco. dendo números errados. não nos está colocando in-

O que é central de risco? Já temos. no Brasil. formações que nos conduzam a erros de avaliação. 
algo chamado Siscomex. que é um registro centrali- Estamos intensificando o uso de recursos de 
zado de fechamento de operações de câmbio. em informática na área de fiscalização e criando um gru-
que um banco operador de câmbio pode verificar se po de inspetores com conhecimento de auditoria de 
um exportador já está - digamos - com a sua produ- sistema. para que. preliminarmente. a eada inspe-
ção comprometida. se uma determinada venda de ção que o Banco Central fizer. tenhamos um espe-
moeda estrangeira eventualmente está além de cialista. nessa área. que possa fazer uma varredu-
suas possibilidades. ra. uma verificação do sistema daquele banco. libe-

Queremos implantar algo parecido. como a rando. então. os dados processados e que nos são 
central de risco. que. aliás. já existe para os nossos alcançados. para que tenhamos maior tranqüilidade 
vizinhos argentinos. O Banco Central compilará to- e conforto com aquilo que nos é fornecido pelas ins-
dos os maiores devedores de cada instituição finan- tituições fiscalizadas. 
ceira, fará um cadastro centralizado. permitindo que os Estamos fortalecendo também as equipes de 
vários bancos levem em conta, em suas operações de fiscalização das instituições bancárias. Foi o que fa-
crédito. se eventualmente algumas empresas estão to- lei aqui. com muita ênfase. para as operações de 
mando recursos acima das suas possibilidades. crédito. 

Qual é a segurança disso para o sistema? Para 
nós isso é imprescindível e muito importante. porque 
não podemos esquecer que a garantia dos deposi­
tantes de um banco está principalmente alicerçada 
na saúde. na rigidez dos ativos desse banco. 

Mas. naquele universo fiscalizável que vimos 
atrás. de mais de 3.000 instituições. temos coopera­
tivas de crédito. co-administradoras de consórcio. 
verificação de Proagro e de crédito rural e. concor­
rendo em tempo e dedicação de funcionários do 
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Banco Central, temos ações em bancos, que pc- Falei a respeito do processo de circularização, 
dem, infelizmente, redundar em algo como o episó- que não é feito pelo Banco Central. Estamos discu-
dio de que estamos aqui tratando. tindo internamente sobre a oportunidade de se ini-

O principal ponto da fiscalização do Banco ciar esse processo. Como eu disse, essa circulariza-
Central é a área bancâria, que traz maior risco para ção se daria no sentido de se pedir aos devedores e 
a sociedade. Não vamos descurar totalmente do res- aos credores de uma instituição financeira que con-
tante das nossas obrigações, mas vamos priorizar, firmem aqueles dados que estão registrados nessa 
hierarquizar as nossas ações de acordo com os re- instituição financeira como crédito ou débito. 
cursos materiais, humanos e tecnológicos de que O Banco Central não tem feito isso, porque 
dispomos. poderia parecer que, ao pedir a empresas, a pes-

Estamos aumentando o intercâmbio com auto- soas físicas, informações sobre um banco, o mes-
ridades de supervisão bancária de outros países. mo estaria vendo esse banco com desconfiança. 
Aliás, o Banco Central do Brasil era um dos poucos Poderia começar uma corrida a esse banco e ge-
Bancos, talvez o único, em que a supervisão bancâ- rar novas desconfianças. Os efeitos, que têm uma 
ria não abrangia o universo das operações feitas no boa motivação, poderiam trazer mais problemas 
Exterior. Há dois anos, vêm sendo criadas regras de do que soluções. 
consolidação de balanços, para que as demonstra- Mas estamos verificando a maneira de fazer-
ções financeiras das agências do Exterior sejam cor- mos isso. Tradicionalmente, as auditorias externas 
retamente integradas às demonstrações financeiras já o fazem; esse é um procedimento normal e obri-
da matriz existente no País. gatório. Vamos estudar alguma forma de unir essa 

Logo em seguida, adotamos a regulamenta- nossa disposição com a obrigação da auditoria, que 
ção de Basiléia, que, na época, foi considerada não chama maior atenção das pessoas, para que 
um pouco dura demais. Inclusive, estive aqui na possamos, então, ter mais certeza a respeito dos 
Câmara dos Deputados, na Comissão de Assun- números que nos são passados. 
tos Econômicos e Tributários, em que o Banco Até a adoção do Plano Real, as penalidades de 
Central foi bastante questionado: Por que exigir que o Banco Central dispunha eram simplesmente ridi-
capital mínimo de instituição financeira? Se outras cuias. A multa que havia por infração, por infringência, 
empresas não precisam de capital mínimo, por por maior que fosse, era realmente um convite a que 
que banco tem que ter capital mini mo? Achamos as regulamentações não fossem obedecidas. 
que não podemos permitir, numa área em que se Por ocasião da medida proviSÓria que instituiu 
trabalha com poupança popular, que um empresá- o real e que, posteriormente, foi transformada em lei, 
rio faça parte dessa empreitada sem colocar o seu esse limite foi aumentado para até R$100 mil. Mas, 
capital, o seu patrimônio. sem dúvida alguma, precisamos de uma forma mais 

Nessa área de supervisão com o Exterior, no rápida, mais imediata, de fazer com que ações ou 
ano passado, começamos um programa de fiscaliza- omissões que levem à interpretação errônea, ainda 
ção direta em agências de bancos brasileiros no ex- que apenas no sentido de regulamentação pruden-
terior, que já abrangeu entre 40 e 45 agências ban- cial, sejam tempestivamente corrigidas. Além de tudo 
cârias. Esse programa foi centralizado nas praças que tenham uma punição, que tenham uma aplicação 
de maior porte, em que há maior volume de negó- e uma penalidade, seja por mu~a ou por qualquer ou-
cios. Houve uma primeira experiência, que foi muito tra forma, que faça com que os pretendentes a come-
boa e que já faz parte do programa geral de fiscali- ter novas irregularidades assim capituladas possam 
zação do Banco. Onde houver uma bandeira de pensar um pouco mais antes de fazê-Ias. Porque en-
banco brasileiro no exterior, iremos verificar a saúde tendemos que o que induz qualquer pessoa. qualquer 
daqueles ativos, a forma como estão manejando. instituição a cometer seja irregularidade em várias gra-
Até então, os números que chegam do exterior são duações, seja inclusive a fraude, é a certeza ou a 
feitos pelos bancos sem um maior acompanhamento probabilidade da impunidade. 
nosso. Queremos conhecer um pouco mais sobre a Esse é um problema que temos. Acho que não 
saúde dessas agências do Exterior, que, pelos volu- é apenas no âmbito da regulamentação prudencial 
mes de captação, podem também colocar parte con- do Banco Central, mas tem a ver, talvez, com a his-
siderável do patrimônio líquido de uma instituição tória do próprio País, com tantos processos, ao lon-
brasileira em risco, se o mesmo não for bem admi- go de todos os anos, na busca de esclarecimentos, 
nistrado. daquele contraditório total entre o acusador e o de-
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fensor. termina por perenizar processos que passam 
muitos anos e não se chega a um final. 

Espero que não tenha sido muito maçante 
esse início. Fora do convite/convocação - como se 
queira entender - realmente agradeço a oportunida­
de de estar aqui e poder trazer essas informações. 
Coloco-me à disposição para toda e qualquer infor­
mação que eu tenha eventualmente omnido ou não 
tenha sido clara o suficiente. juntamente com o Dr. 
Adilson. Chefe do Departamento de Fiscalização. e 
Alvares. do Departamento de Organização do Siste­
ma Financeiro do Banco Central. Estamos à disposi­
ção de V. Ex!s para qualquer pergunta que tenha­
mos competência e capacidade para responder. 

Eram essas as palavras iniciais. Muito obriga­
do. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dr. 
Cláudio Mauch. agradeço. primeiramente. a franque­
za com que V. Sª expôs as fragilidades do Banco 
Central. Depois de tudo que V. Sª contou aqui das 
fragilidades na análise do não-{X)ntrole no exterior. 
acho que quase todos os Srs. Senadores devem ter 
ficado mais preocupados do que quando começou a 
reunião. Eu realmente não pensava que fosse tanto. 
mas seria importante também ouvir. por 10 minutos. 
o Dr. Adilson Ferreira. Chefe do Departamento de 
Físcalização. para que ele possa falar especifica­
mente sobre o tempo em que está no cargo. com 
quem conta. sendo bem específico com relação à 
fiscalização que todos nós queremos saber do epi­
sódio Banco Nacional. 

Preocupa-nos. hoje. também quando vemos o 
Banco do Brasil com US$20 bilhões de crédito e 
com dificuldade para receber. se o Banco Central já 
tinha detectado isso antes e alertou o Governo. o 
Tesouro e tudo mais. Seria importante ouvir V. Exª. 

O SR. ADILSON FERREIRA - Bom-dia a to­
dos. Ocupo a chefia do Departamento de Fiscaliza­
ção desde 1989. No caso específico do Banco Na­
cional. o Diretor Mauch retratou exatamente o que 
aconteceu: a fiscalização. em nenhum dos seus re­
latórios. identificou o problema da fraude. O sistema 
de fiscalização. como qualquer tipo de auditoria. é 
feito por amostragem. Dos relatórios extraídos des­
sas operações. essas operações não estavam den­
tro do relatórios. Era uma área restrita. sem acesso 
à fiscalização. como eu não tinha acesso auditoria 
externa. 

Efetivamente. não se tem - e os relatórios do 
Banco estão lá. a fiscalização é feita de forma des­
centralizada. sem interferêncfa. todos os planos de 
ação da fiscalização são traçados em conjunto em 

reuniões com as próprias delegacias. com as divisõ­
es. onde são estabelecidas as prioridades em fun­
ção do conhecimento que cada equipe de fiscaliza­
ção tem da suas empresas. 

É um trabalho conjunto. feito tanto em Belém 
como São Paulo. Rio de Janeiro. Temos reuniões de 
coordenação exatamente para traçar diretrizes em 
função do conhecimento daqueles que estão mais 
perto das instituições que vão ser fiscalizadas. ou 
seja. São Paulo tem sob sua fiscalização as institui­
ções sediadas em São Paulo; Rio de Janeiro. as do 
Rio de Janeiro e assim é distribuído a atuação da 
fiscalização. 

Todas as informações produzidas pela fiscali­
zação são interligadas no sistema de processamen­
to e disponibilizadas a nível de Banco Central nos di­
versos departamentos. nas diretorias. É preciso ficar 
claro que não existe interferência. ou seja. o supervi­
sor do Rio de Janeiro responsável por uma equipe. 
responsável por um grupo de instituições. insere o 
que chamamos de comentário do supervisor. onde 
ele traça toda a visão dele sobre a atuação daquela 
instituição. sobre a qualidade dos ativos. sobre a si­
tuação econômica e financeira. É lógico que temos 
limnações. como expôs o Diretor Mauch. 

Do número de 547 fiscalizadores. nos últimos 
dois anos. o Banco Central perdeu 150 funcionários 
desse quadro por aposentadorias precoces. por 
afastamentos. Como foi feita a reposição? De forma 
precária. Na verdade. nesse tempo. procuramos fa­
zer formação. por meio de cursos internos dentro do 
Banco Central. utilizando o próprio pessoal da fisca­
lização para formar inspetores naquele momento 
que pudessem atender a um segmento subordil1ado 
à fiscalização do Banco Central. que era o consór­
cio. o crédito rural. Por quê? Porque dentro da ativi­
dade bancária temos "n" produtos e. até chegarmos 
à formação desse pessoal. requer-se um tempo mui­
to grande. Procurou-se formar. nesta área. os 150 
para liberarmos mão-de-obra mais qualificada para a 
atividade bancária. 

À projeção não é otimista. Em termos de p0-
tencial de aposentadoria. nos {lróximos dois anos. 
temos mais 237 funcionários. E: uma atividade que 
precisa ter formação especializada. ou seja. a forma­
ção básica requerida deve ser contabilidade e preci­
samos ter um processo de recrutamento para dotar 
a fiscalização de meios. E. a partir daí. sim. dar um 
treinamento específico para a atividade bancária nas 
diversas modalidades e produtos. saber analisar ca­
pital de giro. o que significa uma operação de crédito 
mobiliário. dentro de todo o universo para. então. fa-
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zer uma avaliação da qualidade desses ativos den- son Kleinübing, que foi o Interface da Comissão jun-
tro do banco e retratarmos uma situação econômica to ao Banco Central, que fosse remetida a esta c0-
e financeira da entidade. . missão as dez últimas fiscalizações feitas no Banco 

Temos e convivemos com essas dificuldades. Nacional. Acredito que não deu tempo de chegar à 
É um processo plenamente transparente. Cada re- Comissão mas creio o senhor as tenhas. Desejo sa-
gional tem uma interligaçãO com a sede e com os di- ber se os membros da Comissão poderão obter 00-
versos departamentos. A tomada de decisão de pias ou se é sigilosa essa informação. 
qualquer processo, na sede, a informação é transmi- O SR. ADILSON FERREIRA - O tratamento de 
tida na base da fiscalização diretamente para os ter- requerimento passa por um processo dentro do Ban-
minais, que ficam à disposição para que os departa- co Central e, caso eu seja acionado a entregar, não 
mentos, nos seus processos decisórios, e a Diretoria haverá absolutamente nenhum prOblema; nenhum 
tenham a informação sobre a fiscalização. tenho qualquer tipo de restrição. A restrição vai ser 

Espero que tenha retratado, de uma forma bem avaliada dentro de outros departamentos do banco, 
sintética, como funciona a fiscalização. Não existe como o Jurídico, para ver se há restrição do sigilo 
qualquer tipo de atuação ou de interferência. A auto- bancário, esse tipo de coisa. 
nomia é total da Divisão de Fiscalização para execu- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Há 
tar. O que temos é uma discussão de um programa alguma restrição quanto ao sigilo bancário para re-
de trabalho semestral em que é discutido com o pró- latório de fiscalização? 10 só para informar aos 
prio grupo, onde os chefes das divisões regionais membros da Comissão. O senhor sabe se há aI-
sentam e discutem prioridades, dificuldades, trocam gum .. 
informações, verificam o que está acontecendo no O SR. ADILSON FERREIRA - O sigilo fala em 
mercado, o que se fala do banco, qual a visão que relação a operações ativas e passivas. Não sou ad-
se tem. Temos uma pasta permanente de Qocumen- vogado, mas ele se refere a operações ativas e pas-
tos em que se tem toda a tradição daquela institui- sivas. 
ção bancária que influencia, também, no processo Então, tem que ver em cada operação, porque 
de programação, os processos administrativos que o relatório discrimina. Não tendo, creio que não tem 
ela teve, qual a avaliação que se tem daquela Insti- problema. 
tulção. 10 uma entidade que gosta de atuar à mar- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se 
gem da legislação. possível, gostaria que o senhor descrevesse o que, 

Esse arcabouço de informações é que acaba nestes últimos 5 anos, o seu departamento, a sua 
gerando a programação da fiscalização. gerência encontrou e alertou. Também, se, efetiva-

No decorrer do tempo, por meio do acompa- mente, segundo declarações do jornal, em agosto 
nhamento indireto, processado por intennédio de deste ano, o senhor já sabia que o Banco Nacional 
sistemas informatizados, feitos em cima das de- tinha problemas e se Infonnou as autoridades supe-
monstrações financeiras, onde há desvios, estabele- riores. Pelo menos os jornais publicaram isso. 
ce-se, por exemplo, a receita nonnal com o segmen- O SR. ADILSON FERREIRA - De forma ne-
to tem uma variação de 1 ,2 ou 2% da receita porque nhuma. 
a taxa inflacionária está nesse patamar. Se algum Quando recebi a imprensa, uma única vez, CO-. 

banco desvia um pouco mais o sistema, automat- loquei que no mês de outubro o Presidente Gustavo 
icamente, detecta posições e acusa as que estão Loyola e o Diretor Cláudio Mauch, junto com um 
em desvio que, também, irão subsidiar a atuação da consultor da diretoria, comunicaram-me que havia 
fiscalização. recebido informações do Banco Nacional da existên-

Todo esse arcabouço de informações é que cia de problemas sérios na carteira do Nacional. 
subsidia a atuação da fiscalização. Ou seja, existe Imediatamente, falei que poderia buscar as informa-
uma programação que é tlexibilizada, inclusive, para ções para ver qual a informação que se tinha, dentro 
as próprias equipes para que, no curso do semestre, dos relatórios que mencionei, sobre a situação do 
possam direcionar melhor a fiscalização no momen- Nacional. 
to em que verificarem algo de anormal que requeira 
essa mudança de roteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Es­
pecificamente sobre o Banco Nacional, o senhor 
gostaria de falar? Porque pedimos ao Senador ViI-

Lendo os relatórios, posso lhe afirmar e asse­
gurar que, em nenhum momento, a fiscalização co­
locou a situação ou qualquer tipo de risco. Ao con­
trário, colocava sempre a carteira do Banco Nacional 
como pulverizada. 
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Isso tem o meu testemunho. Assino. Agora, a 
remessa do documenlo é uma questão de âmbito 
maior do Banco Central, que não me cabe o julga­
menlo. Mas assino isso em baixo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agra­
deçoaV.8". 

Passo a palavra ao Dr~ Luiz Carlos Álvares, 
Chefe do Departamenlo de Organização e Sistema 
Financeiro, para falar por 10min. 

O SR. LUIZ ALBERTO ALVARES - Aproveito 
a oportunidade para falar um pouco sobre o Banco 
Central. 

O Banco Central tem uma estrutura fonnal, está­
vel, em que estão devidamente identificados as atribui­
ÇlÕes, os deveres, as responsabilidades de todos os 
funcionários .. Funcionários que ingressam no Banco 
Central por concurso plblico, sem qualquer discrimina­
ção de raça, credo, ideologia política e que, no âmb~o 
de seu dia-a-dia, realizam inúmeras tarefas. 

No momento em que estamos aqui, milhares 
de pareceres, de estudos, de discussões técnicas 
estão sendo realizados, tudo dentro do Que determi­
na a lei ou procurando seguir, interpretar a lei, as 
normas, o interesse do País. Neste momento mes­
mo, independentemente das pessoas, de nós que 
estamos aqui, de onde está o Presidente, milhares 
de processos estão sendo trabalhados e não há in­
terferência Não se pode imaginar que o Presidente, 
o Diretor, que eu estejamos controlando cada um 
desses processos. O Banco Central tem uma vida 
própria. 

Então, repudio veementemente algumas insi­
nuações colocadas contra o Banco Central, contra a 
própria Diretoria, em relação a como foram fe~os os 
processos. 

Todas as decisões são tomadas como base 
em estudos. Há processos formais, pareceres jurídi­
cos, técnicos. Há controvérsias também a respeito, 
mas rodas as decisões são fundamentadas. 

No caso do Nacional, não foi diferente, talvez 
num âmbito um pouco mais acima Tive a oportuni­
dade, alertado de que havia um problema, de partici­
par da possível solução. Não tenho dúvida em afir­
mar que a solução foi a melhor para o País, para a 
sociedade. Não havia outra a ser tomada. Qualquer 
outra seria muito mais prejudicial e estariamos aqui 
hoje sendo responsabilizados por um cuslo muito 
maior. É fácil falar daquilo que não se fez. Posso 
afirmar categoricamente que os estudos técnicos, aS 
discussões concluíram que se fez o melhor. 

Evidentemente, admitimos que pessoas pos­
sam discordar. Admitimos que pessoas possam ter _ 

dúvidas. Para isso, estamos aqui disposlos a res­
ponder a qualquer pergunta, tentando mostrar aquilo 
de que estamos convencidos e de que foi adotada a 
melhor solução, como vem acontecendo, observa­
das todas as disposições legais que disciplinam a 
tradição do Banco Central. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
o Dr. Claudio Mauch demonstrou o seu profunda co­
nhecimenlo de fiscalização do Banco Central. Aqui 
está apresentado como Direlor de Normas de Orga­
nização do Sistema Financeiro do Banco Central do 
Brasil. 

Quando da sua argüição, designado pelo Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, foi indicado 
para ser Diretor de Normas e Organização do siste­
ma financeiro. 

Há poucos dias soubemos, pela imprensa, que 
houve uma modificação na designação de diretores 
do Banco Central. O Dr. Alkimar Moura, que era Di­
relor da Área Monetária, estaria assumindo a Direlo­
ria de Normas e Organização; o Dr. Cláudio Mauch, 
que era diretor de normas, estaria assumindo a área 
de fiscalização; o Sr. Francisco Lopes, que era sim­
plesmente direlor, que quando da sua argüição não 
tinha propriamente uma área designada, a não ser 
como responsável por estudos macro-econõmicos, e 
assim foi arguido, agora estaria assumindo a área 
monetária 

Pergunto, Sr. Presidente, se o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso enviou mensagem ao Se­
nado Federal dando conta das modificações. Seria 
importante nós, Senadores, como responsáveis pela 
aprovação dos direlores do Banco Central, estarmos 
cientificados disso. Diante de uma situação que acredi­
to inusitada, ou seja, de mudança de funções, de res­
ponsabilidades de diretores já aprovados nominalmen­
te aqui, seria próprio, por respeito ao Senado, que 
houveSse a comunicação oficial a respeito. 

Até gostaria de saber se estamos argüindo o 
diretor de normas ou o diretor de fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Suplicy, dois em um, normas e fiscalização. 
Quando o Senado aprova a indicação de um direlor 
do Banco Central, naquele momento aprova a pes­
soa para o cargo, mas está aprovando também a 
idoneidade, a seriedade, o passado, a pessoa De­
pois de aprovada a pessoa, que haja mudança inter­
namente, a meu ver, não há nenhum problema. 
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Mas vou pedir um esclarecimento à consultoria nistério da Fazenda permitiu que a última reedição 
juridica da Casa e depois informarei V. Ex". Até o viesse bem aprimorada. Considero, inclusive, que 
momento não chegou nada. essa ultima reedição esteja apta a ser votada pelo 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não coloco em Congresso Nacional, porque impôs aos auditores 
dúvida a designação. Eu mesmo votei favoravelmente um esquema de responsabilidade também, e não só 
a cada um dos três designados, e votaria outra vez. aos controladores, não só à diretoria da instituição !i-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se nanceira, como também obrigou o Banco Central a 
V. EXª votaria, estamos todos de acordo. prestar informações sobre cada operação do Proer. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas é uma Gostaria de fazer alguns comentários, primeiro 
questão de respeito ao Senado, uma questão relati- sobre a fiscalização. O que é estranho para os Se-
va à própria comunicação, que, acredito, deva o Pre- nadores, Dr. Mauch, para todos nós, acho que até 
sidente da República fazer, e não fez, que eu saiba. para os senhores, é como é que a fiscalização não 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- detectou esse problema do Banco Nacional se o as-
nador Eduardo Suplicy, para não polemizar, não é a sunto do qual estamos falando é da ordem de R$5 
aprovação de um novo nome. ~ simplesmente mu- bilhões, isto é, de quase 55%, 60% do patrimônio 1[-

dança de cargo. quido do banco. Estamos falando de uma fraude. 
Informarei a V. Ex" tão logo tenha o esclareci- Ouvimos aqui já que isso é perfeitamente pos-

mento da assessoria. Peço à Secretaria da Mesa sivel. Aliás, tenho ouvido falar que é possivel em ou-
que providencie essas informações para o Senador tras áreas. Normalmente, o marginal se prepara 
Suplicy. mais que o fiscal. Sem querer generalizar, as empre-

Passaremos agora à lista de inscrições. sas planejam a evasão fiscal também, por mais que 
O primeiro inscrito é o Senador Vilson Kleinü- o Everardo se prepare para coibir a evasão no Im-

bingo posto de Renda, no IPI, etc. Mesmo assim, isso me 
V. EXª tem a palavra. causa estranheza. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço Outra questão que me causa estranheza é: o 

a palavra pela ordem. mercado não conseguiu imaginar que isso poderia 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se é estar ocorrendo? O mercado não tinha como dar a1-

pela ordem, creio que o Senador Vilson Kleinübing guma informação? Isso é assunto naCional e pode 
não se oporá. se repetir. Já vi que os senhores estão tomando al-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, gosta- gumas providências para que não se repita. 
ria de saber de V. Ex" se há limite de tempo para Esta é a primeira pergunta sobre o Banco Na-
perguntas e respostas, e se há limite de número de cional. Faço a pergunta ao Dr. Mauch, e se ele qui-
perguntas e respostas. Apenas para a ordem dos ser que algum dos companheiros do Banco Central 
trabalhos. dê alguma informação ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nor- Segundo ponto. Estamos no Senado Federal, 
malrnente, Senador José Fogaça, temos o costume, 
na Comissão, como nas legislaturas passadas, de por delegação do Presidente Gilberto Miranda, sob a 
dar três minutos a cada um dos Senadores, mas não coordenação do Senador José Fogaça. tentando pre-
estou aqui para policiar ninguém. Peço que o próprio parar uma regulamentação para o art 192 da Consti-
Senador, ao perguntar, respeite os colegas que es- tuição. Algo que eu queria saber do Dr. Mauch, pes-
tão inscritos depois, sendo bem sucinto na pergunta soalmente, é o que ele acha da separação do Banco 
e não ukrapassando o li mite. em autoridade monetária e autoridade de fiscalização, 

a exerf1Jlo do que ocorre na Alemanha 
Eu pediria também àquele que for responder 

que use o mesmo critério. Terceira questão. Sobre o Proer. As instituiçõ-
es financeiras, como qualquer empresa, vivem três 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sr. situações. Uma delas é a do patrimônio liquido alta-
Presidente. mente positivo. Provavelmente, nessa situação, ela 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, não precisa do Proer. A outra é aquela em que o pa-
srªs e Srs. Senadores, como Relator da segunda trimônio liquido da instituição é próximo de zero, ne-
medida provisória, em primeiro lugar quero deixar gativo ou positivo, mas próximo do zero. Essa é uma 
aqui registrado que a comissão que a estuda, em situação em que, imagino, o Proer tem que tuncio-
debate com o Banco Central, no início até com uma nar, financiar um comprador, Essa instituição é viá-
certa resistência - vamos ser corretos -, e com o Mi- vel, está somente com problemas operacionais. 
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A terceira situação é a dos Bancos Nacional e leva. Então, muito embora com a precariedade com 
Econômico, em que o patrimônio está comprometido que apresentei o sistema, talvez uma pessoa espe-
e, talvez, até seja negativo. No caso, me vem uma cializada em sistemas de informática pudesse trazer 
dúvida: será que o assunto é Proer? Ouvi o Or. Alva- muito mais detalhes - não é o meu caso - mas se 
rez fazendo uma colocação que achei importante. resumia em termos, segundo o balancete, segundo 
Ou seria o caso de se liquidar a instituição e fazer o Centro de Contas de Operações de Crédito, que 
um corte nas contas bancárias, aprovado pelo Con- era acrescentado aquele que tinha abertura para to-
gresso Nacional, de vinte ou trinta mil, e o Govemo dos os órgãos de fiscalização, para auditoria, enfim, 
até pagar esse corte, com a autorização do Senado e dessa maneira, nós, Banco Central, passamos 
da República? sem detectar antes esse problema. Ele não come-

Qual das duas situações seria a melhor no çou agora; é problema de mais tempo. 
caso do Nacional? Vamos colocar duas épocas bem distintas: 

E, por último: o Governo, o Banco Central ou o época de inflação alta, dinheiro a rodo no mercado, 
Tesouro Nacional podem perder dinheiro no caso do todas as incapacidades, as incompetências, a falta 
Banco Nacional? Sim ou não? Os senhores acham de produtividade, não só na área financeira, mas 
que o Governo pode não perder dinheiro? Quais são também na área industrial, na área comercial. Quan-
os argumentos para terem essa certeza? do entra num regime de estabilidade, de competi-

Eram essas as quatro perguntas que eu gosta- ção, na maior competição hoje, estruturas precisam 
ria de fazer. ser repensadas onde a produtividade passa a ter um 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- papel fundamental na vida de uma instituição. A falta 
cedo a palavra ao Or. Cláudio Mauch. da produtividade era acobertada pelo ganho fácil do 

Se V. Sª quiser passar a palavra para algurn fluxo inflacionário para as empresas capitalizarem e 
dos seus subordinados responder, pode fazê-Io. os bancos em especial. 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Vou tentar respon- O Banco Nacional era um banco que nunca 
der na ordem, Senador Vilson Kleinübing. teve prOblemas de caixa, de redesconto; sempre vi-

Muito obrigado pelas suas perguntas. veu com a sua captação, com a sua forma natural 
A sua estranheza pelo Banco Central não ter de operar. Ele nunca teve nenhum senão nesse as-

detectado essas operações antes - e estou falando pecto de ter que recorrer ao Banco Central para fi-
na frente do chefe da fiscalização, funcionário de nanciar as suas posições; ele sempre se financiou 
carreira do banco como eu - foi a nossa decepção. no mercado. Então, vale dizer que, bem ou mal, o 

Nós também, como funcionários, como pes- mercado, ainda que ciclicamente algum boato possa 
soas que vão continuar na casa alguns anos ainda, aparecer - eles começaram já depois do Plano Real 
ficamos decepcionados com isso e estamos toman- novamente -, mas não havia dificuldade de fechar as 
do medidas para que casos análogos não se repi- suas posições diariamente. Não havia necessidade 
tam. Após a minha fala inicial, o Presidente Gilberto de buscar redesconto no Banco Central. 
Miranda disse que a sinceridade o havia deixado O COI, a captação para clientela, mediante a 
preocupado. Mas estamos aqui para sermos since- rede de agências que possuía, supria as suas ne-
ros. Colocar todos os assuntos e trazer as informa- cessidades. O senhor pergunta se no Banco Nacio-
ções que sejam necessárias. Então, é estranho, sim, nal isso pode ser repetido. Não, aí quero crer sim-
mas penso que o Dr. Adilson Ferreira explanou per- plesmente que não. Penso que todas as medidas 
feitamente como funciona a fiscalização do Banco que colocamos, que já estamos fazendo, nos dá um 
Central em maiores detalhes. Não há ingerência de conforto, uma tranqüilidade de que aprendemos com 
ninguém roa fiscalização; ela é feita de maneira des- esse exemplo. É um aprendizado em que tivemos 
centralizada: cada banco tem um supervisor e uma que repensar uma série de procedimentos nossos. 
equipe de coordenadores de fiscalização, tem o pes- Quando vemos o Banco Central e em especial a fis-
soai de fiscalização que atua. Toda a verificação que calização do Banco Central sendo colocada num ní-
um fiscalizador do Banco Central faz, ele entra no vel como se não servissem para nada, como se trin-
terminal de trabalho e coloca nos relatórios que são ta anos de serviço pudessem simplesmente ser des-
acessados, abertos ao banco. Então, nesse trabalho considerados e jogados pela janela, penso que não 
de campo não existe nenhum tipo de interferênc:a; o é o caso, porque acredito que é uma injustiça, parti-
fiscalizador é senhor das suas ações. Ele fiscaliza cularmente como funcionário, que se está fazendo 
até onde a sua convicção, a sua forma de trabalho o com a instituição Banco Central e com a área de fis-
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calização em especial. Isso porque toda vez que 
este País teve problema em uma área da economia 
o Banco Central foi chamado a resolver. E sempre 
se desirncumbiu muito bem. Então. houve um tipo 
de problema em uma instituição financeira; não fo­
ram vários tipos de problema em uma instituição fi­
nanceira e não foram um tipo de problema em várias 
instituições financeiras. Volto a dizer: foi um tipo e 
uma instituição. E por conta disso. joga~e o Banco 
Central. a fiscalizaçãO do Banco Central como sendo 
objeto descartável. indigno de qualquer consideraçãO. 

O Banco Central do Brasil é uma instituição 
permanente e deve ser tratada como tal. O Congres­
so. melhor do que ninguém. irá dizer qual o Banco 
Central que o Congresso ou que a sociedade quer e 
precisa. Diretorias são transitórias. entendo que es­
sas podem mudar de acordo com sua competência. 
Não serve. manda-se embora e chama~e outra 
Agora. desconheço qualquer economia desenvolvi­
da, ou que pretenda ter um nível mínimo de desen­
volvimento, que prescinda de um Banco Central for­
te, atuante, prestigiado. Então. resolvam-se os pro­
blemas de pessoas. A instituição. em nome do País 
e em nome do que representa. deve ser preservada 
acima de tudo. Não acredito. para ser mais objetivo. 
que possa ser repetido, não quero crer que tenha­
mos outras coisas desse tipo. Nosso trabalho têm 
sido diuturno. As alterações que houve na diretoria­
sem querer justificar nada de falta de comunicação -
há que se reconhecer que particularmente. em meu 
caso. estava respondendo por duas diretorias e isso 
de certa maneira gera uma perda de substãncia. O 
próprio pessoal de fiscalização se sentia. de certa 
maneira. um pouco em segundo plano porque não ti­
nha um diretor definitivo. Então. neste momento. 
nada mais correto do que designar alguém para a di­
retoria de fiscalização. Bem ou mal. o futuro vai di­
zer. Essa escolha recaiu em mim, dentre os pares 
que estão lá no Banco Central hoje. Farei força para 
trabalhar. para acertar junto com essa eqUipe da 
qual sou egresso - entrei no Banco Central através 
da fiscalização. como auditor - e então. sem querer 
tomar-me muito repetitivo. não quero crer absoluta­
mente em novo episódio estilo nacional. 

Vou fazer uma na separação do Banco Central. 
Alguma consideração já fiz anteriormente. há muita 
discussão no mundo e não existe consenso. A ques­
tão de dois anos atrás. recebemos um diretor do 
Bundesbank. aqui no Banco Central. e uma das per­
guntas que foi feita a ele foi a de corno na Alemanha 
funcionava a fiscalização bancária: se era junto ou 
separado? A resposta dele foi a seguinte: "O Banco 

Central Alemão é considerado. sob todos os parâ­
metros. o banco central mais independente do mun­
do. Dentro do nosso conceito de democracia. seria 
um poder exagerado que nós. por toda inde­
pendênCia que temos. tivéssemos a fiscalização." 
Isso vale para o Bundesbank pelo mandato que este 
tem da sociedade. por sua forma e estrutura. sua 
forma de funcionamento e por aquele verdadeiro pa­
vor que a sociedade alemã tem de inflação. então. 
enfrentam qualquer coisa para ter um banco central 
forte. enfrentando a tudo e a todos para que a esta­
bilidade do Marco Alemão continue sendo preserva­
da acima de tudo e seja preservada a estabilidade 
daquela economia. 

No resto do mundo temos de tudo um pouco. 
Ouvi alguém falar que o Federal Reserve. nos Esta­
do Unidos. não fiscaliza. Fiscaliza sim. Fiscalizamos 
juntos. fiscalizamos juntos aqui no Brasil. Não sei 
donde é que saiu que o Federal Reserve não fiscali­
za. O próprio Federal Reserve. os funcionário fiscali­
zam. Nos Estados Unidos há a UCC que também 
fiscaliza. Eles têm uma divisão. mas não significa 
que o Federal Reserve não exerça a fiscalização 
bancária. exerce sim: faz fiscalização. controle de 
normatização. tal qual o Banco Central do Brasil. 

Essa discussão há em váriOS países. Penso 
que da análise que os Srs. Congressistas poderão 
fazer na regulamentação do ar!. 92. poderão com­
pulsar toda essa literatura. Particularmente. entendo. 
que. no caso brasilei ro. enquanto temos um Banco 
Central que é emprestador. em última instãncia; en­
quanto temos um Banco Central que é responsável 
pela e rigidez e boa liquidez do sistema financeiro. 
não vejo por que deva ficar separado. entendo que 
deva ficar junto enquanto existirem. no mínimo, es­
sas premissas. Para mudar. teríamos que mudar al­
guma coisa a mais e não apenas. simplesmente. 
querer separar uma área de outra. 

Com relação ao Proer. temos • dentro de crise 
bancária ou problemas de banco. problemas que 
são meramente financeiros. ou seja. um descasa­
mento de prazos entre ativos e paSSivos - aliás uma 
coisa ainda que tem um pouco de memória inflacio­
nária. onde os aplicadores querem o melhor dos 
mundos sempre. liquidez. garantia e rentabilidade a 
toda. e qualquer momento - .são requisitos contradi­
tórios em outras economias estabilizadas a mais 
tempo. Quer dizer. que a liquidez tenha uma taxa 
menor. t mais seguro ter uma taxa menor. uma taxa 
maior será aplicada com maior prazo ou numa insti­
tuição de risco. mas sabendo o risco que se corre. 
Então há que se separar muito o que é problema fi-
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nanceiro do que é problema econômico. Problema fi- ca de comprometê-Ios - da Justiça para, se for o 
nanceiro resolve-se com alguma forma de redescon- caso, condenados numa ação de responsabilidade 
to das operações pelos bancos éEmtrais, que os Go- civil, responderem com esses bens perante o prejuí-
vemos de um modo geral, têm. zo que estão prestes a causar à sociedade. 

O problema é de passivo a descoberto ou de o Não sei se me excedi um pouco, Sr. Presidente. 
patrimônio líquido ser insuficiente para cobrir seus O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 
compromissos ativos? pediria que nas próximas perguntas, se fosse possi-

Só ia dar uma sugestão aqui. É que talvez fos- vel, V. Exª fosse bem mais sucinto, porque, senão, 
se mais barato escolher o que se paga, preservar a acho que não conseguiremos terminar antes das 
poupança popular, e o resto colocar em liquidação. 2h30min. 

Há algumas dificuldades. Uma é inclusive por Com a palavra o Senador Roberto Requião. 
meio de um mandamento constitucional, que, no ar!. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
192, quando se fala no seguro de créditos, seguro de em primeiro lugar, quero deixar claro o respeito que 
depósitos é vedada a utilização de recursos públicos. tenho pelos funcionários do Banco Central. 
Então, é um ponto que deveria ser enfrentado. Como Governador do Paraná e sob orientação 

Outro é que, subsidiariamente, numa liquida- do Banco Central, fechei o Banco de Desenvolvi-
ção extrajudicial, algo a respeito da Lei de Falências mento do Estado do Paraná, sem Proer, com o Te-
também é utilizada, como no direito de credores, souro do Estado assumindo todos os ônus da ina-
preferências e tudo o mais, e ficaria um pouco preju- dimplência dos financiados do Banco. 
dicada se o Governo utilizasse um pouco de recurso Com a participação de um ex-funcionário do 
para privilegiar alguns depositantes e alguns credo- Banco do Estado do Paraná, conduzi o Banestado, 
res. Enfim, é uma idéia que pode ser melhor elabo- que hoje ainda é um dos bancos públicos mais sóli-
rada e desenvolvida; é uma idéia para estudo. dos do Brasil. 

Penso que, particularmente, dentro das condi- Escutei a intervenção de três funcionários do 
ções que tínhamos, a solução do Nacional, volto a Banco Central. O ideal seria que ouvíssemos um de 
dizer, faria de novo. Penso que foi a melhor solução cada vez. Para mim, o perfeito seria a CPI, que foi 
e, de resto, é a solução utilizada em outros países provisoriamente sepultada no Senado da República, 
do mundo também. e sobre a qual tenho certeza que será revivida mais 

Minha pergunta é se o Banco Central pode per- adiante. 
der no Nacional. Penso que pode perder alguma coi- Três funcionários, Presidente, pela práxis regi-
sa sim. Vai depender tudo da realização dos ativos mental, me daria uma condição de ocupar nove minu-
que permanecem no Banco Nacional, porque, muito tos nas minhas perguntas e algum tempo mais ainda 
embora haja ativos a serem registrados para um de- se a gentileza de V. EXª o permitisse. Não pretendo 
terminado valor, só vamos saber efetivamente o va- ocupar tanto tempo, mas pretendo colocar o encadea-
lor deles no momento da venda. do de questões que me levem ao esclarecimento. Afi­

Por exemplo: autorizamos a venda de uma em­
presa subsidiária do Banco Nacional, que é a Nacional 
Energética, que o BNDES está conduzindo. Há pes­
soas que falam que ela vale váriOS milhões; há outras 
que dizem que vale menos. Vai depender do interesse 
dos compradores na hora da venda. É um direito de 
concessão de construção de uma barragem. Quer di­
zer, com a falta de luz que hoje tivemos aqui em Brasí­
lia, talvez isso possa aumentar um pouco. Mas vai de­
pender, Senador, isso aí. É cedo para dizermos se vai 
ou não ter prejuízo, mas não me atreveria a dizer que 
não terá prejuízo seguramente. 

Agora, além dos bens do Nacional, há que se 
ressaltar que existem os bens dos ex-administrado­
res e ex-{;ontroladores que estão à disposição -
também estão bloqueados para qualquer tipo de ne­
gociação, alienação ou seja lá qual for a forma jurídi-

nai, esta audiência n1\o pode se transformar numa coi­
sa provisória e formal. Não estamos ouvindo os direto­
res do Banco Central para viabilizar imagens para a te­
levisão, mas para aprofundarmos a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
Exª terá todo o tempo necessário, e se algum Sr. 
Senador tiver algum ponto a levantar, também pode­
rá levantar com V. Exª. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Mauch - a 
quem dirijo minhas perguntas e que evidentemente 
poderá responder assessorado pelos outros direto­
res -,' eu passarei por inteiro todas as perguntas e 
pretendo passar este pequeno texto aos depoentes, 
para que ele sirva de guia nas respostas. 

1 - Didaticamente, informe-nos quais são os 
procedimentos para inspeções nos agentes financei­
ros, salientando: 
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A - Critério para a eleição das órgãos a serem 10 - V. Sa. participou da reunião com a Sr. 

inspecionadas par prioridades; Marcas Magalhães Pinta e Clarimundo José Santa-
B - Periodicidade; na na qual foi relatada as operações fictícias que ti-
C - Abrangência das trabalhas, se a nível de nham s'ldo criadas para 'Inchar a ativa da Nacional? 

sede e ou agências e coligadas; Quando isso aconteceu? Não foi a partir dessa data 
D - Número média de inspetores destacadas que foi criada a proer? 

para cada serviço. Logicamente levanda-se em con- 11 - Quem mais participou dessa reunião e 
ta a porte de cada inspecionado;· sua data? 

E - Tempo médio disPendido para cada ins- 12 - Houve reuniões sUbsequentes para tratar 
peção; do assunto fraudes? Quando e quem delas partici-

F - Tempo médio para a elaboração de cada pou? 
relatório e sua conclusão a nível de departamento, 13 - Que instrumentos ou a que precisa mudar 
antes portanto de ser alçada ao seu conhecimento, ou aprimorar para que a fiscalização da Bacen seja 
ao conhecimento da Sr. Cláudia Mauch; mais eficaz ? 

H - A partir daí, se apontada alguma irregulari- 14 - Quais as providências já tomadas, para 
dade, e conforme seu grau, quaiS os procedimentos que outros casas como o das Bancos Econômico e 
posteriores? Nacional não se repitam?" Acho esta pergunta já foi, 

2 - A partir de que data o Bacen dispensou a praticamente, respondida. Então, seria interessante 
fiscalização par amostragem a nível de agências e que se acrescentasse alguma coisa. 
par quê? 152 - Par que a BACEN não liquidou a Econô-

3 - Desde quando e par intermédia de que ins- mico tão Ioga surgiram indícios de que seu patrirnô-
trução passou a Bacen a permitir que empresas coli- nio líquido seria negativa? Esta pergunta faço por-
gadas ao Banca, como, par exemplo, seguradoras, que há uma contraposição absoluta entre a dureza 
incluíssem seus resultados de exercícios aos da com que os bancos públicos do Paraná foram trata-
Banca? dos, a resposta firme do governa da Estada e a mo-

4 - Na análise desses balanços eram -feitas leza que o Banco Central proporcionou ao Banco 
considerações periciais, ajustando as resuHados de Econômico. 
coligadas de forma a permitir projeções que indicas- 16" - Por que, e com autorização de quem, se 
sem claramente a situação financeira e patrimonial permitiu a injeçãO de recursos no redesconto de for-
de cada uma das empresas separadamente? ma continuada e irresponsável? 

5 - Isso foi realizado nos últimos 10 anos com Quero passar às mãos dos três uma cópia das 
relação aos balanços da Nacional? perguntas, para que elas possam ser respondidas. 

Gostariamos de receber, e é um requerimento O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
que faço à Mesa, cópias desses balanços analisa- a palavra o Dr. Claudio Mauch. 
dos, inclusive com os pareceres a nível técnico da O SER. CLAUDIO MAUCH - Sr. Presidente, 
subunidade responsável na âmbito da departamento procurarei ser o mais breve passível. 
de fiscalização, departamentos regionais e da depar- Critério de eleição dos órgãos a serem inspe-
tamento de cadastros e informações. É uma pergun- cionados por prioridades. O Adilson, ainda há pouco, 
ta e, ao mesmo tempo, um requerimento que peço à mencionou de que maneira elegemos instituições a 
Mesa que encaminhe ao Banco Central. serem fiscalizadas. 

6 - É verdade que a fiscalização passou a ser Cada instituição fiscalizada pelo Banco Central 
exercida de forma indireta, isto é, por intermédio de tem uma pasta permanente onde há um resumo de 
mapas, formulários, balancetes e balanços, dispen- todas as ocorrências registradas nas fiscalizações 
sanda-se o trabalho de campo em agências e verifi- anteriores e que serve de subsídio para definir quem 
cação por amostragem de operações nessas filiais? vai ser fiscalizado diretamente. 
Se positiva a resposta, por quê? O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quais são as 

7 - Quando V. Sa. tomou conhecimento de in- prioridades da decisão? 
dícios de fraude no Banco Nacional? O SR. CLAUDIO MAUCH - A prioridade neste 

8 - Como e por intermédio de quem lhe foi momento é a fiScalização das operações de crédito. 
dada ciência dessas fraudes? O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu gastaria de 

9 - Que providências tomou a partir de então? saber quais eram as prioridades rotineiras do Banco 
Mencionar datas e instruções expedidas? Central até a quebra do Econômico e do Nacional. 
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Essas rotinas tinham 
Quais eram? 

uma escala de prioridades. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que 

O SR. ADILSON FERREIRA - Vou tentar ex­
plicar resumidamente: há uma pasta permanente 
onde está registrado o histórico da instituição, as úl­
timas inspeções, a tradição da empresa em função 
dessas preocupações de identificação de inspeções 
anteriores e de créditos programáticos. Por exemplo, 
há determinado volume de crédito que ela vem reno­
vando, e os devedores têm dificuldade em liquidar 
essas operações. Estou citando o exemplo de ope­
rações de crédito. Essa pasta permanente traz o his­
tórico, a cultura da instituição inclusive em relação à 
prática de regularidade de processos já instaurados 
contra ela. Tendo em vista esse conjunto de infor­
mações, temos uma classificação na fiscalização 
que chamamos de empresas em evidência. As pró­
prias equipes classificam a empresa em função de 
todo o conhecimento que ela tem perante a fiscaliza­
ção. É estabelecida a prioridade pela própria equipe 
de fiscalização, que diz: tais e tais instituições estão 
dentro desse programa. O departamento o consolida 
e o encaminha à Diretoria. A regional do Rio de Ja­
neiro encaminhou essas instituições como prioritárias 
à fiscalização no próximo semestre. Encaminhado, 
esse programa é cumprido no semestre seguinte. É ló­
gico que há situações diferentes. Esse programa não 
pode ser uma camisa-{je-força, porque há empresas 
que podem, no curso do semestre, apontar situações 
que evidenciam a necessidade também de direcionar 
a fiscalização. Então, a base da prioridade é o conhe­
cimento que a própria fiscalização tem da empresa e 
do risco que ela representa 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que 
a fiscalização tem autonomia para estabelecer priori­
dades? 

O SR. ADILSON FERREIRA - Tem total auto­
nomia. Simplesmente, encaminhamos à Diretoria o 
programa de fiscalização, consolidando todas as de­
legacias, todas as regionais do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Dr. Cláudio Mauch. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sua pergunta so­
bre periodicidade, abrangência dos trabalhos a nível 
de sede e/ou agências coligadas, parece-me que 
está respondida também, Senador, dentro da ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - E a peri­
odicidade? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - A periodicidade de 
acordo com ... A cada inspeção, a cada semestre en­
cerrado, dentro desse mesmo critério, a que o Adil­
son se referiu, uma nova inspeção um outro modo, 
uma outra parte ... 

não há uma fiscalizaçãO sistemática? 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Há uma sistemática 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ela é feita com 

base nos dados levantados pela fiscal ização de 
cada Estado? Não há um critério sistemático de fis­
calização, não há uma malha que seja aplicada no 
que diz respeito à periodicidade? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Talvez eu não es­
teja entendendo bem. Tem que haver um acompa­
nhamento indireto, Senador. Como foi dito, todo e 
qualquer desvio, fora da normalidade, nas· várias ru­
bricas do balanço de uma instituição financeira já 
puxa um comando de alerta. Por exemplo, uma insti­
tuição está com 1,5% ao mês enquanto outras estão 
com 7,5, 8,5% ao mês. O fato de essa instituição es­
tar fora da média é um indício ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Está claro, o 
Banco Central está trabalhando por indicadores. 
Essa fiscalização é feita a nível de sede ou agências 
e coligadas? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Faz-se a nível de 
sede, agências, quando necessário, e coligadas. 
Isso já responde, de certa maneira, a uma pergunta 
que vi um pouco mais na frente, que é a seguinte: 
quando e por quê foi autorizado incorporar no balan­
ço das instituições financeiras, por exemplo, o resul­
tado de seguradora? Isso não é da legislação do 
Banco Cental; está na Lei das S/As. O método de 
equivalência patrimonial, ou seja, quando uma em­
presa, seja financeira ou não, participa do capital de 
outra, através do balanço dessa instituição participa­
da, ela traz os resuttados para dentro dos seus re­
suttados, por investimentos que ela tenha feito na 
instituição participada. 

Então, note bem que o Banco Central tem juris­
dição sobre as empresas financeiras e as não finan­
ceiras o Banco Central não tem a mesma capacida­
de, competência para entrar lá e exigir outros docu­
mentos, mas exige-se um balanço que seja audita­
do, que tenha um parecer com ou sem ressalva da 
diretoria, para que se tenha um mínimo de seguran­
ça para permitir ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, temos 
um balanço analítico das cooligadas e das segura­
doras, ou simplesmente aceitamos do Banco Central 
a informação como verdadeira de balanço? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - A verificação com 
relação ao balanço de coligadas e controladas pode 
ser pedida no nível que quiser para que se tenha ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas isso é uma 
prática ou não? 
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O SR. CLAuDIO MAUCH - Pode ser prática são até chegar às suas mãos. antes de ser lançado 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Porque vou re- ao seu conhecimento. 

querer à Mesa e já requeri aqui implicitamente nas O SR. CLÁUDIO MAUCH - Gostaria de expli-
minhas perguntas os balanços analíticos do Banco car que nem todos os relatórios chegam às minhas 
Nacional, das suas coligadas e seguradoras. mãos e o Dr. Adilson Ferreira poderá falar melhor 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com quanto ao tempo de e relatório. 
análise. O SR. ADILSON FERREIRA - Os relatórios, 

O SR. ADILSON FERREIRA - O Banco Central na verdade, são produzidos diretamente pelas regio-
não recebe. No processo de fiscalização, na aferição nais, quer dizer, a equipe de fiscalização conclui o 
do investimenlo, quando ele tem um investimento em trabalho de fiscalização de campo, elabora o relató-
uma coligada como o caso do Nacional em uma em- rio e, a partir daí, só em determinadas situações, ou 
presa qualquer e na seguradora, o Banco Central tem melhor, 1 0% da totalidade destes processos vão à 
um balanço auditado mostrando que o patrimônio, o sede, porque já existe lodo um manual, loda uma re-
resultado daquele período está audnado e auferido gra que disciplina a atuação da própria regional. A 
pelo audilor independente. O Banco Central rotineira- regional nas irregularidades expede cartas de inspe-
mente não recebe informações da coligada. ção e o resultado dessa análise é transposto para o 

No processo de fiscalização pede-se para ava- que chamamos de relatório do supervisor e é inseri-
liar, ou seja, aquilo que está transposlo para o ba- do em terminal e fica à disposição de ... 
lanço do banco representa, na verdade, o resultado O SR. ROBERTO REQUIÃO - Qual o tempo 
que essa seguradora demonstrou em seu balancete médio de elaboração do relatório? 30 dias, 6 meses, 
e aí tem lá um parecer auditando esse balanço. 1 ano, 10 anos? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Está bem mas O SR. ADILSON FERREIRA - Na média, con-
vamos continuar pela ordem para que eu não me clui-se a fiscalização entre 15 e 20 dias. 
perca, porque há uma sucessão de perguntas de- O SR. ROBERTO REQUIÃO - A partir deste 
sencadeadas. momento, se apontada alguma irregularidade e con-

O SR. CLÁUDIO MAUCH -O tempo médio forme o SEGRAL quais são os procedimentos poste-
dispendido para cada inspeção vai depender da riores? 
complexidade do trabalho. Se formos fazer uma veri- O SR. ADILSON FERREIRA - Se for uma irre-
ficação apenas do motivo de um banco ter cobrado gularidade passível de instauração a própria delega-
uma tarifa de serviço em cima de um extralo de con- cia e a própria regional elaborará um processo admi-
ta de uma pessoa que não deveria cobrar, atenden- nistrativo cuja decisão ficará na esfera da delegacia 
do a um reclamo de qualquer pessoa da sociedade, O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que 
ou se formos verificarmos a carteira de câmbio de não chega ao conhecimento do Dr. Cláudio Mauch 
um banco ou as operações de crédito o tempo será nenhuma irregularidade em banco. 
totalmente diferente de um para outro, que é feito de O SR. ADILSON FERREIRA _ Eu disse que 
acordo com a complexidade do trabalho que está na informação do relatório existe o comentário do 
sendo feito. 

- supervisor. onde são inseridas todas as posições re-
O SR. ROBERTO REQUIAO - E o número de levantes. qualquer ajuste efetuado pela fiscalização 

inspetores? 
O SR. CLÁUDIO MAUCH _ O número de ins- é inserido em um terminal que é disponível a nível 

petores foi colocado no lotai de 547... do departamento ou da diretoria. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Número de ins- não há nenhum procedimento posterior a não ser a 
petores destacados por serviço. inserção nos terminais? 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Também depende O SR. ADILSON FERREIRA - Se for o caso 
do tipo de trabalho a ser desenvolvido. Se for um de processo administrativo, porque o processo de 
trabalho que envolva uma verificação em toda a ins- fiscalização é feito dentro de um processo como 
tituição e em todas as carteiras da instituição segu- esse, onde se colhe material e é analisado intema-
ramente irão mais inspetores, e se for uma inspeção mente na delegacia. A partir daí, ele tem que colocar 
direcionada para uma carteira poderá ir um número na tela uma informação para disponibilizar para a 
menor de inspetores. sede e adotar os procedimentos que já estão rotinei-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Perfeito. E o ramente distribui dos. No caso de instauração de 
tempo de elaboração dos relatórios e a sua conclu- processo propõe-se o processo administrativo que 
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fica no ãmbito da própria regional e o delegado vai O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sempre foi, o Ban-
aprovar o processo administrativo, vai ser instaura- co Central sempre obedeceu à lei. O Banco Central 
do, vai ser aberto o prazo de defesa normalmente. O sempre admitiu. 
processo é todo descentralizado. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, não te-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A outra per- mos um suporte legal. 
gunta amarra a primeira. A partir de que data o A outra pergunta: na análise desses balanços, 
Bacen dispensou a fiscalização por amostragem e eram feitas considerações periciais, apartando os re-
por quê? sultados de coligadas, de forma a permitir projeções 

O SR. ADILSON FERREIRA - Pela dificuldade que Indicassem claramente a situação financeira e 
de pessoal, a inspeção rotineira de agência, desde patrimonial de cada uma das empresas separada-
que estou no Departamento, já não existia. Estou mente, ou não? 
desde 89 e ela não existia. Eventualmente é que é O SR. CLÁUDIO MAUCH - As instituições que 
feito, porque na totalidade temos 23 mil dependên- são do mercado financeiro, Senador, o Banco Cen-
cias. Quer dizer, não se tem como estabelecer uma trai fiscaliza todas elas individualmente e consolida, 
programação de fiscalização de dependência com depois, então, na controladora, no banco, no banco 
um número pequeno que se tem de funcionário. de investimento, no banco múltiplo, seja lá em que 
Essa é a grande verdade. Não se tem como atuar instituição que for. 
com 400, 500 e poucos inspetores. Quando se trata de instituições não sujeitas ao 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A partir de que Banco Central, o Banco Central exige então aqueles 
data foi dispensada a fiscalização por amostragem? balanços auditados, conforme respondemos ante-

O SR. ADILSON FERREIRA - Da rotina da riormente. 
agência, sinceramente, não tenho de cabeça. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ A nível de o Banco Central não fazia verificação e não tinha 
agência, a partir de que data foi suspensa a fiscali- uma consideração pericial, e não tinha um resultado 

? apartado do resultado das coligadas? 
zação. O SR. CLÁUDIO MAUCH - Tem apartado sim. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Nenhum de nós Por exemplo, vou dar um exemplo, o Nacional e a Se-
dois aqui temos condições de responder. Em 89, guradora Nacional, para admüir que o resultado apre-
como diz o Adilson, já não era feita. sentado pela Seguradora Nacional fosse incorporado 

Recordo-me que quando entrei no Banco Cen- aos resultados do Banco, era exigido um balanço audi-
trai, em 76, nós fazíamos verificação de agência. lado. Esse resultado fica separado no registro. 
Sabe para quê? Para determinar encerramento de O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Em relação ao 
contas de pessoas que passavam cheque sem fun-
do. Então, naquela época, o Banco Central tinha Nacional, se esses resultados foram realizados nos úl-
essa determinação. Quem passava cheque sem tun- timos 10 anos com relação aos balanços, e nós gosta-
do, o Banco Central ia lá e determinava que se en- rfamos - é o requerimento que já fiz - de receber c6-
cerrasse sua conta corrente. pias desses balanços analisados, inclusive com os pa-

A verificação a nível de agência era feita ainda receres a nível técnico da subunidade responsável no 
no crédito rural. Com o número de fiscalízadores que âmbíto do Departamento de Fiscalização, departa'Tlen-
tem e mais de 20 mil dependências é humanamente tos regionais e do Departamento de Cadastros e Infor-
impossível fazer rotineiramente qualquer tipo de pro- mações. V. Sª me assegura que o Banco Central pode 
grama de fiscalização tão pulverizado. colocar à disposição da Comissão esses documentos, 

e se eles realmente existem? 
Agora, se houver, em alguma dependência, in-

dícios que comprovem que exige uma ação do Ban- O SR. CLÁUDIO MAUCH - Os balanços do 
co Central, nada impede que vá se fazer. banco, sem dúvida nenhuma, estão à disposição, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Mauch, V. aliás, são pu!:>licados na imprensa. 
Sª já esclareceu que na questão da utilização das O SR. ROBERTO REQUIÁO - Balanços ana-
empresas coligadas, a permitir as empresas coliga- lisados, inclusive com os pareceres a nível técnico 
das, seguradores, inclui o resultado no exercício do da subunidade responsável no âmbito do Departa-
banco, isso ocorre em tunção da lei de sociedade mento de Fiscalização e departamentos regionais, 
anônima. No entanto, não era uma prática antiga do Departamento de Cadastros e I nformações. Toda 
Banco Central. A partir de que momento o Banco a tramitação da análise e balanço. Ou não existe 
Central passou a admitir isso? isso? 
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O SR. CLAuDIO MAUCH - Não, de cada fis- O SR. CLAuDIO MAUCH - Absolutamente. 
calização sai o relatório. Acho que aqui, voltando ao Não é verdadeira. 
relatório, o que foi falado no início. Se tem dentro O SR. ROBERTO REQUIÃO - A versão de 
desse relatório alguma coisa que seja entendida.... que eles comunicaram as irregularidades no balanço 
tem relatórios de fiscalização que já foram pedidos não é verdadeira? 
anteriormente aqui. Já tem um pedido e já foi pedido O SR. CLAUDIO MAUCH - Comunicaram difi-
dos últimos 10 anos. culdades de fechamento de financiamento, dificulda-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dos des que enfrentavam com uma carteira de difícil rea-
últimos 10 anos, já fiz o requerimento de solicitação. lização. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Inclusive dos O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quando isso 
relatórios técnicos e tudo o mais? ocorreu? 

O SR. 'PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Os O SR. CLAUDIO MAUCH - Em meados de 
relatórios dos últimos 10 anos de fiscalização. outubro, houve uma reunião com o Sr. Marcos Ma-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - De fiscalização, galhães Pinto. 
cópias dos balanços analisados, inclusive com pare- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em outubro de 
ceres a nível técnico de subunidade, departamento 1994? 
de fiscalização, departamento regional e departa- O SR. CLAUDIO MAUCH - Em outubro de 
mento de cadastro. 1995. 

O SR. CLAUDIO MAUCH - No relatório sobre O SR. ROBERTO REQUIÃO - Antes, portan-
o banco, há tudo isso. to, da denúncia ao Ministério Público? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, está fei- O SR. CLAUDIO MAUCH - Não. A denúncia 
to o pedido. ao Ministério Público ocorreu devido a indícios de 

A outra pergunta é se a fiscalização passou a se,r fraudes comprovadas pelo Banco Central, depois da 
exercida de forma indireta, isto é, por intermédio áe intervenção. 
mapas, fonnulários, balancetes e balanços, dispensan- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que, 
do o seu trabalho de campo em agências e verificação nesse momento ... 
por amostragem de operações nessas filiais. O SR. CLAUDIO MAUCH - Havia dificuldades, 

Penso que a resposta a essa pergunta já foi Senador. O Banco Central não pode simplesmente 
dada. dizer que acha que há alguma coisa e comunicar ao 

O SR. CLAUDIO MAUCH - É feita também de Ministério Público. O Banco Central age em cima de 
forma indireta, não dispensando a verificação direta. documentos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quando o se- O SR. ROBERTO REQUIÃO - A partir do mo-
nhor tomou conhecimento dos indícios de fraude no mento em que o senhor tomou ciência dessas difi-
Banco Nacional? culdades, quaiS foram as providências tomadas 

O SR. CLAUDIO MAUCH - No momento em pelo senhor? Eu gostaria que o senhor mencionas-
que comunicamos ao Ministério Público. O Banco se datas e instruções expedidas. Se não for possí-
Central só fala em fraude quando há comprovação. vel fazer isso neste momento, gostaria que a Presi-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Qual foi a dência da Comissão solicitasse um requerimento ao 
data? Banco Central. 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Quando a Comis- O SR. CLAUDIO MAUCH - Realmente, por 
são de Inquérito começou a trabalhar, começou a mais que eu busque na memória, será difícil dizer as 
juntar a documentação e conseguiu comprovar que datas. 
aquelas operações não guardavam relação com O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pre-
aquilo que estava na contabilidade. firo que ele lhe responda por escrito depois. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Como e por in- O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Mas eu gosta-
termédio de quem lhe foi dada ciência dessas fraudes? ria de saber se ele pode responder isso agora. 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Pela Comissão de O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se 
Inquérito. isso não for possível agora, eu gostaria que ele o fi-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quer dizer que zesse por escrito, porque, quando a Comissão não 
essa versão veiculada pela imprensa de que foram passa pelo Plenário e não é votada pelo Plenário, o 
os Magalhães Pinto que lhes comunicaram isso não Banco Central, muitas vezes, diz que não pode res-
é verdadeira? ponder, como qualquer outro Ministério. 



05554 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

o SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas isso nos bancos na história deste País - e talvez uma das 
ajuda a fazer uma CPI mais adiante. não é? ISSO é maiores do mundo - passou sem uqe os clientes e 
muito bom. empregados tivessem o mínimo trauma a mínima 

O senhor tem condições de responder quais 10- dificuldade em movim"ntar os seus recu~os. 
ram as providências tomadas, as datas e as instru- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quem mais par-
ções expedidas? ticipou dessa reunião e qual foi a sua data? 

O SR. CLAUDIO MAUqH - Datas, não. O SR. CLAUDIO MAUCH - Essa reunião foi 
A partir do momento em que foi verificada realizada no início de outubro, no gabinete do Dr. 

uma situação de passivo a descoberto na institui- Gustavo Loyola. 
ção financeira, estava ocorrendo o seguinte fato: O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quem mais par-
um banco de grande porte estava em dificuldades, ticipou além do senhor? 
e poderia ser feita uma liquidação. Algumas pes- O SR. CLAUDIO MAUCH - Acho que somente 
soas dizem: "Eu liquidaria o banco." Peço que, ao nós. 
invés do ponto final, coloquem uma vírgula, dizen- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quatro pes-
do: "Eu liquidaria o banco, demitiria todos os fun- soas? 
cionários e congelaria R$9 bilhões de todos os de- O SR. CLAUDIO MAUCH - É. 
positantes, 'investidores, poupadores ou de quem O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Sr. Marcos 
quer que seja." Magalhães Pinto, o Sr. Cfarimundo Sant'anna, o Sr. 

A ação tem uma conseqüência. De modo geral, Mauch e o Sr. Loyola? 
tem-se falado muito na ação, como se decretar a li- O SR. CLAUDIO MAUCH - Isso. 
quidação fosse uma demonstração de que estou O SR. ROBERTO REQUIÃO - Houve reuniões 
agindo de forma mais correta ou mais categórica do subseqüentes para tratar do assunto das fraudes? 
que qualquer outra pessoa. A liquidação, num banco Quando e quem delas participou? 
desse porte, significa uma penalidade muito- maior O SR. CLAUDIO MAUCH - Sr. Senador, votto a 
para os depositantes do que para o administrador. dizer que não se tratou, nesse periodo, em nenhuma 
Para este, tomaram-se todas as medidas permitidas vez, de fraudes. Nós só admttimos fraudes e compro-
pela lei. E mais: criaram-se ainda comprometimen- vamos fraudes quando temos documentação. 
tos aos próprios controladores, coisa que toda a le- O SR. ROBERTO REQUIÃO c Essa é uma 
gislação brasileira não permttia até então. questão técnica. Houve reunião subseqüente para 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ O senhor parti- tratar do Banco Nacional? 
cipou da reunião com o Sr. Marcos Magalhães Pinto O SR. CLAUDIO ,MAUCH - Desculpe, mas 
e com o Sr. Clarimundo José Sanfanna, na qual foi para mim não é questão técnica. O senhor fala em 
relatado que operações fictícias tinham sido criadas' fraude. Fraude para nós é quando nós temos doeu-
para inchar o ativo do Banco Nacional? A partir des- mentação que comprovam fraudes. Antes disso, o 
se momento é que foi criado o Proer? Banco Central não admHe. 

O SR. CLAUDIO MAUCH _ Não. Desconheço O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu reformulo a 
essa reunião destinada a falar de operação fictícia. pergunta, Sr. Cláudio Mauch: para tratar dos assun-
Participamos de reunião com o Dr. Marcos Magalhã- tos das dificuldades do Banco Nacional, houve reu-
es Pinto e com o Dr. Clarimundo Sant'anna no Ban- niões subseqüentes e quem delas participou? Quan-
co Central, em que foram relatadas as dificuldades do e quem delas participou? 
que o Banco Central estava enfrentando, qual seja a O SR. CLAUDIO MAUCH - Houve reuniões com 
dificuldade de buscar recursos no mercado para fi- o barl«O interessado, sem dúvida alguma, e houve te-
nanciar essas posições, a incapacidade de se man- lefonemas. Agora, se o senhor me perguntar datas, eu 
terem à frente daquela instituição financeira. realmente não tenho condições de lembrar. 

Com isso, ou se liquidava ou se buscava uma O SR. ROBERTO REQUIÃO - E as mesmas 
solução, a qual estava em vista. Havia um outro pessoas participaram dessas reuniões subseqüentes? 
banco interessado em adquirir o banco ou a ativida- O SR. CLAUDIO MAUCH - Nem sempre as 
de bancária. Então, foi feita a negociação de venda mesmas pessoas em todas as reuniões; mas, na 
de atividade bancária para o Unibanco, nas condiçõ- busca da solução, seguramente algumas reuniões 
es e valores que já relatei anteriormente aqui. Pre- mais ... 
servou-se todos os depOSitantes e funcionários, de O SR. ROBERTO REQUJÃO - Quem, por 
tal modo que o que poderia ser a maior quebra de exemplo? 
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O SR. CLÁUDIO MAUCH Os controladores do dos, vei dar essa informação à Casa Não deu para 
banco, o Sr. Marcos Magalhães participou. informar porque já havia saido o Proer. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Marcos Maga- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Vamos tentar 
Ihães. E do Banco Central? encerrar. O parlamentarismo foi derrotado. Nós esta-

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Do Banco Central, mos num regime presidencialista. Quando foi o Pre-
depois.... sidente da República informado dessas dificuldades 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Do Unibanco, do Banco Nacional? 
por exemplo? O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - An-

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Do Unibanco parti- tes da medida provisória? 
cipavam os representantes do Unibanco, sejam os O SR. CLÁUDIO MAUCH - Eu não posso pre-
Dirigentes, o próprio controlador... cisar a data, Sr. Senador. O senhor há de convir que 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - E dessa reu- eu não tenho esse acesso. 
nião... O SR. ROBERTO REQUIÃO - O senhor não 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Uma negociação sabe sequer se o Presidente da República foi infor-
desse porte, Sr. Senador, não se faz sem que haja mado? 
algumas reuniões técnicas de aferição de números O SR. CLÁUDIO MAUCH - Seguramente, um 
para se chegar às condições de negociação. E isto problema desse tamanho não passaria sem que o 
foi feito diariamente até se chegar a uma solução. Ministro da Fazenda o levasse à consideração do 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - E a Medida Pro- Senhor Presidente da República. 
visória dessa primeira reunião levou quanto tempo O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Vamos às últi-
para ser editada? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Medida Provisória 
da primeira reunião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A Medida Provi­
sória do Proer. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Houve duas Medi­
das Provisórias. Uma delas foi a que deu um trata­
mento fiscal à incorporação de bancos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ela, então, foi 
subseqüente a essa reunião? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Eu não me recordo. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - De sexta-feira, dia 3, 

para 4 de novembro. Data de 3 de novembro, rfi- 1 .179. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Foi a chamada 

"Medida Provisória da calada da noite". Só que "a 
calada da noite" foi publicada no Diário Oficial. Não 
tem como ser calada da notte porque temos o Diário 
Oficial em que é data toda publicidade, não é? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Vamos, agora, 
ao lado doce. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Buscaram as ne­
gociações e, realmente ... Eu não quero crer que a 
data das medidas provisória foi em 4 de novembro. 
As Medidas Provisórias foram em outubro, ainda 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vejam SÓ: esta 
Comissão se reuniu na véspera do feriado de Fina­
dos e atribuiu ao Sr. Senador Vilson Kleinübing a 
missão expressa de ir ao Banco Central para saber 
se algum banco de primeira grandeza passava por 
alguma tribulação que requeresse alguma ação es­
pecial, extraordinária. O Sr. Senador Vilson Kleinü­
bing lá foi, recebeu o negativo e logo depois de Fina-

mas perguntas. Que instrumentos ou o que precisa 
mudar ou aprimorar para que a fiscalização do BA­
CEN seja mais eficaz? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Nós falamos, an-
tes, um pouco dos projetos que temos, Senador. 
Mudança basicamente, nós precisamos de técnicos 
especializados, para que possamos recrutar pes­
soas com vocação, conhecimento e formaçãO aca­
dêmica nessa área. Veja bem, quandO se faz numa 
instituição como o Banco Central um concurso públi­
co é aberto a todas as pessoas indistintamente e 
dentro da transparência e da oportunidade dada a 
todas as pessoas. Agora para se tirar daq.!Jele grupo 
fiscalizadores leva alguns anos, e o número de pes­
soas, sem dúvida nenhuma, termina ficando um 
pouco limttado. Mas isso não significa que vamos 
nos entregar simplesmente por essa difICuldade, nós 
já estamos tomando medidas a nível intemo, a pró­
pria diretoria do Banco Central já definiu a fiscaliza­
ção com prioridade. Todas as áreas do Banco Cen­
trai, sejam elas quais forem, vinculadas a todas as 
diretorias, estão todas dentro do mesmo princípio de 
que a fiscalização do Banco Central precisa um re­
forço, tanto a nível de pessoas como a possibilidade 
de trazer pessoas para o seu quadro, porque tem 
aquele negócio de funções comissionadas, cada de­
partamento tem, inclusive transferir funções de ou­
tras áreas para a área de fiscalizaçãO, reforçar, onde 
for necessário, nas regionais, melhorar os instru­
mentos tecnológicos, o que já falei, essa é uma defi­
ciência grande que temos. Nós não temos auditores 
especialistas em sistemas eletrônicos de dados, é 
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uma coisa que precisarros, porque se em qualquer quido do Banco Econômico era negativo? Há quanto 
empresa hoje o computador é uma coisa simples e co- tempo o Banco Central sabe que o patrimônio do 
mum, muito mais num banco e principalmente num Econômico é negativo? 
banco de rede. Toda informação dependente de pro- O SR. CLAUDIO MAUCH - Eu não tenho nú-
cessamento eletrônico, e nós precisarros ter mais se- meros que me comprovem ... 
gurança. A fISCalização e o Banco Central corro um O SR. ROBERTO REQUIÃO - Um mês, seis 
todo precisa ter condições de quando entrar num ban- meses, um ano, cinco anos? 
co desses não ficar simplesmente à mercê dos analis- O SR CLAUDIO MAUCH - A situação do Eco-
tas do banco, mas, sim, ter condições de verificar se nômico é diferente da situação do Nacional, Sena-
aquilo que está nos sendo entregue é confiável, de dor, uma vez que a situação daquele era acompa-
que não tem nenhum código, como esse que aconte- nhada pelo Banco Central. O Banco Econômico ... 
ceu aqui, mexendo em números para desviar a aten- O SR: ROBERTO REQUIÃO - Há quanto tem-
ção ou impedir a correta verificação desses... po ela era acompanhada? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Um banco de O SR CLAUDIO MAUCH - Em 1994, inclusive, 
porte médio ou grande, com um patrimônio liquido houve um terrro de comparecimento ... Em janeiro 
extraordinariamente negativo provoca realmente de 1994 a direção do Econômico foi chamada ... 
uma crise no mercado financeiro, não há dúvida. Por O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em data ante-
que o Bacen não liquidou o Econômico tão logo sur- rior, não? 
giram os indícios que o seu patrimônio liquido seria O SR. ADILSON FERREIRA· Foi em função 
negativo, como fez, por exemplo, com os bancos do de uma situação de dificuldades na realização 
Paraná? Com a mesma agilidade, firmeza e dureza de.créditos. 
que tratou os bancos públicos no Brasil? O Banco O SR. ROBERTO REQUIÃO - Desde quan-
do Rio Grande do Norte, da Paraíba, por que não foi do? 
liquidado o Banco Econômico? 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Penso que existe 
uma diferença sim. Vamos fazer um paralelo aqui, 
vamos tentar privatizar um banco estadual com um 
custo médio de funcionário que ele tem e privatizar 
um banco privado, que tem um custo médio de acor­
do com aquilo que qualquer instituição do País utili­
za. A história e as análises que fizemos nos mos­
tram que o custo médío, por funcionário e por agên­
cia, de um banco estadual, de um banco oficial, va­
mos ficar só no estadual, é bem superior aos bancos 
de mesma natureza, ou seja, um banco varejista, de 
grande expansão geográfica, grande pulverização 
geográfica. Então diria que tem diferença sim ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas a pergunta 
não foi essa, essa foi uma consideração marginal. 
Quando surgiram os primeiros indícios de que o pa­
trimônio líquido do Banco Econômíco era negativo, 
por que ele não foi liquidado, por que se avolumou 
essa deficiência? 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Acho que a deci­
são tomada, Senador, o Banco Central sempre é 
chamado a explicar por que demorou e por que se 
apressou. O Banco Econômico tinha empresas inte­
ressadas em adquiri-lo antes da intervenção, mas 
essas demonstrações terminaram sendo frustradas, 
seja pelas condições, seja ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas quandc o 
Banco Central teve notícias de que o patrimônio lí-

O SR ADILSON FERREIRA - De 1993 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - De 1993. 
O SR ADILSON FERREIRA - Segundo semes­

tre de 1993, final de 1993. Em janeiro, foi feita uma 
convocação e eles assinaram um termo no sentido de 
capitalizar para reforçar o patrimônio capaz de poder 
dar cobertura a esses ativos de difícil realização. 

A situação, a partir daí, teve um acompanha­
mento... continuou sendo acompanhada e foi-se 
agravando. Acabou culminando no segundo semes­
tre de 1994, na época da 'crise mexicana, e ele en­
trou em crise financeira também. 

É preciso colocar, até em termos de números, 
porque se diz muito que o buraco aumentou ... Na 
verdade, as operações de crédito vinham tendo ven­
cimento diário. Então, está é uma questão que preci­
sarros esclarecer porque se diz muito que depois 
que há quebra, liquidação, regime de admínistração 
especial... diz-se que o Banco Central sabia. O siste­
ma bancário. por si só. tem rolagem de operações. 
Então a parte de operações consíderadas de difícil 
realização porque eram roladas e não se estava 
vendo meios de pagamento, ele foi convocado em 
função dela. Em janeiro de 1994 assinou um termo e 
comprometeu-se a capitalizar o banco. 

Era um processo parcial de capitalização, em 
parcelas anuais. para reforçar e poder dar cobertura 
àqueles ativos considerados perdidos. A partir do 
segundo semestre de 1994, com a crise, elE! entrou 
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em crise financeira também. Aí que é que decorreu operações foram tão responsáveis que acabaram 
o processo de acleração da deterioração. como sabemos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O que eu que- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
ria era fixar essas datas. cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

Minha última pergunta: por que e com autoriza- O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. 
ção de quem se permitiu a injeção de recurso do re- Diretores, Sr"s e Srs. Senadores, fico satisfeito em 
desconto de forma continuada e irresponsável? saber que os diretores que hoje aqui comparecem 
Quem autoriza essa injeção de recursos e por que são funcionários de carreira do Banco Central. Isso 
ela foi realizada. para mim é tranqüilizante e esperançoso, pois tenho 

O SR CLAuDIO MAUCH - Em primeiro lugar, esperança de que um dia toda a direção será ocupa-
a operação de redesconto do Banco Central é fixada da por funcionários concursados e de carreira. 
em lei, com garantias e com regras claras para toda Farei uma indagação mais geral e bastante rá-
e qualquer instituiçãO financeira. pida. Sabemos que quando ocorreram os problemas 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não sendo ela com o Banco Econômico, havia declarações do Ban-
automática, quem a autoriza? co Central de que a situação do Banco Econômico, 

O SR CLAuDIO MAUCH - Tem o Departa- a do Banco Nacional e de outras instituições que es-
mento de Operações Bancárias tem uma diretoria do tavam entrando em situação de dificuldade não po-
Banco Central. diam ser reveladas para evitar que a situação se 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A diretoria do agravasse. 
Banco Central... qual diretoria ... é o conjunto da dire- E o que acontece é que ao tentar obscurecer a 
taria? 

O SR CLAUDIO MAUCH _ A Diretoria de Polí- existência desses problemas, como declaradamente 
ocorreu com o Banco Nacional, parece-me que o 

tica Monetária é que jurisdiciona o Departamento de Banco Central revela que esse não é um caso espe-
Operações Bancárias... cífico de obscurecimento, de ocultamento da situa-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Estava sendo ção real, o que transforma o Banco Central naquilo 
operada por quem durante esse período de injeções que foi chamado _ "caixa negra". 
de recursos no Econômico? 

O SR CLAUDIO MAUCH _ Quero dizer que O Presidente Gustavo Loyola, quando aqui es-
as operações - até para não responder toda a per-' teve, também nos deu esse quadro de decomposi-
gunta, Senador, eu tiraria o irresponsável de do fi- ção, de incompetência ou de impossibilidade de 
nal, na minha resposta, pelo menos, porque, foram exercicio adequado das funções da Diretoria de Fis-
feitas de acordo com a lei e com as garantias que . calização, diretoria essa que somente agora tem um 
a lei nos exige sejam tomadas. Não há qualquer' titular. 
operação de redesconto que tenha sido simples- O Presidente Gustavo Loyola fala em 33 ban-
mente pego dinheiro do caixa ou pego um cheque cos que estão sob qualquer regime - regime de 
e passado ao banco sem qualquer garantia, sem RAET, regime de intervenção ou de fiscalização -, 
qualquer formalização ou segurança., O Banco 33 dos 230 bancos existentes no Brasil. 
Central não age dessa maneira. As operações .fo- Bem, não se pode ter certeza de que esses 33 
ram feitas obedecendo a todas as regras que exis-. bancos esgotarão o número dos bancos brasileiros 
tem para o redesconto... que estão no mesmo caminho. Para mim não há dú-

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Quem autori- vida alguma de que estamos fazendo aqui mais ou 
zou? menos o que foi descrito em um livro How we did it 

O SR CLAUDIO MAUCH _ Eu não saberia di- ' (Como nós fizemos a bomba atômica). Um não sa-
zer os valores, porque há limite de alçada. Eu preci- bia o que o outro estava fazendo, não havia uma 
saria compulsar, no mínimo, no banco. Não é... consciência d.e que se planejava a bomba atômica. 

Agui se tem a consciência; aqui se pretende salvar o 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - É o meu reque- Plano Real. 

rimento que as operações ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 

pediria que o Dr. Cláudio Mauch mandasse por es~ 
erito a resposta ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Bom, essa era 
a minha última pergunta. Só uma consideração: as 

Uma vez estabelecida a meta anterior - salvar 
o Plano Real -, é preciso que se oculte a situação 
verdadeira a que os bancos forem levados em virtu­
de do enxugamento; do aumento da taxa de juro 
real; das quebradeiras e falências - 1 .538 em São 
Paulo, Capital, no mês passado -, da insolvência; 
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em virtude, obviamente, do PIS - era prometido 9% diante das falências, diante do enxugamento que 
no ano passado e cresceu apenas 4%. existe na economia. 

Então, essa situação foi criada pelo Plano Real, Então, é de se supor que esse processo, se 
uma situação em que o câmbio seria colocado de . não tiver fim, dada a profundidade da incerteza, da 
acordo com o diretor da carteira de cãrrbio do Banco insegurança, da areia movediça em que se assenta 
Central a 50 centavos de dólar, destruindo todo o par- o plano, nós deveremos procurar uma maneira de 
que industrial brasileiro, caso isso acontecesse. colocar um limite neste processo. 

Naturalmente há uma posição dúbia: ou salva- Seria muito bom que fosse explicado por que 
se o Plano Real não se permitindo que a situação um banco tão poderoso não pode, a não ser como 
seja esclarecida, não se permitindo que haja corrida peça dessa arquitetura, realizar uma fiscalização 
a bancos, não se permitindo que se saiba que são unânime. O Dr. Loyola nos falou três vezes na má 
33 os bancos sob suspeição, sob intervenção não se fiscalizaçãO. Todos os senhores falam na má fiscali-
permitindO que haja corrida aos bancos, não se per- zação. Por que colocar a culpa na má fiscalização? 
mitindo que se saiba que são 33 os bancos sob in- A má fiscalização explica e justifica tudo. Justifica. 
tervenção, sob suspeição, sob regime especial, ou o aquilO que se chamou de caixa negra do Banco 
Banco Real poderá entrar em perigo. Central. 

Assim é essa situação, que já existia em no- Era o que tinha a dizer. 
vembro do ano passado. E a que se referiu o Diretor O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
Mauch, essa inquietação que já existia em novem- cedo a palavra ao Dr. Cláudio Mauch. 
bro do ano passadO foi a duras penas abafada, não O SR. CLAÚDIO MAUCH - Senador, vou ten-
pode transparecer, não pôde vir à tona naquele mo- tar responder algumas das suas colocações. Se fal-
mento. tar alguma coisa, por favor, me chame a atenção. 

Por isso a direção do Banco Central funcionava Em primeiro lugar, não concordo com que se 
muito bem para o programa de obscurecimento ao diga "má fiscalização". O Banco Central tem uma fis-
não fiscalizar direito, ao não ter funcionários em nú- calização boa. O fato de sido passado em uma ocor-
mero suficiente. A não fiscalização era mais adequa- rência, em uma instituição financeira ... Volto a dizer, 
da forma de política que o Plano Real poderia arqui- estou chegando da fiscalização, como Diretor de 
fetar. FiscalizaçãO permanente agora, mas sou egresso da 

Não estou dizendo que houve um maquiavel FiscalizaçãO, conheço o corpo de Fiscalização e sei 
capaZ de fazer isto, de planejar Isto, mas que foi a do trabalho que essa Fiscalização fez a este País, 
situação criada pelO Plano Real que trouxe, como no em nome do Banco Central, ao longo de 30 anos. 
Chile, na Venezuela, no México, levou a falência do Então não concordo com "má fiscalização". A fiscali-
sistema financeiro, que antes anunciava ter tido, na zação é boa. Temos sistemas que foram "by passa-
década perdida, 14.260% de retorno. O Banco Pac- dos", como eu disse antes. Não estamos esconden-
tual, no jomal O GlObo, do principio de janeiro, uma do nada. O Senador disse que via isso frustrado, es-
página inteira anunciou 14.260% de retorno na dé- pantado. Nós também. 
cada perdida. Então, de repente, quem se perde são Quero lembrar que fraude bancária, evasão fis-
os bancos, e não a década, de nós industriais, traba- cal, fraude em empresa não financeira não é um 
Ihadores e comerciantes. apanágio do Brasil, e muito menos de terem sido fei-

O que gostaria de saber é se, dado o panora- tas em cima do Banco Central. Falamos muito aqui 
ma existente hoje, que é o mesmo existente há dois em Estados Unidos; uma agência de um banco japo-
ou três meses, o mesmo existente desde o início do nês bur10u o. fisco de Nova Iorque por 10 anos -
processo do Real, quem pode garantir que, ao invés uma agência. Não estamos falando de um banco 
de 33 bancos, não serão 50, 60 ou 70 bancos? Essa com 450 agências. O BCCA enganou supervisores 
é a primeira colocação que faço. Quem pode garan- bancários de toda a Europa, até que terminou explo-
tir que existe um bUraco negro capaz de levar - 20% dindo por falta de condições de financiamento. Não 
já houve na Venezuela, o PIS, entregue aos ban- vamos buscar nas falhas dos outros o remédio para 
cos? Quantias desse nível. os nossos males. Quero dizer que isso que aqui não 

Uma vez que este panorama não pode ser mo- é apanágio, não é um atributo da Fiscalização do 
dificado, é óbvio que podemos esperar que os ban- Banco Central nem da fiscalização brasileira. Não 
cos não poderão ficar imunes diante do desempre- quero crer que essa possa ser uma idéia que seja 
go, diante da quebradeira, diante das empresas, difundida. Fomos enganados, não verificamos e va-
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mos corrigir os procedimentos, para que não aconte- mos dúvida nenhuma. Em primeiro lugar, há que se 
ça novamente. Agora não vamos, volto a dizer, jogar considerar que temos um sistema financeiro dos 
tudo fora, 30 anos de serviços como se nada disso mais desenvolvidos do mundo. Em termos tecnológi-
não tivesse valor. cos, não ficamos a dever nada a qualquer sistema fi-

Essa é a consideração que eu faria em relação nanceiro de outro país. Temos talvez a compensa-
à "má fiscalização". A culpa não é da má fiscaliza- ção de cheques mais rápida do mundo. Temos siste-
ção, a culpa foi que talvez foram mais espertos que mas como o SE'lic e Setip que não têm similar no 
nós. mundo. Vai começar a existir porque está sendo 

O SR. LAURO CAMPOS - Acho que essa res- vendido para a Argentina, Chile e outros países, 
posta o senhor deveria dar ao Dr. Loyola, porque ele mas foi desenvolvido não necessariamente por uma 
afirmou três vezes, durante o seu depoimento, que a estratégia de marketing, ou por serem mais inteli-
fiscalização do Banco Central era defeituosa, a fis- gente, é porque com 45%, ou até 80% de inflação 
calização do Banco Central era má. ao mês, como chegamos a ter, ninguém podia admi-

O SR. CLAÚDIO MAUCH - No caso do Nacio- tir que o dinheiro ficasse dormindo um dia sem que 
nal, não há como desconhecer que nós manejamos tivesse algum tipo de remuneração. Quer dizer, ex-
alguma coisa errada, para não verificar isw ai du- pulsamos a moeda do Pais e criamos uma quase 
rante todo esse tempo. moE\da que eram os novos fundos de investimento. 

Realmente desconheço, quando V. Ex" fala em conta remunerada, operação de recompra, titulo pú-
33 bancos de 241, eu quero dizer que os bancos blico, mas todas as pessoas queriam proteger o seu 
que estão em liquidação .não· estão nessa 'conta de dinhíliro. Quem não protegia era a camada mais bai- . 
241, eles já são bancos fora desse número. Temos xa de renda que, contrario sensu, é quem está ga- . 
hoje no Brasil um total de 129 instituições. de algum . nhando esses 9 bilhões que os bancos perderam, 
tipo em regime e~pecial, seja intervenção,. Rae~ ou porque essa perda de float saiu do imposto inflacio-
liquidação. Aqui entram as empresas de cCl(1sórcio, nário e isso teve um efeito redistributivo para as ca-
entra todo tipo de instituição. Os 240 bancos são madas mais pobres da sociedade. . 
bancos em funcionamento, situação "in bonis" (?), Não quero estender-me muito, porque essa 
como estamos acostumados~ falar. ..' não é a minha especialidade,. mas são coisas que, 

O fato de garantir a situação do sistema, Sena- . no meu entendimento saltam aos olhos. 
dor, no ~rasil o responsável pela higidez do sistema .0 SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
é o Banco Central.. Çom todas as observações .que cedo a palavra ao Senador ,Romeu Tuma para um 
fizemos aqui, com o caso especifico d.o -Banco. Nac. breve comunicado. 
cional, precisamos, lógico, trabalhar cada vez mais, '0 SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado, Sr. 
refazer alguma estrutura, refazer. alguma forma de Presidente, 
trabalho, repensar alguma maneira para qUíl.ni'\o se- Conversando aqui com os Senadores José Fo-
jamos·apa,nhados novamente numa situação. como gaça; Pedm Simon, Ramez Tebet e Antonio Carlos 
esta do Nacional. . . ...... Valadares. fiz a eles um comunicado que entende-

V. Ex" referiu muito que os bancos perderam. ram por bem trazer ao conhecimento deste Plenário. 
Sim, os bancos perderam depois do programa de Trata-se da visita que fiz ontem ao Superintendente 
estabilização, perderam mais .de nove bilhões. Mas da Policia Federal, no Rio de Janeiro, e ali contac!ei 
não foram só os bancos que perderam. Empresas . o Dr. Paulo Lacerda, que me deu um cópia da Porta-
perderam competitividade, porque tinham ganhos' fi- . ria. baixada no dia 22. da abertura do inquérito em 
nanceiros que compensavam de certa manelra.um· que apura a manipulação de 652 contas, as quais 
pouco da falta de produtividade na· sua linha de chamou de ideologicamente falsa e não contas fan-
montagem, na suaünha de produção. Isso aconte- tasma~ porque tinham titulares. foram manipuladas 
ceu em outros setores da economia também. Falou- pelo mau gerenciamento do banco e esse inquérito 
se nos nove bilhões,"porque isso aqui era um ganho está aberto. De lá, dirigi-me ao Procurador da Repú-
de floating, um ganho dos bancos que não tinha blica, no Flio de Janeiro. Dr. Livio de Freitas, e ali 
uma relação mais direta com a produção de bens ou também me encontrei com o Dr. Alex Amorim, que 
serviços, a não ser apenas continuar mantendo a estão designados pela ProcuradoriacGeral para 
estrutura de serviço do sistema de pagamento que acompanhar esse processo, foram designados cinco 
temos no Brasil, através do sistema bancário brasi- procuradores, que deram inicio a uma reunião com o 
leiro. Que os bancos precisam se readaptar, não te- Dr. Paulo Lacerda para direcionar as investigações. 
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Com respeito ao caso do Clarimundo, se assim gavam ao Banco Central, alegando estarem com di-
posso chamar, que trata de uma ação criminosa rea- ficuldades de se manter e que a solução seria ven-
lizada em 1988, com 29 operações de remessas ir- der o banco mediante um regime especial, uma liqui-
regulares para o exterior, o Procurador Alex alega dação, uma intervenção, seja lá qual for. 
que seriam de caixa dois, alcançando US$1.8 mi- O Banco Central não indiciou necessariamente 
lhão de lucros não contabilizados, em que ele já pessoas. O Banco Central, na sua verificação, docu-
apre~ntou a denúncia, que já foi aceita, recorreu da menta procedimentos que entende como indícios de 
decisão do habeas corpus, pedindo que Clarimun- crime. Crime não é verificado pelo Banco Central, 

~-continue preso, como também a prisão preventi- mas sim pelo Ministério Público, pela Polícia Fede-
va dos responsáveis. ral, e nem sempre temos o indiciamento de pessoas. 

Não sei se V.Exª poderia requerer - mas gos- Se aconteceu um fato, os responsáveis precisam ser 
taria que o fizesse - cópia dos 31 documentos que investigados, e esse é um trabalho a ser. feito pela 
foram encaminhados à Polícia Federal e que deram Ministério Público. Nem sempre existe a coincidên. 
início à apuração desse inquérito. Os Promotores cia de se saber exatamente quem foi o autor de de-
estarão hoje em Brasília, junto ao Banco Central, terminada operação, até porque, se falarmos err 
para saber até que ponto eles poderão ter acesso a uma operação de crédito especificamente, o primei. 
determinadas contas para dar uma maior velocidade ro responsável por ela é, normalmente, quem assi. 
aos inquéritos. nou o deferimento da dita operação, o que não signi· 

Penso que esta Comissão poderia se colocar à fica, necessariamente, que s6 aquela pessoa seja 
disposição para ajudar naquilO que seja de nossa responsável - ela pode estar a mando de alguém _, 
competência aos Procuradores e ao Delegado, no mas a documentação que se tem naquele momento 
caso que eles necessitem. é apenas a assinatura de quem exerceu. Por isso, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ten- essa investigação continua no âmbito do Ministério 
do em vista os contatos que V. Exª já fez, esta Presi- Público. O Banco Central não tem a função investi-
dência o incumbe, mesmo não sendo membro desta gativa do crime, como é feito no âmbito criminal, na 
Comissão, de providenciar essa documentação para âmbito do Ministério Público e da Polícia Federal 
que seja distribuída cópia aos Srs. Senadores. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como age o 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço e cumprirei o Banco Central ao detectar que uma instituição finan-
disposto por V. E~. ceira está realizando operações tipo "caixa 2", co-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- brando juros por fora e, obviamente, então, sone-
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. gando impostos? Se comprovados os fatos por do-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, cumentos, pode o Banco Central considerar idônea 
Dr. Cláudio Mauch, diante do relato do Senador Ro- essa instituição? 
meu Tuma e das declarações do Sr. Clarimundo O SR. CLÁUDIO MAUCH - O Banco Central já 
Santana perante a Juíza da 13ª Vara, onde mostrou teve a oportunidade inclusive de decretar a liquidação 
desconhecer em profundidade todas as operações de instituições, de distribuidoras e de corretÔras envo/-
citadas pelO Senador Romeu Tuma, como V. 'Sª ou- vidas em operações realmente fraudulentas, oper8ÇÕ-
viu o Sr. Clarimundo ao lado do Sr. Magalhães Pin- es que serviam de máscara para outras atividades, 
to, perante o Dr. Gustavo Loyola, poderiam essas normalmente em detrimento de alguma outra empresa 
operações ter sido realizadas, pela sua experiência, ou 6rgão pLblico. seja lá o que for. Essa prática está 
somente por responsabilidade do vice-presidente prevista pela legislação do Banco Central. 
Clarimundo Santana ou, certamente, haveria a res- Quando se verificam ocorrências de evasão fis-
ponsabilidade dos acionistas controladores? cal, tirando os aspectos de sigilo, o Banco Central 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Na reunião de que comunica-se com a Receita Federal. Ele pode, den-
participamos, não foi falado em operação fictícia ou tro de determinados limites definidos pelo Departa-
fraude, quero s6 reforçar o que foi dito e que toma- mento Jurídico, também acionar ou dar essas indica-
mos conhecimento de dificuldades do banco, que ções à Receita Federal, para que, no âmbito da frau-
não estava conseguindo fechar o seu caixa, não de fiscal, possam ser tomadas as providências cabí-
mais estava conseguindO financiamento no merca- veis. Se for fraude prevista na lei do sistema finan-
do, estava tendos no banco, que não estava conse- ceiro ou em qualquer outra regulamentação que vin-
guindo fechar o seu caixa nem mais ser financiado cule o Banco Central, é comunicada também ao Mi-
no mercado, enfrentavam dificuldades. Então, che- nistério Público para a competente averiguação. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - Imagino, portanto, rou, mas chegou. A assessoria do Ministro da Fa-
que uma instituição que o Banco Central considere ini- zenda pediu mais um tempo, e essa informação, de 
dônea não seria uma beneficiária de recursos do grande relevância, foi transmitida da tribuna e a im-
Proer, a taxas de juros mais baixas do que as pratica- prensa registrou. 
das pelo mercado. V. Sª não recomendaria que uma Diante disso, eu ontem fui procurado por um 
instituição na qual detectaram-se procedimentos irre- empresário que veio de São Paulo para Brasnia só 
guiares fosse beneficiária dos recursos do Proer. para entregar a documentação que chegou às mãos 

O SR. CLAuDIO MAUCH - Precisamos sepa- do Presidente Gilberto Miranda. 
rar um ponto. Vamos analisar um caso intemacional Este caso me parece um exemplo do que eu 
para fugirmos aqui do Brasil: o caso Barings. gostaria de ver como atitude da fiscalização do Ban-

O Barings não foi considerado inidôneo, até co Central. 
porque foi comprado por outro grande banco. O res- Vou descrevê-Io com brevidade, tendo em vista o 
ponsável pela fraude foi preso. Uma instituição, uma volume enorme da documentação que nos chegou. 
pessoa jurídica não age sozinha, age através de pes- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está 
soas que a representam. a pessoa jurídica, sozinha, à disposiçãO de todos os Srs. Senadores. 
não faz nada Há alguém que é detentor de um man- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Entre novembro 
dalO e de poderes para atuar por ela. Existe essa dHe- de 1993 e março de 1994, o Banco Excel realizou 
rença. que normalmente é buscada. Por exemplo, a lei sete operações de empréstimo à empresa Química 
penal vai buscar a pessoa física, até pela impossibili- Industrial Paulista. Cada operação compôs-se de 
dade de prender uma pessoa jurídica. dois contralOs:' um regular e outro ilegal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - No caso há Primeiro, foi feito um regular e a empresa, o 
poucos minulOs explicado, V. Srª procurou distinguir empresário, imaginou que só iria haver o regular. 
instituição de pessoa. Agora está dizendo que não é Mas, aos poucos, o Banco foi solicitando a ele que 
tanlO a instituição, é a pessoa. Fiquei, então, um também realizasse o irregular. 
pouco preocupado.. O primeiro foi pago ao Banco Excel e o segun-

O SR. CLAÚDIO MAUCH - Entre os dois ca- do pago a terceiros, indicados pelo Banco, em valo-
sos, existe uma separação. O Banco Central comu- res que são posteriormente debitados no contraIO 
nica, muitas vezes, ocorrências de irregularidades, regular e equivalentes à parte significativa dos juros 
sem ter indicado quem as cometeu, porque é uma e encargos referentes ao contraIO regular. 
investigação criminal e essa função não é atribuição O valor total dos contratos ilegais somou apro-
do Banco Central. ximadamente R$4 milhões, pagos a trinta pessoas 

A única observação que eu fiz, no segundo as- físicas e jurídicas diferentes, com cheques nominais. 
pec1O, dando um exemplo, é que IOdas as ações de Portanto, caixa dois, comprovacto por docu-
uma instituição financeira têm alguém responsável que menlOs entregues ao Banco Central. 
assinou, deferiu o empréstimo, fez algum tipo de frau- A mesma empresa realizou um contrato de 188-
de, cometeu uma ação, já que a instituição pessoa jurí- sing back com o Safra Léasing no valor de Cr$3,8 
dica. sozinha, não tem o condão de fazer isso. bilhões, à época equivalentes a U$1,4 mil. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quem sabe V. Em 8 de junho de 1994, o contraIO foi cedido 
Sª possa, então, explicar melhor, diante de um ao Banco Excel, que no dia 15 do mesmo mês reali-
exemplo concreto que eu vou dar. zou aditamenlO, alterando o valor do mesmo para 

O Ministro da Fazenda, Pedro Malan, encami- Cr$20,16 bilhões, aproximadamente U$9 milhões. 
nhou-me resposta a requerimento de informações No mesmo dia, a Química Industrial Paulista 
que foi por V. Sª respondido, onde informa que o firmou um contrato de mútuo com a Labor Credit , no 
Banco Excel, diante da denúncia de remessa de dóla- valor de Cr$34,68 bilhões de cruzeiros à época. 
res ao exterior, sem comprovação de origem nos anos Ao final das operações, a Química Industrial 
90191, levantou suspeitas de lavagem de recursos. Foi, Paulista deveria receber 16,36 bilhões do Excel, ou 
então, aberto um processo administrativo, em 1991. seja, o valor do adiantamento - 20,15 menos 3,8 bi-
Passados cinco anos, V. Sª me respondeu que ainda Ihões - e passaria a dever 34 bilhões a Labor Credit, 
não chegou à conclusão se o Banco tem ou não a ido- que quitou as dívidas junto ao Excel. 
neidade, que está em andamento o exame. O Banco Excel nunca creditou o valor na conta 

Eu gostaria de lhe transmitir que o Banco Cen- da Química Industrial, que acabou tendo que pedir 
trai remeteu a informação semana passada. Demo- falência devido ao estouro da sua conta no Banco, 
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conta essa que imaginava estar sendo abastecida dias, em Los Angeles, quando da sua visita ao Ja-
pelo depósito do próprio Banco. Entre os documen- pão, e o Banco Excel, dados os vínculos fortes, uma 
tos consta.'ltes do processo, encontra-se o extrato vez que o Sr. Ezequíel Edmond Nasser trabalhou, 
da conta movimento do dia 15 de junho, que registra por bastante tempo, no Banco Safra. Não é tão im-
a dívida de R$20,16 bilhões da empresa junto ao portante a sua relação, ou seja, o fato de ser sobri-
Banco. Na conta corrente da empresa, no entanto, nho do Sr. Edmond Safra. Não é esse o problema 
não está registrado o crédito correspondente, nem Parentesco não significa relações inadequadas. Mas 
no dia 15, nem nos quinze dias subseqOentes. Os há, no caso, documentação de interação dos dois. 
documentos entregues ao Banco Central compro- Em razão das evidências constantes no processo é 
vam que a empresa continuou devedora da Labor que o promotor de justiça pediu a quebra do sigilo 
Credit, sendo infundada a alegação do Excel Bank bancário. Ora, enquanto esses fatos são apurados 
de que os recursos oriundos da operação de lea- pela Justiça, o Banco Central, em resposta ao re-
sing back foram destinados à quitação dos débitos querimento de informações, manifesta que ainda 
anteriores. O Excel simplesmente apropriou-se inde- não tem convicção sobre a idoneidade do Excel 
vidamente de aproximadamente R$9 milhões, se- Bank, porque ainda não concluiu o processo admi-
gundo depoimento do proprietário e diretor-acionista nistrativo para apurar irregularidades praticadas em 
da Química Industrial, que enviou todos esses docu- 1990 e 1991. 
mentos ao Banco Central. A empresa Labor Credit, V. Sª explicou ao Senador Roberto Requião 
que foi utilizada para esse mecanismo, possui um que, normalmerote, quandO chega o relatório, em 15 
capital de apenas R$7 mil e está instalada em sala dias, as providências já estão tomadas. Nesse caso, 
alugada de poucos metros quadrados, na Avenida há 5 anos a fiscalização do Banco Central está eslu-
Paulista, perto do Excel. Não se sabe como obteve dando o caso. 'Observo que esse é um fato bastante 
recursos para quitar uma dívida de aproximadamen- sério e o Banco Central está por tomar decisão de 
te US$15,75 milhões da Química Industrial junto ao extraordinária relevância com respeito ao destino do 
Excel Bank. Os sócios proprietários da empresa são Banco Econõmico, propiciando fundos do Proer para 
o Sr. Raymond Maurice SOmek e sua esposa Ulian o Excel. ' 
Ralak Somek. O Sr. Raymond tem relações pes- Portanto,' o Barico Central está por acolher a 
soais e comerciais com o diretor-presidente do' Ex- proposia do Ex~el para a' aquisição do 'Ecoriômico 
cel, Ezequiel Edmond Nasser, há bastante temPo. no âmbito do Proer, destinando recursos do conjunto' 

Que providências tomou essa empresa? No dia dos derositantes dos compulsórios, a uma taxa de' 
21 de janeiro, a empresa entrou com um processo juros bem menor do que as de mercado. 
judiCial de indenização perante a 24ª Vara Cível do Que providências o Ban.:o Central adotou para 
Foro Central da Comarca da Capital 00 'Estado de apurar os fatos? Segundo o Estado de S. Paulo, de 
São páulo. No dia 22 de fevereiro, apresentou de- hoje, as operaçõ~ irregulares com câmbio, pr.a~ca-
núncia dessas operações à Procuradoria-Geral da d~s em 90 e 91, não estão atrapal~ando a ~qUlSlçãO 
Justiça Federal em São Paulo - está aqui o número via Proer, mesmo' havendo suspeitas relativamente 
do protocolo -, e no dia 6 de março do ano passado ao' oCorrido; e mes~o tam~ém diant? do ~ue fui dF 
protocolou ofício ao presidente do' Banco Central, vulg~o com respeito à Umon BarlCalre Pnveé, fulu-: 
portanto, há tempo, o Sr. Pérsio Arida, dando ciência ro SÓCIO do Excel. ' , 
dos fatos, 'solicitando providências e encaminhando Nesse caso, o Banco Central, com toda essa 
a documentação com todos os documentos e refe- documentação, está simplesmente fechando os 
rências aos trinta nomes de pessoas que estavam olhos? A fiscalização está sendo efetuada? E antes 
sendo os tais instrumentos do caixa 2. que se conclua à operação, segundo' a qual ri BancO 

Essas evidências furam claras. Não sei que 
providências tomou o Banco Central. O Promotor de 
Justiça, luís Sales do Nascimento" solicitou a que­
bra do sigilo bancário de 22 cheques emitidos pela 
Química Industrial Paulista para conhecer o destino 
final dos mesmos. O inquérito policial deverá investi­
gar pOSSíveiS ligações, inclusive entre o Banco Sa­
fra, cujos proprietários estiveram reunidos com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, há poucos 

EcOnômico passará os seus ativos para o Excel, terá 
o Banco Central a conClusão tanto sobre o caso de 
90/91, como também sobre o caso da química in­
dustrial paulista? 

É sobre esse assunto que quero tratar agora. 
Posteriormente, tratarei de outros temas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Ramez Tebet, penso que o depoimento do Dr. 
Cláudio Mauch e dos Srs. membros do Banco Cen: 
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trai é muito importante. Há vários Senadores inscri- O Banco Central vai analisar o final da opera-
tos e o Senador José Fogaça ficou responsável pelo ção Excel Econômico sob aspectos técnicos. se fi-
relato do ar!. 192. por isso. gostaria de continuar carmos confortáveis com a operação. depois de 
amanhã a nossa reunião. 'às 10 horas. contando analisarmos essas questões levantadas da empresa 
com a presença dos três depoentes; o término da química. temos. sem dúvida nenhuma. todo interes-
reunião seria às 14 horas e 29 minutos. se em que se resolva o problema Econômico. por-

Concedo a palavra ao Sr. Cláudio Mauch. que não queremos dar mais prejuízo aos investido-
O SR. CLAUDIO MAUCH - Senador Eduardo res. seja lá por que investiram ali no passado. A nos-

Suplicy. talvez. por falha de memória. não consiga sa análise é técnica. se for possível a. operação ela 
responder a todas as observações que V. Exª fez. será feita. se não for possível não será feita. Tenho 
Vou tentar ser bastante objetivo. toda tranquilidade de dizer isso porque é assim que 

Encaminhei. sim. semana passada. uma carta agimos. E. de acordo com a medida provisória reedi-
de informações assinada. Confesso que hoje. pela tada. vamos submeter a operação a V.ExªS. tempes-
manhã. quando soube que estava nos jornais. não tivamente termos que trazer essa operação para cá. 
me preocupei em Iê-Ia porque. afinal. está assinada. Não tenho nada a esconder. absolutamente. será 
está feito. não há o que discutir. feita se estivermos convencidos de que tecnicamen-

Mas em relação ao processo administrativo te podemos fazer. e não será feita se não reunir es-
quero dizer que a ocorrência dele pode ou não signi- sas condições. 
ficar que uma empresa é idônea. e. no caso. o pro- Com relação ao sócio estrangeiro. que está na 
cesso não está terminado. Quero dizer que quando mídia. é praxe do Banco Central. toda vez que um in-
se abre um processo administrativo no Banco Cen- vestidor estrangeiro quer fazer um investimento no sis-
trai. o ato de abertura do processo não implica numa tema financeiro brasileiro. pedir uma confirmação da 
condenação. A condenação se dá depois de um autoridade de supervisão bancária no exterior sobre 
contraditório de defesas e. muitas vezes. acontece qual é o retrospecto da instituição. Assim como quan-
de o Banco Central absolver envolvidos. Recôrre. de do um banco brasileiro vai abrir uma agência no exta-
oficio. ao Conselho de Recursos do Sistema Finan- nor também nos pedem um retrospecto desse banco. 
ceiro e o Banco Central. depois de abrir um proces- isso faz parte da atividade normal de supervisão ban-
so administrativo. não pode simplesmente encerrá- cária exercida por todos os países do mundo. 
lo. sem mais nem menos. Sempre há um recurso. Não entrando nos detalhes. porque possivel-
mesmo na absolvição do Banco Central. mente não saberia responder todos. mas a solução 

Então. não fazemos um juízo de valor. porque será essa. Se pOSSível muito bem. ótimo. se não for 
no nosso entendimento seria prematuro afirmar pu- possível... 
blicamente que alguém é idôneo ou inidôneo por aI- O SR. PRE.SIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
guma coisa que não está concluída. a palavra o Senador Eduardo Suplicy.que terá 3 mi-

Em relação à questão de ser idôneo ou inidôneo nutos para perguntar e obter a resposta. 
o Excel. quero dizer. e talvez com isso tentar encerrar O SR. EDUARDO SUPLlCY - Seria importan-
rapidamente a minha resposta. que o Banco Central te se o Dr. Adilson Ferreira pudesse informar que 
pauta suas decisões por análise técnica dentro da la- providências o Departamento de Fiscalização do 
galidade e através de operações que podemos mos- Banco Central tomou .uma vez tendo sido e\lviada 
trar a qualquer pessoa. em qualquer lugar. resguarda- esta documentação a Dr. Pérsio Anda há mais de 1 
do o sigilo bancário. que não é invenção do Banco ano • agravada por um novo envio de informações 
Central. Talvez. nesta Casa se possa mudar o sigilo mais recentes.Não se trata de um caso grave. na 
bancário. mas o Banco Central não pode. sua compreensão. ou terá isto ficado na mesa há 1 

Então, quando o Banco Central diz que não ano sem exame? 
pode por causa do sigilo bancário. diz-se que lá vem O SR. ADILSON FERREIRA - Na minha 
o Banco Central com sigilo bancário. não fomo Ms mesa, com certeza. não. 
que criamos o sigilo bancário. O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Então na mesa 

Guardado o sigilo bancário a' que nós, como 
pessoa física. como administradores transitórios de de quem está? Será que foi para a mesa do Presi-
uma instituição pública estamos sujeitos. tudo que dente do Banco Central? Ou será que não está em 
fazemos está escrito. registrado e é público. Mesmo mesa de pessoaalguma? 
a medida provisória, feita na calada da noite, sai no O SR. ADILSON FERREIRA - Todo e qual-
Diário Oficfal. Não tem nada escondido. quer processo. toda e qualquer denúncia. não fica 
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na minha mesa porque ela vai para os setores da cias, conferidas pelo ar!. 2!! do Decreto 91.961, de 
fiscalização responsáveis pelo banco. Certamente 19 de novembro de 1995 e do art. 13"-, 111. 
se passou na minha mão eu não saberia precisar De acordo com a assessoria da comissão, o 
porque não estou vendo o documento, se tem das- decreto invocado pelo Presidente do Banco Central 
pacho. refere-se à Constituição de 69. Se formos procurar 

O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Eu vou entre- os itens 111 e V, na Constituição, no ar!. 84, verificare-
gar.Estã aqui: "No dia 15 de fevereiro de 1996 a Di- mos que não conferem. 
reto ria de Fiscalização ... " Então, vou encaminhar o assunto à assessoria 

O SR. ADILSON FERREIRA _ Eu não sou di- do Senado para ver se realmente há necessidade de 
retor de fiscalização, mas se passou na minha mesa o Presidente da República mandar outra mensagem 
foi encaminhado para a Divisão de Fiscalização res- com relação à Diretoria. 

I I b Concedo a palavra ao Dr. Cláudio Mauch. 
ponsáve pe os ancos envolvidos para apuração O SR. CLÁUDIO MAUCH _ Queria apenas fa-
devida e tomada de providência. 

zer uma observação sobre o programa que nos dis-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Perguntaria ao pusemos a fazer na fiScalização. Entre amanhã e 

Dr. Claudio Mauch se estã na sua mesa. quinta-feira, estarão reunidos em Brasília todos os 
O SR. CLAUDIO MAUCH - Eu leio aqui o en- chefes de fiscalização e supervisores de fiscalização 

dereçamento.: "Banco Central do Brasil, Diretoria de do Brasil. Teremos, todo o dia de amanhã e de de-
Fiscalização, Av. Paulista 1804, São Paulo". pois de amanhã, um seminário de fiscalização tam-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Quem é o outro béin com os chefes das regionais do Banco Central. 
diretor de fiscalização? .' Fiz essa ponderação ao Presidente Gilberto 

O SR, CLAUDIO MAUCH _ Já está verificando Miranda. Faria um apelo ao Walter.que estarei à dis­
posição tantas vezes quantas forem necessárias, à 
tarde e á noite. Mas' àmanhã, realmente, se passar 
de 1 hora, todo esse pessoal que se deslocou parà 
cá voltará para casa sem fazer o que havia sido pro-

na própria Divisão de Fiscalização , não veio para 
Bràsília. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então o senhor 
não conhecia esse problema? 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Não, não conhe-
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy,eomo o tempo é mfnimo e a 
diretoria estará aqui' amanhã novamente peço que 
v.Exª faça um jogo completo e entregtlé'amanhã ao 
Dr. Claudio Mauch. ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Entrego hoje, 
e agradeço se amanhã puder nos esclarecer na 
mesa de quem estã e que providências estão sene 

do tomadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Agra­
deço a presença do Sr. Diretor e dos Srs. Gerentes. 

Amanhã, às 10 horas , iniciaremos a nossa 
reunião que terá a duração de 1 hora, tendo em vis­
ta que todos os fiscais do Brasil deverão estar no 
Banco Central às 11 horas. 

Desejo falar ao Dr. Claudio Mauch e aos Srs. 
Senadores, especialmente ao Senador Eduardo Su­
plicy, sobre a correspondência recebida do Presi­
dente do Banco Central dizendo da mudança de al­
teração de diretoria. Ele diz: "Apraz-me informar a 
V.Exª, tendo em vista a necessidade de melhor dis­
tribuir a atividade desses bancos, entre os membros 
da sua diretoria colegiada e no uso das competên-

posto. . ',' 
.. ' .. O SR. EDUARDO'SUPLICY ~ Vamo's' fazer a 
reunião cedinho; Presidente: . 

O SR.' PR~SIDENTE (Gilberto Miranda) '- Po-' 
demos começar ás 9 horas e 30 minUtos. Não àdian­
ta falar que a reunião vai começar às 8 horas e 30 
minutos, porque'pode não aparecer ninguém e che­
garemos lá sem os diretores. Começamos às 9 ho­
ras e 30 minutos e ·terminamos às 10 horas e 30 mi-
nutos ou 11 noias. - . -.. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente ... ' 
. O SR;' PRE:SlDENTE (Gilberto Miranda) - Sé 

recebermos um convite para partiCipar 'dessa reu­
nião, indico V. EX". 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, ou­
tro dia, o PrEl!lidente do Banco Central, Pedro Malan... . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador, não posso cóntinúar com a reunião, porque a 
partir de 14 horas e 30 minutos as reuniões das Co_o 
missões não podem continuar acontecendo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Continuaremos 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sim, 
continuaremos amanhã. 

Estã encerrada a reunião .. 

(Levanta-se a reunião as 14h26min.) 
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COMISÃO DE RELAÇOES EXTERIORES Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu pare-
E DEFESA NACIONAL cer, concluindo favoravelmente à proposição. Não 

Ata da 1~ Reunilio Ordinária, realizada em 
29 de fevereiro de 1996. 

Às dez horas do dia vinte e nove de fevereiro 
de mil e novecentos e noventa e seis, na sala de 
reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os 
Senhores Senadores Casildo Maldaner, Guilherme 
Palmeira, José Agripino, Joel de Hollanda, Artur da 
Távola, Lúdio Coelho, Benedita da Silva, Bemardo 
Cabral, Emília Fernandes, Romeu Tuma, José Al­
ves, e Pedro Piva, reúne-se a Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de compa­
recer por motivo justificadO, os Senhores Senadores 
Ramez Tebet, Flaviano Melo, Pedro Simon, Hum­
berto Lucena, Hugo Napoleão, Geraldo Melo, Epitá­
cio Cafeteira e Sebastião Rocha. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, e submete à apreciação a /\ta da reunião 
anterior. Não havendo discussão e submetida a vo­
tação, é a mesma aprovada por unanimidade. A se­
guir, Dá Conhecimento do seguinte expediente rece­
bido: do Senador Bemardo Cabral, comunicando ao 
Presidente do Senado Federal, que assumiu a Presi­
dência da Comissão Execu!iva do· .Grupo Parlamen­
tar Brasil-Israel, dando conhecimento de documen­
tos relativos à formação daquele. Grupo Parlamen­
tar.; do Presidente da Associação Interparlamentar 
de Turismo, encaminhando relatório sobre o en(;9n­
tro da delegação brasileira com o Procurador da Re­
pública em Milão - Itália, realizado em 24 de outubro 
de 1995, com o .objetivo de conhece.r. o trabalho de­
senvolvido na chamada operação Mãos Umpas.;. e 
também encaminhando relatório da ~elegação braSi­
leira junto à 11ª Assembléia.Geral da OMT- Organi­
zação Mundial de Turismo, realizada no Cairo - Egi­
to, no períOdo de 15 a 22 de outubro de 1995. E ain­
da da Mensagem n" 112 de 1996, do Senhor Presi­
dente da República, através da quai, encaminha re­
latório acerca da evolução da participação das For­
ças Armadas brasileiras na UNAVEM-III (processo 
de pacificação de Angola. Prosseguindo os traba­
lhos, passa-se a apreciação das matérias de pauta e 
o Senhor Presidente concede a palavra à Senhora 
Senadora Emília Femandes para relatar a matéria 
constante do ítem 01: Projeto de Decreto Legislativo 
n" 153, de 1995, que aprova o texto do Tratado so­
bre Extradição, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govemo da Austrália, 
concluído em Camberra, em 22 de agosto de 1994. 

havendo quem queira discutir, é o parecer submeti­
do a votação, sendo aprovado por unanimidade. A 
seguir, concede a palavra à Senhora Senadora Be­
nedita da Silva para relatar a matéria constante do 
item 02: Projelo de Decreto Legislativo n" 160, de 
1995, que aprova o texto do Acordo Básico de Coo­
peração Técnica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Namíbia, em 7 de março de 1995. Com a pa­
lavra, Sua Excelência apresenta seu parecer, con­
cluindo favoravelmente à proposição. Não havendo 
quem queira discutir, é o parecer submetido a vota­
ção, sendo aprovado por unanimidade. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador José Agripino para relatar a matéria 
constante do item 3 Projeto de Decrelo Legislativo 
n" 190, de 1995, que aprova o Texlo do Acordo da 
Pesquisa em Mudanças Globais acerca da Sede do 
Instituto Interamericano, celebrado entre o Govemo 
da Republica Federativa do Brasil e o Instituto Inte­
ramericano para Pesquisa em Mudanças Globais, 
no Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. Com a 
palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer, con­
cluindo favoravelmente à proposição. Não havendo 
quem queira discuti r, é o parecer submetido a \lota­
ção, sendo aprovado por unanimidade. Esgotadas 
as matérias de pauta o Senhor Presidente agradece 
a presença de lodos, declarando concluído os traba­
lhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, 
secretário·da-Gemissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
indo. à Publicação. 

. . Senador Antonio carlos Magalhlles, Presi­
dente 

Ata da 2ª Reunião Ordinária, realizada em 7 
de março de 1996. 

. Às dez horas do dia sete de março de mil e 
novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, presentes os Se­
nhores Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, 
Casildo Maldaner, Pedro Simon, Humberto Luce­
na, Guilherme Palmeira, José Agripino, Hugo Na­
poleão, GeraldO Melo, Artur da Távola; Benedita 
da Silva, Bernardo Cabral, Emília Fernandes, Ro­
meu Tuma, Ademir Andrade, Marluce Pinlo, Gerson 
Camata, José Alves, Pedro Piva e Arlindo Porto, 
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reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e De- da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
fesa Nacional. Deixam de comparecer por motivo Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores 
justificado, os Senhores Senadores Joel de Hollanda Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, Casildo 
e Epitácio Cafeteira. Havendo número regimental, o Maldaner, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, José 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, e Agripino, Hugo Napoleão, Joel de Hollanda, Geraldo 
submete à apreciação a Ata da reunião anterior. Não Melo, Epitacio Cafeteira, Bemardo Cabral, Emília 
havendo discussão e submetida a votação, é a mes- Fernandes, Romeu Tuma, Marluce Pinto, Ronaldo 
ma aprovada por unanimidade. Prosseguindo os tra- Cunha lima, Pedro Piva e Arlindo Porto, reúne-se a 
balhos, passa-se a apreciação das matérias de pau- Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
ta e o Senhor Presidente determina que a reunião nal. Deixam de comparecer por motivo justificado, os 
torne-se secreta para ouvir a exposição que fará o Senhores Senadores Humberto Lucena, Benedita da 
Senhor Carlos Augusto Rego Santos Neves, sobre a Silva, Lúdio Coelho e Sebastião Rocha. Havendo 
missão para a qual está sendo indicado e ainda, número regimental, o Senhor Presidente declara 
para deliberar sobre a matéria constante do item 01 abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata 
da pauta: - Mensagem nº 99, de 1996, do Senhor da reunião anterior. Não havendo discussão e sub-
Presidente da República, submetendo a apreciação metida a votação, é a mesma aprovada por unanimi-
do Senado Federal, a escolha do nome do Senhor dade. Prosseguindo os trabalhos, passa-se a apre-
Carlos Augusto Rego Santos Neves, Ministro de Pri- ciação das matérias de pauta e o Senhor Presidente 
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer- detennina que a reunião tome-se secreta para ouvir 
cer o cargo de Embaixador do Brasil no Canadá. Re- as exposições que farão os Senhores Cláudio Luiz 
lator: Senador José Agripino. Reaberta a reunião em dos Santos Rocha e Francisco de Paula Almeida 
caráter público, o Senhor Presidente concede a pa- Junqueira, sobre as missões para as quais estão 
lavra ao Senhor Senador Nabor Júnior para relatar a sendo indicados e ainda, para deliberar sobre as 
matéria constante do item 02: - Requerimento nº matérias constantes dos itens 1 e 2 da pauta: -
1.447, de 1995, de autoria do Senador Jefferson Pe- Mensagem nº 127, de 1996, do Senhor Presidente 
res, que requer nos termos regimentais, seja enca- da República, submetendo à apreciação do Senado 
minhado ao governo da República da Nigéria, por in- Federal, a escolha do nome do Senhor Cláudio Luiz 
tennédio de sua embaixada em nosso país, um voto dos Santos Rocha: Ministro de Primeira Classe, da 
de repúdio ao enforcamento de nove ativistas dos di- Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Em-
reitos humanos, um ato de barbárie que provocou a baixador do Brasil junto à República Islâmica do Irã. 
justa indignação da opinião pública mundial. Com a Relator: Senador Pedro Simon. E Mensagem nº 129, 
palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer con- de 1996, do Senhor Presidente da República, sub-
cluindo favoravelmente à proposição,.não havendo metendo a apreciação do Senado Federal, a escolha 
quem queira usar da palavra para discutir, é o pare- do nome do Senhor Francisco de Paula Almeida 
cer submetido a votação, sendo aprovado por unani- Junqueira, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
midade. A seguir, o Senhor Presidente propõe, dado de Diplomata, para exerCer o cargo de Embaixador 
ao adiantado da hora, o adiamento na apreciação do Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos e cu-
das demais matérias de pauta para a próxima reu- mulativamente, o cargo de Embaixador do Brasil em 
nião, e agradecendo a presença de todos, declara Belize. Relator: Senador Bernardo Cabral. Reaberta 
concluído os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, a reunião em caráter público, e havendo a necessi-
encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto AI- dade de vários dos Senhores Senadores terem de 
meida Campos, secretário da Comissão, a presente atender a compromissos partidários e outros, o Se-
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor nhor Presidente propõe, o adiamento na apreciação 
Presidente, indO à Publicação. das demais matérias de pauta para a próxima reu-

Senador Antonio Carlos Magalhaes, Presi- niao, e agradecendo a presença de todos, declara 
dente. concluídos os trabalhos. Nada mais havendo a tra-

Ata da 3ª Reuniao Ordinária, realizada em 
14 de março de 1996. 

Às dez horas do dia quatorze de março de mil 
e novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões 

tar, encerra-se a reuniao, lavrando eu, Paulo Rober­
to Almeida Campos, secretário da Comissão, a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, indo à publicação. 

Senador Antonio Carlos Magalhaes, Presi­
dente. 
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Ata da 2'- Reunião da Sessão Legislativa Ex- berta a reunião em caráter público e esgotadas as 
traordinária, realizada em 7 de fevereiro de 1996. matérias de pauta o Senhor Presidente agradece a 

Às dezesseis horas do dia sete de fevereiro 
de mil e novecentos e noventa e seis, na sala de 
reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Antonio Carlos Magalhães, pre­
sentes os Senhores Senadores. Flaviano Melo, 
Pedro Simon, Humberto Lucena, Hugo Napo­
leão, José Agripino, Joel de HOllanda, Geraldo 
Melo, Lúdio Coelho, Bernardo Cabral, Emília 
Fernandes, Sebastião Rocha, RomeuTuma, Mar­
luce Pinto, Fernando Bezerra e Iris Rezende, 
reúne-se extraordinariamente a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam 
de comparecer por motivo justificado, os Senho­
res Senadores Ramez Tebet, Casildo Maldaner, 
Guilherme Palmeira, Artur da Távola, Epitácio 
Cafeteira e Benedita da Silva. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 
reunião anterior. Não havendo discussão e sub­
metida a votação, é a mesma aprovada por una­
nimidade. A seguir, o Senhor Presidente deter­
mina que a reunião torne-se secreta para ouvir 
as exposições que farão os Senhores Sergio de 
Queiroz Duarte e Renato Prado Guimarães so­
bre as missões para as quais estão sendo indi­
cados e ainda, para deliberar sobre as matérias 
constantes dos Itens 01, 02 e 03 da pauta: Men­
sagem rP' 98, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovilção do Senado 
Federal, a escolha do nome do Senhor Sergio de 
Queiroz Duarte, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República Popular da 
China. Relator: Senador Hugo Napoleão; Mensa­
gem n2 117, de 1995 do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do nome do Senhor Renato 
Prado Guimarães, para exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à Comunidade da Aus­
trália. Relator: Senador Bernardo Cabral; e Men­
sagem rP' 343, de 1995. do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do nome do Senhor Jor­
ge Saltarelli Júnior, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Senagal, exercer o cargo de Embaixador do Bra­
sil junto à República Islâmica da Mauritânia e de 
Embaixador do Brasil junto à República da Gâm­
bia. Relator: Senadora Benedita da Silva. Rea-

presença de todos, declarando concluído os traba­
lhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião,lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, 
secretário da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
indo à Publicação. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente 

Ata da 1'- Reunião, da Sessão Legislativa Ex­
tnlordinária, realizada em 18 de Janeiro de 1996. 

Às dez horas do dia dezoito de janeiro de mil 
novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões 
da ComissãO, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senho­
res Senadores Ramez Tebet, Casildo Maldaner. 
Humberto Lucena, Guilherme Palmeira, Hugo Na­
poleão. José Agripino, Joel de Hollanda, Geraldo 
Melo, Artur da Távola, Lúdio Coelho, Benedita da 
Silva, Bernardo Cabral, Romeu Tuma, José Ignácio 
Ferreira, Carlos Wilson e Arlindo Porto, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. Deixam de comparecer por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Flaviano Melo, Pedro Si­
mon, Epitácio Cafeteira, Emília Fernandes e Sebas­
tião Rocha. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos e determina 
que a reunião torne-se secreta para ouvir as exposi­
ções que fa!~o Q~ senhores Arnaldo Carrilho e João 
Gualberto Marques Porto Junior, sobre as missões 
para as quais estão sendo indicados e ainda, para 
deliberar sobre as matérias constantes dos ítens 
01,02 e 03 da pauta: Mensagem rP' 360, de 1995, 
do Senhor Presidente da República, submetendo a 
aprovação do Senado Federal, a escolha do nome 
do Senhor Arnaldo Carrilho, Ministro de Segunda 
Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia. Relator: Senador Artur da Távola; Mensa­
gem rP' 100. 1996, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo .à aprovação do Senado Federal, 
a escolha do nome do Senhor João Gualberto Mar­
ques Porto Junior, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República da Nicarágua. 
Relator: Senador Geraldo Melo; e Mensagem n2 

362, de 1995, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a es­
colha do nome do Senhor Sergio de Souza Fontes 
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Arruda, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de raI, a escolha do nome do Senhor Carlos Antonio' 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Bettencourt Bueno, Ministro de Primeira Classe, da 
Embaixador do Brasil na Jamaica, exercer o car-Carreira de Diplomata, para exercer o Cargo de Em-
go de Embaixador do Brasil junto à Comunidade baixador do Brasil na I~anda Relalor: Senador Pe-
das Bahamas. Relator: Senador José Agripino. dro Simon; e Mensagem rfl321, de 1995, do Senhor 
Reaberta a reunião em caráter público e esgota- Presidente da Replblica, submetendo à aprovação 
das as matérias de pauta o Senhor Presidente do Senado Federal, a escolha do nome do Senhor 
agradece a presença de todos, declarando concluí- Roberto de Abreu Cruz, Ministro de Segunda Clas-
do os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encer- se, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
ra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberlo Almei- com o Cargo de Embaixador do Brasil junlo à Repú-
da Campos, secretário da Comissão, a presente blica do Suriname, 3xercer o cargo de Embaixador 
Ata, que lida e aprovada será assinada pelo Se- do Brasil junto à Santa Lúcia. Relator: Senadora Be-
nhor Presidente, indo à Publicação. nedita da Silva. R~rta a reunião em caráter públi-

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi- co, é dada continuidade à apreciação das matérias 
dente de pauta A Presidência concede a palavra ao Se­

Ata Da 33" Reunião, Ordinária, realizada em 
14 de dezembro de 1995. 

As dez horas do dia quatorze de dezembro de 
mH novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhor~ Se­
nadores Flaviano Melo, CasHdo Maldaner, Pedro Si­
mon, Guilherme Palmeira, José Agripino, Joel de Hol­
landa, Geraldo Melo, Artur da Távola, Lúdio Coelho, 
Benedita da Silva Bernardo Cabral, Emília Fernandes, 
Romeu Tuma Gerson Camata Jonas Pinheiro, Carlos 
WHson e Pedro Piva, reúne-se a Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e DettlSa Nacional. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Sénadores 
Nabor Júnior, Humberto Lucena Hugo Napoleão, Epi­
tácio Cafeteira e Sebastião Rocha Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reunião 
anterior. Não havendo discussão e submetida à vota­
ção, é a mesma aprovada por unanimidade. A seguir, 
o Senhor Presidente determina que a reunião tome-se 
secreta para otNir a exposição dos Senhores Luiz Au­
gusto Saint-Brisson de Araujo e Castro e Carlos Anto­
nio Bettencour! Bueno, sobre as missões para as 
quais estão sendo indicados e ainda para deliberar 
sobre as matérias constantes dos itens 01 , 02 e 03 da 
pauta: Mensagem rfl 396, de 1995, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do nome do Senhor Luiz Au­
gus10 Saint-Brisson de Araujo Castro, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata para exercer 
o Cargo de Embaixador do BrasH junto à República 
Oriental do Uruguai. Relator: Senador José Agripino; 
Mensagem rfl397, de 1995, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede-

nhor Senador Romeu T uma, para relatar a matéria 
constante do item 04: Projeto de Decreto Legislativo 
rfl 152, de 1995, que aprova o tex10 do Acordo de 
Cooperaçi!o para Redlção da Demanda Prevenção 
do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico 
Ilícilo de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, 
celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República de Cuba, em 
Brasília, em 29 de agosto de 1994. Com a palavra 
Sua Excelência apresenta seu parecer sobre a ma­
téria, concluindo favoravelmente à proposição. SLb­
metido a discussão e' não havendo quem queira dis­
cutir o parecer, é o mesmo colocado em votação, 
sendo aprovado por unanimidade. A seguir, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Casildo Maldaner, para relatar a matéria cons­
tante do item 05: Projeto de Decreto Legislativo rfl 
159, de 1995, que "aprova o texto do Acordo Relati­
vo ao Uso de Peritos em CooperdÇâo Técnica entre 
Países em Desenvolvimento, celebrado entre o Go­
vemo da Replblica Federativa do BrasH e a Organi­
zação das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO), em Brasília, em 21 de fevereiro 
de 1995. Com a palavra, Sua Excelência apresenta 
o parecer sobre a matéria, concluindo favoravelmen­
te à proposição. Submetido a discussão e não ha­
vendo quem queira discutir o parecer, é o mesmo 
colocado em votação, sendo aprovado por unanimi­
dade. Esgotadas· as matérias de pauta, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos, declaran­
do concluidos os trabalhos. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Ro­
berto Almeida Campos, secretário da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, indo à Publicação. 

Senador Antonio carlos Magalhaes, Presi­
dente. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATA DA NONA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, DA 2" SESSÃO 

LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50" LEGISLATURA, REALIZADA EM 27 DE MARÇO DE 1996, ÀS 

9:45 HORAS. 

Às nove horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e sete de março de mil novecentos e 

noventa e seis, na sala de reuniões da Comissão. Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência 

do Senador GILBERTO MIRANDA e com a presença dos Senadores Ney Suassuna, José Fogaça, 

Antonio Cartos Magalhães, Vilson Kleinübing, Jonas Pinheiro, João Rocha, Cartos Patrocínio, 

Jefferson Peres, Pedro Piva, Osmar Dias, Esperidião Amin, Eduardo Suplicy, Artindo Porto, Mauro 

Miranda. Roberto Requião, Pedro Simon, Hugo Napoleão Antonio Cartos Valadares, João França e 

Ernandes Amorim, reúne-se a Comissão de Assuntos Econõmicos. Deixam de comparecer os 

Senadores Gilvan Borges Onofre Quinan, Cartos Bezerra, Fernando Bezerra, Ramez Tebet, Bello 

parga, Freitas Neto, Beni Veras, Geraldo Melo, Leomar Quintanilha, Lauro Campos, Valmir 

Campelo e Júnia Marise. O senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 

da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em seguida diz que a presente reunião tem 

como finalidade dar continuidade aos debates interrompidos na reunião de ontem contando com a 

participação dos Senhores CláudiO Mauch, Diretor de Normas e Organização do Banco Central 

do Brasil; Adilson Ferreira, Chefe do Departamento de Fiscalização; e Luiz Carlos Alvarez, 

Chefe do Departamento de Organização do Sistema Financeiro sobre os "procedimentos 

contábeis utilizados no Banco Nacional"; e passa a palavra ao Senador Antonio Cartos Magalhães 

que se pronuncia por uma solução rápida para o Banco Econômico S/A e entrega à Comissão 

documentos referentes à ação movida pelo Senhor Nagib Audi contra o Banco Excel S/A, bem 

como, matérias de jornais referentes a fraudes e denuncias contra o Senhor Nagib Audi. 

Prosseguindo os trabalhos usam da palavras para inquiriçôes aos expositores os Senadores 

Eduardo Suplicy, Pedro Simon, Esperidião Amin, Vilson Kleinübing, Antonio Carlos Valadares e 

Pedro Piva. Findos os debates o Senhor Presidente agradece a presença dos Senhores Cláudio 

Mauch, Adilson Ferreira e Luiz Cartas Alvarez e solicita ao Senador Pedro Piva que os leve para o 

Gabinete da Presidência da Comissão, onde concederão uma entrevista coletiva à imprensa. O 

Senhor Presidente comunica em seguida que o Senhor Clarimundo Sant'Anna enviou 

correspondência notificando seu não comparecimento à Comissão para prestar esclarecimentos 

acerca dos procedimentos contábeis utilizados no BANCO NACIONAL. Dando prosseguimento aos 

trabalhos submete à Comissão o REQUERIMENTO N° 08-CAE/96 que "requer que seja criado um 

grupo de trabalho, no ãmbito da Comissão de Assuntos Econômicos. um grupo de trabalho, 

destinado a avaliar, juntamente com o interventor daquela instituição, a situação contábil, financeira, 
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bem como dos empréstimos do BancO do Estado de São Paulo S/A. devendo até que sejam 

apresentadas suas conclusões. sobrestar-se a apreciação do OFiCIO "S" N° 14/96", de autoria do 

Senador Osmar Dias. Não havendo quem queira discutir o mesmo é submetido a votação e 

aprovado. Passa-se a seguir a apreciação do REQUERIMENTO N° 09-CAE/96 que "requer a 

realização de diligências pelo Tribunal de Contas da União, acerca do Memorando de 

Entendimentos firmado entre a União Federal e o Governo do Estado de São Paulo, visando o 

equacionamento da situação do Banco do Estado de São Paulo", de autoria do Senador Osmar 

Dias, que após submetido a votação é aprovado sem discussão. Nada mais havendo a tratar, o 

senhor Presidente encerra a reunião, as doze horas e trinta e seis minutos, lavrando eu, Dirceu 

Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e 

publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 

Senador Gilberto Miranda Batista 

Presidente 

SENADO FEDERAL 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRET ARfA DE TAQUIGRAFIA 

COMISSAO D[ ASSVNTOS [CONOMICOS 
REl:NIAO 27/03/96 - 09H45MIN. 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

CO:\'TI:\'UAÇ..\O: CLÁCDIO MACeH 

ADILSON FERREIRA 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirar.aa I - Esta aberta a 9" reunião. da 
2" Sessão Legislativa. dia 27 de março de 1996. 

Como expositor a Dr. Claudia Maucn Diretor de Normas e 
Organização do Sistema Financeiro da Banco Central do Brasil cantando. ainda. 
com a presença das Srs. Adilson Ferreira. Chefe co Departamento de Fiscalização 
e LUIz Carlos Álvares. Chefe do Departamento oe Organização do Sistema 
Financeira. acerca dos proceolmentos contabels utilizados no Banca NacionaL 

Paramos a reunião no dia de ontem. com alguns Inscntos para falar. 
Convida a Sr. Diretor e o Sr Gerente para que adentrem à sala da Comissão de 
Assuntas Econômicos. 

Comunico também a presença do Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores. Senador Antonio Carlos Magalhães. que passa a ser membro 
efetiva em substituição ao Sr. Senador Francehno Pereira. 

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Cláudio Mauch. V. S' já foi argüido 
com muitas perguntas. Eu não me encontrava aqui ontem. mas s6 pela questionário 
que o Senador Roberto Requião me passou. Já vi que as questões são várias. 
pertinentes. Nem todas foram. a meu ver, respondidas de maneira convincente, 
mas espero que V. S· faça ISSO, nem que seja por escrito. ao Senador Requião, de 
forma que elas sejam amplamente respondidas. 

Há uma questão que, parece-me. preocupa hoje grande parte do 
Senado e da opinião pública a respeito do momento em que foram detectadas as 
irregularidades ou as dificuldades da Banco NacionaL Creio que V. S' participou 
desde o início desses contatos entre os dirigentes do Nacional e as diretorias da 
Banca Central. se não em todas as reuniões. creio que. ou participou da maioria ou 
foi informado de todas' essas conversações. E a presunção de que V. S' se 
manteve informado de tudo desde o início. 

A dúvida que realmente tenha, e muita gente tem. é a seguinte: os 
dirigentes do Nacional. quando comunicaram ao Banco Central, desde a primeira 
comunicação. que a banca se encontrava em dificuldades e que havia uma 
quantidade muito grande de créditos podres ou de difícil prOVisão. eles. nesse 
momento. informaram também que havia prática de atos ilícitos ou ocultaram isto e 
só revelaram num segundo momento? Parece-me que isso ocorreu em setembro ou 
outubro do ano passado. 

Como as outras perguntas que eu faria já foram feitas pela Senador 
Roberto Requião. algumas delas. eu me contentana com a resposta a esta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra a Dr. Cláudia 
Mauch. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Bom dia. Sr. PreSidente Gilberto Miranda. 
Presidente da Comissão. Srs. Senadores. Passando à pergunta da Senador 
Jefferson Pêres: na verdade Senador. a questionamento que a Senador Requião 
fez ontem. tenho para mim Que foi toda responoldo: talvez não as respostas que o 
Senador qUisesse ouvir. mas as respostas da verdade que a Banco Central tem 
para falar. Talvez. se S. Ex' tem uma Idéia diferente. pode pensar diferente. mas as 
fatos. a que vl~mos trazer aQUI ê a clareza de tocos os fatos. de tudo a que o Banca 
Central fez. Volto a repetir o que eu disse ontem: não temas absolutamente nada a 
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omitir. a esconder. porque tudo o que o Banco Central faz. felizmente. é assinado. 
precedIdo de estudo técnico. Jurídico e fica regIstrado nos arqUIvos do Banco. 
Todas as pessoas. instituições que qUiserem ter acesso OU que puderem ter 
acesso. essa documentação esta la toa a asslnaoa. não tem nada feito oe palavra. 
nada feito de maneira InformaL Todas essas cOisas estão registradas lá 

O SR. JEFFERSON PERES - V. S' me permite? 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sem dúvida. 
O SR. .JEFFERSON PERES - Eu não estava aqui. ontem. porque 

estava recepclonando o PresIdente do Chile. só por isso. Tenho conhecImento das 
perguntas do Senador Requião. Li nos jornais que nem todas as suas respostas 
teriam sido satisfatórias. mas não conheço o teor das mesmas. de forma que a 
afirmação de que não satisfaz não é minha. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Ontem, também - em respeito à 
continuação desta sessão aqui -, náo falei com a imprensa na saida, coisa que 
pretendo fazer hOJe para poder esclarecer eventualmente algum ponto sobre o qual 
a imprensa possa ter dúvida. Então, em respeito à Casa e à Comissão, e não quis 
falar com ninguém. nem com a imprensa: Não quis< falar antes de vir para cá, no 
fim-de-semana passado. porque acho que a primeira explicação tem que ser dada 
aqui, na Comissão que me chamou para prestar esses esclarecimentos. 

Então. como disse para o Presidente desta Comissão, voltaremos aqui 
tantas vezes quantas forem necessárias para esclarecer tudo aquilo que os Srs. 
Senadores quiserem saber. 

Com relação às dificuldades, vou ser repetitivo com relação ao que eu 
falei ontem. Tivemos um conhecimento mais claro, mais objetivo das dificuldades 
em meados, no inicio de outubro, especificamente. numa reunião com o então 
Presidente do Banco Nacional. em que ele dizia da impossibilidade de continuar à 
frente da instituição em função das dificuldades de caixa que ele tinha, dificuldades 
estas decorrentes do nervosismo do mercado, da retração do mercado 
interbancário e de algumas reportagens que ele se dizia sendo objeto. No Banco 
dele vários aplicadores de maior porte se retrairam. Então. ele começou a ter 
dificuldade financeira naquilo que já era uma dificuldade de recebimento de ativos. 
Tanto que ele fez a seguinte citação: tem uma carteira ruim. uma carteira de difícil 
liquidação e isso esta fazendo com que os investidores se retraiam. Essa foi a 
cronologia, o inicio da busca de uma solução. 

Ao ser venficada uma situação de dificuldade de um banco, duas 
coisas podem ser feitas: procurar uma solução no mercado. alguém que assuma 
aquele banco para evitar um trauma. evitar que os depositantes, poupadores. 
investidores fiquem com séus recursos bloqueados. e a outra é simplesmente fazer 
liquidação ou fazer uma intervenção ou qualquer medida mais traumática que seja. 

A solução de mercado. sempre, ao Banco Central parece a melhor. 
Por isso. de certa maneira. muitas vezes. o Banco Central é acusado de agir tarde. 
Mas o "agir tarde" Significa que se tentou encontrar uma solução no mercado que 
fosse a melhor. não para o banqueiro. não para o banco em si, mas para os 
depositantes. para aquelas pessoas que confiaram suas economias de uma região. 
de um pais. naquela institülção financeira. 
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Então. essa foi a ação do Banco Central. Ontem explanamos como fOI 
a operação Nacional. se hOuver necessidade. pooemos fazê-Ia novamente. Não sei 
se V. Ex' se sente satisfeito com essas respostas ou ... 

O SR. JEFFERSON PERES - Perdão. mas o essencial da minha 
pergunta é: em que momento. se foi nesse ou em outro momento. eles revelaram ou 

confessaram. sei lá que 'lerDO eu escolheria. que havia DrátlCa De atos Ilicitos 
também na contabilidade do Danco? Ou fOi o Banco Central Que detectou ISSO antes 
que ele revelassem o fato? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Não. após a decretação do regime de 
aDministração temporária. lo: ceslgnado um conselho diretor nomeado pelo Banco 
Central. e a fiscalização da Banco Central. além da comissão de inquérito. foram 
instauradas. E. nessa verificação. então. comprovou-se. efetivamente. que havia 
Indicias de crime. assim tipificados pela Lei 7.492, que trata de crimes contra o 
sistema financeiro. 

Quero ressaltar muito. Senador, que o Banco Central não pode agir 
simplesmente porque alguém disse que há uma fraude em algum lugar e o banco 
simplesmente faz uma comunicação ao Ministério Público. O Banco Central precisa 
fazer, no mínimo, uma verificação. Essa verificação foi feita quando entramos lá. 
quando verificamos que aquela carteira ruim tinha, pelo menos em algumas 
operações, e isso está sendo levantado ainda - fala-se num nümero inicial de 652. 
a comissão de inquérito vai apurar se são 652. se são menos ou se são mais, está 
trabalhando ainda. 

A verificação da fraude ocorreu no momento em que o nosso pessoal 
comprovou que aquelas operações de crédito tidas como de difícil liquidação não 
guardavam, na realidade. correlação com algum devedor. parecendo. então, todos 
aqueles indicias, aqueles pressupostos. que haveria uma operação simulada. 

O SR. JEFFERSON PERES - Então. para encerrar. eu gostaria de um 
esclarecimento final: em nenhum momento, tanto quanto V. S· sabe, eles e 
qualquer dirigente do Nacional revelaram espontaneamente a existência de 
fraude? 

Banco. 

fraudes. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Espontaneamente. as dificuldades do 

O SR. JEFFERSON PERES - Apenas as dificuldades mas não 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - As dificuldades. 
O SR. JEFFERSON PERES - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao nobre 

Senador José Fogaça. inscnto na lista de ontem. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu acho que esta sabatina - podemos 

chamar assim esta exposição com perguntas e respostas - pode ser um bom 
aprendizado para os Senadores. no sentido de buscar. se possivel. se isso tiver 
vias razoáveis de provimento uma legislação que venha supnr o Banco Central de 
instrumentos operacionais mais eficazes. O que se percebe. claramente, é que há 
uma certa fragilidade. uma certa debilidade Instrumental no sentido de operar' o 
processo de fiscalização. V S'. por várias vezes. manifestou. claramente. que os 
dados com os quais os fiscais ,idam são dados ou informações consolidadas. Não 
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são os detalhes específicos oe cada operação. e sim informações consolidadas. ou 
seja. mais genéricas. A partir C!Sso. são feitos relatórios anal ítlcos - quero crer estar 
entendendo como se dá o processo. Nesses relatórios analíticos. os diversos 
produtos oferecidos pelo Banco. desde cheque especial. conta remunerada. enfim. 
operações de empréstimos. operações financeiras de toda orcem. o Banco faz uma 
avallacão sobre o grau de nsco contido nessas ooeracões. Elas estão . . . 
concentradas. demasiadamente. em ouas ou três grandes empresas. devidamente 
pulvenzadas. de modo a equilibrar as garantias enfim. o retorno que o Banco 
possa ter Uma pergunta que eu fana a V S' é. exatamente. a seguinte: há algum 
criténo ou algum meio. algum instrumento. alguma via pela qual o Banco Central 
possa avaliar a procedência dessas operações. ou seja. a real eXistência. se. de 
fato. elas ocorreram num montante em que foi iníormado ao Banco Central. ou se 
não houve falsidade ideológica. ou seja fraude documental? Há uma checagem 
desses dados nesse sentido e meios para ISSO? 

A outra pergunta seria quanto às garantias dos empréstimos dados. 
As empresas que recebem esses empréstimos são empresas idõneas, saudáveis. 
empresas que podem. nos prazos e nas condições oferecidas e garantidas, pagar 
esses empréstimos? Há, pelo menos. um mínimo de certeza, de garantia nisso? 
Não se trata de operações consideradas Irresponsáveis, de altíssimos riscós, ou 
que, evidentemente, podem redundar numa situação falimentar ou crítica do 
Banco? Quais os critérios ou meios. como isso pode ser operado? 

O SR. PRESIDENTE (Gílberto Miranca) - Concedo a palavra ao Or. 
Cláudio Mauch. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sr. PreSidente Gilberto Miranda, antes de 
responder ao Sr. Senador José Fogaça - se S. Ex' me permitir - eu gostaria de 
fazer uma breve comunicação a respeito de uma dúvida que ficou, ontem, e que 
nos parece importante. Prefiro fazer esta comunicação, porque o mercado 
financeiro, de certa maneira, está abrindo agora. às 10 horas. Ontem, foi feita, aqui, 
uma afirmação pelo Sr. Senador Eduardo Suplicy - e eu esperava que S. Ex" 
estivesse aqui - fazendo menção à existência de um caixa-2 em um banco. Algumas 
notícias saíram na imprensa como se a afirmação de que havia caixa-2 tivesse sido 
corroborada pelo Banco Central. Eu apenas queria deixar registrado, nesta 
Comissão. que, nem expressamente ou tacitamente. nem eu e nem os colegas que 
aqui estão corroboraram nessa afirmativa do Senador. É uma afirmação de S. Ex' 
que não guarda correlação com a noss~ estada aqui - não foi, absolutamente, 
confirmada por nós. sequer, tacitamente. E apenas esta informação. 

Passo. agora. a responder ao Sr. Senador José Fogaça. Realmente. 
Sr. . Senador. obrigado - acho que isto é um aprendizado sobre a legislação que 
pode servir para os Srs. Senadores, para os Srs. Congressistas e para nós. 
também. esta convivência. esta vinda ao Congresso e ao Senado para trazer os 
esclarecimentos que. eventualmente. por falha oe comunicação até, o Banco 
Central e o Governo, às vezes. têm em levar à SOCiedade. a todas as pessoas, o 
que realmente aconteceu. o que foram os seus atos. quais os objetivos e quais os 
resultados. Para nós. também, não há dúvida alguma de que tem sido um períOdO 
bastante fértil e que espero. no momento em que nos colocamos à disposição para 
deixar o Banco Central com a experiência acumuiada desse tempo que ele teve 
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nesse tempo. para colaborar nessa regulamentação do art. 192 com aquilo que nós 
possamos. enfim. informar. colaborar e trazer informações. . . 

Com relação a essas operações de crédito. um dos projetos que nos 
temos no Banco Central. Sr. Senador - e já fOI falado. também. em seus projetos 
futuros - é a cnação de uma ficha de risco. ou seja. fazer com que o sistema 
financeiro tenha mais segurança naquelas operaç5es de crédito que ele faz porque 
uma operação de crédito rUim pode acontecer por vários motivos. Ou porque um 
banco resolveu fazer uma fraude - pode acontecer. 

Uma outra porque. eventualmente :.um nivel decIsório. na área de 
operações. resolveu. de comum acorco com a emoresa. fazer também. uma 
operação que não seria recomendaaa. atraves ae uma busca ou de uma 
recompensa qualauer E. outras. são aquelas c:::ntlngénclas efetivamente. quer 
dizer. operações que se revestiam de toda normalidade e de toda característica de 
segurança e de liquldez e. por algum motivo. essa empresa tomaaora de crédito 
passou a ter uma Situação difícíl. uma concoraata. uma falência. uma situação 
excepcional e não pôde nonrar esses compromissos. Mas essa ficha de risco de 
que eu estava falando. ela vai buscar ser uma consolidação do grande 
endividamento das empresas e que não ferindo o sigilo bancário, não ferindo 
direitos individuais. absolutamente, procurará dar uma idéia do endividamento de 
cada empresa em relação ao seu faturamento, para que. também, as instituições 
financeiras tenham. através de troca de experiência, troca de informações, uma 
idéia melhor sobre em mãos de quem estão colocando aqueles recursos que não 
são do banco. De modo geral. o capital. o patrimônio líquido de um banco está 
imobilizado. Todo recurso que ele empresta é tomado de alguém - através de 
depôsito de poupança. depósito à vista. depósito a prazo ou qualquer outra forma 
de investimento. Então. a garantia do retorno desse depósito é a garantia desse 
empréstimo. Essa busca. então. é um projeto do Banco Central que está em 
desenvolvimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O Banco Central seria feito com um 
determinado nível de empresas dentro de um nível de faturamento? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sim. Seria impossível chegar ao universo 
de todos os tomadores de crédito mas seria de um determinado número para cima 
onde o debacle de uma empresa ou de um grupo de empresas pudesse colocar em 
risco uma instituição ou algumas instituições. com relação à verificação que, hoje, o 
Banco Central faz. enquanto não existe essa ficha de risco. O Banco Central 
verifica. sim, a concentração. Isto existe em regulamentação que proíbe que um 
banco tenha uma concentração. acima de determinados níveis. com um número de 
devedores. assim como tem, também. concentração de depositantes. Então. esse 
nível de concentração já existe e dentro desse nível de concentração é que o 
Banco Central. mUitas vezes. de modo geral. pauta. também. a sua verificação. Se 
um banco tem. por exemplo. 100 mil operações e as mil operações maiores 
representam 50% dessas operações. do total. é claro que aquelas mil operações 
cairão dentro de um exame maior do que todas aquelas outras 99 mil de valor 
individual bastante menor: cada uma. individualizada. não traz maior risco para a 
instituição. Isso é um procedimento universal de auditoria. de inspeção e que o 
Banco Central do Brasil, também. segue 
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Com relação as garantias essas operações maiores ou operações 
têm alguma restrição cadastral. O Banco Central examina. também. os cadastros 
das empresas quando faz essas verificações com alguma característica de 
congelamento. O que se entende por congeiamento? Operações que são 
sucessivamente reformadas: a empresa não tem condições de fazer o pagamento. 
as vezes. sequer dos Juros do vencimento. também merecem uma atenção espeCial 
do 8anco Central na fiscailzaçâo direta. 

O que nós temos que separar um pouco é que a formalização de 
garantia não é a garantia da hqUldez do vencimento. porque até se executar uma 
garantia - e ISSO aquI faz parte da nossa legislação - demora varios anos. 

buscando aquele ãmblto contraditÓriO até chegar a uma aeclsão final da Justlca. 
mas" ISSO faz parte aa leglslacão. não é matéria aue esteJa no ãmblto do 8an'co 
Central. O Banca Central DreClsa ver qual a relação alsso com o patrimóniO do 
banco e o fiSCO que possa cOlocar nos deDosltantes desse Danco. 

Então. essa formalização de garantias tamDém é examlnaao Senador. 
Se tem uma garantia hipotecaria. se esta deVidamente registrada num registro de 
imóveis ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Isso consta do relatório analítico ou não? É 
só quando na casos especificos ou uma desgraça? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Nas verificações onde se analisa essa 
parte, o Banco Central examina e faz constar dos seus relatórios. A operação que 
eventualmente seja mal formalizada, inclusive ma formalização de operações ou 
deferimento de operações para empresas reconheclda~ em dificuldades financeiras 
é motivo, por exemplo. para a instalação de um processo administrativo, o que. 
normalmente, Banco Central faz. Pede explicações até aos administradores. 
responsaveis por aquilo. e a penalização é a administrativa: advertência. multa. 
inabilitação, ou. eventualmente. se tiver configuração de alguma coisa que tipifique 
crime, então é feito uma comunicação ao Ministério Público, para verificar no 
âmbito criminal que essa não é atribuição do Banco Central. 

Essas verificações. com relação ã formalização da garantia, da 
procedência, se o recurso mutuado foi para a conta do devedor, essas operações 
que são examinadas são verificadas sim, faz parte dos procedimentos normais do 
Banco Central. 

Com relação. talvez, só complementando. muito embora não tenha 
sido exatamente a sua pergunta. ao Banco Nacional foi aquilO que explicamos aqui. 
Existiam dois sistemas de operação de crédito. Um que era aberto ao Banco 
Central. a CVN. não no caso. mas aos auditores independentes registrados na 
CVN. e outro que era entregue ao Banco Central. ao mercado. enfim, a quem quer 
que fosse. que era a cons?lldação daquelas operações. 

O SR. JOSE FOGAÇA - No entender de V 5 a. só é possível fazer 
aferição desses casos que são mais graves. onde as operações fraudulentas se 
mostram mais visíveis ou mais identificaveis. mediante uma comissão de 
sindicância, como foi depOIS instalado o RAET - Regime de Administração Especial 
Temporária - ou ha ocorrênCias fora de um caso. fora de uma comissão de 
sindicância pelo simples processo de fiscalização normal do banco? 
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o SR. CLÁUDIO MAUCH - Há que se dizer que existe uma diferença. 
Uma comissão de inquérito no banco sob regime especial. tem pOderes de 
convocar pessoas para fazer depoimentos sobre operações. sobre a sua 
participação em determinados atos na vida da instituição financeira. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mais ou menos como CPI e Comissão 
Permanente do Senado? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - A Comissão de Inquérito tem. por lei. 
direitos e atribuições mais abrangentes. sem dúvida nenhuma. do que a 
fiscalização normal do Banco Central. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - A pergunta que fiz é se há casos em que. 
mediante um simples processo de fiscalização normal do banco. reguiar. houve 
identificação de operações caractenzadamente cnmlnosas ou Irregulares do ponto 
de vista legal? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Inúmeros casos. Senador. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - E comunlcaoos ao Minlsténo Público? 
O SR. ADILSON FERREIRA - Nós tPiemos casos em que pegamos 

operações montaaas sem o conhecimento ao devedor. mas que estavam 
devidamente reglst~adas na relação das operações de crédito da Instituição. No 
caso do Banco Nac:onal é diferente. a relação oas operações de crédito do Banco 
Nacional. visivels para a fiscalização e para a auditona independente. não 
constavam no rol de um volume de operações que era muito grande. como o 
serviço. o trabalho é feito por amostragem essas operações não constavam nas 
relações normais entregu~s ã fiscalização. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Quer dizer que esses casos não ocorreram 
relativamente ao Banco Nacional especificamente, ou seja, não houve nenhuma 
identificação de operação? 

O SR. ADILSON FERREIRA - Não nesse porte que estou colocando. 
é que no caso foi detectado, uma situação foi detectada. estou citando a mais 
recente. inclusive houve a comunicação ao Ministério Público, foi divulgado 
inclusive com a prisão do responsável pelo banco, essas operações estavam 
contabilizadas. Dentro da relação normal das operações estava transparente para a 
fiscalização. ou seja. quando se pedia a relação das operações. estas estavam num 
contexto. E, através de um processo de indícios, de que havia algum tipo de 
problema, porque eram empresas grandes, fazendo operações com bancos de 
pequeno porte. ela acabou acarretando uma desconfiança, e a fiscalização acabou 
comprovando que os devedores não existiam. Foram contratos montados para dar 
suporte ao banco. 

No caso do Nacional foi diferente, porque essas operações não 
apareciam na relação das operações de crédito. porque eram saldos consolidados 
dentro de um sistema restrito do banco e restrito a uma determinada área do banco. 
sem conhecimento. Essas operações incfusive não constavam da relação das 
operações ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não 
agências normais? 

O.,SR. ADILSON FERREIRA -
constavam. Esse foi o grande problema. 

era uma operação realizada por 

Não. Nem para os gerentes elas 
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o SR. JOSÉ FOGAÇA - A fiscalização do Banco Central opera a nível 
das agências? 

O SR. ADILSON FERREIRA - A agência. na verdade. consolida 
dentro do Banco, quer dizer, todas as operações são consolidados a nível de 
Banco para retratar. Cada operação que se faz dentro de cada agência - por 
exemplo. temos um produto: adiantamento de conta-corrente. um empréstimo. 
financiamento de carro - acaba sendo consolidada dentro de um sistema do Banco. 

Essas operações não existiam. porque. apesar de serem operações 
consideradas do Banco. não estavam nas agénclas. As agénclas mandavam essas 
operações. era feita a consolidação e. depoIs .. num sistema restnto. era agregado o 
,valor que alterava. porque não se tinha visibilidade desse espaço. como foi 
mostrado ontem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Portamo. é aqui que está a operação 
.fraudulenta. ou seja. de não constar dos relatónos COnsolidados. 

ci ·balanço ... 
O SR. ADILSON FERREIRA - Na consolidação Quando passava para 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Para o todo .. 
O SR. ADILSON FERREIRA - Isso. , Mas dentro do relatóno das 

operações VisíveiS, elas não constavam - quando se pedia a relação das operações 
de crédito. elas não constavam 

Os saldos eram consolidados dentro de um sistema Interno - como 
mostrei - de consolidação que havia dentro do Banco, que é um sistema bancário 
normal. As agéncias operam - 400 ou 300 agéncias - e vão sendo feitos os 
comandos para formar, no final. a posição bancária, a totalidade do Banco. 
, ' O SR. CLÁUDIO MAUCH - Senador, para resumir: o gerente de uma 
agência tinha acesso às operações que faZia. e não àquelas operações que, 
eventualmente. no consolidar do Banco, estavam atribuídas àquela agência da qual 
ele era gerente, Havia u~a diferença, nem o gerente tinha acesso. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Havia, então. operações a ele atribuídas ou 
àquela agência que a própna agência desconhecia. ' 

O que talvez tenha impressionado muito dos Senadores ou aqueles 
que fizeram perguntas ontem é que o advogado do Sr. Clanmundo, que era um dós 
responsáveiS pelas operações - não sei que nível de responsabilidade em relação 
especificamente a essas operações - teria informado aos diretores do Banco 
Central ou à pessoa com quem teve uma reunião: "olha, praticamos fraude; nós 
somos rêus confessos e queremos ser processados pelos senhores". Quer dizer, 
ele disse isto: "olha, nós somos criminosos", 
" Foi feita essa declaração? Essa é uma questão importante, porque o 
advogadO saiu da reunião dizendo que confessou ter praticado fraude, Fez essa 
declaração perante os administradores do Banco Central e os diretores, dizendo: 
"olha, nós somos fraudadores, nós enganamos os senhores: portanto, os senhores 
agora têm que fazer algUma coisa em relação a nós", 

Isso foi dito? 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Acho que respondi na questãó anterior e 

ontem. Senador - mas nunca é demaiS repetir, para ficar claro. Tivemos 
éonhecimento das dificuldades do Banco NaCional. Confissão e fraude, não. A 
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comprovação das fraudes se deu após a entrada nossa. a fiscalização. na Junta 
Diretora do Banco Central e na Comissão de Inquérito. comprovando as operações 
que não guardavam a referência com operações de crédito efetivamente feitas. 
Começaram. então. a ser feitas as comunicações ao Ministério Público. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Acho interessante que o advogado dessá 
cidadão tenha dito isso. porque ê evidente que. do ponto de vista do interesse 
desse cidadão. ISSO o livra da responsabilidade. transferindo-a para outros. Ora. ele 
comunicou. logo não tem responsabilidade. Esse jogo foi feito atravês da imprensa. 
feito através da implantação de uma noticia. de uma nota. no qual muitos 
senadores embarcaram acreditando que esse cidadão tenha se confessado rêu. 
tenha se confessado Criminoso. e que. uma vez confessando-se Criminoso. cabia 
aos dirigentes do Banco Central tomar imediatamente providências diante daquela 
confissão de crime. 

Ora. não houve confissão de crime. É evidente que se tivesse havido 
esse Cidadão estaria se auto-Incriminando também. Isso é precIso ficar claro. na 
medida em que cada vez que essa ocorrênCia. esse fato. esse eOlsódio é relatado. 
é relatado como se alguém estivesse se declaraco Criminoso perante os dirigentes 
do Banco Central. tivesse Dedldo punição para SI. e essa punição não tivesse 
vindo. Parece que ISSO não eXiste em lugar nenm.:m do mundo. 

Ninguém vai para uma reunião para se declarar Criminoso: vai lá para 
comunicar operações que não estão fechando. :alanços que não se completam. 
enfim é outra COisa. Agora a descoberta das operações fraudulentas só se pode dár 
mediante uma Investlgação rigorosa. seja por comissão de inquêrlto ou o pelo 
simples processamento da fiscalização. 

Para completar. Sr. Presidente. não querendo tomar tempo de outros 
Senadores. eu gostaria de pedir ao Dr. Mauch que nos dê alguma orientação. 
algum caminho. alguma informação sobre o que pensa. o que pressupõe que possa 
ser feito em termos de legislação. Aqui no Senado há uma Comissão que está. 
tentando estudar. por decisão do Presidente da Comissão. o Senador Gilberto 
Miranda. novas medidas. novas normas a serem elaboradas para que se possa 
chegar. enfim. a uma consolidação em torno da lei exigida ou determinada pelo art. 
192 da Constituição. 

Pergunto a V. sa se tem alguma sugestão. alguma proposta. O que 
pode ser feito. qual o provimento que a lei pooe dar no sentido de fortalecer o 
instrumentaJ Banco Central para que esse tipo de situação não se repita. 
ameaçando inclusive o próprio sistema financeiro e o interesse público do País? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Acho que tem dois pontos, nobre Sené:ldor. 
que poderíamos dividir:' um mais conceitual. mais amplo, em termos de 
regulamentação do Art. 192, que se refere a qual Banco Central que o Brasil 
precisa. que a SOCiedade quer? Qual o Banco Central que deveremos ter? Com 
fiscalização? Sem fiscalização? Um Banco Central tradicional ou não? Esse é um 
ponto que me permitiria - não seria uma opinião minha. seria uma opinião colegiada 
do Banco Central - que colocássemos aquela idéia de o Banco Central encaminhar 
postenormente uma coisa um pouco mais tradicional. A outra. com relação.a 
prevenir ocorrênCias desse tipo. ". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. S' está-se referindo ao fato de separar a 
política monetária da atividade de fiscalização no sistema financeiro? 
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o SR. CLÁUDIO MAUCH - Sena mais na regulamentação do art. 192. 
naquilo que diz respeito a que tipo de Banco Central e qual o Banco Central que 
deveriamos ter. uma coisa bem mais ampla. a própria regulamentação do sistema 
financeiro como um todo. Outro ponto seria a atividade de fiscalização hoje, ou 
seja, o que estamos fazendo e o que a legislação coderia modificar. 

Acho que, definido que haverá fiscalização bancária no Banco 
Central. algumas atividades do Banco Central precisam ser repensadas. 

Há anos decidiu-se, no meu entendimento corretamente. que o Banco 
Central devena pereer as funções de fomento No entanto. o Banco Central 
continua sendo rescc:lsável pela fiscalização de crédito rural. de Proagro. inclusive. 
com decisões do T:-:unal de Contas da União determinando até que o Banco 
Central recriasse uma diretoria de crédito rural. Quer dizer. através de verificações 
que fizeram. julgaram que a fiscalização do crédito rural estava. deixando a desejar 
em alguns pontos. 

Então. há que considerar que todas essas obrigações são recorrentes 
de lei. Quer dizer. eXiste uma obngação do Banco Central: atender crédito rural·. 
fiscalizar crédito rural. normatizar crédito rurai assim como as atividades de 

consórcIo. que foram mUito Imcortantes em tempos de Inflação alta. até porque era 
o único Instrumento de finanCiamento oe media e longo prazo que existia. 

Com a normalização da economia. estabilização outros Instrumentos 
deverão aoarecer. e essa atiVidade deverá ficar restnta ao seu real tamanho: irá 
para a comoetlção de outros segmentos. Todas essas atividades também são 
eXigidas do Banco Central. com a mesma ênfase que se eXige que se evite uma 
fraude do tamanho da que aconteceu na quebra de um banco como o Banco 
NaCional. ou seja. eXige-se que aquela administradora de consórcIo não atrase a 
entrega daquele bem. porque para as pessoas que estão esperando o bem, que 
estão para receber aquilo' é a coisa mais importante do mundo. Não é 
necessanamente um banco que é importante para elas; para elas é aquele bem que 
pagaram. 

Há toda uma demanda da sociedade sobre o Banco Central. que 
divide necessariamente o esforço de trabalho daquele Banco. O número de 
fiscalizadores tem de ser dividido para atender todas essas áreas. São cerca de 
500 fiscalizadores. dos quais quase 100 estão em alividades extras. em comissão 
de inquérito. em liquidações. Eles têm de ser dirigido para essas outras áreas que a 
sociedade requer: há uma legislação que manda que seja o Banco Central. Essas 
coisas precisam ser repensadas. sim, dentro do Banco. 

De resto. nobre Senador. com o material de que dispomos. temos um 
programa de trabalho à frente. Já me referi anteriormente a essa parte de melhor 
controle das operações de crédito através de uma ficha de risco, à criação de 
especialistas em análise de sistemas na· área de auditoria. para que possamos 
previamente. ao fazer verificação em um banco, fazê-Ia dando conforto e 
tranqÜilidade para o nosso fiscalizador. porque aqueles relatórios que estão sendo 
recebidos guardam relação com aquilo que o banco efetivamente registrou e está 
fazendo. 

Reputamos essa medida como um dos pontos mais importantes, 
porque o fiscalizador do Banco Central não é um espeCialista em sistemas. 
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Precisamos melhorar nesse aspecto. Isso já é objeto de um projeto que já está em 
andamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V Ex3 acho que o número de fiscais deve ser 
aumentado ou é uma questão Irrelevante do ponto de vista operacional? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Julgamos que deve ser aumentado. 
Precisamos também intensificar a nossa parte de treinamento. De resto, como 
todos os outros segmentos da setor público. temos sofrido cortes lineares de 
Investimento na área de treinamento. na área de contratação de pessoal. 

Se verificarmos hOje. nas seleções que o Banco Central está fazendo 
para contratação de pessoas. a maiona dos concursados não estão assumindo. ou 
então ficam 1 ou 2 meses dentro do Banco Central e pedem demissão. Eles vão 
trabalhar em bancos estrangeiros que pagam uma fortuna. eles vão trabalhar em 
órgãos públicos. no próprio Governo. Há uma diferença muito grande entre um nível 
de entrada. de saláno Inicial no Banco Central. com os outros órgãos do Governo. 
com o que os governos estaduaiS estão pagando Então. o Banco Central não está 
sequer conseguindo recrutar mais gente em função disso. 

Mas são dificuldades do dla-a-ola. terão de ser resolvidas. não 
necessariamente mediante uma regulamentação. Por essa razão. fiz questão de 
separar uma cOisa mais Institucional e uma cOisa mais especifica 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - A última oergunta acho que a resposta 
tambem não será mUito longa 

Há aqueles cefensores ae um cena pUrismo Institucional do Banco 
Central. no sentido de que eiS deve ficar só como detentor da condução da POlitica 
monetána. n'aquele sentlc: :::e banco Inaepenaente. autónomo. deixando a tarefa 
de fiscalização para uma :::utra InstituiÇão. por exemplo. uma comissão. como 
ocorre em outros palses como a França e a Alemanna. 

Esse padrão de Banco Central seria aplicável para o Brasil? Ou essa 
simbiose de atividades. tanto de política monetária quanto da atividade de 
fiscalização do sistema financeiro são passivels de serem conjugadas na mesma 
instituição? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Acho que a sua colocação da simbiose da 
supervisão bancána e política monetária é muito oportuna. 

Essa discussão de Banco Central tradicional e supervisão bancária 
separada e uma discussão que existe no mundo inteiro. Não existe consenso, mas 
o estudo que temos. feito pelo Fundo Monetário Internacional. feito Banco Mundial. 
mostra-nos que a maiOria dos paises mantém a supervisão bancária junto com o 
Banco Central. Até porque o Banco Central é o emprestador de última instância, o 
responsável pela liquidez e pela rigidez do sistema, razão pela qual não se pode 
dissociar a simbiose que eXiste entre supervisão bancária e política monetária. A 
má supervisão bancária pode colocar por terra toda uma política monetária, uma 
política cambial. até um programa de estabilização. Não há como ter uma economia 
desenvolvida, estabilizada. se não houver um sistema financeiro confiável para as 
pessoas e sólido. 

Portanto, essa simbiose. como o senhor mesmo colocou, no meu 
entendimento. a supervisão bancária no Brasil deve ser feita junto com o Banco 
Central, pelas características da nossa economia. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao 
Senador Ney Suassuna: 

Eu queria lemorar aos senhores que a diretoria do Banco tem hOJe 
uma reunião com o pessoal da area de fiscalização de todo o País. Se as perguntas 
puderem ser mais sucintas. sera ótimo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Concordo plenamente que devam ser 
sucintas. mas o aviso deveria ter sido feito no começo. Presldente.(Risos.) 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Preslaente. as minhas perguntas foram 
extremamente sucintas e as respostas também. 

O SR. NEY SUASSUNA • Sr. depoente. minhas perguntas são para 
um sim ou para um não. 

Ontem. V. S' falou que grande parte dos bancos brasileiros. que têm 
agência no exterior. apenas enviam os dados que eles pensam que devem enviar. 
que aqui não temos como fiscaliza-Ias. e que. daaul por diante. pensa-se em fazer 
uma fiscalização. Como. se o sistema bancaria la fora é outro? Vai ser conjunta? 
Vai-se fazer acordo com caaa oais para um trabalho conjunto? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Serei raoldo. Assumo minha parte quanto 
a observação do Presidente. 

Falei que fazemos consolidação de balanços. Assim como no Brasil 
as agências de bancos estrangeiros são fiscalizadas pelo Banco Central. as 
agênCias de bancos braSileiros no exterior tamoém são fiscalizaaas pelos 
supervisores de la. o que estava acontecenoo é ct,;e nós própriOS - Banco Central 
do BraslÍ . não estavamos fazenoo essa verlÍicação direta para que. na 
consolldacão. com os dados aquI no BraslÍ . ai. Sim. os supervisores DanCariOs do 
exterior nêo têm acesso . possamos ter mais certeza. mais tranqüilidade com 
aqueles números globaiS do Banco. 

O SR. NEY SUASSUNA O sennor diz' que serão os números 
globaiS. Então. não teremos condições de descoonr as contas dos que mandaram 
dinheiro para fora. a exemplo do que se comenta sobre a saída de vários milhões. 
Isso não sera possível. porque só teremos os valores globais. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Estamos fazendo fiscalização direta. o que 
não fazíamos. A partir do semestre passado. Senador. começamos a fazer 
fiscalização direta nas agências de bancos brasileiros no exterior. 

O SR. NEY SUASSUNA - Segunda pergunta: normalmente. quando 
um Banco está com problemas. os devedores ficam muito cômodos. isso porque 
ainda vai ser nomeado interventor. ainda vai começar um processo de cobrança. O 
que se pode fazer para agilizar esses devedores? Eu apresentei um projeto em que 
bloquearíamos. também. na proporcionalidade dos oens dos devedores. Apresentei 
esse projeto. mas acho que seria de difícil aplicação. porque a massa é muito 
grande. Só no Banco do Brasil são 42 mil. O que V. S' acha que poderia ser feito 
em relação ao devedor que ficaria cômoda posição de aguardar que seja instado? 
Ele não vai se oferecer para pagar. Fica esperando que o processo ande. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Vale tanto para bancos em regime 
especial quanto para bancos em regime normal. Tíve oportunidade de responder ao 
Senador José Fogaça de que garantia não significa liquidez. As formas 
protelatórias de levar-se uma execução judicial até seu fim. ou seja. levar um 
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devedor até ao pagamento. têm prazos bastante dilatados no Pais. Em relação ao 
que conhecemos quanto a outros lugares. nossos prazos são mUito elevados. Há 
uma natural acomodação quando um Banco entra num regime especial. O 
liquidante-interventor. muito embora eles acionem o Departamento Jurídico para 
fazer aquelas cobranças necessánas. mUitas vezes acontece de esse devedor ser 
credor em alguma empresa coligaaa desse Banco. Assim. os recursos dele, de 
certa maneira. mUitas vezes. ficam prejudicados: ou os devedores dele ficaram com 
o dinheiro preso no Banco. Por exemplo. um deveoor de um Banco A. que é credor 
de uma outra empresa. que. por sua vez. ela é deoosltante desse mesmo Banco. 
No momento que o Banco entra num regime esoeclal. ele tenta cobrar os seus 
ativos e os passivos fícam suspensos em sua exigibilidade. Portanto. quem é credor 
do Banco não recebe. e o devedor é instado a pagar. Ora, se esse devedor é 
credor daquele éredor do Banco, poderá ocorrer. mUitas vezes. um problema de 
falta de liquidez. Não sei como a legislação pooena fazer essa busca que me 
parece bastante complexa e até de difícil comprovação para certificar-se quanto ao 
que poderia ser aceito e o que não sena possível 

O SR. NEY SUASSUNA - Quem realmente usou o Proer. fora o 
NaCional e o Banone? 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Por enquanto temos uma operação Proer 
- a do NaCional. Há duas semanas. fez-se uma fusão do Bancos Unlted e o Banco 
Antônio de Queiroz. em que foi aberta uma linna de crédito para eles. Foram 
apenas essas duas. as unicas ate agora. 

o SR. NEY SUASSUNA· . 3 bances Dublicos recresemam 24% do 
sistema. Ontem V. S' disse aeul C~ 
JUSto. porque esses tém como paq:,: 
Estado e. com toda a certeza. é m;:::: 

Quanto se estlrr.a ':'1'/"'-' 

respeito? 

Jer se estencera a eies. c que acho até 
-~e se não pagam ISSO entra na conta do 
:obrá-Ios 
nesse sistema? Há uma estimativa a 

O SR. CLÁUDIO .::.. ... : 1 - Esta sendo veiculado. Senador, um 
programa. uma adaotação do P'02l ~ :ía bancos publicos. Nós temos algumas 
situações específicas: há dOIS t :::--:::JS estaduais cuja privatização já está 
determinada - Banerj e o Crédito r"31 - e que estão com processo no Banco 
Central. pedindo entrada no Proer, j:;2l0 fato de estar havendo uma privatização. 
uma troca de controle aCionário: pertanto. com aqueles pré-requisitos iniciais que 
poderiam ser passíveis de atendimento. Isso não esta definido ainda, não esta 
decidido, porque o Proer. tal qual foi concebido, tem dois pontos. ou seja, troca de 
controle acionário ou extinção de atividade e proteção a economia popular. no caso 
de uma quebra. por exemplo. Quando existe uma venda não necessariamente isso 
está presente com a mesma abrangência de um banco que esta as portas de uma 
liquidação. Essa margem é feita caso a caso. mas esta bem-encaminhada no Banco 
Central. É isso o que poderia dizer. 

Com relação a outro processo que foi anunciado e que. segundo vi 
pelos jornais, está sendo conduzido mais no. âmbito do Ministério, é alguma coisa 
mais ampla, que teria a ver com o Tesouro estadual e com o Tesouro federal. Aliás, 
de certa maneirá é o acordo com o Banespa e acho que V. Exas já têm 
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'conhecimento disso, Ou seja, existe uma operação com o Tesouro federal e não 
com o Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Antonio Carlos Magalhães. como membro titular. após receber do Líder do PFL o 
Oficio nO 194, indicando-o para substituir o Senador Francelino Pereira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Vamos dar as boas vindas ao Senador 
Antonio Carlos. S. Ex3 vai ennquecer o qebate. 

O SR. ANTONIO CARLO$ MAGALHÃES - Muito obrigado. 
Sr. Presidente Gilberto Miranda, Sr. Vice-Presidente Pedro Piva, Srs. 

Diretores, Cláudio Mauch. Adilson Ferreira, Luis Carlos. Srs. Senadores, vou 
atender ao apelo do Presidente no sentido de me cingir ao tempo. porque 
reconheço que é natural que a diretoria do Banco Central. talvez a mais importante. 
não possa ficar dias e dias no Senaao. embora tratando de assunto da maior 
relevância. mas seguidamente ,:''!ixando deveres importantes e soluções 
importantes também de ~3!=m'l. 1.0 S?u estabeleCimento. Mas é um dever da 
diretona estar aqui e nós f~3.nos sélt'sfai!OS de que isso aconteça. 

Acho que pre'!entlvamente devo dizer que todos conhecem a minha 
posição em relação ao cas·:; ae Eçcn6Mi::: e as restrições que fiz ao Banco Central. 
que. dentro da minha á.c:IC3. errou rc caso e. 'conseqüentemente. fiz vários 
protestos: talvez até me <,(cedendo na defesa do meu Estado. da Bahia e até 
mesmo. entendo eu. do sistema financeiro Mas esta sequer não é a hora de tratar 
desse assunto. até porque eu )a ael a: .,.·..,has oPiniões. o Banco Central jâ deu as 
suas opiniões e a convocação não e pl,r t'~se objetivo. Entretanto. como. na sessão 
de ontem. o Senador Eduardo SupliCy. principalmente. e tendo uma acolhida injusta 
da midla. tentou prejudicar soluções oue o Banco Central procura encontrar em 
relação a um problema Importante para o Pais. para o Noroeste e para a Bahia. 
achei ao meu dever nâo vir aqui apenas reDaler. mas trazer a verdade. para levar o 
SenaDor EduarDO Suphcy á razão. uma vez aue eie está apaixonaDo e. na sua 
paixão. prejudicando os Interesses dos trabalnadores baianos. que sâo os seus 
bancános. Por ISSO. aquI estou para dizer que esse processo-se alonga. diria que 
há quase um ano. e da Intervenção. há nove meses - 11 de agosto. O Banco 
Central. a meu ver. reconhecendo que podena ter encontrado outro melhor 
caminho, procurou. daí. ver solução para o problema. Isso não foi fácil. na medida 
em que os interesses. em matéria de banco. são os mais complexos. E porque são 
os mais complexos. o jogo bruto entra de todas as formas. inclUSive dos próprios 
bancos. Abriu-se a oportunidade para as propostas e o Banco Central quis 
examinar todas. Vários foram os pretendentes. mas todos queriam sugar do Banco 
sem dar-lhe a oportunidade do renascimentD: ao contrário, queriam fechá-lo e tirar 
dele vantagens. sem que ele pudesse ter a sua valia. anteriormente eXistente, como 
elemento importante para a economia nordestina, brasileira e, principalmente, 
baiana. que sofre. até hoje, com o seu fechamento. 

Por tudo isso. continuei a minha luta diretamente. mas, sobretudo, 
indiretamente junto ao Banco Central. junto ás autoridades financeiras. junto ao 
Presidente da Republica, junto ao Senado. Acho que no momento chega-se quase 
que a uma decisão acertada, e essa decisão não pode ser prejudicada por 
interesses menores através da Comissão de Assuntos Econõmicos ou por 



l1atço de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 30 05585 

frustrações e resultados que não foram aqueles - infelizmente - que o Partido dos 
Trabalhadores queria na CPI dos Bancos. Tudo isso deve ser sopitado para se 
discutir depois. a fim de se deixar que o Banco Central decida. de acordo com sua 
soberania, o que é bom e não fique acuado por esta Comissão O!J pelo Senado ou 
pelo Congresso para fazer aquilo que se deve fazer. . 

Por isso. vim até aqui para dizer que a proposta do Excel foi a melhor. 
Se não foi a proposta ideal. ou não é d proposta ideal. é a melhor, e é a que está 
sendo estudada de acordo com os interesses do País. O Banco Central está 
fazendo tudo aquilo que pode para salvá-lo dos prejuízos existentes. muitos dos 
quais por sua culpa. e outros para que a economia baiana volte a florescer com a 
ajuda de um estabelecimento bancário de 163 anos: portanto. um instrumento 
indispensável à sua existência - dele. Banco. e da economia do Estado. As forças 
políticas da Bahia se reuniram para isso. 

Eu aqui vIm hoje para mostrar que esse bombardeio do Excel está 
sendo utilízado exclusivamente para isso. Eu não VOll suspender o jornal. senão 
batem uma fotografia e amanhã sai mais uma fotografia contra. Mas vejam algumas 
das manchetes de hOje. É tudo visando à complicação da solução do Econômico. E 
é isso que provavelmente distrai o Senador Eduardo Suplicy. mas faz sofrer e 
chorar os trabalhadores da Bahia. 

É isso que vim fazer aqui hOje. ou seja. rogar ao Senador Eduardo 
Suplicy. que é um homem cordial. que é um homem ameno. que é um homem que 
sabe tratar os seus Colegas. que faça um exame de consciência e mude sua 
posição. para que não venha prejudicar as SOluções. que são benéficas não só 
f.lara o Sistema Financeiro NaCional como um tooo. mas. sobretudo. para o sistema 
financeiro do Noroeste Falo ISSO para que se encontre também uma solução para o 
Banco Mercantil. em Pernambuco - a sua Bancaaa me autonzou a pedir ISSO. Peço. 
através do Sr. Diretor de Fiscalização. que logo Que sela possivel se encontre uma 
solução oara o Banco Mercantil de Pernambuco. Falo pelos seus Senaoores. pelos 
seus Deoutados e talvez pela coletlvloaoe pernamoucana 

Mas o que ouero alzer e que nessa guerra V S3 não pode ser usado. 
E não me venha com aquele mesmo argumento ae que aquele cnmlnoso do 
Orçamento era o assassino da mulher. mas denunCIou cOisas senas. Não. O Sr. 
Naglo Audi é ladrão. ladrão mesmo. ladrão comprovado com vanas entradas na 
fazenoa pública e variaS denúnCias na políCia de todo o País. principalmente em 
São Paulo. 

Trouxe . aqui: alguns elementos que mostro a V Exa e passo à 
Comissão. Ainda há pouco li na Gazeta Mercantil a seguinte manchete: "Nagib 
Audi e Excel brigam na Justiça. DenúnCia da Química Industnal Paulista está sendo 

. Investigada pela Receita e Ministério Público Federal". Não há briga. 
Evidentemente que pode ser apelado. porque é uma sentença de primeira 
instáncia. O EXCEL venceu em toda linha na primeira instáncla. está aqui 
condenando inclusive a esse cnmlnoso Nagib a todas as custas do processo e 
Julgando improcedente a sua denúnCia contra o EXCEL. E é essa denúncia que é 
aquI cantada em prosa e verso para sé prejudicar a solução que se busca no 
Governo Federal para o Banco Econômico. o mais rápido possível. 

Passo esses documentos às mãos de V. Exa . Sr. PreSidente. para que 
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conste da Comissão de Assuntos Económicos na sessão de hoje, e se faç'3 também 
presente em todo o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Será passado na Ata da 
Comissão. 

o SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES· Agradeço a V. Ex". 
Por outro lado, como o Senador Eduardo Suplicy gosta da imprensa, o 

que é natural sendo político. eu também adoro a Imprensa. nós dois gostamos, V. 
Ex' cultiva e eu cultivo também. nós dois cultivamos, vou passar também, talvez 
não para transcrever, para o conhecimento da Casa as matérias que são 
publicadas sobre os furtos do Sr. Nagib. que V. Ex" defende. É um dosslê pequeno, 
com umas 30 ou 40 páginas. onde V. Ex' pOderá ver que ele é ladrão antigo 
Temos aqui a revista Veja, os Jornais O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo. 
todos falam desse homem e da qUímica paulista. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Tão logo o Senador termine 
passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Não houve da minha parte defesa do Sr. 
Nagib. eu pedi esclarecimentos ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES· V. Ex' realmente acha que 
ele não presta? Já é um granoe avanço. 

Mas o que se Q:Jer fazer é inviabilizar ISSO. Agradeço ao Presidente 
desta Comissão ter me aVlsaco ",m primeira mão. oepols foi aVisado pela imprensa. 
desta sessão. Vim para trazer eôses documentos e falar SObre a necessidade de se 
Criar uma legislação própria c 3ra fortalecer o Banco Central e Criar maiores 
obrigações para o Banco Cer·( ,,! O Banco Central falhou em vários episódios: o 
Banco Central pode destituir alretOrlas: o Banco Central agora tem Instrumentos 
para tomar bens de controladores. cOisa que o Governo. alias. tem· tomado como 
mUito dele. mas que foi uma sugestão do Senaao. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -É verdade. 

o SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - A bem da verdade. alguns 
Senaaores foram ao Ministro Pedro Malan. sugenram e o Governo aceitou. O 
próprio fato ae o Governo aceitar Já é uma demonstração de que o Governo se 
ImbUIU também desse propósito. mas é uma sugestão ao Senaoo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi uma sugestão do 
SenaOor Jader Barbalho naoueia reunião. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Jader Barbalho. acho que 
V. Ex'. Ney Suassuna. Vilson Kleinübing, EduardO Suplicy. Arruda. era um 
pensamento do Senado que os senhores traduziram Junto ao Ministro Pedro Malan 
e que foi realmente um ponto Importante para doravante se ter uma ação mais 
eficaz sobre isso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY. Nãofui convidado. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Mas será sempre. 
O Senador Fogaça estuda esse assunto com a sua capaCidade, com a 

sua propriedade. com a sua isenção. Há um propÓSito em relação a tudo isso. de se 
encontrar soluções para esse problema. No meu caso atual. o que eu quero é 
encorajar ao Banco Central para que ele não fique preso a erros que cometeu. Há 
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falhas.' aqui mesmo confessadas pelo Presidente Loyola. e ele parte pelo Diretor 
Cláudio Mauch. em relação à fiscalização. Tem a coragem de tomar as decisões 
que são certas em relação a corrigir erros e a fazer novos acertos dentro da 
legislação vigente e pedindo o seu aperfeiçoamento. Acho que assim é que vamos 
consertar e dar força ao Banco Central. Eu, de minha parte. já disse no início, que 
devo ter e cometi. por amor à minha Terra. em defesa dos interesses mais legítimos 
da Bahia, excessos. mas estou disposto também a entrar nesse caminho para dar 
forças ao Banco Central independente, mas um Banco Central que também tenha o 
respeito de vir ao Senado da República que é a Casa que julga os seus atos. 

Portanto vim para isto, para trazer essa colaboração. Estou trazendo 
ao Banco Central. à Comissão e sobretudo ao Senador Eduardo Suplicy, que sei 
que é um homem de bem. que muitas vezes pode ser levado a fazer denúncias 
injustas. mas que certamente. provado que está no caminho errado, há de 
encontrar o caminho do bom senso para que as coisas se resolvam rapidamente 
como o País e o sistema financeiro exigem. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao 
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em primeiro lugar. quero dizer que 
tenho maior interesse que se resolva a questão ao Banco Econômico no interesse 
dos trabalha.dores. dos depOSitantes. de todos aqueles que têm interação com o 
Banco Economlco e com o Banco Mercantil de Pernambuco. Gostaria de lutar junto 
com S. Ex". com todos os Senadores para venhamos a ter um sistema financeiro 
saudável. 

Sr. Presidente. o Dr. Claúdio Mauch. por estar no Banco Central 
desde 1976. sabe que em mUitas ocasiões para se saber assuntos da gravidade do 
Interesse que_ ora estamos examinando. tive de dialogar com pessoas que 
cometeram açoes IndeVidas e que foram objeto de rrgor por parte do Banco Central. 
mas mUitas vezes até também objeto de falhas gravíSSimas. 

Entre 1983 e 1984. passei mais de um ano. sô do meu mandato de 
Deputado Federal. ouvinao oor horas o depOimento do Sr. ASSIS Paim Cunha. E. 
certamente. em ouvindo tuco o que haVia se oassado. tenho a convlccão de ter 
contrrbuíco para o esclarec:mento de fatos gravisslmos que. então. representaram 
falhas das autorrdades :71onetárras que levaram a operações rndevlaas. 
gradualmente maiS graves. levando a peraas extraordinárias para os cofres 
públiCOS. Dr. Claúdlo Mauc~ :::onhece essa hlstôrra se a época trabalhava no ámblto 
da fiscalização ou mesmc ':0 Banco Central alnaa que não tivesse a posição que 
hOje tem. 

Quando li no jornal que o Banco Central haVia realizado uma auditoria 
sobre operações indevidas. relativas a remessa com conta CC5. de recursos ao 
exterior. naturalmente quis saber se tinha havido a conclusão do inquérrto. 

No requerimento de informação. o Dr. Claúdio Mauch e o Ministro da 
Fazenda Pedro Malan encaminharam resposta informando que. passados cinco 
anos, não se chegou ainda a uma conclusão .. 

O Dr. Claúdio Mauch informou que sobre esse assunto ainda não se 
chegou á conclusão. E fiz um apelo. o que é natural, para que o Banco Central 
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chegue a uma conclusão sobre essa questão. pOIS se refere à própria idoneidade 
do Banco Excel. antes da conclusão da operação ExcellEconômlco. e inclusive que 
haja distinção. que poderá haver neste caso também. O Dr. Claúdio Mauch aqui 
expôs que. às vezes. pode haver culpa de um setor de uma instituição financeira. o 
que não significa que toda a instituição financeira possa ter sua idoneidade 
condenada. E o Banco Central saberá separar essas coisas. Esse é um capítulo. 

Eu não sabia do outro capítulo. mas é fato. Senador Antônio Carlos 
Magalhães, que segunda-feira, até em função de ter saído no jornal que eu havia 
perguntado e recebido aquela resposta. fui procurado pelo Sr. Ricardo Alves - que 
eu não conhecia -, filho do Sr. Nagibe Alves. que me trouxe a documentação que 
também foi entregue ao Senador Gilberto Miranda. 

Ambos informaram-me que esta questão foi encaminhada ao 
Presidente Perslo Arida. do Banco Central, em março do ano passado e novamente 
em março deste ano. Essa ou estão. segundo me foi informado. está tramitando na 
Justiça e na 78" Delegacia Policial de São Paulo. Há dOIS processos em 
andamento. Na vara civel. o juiz de primeira instáncla não acatou a denúncia por 
falta de provas. A alegação do advogado do Sr. Audi fOI que na fase inicial do 
processo não existe apresentação de provas. que sôsão. apresentadas na fase 
comprobatória. Em função OISSO. apelou para a segun:da InstânCia. 

Também sobre este assunto. teve. a gentileza de telefonar-me o 
advogado do Excel na ârea cível, Dr. Buck, informando que do ponto de vista do 
Excel a alegação de caixa dois seria falsa. que .houve dIVersos contratos ,e que 
havia um acordo entre as partes como que um preço estimulo - por pontualidade de 
pagamento, havia um desconto de 3%. Num sô contrato se faZia um' ajuste 'sobre 
toda a movimentação. Informou também que não haVia cheques para terceiros com 
relação ao Excel. 

AqUI ha dOIS pontos de vista. Da parte da Química Industnal Paulista. . . 
eles informaram que o Excel exigiu que eles fizessem pagamentos a terceiros e. 
portanto. por fora. o que Significaria sonegação ae impostos .. Os advogados do 
Excel são o Dr. Buck e o Dr. Mârclo Thomâs Bastos ~,umàdvogado por quem 
ti:. 1ho maior respeito. . 

Também corre na vara Criminal o assunte) O JUIz Ja determinou a 
quebra do Sigilo bancáriO, Ontem eu soube que o oromotor haVia pedido e o JUIz 
decidiU pela ouebra 00 Sigilo bancáriO dos 22 chegues emitidos a terceirOs e que o 
deleoaao estaria determlnanoo a apreensão :::as microfilmagem oos chegues. 
porq~e o banco se recusou a apresentá-los por 'Jontade propna. O JUIz determinou 
a busca e apreensão dos livros-caixa do Excel para verificar qual .0 destino de 7.6 
milhões de dólares. em valor eqUivalente a isto. não credltaaos à Química Industrial 
Paulista. 

Qual é a minha responsabilidade. Senador AntoniO Carlos 
Magalhães? É perguntar ao chefe de fiscalização. ao Banco Central - completando 
a argüição de ontem. até porque o Dr. Claúdio Mauch agora provavelmente terâ os 
elementos - se o Banco Central jâ fez uma fiscalização in loco no Banco Excel, 
para verificar se as denúncias são verdadeiras. A empresa denunciante foi instada 
pelo Banco Central para apresentar todos os documentos comprobatórios? O 
Banco Central examinou os documentos cujas cópias foram ontem encaminhadas 
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aqUi e que estão em poder do Banco Central? Quer dizer. o Banco Central 
examinou os documentos comprobatórios, pediu outros para verificar se são bem 
fundamentadas as alegações da Química Industrial Paulista? O Banco Central 
solicitou a cópia dos contratos feitos em cada uma das sete operações de crédito 
onde a Química Industrial Paulista alegou a existência de caixa dois? O Banco 
Central solicitou a cópia dos cheques nominais pagos a terceiros? 

Terá o Banco Central verificado nos livros de contabilidade do Excel 
qual o destino daqueles recursos, equivalentes, em dólares. a 7,6 milhões, ou em 
reais. que a empresa alega não ter recebido do Excel? 

Lembro que as 'denúncias foram feitas há mais de um ano. Se 
porventura houve responsabilidade. foi por parte de um setor do Excel, que 
procedeu irregularmente - se foi irregular o procedimento? 

Poderá numa situação como essa. o Banco Central separar o 
funcionamento da instituição? Reconheço que. claro. uma instituição opera 
irregularmente com centenas. milhares de clientes e se toda a Instituição for 
condenada por uma operação mal feita. então ai vem a responsabilidade do Banco 
Central de poder separar as cOisas. 

É cabível haver' situações em que nós podemos perfeitamente punir. 
advertir ou colocar a multa sobre uma Instituição por uma operação Irregular ou 
diversas. e nem por isso vai-se fechar a Instituição. porque há uma 
responsabilidade com respeito a todos que trabalham e têm Interações com ela. 

Mas o propósito aqui. Senador Antonio Carlos Magalhães. é 
justamente averiguar em que medida o Banco Central age e com que rapidez diante 
de fatos como esseS. .. . 

No caso do' Banco Central. houve situações como aquela do caso 
Coroa Brastel. que se estendeu extraordinariamente porque o Banco Central não 
agiu apropriadamente.. em tempo. com a rapidez necessária. Ao contrário. foi 
acumulando. acumulando problemas ~ essa é uma longa história que. depoIs. 
poderei relatar a V. Ex". uma vez que é parte de meu mandato como representante 
do povo no Congresso Nacional. . . 

Então.' são' as perguntas ciue gostaria de ver esclarecidas. 

Maué::n'. 
O SR. PRESIDI;:NTE (Gilberto Mira0aa) - Com a palavra o Dr. CláudiO 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Bem. Senaaor tentando responder _ não 
sei se consigo recorcar tt.;do - acho que tem alguns pOntos que precisam ser 
colocados. 
. Ontem. falamos. do . que é responsabilidade de uma InstitUição 

financeira e o aue e eventualmente a responsabilidade de uma pessoa. 
Por exemplo. se uma Instituição financeira quebra ou faz uma 

operação de credito irregular. não julgamos Justo que seja necessáno Incnmlnar 
ta_mOém o diretor _de recursos humanos. porque seguramente ele não tinha alçada. 
nao tinha atrlbulçao para operar naquela parte de crédito. 

Então. essas verificações são feitas. 
. Com relação ao processo. a esse pedido da empresa Quimica 

Industnal Paulista. ele fOI entregue em São Paulo em março, o processo foi aberto 
imediatamente. 'as verificações todas. 
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V. Exa fez várias perguntas: se os cheques foram rastreados, se foram 
, pedidos contratos. 
· Quero dizer o seguinte: as informações que conseguimos por telefone 
ontem, da nossa delegacia de São Paulo. que é onde o processo está, é um 

· processo de mais de 300 páginas. mais de 300 folhas. até, talvez, respondendo 
todas as suas indagações e talvez, até. algumas outras que não tenham sido feitas. 

Esse processo está chegando. Não tivemos condições de. ontem. 
trazê-lo para cá Ele está vindo. hoje deve chegar aqui em Brasilia por via de 
malote. por via das pessoas que conseguimos que nos trouxesse e. seguramente. 
todas as respostas que são necessárias para quem quer que seja deverão estar 
dentro do processo. 

Se alguma coisa não estiver esclarecida. será esclarecida. V. Exa 
pode ter certeza. 

Ontem. tentei. resumindo. sem ter a condição de responder de pronto 
todas as perguntas que o V. Exa fez. eu disse o seguinte: que a avaliação da 
capacidade de uma instituição financeira de fazer um negócio do porte do que se 
está tratando. é feita assim assim como. inclusive. do sócio estrangeiro. que ainda 
não tem um .pedido de participação formal no Banco Central. 

No momento em que tivermos um pedido de participação. nós iremos 
oficiar quem? 

As responsabilidades por supervisão bancária no país de origem. para 
saber se esse banco tem condições de fazer investimentos. Se ele é um banco 
dentro da normalidade no país de origem. assim como fazem com os bancos 
brasileiros quando vão se instalar no exterior. 

Então. tentando. repetindo exatamente ó que disse on:em, a avaliação 
econômico-financeira da instituição que vai se instalar ou que vai adquirir uma outra 
instituição financeira. a capacidade de seus administradores. de seu controlador de 
permanecer no sistema financeiro. é isso que é feito. sim. e o Banco Central. 
quando homologa. rE'=sponsabiliza-se pelo ato que fez. 

Então posso dizer que todas as precauções estão sendo tomadas 
'pelo Banco Central. mUito embora talvez. ontem. lenha ficado no ar uma idéia de 
que o Banco Central podena estar negociandO com alguém que estava sendo 
acusado de crime. que não tinha condições nenhuma: talvez por isso. Senador, que 
nos. como regra no Banca Central. não nas pronunciamos sabre pessoa ou 
empresas antes de chegarmos a uma conclusão final 

Muitas vezes. através de uma denúnCia. de uma frustração de 
o~alouer pessoa. por qualouer motiVO. de um deveaor de Um creaor. seja de quem 
for. ele Joga a sua verdade. ele Joga a sua versão naquele momento. e o Banca 
Central não pode aceitar. por mais respeltavel que Dossa parecer essa pessoa. por 

· mais procedente que possa Darecer. e assumir aouela afirmação como dogma de fé 
para nós. Banco Central. e dizer o seguinte: "Olha o senhor tem razão e este Banco 
está totalmente errado." 

O Banco Central fez e fará sempre: fez em relação ao Excel, nesse 
'processo que está chegando hoje aqui, e fará sempre que for demandado pela 
sociedade. por qualquer pessoa. toda essa verificação que é uma obrigação. Não 
faz favor algum. ele está cumprindo a sua obrigação como um banco central. 
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Então essa aferição de capacidade econômica e financeira, 
possibilidade. aqueles requisitos determinados pela Constituição para que uma 
pessoa possa estar no mercado financeiro - capaCidade econômica-financeira. 
capaCidade técnica e idoneidade -. são três pontos fundamentais .dentro das 
decisões do Banco Central. V. Ex· pode ter certeza de que nenhuma decisão será 
tomada se esses pré-requisitos não forem atendidos. inclusive aqueles de interesse 
publico, com relação ao uso do recurso publico. 

Volto a dizer, o Banco Central quando faz uma operação. ele a faz da 
maneira mais transparente possível. tudo fica escrito em contrato. tudo fica escrito 
em votos que serão aprovados, muito embora oriundos de um diretor, de' unia 
diretoria, de um setor do banco. são levados ao colegiado do Banco Central,ás 
vezes. ao próprio Conselho Monetário Nacional, para que todas as alçadas possam 
verificar. Não há uma operação que seja feita sem essa transparência .. 

Só faço uma observação: entendo que é fácil, digamos agora, analisar 
e dizer que o Banco Central errou no caso Coroa Brasteol. por exemplo. O Banco 
Central sempre será inculpado ou será acusado, por uma pessoa ou 'por outra, de' 
ter agido mUito rapidamente. de ter· sidoaçodado ou de ter demorado muito; 
depende da ótica da pessoa, depende do lado defendido pela pessoa .. Isso sempre 
acontecerá 

Em todos os casos. se o Banco Central. na primeira vista de uma 
dificuldade econômico-financeira de uma· instituição. decreta a sua liquidação. dirão 
que' poderíamos ter procurado uma solução de mercado que não prejudicasse os' 
investidores ou o mercado financeiro: quando se concede tempo ao· tenipo, para' 
que possíveiS interessados resolvam. para que· o mercado resolva a·situação,·e 
chega-se a ul'T)a boa solução .. mnguém fica sabendo. até porque'. enfim, são 
operações que dizem. rt;lspelto ás partes. O Banco Central não sal por:aí'dizendó:' 
digamos. ·.as operações que chegaram. a. bom termo antes de uma quebra. de unia· 
InterVenção. de uma liquidação .,.... .' . 

. Agora. quando depOIS de., tooo esse tempo. chega-se a uma'· 
imposslb.ilidade, aí e,ntãq vem a. outra parte e diz: "Olha o Banco Central pOderia ter 
agld.o .há muito,m81s tempo"porque.-se fosse eu. provavelmente tena feito esSa', 
Interyenção. essa .liqUldação d91S o.u três ,anos antes." . , , 

, , EnÜi6 essa. Id~ladq~ ex-admlnlstraaores não é ·novldade o que vou: 
falar. até. porque' é .uma .d.eclsão .públi~a: Por exemplo. o caso Comlnd é do' 
conheCimento de lodos. Há pouco tempo saiu uma aeclsão. o Comlnd está exigindo .­
uma indemzação milionária aa Banco Central. paraue acha aue a liqUidação foi 
IndevlÇla. . , 

. E só conSUltarmos O. registro aa éooca para' vermos q~al era a 
. Situação patrimOnial aa instituição. O proplema e aue. com o·temoo essas cOisas 
vão p·assando. vão se senda esqueciaas Multas vezes' InclUSive na própria' 
SOCiedade. no nome ao propno Congresso até toaa aquela emotlvlaade que mUitas' 
vezes cérca uma cOisa ae tanta relevânCIa. E ai íicam ialando dos autos na 
Justiça... deCisões podem acontecer aepols que não guardam no nesso 
entenalmento. mUitas vezes. correlação com o que na realidade aconteceu. . 

Felizmente. nesse caso, o Banco Central conseguIu vencer. até o 
ponto em que esta eVitando uma pesada Indenização para Governo federal vale 
dizer. para a SOCiedade. ' 
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o SR. EDUARDO SUPLlCY - Como V. S' informa que ainda não tem 
a conclusão sobre os fatos que, na Av. Paulista, o Banco Central está examinando 
gostaria que, junto com o Senador AntOniO Carlos Magalhães, no próximo dia 1 O o~ 
11, quando virá aqui o Ministro da Fazenda, possa S. Ex", então. trazer O 
esclarecimento sobre em que medida o Banco Central tera concluido sobre os dois 
fatos: a apuração sobre as contas CC-S iniciou há cinco anos. desde 1991 e, este 
caso, porque acredito que - já iniciada ha um ano a operação - se a Avenida 
Paulista está trabalhando, se a fiscalização agora está melhor coordenada com V. 
S· como seu titular diante de uma situação tão séria quanto essa, para que, em 
beneficio dos baianos, se possa ter, com clareza, que o Banco Excel esteJa ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Essa decisão não é daqui. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim, mas gostaria se saber se o Banco 

Central concluiu sobre a idoneidade do Excel. Essa a resposta que quero obter. Se 
não pode ser dada hoje .. , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eduardo Suplicy, 
para evitarmos polêmica, já que V. Ex· é autor do requerimento e hoje o Senador 
Antonio Carlos Magalhães está como titular desta Comissão. pediria que. tão logo 
chegue a documentação no Banco Central, o Dr. Cláudio Mauch entrasse em 
contato com a Comissão. 

Desde já designo como representantes desta Comissão os Senadores 
AntOniO Carlos Magalhães e Eduardo Suplicy para tomarem conheCimento em 
primeira mão dessas informações para que S. Ex's nos informe. 

às 11 h30min. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. como fica a estória das 11 h? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não será mais as 11h e sim 

O Presidente do Banco Central nos Informou que a sua Diretoria 
pOderia permanecer porque a reunião seria mais tarde. 

O SR. PEDRO SIMON - Quero dizer. em primeiro lugar. Sr. 
Presidente. que conheço pessoalmente o ilustre Diretor Mauch lá do Rio Grande do 
Sul. S. 5· é um homem de bem. integro, capaz e comoetente. .,. 

Tenho grandes reslrlcões ao Sistema Financeiro. ao Banco Central. 
ao Banco do BraSIl. restrição de clretor de empresa privada ir para lá e depOIS 
voltar. Mas ISSO. absolutamente. não se aplica a S. S·, que. ao longo de sua 
carreira. tem-se mostra: ':71 profiSSional competente e dedicado a essa questão. 

Por ISSO. e _.11 satisfação que falo a V S·. porque podemos aiscordar 
- V. 5' tem uma cara ae alemão - .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pediria a Imorensa que 
permanecesse na parte de trás da Comissão. tenoo em vista que o Senador Pedro 
Simon esta usando da palavra. 

O SR. PEDRO SIMON - Até porque não vai acontecer nada ali, pode 
ficar tranqüilo. Acho que há uma preocupação absolutamente desnecessária. 
'. Mas. refiro-me tranqüilamente a V Ex' que. apesar dessa cara 

amarrada - dizem as pessoas -. muito antipática. na verdade. é um homem de bem. 
I=alo a V. Ex' com toda a sinceridade. Por mais que eu queira. por mais que eu me 
esforce. eu não consigo ver com simpatia a ação do Banco Central. As razões 
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podem ser as mais variadas. Pode ser porque o Banco Central se curva aos bancos 
privados: pode ser porque o Banco Central não tem força para resistir ao poder 
político, por exemplo. o do Banespa, e lá se vão 15 bilhões - sei que essa não seria 
a decisão do Banco Central, mas sim uma decisão política do Presidente da 
República e o Banco Central tem, que aceitar - porque como está acontecendo 
agora nos dois bancos que estamos vendo - está certo que V. Ex4 diz, penso que 
está absolutamente correto. De acordo com o ângulo do cidadão. ou vai dizer-se 
que o Banco Central chegou muito cedo ou que Chegou muito tarde. Pelo amor de 
Deus. sob qualquer ângulo temos que reconhecer que no Nacional, dez anos 
depois. chegou tarde. Penso que é impossível acharmos que alguém vai imaginar, 
com relação a qualquer um dos dois a que V. Ex4 se referiu, o que acha que chegou 
cedo, ou o que acha que chegou tarde. Mas penso que deve ser alguém que não 
reconheça que no Banco Nacional chegou tarde demais. Não sei. 

Cita o Correio Braziliense, pág. 2, em uma matéria intitulada 
"Investigação capenga do Banco Central" - não sei se V. Exa a leu, mas é bom que 
não leia. porque só vai ficar com dor de cabeça - : 

"As investigações do Banco Central sobre as fraudes cometidas 
pelo Banco Nacional, através de 652 contas fictícias ... " 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Se V. Ex4 não quer que 

eu leia (Fora do microfone) 
O SR. PEDRO SIMON - (Risos) É verdade. V. Ex4 tem razão 
Ficou provado que o Banco Cen(ral só investigou doze dessas' 652 

contas e, mesmo assim, parcialmente. O Delegado Brindelro afirma que o Banco 
Central apenas deu uma satisfação à opinião pública. enviando um dosslê que não 
tem nada. e 'que tudo deve ser apurado porque nada foi encontrado. Na verdade, o 
Sr. Delfim Netto é uma pessoa que entende do assunto e, a essa altura. começa a 
ter autoridade. Falou-se muito na Coroa Brastel. Se confrontássemos os números 
de lá com os de agora. seria uma brincadeira. O caso atual é um negócio 
internacional. 

O Sr. Delfim Netto foi entrevistado por Já Soares em seu programa, 
onde lhe foi perguntado: "Porque o Sr. acha que o Banco Central disse que não tem 
gente com condições de fazer investigação no Banco Nacional?" O Brasil inteiro 
ouviu a sua resposta: Seiscentas e cinqüenta contas fantasmas. durante 10 anos. e 
o Banco Central vem dizer que não tem gente e que não teve condições de fazer a 
investigação? Não precisava abranger as 650 contas. poderia ter sido feita por 
amostragem. como se faz em banco. em empresa. em qualquer lugar. A fiscalização 
do Ministério da Fazenda é feita por esse método. Não há comó se imaginar que o 
Banco Central não tenha descoberto 650 contas fantasmas. durante 10 anos. por 
falta de pessoal. Ele não descoorlu porque não qUIs. 

Essas foram oalavras do Sr. Delfim Neto. Ex-Ministro aa Economia. 
Agora. na sua palavra e nas palavras 00 Preslaente do Banco. o 

banco não pode funcionar porque não tem gente. técniCOS. absolutamente nada 
Perdoe-me a sIncerlaade mas não entendo como uma pessoa aceita ser 
Presidente do Banco Central. sabendo que a 'roubalhelra pOde ser feita e não há 
como fiscalizar. Não me recorda de que presidente algum da Banco Central tenha 
VindO aqui com um dossié requerimento ou protesto da direção do Banco Central 
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de que não havia corpo funcional suficiente para fiscalizar e que escândalos' 
acontecenam por falta de pessoal parOl fiscalizar. 

Vários Presidentes do Banco Central já apareceram aqui falando de 
tudo. mas nunca ninguém alegou que havia defasagem de pessoal e que por isso 
não podiam fiscalizar. Ora. alguém é responsável: ou o Banco Central ou o 
Congresso Nacional. O Banco Central chegou há dois, três. quatro anos' atrás. 
dizendo que o sistema que está ai funCiona a seu bel-prazer, porque, na verdade, a 
fiscalização é feita de boca. 

Quando defendi a CPf. eu não pensei apenas no problema do Banco 
Nacional. porque esse problema já está aí. Agora. se a direção do Nacional diz 'que 
há 10 anos tinha 650 contas fantasmas e que o Banco Central. a Receita Federal, o 
TribJ.lnal de Contas e·a fiscalização independente da empresa também não sabiam, 
faço, então, a seguinte pergunta: quantos casos iguais ao do Banco Nacional temos 
hoje - que podem ser referentes a banco, empresa, entidade CIvil, pessoa fisica? Na 
verdade. não é só o cidadão do Banco Nacional, que até tem uma fisionomia 
singela. Nunca me passaria pela cabeça que aquele cidadão. com aquela cara. 
faria tudo isso. Se ele. com aquele tipo ingênuo, agiu assim durante 10 
anos ... imaginar que foi só o Sr. Magalhães Pinto? 

, . . Não consigo entender como o. Presidente da República' não está 
preoc;upado .. Há seis meses se fala que o Excel vai comprar o Económico. A essa 
altura, V. Exa diz que, atendendo a reivindicação do Senador Eduardo Suplicy, 
amanhã chegará um inquérito de São Paulo. Ora. a imprensa inteira. há meses. 
vem dizendo que algumas pessoas envolvidas são vigaristas. São ou não são? Vão 
comprar ou não o banco? Vão deixar esse problema crescer e não tomar uma 
deCisão? 

Eu estranho a tranqüilidade do Senhor Presidente: estranho uma 
pesseia ,como o Sr. Fernando Henrique Cardoso ter assinado a medida do Proer: 
estranho que, em uma madrugada de sábado para domingo. naquela confusão, ele 
de nada soubesse. Nurr. pais com 30 milhões de pessoas passando fome dizerem 
que o problema dos bancos. dos donos do açúcar é mais importante não dá para 
aceitar. ainda mais numa hora em que o Governo é o mais duro do mundo. 

Estive em uma reunião com 10 Governadores do Nordeste. inclusive 
de trés onde os bancos foram fechados. que choravam de dar pena. com lágrimas 
nos olhos. mas o Governo permanecia inflexivel as su.:Js reiVindicações - inclusive o 
Ministro da Fazenda e o Sr. Fernando Hennque Cardoso. De repente. vai dar 
dinheiro para quem precisa ... Que filosofia é esta? Para onde vamos e o que 
estamos querendo com isso? 

Sinceramente. é uma Interrogação. em um País como o nosso. 15 
bilhões no Banespa. mais 15 bi resultanao em 30. Com toda a Sinceridade. alguma 
cOisa devemos fazer. 

Tenho o maior respeito por V. Exa Acho que o Banco Central. 
infelizmente no BraSIl. não tem a Independência no seu sentido aosoluto. Depende 
do Mimstro aa Fazenda. que vive na dualidade: é Ministro da Fazenda versus 
Ministro do Desenvolvimento. Se repararmos que o Ministro da Fazenda tem uma 
ligação pessoal com o PreSidente da Repüblica porque ele não tem peso pOlítico 
nenhum. e já o Ministro do Planejamento e ligado ao PreSidente da Republica por 
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ser do mesmo partido. é Senador e tem peso politico, é fácil de entender que essas 
interrogações vanam Incomensuravelmente. 

A imprensa está publicando - e não sei até que ponto é verdade - que 
o resultado da CPI de Sindicância e da Previdência significa mais 3,5 bi da 
Prefeitura de São Paulo. Vejo agora no jornal o meu querido amigo Senador 
Esperidião Amin dizendo que o Presidente Fernando Henrique "malufou" - o que 
para mim não quer dizer nada. porque "malufar" é um termo politico; eu respeito e 
tenho carinho pelo Sr. Maluf. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Pedro Simon, 
gostaria que V. Exa formulasse as suas perguntas porque ainda temos muitos 
Senadores Inscritos. 

O SR. PEDRO SIMON - "Malufei", no sentido de dizer que da tribuna 
do Senado pedia desculpas das coisas que havia dito do Sr. Maluf, que é um 
empresário igual a todos os outros. Isso eu digo com toda a sinceridade. Agora, 
"maMar''; . conforme a imprensa está dizendo são 3 bilhões e 500 milhões da 
Prefeitura de São Paulo. 

(Falaha na gravação.) 
Saímos numa corrida contra o tempo. Tenho pena de V. Exa, porque 

agora foi votado o projeto da Previdência. Entretanto, as emendas; que são 300, 
não foram votadas. e ainda haverá o segundo turno. Parece que. enquanto não for 
paga a primeira fatura, não Vlrâ a segunda. Aí fica difícil.. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Pedro Simon. eu 
gostaria de dar um depoimento que considero importante para esta Casa. para a 
imprensa e para V. Exa. Participei. há 18 meses. quando o Ministro Pedro Malan era 
presidente do Banco Central. de uma reunião com toda a diretoria no Banco 
Central. Como relator. acompanhei o Prefeito de São Paulo. O Ministro Pedro 
Malan, na época Presidente do Banco Central. concordou em federalizar a dívida 
de São Paulo. Nessa época. para que a inflação não aumentasse. o prefeito de São 
Paulo concordou em subsidiar o preço do ônibus na Capital. O prefeito cumpriu seu 
compromisso, o Governo Federal cumpriu uma parte do acordo - 700 milhões - e o 
resto ficou pendente. 

Participei dessa reunião quando toda a diretoria do Banco Central 
estava com o Prefeito Pedro Maluf. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presloente. se V. Exa participou da 
reunião. fico mais tranqüilo. 

O SR. ESPEDIRIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranaa\ - Tem V. Exa a palavra. 
O SR. ESPEDIRIÃO AMIN - Sr. Presloente. pedi a palavra porque fui 

citado. Já dei todos 03 esclareCimentos. Quero apenas comentar o aspecto objetivo 
da questão. Nosso querido Senador Pedro Simon diz que até ele Já prestou 
homenagem ao Prefeito Paulo Maluf. 

O SR. PEDRO SIMON - E verdade. 

O SR. ESPEDIRIÃO AMIN - O Senaoor Peoro S,mon foi líder do 
Governo que consagrou o Plano Real. que. teve cemo seu granae arqUiteto o atual 
Presidente Ferr]ando Hennoue CardOSO. então Ministro oa Fazenoa. Só quero dizer 
o segUinte: o 'Presidente Fernanoo Hennque Carooso está segUindO os passos 
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leais e claros do Senador Pedro Slmon. Quanto a frase. já está esclarecida. Quanto 
a divida. é preciso esclarecer uma questão sobre a qual esta havendo distorção da 
imprensa. 

O SR. PEDRO SIMON - Não dá para agüentar essa liberdade de 
imprensa. 

O SR. ESPEDIRIÃO AMIN - Não estou censurando a imprensa. Ela dá 
a impressão de que n3 federalização da divida entra dinheiro público. O que foi 
feito para o Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo. que tem um governador 
correligionário do Senador Pedro Simon - não sei se com ou sem ajuda de S. Ex. _, 
não sei se S. Ex· aplaude ou não a federalização dos títulos do Rio Grande do Sul, 
não sei se não tem nada com isso ou se é contra ... A federalização da divida de 
Minas Gerais. cujo governador é correligionário do Presidente Fernando Henrique _ 
também não sei se alguém é contra ou a favor... A Comissão de Assuntos 
Econômicos recebe periodicamente do Banco Central um relatôrio da posição dos 
títulos estaduais que estão sendo bancados ou não pelo Governo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mensalmente. 
O SR. ESPEDIRIÃO AMIN - Quem quiser ler que o faça: quem não 

tem nada com isso não lê. Não participei de nenhuma reunião mas sou testemunha 
de um telefonema do Prefeito Paulo Maluf ao Presidente do Banco Central, Sr. 
Pérslo Arida, que saiu em maio de 1995. Não sei se tinha ou se não tinha tarifa de 
ônibus - pedindo isonomia ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi' em 1994, 
O SR. ESPEDIRIÃO AMIN - Foi em 1995 a saída de Pérsio Arída da 

presidéncia do Banco Central. Sou testemunha do telefonema dos dois, porque ele 
foi dado do meu gabinete. O que ele padia? Um tratamento isonômico, não era 
igual. O Estado do Rio Granae do Sul tem banco, tem mais de um. até, O Estado de 
Minas tem banco - mais de um, até. A Prefeitura de São Paulo não tem banco, E o 
banco do Estado de São Paulo está sob intervenção desde o final de 1994. Por 
isso, a Prefeitura de São Paula tem dificuldades operacionais lJara colocar seus 
títulos. "Federalizar a dívida" não é assumi-Ia, mas substituir. na verdade, o custo 
dos encargos, do ágio, ou seja. é fazer o paulistano pagar agiotagem ou pagar 
apenas a taxa de juros que todos nôs brasileiros pagamos pela rol agem dos títulos 
federais. Ninguém perde, Só quem perde é especulador. Só uma pessoa está 
perdendo nessa brincadeira. Se o governo honrar o seu compromisso assumido há 
um ano, haverá um prejudicado. sim. É isso que eu queria que a imprensa 
compreendesse. Pode cntlcar, mas tem que compreender isto: haverá um 
prejudicado só se os titulas de São Paulo deixarem de ser colocados em virtude do 
mecamsmo aleatório Gue a Situação do Banespa fez com que eXista. Se isso for 
substituido pela colocação pelo Banco Central. havera um prejudicado: o 
especulador, que ganhará menos. 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se for federalizado. como se diz, na 

mesma proporção do Rio Granae do Sul. não mais ... Até pedi ao Presidente que não 
fizesse mais do que fez pelo Rio Grande do Sul e por Minas Gerais. Parece até que 

eu eSlava orevendo o Que iriam dizer. Não pode fazer mais. mas faça peio menos o 
mesmo que fez oara Minas e para o Rio Granae. e o especulador ainda ganhara um 
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pouquinho. Ganhara sobre 15% de 3.8 bilhões e não sobre 100 de 3.8 bilhões. 
como estão ganhanoo ha mais de um ano. Então. não há nenhum prejudicado. não 
há dinheiro publico. não hã prejuízo para o Erimo. Era esse o esclareCimento que 
eu gostaria ae deixar 

O SR. PRESIDENTE (Gílberto Miranda) - Peço a V. Exa que conclua. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, esse esclareCimento 

tenha o dever de prestar ·no momento em que essa questão é colocada como 
moeda de troca. Só há um prejudicado. e não há preJuizo para o Erário. Era esse o 
esclarecimento que eu queria que ficasse consignado. Agradeço a V. Exa pela 
tolerância. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Pedro Simon. e depois. pela ordem, o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. PEDRO SIMON - Quero dizer que concordo plenamente com 
tudo que disse o Sena'dor Esperidião Amin. Não sou contrário á rolagem da dívida 
de São Paulo. Confronto apenas o momento. O Governo poderia ter feito a rolagem 
um mês antes ou um mês depois. Poderia ter tratado dessas questões todas antes 
ou depois. Mas que não houve nenhum prejudicado. não houve. 

A constituição da CPI e a reforma da Previdência foram os dois 
grandes prejudicados. _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente. não posso concordar. 
Quanto â questão da dívida .. não tenho conheCimento. Perguntaria ao Diretor do 
Banco Central se foi tomada alguma providênCia específica sobre a dívida de São 
Paulo da semana passada para cá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ainda não. Está para ir para 
a ConselhO Monetário hoje. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pelo que soube, não foi feito nada. Então. 
se a preocupação do Senador Pedro Simon é com o uá vista". lamento que ele vá 
ter que adiar por mais 30 dias. provavelmente. a aecisão. 

E quero deixar muito claro - agora é uma questão do meu Partido - na 
reforma da Previdência. o meu Partido tomou uma posição clara e objetiva sobre 
quatro tópicos que foram acatados pelo Governo. Um diz respeito a trabalhador 
rural: outro é sobre a idade de aposentadoria de funcionário publico - não foi por 
troca de nada - 50 e 55 anos foi exigência do PPB. A outra é que o aposentado terá 
reajuste igual ao da ativa. 

O SR. PEDRO SIMON - Já estão dizendo que não vai ter agora. 
. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E os Jornais divulgam hoje que o líder 

Odelmo Leão diz: "não admitimos mexer nisso. qualquer que seja o ministro que 
peça". Então os quatro tópicos que o PP8 colocou foram aceitos da tribuna da 
Câmara pelo Lider e Relator Michel Temer. do PMD8. São eXigênCias do PPB para 

·votar a reforma da PrevidênCia. Votamos e não concordamos em mexer no texto 
que foi aprovado 

O Senador Pedro Simon falou num assunto do meu Partido e não 
posso deixar ISSO passar em branco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranoa) - Com a palavra o Senador 
Vilson Kleinübing. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço a palavra Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem a palavra o Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Desejo esclarecer. Quando falo no que houve 
na votação da semana passada. por amor de Deus. não estou me referindo ao 
PPB. Foram vários os Partlc:)s. várras as trocas. foram várias as questões. Seria 
um absurdo eu vir acui e tc=ar nessa questão. 

. Não podia deixar de mencionar o que o Estadão publicou: que o 
Senador Esperrdião Amin. rindo e brincando dizia: "O Fernando Henrrque malufou". 
Vim trazer a informação porque pensei que ele ia ficar satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Quem informou foi o 
Governador Tasso Jereissatí. 

Com a palavra o Senador Vilson Kleinúbing. 
O SR. VILSON KLEINúBING - Sr. Presidente. tenho o maior carinho 

pelo. Senador Pedro Simon e não vou fazer aqui o que um cabloco de Santa 
Catarina sempre dizia: quando um político começa elogiando é porque não gosta 
mais daquele que ele está elogiando. Mas tenho o maior carinho por ele e 
principalmente tenho carinho pelo Presidente da República do qual sou Vice-Líder. 

Quero esclarecer dois pontos aqui. Primeiro. desejo concordar com a 
observação que fez o Senador Esperidião Amin. de que federalizar dívida não é dar 
benefício para terceiros. Pelo contrário. é tirar ágio de quem está especulando com 
títulos públicos estaduais. Isso é excesso de agiotagem. 

O que deveríamos fazer aqui - vou dizer mais uma vez - seria parar de 
autorizar título público. E não temos vergonha disso. 

A segunda observação refere-se ao Proer. Ontem o Senador Pedro 
Simon provavelmente não estava aqui. Sou Relator da medida provisória do Proer. 

Senador Pedro Simon, ouvi claramente V. Exa. Mas banco pode fazer 
de tudo, pode-se estatizar banco. O Rio Grande do Sul estatizou um banco que 
estava com dificuldades. Mas o dinheiro do Proer não é dado. é financiado. 

Por último. Senador Pedro Simon: a única dívida que foi federalizada 
aqui integralmente foi o Candiota 111. Essa foi federalizada integralmente com a 
nossa aprovação em respeito a uma proposta que V. Exa fez. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi federalizada, 
temporariamente. porque o Estado se compromete a colocá-Ia. depois, à venda. Foi 
por um tempo. Senador. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Está federalizada e. se der prejuízo. 
ele será da União. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao último 
orador inscrito. Senador Esperidião Amin. 

O SR_ PEDRO SIMON • Foram federalizadas a dívida e a empresa 
que passa a ser federal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. o assunto é a inquirição ao 
Diretor do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Estamos divagando para 
problemas particulares maiores ou menores. Devemos nos cingir Simplesmente à 
pessoa do Diretor do Banco Central 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em prrmelro lugar. para mim não eram 
questões particulares: eram partidárias. A minha Inoagação ao Sr. Diretor do Banco 
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Central é a resoelto do que - entendo - está delxanao em dlssonáncia a posição do 
Governo e da sociedade 

Ha um conflito entre o que o Governo quer o que esta fazendo. o que 
ele e a sociedade entenaem como prioritáriO. Na minha opinião este é o conflito 
que estamos vivendo'. um conflito po~itico ainda não se trata de um conflito social. 

O Governo entende. aos olhos da sociedade. que Danco é entidade 
de segurança nacional. Essa fOI a atitude do Governo ao cnar o Proer. Ou seja, se 
uma grande empresa do setor têxtil "derrapa e quebra": se um banco "derrapa" e. 
se na "derrapagem" teve O' problema de má condução. se o piloto estava bêbado. 
se o piloto abandonou o volante e deixou o carro. quem vai cUidar da 
desgovernabilidade é o Governo. ou seja, a sociedade. Isso é que configura o 
conflito que estamos vivendo. Não ê uma questão téCnica. 

Quando não se via dinheiro no hospital. não havia dinheiro para isso e 
o Sr. Delfim Netto propõs ao Presidente Fernando Henrique: "Use o dinheiro das 
reservas para recuperar as estradas." A que o Presidente respondeu: "Não podeI". 
E o Sr. Delfim Netto sugeriu: "Use o dinheiro do depÓSito compulsório." O 
Presidente falou: "Não podei" Mas sena como empréstimo ao Governo, à mesma 
taxa de juros que está emprestando para os bancos. 

Existe um conflito que está "pipocando" sob a forma de iniciativa de 
CP I. Podemos observar o inconformismo nesta reunião. Os senhores não 
observam? O inconformismo que a imprensa está testemunhando, de que o 
Governo tem sido visto pela sociedade como um defensor do interesse da 
sociedade e possui 60 ou 70% da aprovação, não sei. Tem a aprovação da opinião 
pública. O Real tem 76% da aprovação da opinião pública. Mas a CPI possui 76% 
também. Ninguém pode esquecer isso. Neste particular. existe um conflito entre a 
posição do Governo e a maneira da sociedade enxergar este caso "bancos", este 
caso "Proer". 

O Senador Vilson Kleinübing, desde que foi designado Relator da 
segunda medida provisória. tem insistido e tornado pública essa insistência, no 
sentido de que o Banco Central divulgue tudo o que fizer pelo Proer. E queremos 
saber qual é o "mico preto" disso. Ou seja, quanto "sobrará para a viúva". Não 
sabemos I Sabemos que o cheque é em branco e que tanto quanto seja necessário 
será emitido. De quanto sera o prejuizo. saberemos depois. 

Emitir é colocar o dinheiro que esta no depósito compulsório, em tese. 
a girar a maquina que esta "podre". Depois. há uma diferença. Pode ser 
compensado na garantia. Há titulos que são dados em garantia pelo valor de face e 
que não valem isso. Exige-se 140% mas. o deságiO é maior do' que 40% do ágio 
que o Governo quer. Aí ha um desbalanceamento. Mas. aquilo que for o ativo podre 
da parte do banco que o Governo comprou. O que o Governo comprou no 
NaCional? Comprou a parte "podre". A parte boa ficou para o Unibanco. Penso que 
esse é o conflito. Os senhores estão aqui como personagens desse conflito. E o 
pior: nenhum de nós criou isso. 

Quero fazer uma referência ao Jornalista Elio Gàspan. com quem não 
falo há oito anos. HOJe, ele escreveu um artigo muito interessante. dizendo que o 
Congresso é Inocente. que o Congresso não é cUlcado. Nenhum desse Incidentes -
nem o dc grampo. nem o do Proer - tem Sido patrocinado por um Parlamentar, com 
todos os defeitos que o "saco de pancada". que é o Congresso. CriOU. 
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Então. nesse caso. estamos senao "sacos de pancada" Faz-se ou 
não CPI: apura-se ou não cnama-se O Sr. C:snmundo para depor e ele não vem. 

O SR. PRESIDENTE I Gilberto Miranaa) - Isso ocorreu haje 
novamente 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Sr. Clarlmundo diZ que a culpa é do 
Banco Central. E. enqua~':: iSSO, a viúva está bancando. esta comparecendo 
pontualmente. com um checc..", em branco. 

Quero fazer uma pergunta ao funCionaria ClaudiO Mauch. que 
participa da reunião. Neste· Pais. tem havido uma onda contra o funcionaria. Reajo 
a essa onda. Penso que um Pais em que não há funcionário estável, com 
segurança, esta á mercê de tudo quanto é ave de rapina vestida de empresário 
bonzinho, de tutor da pátria. de conselheiro. O Pais preCisa de funCionário estável e 
responsável. que. portanto. responda por seus atos. 

Quero perguntar ao funcionário do Banco Central, que está aqui 
acompanhado por mais dois, qual será o tamanho desse buraco. Quanto é que o 
Banco Central vai passar de conta para pagar para o Tesouro, nas operações que 
o senhor já conhece? O senhor sabe qual é esse valor, tem uma idéia dessa 
grandeza: eu mesmo tenho uma idéia. 

Se o Governo vai emitir 7 bilhões de títulos da dívida pública do 
Estado de São Paulo. durante trinta anos, com 6% ao ano, vai sobrar uma ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - São 15 bilhões, não é? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou falando apenas dos 7 bilhões de 

títulos da dívida, sem incluir a parte que assumirá de Fepasa e de Cumbica, que 
também terá que emiti-los. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - São 7,5 bilhões mais 7,5 
bilhões. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas esse é um negócio que está sendo 
feito de forma errada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - São 15 bilhões. 
O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Os 7.5 bilhões são de título contra titulo. 

Recebem-se os títulos de São Paulo e federalizam-nos, pagando a diferença. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranaa) - Os 7,5 bilhões é o que já se 

colocou. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero falar apenas dos 7,5 bilhões da 

operação de título mobiliário. Mas o Banco Econômico tem 3.600. antes do Proer. E 
há mais 5.800 do Proer no Banco NaCional. Ha o do Banco do Brasil. que é outro 
mecanismo. Mas a viúva é quem Irá pagar. Há uma diferença ai~ 

Não quero mais saber sobre o volume. do qual temos uma idéia. Qual 
é o "mico preto" hOJe? Dr. CláudiO Mauch, quero explicar a minha pergunta. Esta 
Casa deveria ter o direito de decidir para onde vai o dinhelfo público. e a mesma 
não está tendo esse direito. Estamos recebenao o fato consumado. É dito: "O 
Governo decidiu que este sewr é prioritáriO. é de segurança nacional. e já emItiu o 
cheque. Vocês vão ter que aDrovar a conta~". Esse é o conflito que eXiste hOJe 
entre o Governo e a SOCiedade. Nôs estamos no meio. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem disse aue esse é ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quem é que decidiu? Não fomos nós. 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sâbado 30 05601 

No parlamentarismo ou no presidencialismo o Congresso tem a 
atrlbulcão constitucional - J3 realizou até a CPI do Orçamento - ae dizer para onde 
vai o a'lnhelro Estamos brlganao por causa de RS3 bilhões. O Orcamento da União 
de aue falam é de RS3 bilhões O dinheiro "manobravel" ou "dirigível" - não sei se é 
disponível - é de R$3bllhões. AqUI ha uma "montanha de dlnnelro" 

Por que foi feita a pergunta? Porque deveriamos ter a atribuição de 
dizer o que é priontario. Tanto no parlamentarismo, quanto no presidencialismo. 
essa atribuição é de um Congresso. 

Qual é o volume que o senhor estima ser hoje o do "mico preto"? Ou 
seja, qual é o prejuízo. que. em termos atuariais, ja esta apresentado ao Tesouro 
para bancar coma prejuízo decorrente das operações de socorro aos bancos, as 
quais conhecemos? 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao Dr. 

Cláudio Mauch. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Obrigado. Senador Espefldião Amin. 
Penso que a sua pergunta não se restringe a esta ultima. Fiz algumas 

anotações durante a sua exposição e tentarei responder primeiro à que se divide 
em pontos. 

Antes, gostaria de agradecer ao Senador Pedro Simon pelas palavras 
iniciais feitas à minha pessoa. que me envaidecem e estimulam. Digo a V. Ex" que 
é cada vez mais difícil ser administrador publico, Essa é uma verdade incontestável. 

O Senador Esperidião Amim mencionou que haveria conflito entre o 
que quer o Governo e a sociedade. 

Esqueci-me de dizer algo ao Senador Pedro Simon. V. Ex' falou que, 
atrás desta carranca, pode esconder uma pessoa até com outros sentimentos. Não 
esforcei-me para ISSO: a natureza me fez assim, Senador. da mesma maneira que 
não me deu esse dom da oratória que V Ex·s têm. Não aprendi isso. 

Talvez este seja um dos pontos que o Governo está perdendO: a 
batalha da comunicação. Considero Impossível que. até hOje. pessoas esclarecidas 
ainda possam pensar que o dinheiro do Proer vai para a bolsa de banqueiro ou 
para banco quebrado. Não consigo imaginar, depOIS de tudo que se disse, que 
ainda se passa pensar que o dinheiro do Proer foi para o Ângela Calmon de Sá. 
para o Marcos Magalhães Pinto. ou para quem quer que seja. É impossível, num 
raciocínio com um mínimo de lógica. chegar a uma conclusão como essa. 

Então. o conflito entre o Governa e a sociedade esta-se dando na 
comunicação. Em primeiro lugar. quero dizer que o Proer está em andamento: 
participei da sua Criação e o faria de novo coma funclonario do Banco Central, não 
apenas como Diretor. 

Tenho toda a tranquilidade em defender o Proer, as operações que 
autonzamos. Coma disse, tudo que fazemos na Banco Central é precedido de 
estudos técnicos e jurídicos e esta escnto. aprovado e registrado. à disposição de 
quem auelra saber e tenha acesso para essa venficação 

A diferença. Senador, é que, baSicamente, quando quebra uma 
empresa de qualquer natureza. que não seja financeira. os reflexos diSSO ficam 
mais restritos, embora haja funCionarias e fornecedores A diferença é que muitas 
dessas empresas quebram. flcafT' com os recursos bloqueados 
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, Quando se coloca que há um cheaue em branco. este não é para o 
banqueiro ou para comprar o banco. O cheque em oranco. na veroade. tem valores 
definloos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sem limite. 
O SR. CLAÚDlO MAUCH - O limite vai até o Interesse de proteção à 

poupança popular. As operações que se fazem estão inteiramente abertas. 
Penso que. em boa hora, na última reedição da medida provisória, foi 

estabelecida a obrigatoriedade de que o Banco Central remeta toda e qualquer 
operação do Proer a esta Comissão. Por exempló, nas operações United e 
Antõnio de Queiroz, isso já foi feito, Senador, e logicamente o será daqui para 
frente. 

. Essa divulgação também com relação ao Congresso, essa prestação 
de contas já está sendo providenciada. inclusive por negociações dessa medida 
provisória e trocas de idéias entre o Governo e o Senado. Penso, sem dúvida 
nenhuma, que o Senado enriqueceu sobremaneira essa medida provisória do 
Proer. ' 

Dizia, então, que os valores necessáriOs, Senador, são para atender à 
poupança popular. E repito: não sei como se pode pensar que da poupança popular 
vá para a bolsa de banqueiro ou para manter um banc.o quebrado. Isso não 
acontece, absolutamente; não é intenção e jamais foi feito, pelo menos no 
programa Proer, de que estou participando. . 

Fala-se de casos passados, dfi1 muitos anos atrás, sobre os quais não 
saberia dizer nada, porque não estava na direção do Banco Central. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Cláudio, só para não prejudicar o seu 
raciocínio: "tanto faz dar na cabeça, como na cabeça dar'. O dinheiro já foi. Se o 
patrimõnio líquido está negativo é porque o dinheiro já se foi. De acordo com 
Lavoisier, "nada se perde, nada se cria". Foi, portanto, para outro lugar. 

E para onde está indo agora o dinheiro do ProeO Para tapar o buraco, 
e isso já foi feito antes. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Nesse sentido, Senador, foi feita uma 
modificação na medida provisória. Por exemplo. se seguissemos a legislação 
existente há 30 anos neste Brasil. não pegariamos os bens de controladores. Então 
aquele dinheiro. aquele dividendo que. eventualmente, esse contrOlador tirou, 
escondeu-se, eventualmente, numa holding Impessoal. .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se está no País, se estiver no País. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Nada Impede que um brasileiro tenha 

conta no extenor. O crime não é ter uma conta lá fora. remeter um dinheiro para o 
exterior. o crime é origem do recurso que, eventualmente, não sefa esclarecido, Se 
um empresário da área financeira brasileira tem uma subsidiária no exterior, as 
ações dessa empresa lá fora estão bloqueadas. ele não pode dispor dessas ações 
não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E os ativos que estão lá? 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Se for oa empresa. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ele vai com mais cuidado. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - V. Exa' está falando de alguém que vai de 

má fé. mas, SenàOor. vamos separar um pouco ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E ai agiu de boa fé 
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o SR. CLÁUDIO MAUCH - Não eXiste regulamentação prudenclal no 
mundO 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Esse é o conflito que está posto na 
sociedade. O sUjeito pegou o dinheiro. botou no exterior .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranqa) - O Dr. Cláudio Mauch está 
com a palavra. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Quanto a essas operações. talvez tivesse 
que se ter um determinado poder de policia. Senador. que se pudesse colocar 
acima da Justiça e do contraditório e sair palmeando os bens de qualquer que seja 
ou tomando os bens dessas pessoas que são acusadas desse tipo de crime. 

O Banco Central não tem esse poder e. seguramente. não quer. 
Agora. talvez alguém possa tomar medidas para que. nesses casos. alguma coisa 
mais séria possa ser tomada. No âmbito da regulamentação administrativa de 
Conselho Monetário e Banco Central. não temos poder para bloquear os bens de 
ninguém. Aliás. quando o Banco Central decreta uma liquidação e declara 
disponíveis os bens não é por ato, o ato é de publicidade. porque isso é 
decorrência de lei, não é uma determinação do Banco Central. Então isso vem da 
lei. 

Realmente o Congresso pode ajudar muito e criar legislação mais 
forte, mais especifica com relação a possíveis evasões na área financeira e 
também na área não-financeira, onde também essas fraudes se dão. Não é só na 
área financeira. 

As garantias que o Banco Central tem recebido são créditos contra o 
Governo Federal. Aqui temos. desde que foi iniciado o programa de privatização, 
Senador, se chama Crédito Contra o Governo Federal de Moeda Podre. É bom 
deixar bem claro que o mesmo devedor dessa chamada moeda podre, com a qual 
não concordo absolutamente. é o emissor do papel moeda que usamos. O devedor 

. é o mesmo, não existe nada podre. existe devedor ruim isso sim. e dívidas que vêm 
se acumulando de muitos e muitos anos. de um passado muito longo, que sempre 
foram deixadas para o lado. 

Por não ter liquidez. considerou-se o Governo Federal como devedor 
ruim e. portanto. com pouco falta de liquldez no mercado. mas o devedor é único. o 
devedor é o Governo Federal. Não consigo imaginar que o Governo Federal 
pudesse querer especular no mercado com as suas dívidas. comprando dívidas 
com deságio se é que ele reconhece a divida' como correta. 

Um último esclareCimento antes de chegar no valor é que o Banco 
Central não comprou o Banco Nacional. O Banco NaCional está num regime de 
administração especial temporária. antes de qualquer final. esse processo terá 
também que concorrer para o pagamento de qualquer prejuízo que exista. e estão á 
disposição da Justiça. por decorréncia de lei. os bens dos ex-administradores e ex-
cóntroladores. . 

Então. depOIS disso. poderemos quantificar quanto foi ou quanto 
pOderá ser o prejuízo ocomdo no Banco NaCional espeCificamente. O Banco 
NaCional tem ativos e estão sendo negOCiados. Já me referi. ontem. a uma empresa 
chamada NaCional Eliergete(????) que o BNDES já está cromovendo a venda. e 
isso irá sendo realizado para diminuir esses empréstimos com o Banco Central. No 
final. restará. seguramente à disposição da JUS::~3. bens de ex-administradores e 
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de ex-controladores se houver prejuízo ainda. Então deools disso que poderemos 
quantificar efetivamente esses valores. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presloente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto MiranOa) - Concedo a palavra ao 

Senador Vilson Klelnubing. 
O SR. VILSON KLE!NüBING - Uma Informação: qual é o percentual 

de ações do UNIBANCq que a parte podre do Banco Nacional tem hOJe? 
O SR. CLAUDIO MAUCH - E aproximadamente 16% do UNIBANCO e 

mais' 16% da controladora' do UNIBANCQ, da holdíng, isso é uma participação 
importante, são ativos importantes que estão lá no Banco Nacional em regime de 
administração especial temporária como garantia, para. na realização desses 
ativos, da venda das ações. também abater ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Significa então dizer que o Banco 
Central tem 32% do Unibanco, indiretamente. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Não diria Banco Central, mas sim Banco 
Nacional, em regime de administração especial temporária. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A massa do Banco Nacional. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Isso é um ativo do Banco Nacional. Não é 

um ativo do Banco Central. mas está, lógico. a venda. a realização desses ~tivos 
será para cobrir essas op,erações de empréstimos que foram feitos anteriormente. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Resta saber o quanto eles valem. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa operação o senhor não nos pode 

informar? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O que falta ainda é o valor. 
O SR. CLÁUOIO MAUCH - A operação de crédito feita até agora é de 

aproximadamente 5.2 bilhões. operação de crédito. Não significa que isso vá ser 
qualquer tipo de , qualquer tipo de prejuízo ao Governo. Até porque essas 
operações de 5.2 têm garantia de crédito quanto ao Governo Federal. 

O valor é 120% de garantia. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vezes o valor de face. A garantia efetiva 

deve ser de 50% 
Considero a colocação do Senador José Fogaça excelente. Só que eu 

posso ter comprado pela metade do preço. . 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Espendião, peço 

que o Sr. Cláudio Mauch conclua. por favor. 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Já concluiu? Quanto as outras 

operações. o senhor não faz r=;~numa estimativa? 
O SR. cLÁUC!O ~.'AUCH - V. Ex' falou em algumas operações, 

Senador. que dizem respeite", J 19s0uro NaCional. que não são do Banco Central. 
Eu não tenho c::nhecimento de todas as operações do Tesouro 

Nacional com relação à c;;:;:t::1Ii;:ação do Banco do Brasil. E uma operação de 
controlador com controladc ::5sa operação não é sobre o Proer. Instituido e 
administrado pelo Banco Central. 

Da mesma maneira a operação Banespa. A operação de empréstimo 
está em análise. inclUSive. aqUI no Sen~do. 
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o SR. ESPERIDIÃO AMIN - O concerto do martelo é um problema do 
Tesouro Agora. o desarranjo do martelo acomeceu sob o acompannamento do 
Banco Central 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Acho Que aqUi vale uma observação. 
SenaQor Por exemplo. no caso Banespa fOI dito que "Ie quebrou por causa de uma 
operação ARO. operação que foi autorizada pelo Banco Central. Portanto. o Banco 
Central é responsável pela quebra do Banespa. 

É um raciocínio um pouco simplório demais. Foram manifestações 
públicas ouvidas através da imprensa. Foram feitas até por administradores da 
época. 

Se foi pedida uma autorização ao Banco Central para fazer uma 
operação com o setor público e foi dito: que essa operação não tem nada contra ou 
pode fazer que ela não pode dar errado. Não tem a garantia de segurança, de 
liquidez. de capacidade ... _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Dr. Cláudio. como só tenho direito à 
réplica. vou fazê-Ia em cima dessa questão. 

A ARO aconteceu em 1990 e foi eleitoral. Aconteceu entre setembro e 
novembro de 1990. foi emissão de dinheiro, há quase 6 anos. Ela compõe 20% dos 
15 bilhões. Da 20% dos 15. Tem mais 4 da ONESP. a fábrica de escola. Essa Aro, 
acho, ê um emblema. Quem era o Presidente do Banespa nessa época? Tinha sido 
Diretor do Banco Central. Saiu do Banco Central para o Banespa. Depois voltou 
para o Banco Central. 

Não estou incriminando o Banco Central. Estou dizendo que a 
operação ... 

. O SR. CLÁUDIO MAUCH - Desconheço o Diretor do Banco Central 
que tenha ido para o Banespa e _depois voltado para o Banco Central. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não. saiu do Banco Central para o 
Banespa. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Foi por que o Governador o escolheu 
como administrador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - Com relação a endividamento. Senador. 

quem pode efetivamente regulamentar. COntrolar endividamento público para que 
ele não se torne um problema no futuro ê o Senaao. Não é o Banco Central. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Estamos vivamente empenhados nisso e 
nas novas formas ... Esta Comissão está empennada. Eu tenho uma parte dessa 
responsabilidade. O Senador José Fogaça está cuidando do aspecto institucional e 
nós estamos preocupados. inclusive. com as novas formas de endividamento que 
estão sendo Criadas. como debêntures. como convênios. como antecipação do 
BNDES. por conta de futuras privatlzações que estão acontecendo na atual 
momento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranoa) - Senador Esperldião Amin. V 
Ex. está responsável por essa área para apresentar os ralos e Já estamos com o 
tempo passando. Há mais de três meses. 

O SR, EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. permita apenas dar uma 
informação que o Senador Esperidião Amm pediU 
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o SR. PRESIDENTE iGilbeno Mlranaal - Senaaor Eduardo Sup/lcy. 
eu quero pedir 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - .poroue o nome ao ao vogado 
O SR. PRESIDENTE (Gilbeno Mlranaa) -vulgo Vadlco Buck. nosso 

amigo. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - José Luiz Buck é o nome do advogado 

que eu queria saber. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 

Antonio Carlos Valadares. último Inscrito. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente. eu gostaria 

de saber do nosso diretor. Cláudio. Mauch, se no mundo Ocidental ou mesmo no 
mundo Orient?1 foi cnado algo parecido. semelhante ao Proer. o programa de ajuda 
aos bancos. E uma curiosidade que me ataca em decorréncla do conflito se deve 
jogar' dinheiro nos bancos para salvá-los ou se deve ulllizar parte do compulsório 
para o fomento das atividades produtivas. Acho que a questão se resume nisto. O 
que é prioritário ao Pais. salvar o setor produtivo ou salvar os bancos? 

A argumentação dos economistas é a de que se baixar a taxa de juros 
para aumentar os investimentos no setor produtivo haverá inflação. Por outro lado, 
se.seinjeta recursos no compulsório. ou seja, no Proer, na unificação de bancos ou 
ncj reestruturação do sistema financeiro do País, esse dinheiro que, a meu ver, é do 
público, porque pertence aos correntistas investidores, de um modo geral esse 
dinheiro é desviado do setor produtivo e pOde se constituir numa bomba de efeito 
retardado futuramente. uma vez que o endividamento do Pais aumenta, a taxa de 
juros aumenta e cada vez ma;s surgem empresas quebradas. E o desemprego 
surge em todos os recantos do País . 

. Primeira pergunta: o Proer existe em alguma parte do mundo? Como 
funciona? E' se é melhor para o Pais. neste momento, desenvolver, junto às 
autoridades monetárias. uma política. um programa de apoIo à indústria, ao 
comércIo, à agricultura, ou aos bancos? 

O Estado de S. Paulo. na edição de hoje. fala que o famoso 
Clarimundo vai usar o Banco Central em sua defesa. E afirma que a estratégia do 
ex-executivo naciúnal será a de mostrar à Juiza da 3a. Vara Federal que as 
operações informais de conversão da dívida externa, pelas quais foi denunciado 
pelo Ministério Público e pela Banco Central eram um procedimento normal no 
mercado financeiro brasileiro. O Nacional está sendo acusado de não contabilizar 
os lucros obtidos nessas operações. 

A denúncia nada tem a ver com as investigações do Banco Central 
relativas a 650 contas fantasmas usadas pelo Nacional para esconder um rombo de 
quase seis bilhões em seus balanços. 

Se V Sa. for chamado pela Ora. Juíza Marilena Franco. da 3a. Vara 
Federal do Rio de Janeiro c:Jmo V S· se defenaerá? 

Aliás. V. S· sera testemunha de defesa do Clanmundo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranoa) - Defenderá ou deporá? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Ele será chamado como 

testemunha de defesa de Clanmundo. 
Caso V S' sela destacado como testemunha do Clanmundo. como 

responderia a essas afirmações de que o Banco Central concordou com tudo. com 
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essas operacões informais da conversão da divloa externa. cUJo processo fOi aberto 
no Rio de Janeiro? 

Por ultimo. Sr. Presidente. o Senador Vilson Kleinublng esta 
presente? 

Esta presente 
O Presidente da CPj extinta. da CPI arquivada. Senador Espendião 

Amln. fez varias perguntas. Inclusive sobre o montante dos gastos do governo com 
essas operações de salvação de bancos. e não cnegamos a nenhuma conclusão. 

Resultado: se tivéssemos uma CPI Instalada. ISSO sena muito fácil, 
porque todos esses dados viriam por gravidade. 

Falei no Senador Vilson Kleinübing para apresentar um protesto. 
inclusive em defesa desta Comissão. . 

Ontem. eu estava presente aqui. e a maiona dos senadores desta 
Comissão também Entretanto. apesar de ter funCionado até ás duas e meia da 
tarde. quando saimos daqui - V. Exa, Senador Gilberto Miranda, lembra-se disso -
com a presença dos funcionários' do Banco Central. hoje, no Jornal Correio 
Brazillense. leio. amargurado, que o Senaaor Vilson' Kleinübing - trata-se de um 
colega de' quem gosto muito - disse que não estavam presentes os senadores, que 
não deram bolas à reunião de ontem. Diz assim: "Se fosse a CP!, estariam todos se 
exibindo para os holofotes. Os políticos são mais vaidosos do que qualquer mulher. 
Criticou o Senador Vilson Kleinúbing." 

Então, pergunto: o Presidente da República. quando vai a público, 
como foi, na semana passada. à televisão, aparece em todo o Brasil, todos os 
holofotes vão em direção ao Presidente da República - será que ele quer aparecer? 
Não. Ele vai em defesa de uma causa que acha legitima. boa para o seu gaverno. 
Ou será que um Senador da República. usando da atribuição que lhe confere a 
Constituiçã\"'. quando apóia uma CP!, o faz por vaidade? Isso é uma loucura, Sr. 
Presidente. A meu ver é um patrulhamento do governo, que nós não vamos aceitar 
em hipótese alguma. 

Nós vamos continuar cumpnndo com a nossa obrigação. com o nosso 
dever. sem nenhuma paixão. sem nenhuma raiva. Se nós perdemos no plenário do 
Senado. tudo bem. A base da democracia é o resultado. Estamos protestando 
contra o resultado político. porque não foi Juridico. Se fosse jurídico. a CPI estaria 
funcionando. Foi um resultado político. um perdão. pOdemos dizer assim. às falhas. 
aos erros. aos equivocas. cometidos pela governo através do Banco Central. Não 
sei até quandO vai esse perdão. A meu ver. a CPI é como uma espingarda em cima 
do armário. Ela está lá: um dia. será usada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu pediria a V Exa que se 
restringisse ao assunto. tendo em vista que os diretores tem de sair. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Tenho certeza absoluta 
que o Presidente. a qualquer hora. poderá reumr a comissão. até porque o 
Supremo Tribunal Federal receberá uma petição de todos aqueles que não se 
conformaram com o resultado político da CP\. 

Então. Sr. Diretor. gostana de dizer a V. sa que nós ficamos em 
dúvida sobre vánas afirmações que fez aquI. No assunto que vou falar. Sr. 
Presidente. não vál nenhum deboche. nenhum aesejo de desmoralizar ninguém. 
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tornou-se público. posso falar: o Prefeito Paulo Maluf. da cidade de São Paulo. 
disse. na semana passada. que quem recebeu o dinheiro no Banco Nacional deve 
ser preso. E por que Gustavo Loyola não foi preso? Então assalta-me uma nova 
dúviaa notadamente poraue não hou· ... ., nenhuma provloéncla sobre quem foi 
acusaao de ccrrupto. Trata-se ae uma autorlaaae púelica que fOI votada pelos 
Senaaores. eu mesmo votei nele para Preslaente ao Banco Central. não foi Sr. 
Preslaente. V Ex' tameém votou? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranaa ) - Foi. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Todos nós votamos. e ele 

foi acusado. assim. abertamente. e nada consta de que houve uma reação sequer 
jurídica. no sentido de responder a um homem público. que. por todos os títulos. 
afinal de contas. representa a maior comunidade Industrial do País. que é o Estado 
de São Paulo. 

V. S'. que está com a disposição de tudo esclarecer. tem algum receio 
da CPI. se vier a ser instalada? E a última pergunta. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Podemos começar pelo inicio e 
chegaremos a essa questão. V. Ex' perguntou primeiro se existe no mundo 
ocidental ou oriental alguma coisa parecida com o Proer. Penso que o Proer foi o 
melhor dos' programas que eu conheço de reestruturação do sistema bancário, 
tanto no setor orientai como ocidental. porque outros países fizeram em volumes 
mUito grandes. Se pegarmos apenas como exemplo próximo a Venezuela, que "fez 
uma operação de aproximadamente 20% do PIB. Se pensarmos PIS em relação à 
Venezuela ou em relação ao Srasil, quanto seria 20% do PIS em relação ao Brasil? 
Seria uma operação de mais de R$100 bilhões. 

Até se V. Ex' tíver interesse pOdemos mandar algum material de 
. literatura mundial que mostra todos os programas de reestruturação que foram 
feitos na América Latina. Argentina. Chile. México, Venezuela. Estados Unidos fez 
duas vezes. porque aquelas operações de saving loas, nos Estados Unidos, 
levaram muito dinheiro dos contribuintes. Os países nórdicos fízeram e. por ai 
afora, o mundo inteiro fez programa de saneamento. A Frànça e Japão estão 
fazendo. quer dizer. o Brasil não está inovando absolutamente nada. estamos 
fazendo aquilo que o mundo faz. e não apenas para seguir um modismo. naquele 
sentido meio colonial de que se outros países estão fazemos nós devemos fazer 
também: estamos fazendo porque entendemos que é necessário. E as decisões, 
volto a dizer. são tomadas de maneira muito concreta. clara. E reafirmo aqui que 
faria de novo. porque acredito que fOI o que defendeu melhor os interesses e a 
economia do Pais. sim. 

Então. tentando ser objetiVO: existe e existiram programas de 
reestruturação do sistema financeiro em todos os países do mundo. de uma 
maneira geral. depOIS de uma estabilização. ou. por outro lado. em grandes crises 
setoriais. como foi a crise da parte Imobiliária nos Estados Unidos. em determinado 
momento. e em outros países por motivos diversos. Não é nOVidade nenhuma, 
eXiste 

A díferença Que V Ex' pode colocar e está logo na pergunta seguinte 
é se é correto tirar recursos de compulsório ao invés de colocá-lo na área 
produtiva. deixar na área do sistema financeiro. Em primeiro lugar. os recursos 
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compulsórios são onundos do Sistema financeiro. o dono. o titular disso é o sistema 
financeiro. Isso é um Instrumento de política monetária usado por todo o mundo. 
Por outro lado ... 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Posso Interromper. Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranaa) - Vamos deixá-lo concluir. 
depOIs V Ex' usará da palavra como tréplica. 

O SR CLÁUDIO MAUCH - Esses recursos compulsónos. fora aqueles 
direcionamentos - e o único direcionamento que tem é crédito rural - se o Banco 
Central quiser pegar recurso que ele, Banco Central. tem e emprestar para o 
Governo para se fazer um programa qualquer. em qualquer setor, não pode, 
incl~sive porque a Constituição proibe o Banco Central de adiantar ou de 
emprestar, a qualqUer titulo. recursos para o Governo Federal. E a Constituição, 
não é vontade do Banco Central, então o Banco Central não pode emprestar 
recursos para o Governo Federal. 

Aliás. quando se fala em Proer, no passado. houve a utilização de 
recursos em crises de alguns anos atrás, quando o Banco Central utilizava recursos 
da reserva monetária para fazer essas operações de venda, incorporação, fusão e 
aquisição de bancos ou transferência de controle de uns bancos para outros. Eram 
utilizados recursos da reserva monetária. Isso não existe mais. essa conta não tem 
mais suprimento. o que eXiste ê uma realimentação de cobrança de dividas 
passadas. E o Banco Central que, em determinado momento, poderia fazer um 
adiantamento de recursos para a reserva monetária, para cobrir alguma 
instabilidade do sistema financeiro, justamente, pelo mandamento constitucional, 
ficou proibido. Se não fosse a proibição constitucional, talvez tivêssemos usando 
recurso que teria uma roupagem fiscal e não os recursos monetários que o Banco 
Central tem depositado titulados pela sistema financeiro. 

Esses recursos do compulsório, então, não têm o condão de se 
transformar em hospitaiS. escolas ou qualquer outra atividade, por mais 
benemerente ou por mais necessária que seja. São coisas separadas. 

V. Ex' perguntou ainda o que eu. tendo sido arrolado como 
testemunha - e estou sabendo agora -. falar. A mesma coisa que vim falar aqui, 
Senador. Com toda a tranquilidade dizer o que sei. Não tenho nada a esconder de 
ninguém. de juiza. do Congresso. da imprensa. seja de quem for. Felizmente. volto 
a me referir: os nossos atos profissionais são todos registrados à sacledade no 
Banco Central. São todos escntos e precedidos de todas as análises necessárias. 

Com relação a minha vida particular. quem quiser olhar pode, porque 
não há dúvidas ou problema algum. Então direi o que sei. e é verdade. Não existe 

. outra coisa que possa falar seja testemunha de quem quer que seja. 
V. Ex' perguntou com relação a valores e se a CPI poderia ter 

conheCimento dos valores do Proer. Acho que não precisa a CPI. Essa última 
reedição da medida proviSÓria determinou que o Banco Central informe a Comissão 
de Assuntos Económicos do Senado todas as operações feitas ao amparo do Proer. 
e isso será feito. como já foi feito. e todas as Informações estarão totalmente .a 
disposição dos senhores com toda a transparência. Foi nosso objetivo - meu e dos 
dois colegas que estamos aqui - vir a essa Comissão e trazer todos os 
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esclareCimentos necessários. já que estouramos o tempo da reunião e o Presidente 
do Banco Central qUIs que eu ficasse aquI. 

V. Ex· disse que talvez haja coisas que não tenham ficado 
esclarecidas. coloco-em. então. à disposição para ficar aqui o tempo necessário 
para tirar essas dúvidas. se é que algumas remanescem ainda. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V Ex' ainda quer usar da 
palavra. Senador para réplica? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Somente para dizer ao 
diretor Cláudio Mauch que. quando da visita do Presidente Gustavo. Loyola. aqui. 
ao Senado. fiz esra mesma pergunta: se recursos do compulsórios poderiam. ser 
utilizados nos serores produtivos. . '. . 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sim, eu me recordo. 
. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES . E ele disse: 

"positivamente. mas, como os bancos estavam em crise - foi o que' ele falou -'como 
havia uma preocupação do Governo em manter a estabilização. da moeda. isso 
pOderia gerar uma crise sistêmica, daí o Governo escolheu como prioridade investir 
os recursos do compulsório na reestruturação do sistema financeir.o." Foi o que ele 
respondeu. Então V. 5a respondeu uma co.isa e ele outra .. ,'C:0l11o. sairei qessa 
dúvida? Quem está certo, V. S8 ou ele? .. 

O SR. CLÁUDIO MAUCH - Sr. Presidente, posso tentar esclarecer? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Lógico, estamos aqui para 

isso. 
O SR. CLÁUDIO MAUCH - A úniCa operáçáo. vinculada com:a 

utilização de recursos compulsórios que temos .. hOje,.é crÉ!c;litp rural, aquele para 
determinado nivel de operação. Então: não seria. possível oPre1lidente Loyola dizer 
que não é possivel utilizar recursos do corripu/sórioem ativid.adesassim chamada 
produtiva, porque isso já existe. Quer dizer, antes do. Proer, durante. o Proer. e 
depois do Proer, não se restringiu o. uso qe reCur1lo' que, estariam sujeitos ao 
recolhimElnto compulsório para o· direciOnamento.Q~.~gricultura;.,' .. : "',"" 
., . " Então isso' continua. Quer dizer, não se pode desconhecer .0 .fato ·de·. 

queM· muitos' e muitos' anos qLie pàrte do, recursq Ç9~puls'6rio .doS depósitos ,à, 
vista' é:uiilizado' na agricultura. Agora' a sepáiáção quefi~ aqui.foi a, seguinte:,·o., 
Banco Central não pode ~azer empréstimo aq Governo federal. 

fazendo. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -Não' fiz essapergunt~:·:.·· 
. O SR. CLÁUDIO MAUCH - Não. e só um esclarecli'nento que estoU' 

, .' '. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADÁRES'- Então, ria realidade, .eu 
estou certo e o Presidente do Banco Central também o está, quando afirmou,' na 
reunião que esteve, que o Governo utiliza o compulsório. como V. 58 agora 
reafirmou, e pode utilizá-lo no fomento das atividades agrícolas. Ora, então, V. ElÇa 
sabe que não é só o setor industrial, principalmente a agricultura que alimenta o 
nosso povo está vivendo uma crise sem precedentes em toda a sua história. 

Logicamente que um aporte de recursos do compulsório 'serviria para 
darúni alívio ao setor. Na medida em que se subtraem recursos importantes da 

_ economia nacional. como esses do compulsório para a salvação de bancos. quem 
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está perdendo é um setor da maior importáncia para o desenvolvimento do Brasil, 
que é a agricultura. V. S' há de concordar comigo: a reduçáo de recursos para o 
setor agrícola. já que o Brasil é Um País essencialmente agrícola, está provocando 
perdas. 

Na nossa região. por exemplo, o Nordeste brasileiro, onde vou sempre 
porque sou Senador pelo Estado de Sergipe. vejo a penúria da população, pedindo 
esmola no meio da rua. As vezes pedem dinheiro até para comprar uma enxada. 

As cooperativas estão fechando as suas portas. assim como as 
associações agrícolas. Sergipe. hoje, é o segundo maior produtor de laranja e lá o 
setor cltricola está completamente abandonado por falta de financiamento a esse 
setor. que é vital para a economia de Sergipe. 

Daí a nossa preocupação. Sr. Diretor, a continuar dando-se prioridade 
ao Proer e às suas consequências. vamos. amanhã. ter bancos funcionando sem 
ter a quem emprestar, porque toda a economia estará quebrada. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Dr. Claudio 
Mauch. 

o SR. CLAUDIO MAUCH - Senador, talvez serei repetitivo - e vou 
repeti-lo quantas vezes for necessário; é preciso que fique bastante claro: o Proer 
não é usado para salvar bancos, porque nenhum banco foi salvo com o Proer. 
Aliás, um dos pré-requisitos para o Proer ... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O Banco Nacional foi 
salvo, porque V. S' disse que ele está sob regime de administração especial, não 
está? Então. pelo menos a parte existe? Ele falou que existe a parte podre do 
Banco Nacional. Deve estar sendo administrada por alguém. Quem está 
administrando essa parte podre do Banco Nacional? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Valadares, permita 
que o Dr. Cláudio Mauch conclua. 

O SR. CLAUDIO MAUCH - A afirmação de salvar bancos poderia ser 
verdadeira, Senador, se tivéssemos emprestado dinheiro à família· dos 
controladores do Nacional, em juros subsidiados, para que, ao longo do tempo, eles 
mantivessem o Banco e todas as suas propriedades. Eles perderam tudo isso, não 
têm nada. Então, não foi para o banco. 

Essa observação precisa ficar clara, porque entende-se que o Proer é 
para banco e banqueiro; e não é para banco e muito menos para banqueiro. Se há 
alguém protegido nessa história toda são os depositantes - e estão sendo 
protegidos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Aliás, creio que eles 
devem ser protegidos. 

A minha última pergunta, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' jà ultrapassou o seu 

tempo, Senador. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Vou concluir. 
Não sou defensor do Banco Econômico, mesmo porque entendo que 

as autoridades do Poder Judiciário estão demorando muito para punir os 
verdadeiros culpados da quebradeira daquele banco. 
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Uma curiosidade. que não faz parte apenas do Senado. mas 
principalmente da população de um modo geral: quem quebrou primeiro foi o Banco 
Econômico ou o Banco Nacional? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sem apartes. Senador. V. 
Ex· já estava na réplica. A pergunta de V, Ex' é saber quem quebrou primeiro, 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - E a segunda pergunta é: 
porque ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sô uma. Senador' 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sem a segunda pergunta, 
não há nenhum Significado 

,. A segunda c'o':Junta é a seguinte: os dOIS quebraram. o primeiro foi o 
Banco Econômico: o segu,':o, o Banco Nacional. E por que o Banco Nacional foi o 
pnmeiro a ser socorrrdo : 310 proer? E até hOJe o Econômico não teve a sua 
solução, 

O próprio L:-;,;er da Bahia. o Senador Antonio Carlos Magalhães. um 
legítimo defensor dos interesses da Bahia. reivindicou, 

O SR. PRESiDENTE (Gilberto Miranda) -Com a palavra o Dr. Claudio 
.' . ' .. 

Mauch: , 
O SR. CLAUDIO MAUCH - É lógico que não' posso me dar 'ao ' 

desplante de fazer qualquer blague aqui dentro, Então. vou ficar com uma resposta 
mais objetiva. pelo respeito que devo à Casa e a V. Ex·s, , 

. Mas acho que há uma diferença. assim como' em privatização. 
Senador. Quando se fala em privatizar alguma coisa. perguntam por que se 
privatiza o que dá lucro e não se privatiza o que dá prejuízo: Símplesment~ porque 
tem comprador para aquilo que dá lucro, " :, , , . . , ' , . 

Fizemos um esforço, sem dúvida nenhuma, e 'estamos fazendo um . 
esforçó para resolver o prOblema do Banco Econômico. O esforço foi feito antes dá , 
intervenção, chegou a um limite que não tínhamos mais garar:'ltias para continuar 
op~ra!'1t;io com ~. Banco Econômico. A lei nos colqca . limites muito' claros com 
relação -a isso. Apôs a intervençao não se cessou nunca de procurar uma SOlUça0 
para9'~anco Ec~nômico. ' ,.' ,.. ....',' ' . ~ . " .. 

. ' Os interessados que houveram. terml!1aramolhando, 'queriam um 
pedaç9, queria~ alguma coisa, e, na verdade. não houve: uma' solução que 
pudess'e ser aceita. . , . , , 

" A diferença do Banco Nacional, basicamente',' é: .que . tirihá um 
comprador que assumiu,durante um fim de semana, todi'l 'a negOCiação daquele , 
banco' .:. . ,., .. .. 

Então. alguém se interessou pelo Banco Nacional e aiguém não se 
interessou pelo,Banco Econômico. ' 

'. ' , O interesse eXiste hoje. A análise está sendo feita no Banco Central e, 
independente de tudo que está cercando, este segue fazendo essa análise de uma 
maneira técnica, objetiva e clara, como tem feito em todos os seus procedimentos. 

Quer dizer, toda a celeuma que eventualmente é criada em função de 
notíCias e tudo o mais é visto. mas o Banco Central sempre se reserva, e como é de 
sua obrigação, aferir e venficar todas essas coisas. Tudo isso está sendo levado 
em conta, 
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o Banco Nac:onal teve esse comprador e foi possivel. durante um 
final de semana, que toda essa operação bancária fosse passada, 

As mesmas C:Jndições que foram dadas ao comprador do Banco 
Nacional. seguramente s~o asseguradas ao comprador do Banco Econômico, 
porque os problemas são Idênticos, 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V, S' me perdoe, mas é 
que para um houve o Proer, para o outro não, 

O SR. CLAUDIO MAUCH - Por ISSO, não houve a negociação, 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra, para 

concluir, o Senador Pedro Piva, 

O SR. PEDRO PIVA - Srs. Senaoores. o Senador Antonio Carlos 
Magaihães falou no Banco Econàmico, o Banespa foi atacado, citado como 
exemplo. o Candlota foi citada. tenho que fazer sobre o Banespa. Sou Senador por 
São Paulo: tenho que defender o meu Estado. 

Em primeiro lugar, talvez o Governo Fernando Henrique Cardoso 
tenha cometido um erro: o de ter posto a nu toda essa questão. Todos os senhores 
ouviram, durante todo esse tempo, que um banco está hã dez anos em dificuldades, 
o outro está há oito, o outro está há doze, o outro está há quinze. O erro do 
Governo - se esse erro existe -, é ter vindo a esta Casa, colocado à Nação os 
desmandos antigos de todos esses bancos, inclusive do banco do meu Estado. 
Muito bem, queria defender o Governo Fernando Henrique, que trouxe, antes de 
CP1,.antes de inquéritos, o assunto à meditação, para a resolução, para o Senado e 
para a Nação. 
. Em segundo lugar. o Senador Esperidião Amin fala de Banespa e 'de 
AROs. Como esse assunto brevemente virá para a Casa, eu queria dizer que o 
ARO foi sim.o mal maior da situação do Banespa. S. Ex' não estava presente na 
última reUnião do Governador Mário Covas, mas o ARO responde com mais de 
60% da dívida do Banespa, o que ocasionou essa multiplicação fantástica ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Absolutamente . 
. O ·SR. PE'DRO PIVÁ - Desculpe-me, isso nós veremos gepQis, quando' 

vierem tódas das contas' do ARO. Foram os juros extorsivos, escorchantes e . 
indecentes .que pairam' sobr~ toda. a Nação brasileira, sobre os bancos e 'sobre' 
patrimônio público. Veremos isso brevemente, . . '. 

Se o Banespa tivesse suas dívidas federalizadas à épOGá, certamente 
a dívida seria a metade ou um quarto, é óbvio. Mas vamos chegar lá. 

Quanto á afirm~ção do Senador Valadares, não sou advogado do 
Presidente Loyolà, mas tenho uma parcela de responsabilidade pelo cargo que S. 
S·.ocupa. Fui o Relator e votei a seu favor. 

Quando o G'overnador Maluf - a quem eu respeito - disse que era um 
ladrão. houve sim uma réplica do Presidente do Banco do Brasil. Mas é um assunto 
que não importa. Está superado. . , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não vem ao caso. 
O SR. PEDRO PIVA - Exatamente. Está superado. O funcionário não 

deve falar, mas se fala... . 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. Presidente, eu fui 

citado. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Esse assunto foge ao 
objetivo dessa reunião. 

Pediria ao Senador Pedro Piva que concluísse. 
O SR. PEDRO PIVA - Pois não. Só ia dizer que se um funcionário fala 

toma na cabeça, se não fala ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pediria que concluísse, 

Senador. 
O SR. PEDRO PIVA - Muito bem. queria dizer. Sr. Diretor. V. S· disse 

que o Governo não tem comunicador. Penso que se o Governo tivesse funcionários 
da estirpe de V. S·, o Governo teria comunicador. V. S· colocou aqui, com uma 
clareza absoluta. todos os problemas do banco. ficou aqui por dois dias 
respondendo as perguntas da maneira mais clara possivel. Se mais não fez, foi por 
falta de tempo. Eu mesmo teria uma série de perguntas. mas vou poupá-lo e a 
todos os Srs Senadores. porque o funoamentai e o essencial Já foi dito. 

Muito o)Y;:Jado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senadores, Sr. Diretor 

Cláudio Mauch. para c::ncluir. eu quena dizer a V. Ex' que discordo completamente 
da sua última colocaç.:io com relação ao Banco EconômiCo. O que aconteceu é que 
quiseram resolver a situação do Banco Nacional em um fim de semana, tanto é que 
a medida provisória foi assinada em um sábado. às 24h45min. Se tivessem 
realmente. vontade de fazer a mesma coisa com o Econômico, já teriam resolvido: 
Agora. se tivessem fiscalizado o Banco do Brasil há dois anos, há um ano, este 
também estaria falido e quebrado, com 20 bilhóes para receber, e que não recebe. 
A mesma coisa em relação ao Banespa, 15 biJhóes, e todos os outros. 

Nesse assunto entra um pouco de parte técnica e muita parte política, 
o que foge ao controle de V S·. Na verdade. vai para a Presidência, para o 
Ministro, para a presidência do Banco. 

Mas gostaria de agradecer em nome da Comissão. a presença do Dr. 
Cláudio Mauch, do Dr. Adilson Ferreira e do Dr. Luís CarlOS Alvares, pelos dois 
dias. ' 

Tão logo termine, daremos continuação à reunião e pássarei pela 
ordem para V. Ex·. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pela ordem. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tão logo dispense a 

Diretoria. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas V. Ex· acaba de formular uma 

análise, portanto, queria propor que V. Ex· desse oportunidade ao Sr. Cláudio 
Mauch de externar o seu ponto de vista sobre a sua conclusão. 

V. Ex·, como Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu pediria ao Senador 

Pedro Piva que acompanhasse os Diretores, porque eles vão dar uma entrevista na 
sala ao lado da Secretaria. 

Temos dois requerimentos sobre a mesa. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Que V. Ex· dê a oportunidade 

democrática. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu gostaria de informar aos 
Srs. Senadores que novamente não compareceu para depor o Dr. Clarimundo 
SanfAnna. Ele alega que não pode vir porque está preparando a sua defesa, que 
será apresentada na 13° Vara. 

Vou calocar em votação um requerimento do Senador Roberto 
Requião. nos termos do art. 73, no sentido de que se crie uma subcomissão 
temporária para estudar o caso do Banespa e até sejam apresentadas conclusões. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa. requerimento. do Senador Osmar Dias, pedindo que o 

Tribunal de Contas faça uma fiscalização no acordo entre o Banco do Estado de 
São Paulo e o Banco.Central. 

Em votação. 

Os que Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa I 

Aprovado. 
Amanhã teremos aqui na Comissão. as 10h. o ex-Governador de São 

Paulo. Luis AntôniO Fleury. e. depois. um dos deoolmentos mais Importantes. que é 
dos auditores do Banco NaCional. da KPMG. Ele já veio. ja me procurou na 
Comissão e adiantou que precisavam de mais alguns dias. tendo em vista que a 
conclusão inicial é de que. no caso do Banco NaCional, se instalou uma verdadeira 
quadrilha dentro do banco - foram as palavras do diretor da KPMG em meu 
gabinete. Virão aqui e querem trazer dados concretos. 

Temos outro requerimento do Senador Osmar Dias. nos termos do art. 
73 do Regimento Interno. criando. no âmbito da Comissão de Assuntos 
Econômicos. um grupo de trabalho temporáriO destinado a avaliar in loco, 
juntamente com o--interventor daquela instituição. a situação contábil-financeira. 
bem como os empréstimos do Banco do Estado de São Paulo. devendo até ser já 
apresentadas suas conclusões. sobrestar a apreciação do Oficio nO 14. 

Concluído. terminada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 12h36min.) 

A TAS DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(") 25' a 55" Reuniões. realizadas de agosto a dezembro de 1995. 

(A) Publicadas em Suplemento à presente edição 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N",358 , DE 1996 

MarçO de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3890/96-1, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRJSTINA DA SILVA, 
matricula 4719, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de 
Controle de Informação, Súnbolo FC-04, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 18 de março de 1996, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Hugo 
Napoleão a partir da mesma data. 

Senado Federal, 29 de março de 1996 • 

. -\-PWi / 
GACIEL DA SILVA ~I~ 

Diretor-Geral \ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 359, DE ]996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no'Processo nO 4091/96-5, 

RESOLVE dispensar o servidor TRJSTÃO SALUSTlANO BOTELHO, 
matricula 2929, ocupante do cargo efetivo de. Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a 
partir de 19 de março de 1996, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. 

í, 
(}~LO 

k'c,EL DA SILVA MA ,\ 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 360, DE 1996 

Sábado 30 05617 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo 8I1igo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovàdo pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3890/96-1, 

RESOLVE designar a servidora MARIA CRISTINA DA SILVA, 
matricula 4719, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Subchefe de Gabinete, Simbolo FC-06, do Gabinete do Senador Hugo Napoleão. 
com efeitos fmanceiros a partir de 18 de março de 1996. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. 

~KlO 
GACIEL DA SIL \' A MAlA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 36 l, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
-lista o constante no Processo n° 4091/96-5, 

RESOLVE designar o servidor TRIST ÀO SALUSTIANO BOTELHO, 
matricula 2929, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente de Controle de Informação, Simbolo FC-04, da Advocaçia do Senado 
Federal, com efeitos financeiros a partir de 19 de março de 1996. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. 

(1 1-0 
~~S1LVA"" 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 362, DE 1996 

Março de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 4059/96-4, 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, JAQUELlNE 
SIL VEIRA, matrícula 1220, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente Técnico, Símbolo FC-06. 
do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing. com efeitos financeiros a partir de 19 de 
marçq. de 1996, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Eleio Alvares a partir da mesma data. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. 

íLo~ ~EL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 36i DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4021/96-7, 

RESOL VE dispensar o servidor AUGUSTO CESAR CORREIA GA Y, 
matrícula 1416. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico de Controle de Informações, Símbolo FC-06, da Secretaria. de Documentação e 
Informação, com efeitos financeiros a partir de 18 de março de 1996, e lotá-lo na 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NaCional a. partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. 

(LoLO {J 
A~rl. DA SILVA MAIA 

Diretor-~ral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.364, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SEJliADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ó~ .. ~ 2"., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3915196-4, 

RESOLVE designar o servidor ISTV AN V AJDA, matricula 4364. 
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Tradução e Interpretação, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico de Controle de Informações, Simbolo FC-06, da Secretaria de 
Documentação e Informação, com efeitos fmanceiros a partir de 18 de março de 
1996. 

Senado Federal, 29 de março de 1996. 

~pLo 
JGACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Gual 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 365 ,DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da 
Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em 
vista o que consta do processo PD-000569/94-1, resolw 
aposentar, voluntariamente, a servidora SllELI DAS 
GRAÇAS VIEIRA l'\t1l'\ES, Analista de Informática 
Legislativa, NívellIl. Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEl'\, nos termos do artigo 40, inciso m, alínea "a", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 67, 100. 103. inciso V, 186, inciso m, alínea "a", 192. 
inciso II e 244 da Lei 8.112. de 11-12-90, artigo 5° da Lei 8.162. 
de 08-01-91, .bem assim com as vantagens das Resoluções 59/91. 
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51/93, 74/94, 05/95 e 76/95 do Senado Federal, com proventos 
integrais ao tempo de serviço, correspondente à razão de 30/30 
(trinta, trinta avos) do seu vencimento, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XL da Constituição Federal. 

. \ 

sfa~o Fede.~al1Jemr de arç' de 1996. 
, " ( I • 

.' . ~ 

A~~' D~\ SI~ ,; A l\ AI~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 366, DE 1996 

MaIÇO de 1996 

O D]RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da 
Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de ]995, e tendo em 
vista o que consta do processo PD-OOOI22/96-3. reso]n 
aposentar, voluntariamente, o servidor EDMAR 
FER~ANDES CA \' ALCA1'\TE. Auxiliar de ]nfonnática 
Legislativa, Nível ], Padrão 15, do Quadro de Pessoal do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, nos termos do artigo 40, inciso IlL alínea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, com6inado com 
os artigos 67, 100, ] 03, inciso V, ] 86, inciso m, alínea "c" e 244 
da Lei 8.112, de 11-12-90, bem assim com as vantagens das 
Resoluções 59/9], 51/93, 74/94, 05/95 e 76/95 do Senado 
Federal, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 
correspondente à razão de 30/35 (trinta, trinta e cinco avos) do 
seu vencimento, observado o disposto no artigo 37, inciso X], da 
Constituição Federal. 

~ {:t~aJ1J' /,,-d-+e ___ arço de 1996. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral· 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 367 ,DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da 
Comissão Diretora n° 12, de 3 I de agosto de 1995, e tendo em 
vista o que consta do processo PD-000568/94-5, resoln 
aposentar, voluntariamente, o servidor FERNANDO 
CORTONESl FILHO, Analista de Infonnática Legislativa, 
Nível 1II, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Centro de 
Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, nos tennos do artigo 40, inciso m, alínea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 67, 100, 103, incisos I e V, 186. inciso m, alínea "c" e 
244 da Lei 8.112: de 11-12-90, artigo 5° da Lei 8.162, de 08-01-
91, bem assim com as vantagens das Resoluções 59/91, 51/93. 
74/94, 05/95 e 76/95 do Senado Federal, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, correspondente à razão de 
33/35 (trinta e três, trinta e cinco avos) do seu vencimento. 
observado o disposto no artigo 37, inciso XL da Constituição 
Federal. 
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2-ROBERTO FRElRE.' .. 
1-OSMAR DIAS .2 
2-8EANAROO CABRAL ·9 

na 
1-ARLINDO PORTO 
2·VALMIR CAMPELO 

P07 
1·SEBASTíÃO ROCHA 

., • MARLUCE PINTO· _1"""_. PTB .... 1·_ 
••• "-PITAcIO CAflTllRA • _ ........ PPR .... vlr1IIcIe da "'alo. PP/PPR, .... 2!/1_ 
., • LEOMAR QUINTANILHA· _......-. PPR .... vl_ di "' .... PP/PPR, .... 2!/1_ 
••• LuciDIO PORTULA. _1 ...... _. PPR .... vl_ d. fullo dO PP/PPR, _ 25/1_ 
.1 • ESPIRIDIÃO AMIM • _1"""- dO PPR em vlr1IIcIe di ",.10 PP/PPR, .... 2!/1_ 
·1. JOst ROBERTO ARRUDA· _ ...... _ dO PP .... vl_ d. "'alo do PP/PPR, eou2Sl1_ 
., • BERNARDO CABRAL. _I ....... do pp. tomb6m do P" ..... 2!/1_ 

MS-2222IU 
GO-3148/.1 
AC·3413/t4 
PS-G4514341 

REUNIOES: QUINTAS.fElRAS As '.:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECReTARIA: 311·349114604 

SALA N" 15· ALA SEN. AL.EXANORE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3271 
FAX: 311-3121 



I 

coaaNÃo DE RSCAI RAÇÃO E CONTllOU. C .. C: 

nT'lJlARES 

RAMEZTESET 
GILBERTOMIRANOA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JAOER 8AR8ALHO 

PRESIDENTe: SENADOIt EOIION lOUO, 
VlCl4lItUIDENTE: SENACIOR ANTONIo CAIII..OI VAI 'OMEI 

(17 TITUl.NtU I" lu.uJITUI 

SUPLENTES ....,. 
M5-22U123 1-GILVAN BORGES 
AM-3104101 2-ROBERTO REQUIAO 
AC-3413IM 
P8-3131/4O 
PA-2441/42 

I . .n. 
1.JOXõ ROCHA JOSAPHAT MARINHO BA-3113174 

CARLOS PATROC/NJo T040IlIIt 2.f'RANCEUNO PEREIRA 
JOgALVES. SI-4OUIM 
EDISON L08AO MA-2311112 

I ....,. 
CARLOS WILSON PI!.2451152 1.JOSE íGNÃêlO FERREIRA 
sÉRGIO MACHADO CE·22I111S 

I ••• 
EPlTACIO CAFETEIRA o, MA-4013174 1-LEOMAR QUINTANILHA 02 

I " EDUARDO SUPUCY sp.321S111 1-LAURO CAMPOS 

I .. 
ANTONIO CAIlLOI VALAOAItUoJ se·2202/02 1JõXõ FRANÇA .4 

I na 
LUIZ N.8ERTO DE OUVEIRA PR-40S1/IO 1·VALMIR CAMPELO 

AP·2151/S2 . 
PR.2401102 

. TO"-4070111-
MG-2."l12 

E5-2021122 

I 
T().2011172 

DF·2341/.2 

M·_,I11 

I 
01'·1211341 

I PDl" ::J 
I 
DARCY RIBEIRO RJ.422II3O 

... /n./." 
vago 

ot • EPlTÀCIO CAl'rTllItA • ..,.....,. ... PI'It ____ ... ",1PPft, _ 2111_ 
02· LlOMAR QUINTANILItA. _ ........... PI'It _ """"" ... _ Pl'1PPft, ... 2111_ 
o~ • AHTONIO CAllLOI V_LAOo", •••• 11. .. ... ".. ____ ... pplPPft, _ 2111_ 
04· JOAo fllANÇ.4. _ligOU ..... ". ___ ........ PPIPPft. _ Ult_ 

REuNIOES: QlItNTAs-f'ElRAS M& 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3135 13511 

SALA NO oe ALA SENADOR NILO COELHO 
Ta. SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX: 311·101. 

I 



COMl •• .I.o ~E SERVIÇOS DE DfRA·UTIlUTVllA • CI 
PlllIESIOENTI: SlENADOIt JOH AGIW'INO MAIA '. 

TITUlARES 

VICa~ESIOENTI: SENADOIt AIWNOO 'OItTO 
12~ Tl'T\II..MEI E 2~ IUllUHTlI) 

SUPLENTES 

I .....,. 
1.ftOBERTQ REOUÍÂO NA80R JUNIOR AC·1478/1371 PR·2401/2407 

MAURO MIRANDA. GO-:zotl/:zot7 2-NEY SUASSUNA P8 4345/434e 
ONOFRE QUINAN ~14113150 2.cOUTlNHO JORGE PA-305OI4313 
GERSON CAMATA .E5-3203I 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM410413,Oe 
FERNANDO BEZERRA RN-24tl/24t7 5.cARLOS BEZERRA MT ·22Il/22VT 
MARLUCE PINTO RR-ll0l'1201 &-VAGO 

I .n. 
FREITAS NETO 1'1-2131/2137 1.cARLOS PA TROCINlO TO-4OI8/40411 
JOSé AGRIPINO RN-231112317 2.JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3.JONAS PINHEIRO MT·.2271I22U 
VILSON KLElNUBINQ 5C-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES-313C113132 S-WALDECK OANELAS _ ~1112211' 
VAGO . S.JOséALVES SE-4055/4057 . 

I PllDa 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA E5-2021/2027 . l-PEDRO PlVA _ SP~2351/2353 
LÚDlO COELHO M5-2311/2317 2-GERALOD MELO AN-2371/2377 
VAGO 3-CARLOS WII.SON PE2451/2457 

I ... 
LuclDIO PORTELLA.) 1'1-3055/3057 l-LEOMAR QUlNTANILHA 'S- T0-2071/2077. 

I .. 
JOSE ROBERTO ARRUDA .4 DF-201112Ot7 I-OSMAR DIAS.l PR-2121/2127 

I PDI' 
SESASiilo ROCHA AP-224112247 I-OARCY RIBEIRO RJ-422914231 

I Pra 
ARUNDO PORTO M0-2321/2321 1-EMIUA FERNANDES R5-2331/2334 

I " JOSE EDUARDO DUTRA 6E·2391/2317 1·MARlNA SILVA AC-2111/2117 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21g1/2107 1-VAGO 

I 
I 

PIo 
ROMEU TUMA .2 SP·205112OS2 l-VAGO 

." 
ROBERTO FREIRE PE-2111/2112 1-VAGO 

., • OSMAR DIAS • clnll9ou_ do PP __ 

'2. ROMEU TUMA - -19ou-do Pt. _ 0710IIII 
., .lucíDIO PORTELLA ·_~do PPR"," _ da _do PPIPPII, _ 2111_ 
••• JOst ROBERTO ARRUDA. clnll9ou_ do PP __ d. lII.ao do PPIPPII, "'" 2511_ 
., .lEOMAR QUINTIIHIUIA • clnl~ do PPR"," _ d. 111_ PPIPPII, "'" 2511_ 

REUNrOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 H8. 
SICRET ARIo: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414807 

SALA N' 13 - ALA SEN. AI EYANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNrAo: 311- 3292IFAlt} 
FAX: 311-3_ 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE llEuç6u IXTE&IOaES E DEI'ESANAClONAL. CU 
'tIlUICICNl'E: SINAOOlt MTOMO CAM.o. MAG""'Au 

VlCC4'RU1DUtTI: SINAOOlt IUMMOO CURAL 
(t. TIT\!UAU I t. IUI'l.INTUI 

TITULARES ~S .....,. 
RAMI!Z Tl!BET M5-2222I23 1.MARI.UCE PINTO R'M101'.2 
FLAVlANO MELO AC-U13IM 2-FERHANOO BEZEMA ~*1JI1 
CASlLDO MALDANER 5C-2f4f141 3-RONAL.OO CUNHA UMA . P8-2421121 
PEOROSIMON RS-323C1/31 44ERSON CAMATA Q.3203/M 
HUMBERTO LUCENA 1'8-3131141 S-IRIS RI!ZENOI QO.2031m .... 
GUILHERME PALMI!IRA AL-3241141 t· JONAS PINHEIRO MT·221t111 
ANTONIO CAltLo. MAO"'I IlAIII P·2f.,M 2· BEU.O PARQA ""'_1;72· 
HUGO NAPot..eAo PI-3OI5III :s.JOAo ROCHA T~11112 
JOsé AGRIPINO ~231tll1 4.JOMALVU SE-405SlI7 
JOEL OI! HOUANOA PE-3tt1/tt S.VUOH lCL&INOeING SC-2lUt/41 ..... 
GeRALDO MELO ~m1m t..JOse iõNlêíõ FEMEIRA ES-2021121 
ARTUR DA 1ÁVOLA RJ.243tl3l 2-CAALOS WI.SON P@·2451117 
LODlO CO!UtO .. 1-231tll1 3-PEDRO PfVA . SP·23511P" ... 
EPITACIO CAFETEIRA .:z MA-4013I14 1-LEOMAA QUlNTANIlHA.) T0-305SlI7 

" BeNEDITA DA SILVA RJ.2171m 1· .. AIUNA SILVA AC-21.tIl7 
pp 

BERNARDO CABRAL .4 ..... 2011111 f-NnOMO CAllLoe VAI MA"" SE·2201104 
na 

EMIUA FERNANDES R5-233t/34 t-AAUNDO PORTO M0-2'21122 
PIW 

SEBASiiXo ROCHA AP·224t141 t-DARCY Rl8ElRO RJ.3t ..... ... / ... / ... 
ROMEU TUMA .1 SP·205t117 t-ADEMIR ANDRADe P .... 21Q1101 

.t • ROMeu TUMA._ .......... "'_ 1/1,.,.. 

.2 .I!PlTAc:1O CAf!Tl!lIlA .... '11'" .......... _ ............... """"'" _ 2SI1C1111 

.J. ~eOMAR OCJfNTANfUfA .-....... ......... _ ............ PI'IPIIII. _ 2111_ 
••• BERNARDO C"IRAL. ._...,.... ... ".-... do ...... _ 2SI1_ 
., .. ANTONIO CAALOI V:&, .n4". ".", u .. 410 ..... wItIUCtIu .... 40 PI'IPIIII. ... 2IItCWI 

REUMOES: QuINTAS-FEIRAS As 10:00 MS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32511134 .. 

SALA N" 01. ALA SEM. A' E1ANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OI! REUNLlo: "t-33l1 
FAX: 3t1-354e 

I 



COM&ae'O PAALAMBlTAA CONJUNTA DO 1ERCQeI"_ 
(seçlo BAA8lLEIAA) 
(~_ 25-+41) 

P ... ld" .... 0t0puI8d0 PAULO IORNHAIJ8EN 

Vb-P. I' t. __ CASlLDOMALDANER 
~ s.n.dorLÚDIO OOELHO 
~ ... Ad ...... : 0e\lutIid0 ~RIO Sl.VA 

LúclIo Coelho 

Em"''''''''-

.. ' -
Joooldt_ 
JúIo~ 

1 _ SI",,,,, _ido lIOr __ Pinto, .. 2:1oa 
2 Fj_oo PSOB .. 22~ 
3 Ragtrio SiM _Ido por~io _." 31'-
4 JIllio ~ 81.1b1t1tuldo par F .. Júnior .... 1&.2-_ 

pp 

por 

nu.. .,' _ ........ ' _PRA'Ta 

......... PIud> AnIInIo u.no 
Paulo 1Iani'.'", Jae6 c..tra .".... ... 
"-'*'IRboI a..-....o 
V ... c:a.1ID RMIdII ...... ... 
F_~ V .. CMIut .... 
FetIIr Jolnior ' • JoIOI'IuiM 

"" DIIoou fll*daD ... r •• ,..... 
por 

MIguoIR_ ............... 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLAnvA 

n·126· abril/junho-1995 

Leia neste número: 
Uma visao critica do Direito - André Fl1IIlco Montam 
Processo o~tário federal: proble_c.w ... e l .. t6aIi .... MlIlIuçAo- Osvaldo MaId .... ado Sandles 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico iUcilo de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre JUnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogatlvRI do oficio do comunicáveu à sua atuaçAo como parte?­
José Pitas 
Barreira legal nos sistemas deitoIais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de pensA0 e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recurso especial e as decis6es interlocut6rias desafiadol"8ll por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exo .. eraçAo tributária dos aposentados e pc .... ioDi .. RI - Oswaldo 00 .... de Polltes Saraiva Filho 
Evolução do Direito C"nstitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei -: Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consideraçiiel acerca da constitucionalidade na expediçlo de medidal provisórias versando matéria 
orçamentária pública (Nota técnica D' 11115) - Roboon Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnbunal de Contas - Jorge UIisscs Jacoby Fenandes 
O. principiOI informadores do contrato de compra e venda internacional na ConvençAo de Viena de 
1980 - Judith MartilU-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
Ônus sucumbenciais. Situaçilel controvertidas. - tlía Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (wua redução teórica) - Ivo Dantas 
Nota0 sobre a exegese do artigo 101, I, 11, da ConstituiçAo FederaI- Antônio Vital RamOl de VascOncelOl 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Ctmha' .' . 
Derecho penal cono teccnologfa social (Notas sobre .... coDtradicciones delsistem penal) - Juan MarcOl 
Rã."ro Sanchez 
Da codi1icação à lei civil brasileim - Fernado Braga 
O direito eleitoral portugu& - JO'1l" Mi ...... da 
Licitação: pontos polêmicos - Toshio Mukai 
A intervenção do Estado brasileiro e a política oligárquica na república velha - Maria EUzabeth Gulma-
ries Teixeira Rocha . \ . , '. 
Biblioteca e constilllÍção - Sueli Angelica do Amaral 
O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno :raveíra 
Torres 
A legitimação do Parlamento para função fiscal- lris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
liderança: uma nova vislIo - Tania Mara Botelho 
Agamennon Magalhães O estadisla do socia1, O administrador, o pensamento político - JaIbas Maranhão 
Da Jurioprudl!m:ia como ciência compreensiva. A dialética do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barbosa de Sousa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................. . 
Endereço: .............................................................. : ............................................................ . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: ................. , ................................................................ . 



Subsecretaria de Edições Técnitas do Senado Federal 
REVISTA dE lNFORM/lCAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia neste número: 
Direitos e garantias fundamentais - Josapbat Marinho 
A IDtl'Olluçlo da Lex Mc ... atoria DO Brasil c a triaçla de uma nav. dogmátlca- Amoldo Wald 
.Justiça Militar: por que sim e por que nio? Competência - Álvaro Lazzarini 
A CoostiluiçAo • a educaçlo brasileira - Edivaldo M. Boaventura 

. A função judicante do Poder Legislativo no Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito l moradia - Sérgio Sérvulo da eunha 
Dos efeitos da falência decretada no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo Indébita em matéria tribut'ria - Carlo. Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de inoorpor~o de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Pontes Sarai, .. Filho 
A uaiAo estável. a Lei n" 8.971, de 29 de dezembro ~e 1994 - Oito Eduardo VJZeu Gil 
Defesa de direitos co1eiivos e defesa coleiiva de direitos - Teori Albino Zavasckl 
RevI'" do dechlo da Reforma P""a1 (1985-1995). Co •• ideraçllt. sobro a "Exo""çlo ProvI>6rl. da 
Sentença Penal" - Mauricio Kuehne 
A colluibuiçlo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridica d. prostitulç1o lar.nlll- Jos/ao. Rose Pelry Verone .. 
ConlIalBçIodireta: dispensa de licitação com base no art. 24, inc. VIl!, da Lei n' 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Empreta agrÁria e estabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadministrativização - Gladston Mamede 
Prestaçlo de contas -lastrumeoto de transparêDci. da Admiaislraçlo - IU';o Sltiro Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de conC01'1tncia na América Latina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A evoIuçlo jurisprudeacial dos sistemas regionais mtmlacionail de proteçJo ... direi"'. humanos - Jetc 
JanePiorati 
Contribuições sociais: a certidao positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3Q do an. 195 da 
CoustituiçAo Federal - Fabiana de Menezes Soares 
Invalldaçlo "u omoio" d .. alo. administrativos pelo juiz - José Américo A. Costa 
A discricionatiedade adminisUativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Ttixeirn Nura JúniOJ 
O contrato com cüusula de risco para uploraçio de petróleo no Bruil - Thadeu Andrade da Cunba 
A Corte InternaCional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
lei oobre o Tribunal Constitucional Fedoral Alemlo. (lei do Tribunal Constitucional Federal) - Luí. 
M"lIOHeck 
IX Congn:sso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dosjuris­
tas latino-americar.os - Silvio Meira 
A RespollJabiUdado do Estado--JuIz - Rogério Marinbo Leite Cbaves 
Da <>omçao moneWia dos débil .. judiciais trabalhisuls - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os pTeçOS postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ..................................................... .. ......... . 
Endereço: ...................................................... .. ......... , .. 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: .................. Fax: ................ Telex: .... . 
Data: ............................. Assinatura: ...... .. 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995, 

Resolução 0° 93, de 1970, Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
oos 51,58 e 63, de 1989, e 1,9,17 e 52, de 1990, 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995, 

Resolução 0° Ino CN com alterações posteriores, 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10,12, 17, 22, 82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volome) 

Publicação trimestral de artigos juridioos e técnieo-legislativos com circuJação ininterrupta desde 
1964, 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995, 

Proposições I egislativas, Tramitação, 1995, 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

J. Volume: Defesa da concorrência 00 Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Wciter Faria; J" 
VOlume: O regime comum de origem no Mercosul; 4· VOlume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças 00 contexto do Mercosul; 5"VOlume: Disciplina da coocorrênciade ,~ole das cooCentra­
ções de empresas no Mercosul; 6· VOlume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7· Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua oecessidade num mercado comum; 8· VOlume: Hannonização Legislativa 
no Mercosul, 

LEI DE EXECUÇÁO PENAL E LEGISLAÇÁO CORRELATA (RSI0,OO) 

Lei o· 7.210, de li de julho de 1984, Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos, Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994, 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 12.00) 

10" edição atualizada. 1994, 

Código EleitoraL Lei de lnelegebilidade, Lei OrgâQica dos Partidos Políticos, Eleições de 
1994. Legislação correlata, Calendário eleitoral, 

Pedido. à 
Subsecretaria de Ediçile. Técnicas - Senado Federal Praça dOI Três Podere .. Via N-2, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediçiies Técnicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Normas juridlcas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurídicas", de forma referencial contendo texto integral da Constituição, 
disponivel no Sistema de Informação do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a t 946, dados informativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UniAo (a partir de 1 BOS) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 193011954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1 BBB) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partír de 1925) 

- Trimestralmente será edMda uma nova versão do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta n' 950.056-8. 

Valor unitário: R$ 65,00 
DespeSas postais: RS 5,00 

L-________________________________________ . __ 

I 
I 

I 
I 



SUbsECRElARif\ dE EdiÇÕES TlCNICAS 
do SENAdo FEdERAl 

CoN51iTUIÇÀO FEDERAL ATUAUZADA COM TODAS AS MUDANçÁs fffrUAOAS 

DESDE li SUA flASORAÇÃO EM 1988, INa.uIt>AS. INa.USM, TODAS AS 

EME..,o,r.s CONS1mJCIONAlS DE REVISÃo. 

Os pedido •• 
Subsecretaria dEI Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes. Anexo 1, 22.~ andar - 70165-900- BreaRia - DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidadê de Apoio t (fundos do CEGRAF. pelo estadonarnento ê 

esquerda) 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

·· .. .PREÇO DE ASSINATURA 

.. . ' , 

SEMESTRAL 

. Assinatura si o pone ........................................................... R$ 31,00 

Po,!~ do Correio ................................................................. R$ 96,60 

As~illatura clpone 

Valór do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheqne pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento' 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2I'1ou pelo Banco do Brasil 
- Agência ~S2-9'~ CENt-RAL, conta con-ellte n° 5~560204/4, a favor do . 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160.900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenaçãqde Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 336),'ÁGINAS 


